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VALORES PROCLAMADOS E VALORES REAIS NAS 
INSTITUIÇÕES ESCOLARES BRASILEIRAS 

ANÍSIO TEIXEIRA 

Diretor do INEP 

Duplicidade da aventura colonizadora na Amé­
rica. Dificuldade da «transplantação» doa sistemas 
escolares. Evolução dos sistemas escolares euro­
peus. Evolução do sistema escolar brasileiro. Sen­
tido surpreendente dessa evolução. Dois conceitos 
anacrônicos. Distância entre os valores proclamados 
e os valores reais. 

Duplicidade da aventura colonizadora na América 

A descoberta da América pelos europeus, nos fins do século 
quinze, deu lugar a uma transplantação da cultura européia para 
este Continente. Tal empreendimento constituiu, porém, uma 
aventura impregnada de duplicidade. Proclamavam os europeus 
aqui chegarem para expandir nestas plagas o cristianismo, mas, 
na realidade, movia-os o propósito de exploração e fortuna. A 
história do período colonial é a história desses dois objetivos a 
se ajudarem mutuamente na tarefa real e não confessada da 
espoliação continental. 

A vida do recém-descoberto Continente foi, assim, desde o 
começo, marcada por essa duplicidade fundamental: jesuítas e 
bandeirantes; "fé e império"; religião e ouro. O português e o 
espanhol que aqui aportavam não eram cristãos, mas, quando 
muito, "cruzados". Não vinham organizar nem criar nações 
mas p rea r . . . Esta obra destruidora e predatória nunca se con­
fessava como tal, revestindo-se, nas proclamações oficiais, com 
o falso espírito de cruzada cristã. 

De mistura com ansiosa indagação sobre ouro e minas, o 
primeiro ato público dos portugueses no Brasil foi a celebração 
da Santa Missa, e o nome que deram à Terra, o de Santa-Cruz e 
Vera-Cruz, pouco depois vencido pelo "de um pau de tingir 
panos", mas que produzia ouro. 

Nascemos, assim, divididos entre propósitos reais e propó­
sitos proclamados. A essa duplicidade dos conquistadores se-



guiu-se a duplicidade da própria sociedade nascente, dividida 
entre senhores e escravos, dando assim ao contexto social do 
continente recém-descoberto o caráter de um anacronismo, 
mesmo em relação à Europa, na época, em plena renovação 
social e espiritual. 

Quatro séculos e meio após a descoberta, essa obscura e desa-
busada colonização oferece-nos o quadro seguinte: parte do hemis­
fério norte foi definitivamente conquistada e orgânicamente 
integrada em duas nações, de origem anglo-saxônia. Estas duas 
nações lideram, nesta parte do planeta, a revolução democrática 
e a revolução científica. 

Para isto, os Estados Unidos (o Canadá é caso à parte) 
tiveram de destruir o índio "pagão", travar uma guerra de inde­
pendência contra a Metrópole e, nos meados do século passado, 
se esvaírem numa das mais tremendas guerras civis que, até 
aquele momento, registrara a história. Os mortos se elevaram 
a mais de um milhão só do lado do Norte, enquanto a população 
total da nação não excedia trinta milhões. 

Se dualidade e duplicidade houve, pois, nessa parte norte 
do continente, como de fato houve, entre colonizados e colo­
nizadores, primeiro, e, depois, entre escravistas e capitalistas ou, 
mais exatamente, entre fazendeiros-patriarcas (Sul), ianques 
(Norte) e pioneiros (Oeste), tais divisões e conflitos se fizeram 
suficientemente claros e abertos, para se decidirem no campo de 
batalha. 

A observação vale para mostrar que a sociedade em busca 
de sua orgânica integração, se não consegue superar pacifica­
mente as forças que a dissociam, cai, ao que parece, inelutàvel­
mente, na revolução e na guerra civil. 

Abaixo do Rio Grande, desde o México até a Argentina e o 
Chile, somos, depois de rápidas lutas pela independência, no 
século dezenove, um grupo de nações mergulhadas nesse pro­
cesso de organização e integração, com maiores ou menores 
progressos, todas lutando para efetivar as indispensáveis incor­
porações e assimilações sem a tragédia da guerra civil que 
marcou a sociedade americana. Nem sempre há completa per­
cepção da dificuldade da tarefa. O velho vício da duplicidade 
mantém-nos, por vezes, no estado de descuidado enleio, com 
que escamoteamos a nós próprios a verdadeira realidade. Che­
gamos, em nossos hábitos, sob alguns aspectos, esquizofrênicos, 
a criar um tipo específico de revolução, misto de teatro e de 
espasmo de violência, a revolução insincera, a "revolução sul-
americana". .. É que a sociedade, ainda constituída na base 
de divisões e estratificações sociais até ontem toleradas, mas 
hoje, com os novos processos de comunicação e a "revolução 
das expectativas montantes", em ponto de perigo e de explosão, 



não ganhou completa consciência dos sinais que prenunciam as 
convulsões integradoras. 

Para analisar essa situação sul-americana não é possível 
deixar de repetir observações que já se tornaram cediças. Nem 
o espanhol nem o português que aqui aportaram traziam pro­
pósitos de criar, deste lado do Atlântico, um mundo novo. En­
contraram um mundo novo, que planejaram explorar, saquear e, 
assim enriquecidos, voltar à Europa. Viana Moog comentou, 
em páginas definitivas, o "sentido predatório" da aventura 
sul-americana em contraste com o "sentido orgânico" da for­
mação norte-americana. Mundo novo "vinham fundar aqui" 
os peregrinos do Mayflower. Novo mundo encontraram aqui 
espanhóis e portugueses. O mundo novo dos americanos ia ser 
criado. O novo mundo dos espanhóis e portugueses iria ser 
saqueado. O saque prolongou-se, porém, e o regresso se retar­
dou. Com o tempo, surgiram os espanhóis e portugueses nas­
cidos no novo continente, filhos de espanhóis e portugueses 
das metrópoles. Chamaram-se "criollos", entre os espanhóis, 
e "mazombos", entre os brasileiros. Brasileiros é modo de 
dizer, pois "o termo brasileiro, como expressão e afirmação 
de uma nacionalidade", não chegara a existir até começos do 
século XVIII, conforme nos diz Viana Moog, que assim define 
o "mazombismo", expressão cultural, dominante, no Brasil, até 
fins do século passado, pouco importando que o nome tivesse 
desaparecido: "consiste (o mazombismo) na ausência de deter­
minação e satisfação de ser brasileiro, na ausência de gosto 
por qualquer tipo de atividade orgânica, na carência de inicia­
tiva e inventividade, na falta de crença na possibilidade do 
aperfeiçoamento moral do homem, em descaso por tudo quanto 
não fosse fortuna rápida, e, sobretudo, na falta de um ideal 
coletivo, na quase total ausência de sentimento de pertencer 
o indivíduo ao lugar e à comunidade em que vivia".x 

O radicalismo da formulação pode ser contestado, mas a 
afirmação é fundamentalmente verdadeira. Os "brasileiros" 
eram "europeus" nostálgicos, transviados nestas paragens tropi­
cais. E como sucede em tais casos, nem eram aceitos pelos euro­
peus, como europeus, nem pelos brasileiros mestiços, ou sejam 
os primeiros brasileiros autênticos, como brasileiros. Esse tipo 
cultural, dúbio, ambivalente, nem peixe nem carne, acabou por 
criar nestas terras novas da América algo de congenitamente 
inautêntico, do congenitamente caduco, na cultura americana. 

Não se tratava, com efeito, de reprodução das condições 
européias do momento, mas de um recuo, de uma restauração 
contraditória e anacrônica. O mazombo, dividido entre o desejo 

1 Moog, Clodomir Viana — Bandeirantes e Pioneiros, Porto Alegre, 
Globo, 1954, 413 págs. 



de regressar, o propósito de reproduzir a cultura da metrópole 
e as novas condições, o novo meio, a nova dinâmica da conquista, 
ignorava o próprio fato da transplantação cultural e a necessi­
dade inevitável de adaptação e se perdia em impulsos ridículos 
de imitação e contrafação. Incapaz, pela sua irremediável dupli­
cidade, de aceitar as modificações que o meio impunha, suprimia 
delas a possível força criadora, desnaturado o que havia de 
melhor no nascente esforço nacional. 

Os "mazombos", com os "criollos", não eram europeus, nem 
sul-americanos. . . e assim hostis à sua própria terra acabaram 
por se constituírem objeto de um risonho desdém até do próprio 
mundo europeu, de que não se queriam desligar. 

A verdade é que resistiam às forças de formação nestas 
paragens de uma cultura autêntica, com o arraigado sentimento 
de estrangeiros em sua própria terra. Em vez de se voltarem 
para as possíveis deficiências ou diversificações da cultura eu­
ropéia em nosso meio e nelas buscar o sentido novo da adapta­
ção local dos padrões transplantados, envergonhavam-se de 
tais modificações e chegavam até a procurar elidi-las ou es­
condê-las. 

Mais do que isto. Chegaram à engenhosidade de pretender 
suprir as deficiências de nossa realidade humana e social por 
meio de revalidações legais. Já observei alhures que, em nosso 
mazombismo, com os olhos voltados para um sistema de valores 
europeus, que não conseguíamos ou não podíamos atingir, bus­
cávamos, num esforço de compensação, "declarar", por ato ofi­
cial ou legal, a situação existente como idêntica à ambicionada. 
Por meio desses "atos declaratórios" fazíamos, sem metáfora, 
de preto e branco, pois nada menos do que isso foram decretos 
declaratórios até de "branquidade", nos tempos coloniais, com 
os quais visávamos tornar "convencional" a própria biologia. 

Bem sei que podemos olhar para tais fatos sob a luz das 
dificuldades de implantar nos trópicos uma civilização de tipo 
europeu e considerar tal duplicidade como esforço patético de 
assimilação pelo menos externa dos valores da metrópole. 

A realidade, porém, é que nos acostumamos a viver em dois 
planos, o "real", com as suas particularidades e originalidades, 
e o "oficial" com os seus reconhecimentos convencionais de pa­
drões inexistentes. Enquanto fomos colônia, tal duplicidade 
seria explicável, à luz de proveitos que daí advinham para o 
prestígio do nativo, perante a sociedade metropolitana e colo-
nizadora. A independência não nos curou, porém, do velho 
vício. Continuamos a ser, com a autonomia, nações de dupla 
personalidade, a oficial e a real. 

A lei e o governo não consistiam em esforços da sociedade 
para disciplinar uma realidade concreta e que lentamente se iria 



modificar. A lei era algo de mágico, capaz de subitamente 
mudar a face das coisas. Na realidade, cada uma de nossas 
leis representava um plano ideal de perfeição à maneira da utopia 
platônica. Chegamos, neste ponto, a extremos inacreditáveis. 
Leis perfeitas, formulações e definições ideais das instituições, 
e, como ponto entre a realidade, por vezes, mesquinha e abjeta, 
e essas definições ideais da lei, os atos oficiais declaratórios, 
revestidos do poder mágico de transfundir aquela realidade con­
creta em uma realidade oficial similar à prevista na lei. 

Tudo podíamos metamorfosear por atos do governo! Não 
havendo correspondência entre o "oficial" e o "real", podíamos 
transformar toda a vida por atos oficiais. Como já acentuei, 
tudo isto era possível, graças, primeiro, ao dualismo de colônia 
e metrópole e, depois, ao dualismo de "elite" e povo, aquela 
diminuta e aristocrática, este numeroso, analfabeto e mudo. 
Reproduzíamos com esse dualismo nacional a situação colonial, 
mantendo a nação no mesmo estado de duplicidade institucional. 

Dificuldade da "transplantação" dos sistemas escolares 

Desejamos examinar, neste trabalho, quanto esse dualismo, 
dir-se-ia congênito, da sociedade sul-americana, veio agravar no 
Brasil, pois só a respeito do Brasil podemos dar testemunho, o 
dualismo das instituições escolares, que buscamos transplantar, 
dando origem a paradoxal processo de expansão, pelo qual exal­
tamos o aspecto mais velho e destinado a desaparecer dos sis­
temas escolares que procurávamos copiar. 

Entre as instituições sociais, sabemos que a escola, mais do 
que qualquer outra, oferece, ao ser transplantada, o perigo de 
se deformar ou mesmo de perder os objetivos. A escola já é de 
si uma instituição artificial e incompleta, destinada apenas a 
suplementar a ação educativa muito mais extensa e profunda 
que exercem outras instituições e a própria vida. Deve. portan­
to, não só ajustar-se, mas inserir-se no contexto das demais ins­
tituições e do meio social e mesmo físico. A verdade é que a 
escola, como instituição, não pode verdadeiramente ser trans­
plantada. Tem de ser recriada em cada cultura, mesmo quando 
essa cultura seja politicamente o prolongamento de uma cultura 
matriz. 

No Brasil, a Universidade não chegou a ser transplantada. 
Motivos políticos levaram os colonizadores portugueses, ao con­
trário do que fêz a Espanha, a esse ato de prudência pedagógica. 
Chegamos à independência sem imprensa e sem escolas superio­
res, com a maior parte de nossa elite formada nos colégios da 



Companhia de Jesus (cuja influência nunca poderá ser exage­
rada quanto a certos traços da tradição intelectual brasileira) 
e, a seguir, para a graduação superior, na Universidade de 
Coimbra, em Portugal, e assim continuamos, durante parte do 
império. Como que se percebia obscuramente o perigo de se 
transplantarem instituições delicadas e complexas como as da 
educação, sobretudo em seus níveis mais altos e, por isto 
mesmo, mais difíceis e complexos. 

Durante toda a monarquia, já independentes, continuamos, 
quanto à expansão do sistema escolar, sumamente cautelosos e 
lentos. A classe dominante, pequena e homogênea, dotada de 
viva consciência dos padrões europeus e extremamente vigilante 
quanto à sua própria perpetuação, parece ter tido o propósito 
de manter restritas as facilidades de ensino, sobretudo de nível 
superior. 

Com a abolição e a república, entramos, porém, em período 
de mudanças sociais, que a escola teria de acompanhar. O 
modesto equilíbrio dos períodos monárquicos, obtido em grande 
parte às custas da lentidão de nossos progressos e de número 
reduzido de escolas, com que se procurava manter a todo transe 
a imobilidade social, rompe-se afinal e tem início a expansão 
do sistema escolar. 

Evolução de sistemas escolares europeus 

Antes de examiná-la, cabe, porém, uma digressão para se 
fixarem as linhas de evolução das instituições escolares nos 
países de onde recebíamos as influências maiores. 

É indispensável, preliminarmente, recordar que somente no 
século dezenove o Estado entrou a interferir, maciçamente, na 
educação escolar. E, a princípio, apenas para criar uma escola 
diversa das existentes, destinada a ministrar um mínimo de edu­
cação, considerado necessário para a vida em comum, democrá­
tica e dinâmica, da emergente civilização industrial. 

Tal escola, ou seja, a escola primária, que logo se faz com­
pulsória, não tem os objetivos da educação escolar tradicional. 
a que sempre existira, antes de o Estado se fazer educador, e 
que visava manter o alto status social do grupo dominante. A 
nova escola popular visa, tão-sòmente, e nunca é demais repetir, 
a dar a todos aquele treino mínimo, considerado indispensável 
para a vida comum do novo cidadão no Estado democrático e 
industrial. 

A seu lado, continuava a existir a outra educação, a de 
"classe", com os seus alunos selecionados, não em virtude de seus 
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talentos, mas de sua posição social e de seus recursos econômi­
cos, ministrada em escolas que, de modo geral, se achavam sob 
controle particular ou autônomo. Na Europa e, sobretudo, na 
França, os sistemas escolares correspondentes a esses dois tipos 
de escolas coexistiam, lado a lado, separados e estanques, mesmo 
quando vieram a ser mantidos pelo Estado. A escola primária, 
a primária superior, as escolas normais e as escolas de artes e 
ofícios constituíam o sistema popular de educação destinado a 
ensinar a trabalhar e a perpetuar o modesto status social dos 
que o freqüentavam. As classes "preparatórias" (primárias), 
o liceu, as grandes escolas profissionais, a escola normal supe­
rior e a universidade constituíam o outro sistema, destinado às 
classes abastadas e à conservação do seu alto status social. Está 
claro que ingressar em tais escolas seria um dos meios de par­
ticipar dos privilégios dessas classes e, deste modo, ascender 
socialmente. 

Como o critério da matrícula, nos dois sistemas, não era o 
de mérito ou demérito individual do aluno, isto é, de sua capaci­
dade e suas aptidões, mas o das condições sociais, ou econômicas. 
herdadas ou ocasionalmente existentes, a distinção real entre os 
sistemas não era de nível intelectual mas de nível social. A 
longa associação da educação escolar com as classes mais abas­
tadas da sociedade determinou que, só em mínima parte, a escola 
se fizesse realmente selecionadora de valores. Devendo receber 
todos os alunos cujos pais estivessem em condições de arcar com 
o ônus de uma educação prolongada dos filhos, independente da 
capacidade individual desses mesmos alunos e de seu nível inte­
lectual, a escola desenvolveu filosofia da educação toda especial. 

Tal filosofia era a de que quanto mais supérfluos fossem 
os estudos escolares, mais formadores seriam eles da chamada 
elite que às escolas fora confiada. Não se sabia o que seus 
alunos iriam fazer, salvo que deveriam continuar a integrar as 
classes abastadas a que pertenciam. Logo, se se devotassem os 
alunos a estudos inúteis, "desinteressados", mas, segundo uma 
falsa psicologia, "formadores da mente", deveriam depois ficar 
aptos a fazer qualquer coisa que tivessem de fazer, na sua fun­
ção de componentes do chamado escol social. . . 

E assim se afastou da escola qualquer premência do fator 
"eficiência", chegando-se a considerar tudo que se pudesse cha­
mar de "prático" ou "utilitário" como de pouco educativo. A 
escola "acadêmica", isto é, supostamente treinadora do espírito 
e da inteligência, passou a ser algo de vago, senão de misterioso, 
educando por uma série de "exercícios", reputados de ginástica 
mental, ou pelo ensino de "matérias" tidas especialmente como 
dotadas de "podêres educativos", estas para o treino da memó­
ria, aquelas, da imaginação, outras, da observação, e, deste modo, 



capazes de produzir peritos do intelecto ou da sensibilidade. 
Por isto mesmo que buscava resultados tão abstratos e tão alu­
sivos, não podia desenvolver critérios severos de eficiência. Os 
resultados só viriam a ser conhecidos mais tarde, na vida, quando 
os respectivos ex-alunos, vinte ou trinta anos depois, vitoriosos 
em suas carreiras, por motivos absolutamente diversos, apon­
tassem para o latim distante ou os incríveis exercícios de memó­
ria e dissessem que tudo deviam àquela escola, aparentemente 
tão absurda e, no entanto, tão miraculosa! 

Essa escola tradicional, tipicamente de "classe", destinada 
aos grupos mais altos da sociedade, e eficaz para eles, pois não 
ministrava senão educação para a fruição, para o lazer, não era 
e nunca foi uma escola seletiva de inteligência. Pelo contrário, 
constituía uma forma especial de educação, destinada a qualquer 
inteligência, desde que o aluno pertencesse aos grupos finos e 
abastados da sociedade. 

Tal escola tradicional acabou por se fazer um anacronismo 
nos grandes sistemas escolares europeus. As forças sociais e 
o desenvolvimento científico, que haviam compelido o Estado a 
criar a educação mínima compulsória e as escolas pós-primárias 
de educação prática e utilitária, renovaram as condições de pre­
paro até mesmo para as velhas profissões liberais e impuseram 
várias outras profissões técnicas que também demandavam outro 
tipo de educação. Tais forças vêm transformando e unificando 
toda a educação escolar, que passou a objetivar o preparo dos 
homens (de todos os homens), de acordo com suas aptidões, a 
fim de redistribuí-los pelas múltiplas e diversas ocupações de 
uma sociedade industrial, científica e extremamente complexa. 
Educação assim, com tais propósitos definidos e claros, já não 
visa a nenhum fictício "treino da mente", mas à especialização 
adequada para ocupações específicas, inclusive a ocupação aca­
dêmica, no sentido de formação do professor, do estudioso ou 
do cientista. A educação para o lazer continuou e continua sem 
dúvida a existir, mas como parte integrante da educação de qual­
quer um, desde o cidadão comum até o de nível mais alto, em 
escolas que a todos visa a formar para o trabalho, segundo a 
sua inteligência, e para o consumo, segundo as suas posses ou 
as posses da sociedade de abundância em vias de surgimento. 

O importante a notar é, porém, que esta nova educação já 
não é uma educação para "certa classe superior", mas educação 
para a inteligência: quanto mais inteligente o aluno, mais longe 
poderá êle ir. Por isto mesmo, não gozou daquela sedução da 
antiga escola acadêmica, a qual "classificava" o aluno e lhe 
permitia a ascensão automática à chamada "elite". A nova 
escola só facilitava a ascensão dos mais inteligentes e capazes. 
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A fusão ou integração dos dois sistemas escolares — o 
prático e especializado e o das elites — acabou por se processar. 
em todos os países desenvolvidos, desaparecendo, de certo modo, 
a antiga educação puramente de "classe". Na América do Norte, 
pela organização de um único sistema público de educação, com 
extrema flexibilidade de programas e a livre transferência entre 
eles. Na Inglaterra, pela "escada contínua" de educação, pela 
qual se permite que o aluno, seja lá qual fôr a escola que fre­
qüente, ou a classe a que pertença, possa ascender a todos os 
graus e variedades de ensino. Na França, pela transferibilidade 
do aluno de um sistema para outro, com o que, de certo modo, 
se unificaram os dois sistemas, seguido de um regime de bôl­
sas-de-estudo, destinado a permitir aos alunos desprovidos de 
recursos, mas capazes, o acesso às altas escolas seletivas. 

Além dessa interfusão dos alunos, pela qual se quebrou o 
dualismo do sistema, do ponto-de-vista das classes que abaste­
ciam os dois tipos diversos de escolas, processou-se verdadeira 
revisão de métodos e programas, graças à qual as escolas cha­
madas utilitárias se vêm fazendo, cada vez mais, escolas de 
cultura geral, sem perda dos seus aspectos práticos, e as escolas 
chamadas "clássicas" ou "acadêmicas" se vêm transformando, 
cada vez mais, em escolas de cultura moderna, preocupadas com 
os problemas de seu tempo, sem perda dos aspectos de cultura 
geral, hoje mais inteligentemente compreendidas. 

Em todos os países democráticos, os sistemas escolares ten­
dem assim a constituir um único sistema de educação, para 
todas as classes, ou melhor, para uma sociedade verdadeiramente 
democrática, isto é, sem classes fechadas, em que todos os cida­
dãos tenham oportunidades iguais para se educar e se dis­
tribuir, depois, pelas ocupações e profissões, de acordo com 
a capacidade e aptidões individuais demonstradas e confirmadas. 

No novo sistema educacional, a classificação social poste­
rior do aluno é resultado da redistribuição operada pelo processo 
educativo e não algo que decorra automaticamente de haver 
freqüentado certas escolas destinadas a grupos privilegiados de 
alunos de recursos. O aluno terá as oportunidades que sua 
capacidade e o preparo realmente obtido determinarem. 

Está claro que nenhum país atingiu ainda esta perfeição. 
Mas, nos Estados mais desenvolvidos, já se estende aquela edu­
cação mínima oferecida pelo Estado até os 16 e os 18 ou 19 
anos. com ampla diversificação de currículos e programas para 
as diferentes aptidões, seguidas de um sistema de bolsas para 
os estudos superiores, a fim de facilitar o ingresso dos capazes 
sem recursos — uma vez que o ensino superior, de modo geral, 
ou depende dos recursos da família ou impõe sacrifícios pes­
soais consideráveis. 



Evolução dos sistemas escolares brasileiros 

Em nossos países, embora insista que me refiro especial­
mente ao Brasil, devia repetir-se evolução ao longo das linhas 
acima referidas. Ao iniciar-se, com efeito, a nossa expansão 
escolar, e a fim de obstar a que tal expansão gerasse pertur­
badores deslocamentos sociais, não faltou o cuidado de se desen­
volver, como na Europa, dois sistemas educacionais: um peque­
no, reduzido, acadêmico, destinado à classe dominante; e outro, 
primário, seguido de escolas normais e profissionais, destinado 
ao povo, com a amplitude que fosse possível. Os dois sistemas, 
paralelos e independentes, ainda mais afastados ficariam, se o 
primeiro fosse dominantemente particular. E assim se fêz, evi­
tando-se, desse modo, qualquer perigo de ascensão social mais 
acelerada. 

Tivemos, pois, expansão, mas a imobilidade social, como 
na Europa, ficou assegurada, do modo acima exposto, ou seja, 
retirando-se qualquer atrativo ao sistema popular de educação, 
destinada a. manter cada um dentro de seu status social, e trans­
ferindo à órbita privada o sistema acadêmico, pela sua escola 
secundária de elite, a fim de que não fosse acessível senão aos 
que tivessem recursos. 

Graças a tais circunstâncias, conseguimos manter reduzidas 
as oportunidades educacionais destinadas a permitir efetivamente 
a ascensão social, limitando a escola secundária — propedêutica 
ao ensino superior — aos alunos que já se encontrassem em 
certas camadas da sociedade, não podendo os demais freqüen­
tá-la, por falta de recursos econômicos ou por falta de condições 
prévias de educação doméstica e social. 

Como organizávamos as nossas escolas segundo os padrões 
europeus e como tais padrões presumiam níveis de educação 
coletiva e doméstica relativamente altos, comparados aos exis­
tentes em nossa população mais baixa, a escola, mesmo a que 
se designava de popular, não era popular, mas tipicamente de 
classe média. Não era só a roupa, e sapato, que afastavam o 
povo da escola, mas o próprio tipo de educação que ali minis­
trávamos e de que não podia aproveitar-se, em virtude da penú­
ria do seu ambiente cultural doméstico. O "padrão europeu", 
cuidadosamente mantido, servia assim para limitar a participa­
ção popular à própria escola popular. A escola primária e a 
escola normal prosperavam, mas como escolas de classe média; 
a escola acadêmica e o ensino superior ficavam ainda mais 
restritos, destinando-se dominantemente a grupos da classe supe­
rior alta. Abaixo dessas classes, média e superior, dormitava, 
esquecido, o povo. 



Toda expansão de educação, é preciso que se leve em conta, 
determina a alteração das condições existentes de estabilidade 
social e, também, importa em alteração dos tipos de educação 
anteriormente dominantes. É fácil compreender que, salvo casos 
de estados sociais regressivos, toda sociedade produz a educação 
necessária à sua perpetuação. A sociedade de tipo estagnado 
que se produzira, afinal, na América do Sul, tinha, em suas 
reduzidas oportunidades educativas, as condições apropriadas à 
perpetuação do estado social vigente. 

Quando a aspiração da educação compulsória para todos 
surge, representa este fato um desejo de mudança social. Tra­
ta-se de ampliar a participação dos membros da sociedade na 
sua comunidade moral e política; trata-se de ampliar os direitos 
dos membros da sociedade; trata-se de melhorar suas condições 
de trabalho; trata-se de facilitar oportunidades, não só de par­
ticipação, mas de ascensão social. E esta foi a situação em 
toda a Europa. 

Entre nós, entretanto, proclamava-se o ideal da educação 
compulsória, mas, na realidade, a sociedade, pelas suas forças 
conservadoras, a ela se opunha. Mil e um meios são utilizados 
para se restringirem as facilidades de educação compulsória. 
Como já não seriam legítimos tais movimentos de defesa do 
status quo, fazem-se eles, tortuosos, sutis e obscuros. A duali­
dade social já não pode ser proclamada. Proclamá-la agora é a 
aspiração à participação integradora. Como então evitá-la? — 
Dificultam-se os recursos para o empreendimento; ministra-se 
educação do tipo inútil e que desencoraje a maioria em prosse­
gui-la; e se a teimosia popular insistir pela freqüência à escola, 
abrevia-se o período escolar, oferece-se o mínimo possível de 
educação, alega-se que tal se faz por princípios democráticos, a 
fim de atender a todos. . . contanto que o processo educativo 
perca os seus característicos perturbadores, ou seja, a sua capa­
cidade de facilitar o deslocamento e a reordenação social, em 
virtude da expansão escolar a todos. 

Depois de assim degradar a educação popular compulsória, 
as nossas sociedades, em sua duplicidade proverbial, entram a 
manobrar para impedir a ampliação das oportunidades de edu­
cação de nível médio e superior. 

No período de estagnação social, nenhuma dificuldade havia 
para isto. Bastava manter a educação, propriamente de elite, 
confiada à iniciativa privada, ou então, com currículos suficien­
temente "desinteressantes", em rigor inúteis, para desencorajar 
possíveis veleidades desconcertantes... 

O fracasso desses recursos habituais para o controle da 
expansão educacional, é a surpresa dos últimos trinta anos da 



vida brasileira e, acredito, de grande parte das nações sul-ame­
ricanas. 

A nascente classe média da década dos vinte, numa socie­
dade sem tradição de classe média, porque realmente constituída 
da casta semi-aristocrática e semifeudal dominante e do povo 
propriamente dito, entrou a exigir para si exatamente a educa­
ção acadêmica e semi-inútil da classe alta. Se passasse a exigi-
la e tivesse a liberdade de tentar praticá-la experimentalmente, 
talvez acabasse criando uma escola que conviesse aos seus inte­
resses e não prejudicasse a sociedade como um todo. Mas aí é 
que surgiu o obstáculo: mantiveram-se as leis antigas, elabora­
das para impedir a expansão por meio de padrões de estudo, 
altos e complicados. Mantidos que foram tais padrões e cur­
rículos, abriu-se o caminho à falsificação, saída única para a 
expansão desejada. A alternativa deveria ser a de experimen­
tação, de ensaio, de escolas com professores despreparados, mas 
livres de tentar ensinar o que soubessem, em progresso gradual, 
com reconhecimento e classificação a posteriori. Negada tal 
alternativa, a saída única foi a ousada simulação do cumprimento 
dos "padrões" fixados a priori, altos e impostos pelo centro, fos­
sem lá quais fossem as condições. Já não se tratava de tateios, 
de ensaios, de esforços modestos, mas sérios, a serem apreciados 
a posteriori, repito, por meio de exames de Estado, ou processos 
semelhantes de verificação. Tratava-se de pura e simples burla; 
burla de currículos, burla de professores, burla de alunos. A 
educação fêz-se um ritual, um processo de formalidades, como 
se tratasse de algo convencional; que se fizesse legal pelo cumpri­
mento das formas prescritas. 

O ideal professado da expansão das oportunidades educati­
vas, ao invés de promover a educação real de um número maior 
de indivíduos, determinou a degradação das próprias formas 
destinadas à perpetuação da elite tradicional. Se um grupo so­
cial não tivesse criado para si condições especiais de privilégio, 
fundadas nos seus títulos formais de educação, não seria provável 
que o grupo ascendente da sociedade quisesse para si uma edu­
cação tão pouco eficiente e muito menos tornada inútil pela simu­
lação e degradação dos seus próprios padrões. Se a burla ou 
engano traz vantagens, é que a sociedade era ainda aquela socie­
dade impregnada de duplicidade do tempo da colônia. 

Trata-se, com efeito, de algo particular, e somente possível 
porque o processo educativo de preparação da "elite" não se 
fazia com os recursos culturais reais e locais da vida brasileira, 
mas constituía processo especial de incorporação de aspectos de 
"cultura estrangeira" ou ainda estrangeira. . . A burla cul­
tural, ou seja, o charlatanismo, é logo descoberta em qualquer 
cultura, seja lá qual fôr o seu nível. Jamais algum país poderia 



estabelecer, conscientemente, um regime de burla cultural. Se 
tal se dá, em algum país, é que este país está a burlar algo de 
estranho à sua própria cultura. Trata-se de incorporação de 
algo estrangeiro, cuja importância, não sendo compreendida nem 
sentida, parece poder ser burlada sem maiores conseqüências. É 
evidente que a educação chamada de "elite" se fazia com o pro­
pósito de formar pessoas para uma cultura alienada da cultura 
local ou da cultura de seu tempo. Sabemos, com efeito, que as 
veleidades de formação humanística dessas escolas semi-aristo-
cráticas dos nossos países centro e sul-americanos pretendiam 
transmitir uma cultura literária clássica, "latina", e suposta­
mente herdada pelas nossas culturas indígenas ou mestiças. 

A elite colonial estrangeira, depois a elite monárquica na­
tiva e, por último, a elite republicana, vinda da Monarquia, 
todas se enfeitavam com traços dessa cultura européia e veleida­
des até de cultura clássica. Somente no século XX, e mais 
acentuadamente a partir do fim da segunda guerra mundial, é 
que se inicia a desagregação dessa pseudocultura e surgem sinais 
de uma autêntica cultura nativa. 

Diante dessa ruptura dos quadros culturais, impunha-se, 
repetimos, a modificação dos "padrões" impostos e o início de 
um regime de liberdade e experiência, com a fixação de padrões 
a serem gradualmente atingidos, em sucessivas verificações que, 
pouco a pouco, estabelecem, a posteriori, padrões locais, padrões 
regionais e, enfim, padrões nacionais. O nacional não se impo­
ria, mas seria o resultado desejado e buscado, o resultado a 
alcançar. Por que jamais estabelecemos essas condições? Por 
que preferimos os diktats legislativos, impondo uniformes, rígi­
dos e perfeitos "padrões", para, a seguir, sob a pressão das 
forças de expansão, conceder autorizações para o funcionamento 
de escolas no mais terrível desacordo com tais padrões? Não é 
fácil de explicar. Mas, é isto que estamos tentando fazer. 

Mantendo o poder centralizado, dificultando a experimen­
tação e o ensaio, impondo, artificialmente, "padrões uniformes", 
que copiávamos de "modelos" europeus, já na própria Europa, 
aliás, como antes observamos, em processo de transformação, 
tomou o governo central, rigorosamente, a posição de "metrópole" 
colonizadora, submetendo a educação a modelos impostos e 
alheios às condições sociais e locais. 

O desejo real seria o de "coarctar", o de "impedir" a ex­
pansão e assim manter o status quo. Ignorou-se, porém, 
aquele velho hábito de metamorfosear a realidade por meio de 
atos oficiais declaratórios. Logo que a pressão social se fêz 
suficientemente forte para expandir de qualquer modo as opor­
tunidades escolares, o grupo social ascendente procurou apro-



veitar-se daquela velha atitude de revalidação legal. O controle 
central, destinado aparentemente a assegurar a "qualidade" e a 
obstar a simplificação da escola, passou a ser, pelo contrário, o 
próprio instrumento da expansão, "revalidando" situações, ape­
sar de seu desencontro com os padrões da lei, por meio de atos 
que eqüivaliam a considerá-las idênticas às daqueles padrões. 

O governo central, "poder concedente", poderoso e distante, 
fêz-se o instrumento da expansão, autorizando escolas, mediante 
um sistema de "formalidades" processuais, fiscalização "nomi­
nal" e "legalização" de papéis de exame, dando origem à criação 
originalíssima de verdadeiro "cartório educacional", por meio 
do qual se "certifica" a educação recebida e se declara não a 
sua eficiência, mas a sua legalidade. Educar, no Brasil, trans­
formou-se numa questão de formalidades técnicas legais, da 
mesma natureza das que regem a compra e venda de um imó­
ve l . . . 

A situação não se iniciou com o desembaraço que hoje a 
caracteriza. No início houve rigores. Mas o fato de a escola 
ser definida em lei e dever ser autorizada a funcionar, dentro 
dos "padrões" previstos na lei — altos, perfeitos e rígidos pa­
drões, a priori fixados — tal fato somente poderia ser compreen­
dido como um processo de impedir a expansão educacional, ou 
de não permiti-la senão quando a escola fosse do tipo conveniente 
a certa classe, em condições de aproveitar-se dos padrões esti­
pulados, mais ou menos estrangeiros e em completa desvinculação 
com a realidade temporal e local. Se, em contradição com estes 
propósitos, a pressão social acabou por obrigar a expansão de 
qualquer modo das escolas, havia que mudar a legislação. Como 
não o fizemos, tivemos que manter apenas na aparência os tais 
"padrões", duplamente inexequíveis: primeiro, devido à falta 
de professores e, segundo — o que é mais importante ainda, se 
possível — devido a não estarem os alunos de origem social 
modesta, que buscavam as novas escolas, nas condições de classe 
ou de meio cultural necessárias para tirar real proveito do tipo 
de educação puramente acadêmica, previsto nas leis. Para a 
expansão imprudente faltavam, assim, professores e alunos do 
tipo exigido pelos "padrões" altos e estranhos à cultura local. 

Recordemos, conforme já nos referimos, que também nós 
tivemos o cuidado de manter um sistema de ensino dual, embora 
sem a nitidez do paradigma francês. A escola primária, a 
escola normal e as chamadas escolas profissionais e agrícolas 
constituíam um dos sistemas; e a escola secundária, as escolas 
superiores e, mais recentemente, a universidade, o segundo sis­
tema. Neste último, dominava a filosofia educacional dos estu­
dos "desinteressados" ou inúteis, mas supostamente treinadores 
da mente, e no primeiro, a da formação prática e utilitária, para 
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o magistério primário, as ocupações manuais ou os ofícios, as 
atividades comerciais e agrícolas. 

No propósito de conservar tranqüilizadora imobilidade social, 
o Poder Público adotou a política de manter, de preferência, as 
escolas primárias, normais, técnicas e agrícolas — desinteressan-
do-se pelo ensino secundário acadêmico. Estabelecimentos deste 
tipo, não manteria senão alguns poucos, considerados de demons­
tração ou modelos. A política educacional seria, assim, a de 
promover apenas o sistema público de educação, caracterizado 
por escolas populares e de trabalho. Com o objetivo disto asse­
gurar é que o Estado conservou a legislação anterior de ensino, 
pela qual tinha o ensino secundário acadêmico o privilégio de 
constituir-se o meio de acesso ao ensino superior. Como tal 
ensino seria dominantemente particular e, portanto, pago, acre­
ditou-se ser isto suficiente para limitar a sua matrícula às clas­
ses mais abastadas do país. O ensino primário, o normal e o 
técnico-profissional continuariam desse modo as vias normais 
de educação das classes populares, fechada, assim, a sua possi­
bilidade de ascensão social. Pois o ensino secundário, desti­
nado a tal ascensão, seria privado e pago. 

Tal duplicidade legislativa deu resultado oposto ao visado. 
A grande maioria dos alunos das classes modestas, mas ascen­
dentes, precipitou-se em grande afluxo para as escolas secun­
dárias. O Estado julgava que, não as criando nem mantendo. 
poderia conter a pressão social para o acesso a elas. Mas, não 
reparou que, embora quase não as mantivesse, reconhecia, pela 
equiparação, as escolas particulares, quantas aparecessem. E 
isto era o mesmo, ou era mais do que mantê-las, pois com isto 
retiraria à matrícula o caráter competitivo que as escolas públi­
cas desse nível, não sendo para todos, haveria de adotar. Por 
outro lado, também não refletiu que, dada a organização da 
escola secundária e, sobretudo, a sua mantida filosofia de esco­
las apenas para um suposto "treino da mente", tal escola podia 
ser barata, enquanto as demais escolas — para "treino das 
mãos", digamos, a fim de acentuar o contraste — seriam 
sempre caras, pois requeriam oficinas, laboratórios e apare­
lhagem de alto custo. 

E foi deste modo surpreendente e paradoxal que se abriu 
o caminho para a expansão escolar descompassada, que se pro­
cessou em todo o país, nos últimos trinta anos . . . De um lado, 
passamos a ter a escola secundária, regulamentarmente uniforme 
e rígida, de caráter acadêmico, e, portanto, aparentemente fácil 
de fazer funcionar, com o privilégio de escola de passagem para 
o ensino superior (passagem naturalmente ambicionada por 
todos os alunos), de custo módico e entregue à iniciativa parti­
cular, mediante concessão pública; e do outro, um sistema público 



de educação — a escola primária, a escola normal, o ensino téc­
nico-profissional, comercial e o agrícola — sem nenhum privi­
légio especial, valendo pelo que conseguisse ensinar e não asse­
gurando nenhuma vantagem, nem mesmo a de passar para outras 
escolas. Está claro que o sistema público de escolas, via de 
regra, entrou em lento perecimento, enquanto a escola secun­
dária, em sua mor parte, de propriedade privada, mas reco­
nhecida oficialmente, com o privilégio máximo de ser a estrada 
real da educação, iniciou a sua carreira de expansão, multipli­
cando muitas vezes a sua matrícula nos últimos trinta anos. 
Operada essa expansão, passou-se à do ensino superior. A 
escola secundária propedêutica tem de se continuar na escola 
superior. Multiplicam-se então as faculdades de filosofia, de 
ciências econômicas, de direito e, de vez em quando, mais 
audaciosamente, até escolas de medicina e de engenharia. 

Tudo isto se fêz possível, graças à manutenção de uma 
legislação anacrônica, destinada a conter a expansão do ensino 
e mantê-lo somente acessível às classes mais abastadas. Com 
efeito, a concessão desse ensino à iniciativa privada visava tor­
ná-lo um ensino caro. A falta de consciência, entretanto, da 
sociedade nascente, em relação às dificuldades de ensino desse 
tipo criou a oportunidade para que se multiplicassem exatamente 
as escolas desse molde acadêmico. 

Sentido surpreendente dessa evolução. Dois conceitos 
anacrônicos. 

Impossível não nos surpreendermos com tal resultado. Ima­
gine-se que na Inglaterra alguém pensasse multiplicar Oxford 
e Cambridge, porque essas universidades eram, até o fim do 
século XIX, universidades clássicas, sem ciências nem tecnologia, 
puramente humanísticas e, portanto. . . fáceis de manter! 

Ao invés da fusão transformadora dos dois sistemas, que se 
deu em todas as- nações desenvolvidas, tivemos, no Brasil, a 
expansão da educação de tipo dominantemente acadêmico, ou 
como tal considerada. A educação desse tipo, a mais difícil 
das educações, foi aqui tornada a mais fácil e a mais barata. 
Mas a população brasileira não está a buscar tais escolas em 
virtude dos ensinamentos que ministram, pois realmente pouco 
ensinam, mas pelas vantagens que oferecem e pelo menor custo 
de seus estudos, o que permite que sejam elas ainda escolas pri­
vadas. Como nem professores nem alunos lá estão seriamente 
a buscar a educação que a escola "proclama" oferecer, redu­
zem-se todos os seus pseudo-estudos a expedientes para passar 
nos exames. 



Os sistemas escolares que visamos imitar transformaram-se 
e hoje são sistemas unificados de estudos acadêmicos, científicos 
e tecnológicos, de acesso baseado na competência e no mérito. 
Nós, pelo contrário, expandimos tudo que era, na Europa, resul­
tado de anacronismo ou de errôneas teorias psicológicas, levando 
os nossos sistemas escolares ao incrível paradoxo de se trans­
formarem em uma numerosa congérie de escolas de ensino para 
o lazer, em uma civilização dominantemente de trabalho e pro­
dução. 

No esforço de explicar tal paradoxo, talvez se deva recordar 
que no século dezoito gozava grande voga a teoria da educação 
para a ilustração, de certo modo aparentada à da educação aca­
dêmica para cultura geral. Tal educação seria sempre um bem 
em si mesma e que importaria distribuir a quantos se pudesse, 
mesmo em quantidades ínfimas. Não seria impróprio chamar-se 
tal concepção de concepção mágica de educação. Diante dela, a 
escola passa a ser um bem em si mesma e, como tal, sempre boa, 
seja pouca ou inadequada, ou mesmo totalmente ineficiente, 
Algo será sempre aprendido e o que fôr aprendido constituirá 
um bem. 

É graças a concepções desse feitio que devemos poder racio­
nalizar a nossa expansão irresponsável de escolas e justificar a 
nossa coragem de chamá-las de escolas acadêmicas ou intelec­
tuais. 

Mas, se conservamos ainda a concepção perempta e mística 
dos séculos dezoito e dezenove, não conservamos as condições 
dominantes naquele tempo. Temos hoje as mesmas necessidades 
dos países desenvolvidos, precisando de nos educar para novas 
formas de trabalho e não apenas formas novas de compreender 
o nosso papel social e humano, como seria o caso nas tranqüili-
dades, a despeito de tudo, do século dezoito. , 

Daí, então, a educação — e quando falo em educação com 
prende-se sempre educação escolar — precisar ser, tanto num 
país subdesenvolvido, quanto nos países desenvolvidos, eficiente. 
adequada e bem distribuída, significando por estes atributos: 
que deve ser eficaz, isto é, ensine o que se proponha a ensinar 
e ensine bem: que ensine o que o indivíduo precisa aprender e, 
mais, que seja devidamente distribuída, isto é, ensine às pessoas 
algo de suficientemente diversificado, nos seus objetivos, para 
poder cobrir as necessidades do trabalho diversificado e vário 
da vida moderna e dar a todos os educandos reais oportunidades 
de trabalho. 

A educação faz-se, assim, necessidade perfeitamente rela­
tiva, sem nenhum caráter de bem absoluto, sendo boa quando, 
além de eficiente, fôr adequada e devidamente distribuída. Já 



não nos convém qualquer educação dada de qualquer modo. 
Deste tipo já é a que recebemos em casa e pelo rádio e pelo 
cinema. A educação escolar tem de ser uma determinada edu­
cação, dada em condições capazes de torná-la um êxito, e a ser­
viço das necessidades individuais dos alunos em face das opor­
tunidades do trabalho na sociedade. 

A contradição entre estas novas necessidades educativas e 
o velho conceito místico e absoluto da escola-bem-em-si-mesma, 
juntamente com a expectativa de automática ascensão social pela 
escola que antes analisamos, deve ajudar-nos a identificar a gra­
vidade da falsa expansão educacional brasileira. 

Distância entre os valores proclamados e os 
valores reais 

Estamos, com efeito, ao contrário do que fizeram os países 
desenvolvidos, a inspirar a nossa expansão educacional com os 
conceitos de educação-bem-em-si-mesma e de educação exclusi­
vamente para fruição e lazer, há um século, pode-se dizer, supe­
rados. São estes os dois conceitos errôneos, que, a nosso ver, 
ainda dominam, na realidade prática, a política educacional bra­
sileira, quiçá sul-americana: a) a concepção mística ou mágica 
da escola, pela qual toda e qualquer educação tem valor absoluto 
e, por conseguinte, é útil e deve ser encorajada por todos 
os modos; b) a concepção de educação escolar como processo 
de passar, de qualquer modo, automaticamente, ao nível da 
classe média e ao exercício de ocupações leves ou de serviço e 
não de produção. 

Respondem tais conceitos pelas racionalizações com que subs­
tituímos os valores que proclamamos pelos valores reais bem 
diversos, que praticamos, conforme se poderia facilmente exem­
plificar. 

Assim, ao mesmo tempo que proclamamos a importância 
suprema do ensino primário, aceitamos a sua progressiva sim­
plificação: pela redução de horários para alunos e professores 
e a tolerância cada vez maior de exercício de outras ocupações 
pelos mestres primários; pela redução do currículo a um corpo 
de noções e conhecimentos rudimentares, absorvidos por memo­
rização, e a elementaríssima técnica de leitura e escrita; pela 
precariedade da formação do magistério primário; pela impro­
visação crescente de escolas primárias sem condições adequa­
das de funcionamento e sem assistência administrativa ou téc­
nica; pela perda crescente de importância social da escola pri­
mária, em virtude de não concorrer especialmente para a cias-



sificação social dos seus alunos; pela substituição de sua última 
série pelo "curso de admissão" ao ginásio, buscado como processo 
mais apto àquela desejada "reclassificação social". 

Ao mesmo tempo que proclamamos o ensino médio como 
recurso para melhorar o nível de formação de nossa força de 
trabalho, admitimos a sua expansão por meio de escolas inefi­
cientes, com programas livrescos, horários reduzidos e profes­
sores improvisados ou sobrecarregados, em virtude das expec­
tativas que gera de determinar a passagem para as ocupações 
de tipo classe média que é o que realmente buscamos. 

Proclamando a necessidade da formação dos quadros de 
nível superior, aceitamos, fundados na mesma duplicidade de 
objetivos, a improvisação crescente de escolas superiores, sobre­
tudo aquelas em que a ausência de técnicas específicas permite 
a simulação do ensino, ou o ensino simplesmente expositivo, como 
as de economia, direito e filosofia e letras. 

Nos demais campos, promovemos, cheios de complacência, 
campanhas educativas mais sentimentais do que eficientes, na 
área da educação de adultos, da educação rural e do chamado 
bem-estar social. Resistindo à idéia de planejamento econô­
mico e financeiro, insinuamos, implicitamente, que se pode fazer 
educação sem dinheiro, animando campanhas de educandarios 
improvisados e crenças ainda menos razoáveis de que toda a edu­
cação pode ser gratuita, para quem quiser, do nível primário 
ao superior, sejam quais forem os recursos fiscais e em que pese 
a deficiência per capita da nossa "riqueza nacional". 

Poderíamos continuar a alinhar outros fatos, ou desdobrai-
os apresentados em outros tantos, como, por exemplo, os rela­
tivos ao currículo secundário, reconhecidamente absurdo pela 
impossibilidade de ensinar tantas matérias, mesmo com profes­
sores ótimos, no tempo concedido, mas ainda assim tranqüila­
mente aceito em sua ineficiência, porque a educação sempre foi 
isto, uma espécie de atirar-no-que-viu-e-matar-o-que-não-viu, 
não se concebendo que haja exigência de tempo, espaço, equi­
pamento, trabalho e dinheiro, acima de um minimum mini-
morum que torne a educação sempre possível e para toda a 
gente. Somente a concepção de educação como uma atividade 
de caráter vago e misterioso é que poderia levar-nos a aceitar 
essa total e generalizada inadequação entre meios e fins na 
escola. A isto é que chamo de concepção mágica da educação, 
que me parece a dominante em nosso meio como pressuposto 
inconsciente e base de nossa política educacional. Não podemos 
modificar por ato de força a mentalidade popular em educa­
rão, como não podemos modificar a crença de muitos no uso, 
por exemplo, da prece para chover; mas, já chegamos àquele 



estágio social em que não oficializamos, não legislamos sobre 
a obrigação de preces públicas contra flagelos climatéricos... 

Em educação, há que fazer o mesmo. Toda essa educação 
de caráter mágico pode ser permitida, pode ser deixada livre; 
mas. não deve ser sancionada tendo conseqüências legais. Este, 
o primeiro passo para que tais tentativas sejam realmente tenta­
tivas e tenham caráter dinâmico, tornando possível o progresso 
gradual das escolas, desse estágio mágico até o estágio lógico 
ou científico, em que meios adequados produzam os fins dese­
jados. 

A escola primária entre nós encontra-se, aliás, nessa si­
tuação. Não se dá ao seu diploma nenhum valor especial e, por 
esse motivo, chegou a ser uma escola de razoável autenticidade. 
Se hoje está perdendo esse caráter é que as escolas de nível secun­
dário não obedecem ao mesmo regime e, tendo como alto prêmio 
o seu diploma, estão atraindo os alunos antes de terminarem 
o curso primário, o qual assim se isola e se desvaloriza social­
mente. 

É indispensável que a escola secundária tenha a mesma 
finalidade geral educativa que possui a escola primária, sem 
outro fim senão o dela própria. Só assim, como a escola pri­
mária, ela será, quando tentativa, uma tentativa com as vanta­
gens e incertezas de uma tentativa, e quando organizada e 
eficiente, uma escola realmente organizada e eficiente, dando 
os frutos de sua eficácia. 

É felizmente para isto que marchamos, à medida que a 
mentalidade da nação, sob o impacto das mudanças sociais e da 
extrema difusão de conhecimentos da vida moderna, vem, gra­
dualmente, substituindo seus conceitos educacionais, ainda difu­
sos, pelos novos conceitos técnicos e científicos, e apoiando uma 
reconstrução escolar, por meio da qual se estabeleça para os 
brasileiros a oportunidade de uma educação contínua e flexível, 
visando prepará-los para a participação na democracia e para a 
participação nas formas novas de trabalho de uma sociedade 
economicamente estruturada, industrializada e progressiva. 
Grande passo neste sentido foi a lei, já em vigor, de equivalên­
cia relativa entre o curso acadêmico e os cursos vocacionais. 

Essa educação, nas primeiras seis séries, comum e obriga­
tória para todos, prosseguirá em novos graus, no nível médio, 
para os mais capazes e segundo as suas aptidões, visando, como 
a de nível primário, à preparação para o trabalho nas suas 
múltiplas modalidades, inclusive a do trabalho intelectual, mas 
não somente para este. 

A continuidade da escola — em seus diferentes níveis — 
irá emprestar-lhe o caráter de escola para todos, sem propósito 



de classificação social, dando a cada um o de que mais necessitar 
e mais se ajustar à sua capacidade, com o que melhor se distri­
buirá ou redistribuirá a população pelas diferentes variedades 
e escalões do trabalho econômico e social, segundo as necessi­
dades reais do país em geral e de suas regiões em particular. 

Tal sistema de educação popular, abrangendo de 11 a 12 
séries ou graus, permitirá, quando completo ou integralmente 
organizado, que o aluno se candidate, após a última série ou 
grau, ao ensino superior, pelo regime de concurso. Não visa, 
entretanto, ao preparo para esse exame, pois terá finalidade 
própria, significando, nos termos mais amplos, a educação da 
criança, no período da escola primária, e a educação do adoles­
cente, no da escola média. 

O que será essa educação não será a lei que o vai dizer, 
mas a evolução natural do conhecimento dos brasileiros rela­
tivamente à criança e ao adolescente e à civilização moderna e 
industrial em que a escola, no primeiro nível, vai iniciar as 
crianças e, no segundo nível, habilitar economicamente os jovens 
adolescentes brasileiros. Tal escola mudará e transformar-se-á 
como muda e se transforma toda atividade humana baseada no 
conhecimento e no saber. Progrediremos em educação, como 
progrediremos em agricultura, em indústria, em medicina, em 
direito, em engenharia — pelo desenvolvimento do saber e pelo 
melhor preparo dos profissionais que o cultivam e o aplicam, 
entre os quais se colocam, e muito alto, os professores de todos 
os níveis e ramos. 



A ESCOLA COMO A G E N T E 
D E M U D A N Ç A CULTURAL 

(DO P O N T O DE VISTA DE SUA FILOSOFIA) 

As considerações feitas a seguir visam a uma análise 
dos propósitos da escola como agente de mudança cultural. 
do exclusivo ponto de vista dos fins a que se propõe reali­
zar, definidos pela filosofia que a informa, como uma ideo­
logia, um sistema de valores, um corpo de princípios- que 
lhe norteia a ação. 

1 — Não se tratará de provar se tem cabido à escola 
funcionar, historicamente, como motor, como agen­
te causai do processo de mudança cultural, ou se 
vem, essencialmente, funcionando como agente con-
solidador dessa mudança. 

Como instituição socialmente supra-estrutural, 
parece-nos pacifico, incontrovertível, quase um truís-
mo afirmar que sua necessária dependência das si­
tuações infra-estruturais tem-na caracterizado, no 
duplo papel comum às instituições sociais, muito mais 
no seu necessário esforço de transmissora da heran­
ça cultural do que no de instrumento propulsor de 
mudança, muito mais como fixadora do que como re­
novadora dos ideais da cultura, com graus de varia­
ções dependentes de cada cultura particular consi­
derada. 

2 — Possivelmente, uma análise mais detida da correla­
ção escola-estrutura social levaria inclusive a registrar, 
freqüentemente, a posição de retaguarda da escola em 
relação aos ideais e aos modos de vida da estrutura 
social a que serve. 

Comumente ocorre, dentro do papel ativo das 
28 superestruturas, que os ideais c as formas de vida 



vigentes na cultura se distanciam da praxis escolar. 
numa defasagem, num "educational lag" a que não 
são alheios, entre outros fatores, a força poderosa 
da inércia das próprias rotinas escolares retardadoras 
e o peso de certos interesses conservadores investi­
dos. Constituída em superestrutura, distancia-se a es­
cola da infra-estrutura, utiliza uma ideologia racio-
nalizadora pelo seu corpo funcional e bloqueia, con-
servadoramente, tenazmente, as modificações impostas 
pelas transformações infra-estruturais. 

3— É preciso acentuar que estamos nos referindo à ação 
da escola como o aparelho institucionalizado, inten­
cional e sistemático, de realizar educação. 

Não estamos nos reportando à "intelligentzia" 
livre, em funcionamento não institucionalizado siste­
maticamente, na qual tantas vezes se pode assinalar 
ponderável presença no avanço do pensamento e na 
ação vanguardeira de mudança cultural. 

4 — Indiretamente, mediante a ação dos que praticam e es­
timulam, com maior ou menor consciência teórica, a 
adoção dos critérios do livre-exame intelectual, o que 
é, por múltiplas razões, minoria senão excepcionali-
dade no processo escolar global, pode-se admitir con­
tribuição da ação escolar ao processo de mudança 
cultural. 

Salvo nesses raros casos de superação de uma 
série de compulsões limitadoras quase irresistíveis, 
tem-se, todavia, de admitir que as virtualidades da 
ação escolar sistemática no processo de mudança 
cultural são muito mais o pensamento desejoso de 
alguns poucos do que a realidade quotidianamente 
vivida pelo grande número. Robert Havighurst em 
"Society and Education" reconhece, com um pensa­
mento ainda em parte utópico ao nosso ver, que "so-
metimes the stabilizing function is uppermost, as is 
generally, the case in the elementary schools. The 
secondary schools and Colleges, however, often be-
comes a battle field between those forces operating 
to maintain the status quo, and those forces opera­
ting to realise the social ideal". 

Ottaway, em "Education and Society", analisan­
do as duas necessárias tarefas, conservadora e cria­
dora, da escola, define-a bem mais na linha de ins-



trumento para obtenção de conformidade social bá­
sica, de preservação de modos tradicionais de vida 
do que como preparadora de mudança. Diz, textual­
mente: "algumas vezes se sugere que a educação é 
uma das causas de mudança social. O oposto é mais 
verdadeiro. A mudança educacional tende a seguir 
outras mudanças sociais, mais do que iniciá-las. A 
educação não pode ser mudada até que a cultura 
mude". "Eis por que educação é rejeitada como 
causa; ela é muito mais uma variável dependente". 
"Quando os objetivos mudam, muda a educação, mas 
os objetivos têm de mudar primeiro". "Quem fornece 
educação são as forças sociais dirigentes, que são 
sempre apenas um grupo da população". 

No mesmo processo de ascensão social vertical, bus­
cado na escola em sociedades com certa margem de 
fluidez de canais de acesso, por menor rigidez de es­
tratificação social, ainda ai a ênfase da ação escolar 
estará no papel "estabilizador" na escola, isto é, o de 
enculturar, o de educar as camadas que sobem no 
quadro de valores das camadas de cima, muito mais 
do que no de considerar e promover a revisão, 
mistura e reconsideração desses valores. Pesquisa 
feita, por exemplo, no Centro Brasileiro de Pesqui­
sas Educacionais, tendo como campo o estudo das 
relações entre a escola primária e a comunidade, no 
Distrito Federal, demonstra, com clara nitidez, a mar­
ginalização de valores das classes sociais inferiores na 
escola, esmagados pela despótica inculcação de valo­
res das classes superiores, isto, assinale-se, mesmo 
na escola pública. Nem outra é, em geral, a situação 
de que nos dão conta nos Estados Unidos: " . . . the 
pupil of lower-class background has to live with the 
conflicting values and encouraged traits of the school 
on the one hand the home on the other". (Stephenson 
Abrahamson — T h e influence of Social Structure 
on Curriculum" - U.S.A. — "The Year-Book of 
Education" — 1958 — Institute of Education (Lon-
don University) and Teacher's College (Colúmbia 
University). 

Não cremos, assim, que o processo histórico universal 
possa demonstrar a existência de ação escolar pro­
motora de mudança cultural, à qual (ação escolar) é 
sempre conferido o papel de estabelecer novas forma9 



c conteúdos que correspondam às solicitações dinâ­
micas da infra-estrutura social até que as exigências 
do processo evolutivo de criação e recriação huma­
nas exijam da escola outras formas de transmissão 
e consolidação das situações emergentes da interação 
social. 

7 — Nossa abordagem, pois, não visa a definir o papel 
que a escola vem representando no processo univer­
sal, no tempo e no espaço, de mudança cultural e sim 
o que vem ela mesmo pretendendo representar em 
relação a essa mudança mediante a análise das filo­
sofias educacionais contemporâneas a que se filia. 

Por essa análise se buscará demonstrar que se 
algumas escolas têm em mira programática partici­
par do processo de mudança cultural, para grande 
número delas é esse objetivo que, em verdade, lhe 
foge aos propósitos programáticos, cuja obtenção, 
assim, já não é mais um problema de condições fa­
voráveis à sua vigência, em determinada cultura. 

Em artigo sob o título, "A Tradição e o Currí­
culo", os editores do "Year-Book of Education", de 
1958 (Instituto de Educação da Universidade de Lon­
dres e. Teacher's College da Colúmbia University), 
afirmam: 

"Por sua natureza a educação tende a ser um 
elemento conservador na sociedade. Sê-lo-á, seja 
como resultado da uma ideologia explicita, ou pela 
inércia de suas instituições". A nossa abordagem é 
no campo das ideologias explícitas. Buscaremos, ou­
trossim, caracterizar que a filosofia que informa a 
escola brasileira, grosso-modo considerada (um misto 
de "perenialismo" com um pouco de "essencialismo"), 
não tem maior condição de constituí-la instrumento 
no processo de mudança cultural provocada. 

8 — O esquema conceituai adotado para enquadramento 
das filosofias educacionais analisadas é o de Theo­
dore Brameld, professor de Filosofia da Educação 
da New York University, que as identifica em três 
largas classificações: perenialista; essencialista; pro-
gressivista, partindo de premissas culturalistas. 

Theodore Brameld é líder de recente corrente de 
filosofia educacional classificada como "reconstrucio-



nista", que, se confessando largamente inspirada no 
experimentalismo ou progressivismo, pretende todavia 
revê-lo, com a incorporação de pontos de vista con-
sentâneos, segundo êle, à evolução cultural de nosso 
tempo. Nada obstante visar essa filosofia a amplos 
propósitos de reconstrução social pela educação, não 
incluiremos sua análise no nosso esquema, pela pouca 
penetração e mesmo ainda pouco conhecimento de 
seus fundamentos, no grande mundo escolar. 

9 — Procuraremos caracterizar a seguir como Brameld 
define essas filosofias educacionais, largamente uni­
versais em sua essência e utilização, expondo inclusi­
ve características de organização escolar que lhes cor­
responde. 

10 — Perenialismo (regressivismo cultural) 

A característica definidora das filosofias educa­
cionais definidas por Brameld como perenialista e es-
sencialista é a sua teoria educacional conservadora em 
relação à estrutura social, em contraposição à teoria 
progressivista. 

Segundo Brubacher (1) essa "escola seria agen­
te para consolidar o "statu quo", preservando os valo­
res do sistema social existente", enquanto a escola 
progressivista "seria instrumento para o progresso 
social", onde a educação representaria "a fonte de 
novas idé ias . . . gerando maiores mudanças" no "sta­
tu quo". 

11 — Dentro dessas duas posições (conservadora e pro­
gressiva) se situa a forma extrema de conservado­
rismo que é o "perenialismo", no esforço de dar as­
pectos normativos totais à função conservadora da es­
cola, buscando, conforme sublinha I.B. Berkson (2) , 
"refúgio nos valores medievais", "enfatizando verda­
des eternas e dirigindo-se à utilização de velhas rou­
pagens como as tomistas, para satisfazer novas si­
tuações". 

Brameld assinala que ela não encontra qualquer 
caminho para "resolver" os impasses do nosso tempo, 

(1) Brubacher — "Modems philosophies of education". 
(2) I. B. Berkson — "Education faces the future". 



senão com a volta total aos princípios comuns que 
largamente moldaram os hábitos e atitudes da cul­
tura antiga e medieval. 

Menos que de uma pura nostalgia de antigos 
valores, essa filosofia se nutre da firme convicção de 
que as crenças nucleares à cultura antiga e medieval 
aplicam-se tão vitalmente ao vigésimo século depois 
de Cristo como aconteceria para o quinto ou o déci­
mo terceiro depois. 

12 — A sua tese central é a ausência de relação entre os 
seus supremos princípios filosóficos e origens ou efei­
tos culturais; esses princípios são axiomáticos, intem-
porais e universais, transcendem toda a história e as 
várias culturas nela inseridas e assim são o único ver' 
dadeiro guia para os problemas de todos os tempos, 
os de nossa época inclusive. Nas irrevogáveis certe­
zas em que baseiam necessariamente qualquer cultura 
"sadia", as suas diferenças internas estariam na ên­
fase entre as crenças teológicas de S. Tomá9 de 
Aquino e aquelas enquadradas num ponto de vista 
secular. 

13 — Como denominador comum para a cura de nossa 
"enferma cultura e enferma educação" estaria o re­
torno à orientação dos maiores "doutores" de todos 
os tempos, para prevenir o "caos" e a "morte" ora 
"em perigo de destruir a terra". 

De seu suporte secular em Platão e Aristóteles ao 
teológico do escolasticismo e de Tomás de Aquino, 
esposado este pela venerável e poderosa instituição 
que é a igreja católica romana, revive essa filosofia 
perenialista, do século XIX aos nossos dias, sob as 
formas neoconservadoras do "neo-escolasticismo" e 
"neotomismo". 

Etienne Gilson, Jacques Maritain, Berdiaeff, 
como eminentes filósofos sistemáticos, Aldous Hux-
ley (vide sua "Perene Filosofia"), T.S. Elliot, são, 
entre outros, fiéis devotos do perenialismo que, no 
campo da educação, encontra figuras exponenciais 
em Mortimer Adler, Louis Mercier, Robert Hutchins, 
Van Doren, W . F . Cunnigham e outros. 

14 — Essa filosofia considera o experimentalismo o seu 
oponente principal, como incorporador de todas as 



precárias flutuações do nosso tempo, destacando-lhe 
as características congeniais a saber, atividade, expe­
riência e erro, flexibilidade, revisão, autodireção, às 
quais sobrepõe seus valores estabilizadores, verbi gra-
tia, conteúdo provado no tempo, seqüência ordenada, 
princípios herdados, disciplina externa. 

Como sublinha Brameld, sua visão sobre a edu­
cação é a de reforçar, conservando, a herança de es­
truturas, ritmos e rotinas nas quais têm, freqüente­
mente, ponderável interesse. 

15 — Considerando sua larga contribuição à filosofia e à 
experiênc a do mundo ocidental, sua unificada coe­
rência filosófica interna, Brameld chama a atenção 
para os aspectos não saudáveis e perigosos dessa fi­
losofia extremamente conservadora. Não saudáveis 
pela irrelevãncia concedida às influências ambientais, 
com seu- corpo básico de princípios alcançado há sé­
culos, erigido em perene guia cultural, sem maior con­
sideração às implicações das derivações culturais. 

Perigosos na medida em que, largamente adotada 
esta filosofia em política e educação, cessaria a de­
mocracia e uma aristocracia de espíritos magistrais. 
tutôra das massas populares, emergiria. Isso porque, é 
ainda Brameld quem o sublinha, a despeito de ocasio­
nais defesas do liberalismo ou de oposição ao fascis­
mo, de adesão à defesa da liberdade acadêmica ou de 
direitos humanos, de simpatias proclamadas pelo ho­
mem comum, como tantas vezes, brilhantemente, o 
faz Maritain, por exemplo, o perenialista típico 
não pode ser um demecrata genuíno e a revitalização 
da democracia é a mais pressionante exigência de 
nossa época. 

16 — Da sociedade de Platão, estável, hierarquizada, com 
os "status" pessoal e de classes fixados, escravos e ar­
tesãos em baixo, soldados no meio e reis filósofos em 
cima, à aristotélica, de progressiva perfeição, numa 
hierarquia de formas, padrões e ideais, chegamos à 
Idade Média em que a filosofia, como reflexão críti­
ca e reformulação, fica essencialmente ensombrada 
pela fé, pela devoção acrítica à inculcação do impor­
tante, acabado, indubitável. 

17 — De um certo modo houve, em verdade, declínio dessa 
filosofia de hierarquias estáveis na medida em que o 



desenvolvimento da ciência, arte, educação, economia 
criou a dificuldade de expandirem seus conhecimen­
tos e experiências no arcabouço do universo fechado 
da revelação. 

Nem por isso porém deixou essa filosofia de ser 
atuante modernamente, mediante sobretudo a influ­
ência tomista e a sobrevivênca das formas perpetua­
das de absolutismo medieval, na escola, seja na es­
trutura universitária seja na escola secundária. 

A natureza do homem determina suas ações, diz, pere-
nialisticamente, Aldous Huxley; a natureza das ações 
do homem determina a natureza do seu ser, diz De­
wey; disciplina da mente é, perenialisticamente, fim a 
ser visado na educação acima de consideração de 
interesses; a razão especulativa é, perenialisticamen­
te, a suprema razão; educação é, conforme o perenia­
lismo, preparação para a vida; educação é a própria 
vida, segundo o experimentalismo; aí estão algumas 
das antinomias básicas entre a filosofia progressivis-
ta e a perenialista. A filosofia perenialista restringe, 
em verdade, com sua larga filiação a princípios teoló­
gicos e metafísicos, axiomáticos, uma maior incidên­
cia de métodos científicos e normas democráticas à 
ação escolar que são, segundo Sidney Hook sublinha, 
os princípios educacionais básicos do progressivismo. 

19 — Baseia os seus programas de ação escolar numa posi­
ção convictamente não empírica, jogando largamente 
com deduções emanadas de primeiros princípios axio­
máticos e de premissas metafísicas. 

Transfere os ideais da moderna educação, que 
são, segundo Dewey, o desenvolvimento da inteligên­
cia criadora na solução de problemas que emergem 
de todos os campos da experiência humana para, con­
forme transparece da doutrinação de Hutchins, iden­
tificar a educação com intelectualidades acadêmicas, 
com habilidades verbais na interpretação de textos. 

20 — Dela advém o lastro teórico dos currículos únicos pre­
fixados, como os do St. }ohn's College, de Annapo-
lis, Maryland, tido como um perfeito modelo univer­
sal de educação "humanista", destinado, essencial­
mente, a abastecer os espíritos com a sabedoria eru­
dita dos clássicos (great books) e com o bom domí-

18 — 



nio das regras gramaticais; desestimula, por omissão 
intencional, o estudo dos problemas culturais contro­
vertidos de nossa época, fazendo jus, como tal, à 
entusiástica aprovação de classes sócio-econômicas 
dominantes; hostiliza, geralmente, a escola pública, 
sobretudo a ala perenialista-clerical, se bem que de­
fenda a legitimidade de uso de dinheiros públicos na 
manutenção de suas escolas confessionais; hierarqui-
za o domínio do conhecimento pelo uso da faculdade 
critica da razão especulativa acima do conhecimento 
científico, largamente indutivo e, portanto, apenas 
provável; defende a volta da Universidade ao mode­
lo medieval; abstém-se, salvo Maritain, em algum 
grau, de considerar problemas sociais como o da so­
cialização dos meios de produção; consideram, como 
Hutchins, que "preocupação (do homem) com bens 
materiais o atrasará e não assistirá em seu progresso 
para seu objetivo real, que é o pleno desenvolvimen­
to de seus podêres específicos". 

21 — Conforme Mortimer Adler, o melhor caminho para re­
solver os grandes problemas de nossa sociedade é de­
senvolver uma liderança imune das confusões e aci­
dentes da experiência, purificando-a com a imersão 
beatífica em idéias, como verdade, bondade e beleza. 

22 — Dentro do seu esquema de organização educacional, 
com nenhuma visão voltada deliberadamente para as 
situações dentro das quais os indivíduos podem ascen­
der em sua condição social, tem razão Brameld ao di­
zer que a crença dos perenialistas no direito de cada 
ser humano subir além de sua condição social é pouco 
mais do que um "pio desejo", da remanescente tradi­
ção individualista do puro "esfôrço-próprio". 

Igualmente, não parece possível conciliar os abso-
lutismos seculares e religiosos dessa posição filosófica 
e seus concomitantes místicos, dogmáticos, supersticio­
sos, com aquilo que se exige, numa democracia, no 
trato de problemas culturais derivados, indutivamen­
te, de interesses comuns, testados sobre as melhores 
condições experimentais disponíveis. 

23 — Brameld caracteriza, com propriedade, que "o tipo de 
educação que os perenialistas propõem para a maioria 

não é, primariamente, educação para um papel de par-



ticipação vigorosa, responsável pela maioria. É mais 
um esquema pelo qual o homem comum, "relegado 
quase inevitavelmente aos mais baixos degraus da es­
cada da cultura, torne-se sensível à sabedoria dos es­
píritos magistrais e, através deles, à autoridade da 
revelação e da verdade axiomática, a fim de que res­
peite e reverencie essa autoridade". 

É assim, diz ainda Brameld, regressiva no senti­
do de que reage pela subestima das crenças básicas 
de nossa atual cultura democrática— ciência e con­
trole pela maioria — em favor de uma constelação de 
crenças de idades pretéritas. 

24 — Sua tarefa educacional básica é preparar uma so­
ciedade de aquiescentes, sem estímulo ao senso crítico, 
uma elite política ou de clérigos, na qual está a su­
prema sabedoria e a virtude, com a maioria adestrada 
a nela crer. 

Não é, evidentemente, a educação a serviço da 
aventura da construção de uma universal cultura de­
mocrática. Não é, não pode ser, não quer ser, uma es­
cola informada por essa filosofia, agente no processo 
de mudança cultural. 

25 i— Essencialismo (conservadorismo cultural) 

Se a filosofia perenialistas da educação é a via re­
gressiva da cultura, a filosofia essencialista pode ser 
definida como a via conservadora. 

Não subestimando a importância dos valores 
culturais tanto quanto o perenialismo, nem bebendo 
inspiração normativa com tamanho recuo no tempo é, 
todavia, uma filosofia conservadora, que se inspira 
predominantemente em normas do passado para pre­
tender solver problemas atuais, reforçando situações 
presentes. 

26 i— Internamente, terá menor coerência filosófica do que 
o perenialismo, com uma larga margem de ecletismo 
filosófico entre idealistas e realistas, de que só uma 
visão cultural mais total poderá compreender o senti­
do. A verdadeira característica dessa filosofia educa­
cional estará em fortalecer e refinar mais do que alte­
rar a estrutura complexa de atitudes, crenças e insti­
tuições criadas pelos predecessores do período cultural 
presente. 



27 — Em que pesem certas influências mais remotas em 
suas origens, Brameld a define, basicamente, como 
uma teoria moderna, a contar do Renascimento. 

Distanciando-se, a seu modo, do absolutismo me­
dieval, busca essa filosofia atingir uma sistematizada, 
unificada visão do homem e do universo, adequada às 
modernas necessidades e instituições. Visa a construir 
um jogo de crenças crescentemente secular, industrial, 
científico e pode-se dizer que, em verdade, prevaleceu 
na teoria da escola secular, da Renascença ao advento 
do progressivismo. 

Comenius, Locke. Herbart, entre outros, foram 
largamente essencialistas em suas teorias educacionais, 
das quais se influenciou largamente a educação ame­
ricana. 

A escola é instituição para preservar valores her­
dados e ajustar o homem à sociedade, eis um concei-
to-chave desta filosofia. O período último de depres­
são econômica americana estimulou-lhe o crescimento, 
como reação ao progressivismo revisionista. 

28 — Valiosa contribuição dessa filosofia à teoria educacio­
nal foi a da incorporação do chamado movimento 
científico à educação, com Thorndike entre seus ex­
poentes. Bagley, F.S. Breed, Kandel, Finney, Ulich, 
professores de educação, são importantes líderes edu­
cacionais essencialistas no cenário americano, como, 
igualmente, Charles Judd, Henry Morrison, Fran­
klin Bobitt e outros, em seus campos. 

29 — Uma enunciação dos pressupostos essencialistas de­
monstra os aspectos peculiares à sua filosofia, segun­
do a análise de Brameld. Prega a adoção de um cur­
rículo baseado "em um irredutível corpo de conheci­
mentos, habilidades e atitudes comuns a uma cultura 
democrática". 

Na determinação desse irredutível, analisando-se 
as crenças fundamentais do essencialismo, desco­
bre-se a presumida existência de leis absolutas c 
preexistentes processos de fatos, aos quais o indiví­
duo deve ajustar-se, com exatidão e pertinácia. De-
miashkevich, um dos expoentes do idealismo essen-
cialista, enfatiza, nitidamente, as tarefas escolares de 
conservantismo cultural, exaltando as finalidades do 



treinamento intelectual, construção do caráter, medi­
ante alta dose de disciplina formal, através da me­
mória, exames, aprendizagem de livros, repetição, 
perseverança, punição razoável e reverência às "cons-
tantes imutáveis da moralidade". 

30 i— Morrison em sua contribuição à construção do cur­
rículo, situa-se como defensor da educação como ajus­
tamento à lei natural, à conformidade social, sem 
maiores preocupações sobre a pertinência dessa con­
formidade. 

Grande plataforma do essencialismo educacional 
foi o recente Harvard Report, "General Education 
in a free Society", que se define como uma equilibra­
da conciliação entre herança e mudança, apresentan­
do como a tarefa essencial da educação "perpetuar 
crenças comuns", o que no sentido total do contexto 
leva a identificar essas crenças comuns como "as 
cousas como elas são" ou "verdades estáveis". Ja­
mes Bryant Conant é um dos conhecidos expoentes 
desse movimento. 

Baseado em premissas essencialistas, esse rela­
tório da Harvard endossa largamente o estudo de ma­
térias e o uso de métodos tradicionais na escola, com 
a proposição de simples recombinação de matérias 
convencionais, sem enfatizar também a tarefa central 
da escola de não fugir às grandes controvérsias de 
nosso tempo. 

31 — O conceito essencialita de democracia é bem mais pró­
ximo do remoto de Locke do que do próximo de De­
wey, concebida assim democracia menos como um pro­
cesso experimental de interação entre indivíduo e so­
ciedade, entre meios e fins, do que como um corpo 
de princípios herdados e instituições concomitantes, 
que a escola tem o dever de preservar e os cidadãos 
o de reverenciar e respeitar intangivelmente. 

32 ~ Dentro da sua posição, de que a escola cumpre sua 
primária obrigação quando transmite hábitos e prá­
ticas culturais de geração a geração, volvem essen­
cialmente sua atenção para problemas de aprendiza­
gem e currículo, sem maior consideração aos de es­
cola e sociedade. 



Kandel, se bem que, excepcionalmente, tenha 
concedido algo ao papel criador em relação ao aquies-
cente da escola, não deixa de defini-la, basicamente, 
como instrumento "para reproduzir o tipo, transmitir 
a herança social e ajustar o indivíduo à sociedade", 
inculcando fatos, habilidades, conhecimentos. 

Em essencialistas como Demiashkevich e Finney, 
há mesmo concepções dificilmente conciliáveis com o 
conceito de democracia entendida como o governo pela 
maioria do povo e na mesma "Plataforma do Essen-
cialismo" pode-se identificar um conceito de realida­
de ordenada e governada por preexistentes leis es­
pirituais e naturais, congênitas à cultura herdada. 

33 — Do essencialismo pode-se dizer que sua identificação 
com as características herdadas da cultura moderna, 
seu propósito de consolidação de padrões dominantes 
de crença e conduta, retirou-lhe a perspectiva de 
análise crítica da cultura que o envolve. 

Historicamente, o serviço desempenhado pela con­
servação de crenças nem sempre se mostrou defen­
sável e muito menos o será numa época de crise, aba­
lada pelas revoluções na tecnologia, política, econo­
mia e mesmo na natureza humana, irredutível por 
apologias sofisticadas de hábitos e estruturas insignes 
ou conspícuas pela história. 

34 — A ênfase acrítica concedida pelo essencialismo à he­
rança cultural, a direitos, axiomas, regras, institui­
ções, praticamente o conduz a uma conformidade con­
servadora, inadequada a um período de "cultura em 
fluxo", como o nosso. 

As suas pretendidas distinções especiosas entre 
os "essenciais" universais a transmitir, da herança 
cultural e as meras "tradições" de hábito e cultura, 
perdem o sentido fora da experiência de uma cultura 
particular. 

Nos termos constantemente acríticos de glorifi-
cação da herança cultural está uma debilidade fun­
damental do essencialismo. 

35 — Esta será a posição filosófica mais encontradiça na 
teoria vigente da escola e recebe o entusiástico e óbvio 
beneplácito de quantos se beneficiam pela retenção 
da estrutura social herdada. 



Não é por acaso nem coincidência que jornais 
conservadores e grupos dominantes de poder econô­
mico saúdam nele o caminho de preparar cidadãos 
receptivos ao domínio, sem crítica, de sua autoridade, 
nem é simples casualidade a sua oposição ao progres-
sivismo, enquanto desafio racional a controles esta­
belecidos. 

36 — Brameld define a escola à base do essencialismo como 
uma barreira à mudança cultural e salienta que al­
guns essencialistas, embora sem o pretenderem talvez, 
servem, no seu programa, inteiramente, a interesses 
políticos e econômicos os mais conservadores. 

Numa ordem permeada por potencial instabilida­
de, justificam alcançar a estabilidade pela reverência 
à ordem existente, com falta de relativismo, de pers­
pectiva crítica à sua adequação ao período historica­
mente vivido. 

37 — Assim, a uma espécie de absolutismo, o perenialista 
medieval, sucede-se o absolutismo essencialista, pre­
dominantemente secular, ambos com o denominador co­
mum da crença básica num universo imutável e pre­
estabelecido. 

Ensinar, como diz Brameld, por exemplo, que as 
práticas econômicas são governadas por leis impessoais 
e invioláveis como seriam as cósmicas, é nutrir uma 
crença conveniente ao "direito inevitável" à manuten­
ção dessas práticas; ensinar que essas leis são ins­
trumentos mutáveis e circunstanciais construídos pelo 
homem, é heresia para o conservadorismo cultural, de 
que o essencialismo é expressão. Explicar o que são 
classes, na estrutura social, seria outra heresia, opos­
ta à sua doutrinação de igualdade na sociedade. 

38 — Numa crise cultural como a do nosso tempo, o papel 
conservador que vem desempenhando o essencialismo 
é o de proteger a cultura das "agressões" tipificadas 
pelo progressivismo, o que é um sintoma de inequí­
voco "cultural lag". 

A aprendizagem se converte num processo pura­
mente aquiescente ao interesse de estabelecidos padrões 
de autoridade, governados por mandatos e uniformi-
dades predeterminadas. 



Com essa filosofia é positivo, como diz Brameld, 
que a escola não pretende ser instrumento senão bar­
reira ao processo de mudança cultunal. E este vem 
sendo o seu papel. 

39 — Progressivismo (a via liberal da cultura) (*) 

No progressivismo temos uma filosofia de educa­
ção grandemente atuante nos Estados Unidos, especial­
mente durante um quarto de nosso século e que per­
manece com indiscutível significado para a cultura e 
educação universais, neste século. 

Não é de nossos objetivos, nem seria possível, 
caracterizá-lo aqui senão naqueles aspectos essenciais 
à compreensão de nosso tema — isto é — da escola 
como agente de mudança cultural -- considerando a 
filosofia a que está vinculada. 

Brameld sublinha com acerto como a posição de 
filosofia na cultura, como consciência crítica da cultu­
ra, que define o progressivismo, responde seja pela 
sua penetração como também pelos ataques hoje a 
êle desfechados. 

40 — A sua caracterização, para Brameld, como a "via li­
beral da cultura", não é no sentido de expressão de 
um liberalismo correspondente, no plano educacional, 
ao liberalismo político, encarado este como teoria po­
lítica do capitalismo. 

Liberal aí tem o sentido adjetivo de flexível, to­
lerante, espírito aberto, próprio à aventurosa, explora­
tória experiência, sempre em processo de desenvol­
vimento. 

É o método científico em ação em qualquer área 
da experiência, trate-se da vida pessoal, social ou uni­
versal. É o espírito do livre inquérito sempre aberto 
à demonstração de idéias opostas. É a atitude de con­
fiança no homem resolver seus problemas à base da 
sua inteligência ativa. Escolas efetivamente construí­
das à base dessa filosofia são agências virtuais no 
processo de mudança cultural, inquestionavelmente. 

(*) Utilizamos a terminologia de Brameld, como poderia ser uti­
lizada a designação experimentalismo ou pragmatismo. 



Na gênese da filosofia progressivista está sua bá­
sica oposição a qualquer espécie de autoritarismo ou 
absolutismo dogmático, moderno ou antigo, religioso, 
político, ético, social, epistemológico e a confiança nos 
podêres naturais do homem. Recebendo amplas contri­
buições da biologia, antropologia, psicologia, sociolo­
gia, rejeitando a espúria herança de um intelectualismo 
puro, esquizóide, isolado do jogo da vida, rejeitando a 
passiva alienante submissão humana a forças misterio­
sas e onipotentes, tem o progressivismo, por defini' 
ção, um sentido de total confiança na educação, como 
o maior dos instrumentos culturais, pelo qual nos con­
vertemos não em escravos, mas em dominadores das 
mudanças de vária espécie, culturais inclusive. 

41 — Historicamente, pode assinalar-se matrizes indiretas do 
pensamento progressivista desde Heráclito e de sofis­
tas como Protágoras até mais recentemente, em Ba­
con, Locke, Rousseau e Hegel. No ambiente ameri­
cano, Charles Peirce e William James foram, como é 
notório, os grandes predecessores de John Dewey, 
este a expressão máxima da filosofia experimentalista, 
sendo também assinaláveis, a respeito, obras como as 
de G.' H. Mead, Charles Morris, Max Carl Otto, 
W. H. Kilpatrick, B. H. Bode, e, ainda mais recen­
temente, J. L. Childs, Bruce Raup, G. E. Axtelle, V. 
T. Thayer, Othanel Smith, John P. Wynne, para só 
citar alguns expoentes do progressivismo. 

42 •— Brameld aponta quatro grandes influências culturais 
sobre o progressivismo: a revolução industrial; a ci­
ência moderna; o regime democrático e o ambiente 
americano. 

O impacto da revolução industrial sobre atitudes 
e hábitos dos homens, no sentido de novo senso de 
poder sobre as forças naturais, consolidando vigorosa 
autoconfiança entre os homens, contrastada com o sen­
so generalizado de fraqueza diante dessas forças, foi 
adrede incorporado à filosofia experimentalista. 

A significação básica da ciência para o progres­
sivismo estará no método poderoso que ela fornece, 
o qual procura encontrar e resolver as dificuldades con­
tinuamente emergentes da interação entre os homens 
entre si e entre eles e o ambiente, não por auscultar 
e aplacar temidos e misteriosos podêres invisíveis, nem 



apelando para a autoridade ou para o dogma, mas 
pelo escrupuloso exame, explicação e controle huma­
no de fatores em cada situação. O progressivismo, cul­
turalmente imbuído dos ideais democráticos, há enco­
rajado a capacidade e o direito dos homens autodi-
rigirem-se, democraticamente, para os fins em que eles 
mesmos acordem. 

A novidade, a aberta, generosa frescura do con­
tinente americano, contribuiu para uma formulação fi­
losófica nova, como a do progressivismo, muito mais 
emancipada do que condicionada a seródias influên­
cias, como não acontece, por exemplo, no caso da po­
sição esscncialista em relação às velhas influências 
européias. 

43 — A grande "heresia" progressivista estará na rejeição 
às doutrinas de realidade absoluta, repelindo qualquer 
tentativa de descobrir e descrever uma fixada e sem­
pre a mesma predesignada realidade, para não se 
perder num infrutífero emaranhado de especulações 
arbitrárias, verbalistas, sem sentido. 

Experiência é conceito-chave dessa filosofia e ela é 
dinâmica, temporal, espacial e pluralistica. 

O teste de verdade das idéias através da aferi­
ção de seus resultados operacionais, integradores da 
experiência; a contribuição da axiologia pragmática ao 
sublinhar os aspectos relativos, temporais, dinâmicos 
de valor, que são uma parte integrante da experiên­
cia; o processo de crescimento, sendo o fato signifi­
cante e fornecendo seu próprio critério de valor; o 
conceito de democracia ultrapassando o seu aspecto 
político para ser um padrão e programa de vida, en­
tendida epistemològicamente democracia como semen­
te e fruto da mais larga prática de inteligência, com 
a ciência operando entre o homem e seu ambiente, 
aí está uma enunciação esquemática de conceitos bá­
sicos do progressivismo em relação à realidade, co­
nhecimento, valor, os quais constituem a infra-estru­
tura da teoria educacional progressivista. 

44 — Historicamente, a "Progressive Education Association" 
na América do Norte, a "New Education Fellowship", 
com seu quartel-general em Londres, a "John Dewey 
Society", a "Association for Child!'Ood Education", a 



"American Federation of Teachers" e, em grande parte 
de sua obra, a "Association for Supervision and Curri­
culum Development" (uma divisão da "National Edu­
cational Association") têm dado expansão à experimen­
tação educacional das teorias progressivistas, no início 
do século tidas apenas como heresias utópicas. 

O famoso "Eight-Year Study" é um significati­
vo documentário do cotejo entre o rendimento de es­
colas tradicionais e escolas progressivistas, na "high 
school" e no "college" americanos. 

45 i— Muito teríamos a dizer, aqui, se fora o caso, sobre 
o impacto positivo da teoria progressivista na reno­
vação do processo educacional. 

Isto ocorreria à base de suas concepções sobre 
aprendizagem, como aquelas sobre a não transferên­
cia de treinamento; sobre o esforço como função do 
interesse, sobre este se seguindo à percepção do sig­
nificado; sobre a participação, ativa ou imaginativa, 
em um problema, multiplicando e representando opor­
tunidades de alcançar significado, sobre quanto se re­
laciona com a psicologia de como aprendemos (vide 
B. H. Bode) e como pensamos (vide John Dewey) 
em relação ao desenvolvimento da inteligência, por 
tudo enfim, que se refere a uma psicologia científica 
aplicada ao processo de aprendizagem. 

Igualmente a contribuição progressivista sobre a 
concepção de currículo seria interessante, se fora esta 
a oportunidade, enfatizá-la, realçando-a, analisando 
posições como as de Rugg e Kilpatrick, definindo como 
matéria própria do currículo toda experiência que seja 
educativa ou como a de Dewey, definindo a boa es­
cola como sendo a que ministra educação que ajuda 
jovens e adultos a crescerem. 

Sublinha o progressivismo, como assinala Brameld, 
que não há nenhum corpo singular de conteúdo, ne­
nhum tipo de curso, nenhum método universal de 
ensino, nenhuma "didática magna" aplicável a todas 
as escolas. Porque, como a própria experiência, as 
necessidades e interesses de indivíduos e de grupos 
variam de lugar a lugar, de época a época, de cultu­
ra a cultura. 

O currículo bem construído (e Dewey chama a 
atenção da permanente necessidade de bem estrutu-



rá-lo e planejá-lo) é continuamente experimental, evi­
tando toda sorte de rigidez, limites absolutos, padrões 
mecânicos, soluções prefixadas. Nele se harmoniza a 
consideração das tendências da "child-centered school" 
e da "community centered school" buscando o encora­
jamento das iniciativas pessoais, de espontaneidade 
das idéias, da expressão criadora com o uso do am­
biente natural-social circundante, como um laborató­
rio de aprendizagem. 

Deixemos de lado, todavia, esses tão relevantes 
aspectos do experimentalismo no processo educati­
vo (em grande parte aceitos inclusive pelos mais es­
clarecidos dos seus opositores filosóficos) para nos 
cingirmos àqueles mais explicitamente dirigidos ao 
nosso tema, isto é, a escola em relação à mudança 
cultural, do ponto de vista de sua filosofia. 

46 — Dewey sublinha que o conceito de educação como 
reconstrução da experiência tem aplicação necessária 
ao problema de relação entre a escola e a mudança 
cultural (*) . 

I. B. Berkson ("The Ideal and the Community") 
assinala como premissa básica de Dewey que a ci­
vilização está sofrendo uma vasta transformação com 
o avanço da ciência, da revolução industrial, da for­
mulação da doutrina de evolução e do espraiar do ideal 
democrático. 

Essas mudanças em fluxo impõem a revisão e 
experimentação contínuas de idéias básicas em filo­
sofia e educação. As sociedades, no passado, usaram 
a escola tão-sòmente como meio de reproduzir, inal­
terada, a existente herança social, no interesse de 
preservar a ordem estabelecida. 

Se a consideração dos "mores" existentes da co­
munidade será sempre elemento válido no processo 
educacional, do ponto de vista progressivista, toda­
via, a educação será largamente usada no sentido re-
criador, com a eliminação de estruturas caducas, en-

(*) Recorde-se a respeito que, nos sessenta anos de atividade in­
telectual de Dewey, este foi o tema de um de seus primeiros, talvez 
dos menos conhecidos trabalhos, mas dos mais importantes: "The school 
and social progress" (1899). 



dossadas por uma pura rotina acrítica, funcionando 
assim, relevantemente, como agência reconstrutota da 
sociedade, 

47 — Consoante o ideal democrático como Dewey o vê, a 
verdadeira liberdade democrática estará no uso do 
"método da inteligência", como meio de autodireção 
e progresso social. 

Liberdade é genuína somente quando indivíduos, 
vivendo e trabalhando em grupos, são capazes de ex­
pressar e discutir seus interesses inteira e conti­
nuamente. Qualquer instituição social que lhes blo­
queie a expressão desses direitos, seja a que título 
fôr, nas atividades da comunidade, que, por exem­
plo, inferiorize socialmente as mulheres ou negue a 
completa presença e participação das forças de traba­
lho nos interesses econômicos, não é livre, não é de­
mocrática, do ponto de vista progressivista. 

Não se trata de acatar a ordem superimposta por 
algum supremo regulador, individual ou coletivo, di­
vino ou profano. É assim menos final, mais modifi­
cável e pluralista que a ordem metafísica, religiosa 
ou política, que repousa sobre uma indisputável au­
toridade axiomática. 

A chave dessa ordem é a inteligência que habi­
lita os indivíduos a tratar seu ambiente natural e so­
cial construtivamente, unificadamente, em perene fluxo 
de desenvolvimento. 

Ordem e liberdade são, assim, conceitos recípro­
cos ao invés de antitéticos, sem risco de degenerar 
em anarquia pela exata consideração dos métodos 
providos pela cultura e com a liberdade, o direito a 
questionar, tolerar, tentar, experimentar, provar, sem 
o que a ordem degeneraria em rigidez estática e imo-
bilista. O professor progressivista é um guia e com­
panheiro na aventura da experiência educativa e não 
o impositor autocrático de suas verdades preexce-
lentes. 

48 — Contrariamente ao conceito comum aos essencialistas, 
que nao propõem à escola ser mais do que simples 
refletora da cultura, os progressivistas a vêem também 
como reconstrutora da mesma. 



A ação escolar, liberta de falsas filosofias ou fal­
sas psicologias de aprendizagem, enfrentaria e solu­
cionaria problemas culturais como os laboratórios de 
ciências enfrentam problemas fisico-naturais — esta 
é uma crença básica dos progressivistas. Isto, por­
que os experimentalistas concordam sobre valores à 
base de suas conseqüências na experiência e não à 
base de um "status" de preexcelência universal, pre­
fixado para os mesmos. Bondade, verdade, lealdade, 
por exemplo, recomendam-se em termos de qualidades 
imediatas e efeitos observáveis, sem necessidade de fun­
damento em qualquer conceito preexistente, baseado 
em primeiros ou últimos pressupostos. 

É porque, como acentua Sidney Hook, educa­
dores crêem em democracia e não porque creiam ou 
descreiam em primeiros ou últimos princípios metafí­
sicos, que eles desejam desenvolver estudantes capa­
zes de chegarem à autodisciplina, ao pensamento 
próprio e ao desejo de examinar outros interesses 
quando conflitos de interesses emergem. 

É porque não querem escapar à responsabilida­
de de seleções e decisões próprias, limitando-se a 
transmitir apenas a dos ancestrais, que educadores 
progressivistas consideram que transmitir apenas a 
tradição não é sabedoria, mas timidez escapista. 

Fazendo restrições aos conceitos de planejamen­
to total da sociedade, na medida anticientífica em 
que incorporem crenças medievais, ortodoxas, em 
fins fixos e definitivos, não menos severa é a crítica 
de Dewey aos fundamentos de uma "livre" sociedade 
capitalista, baseada no princípio aquisitivo, como 
meta suprema e medida final de sucesso. 

49 — A permanente ênfase reconsfrutora do progressivis-
mo pode ser bem identificada a cada passo, em textos 
como estes de Dewey: "It is the function of educa­
tion to see to it that individuais are so trained as to 
be capable of entering into the heritage of those va-
lues which already exist, trained also in sensitiveness 
to the defects of what already exists and in ability 
to recrcate and improve" ("Forty-first Year Book", 
National Society for the Study of Education). Ou, 
mais incisivamente: "The educational process is one 



of continuai reorganising, reconstructing, transfor-
ming". ("Democracy and Education"). 

Muito mais do que fornecer limites e fins pre­
fixados, visa o progressivismo a suprir a cultura de 
instrumentos para sua revisão contínua, expansão e 
crescimento. 

Por estruturar à base desse pensamento suas 
normas de ação, sempre revisionistas, experimentais, 
recriadoras, é claro que o progressivismo tem sido alvo 
de fortes, desapoderados, vociferantes ataques de 
ponderáveis forças sociais conservadoras, absolutis-
tas, dogmáticas, para as quais "estaria superado" ou 
já seria "anacrônico". 

O conservadorismo cultural rejeita qualquer pro­
pósito de escolas considerarem tarefas de inquérito 
social. 

Veja-se, a propósito, para só citar ura caso, a 
ação nos Estados Unidos de entidades como a "Natio­
nal Association of Manufacturers", gastando muitos 
milhões de dólares para consolidar a tese de que sis­
temas de educação são apenas feitos para consolidar 
o "statu quo" político-econômico, posição essa que os 
anos de guerra fria só exacerbaram. 

Todas as poderosas formas atuais do absolutis-
mo, seja êle religioso, étnico, político, têm convergido 
suas baterias contra a "heresia" experimentalista do 
progressivismo. 

Quanto à contra-ofensiva reconstrucionista (um 
cisma do progressivismo), segundo o depoimento de 
Brameld, seu líder máximo, já aí se trata do sentido 
de insatisfação e desejo de revisão pelo temor que 
as magníficas realizações do progressivismo não se 
consolidem com suficiente e adequado vigor e rapidez. 

50 — As recentes ofensivas conservadoras contra o prag­
matismo como, entre outras, as notórias de Albert 
Lynd, Robert Hutchins e Arthur Bestor, nos Estados 
Unidos, são quase todas, declarada e orgulhosamen­
te não empíricas, deduzidas de princípios axiomáticos 
e premissas metafísicas, rejeitando liminarmente a 
educação progressivista, sejam quais forem os seus 
resultados, como proclama expressamente Lynd, se­
gundo demonstra Sidney Hook ("Modern Education 



and its Critics"). Brameld argúi que as oposições 
conservadoras e regressivistas ao progressivismo no 
mundo dos negócios e da religião advêm do temor de 
que o espraiar do progressivismo possa encorajar "he­
resias" como, por exemplo, as de revisão crítica do 
sistema da propriedade privada ou a dos homens 
serem os juizes do seu próprio destino. 

Para o reacionarismo americano neoconserva-
dor, filho dos temores e intimidações espalhados so­
bretudo pela guerra fria, educação progressivista é 
um anátema, a ser destruído por ataques de base emo­
cional, organizados ativamente, largamente divulgados 
e sòlidamente financiados, propondo em seu lugar ou 
a consolidação essencialista do que existe tal como 
está ou o regressivismo perenialista, com a volta ao 
passado. 

51 — Do que se pode inferir desta súmula do progressivis­
mo em sua ligação com o nosso tema, vê-se que, como 
filosofia que desce do céu à terra, que não é serva 
da teologia, que pretende ser uma consciência crítica 
da cultura, com base fundamental na experimentação 
científica, tem êle, estruturalmente, virtualidades pro-
gramáticas de ser agente no processo de mudança 
cultural. 

Como as terá, seja dito de passagem, o "recons-
trucionismo" de Brameld, em cujos antecedentes não 
será sem propósito incluir a conhecida posição de G.S. 
Counts no famoso panfleto "Dare the school build a 
new social order?" 

Quanto às possibilidades de vir a ser a escola 
progressivista esse agente, já aí é outro o problema, 
de que a própria marcha do "progressivismo" nos Es­
tados Unidos nos dá convincente demonstração. 

Nada obstante o tempo exíguo para o teste expe­
rimental de operatividade de sua teoria; nada obstante 
as dificuldades inerentes à correta, exata utilização 
dessa teoria, que geraram distorções conhecidas e não 
pequenas no incipiente funcionamento das mesmas es­
colas, ditas progressivistas, norte-americanas, não se 
pode negar que, a crédito desse movimento, se há de 
levar o espírito aberto, renovador e experimentalista 
que, inovando, vitalizou saudàvelmente, abriu largas e 



amplas perspectivas à educação norte-americana, neste 
século, com reflexos positivos, pela educação no mun­
do afora. 

Como expressão de filosofia crítica da cultura 
teve esse movimento, todavia, que ser sobrestado em 
sua expansão em função desta sua própria característi­
ca básica, sofrendo atualmente o impacto emocional da 
reação de todas as forças conservadoras e regressivis­
tas, num período histórico de transição, particularmen­
te propício à eclosão de manifestações vigorosas de 
forças sociais da classe dominante, empenhadas na 
salvação do "statu quo" por motivos óbvios. 

52 — A escola brasileira e sua filosofia 
A que espécie de filosofias estará vinculada, gros-

so-modo considerada, a escola brasileira? Não será 
indispensável, pensamos, para respondê-lo, a utiliza­
ção de inquéritos elaborados, para caracterizá-la, num 
teor conjectural, como vinculada prevalecentemente ao 
que é definido, no esquema culturalista por nós utiliza­
do, como perenialismo e, subsidiàriamente, máxime 
quando a nossa república recém-instaurada tinha mais 
republicanos do que hoje, ao essencialismo secular, 
na escola pública. 

A história colonial de nossa educação é, quase to­
talmente, uma história da educação confessional ca­
tólica e não conseguiu ganhar maior consolidação, no 
tempo, o ímpeto republicano, essencialista secular em 
educação como corpo de doutrina, mesmo da escola 
pública, o qual vem sendo gradativamente anulado. 

53 — Um dos ataques mais gratuitos da atual ofensiva do 
nosso conservadorismo cultural, em educação, é a de 
se atribuir a progressivistas brasileiros que "dominam 
o Ministério da Educação" ou até mesmo "a educação 
nacional" as apontadas malezas presente de nossa 
educação. 

Simplesmente, ao contrário do que afirma essa 
"journée de dupes" de "bien pensants", jamais houve 
esse domínio nem êle nunca poderá ser demonstrado 
e tudo que vem constituindo o pensamento e ação geral 
do Ministério da Educação do Brasil em matéria de 
educação e representando a nossa praxe escolar é o 
que há de mais frontalmente antiprogressivista, anti-
deweyano. 



Alguns esclarecidos educadores brasileiros, aten­
tos não só às virtualidades potenciais gerais, fecundas, 
de uma filosofia educacional contemporânea e criado­
ra como a experimentalista. como também consideran­
do-a particularmente em relação a uma sociedade in­
tegrando uma cultura em transição, como a do Brasil, 
esclareceram e defenderam essa filosofia educacional, 
no contexto cultural, aparentemente propício, da revo­
lução de 1930 até 1935 e tentaram algumas poucas, 
tímidas e obviamente difíceis realizações nessa linha 
de filosofia educacional. 

54 — Sem dúvida, porém, como é notório, logo forças con­
servadoras dominantes, reacionárias, privatistas, arra­
saram, defensivamente, o iniciante esforço e consolida­
ram, na teoria e prática da educação nacional, o do­
minio total de um sólido conservadorismo cultural com 
todas suas estamentações e dualismos aristocráticos, 
com todos os seus "either-or" ao invés dos "both-and", 
largos, compreensivos, do progressivismo. 

Atribuir-se à filiação ao pensamento de Dewey 
a centralização pedagógica do Ministério da Educa­
ção; a prefixação inalterável de currículos únicos que 
devem, medievalmente, compendiar e transmitir a todos, 
na escola secundária, todo o saber existente em livros; 
conceitos como o vigente de humanismo, entendido 
como exclusiva expressão do beletrismo clássico; todo 
o tremendo "educational lag" entre nossa escola e as 
exigências da sociedade nacional a que deve servir, 
tudo isso debitado à conta do nosso experimentalismo 
educacional, ou é fruto de total ignorância ou de má 
fé completa. 

Todo o espírito centralizador, impositivo, dogmá­
tico, aristocrático e antiexperimental, toda a teoria da 
ordem imposta de cima para baixo e de fora para 
dentro, de que o estado-novismo educacional foi ex­
pressão máxima, é estruturalmente, medularmente, 
antideweyano. Será, com suas "irrevogáveis certe­
zas", perenialista, possivelmente; deweyista, jamais! 
E, se fora exato o falso e caviloso fantasma da exis­
tência no Brasil de um "monopólio estatal da educa­
ção", quando o que, em verdade, lamentavelmente 
ocorre, é a defecção e omissão do Estado em cumprir 
os deveres democráticos inalienáveis que a respeito a 



Constituição lhe impõe, jamais seria em Dewey, nem 
no progressivismo, que os indigitados autores desse 
hipotético "monopólio" iriam encontrar fundamento 
para essa posição. 

Em "The public and its problems" está, como em 
outros documentos, nítida a posição antitotalitária e 
antimonopolista de Dewey a respeito dos deveres e 
direitos da sociedade em relação à educação, dentro 
de sua concepção de existência e de direitos de grupos 
plurais numa sociedade democrática de que o Estado é 
parte mas que não a esgota e do que conceitua e defi­
ne como o público e o privado. 

55 — Muito ao contrário dos que subestimam a importância 
operativa da filosofia nos rumos da ação escolar, jul­
gamos ser grande, vital essa importância, como diz 
Frederick Meyer ("Philosophy of Education for our 
time"), "iluminando áreas básicas de conhecimento, 
estruturando os objetivos para os quais se moveria o 
sistema educacional". A perigosa subestima desse as­
pecto entre nós se evidencia, entre outros modos, pela 
indiscriminação com que é freqüentemente abordado o 
papel da escola em relação à mudança cultural, como 
se fora jnsignificativo ou desimportante o filiar-se ela 
a esta ou aquela filosofia, perfeitamente definível por 
sua ação. Desse equívoco não tem escapado educado­
res e cientistas sociais que têm, entre nós, abordado 
recentemente o problema, ao versarem o assunto fa­
lando sobre a escola, a ideologia dos educadores, como 
se tudo fora uma cousa só. 

Pode faltar, e certamente faltará freqüentemen­
te, o domínio conceituai sistemático de uma filosofia 
educacional à ação de muitos educadores. 

É provável mesmo que a ausência desse congru-
ente domínio explique muitas confusões e contradições 
vigentes. Mas, permeando-lhes e dirigindo-lhes a ação, 
ela estará sempre presente e assinalável, na identifica­
ção dos valores preservados na conduta. 

56 — É assim, ao nosso ver, particularmente grave em re­
lação a uma sociedade progressivamente em mudança 
como a nossa, por industrialização, urbanização, ciên­
cia, secularização da cultura, e a um país para quem 
o desenvolvimento, o crescimento, "latu sensu" consi­
derados, são imperativos de sobrevivência, ver a sua 



ação escolar atida completamente ao monopólio de 
filosofias educacionais passivas, sumamente conserva­
doras, ou mais do que isto, regressivistas em seu ana­
cronismo cultural. 

Esse "educational lag" produzirá ou já está produ­
zindo um "cultural lag" que porá em grave risco inclu­
sive os mesmos importantes aspectos de estabilização 
social reservados à escola, ao lado dos de renovação e 
promoção social, como "condição de boa saúde social", 
segundo Anísio Teixeira os expõe ("A Escola Brasi­
leira e a Estabilidade Social"), num ponto de vista, 
aliás, com ênfase maior, talvez, no papel conservador 
desempenhado pela escola na cultura brasileira, do 
que em um ortodoxismo progressivista quanto às ta­
refas da escola, no binômio conservação-renovação 
social. 

57 — Assim, a nosso entender, à base da posição filosófi­
ca regressivista-conservadora quase totalmente pre­
valecente e que lhe norteia a ação, não há como nem 
por onde esperar da escola nacional brasileira qual­
quer propósito de ação na linha necessária de agente 
da nossa mudança cultural em processo. 

Esse objetivo lhe foge à pauta programática, com 
conseqüências que já estão à vista e quanto às quais 
não haverá derrotismo em prever, produzirem, à base 
desse Prevalecimento de tendências obscurantistas 
pouco lúcidas, o agravamento de tensões sociais até 
uma indesejável quanto inevitável explosão, com todos 
os riscos inerentes às mudanças culturais violentas, 
não conduzidas e controladas mediante intervenções 
racionais em seu processo, no qual a escola é instru­
mento cuja importância não seria avisado minimizar. 

Publicado em: 
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Educação e Ciências Sociais — ano 6, n. 12, nov. 1960, p. 27-56. 
Política (Caracas) — n. 5, jan. 1960, p. 16-39 (sob o titulo 
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OBSTÁCULOS AO PLANEJAMENTO EDUCA­
CIONAL EM PAÍSES EM DESENVOLVIMENTO 

1 ) — Dificuldades estruturais, conceituais, ideológicas 
— A primeira dificuldade a superar para adoção e execução 
de uma política de planejamento educacional em países em 
processo de desenvolvimento é a da antinomia entre o que 
define a noção de planejamento e o que caracteriza estrutu­
ralmente as sociedades de cultura arcaica. 

Intrinsecamente, a noção de planejamento não é outra 
senão a da aplicação de métodos científicos ao trato de fe­
nômenos naturais e sociais, com o propósito de aumentar a 
capacidade de previsão humana e de ensejar intervenção no 
processo de desenvolvimento social, acelerando-o ou modi-
ficando-o. 

Nas sociedades modernas, altamente industrializadas, há 
uma permanente reconstrução de modos de vida, normas, 
valores, processos organizatórios, insolúveis por apelo à tra­
dição e costumes e para cuja solução é preciso apelar para 
a razão, expressada por ciência, norteando a ação planejada 
que utiliza modos de pensar que a caracterizam, vale dizer, 
o pensamento objetivo, analítico, integrador, projetivo. 

Ora. acontece que nas culturas arcaicas os sistemas de 
participação que unem os seres e as coisas são insuscetíveis 
de verificação pelo pensamento racional e objetivo da ciên­
cia. O universo de significação dessa cultura não correspon­
de aos mesmos termos de significação (inteligibilidade, fina­
lidade, etc.) das sociedades modernas. 

Como sublinha M- François Perroux ("Industrializa­
ção e Desenvolvimento Econômico e Social dos Países Sub­
desenvolvidos"), "numa cultura arcaica toda relação eco­
nômica é também uma relação mágica ou religiosa", ou ainda, 



citando J. Poirier, "o objeto aí é sempre e ao mesmo tempo 
sujeito ou subjetividade". 

As dificuldades conceituais decorrem de imprecisões 
freqüentes quanto ao significado exato de planejamento edu­
cacional. 

Não há uma segura e disseminada compreensão do que 
lhe é implícito, como sejam: uma articulação a mais estreita 
possível entre fins e meios, um levantamento de dados com 
coordenação de sua significação, inter-relações e implicações 
educacionais, políticas, sociais, o estabelecimento de objeti­
vos precisamente especificados a serem atingidos em deter­
minados prazos, com hipóteses alternativas decorrentes e 
suas conseqüências. 

É comum o equívoco entre reformas educacionais, com 
a fixação de objetivos da educação e de determinadas estru­
turas pedagógicas e planejamento educacional, com decisões 
em torno a opções educacionais a serem atingidas a vário 
prazo, com estreita correlação entre fins e meios e incor­
poração de uma visão coesiva e integradora das componen­
tes do processo. 

As dificuldades emergentes do plano de ideologia polí­
tica decorrem da vigência, ainda bem consistente, daquele 
estereótipo a que recentemente aludia M. Pierre Masse em 
conferência feita em Londres (abril, 1961), sobre "La plani-
fication Française". "Jê sais bien que, dans le monde occiden-
tel, le mot Pían n'est pas um bon article de vente". 

A adoção do planejamento em escala nacional pelos pla­
nos qüinqüenais soviéticos e pelo nacional-socialismo conduz, 
seja pelo medo irracional à palavra, seja pelo temor do 
desvio para um dirígismo estatal hipertrofiado, eliminador 
da chamada "livre empresa", a que elites tradicionais, com 
interesses investidos na manutenção do "liberalismo econô­
mico", tenham atitude de resistência à adoção da ação pla­
nejada. 

Não corresponderá à realidade dizer-se que esse este­
reótipo atualmente esteja superado, tanto mais quanto é êle 
instrumento de resistência à mudança, de utilização freqüen­
te por classes dominantes, interessadas na manutenção do 
"statu quo". 



2) i— Dificuldades decorrentes de uma conceituação 
tópica ou parcializante da realidade do processo social — 
Entre os conceitos categoriais aplicáveis ao entendimento da 
realidade do processo social, há aquele a que se poderia 
chamar de tópico ou parcializante. 

Conceito oposto ao de totalidade dialética do processo 
social global, busca a pureza do dado ou fato particular, 
puro, delimitado, circunscrito à particularidade, cancelado 
de conexões para fora, aceitando o existente sempre como 
local, momentâneo, finito. 

Como exemplos dessa visão particularista, bastante pre­
sente em países vivendo ainda o estatuto politico da coloni­
zação, com as comunicações parciais e fragmentárias decor­
rentes das desigualdades e desintegrações do incipiente pro­
cesso de industrialização, assinalam-se posições como as de 
constituir a classe dominante como fronteira referencial dos 
problemas nacionais, como a de sobrevalorizar o regional 
em relação ao todo nacional, como a de acentuar hipertro-
fiadamente um problema específico como se fora supremo, 
seja êle educação, saúde, estradas, analfabetismo, por arbí­
trios subjetivos, desligados do caráter configurador da ca­
tegoria de totalidade. 

Dessa visão decorrem "planejamentos" parciais do apa­
relho escolar, como se não funcionasse este como um sistema 
de vasos comunicantes e, o que também é grave, "planeja­
mentos" educacionais desligados de uma concepção dialética 
de totalidade da realidade do processo social, global, desar­
ticulados em relação aos fatores sociais e econômicos operan-
tes no país. 

Assinalam-se então "planejamentos" de expansão da es­
cola primária, sem qualquer articulação com o planejamento 
da expansão dos níveis de ensino subseqüentes, elaboram-se 
"planos" de extensão da escolarização elementar por "seis 
anos" a toda população escolarizável sem qualquer planeja­
mento econômico coincidente capaz de promover a capacida­
de social de absorção dos educados, sem nenhuma preocupa­
ção com as tensões sociais advindas das expectativas não 
correspondidas de vida e empregos urbanos, emergentes dos 
deslocamentos rurais-urbanos estimulados. São ainda decor­
rência dessa visão tópica, alienada às necessidades do con­
texto social global e ao planejamento de uma hierarquia de 
prioridades conseqüente, a criação de formas ornamentais 
do ensino, institucionalizadoras do conhecimento, sociologi­
camente ocioso em relação ao que seriam necessidades bási-



cas do desenvolvimento, sobrecarregando orçamentos públi­
cos com o preparo para ocupações simbólicas de indefinível 
qualificação em relação ao exercício de atividades produti­
vas, socialmente úteis, alimentando, assim, formas ociosas 
de espoliação e parasitismo dos bens da comunidade. 

3) — Dificuldades inerentes às tensões do processo de 
desenvolvimento — Há uma tensão dialética inerente ao pro­
cesso de desenvolvimento entre o "tradicional" e o "emer­
gente", pela transformação qualitativa da realidade anterior, 
pela criação de novos conteúdos da cultura, com a industria­
lização. 

Como sublinha Paul Baran, em "A Economia Política 
do Desenvolvimento Econômico", "sempre foi o desenvolvi­
mento econômico marcado por choques mais ou menos vio­
lentos, efetuou-se por ondas, sofreu retrocessos e ganhou 
terreno novo, nunca foi um processo suave e harmonioso, se 
desdobrando, plàcidamente, ao longo do tempo e do espaço". 

Significa mudanças, comoções, rupturas qualitativas que 
não são simples acréscimos ou ajustamentos marginais de 
sobrevivência do "statu quo". 

Há nele uma transposição do tradicional para o emer­
gente, uma mudança qualitativa da consciência nacional. 

É extremamente dificil a inserção no planejamento edu­
cacional dos novos conteúdos da cultura, penoso o reajusta­
mento do "formal" para o "real". 

Todas as forças de resistência à mudança, expressão do 
imobilismo substancialista e estático, procuram bloquear, 
com supérfluas e mesmo perturbadoras, quaisquer tentati­
vas de planejamento enquanto expressão do consciente e de­
liberado propósito de influenciar no sentido de mudar a or­
dem de coisas existentes. 

Alimentam-se então falácias como as da imutabilidade 
dos padrões de valôres, as do crescimento nacional espon­
tâneo ou do processo de expansão inconsciente. 

Há assim uma posição de luta pelo afastamento das téc­
nicas de intervenção no processo social, que precisariam ser 
mobilizadas para adaptar a herança cultural às novas condi­
ções emergentes de vida. 

Torna-se assim extremamente difícil um planejamento 
educacional coerente e coesivo em meio às situações de tensão 
e conflito entre motivações modernas e motivações arcaicas, 
em face à multiplicidade de conflitos e contradições sociais 



ativas no período de transição para o desenvolvimento que 
corresponde à fase da "quase-nação" em via de se fazer 
nação, pela autodeterminação em torno à realização do seu 
projeto coletivo de ser. 

4) — Dificuldades resultantes de instabilidade política.— É da mesma essência do processo de desenvolvimento 
econômico a existência de mutações profundas no número e 
na natureza das relações entre as classes sociais, seja do ponto 
de vista de "status" social, seja do de poder político como 
do de situação econômica. 

Os ajustes decorrentes não se processam sem conflitos 
maiores ou menores, conforme o grau de rigidez de estrutura 
econômica e das classes sociais facilite ou dificulte a rapi­
dez da mudança exigida pelas mudanças tecnológica e ideo­
lógica. 

Essa instabilidade de poder político reflete-se na ordem 
administrativa, retirando viabilidade à ação seqüente e con­
tínua de flexíveis planos-perspectiva a mais longo prazo, es-
gotando-se a ação administrativa no puxo imediatismo aci-
dentalista de posições tópicas de mera circunstância, concre­
tizadas em projetos a curto prazo e medidas de emergência, 
propostas apenas a visíveis efeitos imediatos. 

Ademais é preciso considerar a instabilidade do poder 
político peculiar a sociedades arcaicas onde, freqüentemente, 
o exercício do poder é disputado e conseguido violentamente 
por grupos predatórios do mesmo, tal como sucede na Amé­
rica Latina, onde Merle King, em estudo sob o título de 
"Contribuição para uma teoria da instabilidade do poder e da 
política na América Latina", documenta trinta e uma depo­
sições de governantes e presidentes, no período de 1945 a 
1955-

Sabendo-se como qualquer programa de planejamento 
educacional a longo prazo exige um mínimo de essencial es­
tabilidade e de continuidade, sem o que fracassa qualquer 
programação incorporando calculabilidade e previsibilidade, 
compreende-se o "handicap" que representa a instabilidade 
política dos países em processo de desenvolvimento, em re­
lação ao planejamento educacional. 

5) — Dificuldades da parte dos "staffs" administra­
tivos tradicionais e da opinião pública. — Como dificuldades 
à execução do planejamento educacional em países em pro-



cesso de desenvolvimento, nao são nada irrelevantes as opos­
tas pelos "staffs" tradicionais da administração pública. 

De um modo geral, pela lei da inércia, por amor à co­
munidade conservantista de velhas rotinas sossegadas, vêem 
eles no "planejamento" um puro "snobismo" extravagante e 
inoperante, ameaçador da tranqüilidade dos velhos estilos e 
dos interesses investidos. 

Essa atitude de resistência à mudança é freqüentemente 
compartilhada por boa parte da opinião pública que vê, na 
atitude de planejamento, pura fantasia intelectual, batizando 
com nomes novos velhas cousas. 

Pequenos projetos de planejamento, mais ou menos par-
ticularizados e imediatistas do "laissez faire", são então con­
fundidos com os modernos princípios e técnicas de planeja­
mento em seus aspectos de amplitude social (over all plan-
ning), coordenação, integração e previsibilidade a longo 
prazo. 

6) .— Dificuldades per distorções quanto ao conceito 
de planejamento. — É bastante sensivel a dificuldade oriun­
da da distorção da concepção de planejamento, entendendo-o 
não como um processo criador, vivo, revisível, autocorreti-
vo. mas como um esquema configurador e aprisionador da 
realidade. 

É perigoso o desvio da concepção do planejamento de 
um flexível quadro orientador da ação para um roteiro des­
critivo, detalhado, rigoroso, certo e preciso de situações a 
anos de distância. 

7) — Dificuldades de ordem financeira e técnica. — 
Não são de nenhum modo irrelevantes as dificuldades de na­
tureza financeira e técnica antepostas ao planejamento edu­
cacional nos paises em processo de desenvolvimento. 

De um modo geral, constituindo esses países expressões 
de uma economia subsidiária, reflexa, periférica, caudatária 
de outros centros ativos de poder econômico, têm eles todas 
as limitações próprias aos países ainda nesse baixo nível de 
desenvolvimento, com debilidades estruturais de recursos 
técnico-financeiros. 

Constitui sério problema a ausência de suficiente pes­
soal técnico, devidamente qualificado para as tarefas inter­
disciplinares do planejamento educacional, envolvendo preli­
minarmente especialistas em técnicas de pesquisa nos cam-



pos da educação, estatística, demografia, economia, finan­
ças, análises sociais, levantamentos de mercados e de força 
de trabalho e, posteriormente, planejadores aptos no "métier". 

Especialmente para certos tipos de tarefa, jogando com 
prospeções a mais longo prazo, com o inter-relacionamento 
orgânico de dados de preparação escolar considerada em fun­
ção de necessidades técnico-científicas do desenvolvimento, 
trata-se de tarefas a bem dizer sem precedentes nos quadros 
locais e de não fácil utilização da cooperação técnica estran­
geira, por peculiaridades dos contextos sócio-culturais em 
causa. 

Dificuldades de organização. ~- A ausência de tradição 
quanto às tarefas do planejamento educacional leva a pro­
blemas sérios quanto à implementação desses serviços. 

De um modo geral, não há definições suficientemente 
claras e precisas quanto às atividades a serem desempenha­
das pelas agências de planejamento. 

Há uma certa fluidez imprecisa e vaga de conceitos 
quanto à exata natureza e limites da ação planejada, geran­
do concepções, ora hipertrofiadas, ora insuficientes, quanto 
aos seus objetivos, limites e possibilidades. 

Há uma habitual ausência ou deficiência de coordena­
ção c articulação, no sentido horizontal como vertical, com 
agências outras com as quais deveria haver essa coordenação 
e articulação de esforços e, nao raramente, são também as­
sinaláveis duplicações de funções e esforços inteiramente des-
coordenados quando não contraditórios e até antagônicos. 

Registra-se também muitas vezes, na estrutura geral da 
administração pública desses países, uma hipertrofia da con­
centração de poder em órgãos de meios exercendo, freqüen­
temente, uma ditadura disjuntiva do normal funcionamento 
de órgãos de fins, que sofrem um bloqueio externo altamen­
te impeditivo de levarem a termo eficaz seus planos de ação. 

Trabalho apresentado à Conferência das Nações Unidas sobre 
a Aplicação da Ciência e Tecnologia em Beneficio das Áreas 
Menos Desenvolvidas. Genebra, Suiça. 1962. 
Editado pela O N U em 17-10-62, (versões em Inglês, Francês, 
Russo e Espanhol) . 

Publicado em: 
Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos, v. 40, n. 92 — 
out.-dez. 1963, p. 115-120. 



PESQUISA E PLANEJAMENTO 
EM EDUCAÇÃO 

O tema que nos propomos é daqueles que, no campo da 
educação, não lograram ainda pacífico acordo de opiniões, 
seja quanto ao próprio conceito de pesquisa educacional, seja 
quanto à sua importância específica. 

Veja-se, em abono dessa afirmativa, o que dizia o edu­
cador americano Monroe, em 1927, conforme citação de 
Helen Walker no artigo "Methods of Research" (Volume 
XXVI, n' 3, junho, 1956 — Review of Education Research): 
"it does not seem feasible to give the term (research) a pre­
cise meaning" (o grifo é nosso). 

Nesse artigo, balanceando a situação da pesquisa edu­
cacional nos Estados Unidos, afirma Helen Walker, em re­
lação a 1931: "By 1931 the confusion as to what constitues 
educational research has caused so much annoyance that a 
"symposium on the classification of Educational Research" 
was held by 18 leaders in research who concluded that 
"there ex is t s . . . a diversity of opinions about the classifica­
tion of methods of educational research. .. The introduc-
tion of several points of view into the same classification.. . 
is likely to lead confusion... Methods frequently adquire 
the names applied to them from incidental features of the 
research process and their applications, such as the fields 
they serve, the purpose for which they are pursued, the data 
gathering devices employed etc." (Barr, A.S., and others: "A 
symposium of classification of educational research" — 
Journal of Educational Research — 24:22, June, 1931). 



E ainda mesmo quanto à situação atual, nos Estados 
Unidos, a mesma Helen Walker assim se refere, no artigo 
que vimos citando: 

"In spite of these early pronouncements, writer on me-
thod continue to tidy up their tratises by orderly classifica-
tion schemes which are foredoomed to produce only con-
fusion". 

Pesquisa e planejamento estão aqui entendidos como 
etapas do processo que busca incorporar métodos racionais, 
científicos, à solução de problemas educacionais. 

Vamos dividir a síntese provisória que buscamos, pelos 
capítulos a seguir. 

I — RAZÕES FILOSÓFICAS. POLÍTICAS. E C O N Ô ­
MICAS E SOCIAIS DA PESQUISA E DA AÇÃO 
PLANEJADA EM E D U C A Ç Ã O 

Em recente reunião (fevereiro de 1956), realizada em 
Atlantic City, nos Estados Unidos, que constituía a pri­
meira (note-se bem, a primeira) Conferência Internacional 
de Pesquisa Educacional, o Professor Erich Hylla, diretor 
emérito do Instituto Internacional de Pesquisa Educacional 
(Frankfurt, Alemanha), apresentou estudo sobre "A Na­
tureza e as Funções da Pesquisa Educacional", em cujo texto 
largamente nos basearemos, seja pela pertinência de sua ex­
posição em relação ao assunto aqui estudado, seja pelo ob­
jetivo de divulgação dos resultados a que a mesma confe­
rência chegou. Utilizaremos, outrossim, conceitos constantes 
do trabalho dos professores Carter Good, A.S. Barr e Dou­
glas Scates, sobre "Metodologia da Pesquisa Educacional". 

O conceito de pesquisa não apenas como uma necessi­
dade prática mas como uma componente lógica da noção de 
ciência, ou como um "processo contínuo no desenvolvimento 
da ciência", já teria sido antevisto pelos fins do século XII, 
quando o homem começou a entender ciência não mais como 
um sistema fechado, mas como um sistema aberto, que se 
revia e reformulava. 

"Até então a ciência era considerada um corpo de co­
nhecimentos acessíveis à humanidade e contido em livros, 
que se transferia de uma geração à seguinte, talvez explica­
do e interpretado, porém não substancialmente modificado 



nesta operação" (1) (diga-se, de passagem, que esse concei­
to ainda está subjacente a muitas práticas escolares atuais). 

As partes integrantes desse sistema fechado e as rela­
ções correspondentes eram fixas, suscetíveis talvez de melhor 
conhecimento e compreensão, jamais porém de acréscimos 
de novidades essenciais, seja pela experiência o" pelo ra­
ciocínio. 

Estávamos na terra para contemplar e compreender o 
mundo e não para modificá-lo; a ciência era uma criação e 
desenvolvimento do passado e a chancela de sua validade 
era a autoridade, donde não ser preciso, nem viável, o seu 
desenvolvimento, mediante a pesquisa como acima definida. 

Procedendo a um retrospecto cronológico das fontes de 
evidência para as quais vem o homem apelando na busca da 
verdade, cinco se destacam nitidamente: 

a) costume e tradição; 
b) autoridade; 
c) experiência pessoal; 
d) raciocínio silogístico sobre proposições aparentemen­

te evidentes; 
e) inquérito ou pesquisa científica (2) . 

Mas, não se pode afirmar que, na conduta humana, as 
fontes de busca da verdade mais recentes eliminem ou subs­
tituam as anteriores; todas elas continuam presentes, com­
pondo o arsenal intelectual com que lidamos na solução dos 
problemas da vida. 

É admitido todavia, e quanto a isto há pacífico consen­
so de opinião, que sem a busca contínua de novos fat09 e 
novas relações entre eles, de um permanente reexame e pro­
cura de leis e teorias, em face de fatos antigos ou novos, 
nenhum ramo do conhecimento humano pode ser classifica­
do como ciência. 

Esta concepção de ciência e suas implicações na pesqui­
sa é própria, assim, da filosofia do nosso tempo, ao carac­
terizar o método científico de pensamento e ação pela presen-

(1) Erich Hylla — "A natureza e as funções da pesquisa educa­
cional". 

(2) Gordon, Barr & Scates — "The Methodology of Educational 
Research". Essa seqüência cronológica deve ser entendida relacionando 
o grupo a, b, c, com d e e e entre d e e. 



ça do espirito crítico e experimental, cuja atuação, rica de 
fecundas virtualidades, se estende, cada vez mais, por todos 
os domínios do conhecimento humano. 

Entretanto, devemos convir em que, no campo da edu­
cação, não se tem verificado a mesma assimilação do com­
portamento racional, científico assinalado, por exemplo, nos 
domínios da física, da química, da biologia, ou nas ciências 
aplicadas, como medicina e engenharia. 

Costume e tradição, autoridade, experiência pessoal, ra­
ciocínio silogístico continuam ainda dominando o campo edu­
cacional, com lenta e penosa introdução do inquérito ou pes­
quisa científica, em suas práticas. 

A rotina educacional, contra cuja tenacidade tanto já 
argüia Stuart Mill, se nutre na justificação de que os fatos 
devem ser assim porque sempre foram, o que, necessaria­
mente, leva ao imobilismo. 

O apelo à autoridade, no sentido do "magister dixit", 
tem tido e continua tendo dominadora influência nos praxes 
educativas, sejam essas autoridades seculares ou religiosas. 

A igreja tem, historicamente, dado sanção ou posto no 
seu index, como heréticas, a estas ou aquelas afirmações 
científicas, na medida em que elas se harmonizem ou se 
afastem de seus dogmas, não somente em questões de fé, 
mas também em problemas temporais, como o casamento 
e o divórcio, como a mecânica dos corpos celestes, etc. etc. 

Com os estados seculares e a secularização da cultura 
essa autoridade já se lhe vai escapando, à medida em que 
fonte de verdade passam a ser reis, parlamentos, assem­
bléias legislativas que chegam inclusive a legislar sobre a 
validade dos princípios da evolução, como aconteceu, não 
faz ainda muito tempo (3) , nos Estados Unidos. 

Os "scholars", filósofos e cientistas têm sido também 
outras fontes de verdade, aceitos os seus enunciados à base 
de autoridade magistral, como a dos oráculos, dos deuses, 
da igreja, do estado, do rei, etc. 

O apelo à experiência pessoal ou à experiência do sen­
so comum tem, como é notório, largo emprego na conduta 
humana em busca da verdade e dela, principalmente, se 
nutre o saber sobre a vida cotidiana, na qual a história das 

(3) Uma dessas legislações foi de 1910. 



experiências próximas ou remotas continua a desempenhar 
papel importante. 

Em que pese o valor dessa experiência, que constitui 
valiosa fonte de hipóteses para a pesquisa científica, são 
sabidamente muitas as suas causas de erro, como, entre ou­
tras, as da generalização do particular, omissão de peculiari­
dades dos fenômenos1, conclusões falhas devido a preconcei­
tos e estereótipos, singularização de antecedentes em casos em 
que são múltiplos, imprecisão de instrumento de medida, ar­
gumentos analógicos, e tc , e tc , o que James Robinson sintetiza 
dizendo que. na maior parte dos casos, nesse saber, não se 
raciocina e sim racionaliza-se. 

A especulação sobre o próprio pensamento, produzindo a 
lógica formal, aristotélica, que os escolásticos utilizaram, cons­
tituiu, sem dúvida, passo imenso em relação aos anteriores, 
grandemente entorpecido, todavia, seja pelo seu apego às 
"disputações" intermináveis sobre o simbolismo verbal de pro­
posições e termos lógicos, como pela precariedade das pre­
missas aceitas à base de autoridade ou de aparentes evidên­
cias. 

Essas debilidades fizeram com que o tempo despendido 
não levasse a proporcionais avanços na busca da verdade, o 
que não implica no conhecimento da enorme importância atual 
dos princípios lógicos, para quem vê no método científico um 
processo indutivo-dedutivo. 

Não caberão, aqui, nos limites prefixados de tempo para 
essa exposição oral, maiores explanações sobre o método cien­
tífico, com todas as suas implicações que significaram o levan­
tamento da estrutura da ciência moderna, nem maiores refe­
rências à sua evolução no tempo, desde a clássica experiên­
cia de Galileu, em 1589, ou da prova oferecida por Kepler 
sobre a verdade da hipótese de Copérnico, ou da publicação 
do Novum Organum, de Bacon, ou das contribuições de Har-
vey e Newton, e tc 

São conhecidas as características do método científico 
pelo qual a ciência se baseia nos fatos, emprega os princípios 
de análise como procedimento fundamental na compreensão 
dos fenômenos complexos, utiliza hipóteses, libera-se da con­
duta emocional, usa medidas objetivas e tratamento quantita­
tivo de dados. 



Assinalemos que, para Dewey (4), a pesquisa científica 
atravessa as fases operacionais seguintes, que ocorrem face 
à problematicidade situacional: 

a) há, inicialmente, uma situação cujos fatores se apre­
sentam indeterminados, gerando-nos perplexidade por 
incompreensão; 

b) surge, nessa indeterminação, um "problema", que 
emerge como tentativa para melhor ordenarmos a obs-
curidade da situação; 

c) posto o problema, buscamos determiná-lo mediante 
uma descrição mais completa da situação; 

d) passamos, ai, à fase do raciocínio, a fim de, pelo co­
tejo das hipóteses suscitadas, encontrarmos a mais 
adequada à explicação da situação; 

e) finalmente chegamos à hipótese adequada (conclu­
são), que nos possibilita superarmos a problematici­
dade da situação. 

"Cantril, Ames, Hastorf e Ittelson salientam que o rea­
justamento desses aspectos (superação da problematicidade) 
desenvolve-se dentro das seguintes fases operacionais: 

1) sentimos uma inadequação conceituai, da qual decor­
re um problema, que procuramos solucionar; 

2) tentamos analisar todos os aspectos do fenômeno que 
possam ter relação com o problema levantado; 

3) dentre esses vários aspectos focalizamos a atenção 
sobre os mais fundamentais em relação ao problema 
em análise, os quais servirão de "standards" para ra­
cionalização e manipulação; 

4) através de métodos apropriados, intentamos contro­
lar essas variáveis "standards", com base em investi­
gações empíricas; 

5) por fim adaptamos nossa estrutura teórica, tendo-se 
em vista as formulações que, com o apoio nessas in­
vestigações, nos levaram a solucionar o problema" 
(5) . 

logia". 

(4) John Dewey — "Logic: The theory of inquiry". 

(5) Mario Lins — "A integração da teoria e pesquisa na socio-



No campo da educação — entendido "como o conheci­
mento sistematizado da ação ou processo de educar" —> seja 
êle aproximado da medicina, como o quer Erich Hylla, ou 
entendido como engenharia social — como pensa Dewey, 
ambas as aproximações tendo em comum o aspecto de ciên­
cia aplicada, o conteúdo social do seu "campus" leva à dis­
cussão sobre a viabilidade da aplicação de métodos científi­
cos em seu trato. 

A inviabilidade (preferiríamos dizer dificuldades) esta­
ria na instabilidade das variáveis do sistema encarado, muito 
mais contingente do que no campo das ciências naturais, pelo 
fato de, nesse campo (educação), serem seus processos em 
função de valores finais fixados pela sociedade, não pela ci­
ência e sim Dor princípios morais ou religiosos, elaborados por 
processos filosóficos ou especulativos, não classificáveis como 
processos científicos. 

Subjacente a essa posição estaria a dicotomia da classi­
ficação de ciências, em voga na Alemanha, de ciências do 
espírito (teologia, filosofia, história, e tc ) e ciências natu­
rais ou da natureza, como por exemplo a física, a química, a 
biologia, e tc . com implicações significativas nos respectivos 
campos metodológicos. 

No primeiro grupo teríamos a utilização "de métodos de 
descrição, explicação, interpretação", "primordialmente de 
caráter especulativo e dedutivo" e. no segundo, essencialmen­
te "o método experimental, indutivo ou exato", do qual as 
experiências controladas são exemplo típico, com observa­
ções e resultados sujeitos à contagem e medida. 

As raízes filosóficas dessa posição encontram-se, nitida­
mente, na corrente idealista da filosofia alemã, com os seus 
mundos da "natureza" e do "espírito", com formas de com­
preensão e disciplinas diversas, apreendida a natureza por ca­
tegorias lógicas gerais, visando ao desenvolvimento de um 
esquema lógico de proposições universais, enquanto o mundo 
do espírito (do "geist"). do comportamento humano e da 
cultura, necessariamente há de ser "compreendido" nos seus 
"significados" pela "intuição das essências" (Husserl), pelas 
"experiências interiores vividas", criando as "essências so­
ciais" dos fenomenólogos pelas quais não se explica e sim 
compreende-se o mundo. 

É a posição, entre outros, de Rickert, distinguindo as ci­
ências em exatas e humanas, nestas últimas não se podendo 
estabelecer leis e só "compreender", devido ao seu irreduti-



vel relativismo perspectivista, diferente do valor positivo das 
ciências experimentais, em suas aproximações da verdade. 

Essa posição não é aceita pelos racionalistas e seus her­
deiros modernos para os quais considerar o fato social fora da 
natureza, a sociedade como "realidade contingente", é apenas 
"uma concepção teológica retardada". 

É certo, outrossim, que autores como Dilthey ou Cassi-
rer, por exemplo, na historiografia, que conferem essencial 
importância à intuição na compreensão do comportamento hu­
mano, submetem-na a uma disciplina metodológica quiçá com­
parável, em seu rigor, aos métodos positivos das ciências ex­
perimentais, procurando libertá-la de uma utilização arbitrá­
ria em que convicções subjetivas se convertem em critérios de 
verdade. 

É a concepção "diltheyista" da "compreensão da histó­
ria", procurando ir além dos esquemas causas para descobrir 
o "espírito" que "impregnou" os acontecimentos históricos. 

Haveria assim dois grandes tipos de pesquisa educa­
cional: 

a) Pesquisas estritamente experimentais ou cientificas, 
com o uso de "experiências, de raciocínios indutivos, 
de verificação por meio de novas experiências dos re­
sultados obtidos em cada fase do trabalho, de medi­
das, de métodos estatísticos e de observações tão exa­
tamente objetivas quanto possível" (6) . 

A psicologia infantil, por exemplo, seria campo adequa­
do a pesquisas deste tipo. 

Com este tipo de pesquisas se poderia chegar à formula­
ção de leis científicas, com sua invariância funcional, coerên­
cia lógico-funcional, eficiência de controle, determinação e 
predição de fenômenos estudados; a pesquisa sobre os refle­
xos condicionados, com suas implicações na aprendizagem, 
estaria dentro desse campo; 

b) Pesquisas "filosóficas", como as denomina o profes­
sor Hylla, seriam, por exemplo, as do campo de his­
tória da educação e da educação comparada, jogando 
essencialmente com raciocínios especulativos e de­
dutivos. 

(6) Erich Hylla — "A natureza e as funções da pesquisa edu­
cacional". 



Estas últimas pesquisas, quando conduzidas com cuida­
do e espírito crítico, são, ressalta o professor Hylla, absolu­
tamente importantes e destinam-se essencialmente a preencher 
o campo de alvos subordinados ou intermediários, para pre­
servar-lhes a coerência face aos alvos finais. 

Um estudo, por exemplo, de como práticas centralizado­
ras ou descentralizadoras na administração educacional con­
tribuíram para os alvos finais visados nos respectivos perío­
dos seria, tipicamente, segundo Hylla, uma pesquisa educa­
cional classificada como "filosófica". 

Assinale-se que Kilpatrick ("The relation of Philosophy 
to Scientific Research" •— Journal of Educational Research 
— 24-97-114 — September, 1931) classifica igualmente como 
"pesquisa filosófica" toda aquela que jogue, essencialmente, 
com "consideração de valores". 

O professor Hylla adverte sobre as notórias dificuldades 
comuns à obtenção de concordância de pontos de vista nas 
pesquisas histórica ou de educação comparada, seja pelo uso 
de fontes como "documentos, livros, gravuras ou relíquias his­
tóricas", seja pela interpretação subjetiva a que estão sujei­
tas e que pode resvalar, através dos desvios de crenças, de­
sejos, convicções, para especulações de discutível efetividade 
em sua utilização às práticas educativas correntes. 

O conceito norte-americano, vale dizer, de grande e sig­
nificativo campo da pesquisa educacional, é, de modo geral, 
mais amplo e menos discriminativo do que o conceito germâ­
nico a que se refere o professor Hylla. 

O relatório do professor Francis Cornell, Presidente da 
American Educational Research Association, apresentado à 
Conferência Internacional de Pesquisa Educacional de Atlan­
tic City, sob o título "Pesquisa e Ciência em Educação", con­
ceitua pesquisa, "latu sensu", como "atividade de coletar in­
formações (ou de observar a realidade), de modo ordenado 
e sistemático". 

Pesquisa seria, literalmente falando, uma "atividade" na 
conduta humana, presente em "todo comportamento inteli­
gente". 

Uma coleta de preços para decidir sobre uma compra 
mais econômica seria pesquisa, como igualmente seria pesqui­
sa uma sistemática reunião de informações sobre escolas, alu­
nos, etc , podendo ser ela, evidentemente, pobre ou boa, na 
dependência da fidedignidade do material colhido e das téc­
nicas utilizadas. 



A posição americana, ao aceitar como "científica" a pes­
quisa no campo educacional, está no constatar nela a utiliza­
ção de métodos científicos, entendida porém ciência como 
"englobando todos os campos de conhecimento sistematizado", 
correspondendo ao Wissenschaft alemão e não ao sentido 
mais estrito, que a divide em Naturvissenschaften (ciências 
da natureza) e Geiteswissenschaften (ciências do espírito). 

Enquanto na conceituação encontrável na Alemanha a 
pesquisa educacional, para ser cientifica, teria de estar na 
linha das ciências naturais, por seu campo e métodos capazes 
de conduzir à formulação de leis universais, na conceituação 
americana esse caráter de pesquisa científica estaria presente 
sempre que, usando métodos científicos, se chegasse a normas 
sistemáticas de ação racional (tecnologias). 

Nessa última posição, está presente o esforço por supe­
rar racionalmente e gradativamente as dificuldades de formu­
lação científica no campo das ciências sociais, procurando 
armar sua estrutura teórica de modo a passarem do plano 
descritivo, onde prevalecem as simples "classificações e cor­
relações" (que não possibilitam as "leis universais" e sim "as 
generalizações enunciativas"), já ao plano "explanatório", 
onde "há uma maior interconexão lógico-conceitual dos fatos 
existenciais, o que nos permite uma mais segura formulação 
de relações de invariância" (7), e atingir todo o avanço capaz 
de permitir descrever, como no campo das ciências físicas, não 
só as propriedades genéricas como as específicas de um sis­
tema estudado. 

A posição inglesa na conceituação de pesquisa educacio­
nal e de pesquisa científica em educação, pelo que se pode 
verificar no estudo de Ben S. Morris —- " A pesquisa educa­
cional na Inglaterra e no País de Gales" ( 8 ) — , é interme­
diária entre a germânica (segundo Hylla) e a americana 
(segundo Cornell) . 

"No sentido mais alto, a pesquisa é apenas uma forma 
de reflexão crítica sobre a experiência, incluindo a busca (e 
respectiva interpretação) do que é novel na experiência; a 
pesquisa educacional é mais considerada como a aplicação 
desse ângulo crítico ao estudo profissional da educação". 

(7) Mario Lins — "A integração da teoria e pesquisa na so­
ciologia". 

(8) International Review of Education (Volume 1, 1. 1-1955). 



"Se não se admitir essa conceituação da pesquisa educa­
cional, é muito fácil cair numa aceitação acrítica da noção de 
que o termo "pesquisa" deve restringir-se aos estudos empí­
ricos ou experimentais, de preferência àqueles que envolvem 
uma forma qualquer de mensuração ou apuração quantitati­
va. Pesquisa educacional, portanto, aparece aqui como um 
termo amplo, que abriga não só experiências destinadas a des­
cobrir novos fatos ou as relações entre os fatos, mas incluin­
do também as atividades escolásticas, históricas ou filosófi­
cas, que, embora possam conduzir à descoberta de novos fatos 
ou à redescoberta de fatos velhos, se aplicam, freqüentemen­
te, à reinterpretação de fatos já bem conhecidos. A necessi­
dade dessa definição ampla, que reconhece o caráter essenci­
almente interpretativo e crítico da pesquisa, ficará aparente 
para quem quer que aceite o argumento de Whitehead, de 
que "não existe uma só sentença que expresse adequadamen­
te o seu próprio significado". "O chamado fato cru é coisa 
que não existe" (9) . 

E, é ainda Ben Morris a dizer: "os fascínios exercidos 
pelas técnicas quantitativas resultaram, nos últimos tempos, 
em estreitamento de visão, na pesquisa e no crescimento de 
rigidez, dentro do próprio movimento científico. Criou-se, 
assim, uma atmosfera inimiga tanto da especulação quanto 
da reflexão crítica, 

Conseqüentemente, a pesquisa padece da falta de um 
tipo de orientação que só o pensamento crítico pode oferecer, 
tendendo a identificar-se com uma parte instrumental de si 
mesma e correndo, com isso, o perigo de degenerar numa tec­
nologia. Ê verdade que o trabalho especulativo prossegue, mas 
há quase completa ausência de esforços no sentido de vincular 
o ângulo factual e experimental ao corpo geral da teoria edu­
cativa e vice-versa Nos últimos tempos, todavia, registra­
ram-se exceções notáveis, nas críticas sistemáticas do faleci­
do Karl Manhein e no trabalho do falecido Sir Fred Clarke" 

* * * 

Feita essa breve súmula sobre as variações conceituais 
quanto ao entendimento de pesquisa e de pesquisa científica 

(9) Ben S. Morris — "A pesquisa educacional na Inglaterra e 
no País de Gales". (International Review of Education, Volume 1, N. 1 
~ 1955). 
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no campo da educação, no chamado mundo ocidental, tudo 
analisado nos leva à conclusão de que a imperiosidade da 
pesquisa em educação é uma decorrência da [iloso[ia de nosso 
tempo. 

Com razão política, determinando a imperiosidade da 
pesquisa educacional, temos que a democracia é um processo 
caracteristicamente evolucionário, no qual o sistema educa­
tivo não visa preservar uma cultura existente como um corpo 
estático. 

"O crescimento da democracia requer permanente ava­
liação, experimentação e mutação. E avaliação e experimen­
tação são a essência mesma da pesquisa. 

"Cumpre elaborar novos planos para resolver novos pro­
blemas e atingir a novas metas. Sem a base firme de fatos 
fidedignos, colhidos através da pesquisa, sem a clara orien­
tação de princípios comprovados nos experimentos de pesqui­
sa, o povo lutará às cegas para solucionar os seus problemas, 
formular os seus planos, atingir as suas metas" (10). 

É dispensável, parece-nos, sublinhar mais a presença de 
razões políticas determinantes da pesquisa e ação planejada 
em educação. 

Como motivos sócio-econômicos influenciadores da ne­
cessidade da pesquisa e da ação planejada em educação, te­
mos que o resultado social das revoluções industrial e tecnoló­
gica constitui verdadeiro impacto determinante da necessi­
dade de política racionalmente planejada na condução dos 
assuntos da educação. 

Seja no campo da utilização racional de "tarefas ligadas 
com o aproveitamento rápido de descobertas consideradas 
úteis", seja "na própria esfera da organização das relações 
humanas", "várias condições e fatores concorrem simultanea­
mente para tornar o planejamento, em escala regional ou na­
cional, um recurso de sobrevivência, do progresso econômico, 
de preservação da prosperidade ou de manutenção do prestí­
gio na área política internacional" (11). 

(10) Relatório da Comissão C — ("Primeira Conferência Inter­
nacional de Pesquisa Educacional — Atlantic City — fevereiro — 1956). 

(11) Florestan Fernandes — "Teorias em contraste da ciência 
aplicada." 



É ainda o professor Florestan Fernandes, no estudo que 
acima utilizamos, quem nos adverte sobre o fato de que "as 
atitudes que levavam à condenação do planejamento em es­
cala pública — pois êle sempre foi praticado em escala pri­
vada, principalmente depois da lª Revolução Industr ial— 
perdem o terreno em certos países, como os Estados Unidos, 
ou já são encaradas como obsoletas em outros, como a Rússia, 
a Inglaterra ou a Palestina". 

Toda a previsão a admitir é no sentido do incremento do 
planejamento nas sociedades modernas, com ênfase crescente 
na utilização de pesquisa no campo das ciências aplicadas 
que tratam do comportamento humano, para o estudo das pos­
sibilidades de "mudança social provocada", por isso mesmo 
que não podemos mais viver como nas fases em que impera­
ram o costume e a tradição, mas como no período em que 
"a análise consciente e a coordenação consciente dos processos 
sociais se tornam necessárias", "por isto mesmo que o prin­
cípio do laissez faire, que em outro tempo mantinha o equilí­
brio da marcha social, neste grau da evolução veio a terminar 
cm um caos. tanto na vida política como na cultura", tornan­
do indispensável a ação planejada na atual sociedade indus­
trial, "sem violentar as forças espontâneas da sociedade (12). 

II - PESQUISA E P L A N E J A M E N T O EDUCACIO­
NAIS NO BRASIL 

Por todos os motivos acima expostos seria de crer que 
os sistemas educacionais no mundo moderno estivessem sendo 
inspirados por uma sólida base de pesquisa e planejamento, 
ermo um imperativo mesmo daquela sobrevivênca a que alude 
o professor Florestan Fernandes, ajustada e operativa, coe­
rente em relação aos fins que devem preencher. 

Não é esta, todavia, como sabemos, a situação encontra­
da. comumente, no panorama mundial, o que c confirmado 
pelo relatório da Comissão C — "Preparação da Pesquisa 
Educacional" — apresentado à Primeira Conferência Inter­
nacional de Pesquisa Educacional, de Atlantic City, como 
veremos a seguir. 

"Parece justo afirmar que, em escala mundial, a pesquisa 
até agora desempenhou papel insignificante, na criação e de-

(12) Karl Manheim — "Freedom, Power and Democratic Plan-
ning". 



senvolvimento dos sistemas educacionais. Mesmo nos países 
em que os sistemas vigentes são reconhecidamente inadequa­
dos, a pesquisa raras vezes foi chamada a colaborar na re­
forma. — Por quê? — Primeiro, por falta de reconhecimento 
da necessidade de pesquisas educacionais- Segundo, por falta 
de aceitação dos resultados das pesquisas educacionais. Ter­
ceiro, por falta de recursos para custear os projetos de pes­
quisas educacionais". 

Todas as três razões invocadas estão presentes, em maior 
ou menor grau, na situação brasileira a que se poderia aplicar, 
com dobrada propriedade, aquele julgamento sobre o estado 
da pesquisa educacional nos Estados Unidos, emitido pelo 
American Council on Education (1938): 

"tão desarticulada e inconseqüente em muitas de suas ati­
vidades, que pareceu indicada uma análise crítica de sua es­
trutura teórica" (13). 

Na Alemanha, segundo o autorizado depoimento do pro­
fessor Hylla, ainda "prevalecem fortemente o tipo de pesqui­
sa filosófica e histórica e a meramente racional e livresca", 
"a ciência da educação começando como um sistema de conhe­
cimentos quase exclusivamente filosóficos, no qual quase todas 
as decisões sobre questões educacionais eram tomadas em 
função de raciocínios dedutivos, a partir de quaisquer fins 
últimos ou subordinados da educação, que fossem aceitos pela 
sociedade" (14) . 

Na Inglaterra, segundo o balanço crítico de B. S. Morris, 
no estudo anteriormente citado, psicologia educacional, testes 
e medidas vêm sendo de tal modo o grande campo de pesquisa 
educacional, a ponto de serem, por muita gente, julgados quase 
sinônimos, nada obstante já começarem a aparecer estudos 
significativos no campo sociológico, utilizáveis na educação, 
como, entre outros, os referentes à composição social do 
magistério, realizado pelo Instituto de Educação da Univer­
sidade de Londres, e à mobilidade social na Grã-Bretanha, 
feito pela Escola de Economia de Londres, além de pesqui­
sas históricas e filosóficas de ponderável presença. 

Não há, evidentemente, nenhum exagero em definir como 
desarticulada, inconseqüente e sem base em estrutura teóri-

(13) Apud Erich Hylla — "A natureza e as funções da pesquisa 
educacional". 

(14) Erich Hylla — Obra citada. 



ca conseqüente o que se tem feito no Brasil a título de pes­
quisa educacional, nem será inexato dizer que não se cogita 
sequer de sua necessidade como fundamentação a um plane­
jamento racional de sistema educacional, para o qual, aliás, 
nem mesmo a simples conduta prática, frente a um proble­
ma, é observada. 

Simples "identificação, definição, asserção e ajuntamen­
to de fatos" (15), num rudimentar primarismo de "aimless 
assembling of fac t s"— sem critério racional de escolha dos 
próprios fatos "face a um problema para cuja solução for­
mou-se uma hipótese a ser verificada pelo estudo desses fa­
tos" (16) — chegam a ser classificadas como pesquisa edu­
cacional, onde, outrossim, preocupações de rigor metodoló­
gico estão freqüentemente ausentes. 

Em alguns dos sistemas estaduais de educação, no Bra­
sil, já se podem encontrar serviços denominados de pesqui­
sas educacionais, quase sempre anexos a serviços de esta­
tística ou- de testes e medidas (estes últimos quase sempre 
de pura aplicação de testes e medidas), com os quais se con­
fundem ou nos quais se esgotam, sem que os seus limitados 
e parcos resultados tenham qualquer efeito além do de pre­
tender, platônicamente ou esteticamente, conhecer, nunca 
porém se propondo ou vindo a constituir frase para a ação 
planejada decorrente. 

Por uma maior presença, em nossa administração edu­
cacional, de interessados em psicologia educacional, alguns 
trabalhos têm sido empreendidos nesse campo, sem que, po­
rém, nem de longe se pense ou, em alguns casos, se possa 
utilizá-los como ponto de partida básico para aplicações prá­
ticas, em planejamento subseqüente. 

Todo o imenso campo a que alude o professor Hylla, 
de pesquisa da coerência dos alvos intermediários em função 
dos alvos finais, é praticamente virgem de pesquisa nos do­
mínios da educação nacional, como o é também o das pes­
quisas educacionais por êle classificadas como estritamente 
empíricas. 

No primeiro grupo dessas pesquisas estariam estudos 
que se proporiam esclarecer como "certos métodos de ensino, 
a maneira de formar as classes, a limitação ou extensão da 

(15) Erich Hylla — Obra citada. 
(16) Erich Hylla — Obra citada. 



escolaridade, os diferentes currículos, o uso de certos livros 
didáticos ou cartilhas, a centralização ou descentralização 
da autoridade em educação" (17) guardariam coerência com 
os alvos finais da educação a que pretendem servir. 

No campo das pesquisas educacionais que o professor 
Hylla denomina de "estritamente empíricas", incidindo na 
investigação de fatos concretos como aqueles, por exemplo, 
no domínio da aprendizagem, também não se podem assina­
lar os resultados de estudos que tais prevalecendo nas prá­
ticas escolares do país. 

Referimo-nos, em primeiro lugar, à posição dos servi­
ços de pesquisas educacionais como organismos integrantes 
das Secretarias ou Departamentos de Educação, pela impor­
tância dessas Secretarias no campo da educação nacional-

Registre-se, aliás, que segundo a descrição dos servi­
ços administrativos da educação do país, publicada pelo 
INEP em 1941 ("A administração dos serviços de educa­
ção"), somente no organograma administrativo da Secreta-
iia Geral de Educação da Prefeitura do Distrito Federal se 
encontrava àquele tempo explicitamente referida a presença 
de serviço destinado a realizar pesquisas educacionais, sob 
o título de "Centro de Pesquisas Educacionais". No caso 
desse serviço de pesquisas educacionais chegou a haver, por 
exceção, o "nome" e a "coisa". O professor Lourenço Filho, 
prefaciando esse trabalho, alude à existência "de órgãos des­
tinados a indagações ou pesquisas, de caráter objetivo" 
(também no Rio Grande do Sul, Bahia e Minas Gerais) 
"mas ainda assim, quase sempre limitados, em seus traba­
lhos, à verificação da eficiência dos processos didáticos". 

Assinale-se, todavia, que o Instituto de Pesquisas Edu­
cacionais da Prefeitura do Distrito Federal, ao tempo da ad­
ministração Anísio Teixeira, conseguiu realizar (1931-1935) 
obra notável, não só pelo seu aspecto pioneiro como pela 
extensão em que os trabalhos de pesquisa experimental lo­
graram fundamentar as diretrizes para currículo, programas, 
livros-texto, orientação escolar, construção de prédios, etc. 

De um certo modo pode-se mesmo admitir que a ins­
tituição do INEP teria sido uma réplica, no plano federal, 
a esse Instituto, se bem que, ao nosso ver, menos ampla 
em seus objetivos iniciais. 

(17) Erich Hylla ~ Obra citada. 



O fato não teria maior importância se dentro de outros 
Departamentos, Divisões, Superintendências ou nos Institu­
tos de Educação se efetuassem pesquisas que norteassem a 
ação dessas Secretarias. 

O essencial seria ter a coisa e não o nome, mas, no caso, 
não havia, geralmente, nem o nome nem a coisa, o que, em 
essência, não difere muito da situação atual, quando, na 
maioria dos casos, se tem o nome e não tem a coisa. . . 

As Faculdades de Filosofia do país deveriam vir se 
constituindo fontes valiosas para a renovação educacional, 
através da realização da pesquisa sistemática, empreendida 
por seus Departamentos de Pedagogia, contribuindo para 
uma formulação racional da problemática educacional bra­
sileira e para proposição de rumos coerentes e adequados de 
ação educativa. 

Por motivos vários, que não é viável, por exigüidade de 
tempo, aqui discutir, essa função não vem sendo ainda pon-
deràvelmente preenchida por essas Faculdades, onde entre 
nós se estuda a educação em nível universitário. 

Seja porque não haja ainda recursos materiais e huma­
nos para tanto, seja pela complexidade de sua organização 
onde uma faculdade deve funcionar como toda uma Univer­
sidade, seja porque essa função não esteja suficientemente 
motivada para elas, seja por vícios iniciais de sua formação, 
seja porque o campo do ensino normal (18), por exemplo. 
esteja praticamente ausente de suas preocupações, o certo é 
que não se pode ainda assinalar, nos critérios de financia­
mento, na estruturação administrativa, nos métodos e técni­
cas escolares, nos currículos e programas, na orientação ge­
ral, afinal, da educação no Brasil, a ação planejada sob o in­
fluxo das pesquisas realizadas pelas novas e numerosas Fa­
culdades de Filosofia. 

Esta situação nos lembra, em parte, aquela que descre­
ve Roger Gal ("Sens et Portée des Reformes Françaises de 
1944 à 1954"). quando, referndo-se à erudição e ao refi­
namento da alta cultura especializada no ensino superior 
francês, sublinha todavia que "il faisait peu de place à la 
veritable recherche" e mais que "ne sommes-nous pas restes 

(18) Os Institutos de Educação não estão aptos. de modo ge­
ral. a resolver, nesse nivel, os problemas da pesquisa no mundo do 
ensino elementar, nem pesquisas educacionais de certo nível podem ser 
realizadas sem "status" profissional universitário. 



un des rares pays ou l'Université ne joue pas de role, sínon 
indirect, dan9 le domaine de la pédagogie?" 

Pelo que se pode apurar, todavia, das comunicações 
feitas ao primeiro Congresso Internacional de Ensino Uni­
versitário de Ciências Pedagógicas, reunido em Gand, em 
setembro de 1953, essa debilidade não é tão excepcional, 
pois, "malgré 1'ampleur de taches qui lui sont demandées, 
1'enseignement universitaire de la pédagogie" (o autor desse 
comentário refere-se à Bélgica, França, Grã-Bretanha, Suíça, 
Itália, Espanha, Portugal, Alemanha, Países Baixos e Áus­
tria) "n'atteint pas le développement qu'on serait en droit 
d'en attendre. Ces efforts sont trop souvent disperses, les 
chercheurs s'ignorent et il y a trop d'universités encore, et 
non des moindres, oü les sciences pédagogiques font figure 
de "parent pauvre". Parfois la priorité est accordée à la 
recherche théorique, parfois l'enseignement prend un carac-
tère exclusivement pratique et ne vise qu'à former des mai-
tres pour 1'enseignement secondaire ou même primaire" (19) . 

No nosso Ministério da Educação e Cultura a situação 
não tem diferido substancialmente, no que diz respeito à 
realização sistemática de pesquisas como base para planeja­
mento na educação nacional. 

As Diretorias de Ensino e os vários serviços, absorvidos 
nelas tarefas burocráticas de impor o formalismo educacional 
oficial, não se propuseram jamais a essas básicas tomadas 
de consciência, utilizando métodos experimentais, por mais 
elementares que fossem, parecendo acreditar que por leis, 
portarias, instruções deduzidas (não se sabe bem a partir de 
onde) por seus autores, se solucionam problemas educa­
cionais. 

Poder-se-ia encontrar, nessa tendência, a posição 
centralizadora e, no fundo, antiempiricista, que ainda pre­
domina na França, a despeito de certas reações, sobre a qual 
nos fala ainda Roger Gal ("Sens et Portée des Reformes 
Françaises de 1944 à 1954") quando, contrapondo-se ao 
espírito empiricista anglo-saxão, afirma que "la France reste 
fidèle à sa tradition d'esprit cartésien, logique et napoléo-
nien, qui pense les ensembles et determine d'en haut la poli-
tique éducative, à faire rayonner dans les coins les plus re-
culés de la province". 

(19) R. L. Plancke — (International Review of Education — 
Volume 1, N. 1 — 1955). 



Todo o imenso poder normativo do Ministério em rela­
ção à educação nacional, através de sua atuação centraliza­
da e uniformizante, contido em reformas sucessivas, onde 
seriação, currículos, programas, horários, processos de veri­
ficação de aprendizagem, condições de exercício docente, e tc , 
etc-, são nelas fixados, jamais se baseou na realização de 
pesquisas conseqüentes, o que pode, aliás, explicar certos 
rumos tomados (20). 

O Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos — por 
definição— deveria ser o órgão por excelência de realização 
dessa pesquisa sistemática, servindo não apenas ao Ministé­
rio, mas a toda a educação nacional. 

Esse objetivo fundamental lhe foi expressamente formu­
lado no decreto que o criou em 1938 e, em que pesem as li­
mitações iniciais enfrentadas, procurou ser alcançado por sua 
primeira administração. 

Atribuições supervenientes e absorventes conferidas a es­
se Instituto (embora, sem dúvida, de grande importância) fi­
zeram com que a sua ação, logo a seguir, se concentrasse es­
sencialmente na tarefa de construções escolares para as zonas 
rurais, as de fronteira e de colonização estrangeira e de dis­
tribuição dos recursos do Fundo Nacional de Ensino Primá­
rio, o que, entre outros fatores, limitou-lhe as potencialidades 
nos domínios de estudo e pesquisa, que correspondessem ao 
nome e a todos os implícitos propósitos de sua criação. 

A administração atual - d o Prof. Anísio Teixeira — 
procurou, desde seu início, restabelecer o Instituto em suas 
funções essenciais de estudo e pesquisa, para "medir o siste­
ma educacional em suas dimensões mais íntimas, revelando ao 
país não apenas a quantidade das escolas, mas a sua qualida­
de" (21). 

E para possibilitar a eficaz execução desse programa 
foram logo instituídas as Campanhas de Inquéritos e Levanta­
mentos do Ensino Médio e Elementar (CILEME) e do Livro 
Didático e Material de Ensino ( C A L D E M E ) . 

(20) O Departamento Nacional de Educação realizou algum tra­
balho, especialmente em padronização de testes, sem conseqüências 
práticas. De outras pesquisas sabemos que foram mesmo abandonadas 
pelo fato de seus resultados infirmarem os pressupostos sobre os quais 
se erigiu determinada política educacional. 

(21) Anísio Teixeira — Discurso de posse na Direção do I N E P 
(4-7-52). 



Depois de três anos de atividades e de experiência sob 
forma de campanha, onde se procederam a estudos e pesqui­
sas, que resultaram numa série de publicações analisando 
sistemas educacionais, escolas, currículo e ensino de maté­
rias no Brasil, essas campanhas passaram a ter execução por 
um Centro Brasileiro e por Centros Regionais de Pesquisas 
Educacionais, com sede, respectivamente, no Rio de Janeiro, 
D.F., e os demais nas cidades de São Paulo, Recife, Salva­
dor, Belo Horizonte e Porto Alegre, todos subordinados ao 
Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos, do Ministério da 
Educação c Cultura. 

Os objetivos fundamentais dos Centros que se estão cri­
ando, e cuja maior peculiaridade consistirá em trazer ao estu­
do do [ato social que é a educação a contribuição das ciên­
cias sociais, foram assim definidos no Decreto n9 38 460, de 
28 de dezembro de 1955. que os instituiu: 

a) "pesquisa das condições culturais e escolares e das 
tendências de desenvolvimento de cada região e da 
sociedade brasileira como um todo, para o efeito de 
elaboração gradual de uma política educacional para 
o pais; 

b) elaboração de planos, recomendações e sugestões pa­
ra a revisão e a reconstrução educacional do pais — 
em cada região— nos níveis primário, médio e supe­
rior e no setor de educação de adultos; 

c) elaboração de livros-fonte e livros-texto, de material 
de ensino e estudos especiais, sobre administração es­
colar, construção de currículos, psicologia educacio­
nal, filosofia da educação, medidas escolares, prepa­
ro de mestres e tc , a fim de propiciar o aperfeiçoa­
mento do magistério nacional; 

d) treinamento e aperfeiçoamento de administradores es­
colares, orientadores educacionais, especialistas em 
educação, professores de escolas normais e professo­
res primários". 

Por imperiosa e óbvia que pareça ser, logo à primeira 
vista, a necessidade de uma política educacional formulada ra­
cionalmente, à base de estudos e pesquisas como os que se 
propõem a efetuar o Centro Brasileiro e os Centros Regionais 
de Pesquisas Educacionais; por mais que estejamos, pratica­
mente, no marco zero dessas pesquisas, sobre quantos múl­
tiplos aspectos educacionais devam elas abranger (financia-



mento, administração, legislação, organização escolar, técni­
cas e métodos, etc.) para fundamentar planejamentos conse­
qüentes, os velhos estereótipos da sua desnecessidade ("já 
sabemos demais o que temos afazer") ou da sua inoportuni-
dade entre nós ("pesquisa educacional é luxo de país rico") 
não deixaram de estar de certo modo presentes, controverten­
do ou até negando a necessidade e a oportunidade da ini­
ciativa. 

Todavia, vale a pena considerar, como diz com inteira 
propriedade o relatório da Comissão C à Conferência Interna­
cional de Pesquisa Educacional de Atlantic City — (feverei­
ro — 1956) (22), como é falsa essa opinião de que pesquisa 
educacional é luxo inadmissível em país pobre, quando, ao 
contrário, a preocupação do país pobre deve ser em torno ao 
que lhe tem custado a falta de pesquisa para o funcionamento 
do seu aparelho educacional. 

No discurso de inauguração do Centro Regional de Pes­
quisas Educacionais de São Paulo, acentuava Fernando de 
Azevedo, seu Diretor: "O que se dá aos Centros não se sub­
trai, mas se acrescenta (e vamos ver porque) à solução dos 
problemas da educação nacional"-

"Não sei se já se calcularam os gastos inúteis e supér­
fluos, o desperdício quase incomensurável de tempo, de ener­
gia e de recursos, em que importaram, nos domínios da edu­
cação, iniciativas malogradas, reformas e contra-reformas mal 
sucedidas, escolas que se instituíram para se fecharem, edifí­
cios construídos e. anos depois, destinados a finalidades di­
ferentes, por inadequados aos fins para que foram erguidos e 
toda essa série inumerável de desacertos e desvios, de perple­
xidades e hesitações, de avanços e recuos, de uma política 
empírica, baseada num conhecimento insuficiente e errôneo 
da realidade social e desenvolvida, por isso, sem continui­
dade no planejamento c na execução de reformas". 

Quem tem tido oportunidade de participar na adminis­
tração educacional brasileira, seja no plano federal, seja no 
estadual, não pode deixar de ratificar o julgamento de Fer­
nando de Azevedo, ao considerar o desordenado e acidental 
crescimento do aparelho educacional do país, aumentando por 
pura, simples e inadequada adição de unidades, que nascem 
quase sempre por episódicas solicitações externas de grupos 

(22) Essa comissão foi integrada pelo Prof. Anísio Teixeira, de 
quem são muitas das sugestões vitoriosas, aqui referidas. 



de pressão, sem qualquer critério conseqüente de prioridade 
e adequação à base de pesquisa e planejamento sistemático 
dos serviços respectivos e que funcionam com a mais absurda 
e violenta oposição aos alvos finais formulados em Consti­
tuição e Leis para a educação nacional. 

Toda a ênfase que se ponha na imperiosidade da pesqui­
sa e da ação planejada na educação não implica em que se 
a julgue "instrumento onipotente nem automático em seu fun­
cionamento. Seu emprego requer profissionais habilitados, que 
saibam manejá-la com cuidado e dotados da paciência que 
este cuidado requer. 

Os que trabalham na pesquisa educacional, os que vêem 
as suas possibilidades, devem resguardar-se contra entusias­
mos excessivos" (ou contra fervores apoloaéticos) "capazes 
de induzi-los a empreender mais do que podem realizar e a 
prometer resultados finais imediatos. Devem preparar-se para 
resistir às exigências dos que esperam respostas lápidas, po­
rém, completas, para questões complexas e difíceis" (23). 

Devemos registrar que algumas organizações, de tipo au­
tárquico, têm procurado realizar pesquisas no campo educa­
cional. 

Esse é, por exemplo, o caso do SENAC, que ainda ago­
ra realiza ampla pesquisa, em cooperação com o INEP e ou­
tras entidades, sobre o nível mental da população brasileira. 

No campo do ensino industrial, na CBAI e no SENAI, 
pesquisas educacionais significativas têm sido levadas a efei­
to, sendo que a nós, pessoalmente, se nos afigura que será 
no SENAI, onde, no Brasil, sob muitos aspectos, mais tem 
frutificado a pesquisa no planejamento e na execução de suas 
tarefas. 

Também nos trabalhos da Campanha de Aperfeiçoamen­
to do Pessoal de Ensino Superior (CAPES) essa preocupa­
ção de estudos e pesquisas no campo educacional não tem 
estado ausente, já havendo mesmo um início de realização de 
estudos preliminares nessa linha. 

III - SUGESTÕES PARA O D E S E N V O L V I M E N T O 
DA PESQUISA EDUCACIONAL 

As sugestões a seguir apresentadas não visam, evidente­
mente, cobrir tudo que caiba no assunto, nem tampouco uma 

(23) Relatório da Comissão C ã Conferência Internacional de 
Pesquisa Educacional de Atlantic City — (fevereiro — 1956). 



minudenciação de pormenores de execução que cada uma de­
las envolva. 

Na sua apresentação inspiramo-nos nos relatórios pro­
visórios das Comissões A, B e C, apresentados à primeira 
Conferência Internacional de Pesquisa Educacional de Atlan­
tic City, E.U.A., de fevereiro de 1956, recentíssima, última 
palavra a respeito-

Procuramos enquadrar nos três tópicos a seguir as su­
gestões apresentadas: 

1 — Escolha de problemas a pesquisar: 

Na escolha de problemas devem ser considerados os se­
guintes fatores: 

a) sua relevância direta e prática dentro do sistema 
educacional estudado; 

b) que se prestem a pesquisas imediatas, ou através 
de amostragem ou do estudo "de caso"; 

c) que sejam limitados nos objetivos e na extensão, 
em relação aos recursos humanos e materiais; 

d) que sejam imperiosos, ou por suas conseqüências 
imediatas ou de mais longo alcance. 

Entre problemas que, entre nós, se podem lembrar como 
enquadrados nessas condições, julgamos que seriam assim 
considerados os de: legislação, financiamento e administra­
ção dos sistemas escolares; métodos e técnicas de ensino, 
com especial atenção à questão fundamental de domínio da 
lingua pátria; elaboração curricular e sua adequação ao ambi­
ente; análise dos manuais escolares e do conteúdo de progra­
mas; critérios de promoção; evasão escolar; nível profissional, 
econômico, social e cultural dos profissionais da educação e 
métodos de sua seleção, formação e treinamento em serviço; 
adequação e extensão das oportunidades educacionais ense­
jadas, etc. 

2 — Comunicações. 

Esse aspecto das comunicações no campo da pesquisa 
educacional tem sua óbvia importância aumentada no Brasil, 
onde a incomunicabilidade. o isolamento do trabalho feito, 
impedindo a acumulação dos esforços, gerando duplicação e 
dispersividade nocivas são a regra. 



Para alcançar o objetivo sugere-se: 

a) compilação e publicação de listas das fontes pri­
márias de informações sobre pesquisas educacionais, 
seja sob a forma de livros como a Enciclopédia de 
Pesquisas Educacionais ou de revistas do tipo da Re­
vista da Pesquisa Educacional, nos Estados Unidos. 
que preenchem perfeitamente esse papel; guardadas 
as proporções e consideradas as peculiaridades da 
situação brasileira, cremos que um organismo como o 
Centro Brasileiro de Pesquisas Educacionais deveria 
propor-se a executar essa tarefa (24); 

b) publicação de resenhas dos estudos mais impor­
tantes feitos no campo da pesquisa educacional; 

c) aperfeiçoamento da terminologia técnica; 

d) desenvolvimento, nos Centros de Pesquisas Edu­
cacionais, existentes no país, da coleta, coordenação e 
disseminação de informações correspondentes a pes­
quisas educacionais; 

e) reuniões e visitas a Centros de Pesquisas Educa­
cionais; 

f) maior reconhecimento, por parte dos pesquisado­
res, de sua responsabilidade profissional e melhor 
utilização dos resultados das pesquisas, o que é fun­
damental se quisermos lograr apoio público às mes­
mas. 

Evidentemente, o âmbito das providências aqui sugeri­
das deverá ser internacional em todas as sugestões onde as­
sim couber e fôr importante ou viável. 

3 — Preparação da pesquisa educacional. 

Com o fim de atingir esse objetivo, sugere-se o estimulo 
à pesquisa educacional. 

a) nas Universidades; 

b) nos órgãos administrativos, públicos, da educação; 

(24) Na Inglaterra, conforme o depoimento de Ben Morris, os 
recentes trabalhos pioneiros de Blackwell, Schonell e da Fundação Na­
cional de Pesquisa Educacional melhoraram, sensivelmente, a situação 
de levantamento das pesquisas feitas, embora "ainda não exista um ser­
viço adequado de resenhas dos objetivos dos trabalhos em curso . 



c) nas entidades públicas •— tipo autarquias — que tra­
tem do problema educacional; 

d) em associações de classe, voluntárias; 

e) em entidades privadas funcionando nesse campo. 

Para que o desejado estímulo se concretize, será preciso, 
evidentemente, selecionar, preparar, treinar em serviço os 
pesquisadores de tais procedências e desenvolver-lhes a ati­
tude própria à pesquisa. 

Esse treinamento deve iniciar-se ainda na vigência dos 
cursos de preparação profissional (professores, licenciados, 
técnicos, e t c ) , continuar no exercício de estágios probatórios 
e prosseguir, como um processo contínuo, deste ou daquele 
modo, durante o exercício profissional, no qual deve ser uma 
constante a atitude de pesquisa. 

Sempre que o pesquisador ganhar estágio de formação 
que justifique o seu aperfeiçoamento em centros internacio­
nais, deve levar-se em conta na sua seleção: 

a) ser, comprovadamente, especialista no ramo; 

b) ter experiência no campo da educação e da pesquisa; 

c) ter conhecimento de educação comparada; 
d) ter capacidade de adaptação a mudanças culturais e 

domínio da língua do país a visitar; 

E) ter a escolha feita por organismos nacionais ou re­
gionais. 

No que diz respeito ao aperfeiçoamento de pesquisado­
res no plano de cooperação internacional, o relatório da Co­
missão C assinala orientação que, sem xenofobia incabivel, nos 
parece digna de nota e cujo acerto a experiência, inclusive 
nacional, já pode em alguns casos ratificar: 

"O excesso de entusiasmo pelo ângulo internacional dos 
problemas educativos tem dado ocasião ao agrupamento de 
equipes cosmopolitas do pesquisadores, naturais de vários paí­
ses, para o ataque a determinado problema- A experiência 
adverte que essa maneira de solucionar o problema nem sem­
pre é a melhor. As diferenças de língua tornam as comunica­
ções muito lentas. E, o que é mais sério, as divergências 
quanto a pontos de vista ou de ênfase (que talvez não apre­
sentem grande relevância para o estudo em causa) geram 
conflitos inúteis, interferindo com o progresso no sentido da 
solução". 



Lembre-se, a propósito, o que acentua, com propriedade, 
J. D. Bernal ("Social Functions of Science"), quando diz 
que, "mesmo na pesquisa científica, os métodos de "approach" 
por cientistas de diferentes nações podem variar, conforme 
suas diferentes mentalidades nacionais". 

Limitada aos justos termos de uma exata e equilibrada 
compreensão entre o ângulo internacional e nacional das si­
tuações educacionais, não se pode fazer tábula-rasa, no ata­
que a problemas de pesquisa educacional empreendido em 
cooperação internacional, da advertência de Kandel, citando 
Durkheim, quanto ao fato de que "education is always adap-
ted to the cultural pattern of a community", posição anterior­
mente defendida por Dilthey ao sublinhar, como refere ainda 
Kandel, que "the historical ethos of a people has also pro-
duced the educational system" (25). 

Dois tipos de problemas devem ser considerados na di­
fusão da pesquisa educacional sistemática, segundo sugere o 
relatório provisório da Comissão C à Conferência de Atlan­
tic City: 

a) O problema de treinamento dos chamados pesquisa-
dores educacionais especializados: 

Esses pesquisadores provavelmente não podem ser nu­
merosos, por isso que deverão constituir o grupo mais alta­
mente qualificado e experimentado nos vários ramos e cam­
pos da educação. "Devem ser, também, pessoas dotadas de 
cultura geral, compreensão da educação e dos problemas 
educativos, permanecendo sempre em íntimo contato com a 
teoria e prática da investigação, o exame crítico e a atitude 
de objetividade. 

Especialistas desse tipo formam-se e aperfeiçoam-se em 
nível universitário" (26). 

Sugere ainda a Comissão, para formação dessa mão-de-
-obra especializada, recomendação que nos parece perfeita­
mente aplicável ao caso do funcionamento das nossas Facul­
dades de Filosofia: esse programa "encontrará dificuldades 
para efetivar-se e raras vezes o fará de maneira satisfatória, 
nos países em que o trabalho educacional não é plenamente 

(25) I. L. Kandel — "National and international aspects of educa­
tion" (International Review of Education. Volume 1, n* 1 — 1955). 

(26) Relatório Preliminar da Comissão C à Conferência Interna­
cional de Pesquisa Educacional, de Atlantic City. 



reconhecido pelas congregações e autoridades universitárias. 
Possivelmente um dos meios mais simples e eficazes de mi­
nistrar um programa de treinamento para pesquisa é encora­
jar .— como se sugeriu linhas atrás .— a criação de faculdades 
ou escolas de educação nas Universidades. Com isso a edu­
cação ganharia imensamente e toda Universidade seria en­
riquecida e revigorada" (27) . 

Evidentemente, quando apoiamos essa idéia, que nos pa­
rece ter virtualidades capazes de nos conduzir a um real 
"status" universitário no trato dos problemas educacionais, 
não estamos admitindo certos processos de mistificação ou de 
deformação muito em voga no Brasil, de anular o mérito da 
idéia, pela inautenticidade de sua execução, puramente 
formal. 

b) Preparo dos consumidores da pesquisa ou pesquisa­
dores educacionais não especializados: 

Quanto ao preparo desses "não especialistas", seria 
essencialmente o caso de ministrar-lhes orientação para de­
senvolverem a atitude objetiva e crítica de pesquisa face aos 
seus problemas cotidianos, despertando neles a sensibilidade 
e acuidade para o que sucede nas escolas, a capacidade de 
leitura e apreensão das observações dos estudos de pesqui­
sa, etc. 

Esses seriam os grandes consumidores e manipuladores 
das observações das pesquisas, utilizando-as para aumentar, 
enriquecer sua eficiência no seu trabalho cotidiano; sua for­
mação seria alcançável nos seus próprios cursos regulares de 
formação profissional, com o deslocamento da ênfase nos 
cursos existentes, com, "possivelmente, um pouco de prática 
de pesquisa, leve e simples, a fim de despertar o interesse 
pela pesquisa, e dar a professores e outros profissionais da 
educação uma idéia do que a pesquisa tem feito e pode 
fazer" (28). 

Finalizando esta exposição devemos considerar devida­
mente uma constatação e uma advertência apresentadas ain­
da na primeira e recentíssima Conferência Internacional de 

(27) Relatório Preliminar da Comissão C à Conferência Internado 
nal de Pesquisa Educacional, de Atlantic City. 

(28) Idem, Ibidem. 



Pesquisa Educacional, cuja observação muito significará pa­
ra o êxito da pesquisa educacional: 

a) a premente necessidade de se realizar o levantamento 
e análise de pesquisas educacionais realizadas e o es­
tudo de métodos, conceitos, técnicas e terminologia 
básica da pesquisa educacional, sem o que será inviá­
vel o trabalho em cooperação; 

b) elevação do nivel da pesquisa educacional c revisão 
de sua estrutura teórica para aumento de sua eficá­
cia, seja na seleção dos problemas, no rigor metodo­
lógico e na apresentação das observações e conclu­
sões que não devem nunca levar à desorientação dos 
que as consomem. 

Os pesquisadores devem evitar "escolher projetos de 
pesquisas triviais ou inexequíveis, evitando ainda a publica­
ção de resultados inconcludentes ou interpretações desorien-
tadoras. Os pesquisadores devem ter o máximo cuidado no 
planejamento, na execução e na divulgação de seus es­
tudos" (29). 

(29) Relatório Preliminar da Comissão C à Conferência Interna­
cional de Pesquisa Educacional, de Atlantic City. 

Tema para mesa redonda, 12ª Conferência Nacional de 
Educação — Salvador 1-9 de julho de 1956 — (50 fls. mi-
meografadas) 
Publicado em: 

Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos v. 26, nº 63, jul.-
seí. - 1956, p. 99-157. 
Revista de Pedagogia — São Paulo, col. 2, nº 4, jul.-dez. — 
1956. p. 35-60. 



EDUCAÇÃO E DESENVOLVIMENTO — UMA 

COLOCAÇÃO DO PROBLEMA NA PERSPEC­

TIVA BRASILEIRA 

I 

O D E S E N V O L V I M E N T O C O M O PROCESSO 
SOCIAL GLOBAL 

Sendo o tema central desta exposição uma explanação do 
papel da educação no processo de desenvolvimento econômi­
co, importa uma prévia conceituação do que entendemos por 
desenvolvimento e dos esquemas de referência aplicáveis ao 
entendimento da realidade do processo social. 

Entendemos desenvolvimento como a resultante do fun­
cionamento da correlação estrutural, interdependente, exis­
tente nos vários planos que o integram, sejam eles o político, 
o econômico, o cultural, como componentes integrados que 
são do processo social global. Vem êle a se constituir assim 
numa crescente racionalização do processo histórico-social de 
uma comunidade. 

Se, cronologicamente, cada um desses planos do desen­
volvimento pode variar em sua procedência desencadeadora 
dos demais, se cada um deles se pode desenrolar em órbitas 
de relativa autonomia, há, todavia, uma necessária interde­
pendência entre eles no processo histórico-social. 

Por fragmentários que, à primeira vista, aparentem ser 
os fatos e acontecimentos sociais, existe sempre sua conexão 
com a totalidade de que são parte e não é lícito considerá-los 
desligados de constante relação com a mesma. 

Como esquema de referência aplicável ao entendimento 
90 da realidade do processo social, vamos tentar utilizar, resu-



mindo, os conceitos e pontos de vista esposados a respeito 
pelo Prof. Vieira Pinto em seu livro "Consciência e Realida­
de Nacional", por nos parecerem plenamente satisfatórios-

Buscando guardar fidelidade ao texto original, freqüen­
temente utilizaremos suas mesmas expressões textuais. 

Três poderão ser os conceitos categoriais aplicáveis ao 
entendimento da realidade do processo social: o que se po­
deria chamar de tópico ou parcializante; o da causalidade 
circular cumulativa; o da totalidade dialética. 

No conceito tópico ou parcializante, neopositivista, bus­
ca-se a chamada pureza do dado ou fato particular, tanto 
mais puro quanto mais delimitado, quanto mais circunscrito à 
particularidade, quanto mais isento das ditas imprecisões amor­
fas da totalidade, quanto mais cancelado de conexões para 
fora. 

O conceito de totalidade seria assim, a esse entendi­
mento, uma quase cavilação especulativa, acadêmico-filosófi-
ca, conduzindo em última análise à perda do exame concre­
to do real em nome de vagas proposições fluidas, genéricas, 
teorizantes, inúteis no trato efetivo dos fatos. 

O existente será sempre local, momentâneo e finito e o 
conceito de totalidade "conduz a ver o existente como se 
não fosse somente isto que aqui está, como se sua realidade 
comportasse expansões sobre a realidade dos outros seres, 
sob forma de trama indelimitada de relações, como se ocupas­
se mais espaço do que em verdade ocupa, durasse mais do que 
realmente dura". 

Partindo dessa conceituação parcializante chega-se à po­
sição meramente tópica no entendimento e trato dos proble­
mas sociais nacionais, como meio dito único de alcançar so­
luções "definitivas" que a visão tópica, em seu anti-histori-
cismo e desproblematização da realidade, imagina possíveis. 

São muito peculiares a essa visão particularista posições 
como as de constituir a classe dominante como fronteira re­
ferencial dos problemas nacionais, identificando seus interes­
ses particulares com os da nação, como a de sobrevalorar ex­
cessivamente o regional em relação ao todo nacional, como a 
de acentuar hipertrofiadamente um problema específico como 
se fora supremo, seja êle saúde, educação, estradas, analfa­
betismo, de acordo com arbítrios subjetivos, desligados do ca­
ráter configurador da categoria de totalidade. 



O conceito de causalidade circular cumulativa é concei­
to de muita voga em economistas de alta categoria, como 
Gunnar Myrdal, C. E. A. Winslow, Ragnar Nurkse entre 
muitos outros. 

Por êle se caracterizaria em relação aos países subde­
senvolvidos e seu processo social global um certo círculo vi­
cioso fatalista da miséria. 

C E . A . Winslow assim o caracteriza: "é claro que doen­
ça e pobreza formam um círculo vicioso- Homens e mulhe­
res são doentes porque são pobres e são pobres porque são 
doentes; ficaram mais pobres porque são doentes e mais do­
entes porque são mais pobres". 

Por esse conceito define-se o condicionamento mútuo dos 
aspectos significativos da realidade, cada um causa de um 
outro, desfechando entre si no circuito fechado da causação 
circular verdadeira corrente de causas e efeitos. 

A impropriedade, por insuficiência, desse conceito esta­
ria no seu desligamento do sentido de totalidade dialética, 
substituído pelo de relação de causalidade empírica, através 
do qual, ao considerar um aspecto causa do outro, se lhe 
confere um significado que o faz existir por si mesmo, des­
ligado da totalidade de que é parte, funcionando como se 
fora a origem absoluta do efeito que lhe é atribuído. 

Já o conceito de totalidade dialética da realidade "é fe­
cundo na medida em que mostra que os múltiplos aspectos 
da realidade formam uma unidade de ser, não estão imobili­
zados numa cadeia de ações causais recíprocas, mas perten­
cem a um dinamismo objetivo que os vai modificando a todos 
simultaneamente, ao longo do processo transformador da rea­
lidade. Não é o rompimento isolado da particular ação cau­
sai de um fenômeno sobre outro que altera a realidade, mas 
a dinâmica do processo na sua totalidade, que não conserva 
nenhum aspecto do real". 

A fecundidade desse conceito, como conceito categorial 
do processo social global, está em não jungir a problemáti­
ca de superação do subdesenvolvimento à fatalidade de um 
inexorável círculo vicioso, mas em vinculá-la ao dinamismo 
de um processo histórico incessante, no qual lhe é dada a 
possibilidade de intervir, por utilização dos fatores internos. 

Este conceito de totalidade dialética conduz à colocação 
de qualquer problema social sob o ângulo do percebimento 
total de fato nacional, sob a perspectiva da interdependên-



cia dos problemas, sob o prisma da unidade do acontecer, 
sob a inspiração da idéia de processo e de unidade de rela­
ções intrínsecas a que a causalidade, pura e simples, como re­
lação extrínseca de um fato a outro que o antecedeu, jamais 
poderia chegar em sua noção de séries causais de aconteci­
mentos. 

Pelo conceito de totalidade dialética sente-se como é 
inútil tentar isolar e solucionar isoladamente os problemas 
nacionais, na medida em que nenhum deles é produto de cau­
sas parciais, acidentais, mas existem como expressão do esta­
do geral do país. 

Se é claro que todos os problemas não podem ser solu­
cionados de uma só vez, pela categoria da totalidade se per­
cebe não haver solução para qualquer deles salvo em função 
do todo e que, em contrapartida, resolver algum dos aspec­
tos singulares do todo implica em que o todo deixe de ser o 
que era, mediante a mudança progressiva das partes, a va­
riação qualitativa de algumas delas significando a transmu­
tação da totalidade. 

II 

O E C O N Ô M I C O E O CULTURAL — VALORES 
C O N V E R G E N T E S E C O M P L E M E N T A R E S 

N A E D U C A Ç Ã O 

Em princípio, foi a vigência do puro domínio do concei­
to metafísico da educação, no seu reconhecimento como di­
reito humano universal. 

Uma colocação do problema situada na área exclusiva 
de sua filiação a valores morais, éticos, estéticos, cívicos, 
filosóficos, religiosos. 

No fundo, uma certa ambivalência de posição, entre a 
formulação democrática contida no reconhecimento ao direi­
to universal à educação e sua inspiração motivadora, sutil-
mente aristocrático-religiosa. 

Na medida em que o conceito ignorava a componente 
econômica da educação, na extensão em que negligenciava 
seu aspecto de investimento em seres humanos, para pairar 
apenas na área de superiores direitos humanos, expressão de 
um conceito abstrato de humanidade, implicitamente homolo­
gava um certo sentido latente de direito a uma educação en­
tendida, senão para o lazer, para o refinamento pessoal ou co­
mo instrumento de dominação, desligando-a, nessa conceitua-



ção omissiva, das formas concretas, "inferiores", de prepara­
ção para o trabalho ou de instrumento para o incremento da 
produtividade, de efetivação, em suma, da realização do hu­
mano. 

Seria essa educação •— direito humano universal —' algo 
que o indivíduo buscaria para si mesmo porque o melhoraria 
como pessoa, lhe daria sentido à vida ou a faria, espiritual­
mente, mais interessante-

A sociedade ministraria educação ao indivíduo para fa­
zê-lo melhor cidadão, melhor chefe de família ou pessoa mais 
satisfeita. 

Theodore Schultz em "Educação e Desenvolvimento 
Econômico" comenta essa crença unilateral enraizada de que 
a educação é basicamente cultural e não econômica em seus 
propósitos, que o objetivo definidor da educação é tornar in­
divíduos competentes e responsáveis cidadãos, fornecer opor­
tunidades à compreensão de valores e apreciação estética. 

Ao lado disto, muitos economistas, nos últimos cento e 
cinqüenta anos, proclamavam, como artigo de fé, partindo 
de intuições e extrapolações, sem busca de sistemática de­
monstração científica de causalidade, que o retorno econô­
mico no investimento educacional era muito alto e que os as­
pectos econômicos da educação precisavam conquistar o seu 
lugar ao sol, na teoria de conteúdo da mesma. 

Entre outros, Adam Smith foi dos que assim o reconhe­
ceu e proclamou, vai por cerca de cento e oitenta anos. 

Todavia, para que ganhasse foros de cidadania a incor­
poração da componente econômica ao lado da cultural na teo­
ria da educação, para que, ao lado dos fundamentais valores 
culturais que propicia, se reconhecesse o seu conteúdo de 
agente do incremento da capacidade produtiva humana, de 
instrumento de aumento de futuros ganhos do cidadão e da 
sociedade, de investimento, em suma, em seres humanos, ár­
dua vem sendo a tarefa de esclarecimento empreendida. 

Isto porque há uma grande soma de crenças, valores, es­
tereótipos, preconceitos acumulados através do tempo des­
prezando o entendimento e tratamento da educação como 
valor econômico. 

Em "Education as a source of economic growth" Theo­
dore W. Schultz demonstra como existe uma crença dissemi­
nada de que os valores humanos que a educação busca trans-



mitir serão aviltados, nada menos do que degradados, com a 
inclusão neles de valores econômicos, por isto que cabem 
eles apenas no mercado onde coisas materiais sejam feitas 
e vendidas, sendo inaplicáveis a salas de classe onde seres hu­
manos são educados. 

O simples pensamento em torno ao aspecto da educa­
ção como investimento em seres humanos é repelido como 
ofensivo, por isto que seres humanos não existem para se­
rem objeto de investimentos de capital, salvo no superado 
regime da escravidão. 

Falsas formulações do problema como essa, honradas 
pelo tempo, entram assim a bloquear sua colocação objetiva. 

Por conta delas, a análise econômica é fulminada limi­
narmente, por inaplicável à educação, confinada que seria ao 
âmbito das coisas materiais. 

Identificar e medir o aumento da capacidade produtiva 
humana gerada pela educação eqüivaleria à subestima de 
sua contribuição cultural. Em suma, o que se visaria seria 
reduzir o homem educado a alguma coisa acrescida ao estoque 
de bens materiais. 

Em verdade, todavia, o que teria escapado a esses fa­
laciosos argumentadores seria aquela tão simples quão fun­
damental constatação que faz Theodore Schultz ao subli­
nhar que (na ordem capitalista) educação é o processo tal­
vez único pelo qual o povo investe em si mesmo. 

E é por esse investimento que êle alarga sua área de 
escolha, abre a si próprio possibilidades de ser, cada vez 
mais amplas, e utiliza via de acesso ao bem-estar. 

Afinal, a teimosa evidência dos fatos acumulados veio 
abrindo caminho em meio à cidadela dos estereótipos e pre­
conceitos enraizados, demonstrando quão longe estava de 
ser irrelevante à essência mesma da teoria da educação o 
sentido do valor econômico dos seus custos em recursos in­
vestidos e dos retornos decorrentes. 

Custos em recursos investidos em educação constituem 
não há negar, fatos reais, sejam quais forem os propósitos da 
mesma e, por mais importante que seja a taxa de retorno 
cultural, igualmente é cada vez mais importante a taxa de 
retorno econômico no investimento educacional. 

Ganhou, assim, afinal, o valor econômico o seu lugar na 
teoria a mais contemporânea da educação, ao lado do valor 
cultural. 



Não o conseguiu, todavia, até o presente, sem a marca 
dominadora da presença remanescente do período do mono­
pólio do "approach" cultural, manifestada no sentido da 
hierarquização dos dois "approaches", assim formulada: pri­
meiro, o cultural; depois, em segundo plano, o econômico. 

A educação passaria a ser assim, em primeiro lugar e 
soberanamente, o desenvolvimento do ser humano como um 
fim em si mesmo; secundariamente, seria meio para alcançar 
aquele fim, teria a função de agente instrumentador do de­
senvolvimento econômico-social. 

Preliminarmente, seria muito de discutir e mesmo de re­
jeitar essa dissociação e hierarquização entre fins e meios. 
Meios não serão pedaços, segmentos, estágios momentâneos, 
períodos de fins? Pode-se aceitar essa dissociação hierarqui-
zada entre ambos? 

Se o desenvolvimento econômico é pré-requisito básico à 
justiça social, que significação possui esse visado desenvolvi­
mento do ser humano, qua ser humano, desligado das neces­
sárias condições materiais, econômicas que o implementem? 

Faria êle, acaso, sentido algum, concebido no vácuo, 
"in abstracto", ou que significado acaso teria se imaginado 
dentro, por exemplo, da miséria? 

Por acaso deixará êle de ser contingenciado pelas con­
dições materiais que o envolvem e de que se nutre? 

Seria falaciosa a conhecida observação de Fauerbach 
sôbre as diferenças do pensamento humano, numa cabana ou 
num palácio? 

Será contestável a afirmativa de Vieira Pinto ("Cons­
ciência e Realidade Nacional") ao assinalar "que não é ver­
dadeiramente homem, pois não está senão no grau ínfimo de 
atualização das virtualidades do ser humano, aquele que ha­
bita o mundo subdesenvolvido"? 

Será matéria de controvérsia que, "não estando desen­
volvido o mundo, não se configuram para o indivíduo as si­
tuações mais ricas de possibilidades, não se abrem à consci­
ência as opções objetivas pelas quais a personalidade huma­
na se construirá em seus modos de ser mais perfeitos"? (*) 

Continuando a citar a obra mencionada de Vieira Pin­
to, é inobjetável que "tendo de viver na fase das tarefas ru-

(*) Vieira Pinto — Consciência e Realidade Nacional. 



dimentares de exclusiva subsistência, porque o estado do 
mundo onde se acha não lhe permite o desempenho de ou­
tras, o homem vê-se obrigado a exercer a sua humanidade 
numa faixa mínima de eleições existenciais, pela prática de 
número extremamente restrito de atos livres. 

"Quanto mais atrasado é o estado da realidade nacional, 
menos o homem é verdadeiramente humano, por isso que 
menos está em condições de aproveitar de modo concreto e 
atual as possibilidades de existência que o progresso da ci­
vilização oferece. 

"Não podendo alcançar a humanização efetiva de sua 
vida, contenta-se em cunhar o conceito abstrato de humani­
dade, em dotá-la de direitos superiores, ou seja, satisfaz-
se com viver em imaginação a humanidade que sente não 
possuir". 

Trata-se assim de valores -~ o cultural e o econômico 
— onde não faz qualquer sentido uma hierarquia de prima­
dos e sim relações de necessária, interdependente, coesiva 
complementaridade. 

Uma visão holística, integrada da teoria de valores da 
educação, abonará essa posição, na qual se encontra Schultz, 
entre outros, de que alcançar objetivos culturais não é ex-
cludente do propósito de aumento da capacidade produtiva e 
que o cultural e o econômico serão efeitos conjuntos da edu­
cação. 

Reflita-se, como assinala Torres Bodet, quanto ao que 
representaria o domínio das técnicas materiais do "Know 
how" divorciado das forças morais, espirituais, como outros­
sim o que seriam essas forças morais desaparelhadas do domí­
nio do "Know how". 

Não vemos assim como hierarquizar, dissociando em 
graus de primazia, valores culturais e econômicos na educa­
ção, nem como atribuir sentido a essa hierarquização disso-
ciante entre fins e meios. 

São eles .— os valores culturais e econômicos da educa­
ção .— componentes convergentes e complementares entre si 
e a educação terá tanto maior sentido, será tanto mais autên­
tica e funcional, quanto mais indene de unilateralismos igual­
mente alienantes, quanto mais fôr expressão real do equilí­
brio sinérgico, da confluência e da harmonia indissociáveis 
entre esses valores que lhe informam o conteúdo. 



III 

A EDUCAÇÃO C O M O F A T O R NO DESENVOLVI­
M E N T O E C O N Ô M I C O 

Ainda que à primeira vista pareça estranho, longo tem­
po decorreu até que prevalecesse a idéia, com toda a apa­
rência de óbvia, de que o desenvolvimento de recursos hu­
manos de um país deve correr paralelo ao desenvolvimento 
de seus recursos materiais. 

Comumente, passava-se por alto ou percebia-se mal o 
assunto, prevalecendo inclusive a interpretação quantitativa 
de certos economistas que circunscreviam as forças do de­
senvolvimento econômico exclusivamente à terra, capital e 
trabalho-

Reconheça-se porém que a idéia de que a educação tem 
alto valor econômico só muito recentemente começou a sair 
do terreno primitivo, rudimentar e algo confuso das intui-
ções e extrapolações, para o dos estudos mais aprofundados 
das relações entre educação e desenvolvimento, do balanço 
entre o investimento educacional e as decorrentes taxas de 
retorno econômico, realizados pela necessidade de se lhe po­
derem conferir recursos ótimos, dentro dos planos de desen­
volvimento integral. 

Desenvolvimento econômico constitui o esforço por ele­
var o nível de renda per capita. Renda per capita, como con­
ceito macro-econômico, é um indicador aproximado do nível 
de bem-estar social, desde que habilita a estimar os bens e 
serviços disponíveis para as necessidades sociais, embora por 
êle sozinho não se possa alcançar resposta final quanto ao 
que seria uma ótima distribuição dessa renda. 

Ainda que haja consenso da maioria dos economistas 
quanto a ser a elevação dos padrões de vida o objetivo bá­
sico do desenvolvimento econômico trata-se, em sua exe­
cução, de processo social extremamente complexo, em que 
influências econômicas, políticas, culturais estão estreitamen­
te entrelaçadas e só por uma falsa visão tópica, uma aliena­
da absolutização da economia, admitir-se-ia que a solução 
de problemas como os de distribuição da renda nacional, 
critérios de fiscalidade, concessão de recursos para saúde, 
educação e serviços sociais outros, se conteria e esgotaria 
no puro domínio econômico. 



Constituindo o processo de desenvolvimento uma enor­
me transformação, uma rápida mudança dos meios de vida 
tradicionais para o industrialismo do século XX, um emer­
gir para a independência política, uma modernização social, 
uma evolução do ciclo agropecuário para o industrial-tec-
nológico, F. H. Harbison define a estratégia de tarefas es­
senciais às sociedades que vivem esse processo como sendo 
as seguintes, pelas quais se percebe o seu grau de inter-
conexão e de complementaridade: 

1 — Construção de instituições políticas efetivas e sa­

dios sistemas de governo. 

2 — Modernização da agricultura tradicional. 

3 — Fomento da rápida industrialização. 

4 — Equilíbrio econômico e político nas relações ex­
ternas. 

5 — Edificação de amplos sistemas de educação arma­
dos para necessidades de mudança rápida. 

Por esse esquema operativo da modernização das socie­
dades tradicionais vê-se o papel que nele é reconhecido à 
educação, como meio, o mais importante, pelo qual uma so­
ciedade pode influenciar a qualidade do fator humano no 
processo de desenvolvimento econômico e de modernização 
social. 

O conceito de importância da educação como fator no 
desenvolvimento econômico surgiu da observação pura e 
simples de certas correlações aparentemente óbvias entre ela 
e o estágio de desenvolvimento econômico atingido pelos 
povos. 

Fatos muito sugestivos no particular foram sendo obser­
vados e refletidos. 

Um deles era o da correlação entre analfabetismo e 
grau de desenvolvimento econômico, medido pela renda per 
capita, se considerados continentes, países e regiões dentro 
de países. 

Fatos, por exemplo, como o da inferioridade da Amé­
rica Latina em relação ao grau de desenvolvimento econô-
mico dos Estados Unidos e Canadá, examinados os respec­
tivos índices de alfabetização; o cotejo entre o nível de de-



senvolvimento da Europa Ocidental e o da África e Ásia, 
nesta excetuado o Japão, onde há um elevado índice de al­
fabetização, e a constatação dos índices de alfabetização eu-
ropeus-ocidentais, africanos e asiáticos; a correlação entre 
alfabetização e renda per capita nos vários países da Amé­
rica Latina, da Argentina ao Haiti; a concentração do atra­
so nacional nas áreas rurais de baixo nível de alfabetização 
e rudimentar tecnologia, chamavam a atenção, a vistas desar­
madas, para a significação da constante relação entre os 
graus de avanço atingidos em nível de recursos humanos e o 
desenvolvimento econômico alcançado. 

A observação mais particularizada do que ocorrera em 
determinados países dava também a presunção e mesmo um 
certo grau de evidência histórica do papel da educação co­
mo um dos principais pré-requisitos para efetivação e manu­
tenção do desenvolvimento econômico-

São exemplos clássicos de ocorrências que tais a Di­
namarca e o Japão. Países não dotados de abundantes re­
cursos naturais, obtiveram um grande desenvolvimento eco­
nômico bem mais cedo e bem mais alto do que países cir-
cunvizinhos, com maiores recursos naturais, porém com grau 
bem inferior de desenvolvimento educacional, de modo que 
a relação entre o seu desenvolvimento educacional e o seu 
desenvolvimento econômico foi considerada hipótese bem 
plausível. 

Historiadores econômicos da Dinamarca proclamam a 
decisiva influência da educação compulsória, do papel das 
Folk High Schools na mentalidade dos seus homens do 
campo, no sentido de aceitarem e incorporarem mudanças al­
tamente significativas na tecnologia de produção agrícola, 
como em casos, por exemplo, como o do trigo, de modo a 
poderem enfrentar e superar a competição econômica de ou­
tras fontes européias, incapazes de atingir tão avançado grau 
tecnológico. 

O caso do Japão é realmente sugestivo quanto ao de­
senvolvimento súbito da economia japonesa com a era Mei-
ji, iniciada em 1868, com o concomitante estabelecimento de 
um sistema compulsório de educação universal que, pratica­
mente, eliminou o analfabetismo pelos fin9 do século XIX, 
enquanto a Índia e a China, mais abundantes do que o Japão 
em recursos naturais, continuavam, a bem dizer, países de 
analfabetos e subdesenvolvidos. 



Outras observações análogas foram se somando a estas 
aqui assinaladas, como sejam aquelas relativas aos benefí­
cios econômicos decorrentes de uma eficaz educação pri­
mária universal, admitidos como praticamente incalculáveis, 
pelo que representam de levantamento de nível de toda a 
população, não mensuráveis exclusivamente por níveis de in­
gressos ou pela necessidade de contar com determinadas 
aptidões. 

Foram assim, gradualmente, amadurecendo os conceitos 
de educação como instrumento de política econômica, ma-
nifestável por duplo aspecto: como bem de consumo, com 
efeito direto no padrão de vida; como bem de produção, pro­
duzindo impacto direto na eficiência da produção. Ambos 
os aspectos perduráveis por toda a vida do educado, repre­
sentando o que se poderia definir como um investimento a 
longo prazo. 

Com o correr do tempo, a busca de evidência dessa 
correlação entre educação e desenvolvimento econômico foi 
tentando alcançar formas mais precisas de demonstração. 

Em 1924, refere Stanislas Stroumline em "La planifi-
cation en U.R.S.S.", o plano de governo da União Soviéti­
ca .— Gosplan — realizou investigação sobre os resultados 
econômicos do plano decenal para o desenvolvimento esco­
lar. Foi estimado que o trabalho daqueles que tinham rece­
bido educação primária era uma e meia vezes mais produti­
vo do que o dos analfabetos da mesma idade fazendo o mes­
mo trabalho, que a produção daqueles que receberam educa­
ção secundária era duas vezes maior, enquanto a dos gra­
duados em nível superior era quatro vezes superior. Recen­
temente, um "scholar" soviético, Prof. Kairov, em recente reu­
nião da International Sociological Association, afirmou que, 
ao ser introduzida a educação universal de quatro anos na 
U.R.S.S., a estimativa de benefício à economia foi calculada 
como sendo quarenta e três vezes superior à soma investida 
educacionalmente. 

Estudos analíticos dos fatores de produção, como 
acumulação de capital, crescimento populacional, recursos fí­
sicos e progresso tecnológico, feitos nos Estados Unidos, re­
lativos ao período de 1900-1952, por Robert Solow e Mas-
sel, por Odd Aukrust, na Noruega, em relação ao período 
de 1900 a 1955, por Kedaway e Smith na Inglaterra, em 
relação ao período 1948-1955, demonstram uma presença de 
fatores não físicos, ditos residuais, englobados sob a rubri-



ca de "progresso tecnológico", calculada entre 75 a 90%, 
o que vale dizer, contribuição de recursos humanos, repre­
sentados por melhoria técnica, progresso de organização e 
nível de instrução do conjunto da força de trabalho. 

As análises econômicas recentemente empreendidas nos 
Estados Unidos e na União Soviética são realmente muito 
sugestivas no que concerne ao estudo de fatores do desen­
volvimento da produtividade. 

Nos Estados Unidos, pesquisas empreendidas pelo Na­
tional Bureau of Economic Research demonstram que de 
1899 a 1953 o crescimento da produção total foi o triplo 
dos fatores terra, trabalho e capital, tomados no sentido ha­
bitual, sendo a diferença encontrada creditável ao comple­
xo de fatores humanos englobados sob a rubrica de progres­
so tecnológico; na União Soviética, na Ucrânia, 31 e 57°/o 
de aumento da produção industrial, nos períodos respectiva­
mente de 1928 a 1937 e de 1950 a 1955, não podem ser 
creditados também ao puro aumento de capital e trabalho, 
sendo atribuíveis igualmente ao progresso tecnológico, o que 
vale dizer, incidindo na área de recursos humanos. 

Theodore Schultz chegou inclusive a análogas conclu­
sões em relação à América Latina, analisando o seu cresci­
mento econômico no período de 1948 a 1955, embora a parte 
imputável a esses fatores ditos residuais da produção, ou ao 
chamado espírito de inovação, fosse menos sensível que no 
caso norte-americano. 

Outra linha de estudos interessantes a respeito do rendi­
mento do investimento educacional é aquela em que se busca 
medir esse rendimento em termos de salários auferidos, ana­
lisando diferenciais de rendimento por nível de escolarização. 

Assim é que se lembra que já em 1949 se teria chega­
do a apurar, nos Estados Unidos, que um homem possuin­
do educação elementar ganharia em média US$ 3 112 por 
ano, com educação secundária US$ 4 519 e com educação 
superior US$ 7 907. 

Na Venezuela os estudos da Missão Shoup são bas­
tante elucidativos ao demonstrar que um operário analfabe­
to urbano obtém de salários, em termos médios, numa vida 
calculada em 65 anos, 185 000 bolívares, ascendendo a 
364 000 se tem estudos primários completos; 705 000 bolíva­
res se se trata de pessoa com educação secundária completa 
e 1 845 000 a 1 935 000 se é um diplomado universitário. 



No Brasil, Américo Barbosa de Oliveira e José Zaca­
rias Sá Carvalho estimaram (dados de 1959) que, uma pes­
soa que houvesse terminado a escola primária, a inversão em 
seu preparo escolar seria de Cr$ 150.000,00, os salários du­
rante sua vida ativa representariam Cr$ 4.600.000.00 e a 
renda social gerada por ela seria de Cr$ 9.200.000,00; se 
tivesse um curso secundário acadêmico completo, a inversão 
educacional seria de Cr$ 500.000,00, os salários em sua vida 
ativa orçariam em Cr$ 7.000000,00 e a renda social que 
geraria para a sociedade andaria em torno de Cr$ 
14.500.000,00. 

Pesquisa empreendida nos Estados Unidos por Lewis 
e Anderson, focalizando outro aspecto interessante, qual seja 
o da mobilidade social proporcionada pela educação, mostrou 
em inquérito abrangendo todos os homens de negócio na ci­
dade de Lexington que o mais importante fator individual 
favorecendo sucesso nos negócios tinha sido a educação". 

A resultados idênticos chegaram pesquisas feitas em 
áreas subdesenvolvidas, como as de Collins na Jamaica e 
as de Oscar Lewis em México City. 

Outro "approach" interessante na testagem do retorno 
econômico na educação é tomar-se os ganhos médios em um 
período de vida em ocupações para as quais tipos específi­
cos de educação são requeridos e subtrair desse total a mé­
dia de ganhos do povo em ocupações que não requerem 
educação específica. A diferença entre os dois totais é con­
cebida como representando o resultado do investimento na 
educação específica ministrada. 

Quadro de autoria do Dr. H. F. Miller, constante de 
artigo publicado na American Economic Review, baseado 
em dados do Censo Norte-Americano, aponta resultados 
como os seguintes, em relação a 1958, nos Estados Unidos, 
relativos a ganhos médios, conforme os níveis de graduação 
escolar: 

Graduados em escola elementar — US$ 3769 

Graduados em high school - US$ 5567 (+ 48%) 

Graduados em college — US$ 9206 (+ 65%) 

A aplicação automática dessas correlações entre edu­
cação e desenvolvimento econômico, ocorrentes em países de­
senvolvidos, a paises em estágios iniciais de desenvolvimen-



to, requer análise mais cuidadosa, falecendo-lhe ainda maior 
evidência estatística de relações significantes e identificação 
de nexo de causalidade. 

Esses efeitos poderão revelar-se maiores ou menores e o 
seu estudo com maior refinamento metodológico vem preo­
cupando estudiosos do assunto, como, entre outros, os do 
Centro de Educação Comparada da Universidade de Chicago, 

Projetos de pesquisas vêm sendo montados para exame 
desse problema de educação e desenvolvimento sócio-econô-
mico em países em processo de desenvolvimento, em socie­
dades saindo da fase pré-técnica ou pré-industrial para o 
"take off" da terminologia de W. W. Rostow-

Cuidadosos esquemas de abordagem vêm sendo elabo­
rados entrecruzando o "approach" emanado da utilização de 
técnicas e procedimentos de análise econômica contemporâ­
nea com o "approach" oriundo do uso do método a que se 
poderia chamar social-psicológico. 

Efetivamente, o campo das relações entre educação e de­
senvolvimento econômico, desde que se o queira situar em 
bases empíricas mais sólidas, é daqueles que mais fascinante 
área de estudos, pesquisas aprofundadas, refinamentos me­
todológicos pode e precisa oferecer, como subsídio a toma­
das de posição concretas nas opções complexas do planeja­
mento educacional. 

Vejam-se, para citar um exemplo, as objeções apresen-
táveis à aplicabilidade dos estudos do Prof. Theodore Schultz 
sobre a medida de retorno econômico que se pode esperar 
da posse dos diferentes níveis de educação quando há a 
transposição do seu aspecto individual para o de toda a co­
letividade, para o cálculo dos chamados retornos coletivos 
da educação. 

O número de variáveis entrelaçadas inextricàvelmente 
com a educação considerada como agente do desenvolvimen­
to, como, por exemplo, saúde, habilidade pessoal, "back-
ground" familiar, estoque de graduados, as implicações ambi­
valentes da educação nos padrões de consumo, simultanea­
mente estimulantes do desenvolvimento econômico pela am­
pliação do mercado de bens e serviços e restritivas pela re­
dução da poupança, fazem da análise dessa conexão algo de 
bem menos simples do que uma unilinear relação de causa e 
efeito, estando por isto a exigir modificações e refinamentos 
dos "approaches" mais gerais. 



Recentemente cresceu muito de importância a necessi­
dade desses estudos face aos novos conceitos econômicos 
em voga sobre progresso técnico e capital humano, pelos 
quais o problema central do desenvolvimento deslocou-se 
realmente da ênfase na criação de riqueza para a ênfase na 
capacidade de criação de riqueza. 

Theodore Schultz e outros eminentes economistas não 
concedem mesmo mais do que um terço a capital e trabalho 
como fatores no aumento da renda nacional. O "residual" 
deve ser atribuído a melhorias qualitativas, a recursos hu­
manos mais produtivos, ao desenvolvimento de conhecimen­
to utilizável e tecnologia, tudo isto estreitamente associado 
à educação. 

Para citar F. H. Harbison, professor da Princeton Uni­
versity, "o desenvolvimento de uma nação não depende me­
nos de seus recursos humanos do que de acumulação de ca­
pital material". 

A capacidade de um país utilizar efetivamente capital 
físico está na direta dependência do capital humano e planos 
de desenvolvimento que não outorguem alta prioridade â for­
mação do capital humano falharão inevitavelmente. 

É preciso ainda não perder de vista, como assinala lü-
cidamente John Vaizey, que, além dos efeitos mensuráveis 
de educação no desenvolvimento econômico que são aqueles 
de agente incrementador do consumo e da produtividade, há 
um outro não menos relevante, ainda que mais imponderá­
vel, menos tangível: é a sua sutil e persuasiva influência nas 
atitudes sociais em favor do progresso. 

"Em muitas partes dos países subdesenvolvidos uma 
das maiores preocupações é como criar e desenvolver o de­
sejo de progresso econômico, em outras palavras, como in­
duzir o povo a mudar um modo de vida tradicional, que foi 
o seu durante séculos ou quiçá milênios. 

"Até recentemente, a educação em muitas áreas subde­
senvolvidas teve propósitos sociais e religiosos tantas vezes 
opostos a atitudes desejáveis para o progresso e desenvolvi­
mento econômico-

"Aqui, talvez, esteja a tarefa mais fundamental de educa­
ção: será algo impreciso e indefinível mas, seguramente, de 
básica importância". 

Representa assim, hoje, consenso a bem dizer pacífico 
o conceito de que o desenvolvimento econômico é tanto fruto 
de instrumento e máquinas como de homens. Às melhorias 



tecnológicas na eficiência da maquinaria tem de correspon­
der o aumento de eficiência da força de trabalho. Ao fator 
humano é creditável a maior parcela no desenvolvimento 
econômico. 

Essa harmonia de consenso não elimina porém as dificul­
dades práticas com que se defronta o planejador educa­
cional ao formular uma política nacional de educação inte­
grada no quadro geral do plano de desenvolvimento econô­
mico. 

A colocação da educação como forma de investimento 
em seres humanos acarreta o problema da fixação de priori­
dades, área da maior controvérsia. 

Problemas políticos, culturais, sociais, demográficos, eco­
nômicos, financeiros, materiais e humanos se colocam diante 
do planejador para as opções, as prioridades a serem fixadas 
quanto às linhas convenientes de desenvolvimento educa­
cional em seus vários níveis, ramos, especializações, para ela­
boração dos planos a largo e curto prazo. 

Então todos os problemas de dose ótima de educação ge­
ral e de educação técnica, de quantidade suficiente de espe­
cializações, de graus de extensão de escolarização nos vários 
níveis e ramos, de âmbito da educação gratuita e universal, 
são postos em equação se se quer que o plano de educação 
não seja uma gratuita ficção ou uma fantasia irreal, alienada 
ou, quiçá, detrimentosa programação. 

Se o planejamento educacional não tem em conta tam­
bém a série de variáveis concernentes à estrutura social e 
cultural da sociedade a que se aplica, se há má integração 
dele ao contexto global, se não considera as relações e moda­
lidades dessa integração em relação à evolução econômica 
dos países considerados, não alcançará resultados satisfa­
tórios. 

Vê-se assim, por essa análise, muito mais sugestiva do 
que aprofundada, a série de problemas teóricos e práticos 
concernentes à utilização da educação como fator substancial 
no desenvolvimento econômico. 

Utilização que leva àquele ângulo de visão econômica de 
Theodore Schultz em "Educação como fonte de crescimento 
econômico", das escolas vistas como empresas especializadas 
em distribuir conhecimentos, da educação como uma compo­
nente qualitativa nos recursos humanos, das possibilidades 
maiores do investimento em capital humano do que nos ou-



tros fatores da produção, da importância excepcional da edu­
cação no incremento da produtividade da força de trabalho, 
importância mensurável nos Estados Unidos, mediante cifra 
expressiva como aquela do cotejo a que alude Schultz, entre 
1930 e 1957, em que num acréscimo de 735 para 1270 bi­
lhões de dólares em bens de capital, portanto um crescimen­
to de 70%, o estoque de educação na força de trabalho de 14 
anos acima subiu de 180 a 535 bilhões de dólares, num au­
mento, portanto, de 200%. 

Ou, se se deseja mais outra cifra igualmente expressiva 
do papel atribuível à educação no desenvolvimento econômi­
co, reportemo-nos àquela mencionada pelo mesmo Theodore 
Schultz, estimando em nada menos de trinta bilhões de dó­
lares a parte correspondente ao fator educação atuando sobre 
a força de trabalho, num aumento analisado de 152 bilhões 
de dólares da renda nacional, nos Estados Unidos, em de­
terminado período cronológico. 

IV 

U M A C O L O C A Ç Ã O D O PROBLEMA 
NA P E R S P E C T I V A BRASILEIRA 

Vive o Brasil situação idêntica à daqueles países no seu 
estágio de desenvolvimento: situação pré-revolucionária. 

Para defini-la, utilizaremos análise insuspeita quão au­
torizada do economista norte-americano Professor F. H. 
Harbison (* ) : 

"As nações em desenvolvimento no mundo vivem um 
estado de revolta. Rejeitaram a noção de que pobreza, sor­
didez e doença são preordenadas. Não estão dispostas a con­
fiar seu futuro político e econômico às chamadas livres forças 
do mercado, à vontade de Deus, ou ao julgamento onipoten­
te dos colonizadores soberanos. Ao contrário, reclamam mo­
dernização em alta velocidade. 

Desconfiam daqueles que advertem que o crescimento 
econômico nas nações desenvolvidas foi um processo gradual. 
Mesmo o desenvolvimento da União Soviética é lento, para 
elas. Nehru observou certa feita que a índia precisaria apren­
der a correr antes de aprender a andar. 

(*) "A estratégia do desenvolvimento educacional em relação ao 
desenvolvimento econômico de paises subdesenvolvidos". 



E Nasser exorta seu povo a proceder uma marcha sa­
grada para a industrialização. As nações que despertam para 
o desenvolvimento, para a modernização, não estão apenas 
interessadas em crescimento econômico. Planejam o desenvol­
vimento acelerado. Pensam em termos de saltos mais do que 
de passos, na construção de uma moderna ordem econômica, 
social e política". 

A transmutação da consciência dos povos subdesenvol­
vidos do estar no mundo para o ser no mundo, do passar de 
abjeto para sujeito da história, do ser para os outros ao ser 
para si, erige-lhes a ideologia do desenvolvimento como o seu 
humanismo. 

É ainda em Vieira Pinto em "Consciência e Realidade 
Nacional" onde iremos buscar os suportes dessa conceituação 
do desenvolvimento como forma de humanismo dos subde­
senvolvidos. Ouçamo-lo: 

"A descoberta do caráter correlato do homem e do mun­
do leva a esta conseqüência: o homem do país subdesenvol­
vido só realizará o seu ser ao desenvolver plenamente o seu 
mundo". 

"Esse desenvolver do seu mundo — no caso —, o seu 
país, ganha assim o significado de postulado existencial. 

"Isto porque a humanidade não é nenhum conceito ló­
gico, abstrato, metafísico ou agregado numérico de indiví­
duos mas o modo de existir real do homem individual" e 
quando "considerável grupo de homens se encontra em con­
dições semelhantes, a humanidade é o modo de existir de tal 
sociedade definida por determinado grau de desenvolvimen­
to", caracterizada "como teor de realização do humano", 
identificada "como estado de efetivação das possibilidades do 
homem que a etapa de progresso da sua comunidade lhe 
permite". 

"Pela analítica existencial se conclui que o estado do 
mundo que proporciona a situação para o estar no mundo é 
condição decisiva para o ser no mundo". 

Vê-se portanto quanto a ideologia do desenvolvimento é 
essencialmente um humanismo, tanto quanto o subdesenvol­
vimento é a situação existencial do infra-humanismo, do subu-
manismo ou do desumanismo, alienante por natureza, na 
medida em que impede o homem de existir em correspondên­
cia com sua fase histórica contemporânea. O subdesenvolvi­
mento faz com que a nação não se encontre na posse de si 



mesma, não desenrole suas possibilidades reais, não se apro­
prie de sua essência histórica, não seja um ser para si mas 
um ser social alienado, com essência não em si mas possuída 
por outros, no caso, pelas nações desenvolvidas que lhe co­
mandam a economia e, por ela, o seu destino. 

O Brasil, no seu processo de desenvolvimento e de afir­
mação como nação, está se incorporando à grande corrente 
da história universal contemporânea que é a de aceitar o de­
safio de promover ao invés de aguardar passivamente o acon­
tecer do levantar de padrões de vida e de progresso social, 
fazendo opção pela intervenção racional do homem no pro­
cesso social, em relação a velhas posições providencialistas-
do progresso natural, espontâneo. 

O planejamento ou a planificação passa então a repre­
sentar nesse progresso aquele instrumento de que, segundo 
o demonstra Rexford Tugwell, uma sociedade moderna não 
pode prescindir. 

Isto porque a característica essencial desta sociedade 
moderna, largamente industrializada e urbanizada, é o seu 
dinamismo continuamente cambiante, dentro do qual há uma 
constante reconstrução de modos de vida, normas, valores, 
processos organizatórios, insolúveis já pelo apelo à tradição 
e costumes e para cuja solução apela o homem para a razão, 
concretamente expressada por ciência, por ação planejada, 
esta entendida como incorporando aqueles modos de pensar 
que a devem caracterizar, entre os quais o pensamento obje­
tivo, analítico, integrador, projetivo. 

É assim tranqüilo que o Brasil necessita indeclinàvelmen-
te planejar o seu desenvolvimento educacional como parte in­
tegrante e integrada no seu projeto de desenvolvimento. 

As tentativas até agora registradas no particular, com a 
recente instituição de organismos como a COPLAN (Co­
missão de Planejamento Nacional), em cujo funcionamento se 
prevê a existência de atividades setoriais no campo da edu­
cação, não têm ainda efetividade e consistência, estando en­
saiando os primeiros passos. 

Com efeito, a atitude de planejamento em relação aos 
velhos moldes do "laissez-faire" do liberalismo econômico 
encontra dificuldades e resistências na área de valores e ati­
tudes deles decorrentes, que não seria exato subestimar. 



Não endossamos, "data venia", a opinião de John Fricd-
man, ao menos como generalização, quando afirma que a 
grande controvérsia sobre o planejamento é uma questão dou-
trinàriamente encerrada em nossos dias. 

Parece-nos mais exata a posição de Edward Banfield 
quando chama a atenção para as acepções e conotações sur­
preendentemente variáveis do planejamento, inclusive a de 
significar socialismo ainda para muitos. 

Raul Prebisch, recentemente, em fala no Seminário so­
bre Educação e Desenvolvimento Econômico e Social na 
América Latina de Santiago do Chile, adverte quanto à en­
raizada existência do preconceito de que planejamento é mais 
do que desnecessário porque é prejudicial. 

Está claro que esse julgamento depende, assinala Pre­
bisch, do ponto de vista social com que é visto o problema. 

Se o objetivo é a manutenção do "statu quo", criam-se 
então as falácias do crescimento nacional espontâneo ou do 
processo de expansão inconsciente e, à luz dessas teorias, um 
esforço de planejamento será supérfluo e mesmo perturbador. 

Mas se uma mudança na ordem de coisas existente é de­
sejada, o planejamento torna-se necessidade inevitável. De­
vemos exercer uma consciente e deliberada influência sobre 
as forças econômicas, no sentido de alcançar novos objetivos 
sócio-econômicos. 

São muitas, em verdade, as dificuldades antepostas à vi­
gência do planejamento educacional, seja no Brasil como, ad­
mite-se, em paises no seu estágio de desenvolvimento. 

Começam elas pela imprecisão conceituai, pela confusão 
entre reformas legais de educação e o que define e caracte­
riza o planejamento educacional. 

Depois surge o sério problema de visão tópica ou par-
cializante de educadores, políticos, administradores, imaginan­
do viáveis planejamentos parciais do aparelho escolar, como 
se este não funcionasse como um sistema de vasos comuni-
cantes e, o que também importa muito, planejamentos desliga­
dos de uma concepção dialética de totalidade da realidade do 
processo social global. 

Aí, então, aparecem falaciosas colocações de problemas 
como o do analfabetismo, que constitui uma relação de de­
pendência dialética da miséria e com o qual se brinca de 
"erradicar", mediante campanhas como as ditas de sua er-



radicação, imaginando-se assim a supressão da miséria, das 
condições de atraso econômico que iniludivelmente regulam 
o aumento ou diminuição do número de analfabetos, por pro­
cessos puramente didático-escolares e não técnico-econômicos, 
como se o analfabetismo não fora o produto de determinada 
forma ou expressão de determinado período de organização 
de relações sociais, cuja permanência produz inclusive o anal­
fabetismo de retorno, recorrente ou regressivo, aos dele ditos 
"erradicados". 

Dessa mesma visão parcializante emergem ainda progra­
mas como os de escola primária de seis anos para toda a 
população escolar, sem qualquer cogitação coincidente com a 
capacidade social de absorção dos educados, para a qual W. 
A. Lewis convoca a atenção, sem a preocupação devida com 
as tensões sociais fatalmente criadas por expectativas não 
correspondidas de vida e de empregos urbanos, geradas nos 
deslocamentos rurais-urbanos. 

É ainda fruto dessa visão tópica, desligada das necessi­
dades do contexto social global, a proliferação dispendiosa 
de formas ornamentais do ensino, institucionalizadoras de 
conhecimento sociologicamente ocioso em relação às necessi­
dades básicas do desenvolvimento, sobrecarregando orçamen­
tos com preparo para ocupações simbólicas de imprecisa qua­
lificação em relação ao exercício de atividades produtivas, 
como se o aparelho escolar, essencialmente o público, pudesse 
se consagrar largamente a preparar elementos inúteis em re­
lação à dinâmica real do processo de desenvolvimento, ali­
mentando assim, afinal, formas de espoliação e de parasitis-
mo dos bens da comunidade-

Há, igualmente, as cruciais dificuldades oriundas da ten­
são dialética inerente ao processo de mudança do desenvolvi­
mento, entre o tradicional e o emergente, entre a realidade 
anterior que se transforma e a qualidade original da reali­
dade que surge, expressão dos novos conteúdos da cultura, 
da ideologia do novo. 

Ê particularmente difícil a inserção do planejamento 
educacional no conteúdo da nova cultura emergente, pela re­
sistência à mudança dos recalcitrantes interesses investidos, 
penoso o esforço de reajuste do formal para o real, num cam­
po como o pedagógico, conhecido reduto de resistência à mu­
dança, dominado largamente pelo estereótipo do a historicis-
mo perenialista da cultura, pela fixação em torno à imutabi­
lidade metafísica de valores, pelo imobilismo do substancia-



lismo estático, pela habitual alta dose, em suma, de imper-
meabilidade à ideologia e à praxis do novo. 

E quando a idéia de planejamento começa a se impor, 
não é irrelevante o perigo real de sua distorção pela concep­
ção de se tratar de um esquema configurador e aprisionador 
da realidade, ao invés de um processo criador, vivo, revisi-
vel, autocorretivo. 

Sofre também o planejamento o impacto da instabilidade 
política projetando-se na estrutura administrativa, retirando 
viabilidade à ação seqüente e contínua de flexíveis planos — 
perspectiva a mais longo prazo, esgotando-se a ação adminis­
trativa no puro imediatismo acidentalista de posiçõs tópicas 
de mera circunstância. 

Uma série de obstáculos à implementação do planeja­
mento educacional integrado no planejamento do desenvolvi­
mento pode ainda ser alinhada como sejam: ditadura de de­
terminados órgãos intermediários que enfeixam em seu poder 
os meios para se atingirem os fins; atitude de integrantes dos 
"staffs" tradicionais da administração, que vêem no planeja­
mento ou uma novidade extravagante, em relação às cômodas 
rotinas do passado, ou mero "snobismo" intelectual, batizan­
do com nomes novos velhas cousas; deficiências de recursos 
orçamentários e de suficiente pessoal qualificado para as 
tarefas múltiplas do planejamento, nos campos da pesquisa, 
estatística, economia, finanças, demografia, educação, levan­
tamentos de mercado e de força de trabalho, análises sociais; 
deficiências na definição precisa das tarefas das agências 
de planejamento, criando ora hipertrofiadas ora insuficientes 
expectativas quanto aos seus objetivos, limites e possibilida­
des; falta de coordenação entre agências e serviços relaciona­
dos com o assunto, ensejando, freqüentemente, duplicação de 
funções e esforços. 

Estas são dificuldades reais, obstáculos concretos a pro­
pósitos de implementação do planejamento educacional no 
Brasil como expressão de esforço para situar a educação como 
agente operativo no processo de desenvolvimento nacional. 

Admitimos não se trate de dificuldades peculiares ao 
Brasil, antes comuns a países em nosso mesmo estágio de de­
senvolvimento, situadas na área da implementação do plane­
jamento. 

Em verdade há, todavia, problemas estruturais preceden­
tes a essas dificuldades de implementação, cuja importância 
não será demais sublinhar, máxime para aqueles que partem 



de premissas metodológicas como as de adoção do conceito 
categorial de totalidade dialética aplicado à interpretação da 
realidade do processo social global e da intrínseca comple­
mentaridade do econômico e do cultural, na teoria de valo­
res da educação. 

A nossa tese é a de que não fará sentido o estabelecer 
metas educacionais como as da extinção do analfabetismo, 
da educação elementar universal de seis anos, de ampliação da 
escolarização de nível médio e superior, sem sólidos suportes 
e conexões orgânicas com um programa de reformas básicas 
em nossa estrutura política, social, econômica, máxime nesta, 
dado o papel do processo econômico como substância de si­
tuações e realidades objetivas. 

Não teria significado a montagem de uma rede escolar 
alegórica, em dissonância com os fins a que efetivamente se 
propõe a sociedade, desvinculada de coerência autêntica com 
um quadro histórico referencial, como se pudera ela ser um 
incolor e amorfo agregado de partes sem busca de conexão 
de sentido, expressão de um país sem projeto coletivo de ser. 
São radicalmente diferentes os perfis da força de trabalho 
e da estrutura social numa sociedade industrializada, moder­
na e o daquelas sociedades agrárias, arcaicas e os aparelhos 
educacionais que as implementam. 

A quem conheça a presente conjuntura educacional bra­
sileira e alcance o que representará de esforço social atingir 
a meta de escolarização elementar, universal, de seis anos, 
com as necessárias projeções abrangedoras dos demais níveis 
de ensino, ressaltará nitidamente quanto a nossa atual estru­
tura econômica seria incapaz seja de manter a formação, co­
mo de atender à elevação dos padrões de consumo e de ab­
sorver socialmente, em curto prazo, a produção em massa de 
educados, gerada pelos processos, a prazo curto, de univer­
salização e ampliação dos quadros de escolarização. 

A tese, aliás, é de observação comum a economistas mais 
lúcidos e progressistas, quando estudam os aspectos globais 
envolvidos no desenvolvimento na América Latina. 

Raul Prebisch assinala: "Fomentar resolutamente a edu­
cação sem fazer o mesmo em relação ao desenvolvimento eco­
nômico é simplesmente gerar novos elementos de frustração e 
tensão social a acrescer aos já existentes. E procurar promo­
ver desenvolvimento sem progresso satisfatório na educação 
é perder parte substancial do esforço feito'. 



E ainda: "Não há porque não crer que mesmo sob as 
presentes circunstâncias seja impossível alcançar notáveis pro­
gressos em educação e cobrir o óbvio hiato existente entre 
os sistemas educacionais vigentes e as demandas do desenvol­
vimento econômico- Mas sucesso completo só pode ser obti­
do — por estágios progressivos — se o problema educacional 
é resolutamente atacado e simultaneamente é feito todo o es­
forço necessário para atingir e manter um alto nível de de­
senvolvimento econômico. 

Daí a necessidade inescapável de reformas estruturais." 

Entre essas reformas estruturais da economia cita Pre­
bisch as da propriedade de terra, das técnicas e relações de 
produção, da utilização ótima dos fatores de produção na 
agricultura e na indústria, da eliminação de práticas monopo­
listas ou restritivas, para elidir pontos de estrangulamento e 
alcançar e manter um desenvolvimento econômico que consi­
dere também critérios de justiça social e de bem-estar co­
letivo. 

Não é, em verdade, possível aceitar a ilusão, tão a gosto 
de um certo alienante pedagogismo metropolitano, de que o 
que importa é educar as massas ignorantes muito mais do 
que modificar os termos das relações econômicas, pois o res­
to virá por si, o que eqüivaleria a aceitar a educação, como 
ideal e sistema, precedendo e conduzindo o processo real, ao 
invés de considerá-la como agente da efetiva inserção do in­
divíduo nesse processo. 

Qualquer pensamento mais progressista sobre o proble­
ma do desenvolvimento latino-americano não foge à sua for­
mulação em torno de uma larga pauta de reformas .— polí­
tica, social, administrativa, tributária, econômica, financeira. 
educacional — entrelaçadas congruentemente, para que te­
nha o desenvolvimento aquele aspecto configurador de tota­
lidade, como categoria empírica, cujo conteúdo efetivo cor­
responda à fase histórica a que pertencemos. 

Em documentos do tipo e da inspiração ideológica da 
"Aliança para o Progresso", o problema de desenvolvimen­
to latino-americano é equacionado em termos que revelam 
compreensão de quanto o processo de crescimento econômico 
capitalista afeta não apenas a estrutura dos sistemas sociais 
parciais, dentre eles as formas institucionalizadas de produ­
ção do saber e de transmissão da cultura, como também a es­
trutura das sociedades globais. 



Daí, na sua agenda programática do desenvolvimento la­
tino-americano incluírem, ao lado da extinção do analfabetis­
mo, da escolarização elementar universal de seis anos, da am­
pliação das oportunidades de educação secundária, técnica e 
superior, o concomitante fortalecimento das instituições de­
mocráticas, o principio de autodeterminação dos povos, o 
aumento substancial e contínuo da renda per capita, median­
te rápido e intenso processo de industrialização, a reforma 
agrária, a revisão das relações de produção, os programas 
sanitários e de higiene, a reforma de leis tributárias, a redis-
tribuição da renda nacional e reformas administrativas, mo­
netárias, fiscais. 

Quanto à questão de ser o regime capitalista, nos países 
em processo de desenvolvimento, ainda o elemento motor do 
crescimento econômico, do progresso tecnológico e das trans­
formações sociais ou ser, ao contrário, responsável pela es­
tagnação econômica, pela manutenção de uma tecnologia ar­
caica, pelo atraso social; quanto a ter êle, ou não, acelerado 
o aparecimento de alguns pré-requisitos básicos para o de­
senvolvimento de seu sistema de relações de produção e blo­
queado o amadurecimento de outros; quanto a problemas como 
o de utilização do excedente econômico potencial por formas 
de consumo suntuário da classe capitalista; quanto à questão 
da capacidade ociosa da economia em relação à sua capaci­
dade teórica, são temas que, com serem da mais alta impor­
tância, fogem todavia ao âmbito desta exposição por isto que 
são matéria de economia política do desenvolvimento eco­
nômico, e assim aqui apenas sugestivamente enunciados, para 
que não fique uma falsa visão de "approach" unívoco no 
equacionamento do problema de superação do subdesenvol­
vimento latino-americano. 

Conferência proferida no Centro Regional de Pesquisas Educa­
cionais de São Paulo em junho de 1962 (22 p. mimeografadas) 
Publicada em: 
La Education n' 25-26, jan.-jun. 1963, Revista Brasileira de Es­
tudos Pedagógicos, v. 40. n' 91, jul.-set. 1963, p. 6-29. 



1. Introdução 

Alienada no tempo e no espaço, em 
quase todo o mundo, a educação atra­
vessa, atualmente, uma fase crítica. 

Alienada no tempo, a educação se 
comporta como uma prisioneira do 
passado, sendo o poderoso reduto de 
um imobilismo inexplicável. Afinal, 
cabe-lhe a tarefa de preparar para a 
vida as gerações jovens — em especial 
—, o que implicaria normalmente 
que ela estivesse comprometida não só 
com o presente mas também — e prin­
cipalmente — com o futuro que ela 
própria ajudará a construir e moldar. 

Alienada no espaço, a educação apre­
senta-se, normalmente, desvinculada do 
contexto sócio-político-econômico em 
que se deveria inserir, pois em essência 
ela é realmente um subsistema de um 
todo mais abrangente, ou seja, a co­
munidade a que serve. 

É fácil perceber os sintomas da crise 
educacional, que é de caráter mundial, 
mas as causas dessa situação, que po­
dem conduzir-nos ao caos, não têm, 
infelizmente, mesma evidência. 

* Diretor do Centro de Recursos Humanos 
116 Econômica. 

Pesquisa e Planejamento 
Educacional 

ARLINDO LOPES CORRÊA* 

Responsável principal pelo aproveita 
mento do potencial criador e transfor 
mador do homem, o setor educacional, 
todavia, não se tem utilizado adequa­
damente das conquistas científicas e 
tecnológicas que estão modificando ra­
pidamente as características das socie­
dades modernas. Há cm todos os paí­
ses, no que concerne aos responsáveis 
pela educação, uma inaceitável inércia 
na absorção de idéias novas, na utili­
zação de métodos tecnològicamente 
avançados, na busca de solução racio­
nal e concreta para os problemas emer­
gentes. 

Elemento essencial para a promoção 
do desenvolvimento, aspiração máxima 
de todas as nações nos dias correntes, 
a educação ainda hesita em engajar-
se nessa luta de todos, escudada em 

mitos e preconceitos cuja validade é 
insustentável. 

Para manter-se impermeável à mudan­
ça, refratário à reforma, o setor edu­
cacional abrigou-se, durante um longo 
período, no isolamento; ademais, nu­
triu-se da falta de espírito científico e 
da pouca objetividade no tratamento 
dos seus problemas. 

do Ministério do Planejamento e Coordenado 



Pesquisa e planejamento constituem-se 
nos antídodos certos para esse envene­
namento gradual do organismo educa­
cional. É da ação sinérgica desses dois 
ingredientes quase mágicos que se po­
derá esperar a sobrevivência dos sis­
temas educacionais. Estes, de tão dé­
beis, já encontram nos meios de co­
municação de massa um rival mais rico 
e mais atraente, que tende a passá-los 
em sua influência sobre todas as ca­
madas populacionais colocadas ao seu 
alcance. 

Foi à base desse diagnóstico pessimis-
ta mas verdadeiro que, em 1965, inicia­
mos nossas atividades no serviço pú­
blico. Nossa preocupação primordial 
sempre foi, por isso mesmo, tentar anu­
lar ou minimizar a flagrante irracio­
nalidade, a exagerada subjetividade e 
o excessivo conservadorismo com que 
se abordam as questões educacionais 
no Brasil. Procuramos, igualmente, 
vencer as barreiras do isolamento em 
que se encontrava o setor educacional 
em relação aos demais, estes, cada vez 
mais, neste fim de século, dependentes 
da "performance" daquele, que os su­
pre dos indispensáveis recursos huma­
nos. 

Essa tomada de posição, por si só, en­
fatiza a importância que atribuímos 
à pesquisa e ao planejamento — ins­
trumentos de busca da verdade e da 
perfeição — mas, ao mesmo tempo, im­
porta numa contra-indicação ao desen­
volvimento do tema que nos foi pro­
posto, pois a complexidade inegável 
de que se reveste a pesquisa aplicada 
ao setor educacional inibe, por moti­
vos óbvios, seu tratamento por um úni­
co técnico, especialmente quando êle 
não pode dispor do tempo neces­
sário a seu estudo exaustivo e à re­
flexão profunda. A abordagem váli­
da, tanto do planejamento quanto da 
pesquisa, implica a coordenação de 
esforços sistemáticos de uma equipe de 
elementos extremamente diferenciados 
quanto à sua formação básica e com 

vivências profissionais distintas. O en­
foque multidisciplinar caracteriza essas 
atividades, que exigem uma dedicação 
permanente e exclusiva. 

Essas, algumas das razões pelas quais 
este artigo deve ser interpretado ape­
nas como uma primeira tentativa de 
levantar certas hipóteses de trabalho, 
passíveis de desenvolvimento futuro, 
em maior extensão e profundidade. 

No decorrer deste trabalho procurare­
mos mostrar em que consiste o plane­
jamento educacional e qual a sua si­
tuação atual no Brasil. A seguir, es­
tabeleceremos as relações entre plane­
jamento e pesquisa aplicada à educa­
ção. Finalmente, faremos algumas con­
siderações gerais sobre a pesquisa edu­
cacional, apresentando uma sugestão 
para o estabelecimento de um plano 
que a oriente, com as respectivas im­
plicações institucionais de sua imple­
mentação. 

2. Planejamento Educacional 

2.1 Considerações Gerais 

O planejamento educacional, como 
entendido atualmente) surgiu há pou­
cos anos e está em evolução constante. 
É da manutenção desse dinamismo 
permanente que depende a influência 
cada vez mais profunda dos técnicos 
na formulação de política educacional 
e, em conseqüência, na sua racionali­
zação crescente. 

A consolidação do planejamento da 
educação no Brasil, em bases científi­
cas e modernas, está condicionada pe­
lo sucesso dos meios acadêmicos em 
certos empreendimentos: a melhoria do 
padrão internacional das ciências so­
ciais, visivelmente atrasadas em rela­
ção aos demais campos do conheci­
mento, o que certamente teria uma in- fluência 

benéfica ao nível nacional; o 
aperfeiçoamento do sistema estatístico 
brasileiro, especialmente aquele en-



carregado dos levantamentos educacio­
nais, ainda ineficiente sob vários as­
pectos; a dinamização e diversificação 
das atividades de pesquisa aplicada à 
educação, com a montagem concomi­
tante de um eficaz sistema de informa­
ção e divulgação. 

Realmente, a matéria-prima do plane­
jamento é o conhecimento do sistema 
a planejar. As atividades de pesquisa, 
destinadas a criar conhecimento e di­
fundir o conhecimento já existente de­
limitam a evolução das tarefas de pla­
nejamento . 

2.2 Evolução do Planejamento Edu­
cacional no Brasil 

Em 1965 iniciou-se o planejamento 
educacional brasileiro, integrado em 
um esforço global de planificação só­
cio-econômica e com características de 
elaboração técnica compatíveis com as 
mais modernas tendências. 

O trabalho pioneiro esteve a cargo do 
então Setor de Educação do EPEA 
(hoje Centro Nacional de Recursos 

Humanos do IPEA), que cumpriu iso­
ladamente as duas primeiras etapas 
usuais da planificação: coleta de infor­
mação básica (estatísticas, estudos e 
pesquisas sobre educação) e sua inter­
pretação, com a conseqüente elabora­
ção do "Diagnóstico da Educação no 
Brasil", obra que inaugurou uma nova 
fase nesse setor da vida brasileira, pois 
lhe trouxe o enriquecimento inerente 
à multiplicidade de enfoques com que 
0 trabalho foi executado. 

Em 1966, o EPEA, auxiliado por al­
guns setores do Ministério da Educa­
ção, partiu para a elaboração do Plano 
Decenal de Educação do Governo Cas­
telo Branco, que se baseou no Diag­
nóstico já mencionado e em algumas 
pesquisas que resultaram posterior-

1 Handbook of Research on Teaching, p. ! 
Chicago, 1965. 

mente ao término deste. O Plano De­
cenal serviu como moldura indicativa 
para o Programa Estratégico de De­
senvolvimento do Governo Costa e Sil­
va, no qual houve maior detalhamen­
to dos programas prioritários, refina­
mento natural em um plano nitida­
mente operativo, com vigência trie­
nal. 

Atualmente, ainda de maneira precá­
ria, tenta-se estabelecer um mecanis­
mo eficiente de acompanhamento e 
avaliação do Programa Estratégico, de 
modo a subsidiar sua revisão futura. 

Concomitantemente, estão em marcha 
— ainda, também, de modo incipiente 
— atividades de assistência técnica vi­
sando auxiliar as diversas Unidades da 
Federação a formularem seus próprios 
planos. Estratégia idêntica está sendo 
seguida em relação às Universidades, 
estimuladas a criar seus grupos de pla­
nificação . 

Implantado definitivamente ao nível 
federal, o processo de planejamento 
ganha, agora, novas dimensões. 

À medida que o planejamento se aper­
feiçoa em nosso País, vai necessitando 
— mais e mais — contar com boa in­
fra-estrutura de pesquisa, de modo a 
aprofundar suas conclusões e estender 
sua amplitude; afinal, são seus resul­
tados que irão consolidando ou modi­
ficando as indicações do planejamento. 

3. Relações entre Pesquisas e Pla­
nejamento 

A investigação cientifica é definida co­
mo "toda atividade sistemática, desti­
nada a aumentar a capacidade do ho­
mem para compreender, predizer e 
controlar os acontecimentos.1 O pla­
nejamento, por sua vez, é a atividade 
que, apoiada na compreensão e predi 

, American Educational Research Association, 



cão dos acontecimentos, visa controlá-
los e submetê-los a certos objetivos pre-
estabelecidos, através da fixação de 
prioridades de ação. Em ambos os ca-
' o s utiliza-se o método científico, que 
consiste na "aplicação correta do ra­
ciocínio lógico a uma área do conheci­
mento". 2 Essas definições, por si só, 
já bastam para estabelecer a interde­
pendência entre pesquisa e planeja­
mento, entrelaçados em todos os sen­
tidos. Servem, igualmente, para con­
duzir à conclusão de que não existe 
pesquisa que não seja útil ao planeja­
mento, pois as necessidades de pesqui­
sa não estão, de modo algum, limita­
das pelas necessidades de planeja­
mento. 

Como se pode depreender facilmente 
do que foi dito no item 2, o sucesso 
do planejamento estará na dependên­
cia da informação disponível para o 
setor a que se refira, tanto na fase de 
diagnóstico quanto na fase de revisão, 
ambas de importância óbvia. Conju­
gada com um bom sistema de coleta 
periódica de dados estatísticos, uma 
adequada infra-estrutura de pesquisa 
fornece os elementos de julgamento de 
que necessita o planejamento para im­
plantar-se e aperfeiçoar-se gradativa­
mente. 

Qualquer que seja o estádio em que 
se encontre o planejamento de um 
país, qualquer que seja o enfoque ado­
tado em sua realização, a importância 
da pesquisa se faz presente e patente. 

Do mesmo modo, a pesquisa aplicada 
ao setor educacional sofre a influência 
benéfica do planejamento: o próprio 
desenvolvimento deste acarreta natu­
ralmente a ampliação das atividades de 
pesquisa; a segurança, gerada pelo pla­
nejamento científico, de que a pesqui­
sa será levada em consideração e seus 
resultados serão incorporados à for­

mulação da política, propiciando a ino­
vação, constitui incentivo relevante. 
Em todo o mundo, o planejamento deu 
novas dimensões e abriu perspectivas 
mais amplas à pesquisa, exigindo-lhe a 
visão multidisciplinar e abrangente de 
que ela carecia. 

4. Pesquisa Aplicada à Educação 

4.1 Considerações Gerais 

A pesquisa educacional é necessaria­
mente aplicada, isto é, trata-se da apli­
cação particularizada de princípios ge­
rais, já desenvolvidos em outros ramos 
do conhecimento, ao campo específi­
co da educação. 

Iniciada por filósofos, psicólogos e his­
toriadores, a pesquisa educacional per­
maneceu, durante longo tempo, res­
trita aos campos de interesse desses pro­
fissionais. Só recentemente esse enfo­
que parcial foi enriquecido com a uti­
lização de outras disciplinas, especial­
mente a Sociologia, Economia, Antro­
pologia, ciências biológicas, ciências 
políticas, ciências da comunicação e 
ciências da administração. Ainda as­
sim, em nosso País, há lacunas eviden­
tes no tratamento multidisciplinar do 
setor educacional, o que constitui um 
dos pontos a criticar na pesquisa apli­
cada a este setor. O planejamento edu­
cacional tem desempenhado papel im­
portante nessa abertura de horizontes, 
provocada especialmente pelas indaga­
ções dos formuladores de política, 
preocupados com a racionalidade e a 
objetividade na tomada de decisões. 

Outro ponto crítico de pesquisa educa­
cional reside no fato de que, nem sem­
pre, ela é realizada com o indispensá­
vel rigor científico, o que deriva da 
falta de qualificação do pessoal empe­
nhado nessa atividade. A falta de fide­
dignidade estatística das pesquisas rea-

2 "Educational Research: The Training and Nurture of Education Researchers", Sixth 
Annual Phi Delta Kappa Symposium, Bloomington, 1965. 



lizadas por amostragem é quase uma 
constante. 

O fato de não existir um plano de pes­
quisa é responsável por duas ocorrên­
cias comuns: poucos são os trabalhos 
realizados com o propósito específico 
de aproveitar seus resultados para me­
lhorar um ou mais aspectos do sistema 
educacional ou promover inovações; há 
falta de coordenação, ao nível nacio­
nal, e, por isso, há diferenças meto­
dológicas e operativas relevantes na 
elaboração de muitas pesquisas, o que 
impede seu aproveitamento para fins 
de formulação de política. Essa des­
vinculação entre a pesquisa e a for­
mulação de política tem conseqüências 
danosas para as atividades de investi-' 
gação que, por desuso, tendem a tor­
nar-se estéreis. 

Outro grande problema, também, re­
side no fato de que pesquisas, que ca­
recem de enfoque interdisciplinar, não 
o recebem normalmente, sendo entre­
gues a um único pesquisador ou a vá­
rios pesquisadores com o mesmo tipo 
de formação. 

Como deficiência primordial do siste­
ma de pesquisa, além da falta de co­
ordenação e planejamento, pode-se 
apontar a inexistência de mecanismos 
eficientes de informação entre os cen­
tros que a realizam. 

A carência, já citada, de pessoal espe­
cializado em pesquisa e, principalmen­
te, a falta de renovação dos exíguos 
quadros de pesquisadores existentes é 
outra característica do sistema de pes­
quisa aplicada à educação. 

4.2 Sugestões para a Elaboração de 
um Plano de Pesquisa 

É extremamente difícil, a um único 
técnico, como já foi dito, procurar fi­
xar as prioridades de pesquisa educa­
cional em um País com os problemas, 

a dimensão e as diferenças regionais 
encontradas no Brasil. 

A iniciativa de fixar essas prioridades 
ao nível nacional — isto é, para subsi­
diarem um planejamento elaborado pe­
lo Governo Federal — é extremamente 
oportuna no momento, pois o País es­
tá despertando para o tratamento ci­
entífico da educação e os esforços de 
pesquisa neste setor já se multiplicam, 
com grande pulverização e dividendos 
irrisórios. 

Não é difícil encontrar certos cami­
nhos capazes de conduzir à elaboração 
de um plano de pesquisa. 

1 — O planejamento propriamente di­
to visa a, fixados certos objetivos jul­
gados desejáveis, estabelecer uma es­
tratégia paia atingi-los, através de cer­
tas medidas, instrumentos de ação e 
uma escala de prioridades. Implemen­
tado o plano, trata-se de estabelecer 
um sistema de acompanhamento, que 
permita avaliar sua execução, daí re­
sultando, como conseqüência, sua re­
visão . 

Pode-se idealizar toda uma linha de 
pesquisas para testar a validade dos 
objetivos fixados, bem como o rendi­
mento e eficácia da estratégia escolhi­
da (incluindo prioridades, medidas e 
instrumentos de ação). O acompanha­
mento de um plano, em si, é uma es­
pécie peculiar de pesquisa, pois alguns 
experimentos são, nesta fase, submeti­
dos à análise crítica. A avaliação, por 
seu turno, dá lugar a inúmeras pesqui­
sas do tipo custo-benefício. 

A pesquisa sobre a validade dos objeti­
vos fixados em um plano educacional 
pressupõe o conhecimento do "mode­
lo de sociedade que se deseja construir 
em um certo país", pois o que se dese­
ja, em última análise, ao fixar os ob-
jjtivos da educação, é fazer com que 
ela contribua poderosamente para uma 



"obra de engenharia social" predeter­
minada. A Constituição é concebida de 
maneira pouco científica e, por isso 
mesmo, não pode servir, em todos os 
casos, como padrão de referência para 
o que se deseja. A Constituição, a ri­
gor, deveria repousar sobre uma série 
extensa de pesquisas nos campos da 
ciência politica, da Psicologia social, 
Sociologia, Economia etc. Lamentavel­
mente, em todo o mundo, são exata­
mente esses ramos de ciência os que 
menos se desenvolveram. Só agora o 
quadro parece tender a modificar-se, 
sob a pressão da perplexidade do ho­
mem acerca de seu próprio destino e 
da sua problemática existência. Até há 
pouco tempo, porém, o homem sem­
pre revelou grande curiosidade acerca 
do ambiente que o cercava e muito 
pouco a respeito de si mesmo. 

A pesquisa na área da estratégia, por 
seu turno, admite inúmeras incursões 
pelos campos da História da Educação, 
Legislação educacional e geral, Admi­
nistração em geral, Economia • etc; 
permite testar, além disso, a eficácia 
das medidas preconizadas e instrumen­
tos de ação criados para facilitar a im­
plementação do plano. 

2 — A pesquisa educacional pode ser 
idealizada para que amplie ou crie a 
compreensão dos fatores envolvidos em 
todo o processo. Caso se fizesse uma 
analogia do processo educacional com 
um processo de produção, o homem, 
com a vivência que lhe é inerente ao 
chegar a um subsistema educacional 
qualquer, seria a matéria-prima; o pro­
duto final seria o estudante que conse­
guiu ultrapassar, com sucesso, o sub­
sistema em pauta; o investimento fixo 
nessa unidade seria constituído pelos 
prédios e equipamentos escolares; o 
capital de giro seria constituído pelas 
despesas renováveis acumuladas em 
educação até a entrega do produto fi­
nal à sociedade (mercado de trabalho) 
ou ao nivel subseqüente do sistema 
educacional; os corpos docente e téc­
nico-administrativo constituiriam a 

mão-de-obra empregada; o material es­
colar e o material didático poderiam 
ser classificados como outros insumos 
do processo; a tecnologia do processo 
educacional seria representada pelos 
métodos de ensino e seu conteúdo 
(currículos e programas), que talvez 

pudessem ser definidos como o valor 
agregado no processo educacional; os 
reprovados, neste sistema produtivo, 
seriam os produtos defeituosos; os eva-
didos, os produtos semi-acabados; os 
repetentes comportar-se-iam como uma 
massa circulante. 

Visto desse modo o problema, a pes­
quisa educacional dever-se-ia deter so­
bre cada um dos pontos citados. 

A pesquisa sobre esta matéria-prima — 
o homem — envolveria toda a proble­
mática ambiental, de caráter social, po­
lítico, econômico e cultural. Envolve­
ria, certamente, também, sua aptidão 
físico-intelectual e, por esse motivo, 
forçosamente, dirigir-se-ia aos setores 
de pesquisa na área de saúde e nutri­
ção (pesquisas sobre o cérebro, senti­
dos, genética, conjunto psicossomáti-
co, em geral), Psicologia (motivação, 
capacidade de aprendizagem), Sociolo­
gia (influência familiar, bagagem cul­
tural etc). Aqui surge uma gama de 
aplicações possíveis da ciência em ge­
ral ao setor educacional; este, em to­
dos os tempos, sempre foi o grande 
criador da ciência e da tecnologia, mas 
não utiliza os frutos de seu trabalho 
em favor' do seu próprio aperfeiçoa­
mento. A pesquisa sobre os produtos 
semi-acabados, defeituosos ou sobre a 
massa circulante permite conhecer as 
deficiências do sistema produtivo ou 
da matéria-prima que chega até esse 
sistema, para a transformação deseja­
da. Pesquisas desse tipo dão origem a 
uma série de conclusões sobre o rendi­
mento do sistema. 

É óbvio que, sobre a mão-de-obra que 
atua no setor (quadros docentes e téc-
nico-administrativos), é possível fazer 



pesquisas extremamente diversificadas, 
de caráter econômico, sociológico, psi­
cológico, administrativo etc. 

Evidentemente, também, o estudo da 
adequação dos prédios e equipamentos 
poderia abranger as mais diversas 
áreas: Arquitetura, Administração em 
geral (organização, tempos e movimen­
tos, layout), ergotécnicá etc. 

No que concerne à tecnologia e aos in-
sumos secundários empregados no pro­
cesso educacional, estão aí abrangidas 
as mais variadas modalidades de pes­
quisa, pois toda a teoria de percepção 
deve ser considerada. A teoria da co­
municação, a análise econômica dos 
materiais e instalações usadas etc. não 
podem ser esquecidas. 

Em relação ao produto final — o ho­
mem dotado de certos conhecimentos 
gerais e especializados — inúmeros es­
tudos podem ser realizados: sua aceita­
ção pelo mercado de trabalho; a qua­
lidade do valor agregado pelo sistema 
educacional; etc. Enfim, as investiga­
ções sobre o produto é que descrevem 
a vinculação da educação com o meio 
em que se acha inserida, pois tratam, 
principalmente, da sua aceitação pela 
sociedade e de sua utilidade para ela. 

No que concerne ao capital de giro, 
evidentemente, vários estudos sobre a 
situação financeira e econômica do sis­
tema educacional podem ser levados a 
efeito: custos unitários, sua discrimina­
ção, a taxa de retorno dos dispêndios 
em educação etc. 

3 — O sistema educacional está subdi­
vidido em subsistemas que, no caso 
brasileiro, têm problemas distintos. 
Dai poder-se adicionar a estas conside­
rações tal subdivisão, pars propiciar 
uma escolha de prioridades adequadas. 

Feitas as considerações acima e toman­
do-se como referência o plano existen­
te e vigente (no caso o Programa Es-

tratégico de Desenvolvimento), deve-
-se proceder aos vários tipos de indaga­
ção cujas respostas são essenciais para 
o aperfeiçoamento do setor educacio­
nal no País. É a essas perguntas que 
a pesquisa deve procurar responder. E 
deve fazê-lo levando em consideração 
as várias disciplinas que interessam ao 
homem, sujeito e objeto do processo 
educacional. 

Esse tipo de exercício, com certeza, após 
sua realização exaustiva, daria ao País 
a possibilidade de definir um Plano 
Diretor de Pesquisa Aplicada ao Setor 
Educacional, capaz de propiciar o 
equacionamento de seus grandes pro­
blemas. 

4.3 Estrutura Institucional de Supor­
te à Pesquisa 

Pelas suas características de abrangên­
cia, multidisciplinaridade e complexi­
dade, a pesquisa aplicada à educação 
exige- uma rede institucional extrema­
mente vasta, para que sua eficácia seja 
apreciável. 

Tal fato deve-se à existência de um 
limite mínimo de intensidade e conver­
gência de esforços de pesquisa abaixo 
do qual os resultados dessa atividade 
não são compensadores; prende-se, 
também, ao fato de que as atividades 
de pesquisa não apenas visam à obten­
ção de novos conhecimentos mas ainda 
à transferência, difusão, informação e 
à aplicação do conhecimento já exis­
tente, deriva, finalmente, das caracte­
rísticas acima apontadas. 

É uma ilusão pensar-se que num País 
como o Brasil, uma única instituição 
possa levar a cabo, com êxito, a tarefa 
de pesquisa aplicada à educação. 

Para que se tenha idéia da vastidão da 
rede de pesquisa, apresentamos a se­
guir um quadro esquemático, descre-
vendo-a sumariamente. 



Quadro Esquemático da Rede Institucional de Pesquisa 

ATIVIDADES INSTITUIÇÕES 

Ministérios e Secretarias Estaduais; Conse­
lhos Nacionais de Pesquisa; Organizações 
Científicas Nacionais; Fundações; Organismos 
Universitários. 

Organizações governamentais, universitárias, 
Privadas (Centros, Associações, Institutos, 
etc.) de Pesquisa. 

Universidades, Faculdades de Educação, Ins­
titutos e Centros de Pesquisa. 

Centros de Documentação; Associações Pro­
fissionais, de Ensino e de Professôres; Biblio­
tecas Especializadas. 

Serviços Governamentais de Assistência Téc­
nica. 

Ministério e Secretarias de Educação; Con­
selhos de Educação; Órgãos de Planejamento. 

do ser humano: a inteligência. A edu­

cação tem seu aperfeiçoamento condi­

cionado pela excelência da rede de 

pesquisa e da estrutura de planejamen­

to de que dispõe a seu serviço. 

I — Pesquisa Propriamente Dita 
1. Financiamento da Pesquisa Apli­

cada à Educação. 

2. Realização de Atividades de Pes­
quisa propriamente dita. 

II — Treinamento e Aperfeiçoamento de Pes­
soal para Pesquisa Aplicada à Edu­
cação. 

III — Informação (Difusão do Conhecimento). 

IV — Assistência Técnica 

V — Outras Atividades 
Aplicação dos Resultados da Pesquisa 
(inovação) 

Como se depreende do quadro acima, 
montagem de uma estrutura ade-

quada de pesquisa aplicada à educa-
ção pressupõe ação ampla e profunda. 
Trata-se, porém, de ônus plenamente 
compensador. Nenhum país pode de-
senvolver-se aceleradamente sem utili-

zar integralmente o mais precioso dom 



Organismos centrais de 
planificação e o processo 

de elaboração do Plano 
Econômico e Social * 

Raymond Poignant 

Introdução 

a) CONSIDERAÇÕES GERAIS SOBRE O 
OBJETIVO DO SEMINÁRIO 

Considera-se hoje em dia lugar-co­
mum declarar que o planejamen­
to educacional constitui parte in­
tegrante da planificação econômica 
e social. Na realidade, poucos paí­
ses conseguiram estabelecer uma 
estrutura e uma metodologia das 
iniciativas que assegurem melhor 
essa integração. 

O plano educacional encontra-se, 
desse modo, estreitamente ligado 
ao plano geral. 

1. Do ponto de vista da alocação 
de recursos: O financiamento da 

* Conferência proferida no Rio de Ja­
neiro, em seminário realizado de 8 a 12 
de setembro de 1970, como parte da pro­
gramação do Ano Internacional de Edu­
cação, sobre o tema: "Integração do pla­
nejamento educacional na planificação 
econômica e social". A tradução é de 
Maria Helena Rapp, técnica de educação 
do CBPE. 
*• Diretor do Instituto Internacional de 
Planejamento Educacional da Unesco. 

educação é assegurado no quadro 
das grandes opções do plano glo­
bal. 

2. Do ponto de vista das oportu­
nidades de trabalho essa ligação as­
sume duplo aspecto: 

— O equilíbrio entre os recursos e 
as necessidades de mão-de-obra 
("Levantamento sobre mão-de-obra 

na URSS") pode fixar limites tem­
porários ao desenvolvimento da 
escolarização ou, pelo contrário, 
encorajá-lo; 

— O sistema educativo (formal ou 
informal) deve assegurar a prepa­
ração de mão-de-obra qualificada 
e altamente qualificada necessária 
ao desenvolvimento econômico. 

3. Do ponto de vista dos objeti­
vos sociais do plano: 

O desenvolvimento educativo e cul­
tural da juventude e da massa da 
população constitui objetivo so­
cial dos mais relevantes do plano. 



A escolha desse tema como assunto 
para o seminário organizado pelas 
autoridades brasileiras no quadro 
do Ano Internacional da Educa­
ção é, pois, bastante oportuna. 

A fim de poder analisar em pro­
fundidade todos os pontos de li­
gação entre o plano e o educativo, 
bem como as relações que devem 
ser mantidas para se obter sua ple­
na integração, torna-se indispen­
sável, nesta conferência introdutó­
ria, situar sumariamente: 1 

— o papel e a estrutura dos órgãos 
centrais de planificação; 

— o processo metodológico, admi­
nistrativo e político da elaboração 
do plano econômico social; 

— o problema da escolha das prin­
cipais opções, inclusive as referen­
tes à educação. 

b) POLÍTICA ECONÔMICA E SOCIAL E 

0 PLANO 

A efetivação e mesmo aceleração do 
crescimento econômico de um em­
preendimento social constitui im­
perativo político absoluto nos paí­
ses economicamente mais adianta­
dos e nos países considerados "em 
desenvolvimento"; para consegui-
-lo, cada país elabora, explícita ou 
implicitamente, uma política eco­
nômica e social. 

Essa política se concretiza sempre 
pela intervenção estatal, porém sob 

1 O texto, evidentemente, é um sim­
ples resumo; o autor completava oral­
mente alguns dos pontos mais importan­
tes. 

formas diferentes. É mais discre­
ta nos países que se norteiam pelo 
princípio da livre iniciativa, apa­
recendo sob forma restritiva nos 
países onde o Estado assume a res­
ponsabilidade no estabelecimento 
sob a denominação de planos, dos 
objetivos nacionais de desenvolvi­
mento a médio e longo prazo, bem 
como na sua efetivação. 

Valer-se do processo dos planos 
constitui uma das formas da po­
lítica econômica e social, mas a ex­
pressão "plano de desenvolvimen­
to econômico e social" pode in­
cluir conteúdo heterogêneo e, 
principalmente, modalidades de 
execução diferentes. 

Podemos definir a organização e 
planificação econômica e social de 
conjunto como a organização, em 
nível nacional e em níveis mais des­
centralizados, de um dispositivo 
racional de exploração do futuro 
e tomada de iniciativas no âmbito 
econômico e social visando: 

— assegurar crescimento regular e 
rápido da produção de todos os 
bens materiais e da utilização dos 
serviços econômicos e sociais, in­
clusive a educação; 

— obter pleno emprego das forças 
produtivas da população; 

— garantir repartição equitativa do 
produto do trabalho (política sa­
larial). 

Esses objetivos médios são encon­
trados, em geral com terminologia 
idêntica, no vocabulário de todos 
os países, liberais ou socialistas. O 



que os diferencia é o grau de im­
portância atribuída à Prospecção 
do futuro e à formulação, mais ou 
menos voluntária dos objetivos que 
a sociedade se propõe. 

Na verdade todos os países, mesmo 
os mais ferrenhos partidários da li­
vre iniciativa, realizam estudos pre-
visionais a médio e longo prazo 
que, por toda parte, se tornaram 
instrumentos indispensáveis da po­
lítica econômica a curto prazo (por 
ex.: os trabalhos da National Plan-
ning Association nos E . U . A , a 
contribuição da República Federal 
Alemã nos trabalhos de previsão a 
médio prazo da Comunidade Eco­
nômica Européia no quadro da Co­
missão de política econômica a 
médio prazo etc.). Esses estudos 
previsionais são realizados, em to­
dos os países, com adoção de técni­
cas similares (projeção das contas 
nacionais) mas o que as distingue 
é a sua utilização. 

Em certos países liberais valem 
apenas como previsão, não sendo 
seus resultados considerados ofici­
almente como objetivos. Nos paí­
ses socialistas, entretanto, implicam 
esses estudos fixação de objetivos 
de crescimento que são incluídos 
nos planos qualificados como "im­
perativos". 

Outros países, como a França, ten­
tam elaborar planos de desenvolvi­
mento numa economia parcialmen­
te socializada e parcialmente libe­
ral, planos cujo valor jurídico 
seria apenas "indicativo". Es­
sa expressão merece alguns comen­
tários. Na França, segundo esta­
belece a lei de planos, votada pe­

riodicamente, cada 4 ou 5 anos, pe-
lo Parlamento, o plano constitui 
"o conjunto dos programas de in­
vestimento além de instrumento 
normativo do progresso econômico 
e social".1 Assim considerado, o 
plano representa, segundo a fór­
mula de Pierre Massé, "solução 
intermediária, conciliando o aten­
dimento à liberdade e à iniciativa 
individual, e a diretriz comum de 
desenvolvimento". Todo o proble­
ma, nesse tipo de planificação, con­
siste em conciliar a existência de 
empresas dotadas de capacidade 
para decidir, relativamente autô­
nomas, e as "orientações comuns" 
definidas pelo plano. Mesmo nes­
ta hipótese, o interesse do plano 
é evidente do ponto de vista do 
valor educativo [formulação em 
comum de objetivos nacionais de 
desenvolvimento] e quanto ao va­
lor operacional (estudo completo 
do mercado que orienta os inves­
timentos das empresas e determina 
a -política do Estado). 2 

As reflexões que a seguir desen­
volveremos abrangem, é claro, os 
países que oficialmente estabelecem 
planos de desenvolvimento econô­
mico e social, sendo mais parti­
cularmente citadas por nós, como 
ocorrem em outras oportunidades, 
as experiências francesa e soviética. 

1 A cargo de todas as forças atuantes 
na economia, o Estado, as entidades pa­
tronais, os sindicatos operários etc. don­
de a expressão "economia de acordo". 
s O aspecto restritivo do plano, em re­
lação ao Estado foi reforçado no 5.° Pla­
no (1966-70), com a definição oficial "de 
indicadores de aberta" (os "piscadores") 
nos casos de má execução do plano. 



Primeira parte: Papel dos 
organismos centrais de 

planejamento e suas relações 
com o mundo político, 

administrativo, econômico e 
social 

Os órgãos centrais de planejamen­
to apresentam estruturas adminis­
trativas bastante diferentes: 

— Comissão Nacional de Planeja­
mento da URSS (GOSPLAN); 

— Comissariado do Plano junto ao 
Primeiro Ministro na França e ór­
gãos satélites; 

— Conselho Nacional do desenvol­
vimento econômico (N. E. D. C.) 
e " N . E . D . O . " (Reino Unido) 
etc. 

Pouco importa a variedade dessas 
estruturas, o essencial é que os ór­
gãos centrais de planejamento se­
jam dotados de recursos materiais 
e humanos suficientes e que sejam 
eficazes. 

A. FUNÇÕES FUNDAMENTAIS 

1. Prestar informação econômica 
e social sobre: 

— aperfeiçoamento continuado da 
informação estatística, econômica e 
social. 

— contabilidade nacional etc. 

2. Explorar as vias possíveis ou 
desejáveis do desenvolvimento: 

— organizar pesquisas preparató­
rias em todos os terrenos (inclusi­
ve, quando fôr o caso, as pesquisas 

referentes à problemas relaciona­
dos com o planejamento educacio­
nal); 

— construir as imagens possíveis da 
economia futura (técnica de pro­
jeção das contas nacionais); 

— delinear variantes (taxa de crês 
cimento, duração do trabalho etc.) 
de modo a oferecer alternativas ao 
poder político. 

3. Coordenar a fixação dos ob­
jetivos setoriais (inclusive os ob­
jetivos referentes à educação). 

4. Preservar uma constante coe­
rência entre os objetivos setoriais e 
os equilíbrio econômicos funda­
mentais do plano nas diferentes 
etapas de sua elaboração através 
do: 

— equilíbrio dos recursos e das ne­
cessidades de mão-de-obra; 

— equilíbrio econômico geral 
(equilíbrio "produção-consumo"; 
quadro de trocas interindustriais 
etc.) ; 

— equilíbrio "economia-investi-
mento"; 

— equilíbrio "recursos públicos-
despesas públicas"; 

— equilíbrio "exportações-importa-
ções"; 

— equilíbrio econômico regional 
etc. 

5. Preparar opções gerais e deci­
sões políticas nas diferentes etapas 
de elaboração do plano. 



6. Coordenar e controlar a exe­
cução do plano pelo: 

— controle contínuo da execução 
dos investimentos públicos e priva­
dos; 

— participação no preparo dos or­
çamentos anuais e da política eco­
nômica a curto prazo; 

— elaboração de relatórios. 

B. ÓRGÃOS CENTRAIS DE PLANEJA­

MENTO E DEMAIS ENTIDADES ADMI­

NISTRATIVAS 

1. Relações com o ministério das 
finanças. 

O papel econômico do ministério 
das finanças varia conforme o país; 
muita vezes é também responsável 
pela política econômica, existindo 
perigo de conflito entre esse depar­
tamento — mais sensível à conjun­
tura — e os órgãos de planejamen­
to, mais afetos aos objetivos do 
plano; cabe ao chefe do governo 
resolver esse tipo de problema. 

De qualquer forma, o ministério 
das finanças deve estar Intima­
mente ligado a todos os traba­
lhos de preparo e execução do 
plano. 

2. Relação com as outras admi­
nistrações centrais. 

Em princípio, salvo em casos par­
ticulares, o ministério do planeja­
mento não deve assumir tarefas 
administrativas, não se tornando 
pois rival ou concorrente das ou­
tras administrações centrais (é o 
que ocorre na URSS e na Fran­
ça). 

Aliás, cada ministério deve criar 
seus próprios serviços de planifi­
cação, habilitando-se assim para 
a efetiva colaboração com os ser­
viços centrais de planejamento; 
não se trata, porém, em cada minis­
tério, de criar unidade específica 
de planejamento, acrescentada às 
antigas estruturas, mas de reorga­
nizá-las, transformando-as comple 
tamente quanto a métodos de tra­
balho, mentalidade, em todos os 
níveis (nacional, regional, local) 
em função das tarefas preparatórias 
e executivas do plano, as quais 
precisam constituir a essência do 
moderno trabalho administrativo. 

3. O plano e os sindicatos patro­
nais e operários. 

Uma planificação democrática im­
plica ampla participação dos "par­
ceiros sociais" (chefes de empresa, 
sindicatos de assalariados 3 etc.); 
essa participação não deve tradu­
zir-se em termos de reivindicações 
— embora cada grupo possa ex­
pressar suas preocupações — mas 
apresentar-se do ponto de vista 
técnico (tarefa de especialistas). 

4. O plano e a pesquisa sócio-eco­
nômica. 

Trata-se de problema fundamental, 
pois a planificação econômica e 
social constitui processo contínuo 
que não pode cair na rotina, pelo 
contrário, deve renovar-se cons­
tantemente quanto a técnicas e 
abordagem dos problemas, graças 
aos resultados da pesquisa sócio­
-econômica (pesquisas sobre con-

' Para o planejamento educacional: sin­
dicatos de Professôres, associações de pais 
de alunos, associações de estudantes etc. 



uno e renda, critérios de seleção, 
odelos matemáticos, fatores de 
resistência à mudança etc). 

s órgãos centrais de planejamen-
mento à proporção que utilizam essas 
pesquisas, devem estimulá-las, co­

ordená-las e financiá-las. 4 

É igualmente interessante, porém, 
que uma importante pesquisa só­
cio-econômica possa desenvolver-se 
livremente, sem submissão à tutela 
dos utilizadores, a fim de preser­
var ao máximo o surgimento de 

ovas idéias. 

C. RESUMINDO, O SUCESSO DO SISTE­

MA DE PLANEJAMENTO ECONÔMICO E 

SOCIAL ADOTADO POR UM PAÍS QUE 

ACABA DE SE LANÇAR EM TAL EM­

PRESA DEPENDE 

1. Da orientação e da continui­
dade política: 

É ou não possível definir pública 
e democraticamente os objetivos de 
desenvolvimento econômico e so­
cial e realizá-los de forma progres­
siva obedecendo às etapas previs­
tas? 

2. Da aceitação do sistema pelas 
administrações tradicionais e de 
sua capacidade de adaptação às no­
vas tarefas; 

3. Do desejo de participar e 
"conjugar esforços" por parte dos 
componentes da vida econômica e 
social (sindicatos patronais, ope­
rários etc.) 

' Caso dos Institutos ou Centros de pes­
quisas diretamente anexas ao Cosplan da 
URSS ou ao Comissariado do Planeja­
mento, na França. 

4. Do elevado gabarito dos téc­
nicos que asseguram dinamismo e 
coordenação no conjunto desses 
trabalhos. 

É claro que se trata de condições 
internas dos países considerados; o 
sucesso dos planos, principalmente 
nos países em desenvolvimento, 
depende de outras condições de ca­
ráter internacional, como organi­
zação dos mercados, financiamento 
dos investimentos etc; cuja solu­
ção consiste na planificação mun­
dial ou na estratégia mundial do 
desenvolvimento, que o II Decênio 
das Nações Unidas para o Desen­
volvimento apenas delineou. 

Segunda parte: Processo de 
elaboração do projeto econômico 

e social e escolha das grandes 
opções pelas autoridades 

políticas 

No caso de economia deficitária, a 
programação dos planos pode ba­
sear-se nos objetivos de produção: 
nessa hipótese, o único problema 
é aumentar a produção, que é com­
pletamente absorvida pelos consu­
midores. Nesse caso, urge decidir 
quais serão as produções prioritá­
rias. Foi o que ocorreu durante os 
primeiros planos soviéticos. 

Com a elevação do nível de vida, 
chega um momento em que o con­
sumidor dispõe de margem para es­
colha na utilização de seus rendi­
mentos; inicialmente, não basta li­
mitar-se a produzir mais para aten­
der a necessidades prioritárias não 
satisfeitas; é igualmente necessário 
pesquisar os anseios dos consumi­
dores. No caso das economias adi­
antadas, e este passou a ser o caso 
da URSS atual, os objetivos de pro-



dução devem basear-se no estudo 
da evolução do comportamento dos 
consumidores privados5 comple­
mentado, é claro, por estudos so­
bre as outras aplicações do produto 
nacional. 

Examinaremos, inicialmente, o 
processo intelectual de elaboração 
dos anteprojetos de planos pelos 
órgãos centrais de planejamento e, 
em segundo lugar, os problemas de 
escolha das grandes opções do pla­
no por parte dos podêres públicos 
(Governo e Parlamento). 

A. ESTABELECIMENTO DOS ANTE­
PROJETOS DE PLANOS 

Compete aos órgãos centrais de 
planejamento, estreitamente coor-
denados com as autoridades gover­
namentais: 

a) PRIMEIRA ETAPA: Determinar 
os objetivos desenvolvimentistas 
em diferentes hipóteses. 

Essa etapa consiste em estudar a 
evolução, durante o período pla­
nificado, da produção dos bens e 
serviços em diferentes circunstân­
cias. 

1. Estudo da evolução do consu­
mo privado sob várias hipóteses de 
taxa de crescimento anual do con­
sumo por habitante (-(- 3,2%, 
+ 4 ,1% + 4,9% etc. e projeção 
do consumo privado em termos de 
plano, para os diferentes grupos de 
produtos ou serviços. 7 

* O consumo privado representa, em ge­
ral, mais de 60% da utilização do produto 
nacional bruto. 
* Hipóteses estudadas para o V Plano 
francês 1966-70. 
' Ao todo, 300 grupos de produtos e 
serviços foram estudados para o V plano 
francês. 

2. Estudo da evolução dos inves­
timentos e do consumo das admi­
nistrações (bens e serviços) conju­
gado com diversas variantes. 

Esse estudo contém hipóteses alter­
nativas 8 sobre a evolução do siste­
ma educativo em geral e das des­
pesas de capital, bem como das des­
pesas ordinárias, no decorrer do 
período planificado. Este primeiro 
estudo, ainda bastante sumário, é 
realizado pelo serviço competente 
dos organismos centrais de planifi­
cação (ex.: URSS e França) em 
contato com o serviço de planeja­
mento do Ministério da Educação 
que realiza, para tal fim, todas as 
consultas regionais e locais neces­
sárias. 

3. Estudo da evolução desejável 
do programa de construções nas 
diferentes hipóteses de satisfação 
das necessidades. 

4. Estudo da evolução do comér­
cio exterior (balanço "exportação 
— importação"); constitui um dos 
pontos mais delicados de toda pla­
nificação numa economia aberta 
para o exterior; é no entanto possí­
vel fazer previsões comportando to­
das as medidas adequadas que per­
mitam sua realização. 

Ao final desses trabalhos, os servi­
ços centrais de planificação con­
tam com gigantesco estudo de mer­
cados, tratando da produção do 
conjunto de bens e de serviços sob 
várias hipóteses. 

b) SEGUNDA ETAPA: confronto dos 
objetivos e dos fatores de produ-

• Não abordaremos aqui o modo come 
se estabeleceram tais hipóteses; será. Q 
tema de conferências ulteriores1. 



ção, isto é, em essência, investimen­
tos "produtivos" e mão-de-obra 
disponível. 

1. O volume dos investimentos 
"produtivos" necessários é calcula­
do pela utilização das técnicas 
apropriadas. 

2. O volume de mão-de-obra ne­
cessário é calculado aplicando aos 
objetivos de produção as taxas 
aproximadas de crescimento da 
produtividade por setores. 

Totalizando as necessidades dos 
trabalhadores por setores (inclusi­
ve o ensino), é possível prever em 
que condições o equilíbrio do em­
prego é assegurado. Conforme as 
hipóteses de produção escolhidas, 
podemos ser levados a pôr em des­
taque a falta de mão-de-obra, um 
equilíbrio razoável ou certa pro­
porção de desemprego. Além dis­
so, aparecem os problemas quali­
tativos, que compete ao plano de 
formação profissional e técnica ten­
tar resolver. 

Na realidade, as disponibilidades 
de mão-de-obra (cuja finalidade é 
assegurar colocação plena, sem ex­
cessiva tensão sobre os preços) e 
as possibilidades de financiar os in­
vestimentos produtivos (equilíbrio 
"poupança 9 - investimentos") cir­
cunscrevem as possíveis escolhas en­
tre as diferentes hipóteses de taxas 
de crescimento. 

B. FOCALIZAÇÃO DO PROJETO DE 

PLANO E ESCOLHA DAS OPÇÕES GE­

RAIS 

a) Conteúdo das opções gerais do 
plano 

Pública e privada. 

Nesse ponto, e levando em conta 
todos os elementos de apreciação 
dessa forma conhecidos, compete às 
autoridades políticas decidir quan­
to à escolha das opções gerais do 
plano, a saber: 

— fixação da taxa de investimento 
(distinguindo os investimentos 
"produtivos" e os "coletivos" (in­
clusive a educação) e o programa 
de construções; 

— fixação do número de horas se­
manais de trabalho (pode ou não 
ser reduzido?) ; 

— determinação da taxa de cresci­
mento geral (dependente da taxa 
de investimentos produtivos, das 
disponibilidades de mão-de-obra e 
da duração semanal do trabalho); 

— taxa de crescimento do consumo 
privado; 

— taxa de crescimento do "consu­
mo das administrações"', isto é, em 
termos de contabilidade nacional, 
crescimento das despesas corren­
tes em diferentes "administrações", 
inclusive com educação. Evidente­
mente deve existir estreita relação 
entre as decisões concernentes a 
investimentos e as que dizem res­
peito a despesas correntes; 

— equilíbrio "exportação-importa-
ção" (trata-se, é claro, das previ­
sões que, através de adequada po­
lítica, se procura tornar realidade). 

A decisão se obtém após demora­
das discussões sobre os anteprojetos 
de plano, as quais se realizam em 
diversos níveis: 



— consulta dos escalões econômicos, 
administrativos, educativos, regio­
nais e locais; 10 

— exame aprofundado pelas comis­
sões (departamentos) especializa­
dos dos órgãos centrais de planifi­
cação; 

— exame em conselho de ministros 
e, conforme o caso, pelo parlamen­
to. » 

Nesse nível de resolução, as opções 
gerais do plano são adotadas, in­
clusive as referentes aos prováveis 
limites 12 de financiamento da ex­
pansão do sistema educativo (des­
pesas de capital e despesas corren­
tes) durante a vigência do futuro 
plano. 

b) Exemplo das opções gerais do 
IV (1962-65) e V planos (1966-70) 
franceses. 

O anexo I apresenta, a título de 
exemplo, as grandes diretrizes do 
IV e V planos franceses, a partir 
da situação em 1961. 

1. A primeira coluna (1961) 
apresenta a distribuição do em­
prego do Produto Interno Bruto 
em 1961, último ano do III plano 
(1958-61). O anexo II apresenta 

10 Na URSS, o processo é complicado 
pelo tipo de sistema federal intervindo no 
processo dos Gosplans e ministérios das 
várias repúblicas. No que se refere às 
etapas de elaboração do plano educativo 
soviético, pode-se consultar o trabalho 
do UPE "Planificação Educacional na 
URSS," IIPE/Unesco 1967. 
u Na França, o Parlamento delibera 
duas vezes sobre o projeto de planos: a 
primeira, para definir as opções gerais, a 
segunda, para adoção dos programas ana­
líticos. 
u Os "envelope»" dos diferentes setores 
do consumo coletivo somente são defini­
tivamente encerrados no estágio posterior 
da organização dos programas analíticos. 

a distribuição dos investimentos, 
por categoria, durante aquele 
mesmo ano. 

2. As colunas II e IV indicam o 
índice global de crescimento anual 
do Produto Interno Bruto (5,5% 
para 1962-65; 5% para 1966-70) 
previsto nas opções gerais do pla­
no, bem como a taxa de crescimen­
to dos diferentes empregos. 

3. O exame da taxa de crescimen­
to dos diferentes empregos mostra: 

— crescimento regular da taxa de 
investimento bruto e prioridade 
atribuída aos investimentos "cole­
tivos" (educação, saúde etc). Em 
particular, as construções escolares 
e universitárias acusaram a taxa de 
crescimento de 90% no IV Plano e 
de 54-55% no V Plano: 

— brusca aceleração do "consumo 
das administrações" durante o V 
Plano (1966-70) e especialmente 
das despesas correntes de educação, 
as quais resultam do crescimento 
maciço dos investimentos escolares 
e universitários durante o plano 
anterior; 

— relativa redução por parte do 
consumo privado na utilização do 
Produto Interno Bruto (64,6 em 
1961, 63,6% em 1965, 62,5% em 
1970). 

4. No quadro das opções gerais, 
as despesas com educação (despesas 
correntes e despesas de capital) 
evoluíram ou deviam fazê-lo, co­
mo indicam os dados da rubrica II 
(na parte inferior da página). 

Constata-se que entre 1961 e 1970 
as despesas com educação elevaram-
-se, aproximadamente, a 2% do 
produto nacional e que esses 2% 
correspondem à diminuição da 



parte relativa ao consumo privado 
no Produto Interno Bruto. 

C. ELABORAÇÃO DOS PROGRAMAS 

SETORIAIS ANALÍTICOS 

Com base nas opções gerais feitas 
pelas autoridades responsáveis, ca­
da departamento especializado (ou 
comissão) do órgão central de pla­
nificação procede ao estabelecimen­
to de programas analíticos estreita­
mente conjugados com cada minis­
tério interessado. 

Assim é que foi durante essa se­
gunda fase que se organizaram os 
programas analíticos do plano es­
colar e universitário. 

Esta segunda fase depende de san­
ção do governo e, quando necessá­
rio, do voto final do parlamento.13 

Conclusão 

Este breve resumo das diferentes 
fases técnicas e políticas da elabo­
ração dos planos econômicos e so­
ciais — tratando particularmente 
da experiência soviética ou fran­
cesa — ressalta que, numa planifi­
cação que se pretende global e 
coerente, torna-se impossível sepa­
rar o processo de elaboração do 
plano educacional do conjunto de 
trabalhos de planejamento. 

Em particular, a destinação cres­
cente de recursos aprovados em fa­
vor da educação se opera com de­
limitações bem precisas, que o qua­
dro I põe nitidamente em desta­
que. 

13 Na URSS, os planos qüinqüenais são 
aceitos pelo congresso do P.C; os planos 
anuais são votados pelo Sovict Supremo. 

No que se refere ao financiamento 
do plano educativo, estabelecem-se 
estreitas inter-relações entre os ob­
jetivos desenvolvimentistas do sis­
tema educacional e os recursos fi­
nanceiros que lhe são reservados. 
Por um lado, a amplitude dos ob­
jetivos necessários ou desejáveis 
determina, com maior ou menor 
precisão,14 a extensão das necessi­
dades financeiras; inversamente, 
os recursos financeiros efetivamen­
te mobilizáveis, levando em conta 
as necessidades expressadas pelos 
demais setores, limitam a extensão 
dos objetivos possíveis tornando 
obrigatória a fixação de priorida­
des ou a escolha de soluções me­
nos dispendiosas. 

E o mesmo ocorre, entenda-se bem, 
em todos os setores, pois o eterno 
problema para os planificadores 
consiste em tentar conciliar as ne­
cessidades quase ilimitadas e re­
cursos sem dúvida limitados. O 
ideal seria dispor de critérios com­
pletamente objetivos de modo a 
conjugar a escolha das prioridades 
com a otimização do crescimento, 
sobretudo para arbitrar entre os 
investimentos materiais produtivos 
e os investimentos em "capital hu­
mano". A análise "custo-bene-
fício", apesar dos serviços que po­
de prestar, continua sendo instru­
mento ainda pouco adequado pa­
ra o fim almejado e só técnicos, co­
mo os políticos, ficam reduzidos a 
escolhas ainda empíricas. A plani­
ficação pelo menos proporciona a 
grande vantagem de tais escolhas 
poderem ser realizadas numa vi­
são conjunta de necessidades e 
possibilidades. 

14 Para a formação profissional, por 
exemplo, os objetivos podem ser atingi­
dos cm condições de custo que variam 
segundo o modo de formação escolhida. 



Anexo 1 

I. Uti l ização do Produto Interno Bruto 

a) Consumo privado 

b) Consumo das admi-
nistrações 

b) Investimentos brinca 

c) Saldo Exportação-

Importação 

Total PIB: 
francos correntes 

índice global: 
de crescimento 

crescimento anual: 

I I . Utilização do Crescimento para Financiar o Ensino Público o Privado/milhões 

I) Em porcentagem do PIB 1961 1965 1970 

Despesas correntes 2,94% 3,53% 4,7% 

Despesas de capital*2) 0,62% 0.83%, 1.0% 

TOTAL 3.56% 4.36% 5,7% 

Em valor absoluto: 11 16,7 28 

I — Incluídas no consumo das administrações 

t — Incluída nos investimentos 

a — Na vigência do IV Plano, no quadro da taxa global de crescimento de +90° 
investimento* coletivo* receberam prioridade particular (+50%) e. entre êle*. 

o* investimento* escolares e universitário* máxima prioridade (+90%,). 

b — Na vigência do V Plano, a prioridade do* investimentos coletivo foi mantida 
(+54%— 55%) porem o crescimento dos investimentos escolares universitários 
foi limitado a esse nivel médio . 



Anexo 2 

Distribuição das investimentos na França em 1961 (FBCF), em 
milhões de francos 

Tipo de investimento Preços percentagem percentagem 
de do total do do FNB 

1961 FBCF 

Investimentos produtivos 

Agricultura 6,67 10,7 2,15 
Energia 7,85 12,6 2,55 
Indústria 15,00 24,1 4,95 
Comércio 2,40 3,9 0,77 
Transporte 5,85 9,3 1,95 

TOTAL 37,77 60,6 12,37 

Programa de construções 15,10 24,2 4,95 

Investimentos da administração 

Administração geral 0,77 1,2 0,25 
Ensino e pesquisa 2,00 3,2 0,62 
Saúde pública 0,27 0,4 0,09 
Equipamento coletivo urbano 1,26 2,0 0,40 
Equipamento coletivo rural 1,13 1,8 0,36 
Estradas e outras infra-estrutu­
ras de transporte — — — 

TOTAL 7,29 11,5 2,35 

Diversos 2,23 3,7 0,73 

T O T A L GERAL 62,39 100,0 20,40 

Fonte: contas nacionais da França. 

Nota: excluídas as estradas e outras infra-estruturas de transporte incluídas na 3.a 

rubrica. 



A Pesquisa Educacional 
no Brasil * 

Aparecida Joly Gouveia** 

Introdução 

Afirmações sobre a importância da 
pesquisa para a formulação e o 
acompanhamento de programas de 
ação de há muito figuram em dis­
cussões sobre educação no Brasil. A 
questão teria sido levantada já por 
estadistas do Império. Expresso 
em medida concreta, o reconheci­
mento da importância da pesqui­
sa verificou-se em 1938, quando se 
instalou, no Ministério da Educa­
ção e Cultura, o Instituto Nacio­
nal de Estudos Pedagógicos 
(INEP), destinado a "realizar pes­

quisas sobre os problemas de ensi­
no nos seus diferentes aspectos". 
Desde então, o propósito de utili­
zar a pesquisa como fonte de es-

* Trabalho realizado sob os auspícios 
da Fundação Ford. A autora, que ex­
pressa seus agradecimentos não só a essa 
Fundação mas, também, às pessoas que 
lhe forneceram dados e informações, é a 
única responsável pelas opiniões nele 
emitidas. 

** Da Faculdade de Ciências Sociais da 
Univ. de S. Paulo. 
1 Ver Educação e Ciências Sociais, v. I, 
n. 1, 1956. 

clarecimento para a administração 
da educação, que inspirou a cria­
ção daquele Instituto, tem sido 
freqüentemente reiterado em pro­
nunciamentos e documentos gover­
namentais. 

Contudo, se se pudesse fazer uma 
análise com base nos recursos apli­
cados, constatar-se-iam, provavel­
mente, significativas oscilações na 
importância que os governos têm, 
de fato, atribuído à pesquisa rela­
cionada com a educação. Devido, 
porém, a certas características de 
nosso sistema contábil, dificilmen­
te se poderia fazer um estudo 
sistemático dos gastos governamen­
tais com pesquisa propriamente di­
ta. Os orçamentos consignam ver­
bas para as instituições de pesqui­
sa, mas sabe-se que a maior parte 
do pessoal lotado nesses órgãos não 
realiza trabalhos de pesquisa e, 
igualmente, das verbas destinadas 
a material e serviços, a maior parte 
é absorvida em outras atividades. 

Por outro lado, interessante flu­
tuação pode observar-se na orien­
tação dos trabalhos que, sob o ró-



tulo de pesquisa, têm sido produ­
zidos nas instituições oficiais (di­
retamente ou sob seus auspícios). 
Embora não se possam traçar de­
marcações precisas e, em cada pe­
ríodo, nenhuma das orientações as­
sinaladas esteja inteiramente au­
sente, três tendências predominan­
tes se observam na temática e me­
todologia dos programas incenti­
vados. 

No primeiro período, que abrange 
toda a década de quarenta e gran­
de parte da década subseqüente, os 
estudos são, predominantemente, 
de natureza Psicopedagógica. Os 
processos de ensino e os instru­
mentos de avaliação da aprendi­
zagem e do desenvolvimento psico­
lógico constituem preocupação do­
minante. Assim, realizaram-se na­
quela época estudos sobre a lingua­
gem infantil, o vocabulário corren­
te" na literatura periódica destina­
da à infância e à juventude, 
análise fatorial de habilidades 
verbais, padronização de testes 
para avaliação do nível mental, 
testes para estudos de certos 
aspectos dos vestibulares para 
escolas superiores, e aplicação ex­
perimental de provas objetivas a 
candidatos a exames de madureza. 
A estrutura do INEP incluía então 
uma Divisão de Psicologia Apli­
cada, que não foi mantida nos or­
ganogramas posteriores. Datam 
desse período, também, os traba­
lhos da CALDEME - Campa­
nha do Livro Didático e Manuais 
de Ensino, — instituída pelo Di­
retor do INEP, em 1952, e destina­
da a "fazer chegar às mãos dos pro­
fessores guias e manuais escritos 
especialmente para a sua orienta­
ção". 

O segundo período inaugurou-se 
oficialmente com a criação no .. . 
INEP do Centro Brasileiro e Cen­
tros Regionais de Pesquisa, em . . . 
1956. Localizados no Rio de Ja­
neiro, entâo"'capitaldo País, e nas 
capitais do Rio Grande do Sul, 
São Paulo, Minas Gerais, Bahia e 
Recife, esses centros deveriam pro­
mover "pesquisas das condições 
culturais e escolares e das tendên­
cias de desenvolvimento de cada 
região e da sociedade brasileira co­
mo um todo, para o efeito de con­
seguir-se a elaboração gradual de 
uma política educacional para o 
País". - Do noticiário do CBPE re­
lativo a 1956 constam, como objeto 
de pesquisas em andamento, tópi­
cos tais como: educação e mobili­
dade social em São Paulo, relações 
de raças no Brasil meridional, re­
lações entre o processo de socializa­
ção e a estrutura de comunidade 
em Itapetininga, S.P., a estrutura 
social de escola, indicações sobre o 
processo educacional fornecidas 
pelos estudos de comunidade, es­
tratificação social no Brasil. A ên­
fase deslocava-se, assim, para estu­
dos de natureza sociológica. Nesse 
período, que se prolongou até . . . 
1964, produziram-se, sob a respon­
sabilidade de sociólogos e antropó­
logos, monografias, surveys e 
tentativas de análise macroscópica 
em que o foco de atenção são as 
relações entre a escola, ou o sistema 
escolar, e certos aspectos da socie­
dade local, regional ou nacional. 

Finalmente, no terceiro período, 
que se estende até os dias de hoje, 
esboça-se a predominância de es­
tudos de natureza econômica, in­
centivados não só por certos or­
ganismos prestigiosos da adminis-

" Opus cit. 



tração federal mas também por 
fontes externas de financiamento. 
A educação como investimento, os 
custos da educação, a escola e a 
demanda de profissionais de dife­
rentes níveis e outros tópicos que 
sugerem, igualmente, racionaliza­
ção e eficiência são itens freqüen­
tes em documentos programáticos. 
Como se depreende do levantamen­
to das pesquisas em andamento por 
nós aqui intentado particularmen­
te atraentes a órgãos oficiais de di­
ferentes níveis, tem-se mostrado nos 
últimos tempos os chamados estu­
dos sobre recursos humanos. 

Não faremos aqui qualquer tenta­
tiva para explicar tal flutuação, 
mesmo porque talvez o fato não se 
explique somente por fatores pe­
culiares à história da política e ad­
ministração da educação no Brasil 
mas, sim, esteja também vinculado 
ao desenvolvimento e prestígio das 
diferentes disciplinas — Psicologia, 
Sociologia, Antropologia e Econo­
mia — nos países dos quais somos 
intelectualmente dependentes. De 
qualquer forma, achamos que o fa­
to deve ser considerado ao se fazer 
uma avaliação do nível e da ins-
trumentalidade das pesquisas edu­
cacionais no Brasil. O predomínio 
de certa corrente durante determi­
nado período, com prejuízo do 
apoio que se poderia dispensar a 
outros tipos de orientação e, prin­
cipalmente, a substituição, em tem­
po relativamente curto, de uma ori­
entação por outra, pode prejudicar 
o desenvolvimento da pesquisa em 
dois sentidos: em primeiro lugar, 
não se chega a colher os frutos de 
uma tradição de trabalho suficien­
temente amadurecida; em segun­
do lugar, não se criam as condi­
ções necessárias para a realização 
de projetos interdisciplinares. 

Particularmente em um País como 
o Brasil, em que os fundos para a 
pesquisa educacional provêm pre­
dominantemente do setor público, 
se este não procurar corrigir os de­
sequilíbrios resultantes de pressões 
de grupos internos (profissionais 
ou políticos) ou de estímulos advin­
dos do exterior, os problemas apon­
tados poderão comprometer seria­
mente os padrões e a instrumenta-
lidade mesma dos estudos. 

Outra questão que convém levan­
tar nestas considerações introdutó­
rias sobre a pesquisa educacional 
no Brasil é a dos riscos de uma po­
lítica de financiamento baseada 
exclusivamente em considerações 
de utilidade prática imediata. Não 
se admite que recursos relativa­
mente escassos, como os de que 
dispomos, se apliquem em pesqui­
sas bizantinas, motivadas por sim­
ples curiosidade intelectual, mas, 
por outro lado, a pressa em obter 
resultados para pronta utilização 
pode levar a estudos superficiais, 
aparentemente satisfatórios para 
certas necessidades do momento 
mas que, por não chegarem aos 
mecanismos básicos de causação 
dos fenômenos, pouco ou nada ofe­
recem em termos de explicação e, 
conseqüentemente, de nenhuma 
valia são para efeito de previsão e 
controle. 

I. Pesquisas Educacionais 

Classificamos como pesquisa edu­
cacional, para os propósitos deste 
levantamento, qualquer estudo que 
incida em uma ou mais das seguin­
tes áreas: 

a) a situação escolar ou algum de 
seus aspectos (aprendizagem, 



métodos de ensino, material 
didático, alunos, professores 
etc.) ; 

) o sistema escolar (o conjunto 
dos diferentes níveis e tipos de 
escola, cadeias de comando na 
administração educacional, os 
mecanismos de controle etc); 

c) as relações entre a escola (ou o 
sistema escolar) e o sistema so­
cial mais amplo, em seu con­
junto ou em algum de seus 
aspectos. 

Tal conceituação baseia-se apenas 
no objeto de estudo, não implican­
do qualquer consideração de as­
pectos metodológicos. Contudo, 
por motivos de ordem prática, ex­
cluem-se deste levantamento en­
saios, análises filosóficas, elabora­
ções programáticas e estudos refe­
rentes à construção de modelos. 

Por outro lado, limita-se o levan­
tamento a pesquisas realizadas nos 
últimos cinco anos, concluídas ou 
em andamento (até julho de 1970). 
Essa delimitação não se baseia em 
simples razões de conveniência prá­
tica mas, também, no pressuposto 
de que as possibilidades de desen­
volvimento mais seguramente se 
hão de inferir do exame da situa­
ção presente e temporalmente mais 
próxima que da consideração de 
condições que prevaleceram em 
passado mais remoto. Quanto ao 
alcance geográfico do levantamen­
to, os limites se definiram unica­
mente em função de razões de or­
dem prática. Assim, êle se baseia 
principalmente no material que 
nos foi possível colher mediante 
contato pessoal, direto ou escrito, 
com pessoas e instituições localiza­
das nas cidades de São Paulo e Rio 
de Janeiro. Embora tivéssemos pro­

curado obter informações de ou­
tras regiões, não sabemos em que 
medida as respostas obtidas cobrem 
as atividades que se desenvolvem 
em outros pontos do País. 

Por outro lado, também não se in-
cluem neste levantamento: traba­
lhos para efeito de doutoramento 
no exterior e pesquisas realizadas, 
no Brasil, por estrangeiros. 

A. Ternas 

Embora os critérios adotados per­
mitam abranger grande variedade 
de temas, o exame do material pu­
blicado e das informações obtidas 
através de questionários indica que 
os trabalhos realizados nas insti­
tuições de pesquisa se concentram 
em certos temas, como: caracteri­
zação do corpo discente ou docen­
te, enfocando geralmente aspectos 
sócio-econômicos dos estudantes, e 
descrição de escolas ou redes esco­
lares em termos de número de alu­
nos, qualificação dos professores e 
matérias dos programas. 

Estudos sobre métodos de ensino 
e recursos didáticos são bem menos 
freqüentes. Mais raras ainda são as 
tentativas de avaliação sistemática 
de inovações. Nos chamados cen­
tros ou escolas experimentais, in­
clusive nos filiados a instituições 
oficiais de pesquisa, introduzem-se 
por vezes inovações mas, em geral, 
não se atenta para as condições 
necessárias à avaliação baseada em 
controles de tipo experimental. 

Por outro lado, tampouco não fi­
guram entre os tópicos considera­
dos por aquelas instituições, estu­
dos relacionados com a dinâmica 
interna da escola. Da mesma ma­
neira, a organização e o funciona­
mento dos sistemas educacionais, 



em seus aspectos burocráticos e 
vinculações políticas, não têm me­
recido atenção, ou não se têm pres­
tado aos tipos de análise que o 
equipamento teórico e metodoló­
gico de. pesquisadores brasileiros 
permite realizar. Os tópicos consi­
derados por pesquisadores filiados 
a universidades assemelham-se aos 
que se estudam nas instituições de 
pesquisa oficiais. Contudo, alguma 
variação se observa entre os psicó­
logos que, inspirando-se na litera­
tura especializada, produzida prin­
cipalmente nos Estados Unidos, fo­
calizam certos problemas teóricos 
ou trabalham na elaboração ou 
adaptação de instrumentos para 
medir características psicológicas. 
No mais das vezes, porém, esses es­
tudos focalizam assuntos muito es­
pecíficos e não se integram em 
planos mais gerais de investigação 
que pudessem ter algum impacto 
sobre métodos de ensino ou situa­
ções escolares. 

B. Metodologia 

Os estudos, em sua maioria, são 
exploratórios e descritivos. Alguns 
não passam de simples levantamen­
tos de dados, sendo que, às vezes, 
tais levantamentos se realizam ao 
mesmo tempo em mais de uma ins­
tituição, levando a resultados di­
vergentes ou a nenhum resultado. 
A justificativa para a realização de 
trabalhos dessa natureza encontrar-
se-ia nas deficiências dos sistemas 
oficiais de coleta e divulgação de 
estatísticas escolares. Entretanto, o 
propósito de preencher lacunas ou 
detalhar informações, inspirador 
de tais levantamentos, produz da­
dos que raramente servem a fins 
teóricos e freqüentemente nem se­
quer são utilizados para fins prá­
ticos imediatos. 

Na verdade, muitas das pesquisas 
se definem como "caracterizações". 
Mesmo algumas das chamadas 
"avaliações" não se orientam por 
uma metodologia capaz de quali­
ficá-las como tal. A maioria não 
emprega grupos ou situações de 
controle. 

Percebe-se que o equipamento de 
análise é, em geral, limitado. Dos 
estudos que se baseiam em dados 
quantitativos, a maioria não apre­
senta mais que tabelas com fre­
qüências relativas, não utiliza téc­
nicas para a determinação de rela­
ções entre variáveis, e não recorre 
a controles estatísticos. 

Os projetos que se realizam em ins­
tituições oficiais de pesquisa origi­
nam-se, freqüentemente, da preo­
cupação com problemas "práticos". 
Necessariamente complexos, tais 
problemas são, em sua inteireza, 
convertidos em tópicos de pesqui­
sa que, vagamente formulados, le­
vam diretamente à coleta de da­
dos, sem maiores preocupações com 
a operacionalização de conceitos e 
especificação de hipóteses testá-
veis. Disso resultam projetos dema­
siadamente ambiciosos que jamais 
se concluem ou que produzem re­
latórios com alguns dados e muitas 
especulações, ou muitos dados e 
poucas generalizações. 

II. Condições institucionais em 
que a pesquisa educacional 

se realiza 

Em condições institucionalizadas, 
estudos relacionados com a educa­
ção realizam-se nos seis centros que 
integram a rede do Instituto Na­
cional de Estudos Pedagógicos do 
Ministério da Educação e Cultura, 
em centros de pesquisa inseridos 



em algumas Secretarias Estaduais, 
no Instituto de Pesquisas . Econô­
micas Aplicadas do Ministério do 
Planejamento (IPEA), em núcleos 
de pesquisa de algumas entidades 
particulares que mantêm progra­
mas educacionais (SENAC, SESI), 
no Centro de Estudos e Treina­
mento em Recursos Humanos da 
Fundação Getúlio Vargas, na Fun­
dação Carlos Chagas, e em institu­
tos de pesquisa econômica e/ou so­
cial que funcionam em algumas 
universidades. A maior parte, po­
rém, dos trabalhos realizados por 
professores universitários resulta 
de esforços individuais relaciona­
dos com interesses intelectuais ou 
acadêmicos. A pesquisa é pratica­
mente negligenciada nos orçamen­
tos das universidades e, em geral, 
"desempenha papel secundário na 
carreira do professor universitário. 

Outros campos, porém, têm-se be­
neficiado com recursos fornecidos 
por órgãos governamentais de fi­
nanciamento — Conselho Nacional 
de Pesquisas (CNPq) e Fundação 
de Amparo à Pesquisa do Estado 
de São Paulo (FAPESP). A educa­
ção não tem sido contemplada 
com recursos dessas fontes. Dos 
projetos relacionados no Anexo 1, 
alguns se desenvolvem ou se de­

senvolveram graças a algum tipo de 
subvenção da FAPESP. Tais pro­
jetos, porém, se realizam sob a res­
ponsabilidade de psicólogos ou 
sociólogos e classificam-se na área 
de Psicologia ou Ciências Sociais. A 
Educação como área de estudo não 
figura entre as categorias identifi­
cadas nos relatórios sobre bolsas e 
auxílios concedidos por aquelas 
instituições. 

Em que medida o fato se explica 
por uma falta de agressividade 

profissional dos que se dedicam à 
educação? Do relatório da FA­
PESP, relativo ao ano de 1969, 
consta a seguinte observação: "Co­
mo nos anos anteriores, também 
em 1969 nenhum pedido de bolsa 
ou auxílio solicitado à Fundação 
deixou de ser atendido por limi­
tação de recursos financeiros." 

Os recursos do Governo Federal 
aplicados em pesquisa têm sido 
administrados pelos Ministérios do 
Planejamento e da Educação e 
Cultura. Contudo, pelo que se in­
fere das informações fornecidas pe­
los Centros que integram a rede do 
Instituto Nacional de Estudos Pe­
dagógicos do MEC, os gastos com 
pesquisas têm representado, nos 
últimos anos, parcela muito pe­
quena do seu orçamento. O pessoal 
regular é mantido com verbas orça­
mentárias, mas suas atividades têm-
-se restringido ao setor de treina­
mento — cursos para professores 
primários e pessoal de educação, de 
diferentes categorias. 

O quadro técnico daqueles centros 
é constituído de Técnicos de Edu­
cação e Assistentes de Educação. 
Dos primeiros, exige a legislação 
tenham concluído o curso de Pe­
dagogia, em nível superior. Dos 
Assistentes de Educação, não se 
exige curso superior mas existem 
na carreira alguns diplomados por 
cursos desse nível em outros ramos 
— Ciências Sociais, História, Geo­
grafia, Filosofia. A remuneração de 
Assistente de Educação vai de 
CrS. 432,00 a Gr$ 508,00 mensais e 
a de Técnico de Educação, de 
CrS 725,00 a CrS 883,00, tendo, 
uns e outros, a obrigação de pres­
tar trinta e três horas semanais de 
trabalho. O salário no magistério 
primário, que exige número me-
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nor de horas e não pressupõe cur­
so superior, vai de Cr$ 625,00 a 
C r | 1.289,80 em São Paulo, e de 
C r | 398,40 a C r | 853,94 na Gua­
nabara. Por outro lado, com a ex­
pansão das matrículas nos cursos 
superiores e a abertura de novas 
faculdades, têm-se multiplicado as 
oportunidades de trabalho no ma­
gistério deste nível. Nas universi­
dades federais, o salário inicial 
correspondente a doze horas se­
manais de trabalho é de 
C r | 663,55. 

Ao mesmo tempo, em São Paulo, o 
setor privado (empresas de con­
sultoria e planejamento, pesquisa 
de mercado, comunicações de 
massa) tem-se mostrado capaz de 
atrair e reter pessoal formado em 
Ciências Sociais, Psicologia e mes­
mo Pedagogia. 

O Centro Nacional de Recursos 
Humanos do IPEA — Ministério 
do Planejamento, que, como ou­
tros órgãos de alto nível, não tem 
seus padrões de remuneração su­
bordinados às escalas salariais da 
administração pública, promove 
pesquisas mediante contrato com 
profissionais que não têm vínculo 
empregatício com a instituição. 
Poucos, porém, têm sido os estu­
dos na área da educação propria­
mente dita realizados sob os aus­
pícios desse órgão. Parece-nos que 
um dos problemas é o de encontrar 
pesquisadores competentes que es­
tejam interessados nos tipos de 
estudo que se incluem nas cogi­
tações governamentais. Por outro 
lado, também, não se pode di­
zer em que medida preocupações 
de ordem político-ideológica, quer 
do lado da demanda, quer do da 
oferta, reduzem atualmente o po­
tencial de que aquele órgão po­

deria dispor. Parece-nos, também, 
que a proximidade a órgãos de de­
cisão, se vantajosa sob certos as­
pectos, resulta prejudicial à con­
tinuidade dos programas e à pro­
fundidade dos estudos. O assessora­
mento direto a esses órgãos e a ne­
cessidade freqüente de fornecer-
-lhes informações para fins vários 
desviam a atenção para problemas 
imediatos que não levam necessa­
riamente a investigações de mais 
longo alcance. Para poder progra­
mar pesquisas, mesmo que não as 
executasse diretamente, seria ne­
cessário que a instituição contas­
se com a assessoria de elementos 
com experiência no campo da edu­
cação e que não fossem inteiramen­
te absorvidos por aquelas tarefas. 

Quanto aos centros ou divisões de 
pesquisa que figuram nos organo­
gramas de algumas Secretarias Es­
taduais de Educação, em geral de­
dicam-se estes órgãos muito mais 
a atividades de treinamento e as­
sistência ao magistério do que à 
pesquisa. Fazem às vezes certos le­
vantamentos sobre situações ou 
problemas escolares mas não dis­
põem de pessoal especializado ou 
recursos financeiros para promover 
pesquisas. 

III. Background dos 
Pesquisadores 

Os quadros técnico-profissionais 
representam uma proporção muito 
pequena do pessoal empregado na 
rede de centros de pesquisa do 
Instituto Nacional de Estudos Pe­
dagógicos. Se daqueles quadros ex­
cluirmos os professores que lecio­
nam nas escolas e cursos mantidos 
por esse Instituto, verifica-se que 
os técnicos perfazem 13,5% do pes-



soal em exercício em 1970. São 
constituídos predominantemente 
de técnicos de educação e assis­
tentes de educação. Acresce ainda 
que a maioria das pessoas classifi­
cadas nestas categorias não reali­
za pesquisas mas dedica-se a ou­
tros setores de atuação daqueles 
centros — documentação, divulga­
ção de informações, produção de 
material audiovisual e cursos de 
aperfeiçoamento para professores e 
outros profissionais da área de edu­
cação. 

Além de técnicos e assistentes de 
educação, existem no INEP alguns 
elementos formados em Ciências 
Sociais (classificados como Pes­
quisadores em Antropologia) e, ad­
mitidos a título precário, alguns 
"auxiliares de pesquisa em educa­
ção". Da relação do pessoal em 
exercício consta, ainda, a presen­
ça de um único estatístico mas não 
constam psicólogos ou economis­
tas. 

A maioria do pessoal que se ocupa 
em pesquisa é constituída de pe­
dagogos, isto é, pessoas formadas 
em Pedagogia por Faculdade de 
Filosofia. Pouca ou nenhuma 
atenção se tem dado a essa ativi­
dade em cursos de Pedagogia cujo 
corpo docente, em geral, é pouco 
familiarizado com as técnicas da 
pesquisa empírica. Os que pro­
vêm de ciências sociais são mais 
afeitos a tarefas como coleta e 
análise qualitativa de dados, mas, 
via de regra, seus conhecimentos de 
research design e estatística são 
muito rudimentares. 

O INEP tem por vezes recorrido à 
assessoria de estatísticos que, no 
entanto, geralmente, são convida­
dos a atuar apenas em algumas fa­

ses dos projetos. Estes são inteira 
mente concebidos e dirigidos por 
pessoas da instituição. Por outro 
lado, a vinculação com professores 
universitários que realizam traba­
lhos de pesquisa em ciências huma­
nas é praticamente inexistente. 

Dos pesquisadores em exercício na­
queles Centros, apenas um realizou 
treinamento no exterior e uma 
meia dúzia teve alguma iniciação 
sistemática em metodologia de pes­
quisa, por ter participado dos "Se­
minários para treinamento de pes­
soal em pesquisa", promovidos pe­
lo INEP, no CRPE de São Paulo, 
a partir de 1962 (o último reali­
zou-se em 1969 em condições pre­
cárias, por falta de regularidade 
no pagamento dos professores). Por 
motivos diversos — heterogeneida-
de do corpo discente, critérios de 
determinação do currículo, con­
dições de trabalho etc. —, o equi 
pamento metodológico oferecido 
por esses seminários é bastante in­
ferior ao que recebem estudantes 
em nível de mestrado nas boas 
universidades americanas. 

Consciente da necessidade de aper­
feiçoar seu pessoal, o INEP tem 
promovido, em sua sede na Gua­
nabara, alguns cursos de Estatística 
e Metodologia de Pesquisa que, no 
entanto, como cursos esporádicos 
de curta duração, naturalmente 
são de alcance limitado. 

Situação semelhante ou pior no 
que se refere ao preparo do pes 
soal, apresentam os centros ou di 
visões de pesquisa das Secretarias 
Estaduais de Educação. 

O Centro Nacional de Recursos 
Humanos do Ministério de Plane­
jamento não possui um quadro 



próprio de pesquisadores. Quanto 
ao CETRHU da Fundação Getú­
lio Vargas, responsabilizam-se pe­
los estudos ali realizados prin­
cipalmente economistas e enge­
nheiros que, como os educadores 
do INEP, se formaram por facul­
dade em que a pesquisa empírica 
recebia pouca ou nenhuma aten­
ção. 

Se a situação existente é a descrita 
acima, por outro lado, pouca pro­
babilidade há de grande mudança 
em futuro próximo. Os cursos su­
periores na área de educação e ci­
ências humanas não oferecem, em 
geral, condições que permitam o 
desenvolvimento da competência 
especializada necessária ao plane­
jamento e execução de projetos de 
pesquisas. Dos cursos de pós-gra­
duação existentes, apenas alguns, 
em economia e ciências sociais, 
oferecem atualmente bom treina­
mento em pesquisa. É pouco pro­
vável, porém, que a competência 
adquirida nesses cursos se aplique 
à pesquisa educacional se as con­
dições institucionais em que esta 
se realiza não forem modificadas. 

Por outro lado, mesmo que essas 
condições se tornem atraentes para 
sociólogos, antropólogos e econo­
mistas provindos daqueles cursos 
de pós-graduação, poderá a pesqui­
sa educacional desenvolver-se sem 
a participação da psicopedagogia? 

Questões há em educação que di­
ficilmente poderão ser focalizadas 
de modo adequado de ângulo me­
ramente econômico, sociológico ou 
antropológico. Basta lembrar os 
problemas de currículo, por exem­
plo, que tão carentes de pesquisa se 
apresentam em nosso País. Como 
sequer formulá-los, sem conheci­
mentos de Pedagogia? 

IV. Pesquisa e Ação 

A julgar pelos organogramas refe­
rentes às pastas da educação e pla­
nejamento, dir-se-ia que temos no 
Brasil a situação ideal para o rela­
cionamento entre a pesquisa e a 
ação — instituições de pesquisa in­
seridas na estrutura mesma dos 
Ministérios e Secretarias, que tra­
çam a política educacional e deci­
dem quanto e como aplicar em 
educação. Porém, que de fato vem 
ocorrendo? 

Parece-nos conveniente considerar 
a questão de dois aspectos, a sa­
ber: 1) o papel da pesquisa na for­
mulação da. política educacional 
em suas linhas mais amplas, e 2) a 
influência da pesquisa sobre o pro­
cesso educacional propriamente di­
to, isto é, sobre o que acontece nas 
escolas. 

Considerando a situação atual, po­
deríamos dizer, sem exagero, que 
tanto a formulação da política edu­
cacional quanto a configuração das 
rotinas escolares se fazem à reve­
lia do que acontece nas institui­
ções de pesquisa, bem como de re­
sultados acaso obtidos por pesqui­
sadores isolados. 

Contudo, procurando fazer um ba­
lanço retrospectivo, parece-nos 
igualmente legítimo afirmar que 
em administrações passadas, a in­
tenção de utilizar a pesquisa como 
fonte de esclarecimento para a ação 
traduzia-se em laços mais estreitos 
e iniciativas mais concretas que os 
existentes nestes dias. 

Não queremos com isso afirmar 
que a liderança e as soluções do 
passado tenham sido inteiramente 
satisfatórias. Porém, ofereciam me­
lhores condições para a realização 



de pesquisas e alguns mecanismos 
que permitiam certa comunicação 
entre a pesquisa e a ação. O INEP, 
por exemplo, tinha algum papel na 
formulação da política educacional 
do país. Responsabilizava-se pela 
aplicação do Fundo Nacional do 
Ensino Primário e traçava diretri­
zes para o ensino primário e nor­
mal. Não tinha ingerência direta 
nas decisões a respeito do ensino 
secundário ou superior mas, gra­
ças ao prestígio de que gozava e à 
filosofia por que se norteava, fa­
zia-se presente nas ocasiões em que 
assuntos de ordem mais geral eram 
considerados. Assim, participou ati­
vamente dos longos debates que 
precederam a promulgação da Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional, bem como do movimen­
to relativo à reforma universitária, 
que se estruturou em torno do 
projeto da Universidade de Bra­
sília, cuja criação liderou. 

Obviamente, as posições que a di­
reção e o staff do INEP defen­
diam nessas ocasiões não se inspi­
ravam exclusiva ou preponderante­
mente em estudos sistemáticos ou 
pesquisas rigorosamente conduzi­
das. Daquela maneira, porém, con­
seguia despertar a atenção de cír­
culos mais amplos para certas ca­
racterísticas do sistema educacio­
nal de nosso País. 

No que se refere ao segundo aspec­
to — relação entre a pesquisa e o 
processo educacional propriamen­
te dito — algumas tentativas foram 
feitas no sentido de levar às esco­
las, não apenas mensagens de re­
novação mas também material e 
recursos didáticos inspirados na 
preocupação de utilizar o que de 
mais "científico" ou adequado 
houvesse em metodologia do ensi­

no. Assim, a Campanha do Livro 
Didático e Manuais de Ensino 
(CALDEME), que se filiava ao 
INEP, produziu e distribuiu, na 
década de cinqüenta, vários ma­
nuais de ensino. Patrocinou tam­
bém o INEP, nos primeiros anos 
da'década de sessenta, a elaboração 
de uma cartilha, baseada em estu­
dos de lingüística, orientados por 
especialistas do Summer Institute, 
que, na ocasião, prestavam colabo­
ração à Seção de Antropologia do 
Museu Nacional. 

Infelizmente, porém, as mudanças 
de orientação não têm favorecido 
a continuidade dos programas; e 
sem certa continuidade, dificilmen­
te se poderá avaliar o alcance de 
qualquer medida. 

Somos levados a pensar que, a fim 
de garantir certo padrão na for­
mulação e execução das pesquisas, 
bem como a continuidade necessá­
ria à utilização prática de seus re­
sultados, seriam necessários centros 
de estudos que tivessem certa au­
tonomia e fossem menos atingidos 
pelas oscilações do arbítrio gover­
namental. Talvez tais centros não 
devessem situar-se no Ministério da 
Educação (ou do Planejamento). 

A universidade poderia constituir 
uma alternativa. Na verdade, po­
rém, em nenhuma universidade 
brasileira se encontram, presente­
mente, as condições necessárias pa­
ra a realização de pesquisas que 
possam oferecer contribuição rele­
vante ao desenvolvimento educa­
cional do País. Referimo-nos ao 
setor de educação que, a nosso 
ver, é, naturalmente, o mais indi­
cado para estudos dessa natureza. 

Parece-nos, contudo, que algum es­
forço deveria ser feito no sentido 
de se desenvolver, em uma ou duas 



universidades do País, ou seja, on­
de fosse possível trazer para a edu­
cação a colaboração de pesquisado­
res de outros ramos das ciências hu­
manas, programas de pesquisa de 
que participassem professores e 
alunos de pós-graduação. 

Obviamente, não se resolveriam 
com isso todos os problemas da pes­

quisa educacional no Brasil, e mui­
to menos os relativos à comunica­
ção entre a pesquisa e a ação. Po­
rém, esses núcleos poderiam desem­
penhar importante papel não só 
como centros de formação e aper­
feiçoamento de pesquisadores mas, 
também, como laboratórios e pó­
los de irradiação dos recursos da 
moderna tecnologia educacional. 

Relação por assunto, dos projetos de pesquisa iniciados e/ou 
concluídos nos dois últimos anos 

CODIFICAÇÃO UTILIZADA NA CARACTERIZAÇÃO DOS PROJETOS 

Coluna A. Emprego de Técnicas Estatísticas 

Nota: A classificação adotada não deve ser interpre­
tada como uma avaliação da "qualidade" da 
análise ou adequação dos instrumentos utili­
zados. 

1. Não se baseia em dados quantitativos sistemáticos 

2. Distribuição de freqüência. Tabelas com duas va­
riáveis 

3. Tabelas com mais de duas variáveis. Coeficiente de 
correlação. Testes de significância estatística, quando 
aplicáveis 

4. Análise multidimensional elaborada. Regressão múl­
tipla. Análise fatorial 

5. Informação insuficiente, aparentemente / 

6. Informação insuficiente, aparentemente 2 

7. Informação insuficiente, aparentemente 3 

9. Ausência de informação 

Coluna B. Base Institucional do Pesquisador Principal 

1. Centro governamental de pesquisas 

2. Centro não-governamental de pesquisas 



3. Centro de pesquisas inserido em universidade 

4. Pesquisador independente — professor universitário 

5. Pesquisador independente — estudante universitário 

6. Organização comercial de pesquisas 

7. A própria escola ou instituição que mantém progra­
ma educacional 

8. Ausência de informação 

'Coluno C. Campo do Pesquisador Principal 

1. Educação 

2. Psicologia 

3. Sociologia 

4. Antropologia Social 

5. Economia 

6. Outro 

9. Ausência de informação 

Coluna D. Fonte de Financiamento 

1 Fundos orçamentários da própria instituição 

2. Contrato com órgão governamental 

3. FAPESP — Fundação de Amparo à Pesquisa no I si. 
de S. P. — (bolsa, auxílio) 

4. CNPq — Centro Nacional de Pesquisas — (bolsa, com­
plementação de vencimentos) 

5. Fundações e organizações internacionais 

6. Recursos do próprio pesquisador 

7. Organizações orientadas para a ação (Conselho de 
Reitores das Universidades Brasileiras, Associação 
Brasileira de Escolas Médicas, SENAC, SES1, SENAI, 
Conselho Regional de Arquitetura e Engenharia etc.) 

8. Procura-se ainda obter financiamento 

9. Ausência de informação 



I. CARACTERIZAÇÃO DO CORPO DISCENTE, DOCENTE OU 

ADMINISTRATIVO DE ESCOLAS DE DIFERENTES NÍVEIS 

A. Nivel Primário 

1. Condições sócio-econômicas dos professores pri­
mários brasileiros. Centro Brasileiro de Pesqui­
sas Educacionais. 2 1 1 1 

2. Caracterização do professor primário quanto ao 
nível de formação, posição funcional, expecta­
tivas e aspirações ocupacionais, em dois muni­
cípios baianos. Centro Regional de Pesquisas 
Educacionais da Bahia. 2 1 1 1 

3. Condições sócio-econômicas dos professores pri­
mários de 33 municípios do Est. da Bahia. Cen­
tro Regional de Pesquisas Educacionais da 
Bahia. 2 1 1 1 

4. Qualificações profissionais de supervisores, ins­
petores, diretores e professores primários do 
Est. da Bahia. Centro Regional de Pesquisas 
Educacionais da Bahia. 2 1 1 1 

5. Condições sócio-econômicas dos professores pri­
mários do Est. de Pernambuco. Centro Regional 
de Pesquisas Educacionais de Pernambuco. 2 1 1 1 

6. Condições sócio-econômicas dos alunos da Es­
cola Parque. Centro Regional de Pesquisas Edu­
cacionais da Bahia. 2 1 1 1 

7. Caracterização dos alunos do Grupo Escolar 
"Júlia Kubitschek". Centro Regional de Pes­
quisas Educacionais de Belo Horizonte. 2 1 1 1 

8. GOMES, Josildeth da Silva, "Caracterização Só­
cio-econômica da criança da favela", Revista 
Brasileira de Estudos Pedagógicos, v. 52, n. 115, 
1969. 2 4 4 5 

9. Estudo da situação funcional dos professores 
leigos do ensino primário. Centro de Pesquisas 
e Orientação Educacionais do Est. do Rio Gran­
de do Sul. 2 1 1 1 



B C D 

B. Nível Médio 

10. Características de alunos e professores dos vá­
rios ramos do ensino médio no Est. de São Pau­
lo. DIAS, José Augusto, et alii, Ensino Médio e 
Estrutura Sócio-econômica. Rio de Janeiro. 
Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos, 
1967. 3 4 1 1/5 

11. Características do corpo discente, docente e ad­
ministrativo dos estabelecimentos de ensino mé­
dio do Est. de São Paulo, Faculdade de Educa­
ção da Universidade de São Paulo (José Au­
gusto Dias) e Secretaria do Planejamento do 
Est. de São Paulo, 1969. 3 4 1 2 

12. Política de criação de escolas e seletividade so­
cial dos cursos de nível médio na área metro­
politana de São Paulo. GOUVEIA, Aparecida 
Joly, "Desigualdades no Acesso à Educação de 
Nível Médio", Revista Brasileira de Estudos 
Pedagógicos, V. 48, n. 107, 1967. 3 1 3 1/5 

13. Características e aspirações dos alunos dos vá­
rios ramos do ensino médio nos Estados de São 
Paulo, Rio Grande do Sul, Pernambuco, Ceará 
e Pará. GOUVEIA, Aparecida Joly e HAVIGHURST. 
Robert J., Ensino Médio e Desenvolvimento. 
São Paulo. Companhia Editora Melhoramentos 
de São Paulo, 1969. 3 1 3 1/5 

14. Levantamento da população atendida pelo Gi­
násio Estadual Plurieurricular. Equipe de Pes­
quisa do G.E.P. da Lapa, São Paulo. 2 7 1 6 

15. Caracterização da população escolar de nível 
médio em Salvador; proveniência sócio-econô­
mica e atitudes face à mudança social. Centro 
Regional de Pesquisas Educacionais da Bahia. 2 1 4 1 

16. GOUVEIA, Aparecida Joly, "Desenvolvimento 
econômico e mudanças da composição do ma­
gistério de nível médio", Sociologia, V. 26, n. 
4, 1964. 3 1 3 1/5 

17. Levantamento do professorado em exercício no 
ensino médio em 1966: qualificações, caracterís­
ticas individuais, condições de trabalho etc. 
Diretoria do Ensino Secundário do Ministério 
da Educação e Cultura. 2 7 1 1 



18. Estudo sobre o adolescente. Centro Regional de 
Pesquisas Educacionais do Rio Grande do 
Sul e Departamento de Educação da Universi­
dade Federal do Rio Grande do Sul. 9 1 1 1 

C. Nivel Superior 

19. Classe social do candidato não aprovado no 
vestibular de 1967, em Salvador. Centro Regio­
nal de Pesquisas Educacionais da Bahia. 2 1 1 1 

20. Acesso das diversas classes sociais aos cursos de 
nível superior em Salvador no ano de 1965. 
Centro Regional de Pesquisas Educacionais da 
Bahia. 2 1 1 1 

21. Caracterização sócio-econômica do estudante 
universitário da Bahia. Centro Regional de Pes­
quisas Educacionais da Bahia. 2 1 1 1 

22. Vestibulandos às universidades do Recife: ca­
racterísticas sócio-econômicas e aspirações. Ins­
tituto de Filosofia e Ciências Sociais da Uni­
versidade Federal de Pernambuco. 6 3 3 9 

23. Estudantes de ciências sociais no Recife: carac­
terísticas e aspirações. Instituto de Filosofia e 
Ciências Sociais da Universidade Federal de 
Pernambuco. 6 3 3 9 

24. O universitário nordestino e sua caracterização 
sociopsicológica. Instituto Joaquim Nabuco de 
Pesquisas Sociais. Recife. 2 1 3 1 

25. Caracterização sócio-econômica do estudante 
universitário de Curitiba. Faculdade de Filoso­
fia, Ciências e Letras da Universidade Federal 
do Paraná (Galbas Milléo), 6 4 3 6 

26. O corpo docente dos Institutos isolados de En­
sino Superior no Estado de São Paulo. Funda­
ção Carlos Chagas, São Paulo. 2 2 1 2 

27. Algumas características socioculturais dos can­
didatos ao ingresso em escolas de nível superior. 
Fundação Carlos Chagas, São Paulo. 3 2 1 5 



28. Variáveis sócio-econômicas associadas à não 
confirmação da inscrição no vestibular. Funda­
ção Carlos Chagas, São Paulo. 3 2 1 5 

29. Alunos da primeira turma do Curso Experi­
mental de Medicina da Universidade de São 
Paulo. Fundação Carlos Chagas, São Paulo. 2 2 1 5 

30. Origem sócio-econômica dos alunos dos vários 
cursos das universidades localizadas na cidade 
de São Paulo. GOUVEIA, Aparecida Joly, "De­
mocratização do Ensino Superior", Revista 
Brasileira de Estudos Pedagógicos, v. 50, n. 112, 
1968. 3 4 3 6 

31. Características e aspirações dos alunos da Escola 
de Comunicações Culturais da Universidade de 
São Paulo. Faculdade de Filosofia, Ciências e 
Letras de Santo André, S.P. (Hebe Guimarães 
Leme). 3 4 3 6 

32. CASTRO, C. L. Monteiro de, et alii, Caracteriza­
ção sócio-econômica do estudante universitário. 
Rio de Janeiro: Instituto Nacional de Estudos 
Pedagógicos, 1968. 2 1 1 1 

33. Estudo sócio-cconômico do estudante univer­
sitário. Rio de Janeiro: Conselho de Reitores 
das Universidades Brasileiras, 1968. 2 6 3 7 

34. Caracleristicas sócio-econômicas dos candidatos 
aos cursos de Medicina. Rio de Janeiro: Asso­
ciação Brasileira de Escolas Médicas, 1967. 2 7 1 7 

35. Estudantes das 3as. séries das faculdades do 
Est. de São Paulo: origem sócio-econômica, as­
pirações e expectativas profissionais. Instituto 
de Pesquisas Econômicas da Universidade de 
São Paulo (José Pastore). 4 3 3 2 

36. Origem sócio-econômica e aspirações dos estu­
dantes do núcleo universitário do ABC. Hebe 
Guimarães Leme (Faculdade de Filosofia, Ci­
ências e Letras de Santo André, SP). 3 4 3 6/7 



II. EXPECTATIVAS E ASPIRAÇÕES DF. ESTUDANTES OU DA 
CLIENTELA POTENCIAL DE ESCOLAS DE DIFERENTES 
TIPOS 

1. Aspirações da população da periferia da cidade 
de São Paulo em relação a programas de Edu-
ção de Base — Secretaria do Bem-Estar So­
cial da Prefeitura do Município de São Paulo. 

2. Aspirações e expectativas educacionais e ocupa-
cionais dos estudantes secundários. Instituto de 
Filosofia e Ciências Humanas da Universidade 
Federal de Pernambuco 

3. Aspirações ocupacionais das alunas dos giná­
sios industriais da cidade de São Paulo. Facul­
dade de Filosofia, Ciências Sociais e Letras da 
Universidade de São Paulo (Eva A. Blay) 

4. Aspirações ocupacionais de alunos do curso 
médio. Faculdade de Filosofia, Ciências e Le­
tras de São José do Rio Preto, SP (Heloísa S. 
do Amaral e Maria Luí/a Silveira) 

5. Perspectiva de futuro e filosofia de vida de 
estudantes universitários. Pontifícia Universi­
dade Católica de São Paulo (Margarida M. 
Pompéia) 

6. Aspirações profissionais dos Estudantes de Ní­
vel Médio da Guanabara. Instituto Universitá­
rio de Pesquisas do Rio de Janeiro 

7. Interesses profissionais dos jovens de 15 anos 
na região de Bauru. Instituto Psicopedagógico 
Motter, Bauru, SP 

8. Aspirações em relação à educação e profissão 
dos filhos, expressas por uma amostra de pais 
do município de Garibaldi, R S. Instituto de 
Estudos e Pesquisas Econômicas da Universi­
dade Federal do Rio Grande do Sul (Luci de 
Lima Gaboardi) 

9. Expectativas profissionais e educacionais dos 
estudantes do 2.° ciclo da Guanabara. Centro 
Brasileiro de Pesquisas Educacionais. 

2 7 3 1 

6 3 3 1 

3 4 3 3 

2 5 1 6 

9 5 2 3 

3 3 3 2 

6 4 9 9 

6 3 3 9 

2 1 4 1 



I I I . CARACTERIZAÇÃO OU AVALIAÇÃO DE CURSOS, 

ESCOLAS OU REDES ESCOLARES 

A. Nivel Primário 

1. Estudo sobre alfabetização de adultos no Bra­
sil. Ministério de Planejamento: Centro Nacio­
nal de Recursos Humanos 

2. Avaliação de uma experiência educacional. 
Equipe de pesquisa do Grupo Escolar Experi­
mental da Lapa, São Paulo 

3. Caracterização de uma escola experimental: 
Grupo Escolar "Júlia Kubitschek". Centro Re­
gional de Pesquisas Educacionais de M. Gerais 

4. Aspectos qualitativos do ensino primário da 
Bahia. Centro Regional de Pesquisas Educacio­
nais da Bahia. 

5. Levantamento da situação do 1.° ano primário. 
Centro Brasileiro de Pesquisas Educacionais 

6. Expansão da escolaridade primária até a 6a. sé­
rie. Centro de Estudos e Pesquisas Educacio­
nais da Universidade para o desenvolvimento 
do Estado de Santa Catarina 

7. Funcionamento da 6a. série ginasial. Centro de 
Pesquisas e Orientação Educacionais do Estado 
do Rio Grande do Sul 

8. Avaliação dos resultados da aplicação da refor­
ma do ensino primário no Rio Grande do Sul. 
Centro de Pesquisas e Orientação Educacional 
do Est. do R. Grande do Sul 

B. Nivel Médio 

9. Admissão ao ginásio na Guanabara. Centro Bra­
sileiro de Pesquisas Educacionais 

10. Presença do francês, inglês e latim no currículo 
das escolas secundárias da Guanabara. Centro 
Brasileiro de Pesquisas Educacionais 

11. O artigo 99 na Guanabara. Centro Brasileiro 
de Pesquisas Educacionais 

2 3 4 1 



12. Cursos de madureza em Belo Horizonte. Cen­
tro Regional de Pesquisas Educacionais de Be­
lo Horizonte 1 1 1 1 

13. PEREIRA, João Batista Borges, A escola Secun­
dária numa sociedade em mudança: uma inter­
pretação sócio-antropológica de uma experiên­
cia administrativa. São Paulo, Editora Pionei­
ra, 1969 1 4 4 6 

14. O ensino médio estadual de Pernambuco. Cen­
tro Regional de Pesquisas Educacionais de 
Pernambuco 5 1 1 1 

15. Tipologia da Escola industrial. Centro de Es­
tudos e Treinamento em Recursos Humanos, 
Fundação Getúlio Vargas, Rio de Janeiro 1 2 6 2 

16. O funcionamento da 4a. série do Colégio Téc­
nico Industrial. Centro de Estudos e Treina­
mento em Recursos Humanos, Fundação Getú­
lio Vargas, Rio de Janeiro 1 2 6 2 

17. Subsídios para um estudo sobre o ensino téc­
nico. Centro Regional de Pesquisas Educacio­
nais de Pernambuco 5 1 9 1 

18. O ensino agrícola de nível médio. Centro La­
tino-Americano de Pesquisas em Ciências So­
ciais (Carlos Alberto Medina). Rio de Janeiro 2 2 3 1 

19. PINHEIRO et alii, Lúcia Marques. "Formação do 
Professor Primário no Brasil", Revista Brasi­
leira de Estudos Pedagógicos, V. 52, n.° 115, 
1969 2 1 1 1 

20. O Ensino Normal no Paraná e os Recursos Hu­
manos para o Desenvolvimento. Secretaria da 
Educação e Cultura do Est. do Paraná (Ruth 
Campiani et alii), 1970 2 7 1 2 

21 . O ensino da Filosofia e História da Educação 
nas escolas normais da região de São José do 
Rio Preto, SP. Faculdade de Filosofia, Ciên­
cias e Letras de São José do Rio Preto, SP. 
(Nike A. Lodi) 1 4 1 9 

22. A situação do ensino médio em Santa Catarina. 
Centro de Estudos e Pesquisas Educacionais da 
Universidade para o desenvolvimento do Est. 

154 de Santa Catarina 2 3 4 1/2 



C. Nivel Superior 

23. PASTORE, José. Avaliação qualitativa do Ensino 
Superior de São Paulo. Instituto de Pesquisas 
Econômicas da Universidade de São Paulo, me­
diante convênio com a Secretaria do Planeja­
mento do Est. de São Paulo, 1970 

24. CAMPOS, M. A. Pourchet, Perfil do Ensino 
Farmacêutico no Brasil, Diretoria do Ensino 
Superior, Ministério da Educação e Cultura, 
1966 

25. Características básicas das escolas na área das 
ciências da saúde. Centro Brasileiro de Pes­
quisas Educacionais 

26. As Faculdades de Medicina Veterinária no Bra­
sil: Aspectos qualitativos e quantitativos. Fun­
dação Carlos Chagas, São Paulo 

27. A estrutura das universidades brasileiras. Cen­
tro Nacional de Recursos Humanos, Ministério 
do Planejamento 

28. CUNHA, Nádia Franco. Vestibular na Guana­
bara. Rio de Janeiro: Instituto Nacional de 
Estudos Pedagógicos, 1968 

29. Condições para a realização de pós-graduação 
nas universidades brasileiras. Centro de Estu­
dos e Treinamento em Recursos Humanos, 
Fundação Getúlio Vargas. Rio de Janeiro 

30. Realidade universitária do Amazonas. Univer­
sidade Federal do Amazonas (Edson de Aguiar 
Rosa et alii) 

31. Análise estatística de dados referentes a esta 
belecimentos de ensino superior no Brasil. Fun 
dação Getúlio Vargas: Escola Brasileira de Ad 
ministração Pública (Simon Schwartzman) 

D. Mais de um Nivel de Ensino. Cursos Especiais 

32. Levantamento analítico do sistema educaciona 
de Pernambuco. Centro Regional de Pesquisa: 
Educacionais de Pernambuco 



33. Formação intensiva do professor. Centro Re­
gional de Pesquisas Educacionais do Rio Gran­
de do Sul 

34. Diagnóstico da educação física e do esporte no 
Brasil. Centro Nacional de Recursos Humanos, 
Ministério do Planejamento 

35. Levantamento da realidade educacional para­
naense. Departamento de Estatística da Facul­
dade de Filosofia, Ciências e Letras da Uni-
versidade Federal do Paraná 2 4 6 2 

36. Análise da rede escolar do município de Curi­
tiba. Instituto de Pesquisa e Planejamento Ur­
bano de Curitiba 

37. Estrutura Escolar do Vale do Ribeira, SP. Cen­
tro de Estudos de Sociologia Rural e Urbana 
da Universidade de São Paulo (J.P. Souza Cam­
pos e M.C. Souza Campos) 2 3 3 2 

IV. RENDIMENTO ESCOLAR. REPROVAÇÃO. EVASÃO 

A. Nivel Primário 

1. Aproveitamento na escola primária: Um estudo 
comparativo dos fatores intelectuais e sócio-
econômicos. Instituto de Psicologia da Univer­
sidade de São Paulo (Fulvia M. de B. M. Ro-
semberg) 3 5 2 3 

2. Aproveitamento escolar e dificuldades de 
aprendizagem de crianças residentes em favelas 
do Rio de Janeiro. Centro Latino-Americano 
de Pesquisas em Ciências Sociais (Olga Lopes 
da Cruz) 3 2 3 5 

3. Aproveitamento em linguagem na la. série pri­
mária. Centro de Pesquisas e Orientação Edu­
cacionais do Est. do Rio Grande do Sul 

4. Influência exercida na alfabetização por fato­
res relacionados com a criança (sócio-econômi-
cos, psicológicos etc.) e a escola (critério de 
promoção, carga horária, métodos e recursos 
didáticos etc.) em cursos primários da rede 
oficial dos Estados e Territórios. Centro Brasi­
leiro de Pesquisas Educacionais 



5. Efeitos de variáveis organizacionais, escolares e 
ecológicas sobre o rendimento escolar no Es­
tado do Rio Grande do Sul. Instituto de Admi­
nistração da Faculdade de Ciências Econômicas 
da Universidade Federal do Rio Grande do 
Sul (índio do Brasil T. Amaral) 

6. Evasão escolar no ensino primário e supletivo 
em Minas Gerais. Centro Regional de Pesqui­
sas Educacionais de Minas Gerais 

7. QUIRINO, Tarcizio Rego, "A evasão escolar dos 
cursos primários e médios do Nordeste". Ca­
dernos Região e Educação, Vol. 8, n.° 16, 1968 

8. Repetência na escola primária. Centro Regio­
nal de Pesquisas Educacionais de Minas Gerais 

9. Causas da evasão escolar e repetência. Instituto 
de Pesquisa e Planejamento Educacional da 
Secretaria de Educação de Pernambuco 

10. Calendário agrícola e freqüência escolar em 
Pernambuco. Centro Regional de Pesquisas 
Educacionais de Pernambuco 

B. Nível Médio 

11. Levantamento de dados sobre reprovação e 
anos de escolaridade de alunos matriculados na 
1a. série de 13 ginásios oficiais do Est. da Bahia 

12. Reprovação na 1a. série das escolas secundá­
rias públicas da Guanabara. Centro Brasileiro 
de Pesquisas Educacionais 

13. QUIRINO, Tarcizio Rego, "Algumas variáveis 
sócio-econômicas da evasão escolar da escola 
secundária no Brasil", Cadernos Região e Edu­
cação, V. 8, n. 15, 1968 

14. Rendimento escolar, disciplina e status sócio-
econômico entre alunos de uma escola secun­
dária da Guanabara. Faculdade de Administra­
ção de Empresas da Univ. do Est. da Guana­
bara. (Sérgio Maranhão) 



15. ARAÚJO, Dalton Moreira de. A evasão escolar no 
SENAC de Pernambuco. Rio de Janeiro: Ser­
viço Nacional de Aprendizagem Comercial 
1964 2 7 3 7 

16. Relação entre rendimento escolar e caracterís­
ticas sócio-econômicas entre os alunos do curso 
colegial da Guanabara. Fundação Getúlio Var­
gas (Nicia Bessa) 4 2 2 5 

C. Nivel Superior 

17. Predição do Comportamento Acadêmico: alu­
nos da Faculdade de Medicina Veterinária da 
Universidade de São Paulo. Fundação Carlos 
Chagas 4 2 1 5 

18. Associação entre a classificação no vestibular 
e as características socioculturais do candidato. 
Fundação Carlos Chagas. São Paulo 3 2 1 5 

V. DESCRIÇÃO DE FUNÇÕES E DESEMPENHO DE PAPÉIS 
RELACIONADOS COM A SITUAÇÃO ESCOLAR 

1. O diretor de escola primária no Estado de São 
Paulo. Faculdade de Educação da Universidade 
de São Paulo (João G. de C. Menezes) 1 4 1 6 

2. Desempenho do professor em situação de está­
gio em prática de ensino. Centro Regional de 
Pesquisas Educacionais do Rio Grande do Sul 

V I . APRENDIZAGEM. DESENVOLVIMENTO PSICOLÓGICO 

1. Evolução de alguns conceitos espaciais em 
pré-escolares. Pontifícia Universidade Católica 
de São Paulo (Ana Maria Poppovic) 4 4 2 6 

2. Influência relativa dos fatores Inteligência e 
Maturidade na aprendizagem da leitura e escri­
ta aos seis anos de idade. Poppovic, Ana Maria. 
Alfabetização — Disfunções Psiconeurológicas. 
São Paulo: Vetor — Editora Psicopedagógica 
Ltda. 1968 4 4 2 6 

3. Disfunções Psiconeurológicas da aprendizagem 
da leitura e escrita. Pontifícia Universidade Ca­
tólica de São Paulo (Ana M. Poppovic) 4 4 2 3 



4. Comportamento social de pré-escolares. Ponti­
fícia Universidade Católica de S.P. Curso de 
Pós-graduação em Psicologia Educacional (Ma­
ria Ednéa de Andrade) 4 5 1 8 

5. Alguns fatores psicológicos no rendimento em 
leitura. Instituto de Psicologia da Universida­
de de São Paulo (M.J. de B.F. de Aguirre) 3 4 2 3 

6. Memória visual, motricidade e personalidade 
em relação com os resultados no exame de lei­
tura. Instituto de Psicologia da Universidade 
de São Paulo (M.S. de B. F. de Aguirre) 3 4 2 3 

7. A discriminação de forma no pré-escolar. Ins­
tituto de Psicologia da Universidade de São 
Paulo (M.J. de B.F. de Aguirre e O. L. Van 
Kolck) 2 4 2 6 

8. Leitura oral e compreensão: discriminação do 
nivel de rendimento. Instituto de Psicologia da 
Universidade de São Paulo (M.L. de B.F. de 
Aguirre e colaboradores) 3 4 2 6 

9. Ansiedade e aprendizagem serial. Instituto de 
Psicologia da Universidade de São Paulo (Nel­
son Rosamilha) 3 4 2 6 

10. Valores ocupacionais e aptidão intelectual. Ins­
tituto de Psicologia da Universidade de São 
Paulo (A. P. R. Agatti) 4 4 2 6 

11. Desenvolvimento da linguagem em pré-escola­
res. Pontifícia Universidade Católica de São 
Paulo. Curso de Pós-graduação em Psicologia 
Educacional (Joel Martins) 2 5 2 6 

12. Processo de elaboração e transformação simbó­
lica. Faculdade de Serviço Social de Ribeirão 
Preto, S. P. (Carlos Gregolini) 9 4 2 3 

13. Discriminação dos padrões perceptivos dos dé­
beis mentais. Instituto de Psicologia da Univer­
sidade de São Paulo (Rachel L. Rodrigues) 9 4 2 3 

14. Desenvolvimento da personalidade infantil: es­
tudo através do psicodiagnóstico de Rorschach. 
Instituto de Psicologia da Universidade de São 
Paulo (Margarida A. Wildholz) 9 4 2 3 159 



15. Princípios cibernéticos de aprendizagem aplica­
dos ao planejamento educacional. Pontifícia 
Universidade Católica de São Paulo (Jean Gra­
nam Clark) 9 4 2 3 

16. Emprego do reforço na modificação do com­
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Instituto de Psicologia da Universidade de São 
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versidade de São Paulo (Ana M. Murielo) 9 4 2 3 
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conceituação e vocabulário envolvidos no ensi­
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TECNOLOGIA EDUCACIONAL 

1. Avaliação da eficiência do BSCS no ensino da 
Biologia no curso colegial. Fundação Carlos 
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2. A técnica do role-playing como instrumento 
educacional. Pontifícia Universidade Católica 
de São Paulo — Curso de Pós-graduação em 
Psicologia Educacional (Joel Martins) 

3. Efeitos de técnicas de aconselhamento psicoló­
gico. Instituto de Psicologia da Universidade 
de São Paulo (Oswaldo de Barros Santos) 

4. Melhoria do rendimento no 1.° ano em quatro 
escolas primárias da Guanabara. Promoção ob­
tida com o método misto e outros métodos de 
ensino da leitura e escrita. Centro Brasileiro 
de Pesquisas Educacionais 

5. Atitudes, métodos e recursos de ensino de pro­
fessores primários destacados da Guanabara. 
Centro Brasileiro de Pesquisas Educacionais 



6 O ensino da matemática ao nível primário. 
' Centro Regional de Pesquisas Educacionais de 
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7 Situação atual dos recursos audiovisuais nas es-
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10 A televisão educativa no Brasil. Ministério do 
Planejamento. Centro Nacional de Recursos 
Humanos 

11 Obstáculos sociais ao uso da TV como veículo 
educacional. Instituto de Filosofia e Ciências 
Humanas da Universidade Federal de Pernam­
buco 

12. VASCONCELOS, Myriam B. de M. "Uma experi­
ência de televisão instrucional: Let's learn 
English", Cadernos Região e Educação, Vol. 9, 
n.° 17, 1969 

13 VASCONCELOS, Myriam B. de M. "A teleaudiên-
cia da TVU-canal 11", Cadernos Região e Edu­
cação, Vol. 9, n.° 17, 1969 

14. VASCONCELOS, Myriam B. de M. "Área de re­
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Alagoas", Cadernos Região e Educação, Vol. 9, 
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INSTRUMENTOS DE MEDIDA. AVALIAÇÃO DA 
APRENDIZAGEM 

1. Padronização do teste S.O.N. (Snijders-Oomen 
- verbal Inteligence Scale) para sujeitos de au­
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Centro de Estudos e Reabilitação dos Distúr­
bios da Comunicação (Maria Amélia Gold-



2. Elaboração de uma diferencial Semântica para 
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(Odete L. van Kolck e Theo van Kolck) 3 4 2 3 

3. Validação de um teste para medir motivo de 
realização em escolares do ensino primário. 
Centro Regional de Pesquisas Educacionais da 
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4. ANGELINI, Arrigo L., "Emprego da técnica de 
completamento de história para a análise da 
maneira pela qual crianças e adolescentes en­
frentam certos problemas da vida diária." 
Aportaciones de la Psicologia a la Invéstigación 
Transcultural. México: Editora F. Trillas, S.A. 
1967 3 4 2 5 

5. Uma escala de autoconceito para adolescentes. 
Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Ri­
beirão Preto, S.P. (Edna Maria Marturano) 7 4 2 3 

6. Definição de palavras como instrumento de 
apreciação da inteligência infantil. Pontifícia 
Universidade Católica de São Paulo (Lúcia 
Carvalhese Bonilla) 9 5 2 3 

7. Validade externa de métodos psicológicos para 
o estudo da personalidade. Instituto de Psico­
logia da Universidade de São Paulo (M. 
Pierro) 9 5 2 3 

8. Critérios para a seleção de alunos para as esco­
las normais. Centro Brasileiro de Pesquisas 
Educacionais 

9. Vantagens e desvantagens do método de ava­
liação da aprendizagem empregado nos estabe­
lecimentos de ensino da Bahia, em 1969. Centro 
Regional de Pesquisas Educacionais da Bahia 

10. Processo de avaliação do aluno num grupo es­
colar experimental. Ana Maria Saul e Heloísa 
S. Gomes (Grupo Escolar Experimental da La­
pa, S.P.) 

11. Testes de desenvolvimento educacional: rela­
tório técnico. Fundação Getúlio Vargas (Nícia 
Bessa) 4 2 2 5 



I X . ADMINISTRAÇÃO DA EDUCAÇÃO 

1. Política e Educação: levantamento de dados 
para a elaboração de um "caso" de administra­
ção pública estadual na área específica da cha­
mada "pasta da educação". Escola de Adminis­
tração da Universidade Federal da Bahia (João 
da Matta) 9 4 6 9 

X. "FOLLOW-UP" DE EX-ALUNOS E BOLSISTAS 

1. "Follow-up" de deficientes auditivos egressos 
de instituições especializadas em educação e 
reabilitação. Pontifícia Universidade Católica 
de São Paulo — Centro de Estudos e Reabilita­
ção dos Distúrbios da Comunicação 

2. NOGUEIRA, Oracy e LEÃO, M.A.C. — O Curso 
de Artes Industriais do SESI: uma pesquisa en­
tre ex-alunos. São Paulo. Serviço Social da In­
dústria, 1969 2 4 3 7 

3. Estudo comparativo dos ex-alunos do Centro 
Educacional Carneiro Ribeiro e das demais 
escolas públicas de bairros proletários de Sal­
vador. Centro Regional de Pesquisas da Bahia 

4. Destino das crianças que terminaram as escolas 
primárias públicas da Guanabara. Centro Bra­
sileiro de Pesquisas Educacionais 

5. A atividade dos técnicos de nível médio na in­
dústria de alimentação. Centro de Estudos e 
Treinamento em Recursos Humanos. Fundação 
Getúlio Vargas 2 2 6 2 

6. "Follow-up" de bolsistas que realizaram estu­
dos no estrangeiro. Fundação Getúlio Vargas. 
Escola' Brasileira de Administração Pública e 
Centro de Estudos e Treinamento em Recursos 
Humanos — em cooperação com o Instituto 
Brasileiro de Relações Internacionais e 
UNITAR 4 2 3 2/5 

7. Destino profissional dos ex-alunos do Ensino 
Superior da Universidade de São Paulo. Facul­
dade de Educação da Universidade de São Pau­
lo (Celso de Rui Beisiegel e colaboradores) 2 4 3 3 



8. Seguimento dos ex-alunos dos cursos de forma­
ção e aperfeiçoamento do pessoal de educação 
ministrados no 2.° Plano de Operação MEC-
INEP-UNICEF-UNESCO - 1967/1968 - Cen­
tro Regional de Pesquisas Educacionais de Mi­
nas Gerais 5 1 1 1 

9. Destino profissional dos ex-alunos do SENAC. 
Departamento Nacional do SENAC — Rio de 
Janeiro, 1968 2 7 4 7 

10. CASTRO, Cláudio de Moura, "O que faz ura eco­
nomista". Revista Brasileira de Economia, V. 
24, n. 4, 1970 

11. Estudo longitudinal dos egressos da Escola Nor­
mal Experimental D. Diogo de Souza. Centro 
de Pesquisas e Orientação Educacionais do 
Est. do Rio Grande do Sul 

X I . ECONOMIA DA EDUCAÇÃO 

1. Custos da escolarização primária e média na 
Guanabara. Centro de Estudos e Treinamento 
em Recursos Humanos, Fundação Getúlio Var­
gas. Rio de Janeiro 2 2 3 2 

2. Análise dos custos da educação no Brasil. 
DEPE do Centro Brasileiro de Pesquisas Edu­
cacionais 

3. Eficiência e custos das escolas secundárias da 
Guanabara. Ministério do Planejamento: Ins­
tituto de Pesquisas do IPEA (Cláudio M. Cas­
tro) 

4. Análise econômica do sistema educacional de 
São Paulo. Instituto de Pesquisas Econômicas 
da Universidade de São Paulo, mediante convê­
nio com a Comissão Interestadual da Bacia Pa­
raná—Uruguai 3 3 5 2 

X I I . RECURSOS HUMANOS. MERCADO DE TRABALHO 

1. Características do Mercado de Trabalho para 
profissionais de nivel médio e superior no Est. 
de São Paulo — Secretaria de Economia e Pla­
nejamento do Est. de São Paulo 



2. Bréjon, Moysés. Recursos humanos, ensino téc­
nico e desenvolvimento. São Paulo: Editora 
Pioneira, 1968 2 4 1 6 

3. Levantamento de Oportunidades Profissionais 
para Deficientes Auditivos. Pontifícia Universi­
dade de São Paulo. Centro de Estudos dos Dis­
túrbios da Comunicação (M. A. Goldberg) 6 7 1 7 

4. Profissionais de Nível Médio e Superior na 
Indústria Paulista. Instituto de Pesquisas Eco­
nômicas da Universidade de S.P. (José Pastore 
e colaboradores) mediante convênio com a Se­
cretaria de Economia e Planejamento de São 
Paulo e SENAI 4 3 3 2/7 

5. Pesquisa sobre os profissionais de nivel supe­
rior. Rio de Janeiro: CETRHU, Fundação 
Getúlio Vargas 2 2 5 2 

6. Mão-de-obra empregada na indústria de fun­
dição (nos Estados da Guanabara e Rio de Ja­
neiro) . Centro de Estudos e Treinamento em 
Recursos Humanos — Fundação Getúlio Var­
gas. Rio de Janeiro, 1969 2 2 6 2 

7. A mão-de-obra em construção civil na Guana­
bara. Centro de Estudos e Treinamento em Re­
cursos Humanos — Fundação Getúlio Vargas, 
Rio de Janeiro 2 2 6 2 

8. Análise geral de dados estatísticos sobre recur­
sos humanos no país. Centro de Estudos e Trei­
namento em Recursos Humanos. Fundação Ge­
túlio Vargas. Rio de Janeiro 9 2 6 5 

9. Escolarização e mão-de-obra industrial: levan­
tamento das principais deficiências da escola 
primária na preparação de pessoal que ingressa 
diretamente no mercado de trabalho do Estado 
da Guanabara 6 1 4 1/4 

10. Mão-de-obra de nível superior para ciências 
agrárias. Ministério do Planejamento: Centro 
Nacional de Recursos Humanos 6 1 6 1 

11. Estudo de demanda de cientistas e profissio­
nais de nível superior. Ministério do Planeja­
mento: Centro Nacional de Recursos Humanos 6 1 6 1 



12. SA, Paulo. Um problema de Recursos Huma­
nos: O Engenheiro no Brasil, Fundação Getú­
lio Vargas, CETRHU, 1969 

13. Levantamento do pessoal de nível superior no 
Pará. Instituto de Desenvolvimento Econômico-
social do Pará. Belém (Amilcar Tupiassu) 

14. Oferta de mão-de-obra industrial do município 
de Belém. Instituto de Desenvolvimento Econô­
mico-social do Pará. Belém (A. Tupiassu) 

15. Demanda de recursos humanos no setor da 
pesquisa científica e tecnológica, no Est. de São 
Paulo. Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras 
de Rio Claro, S.P., mediante convênio com a 
Secretaria de Economia e Planejamento do Est. 
de São Paulo 

16. Levantamento da mão-de-obra ligada às ativi­
dades urbanas. Instituto de Pesquisas Econômi­
cas da Universidade de São Paulo, mediante 
convênio com a Secretaria de Economia e Pla­
nejamento do Est. de São Paulo 

17. Diagnóstico de recursos humanos da Região 
Sul (com vistas e projeções sobre necessidades 
de formação, treinamento e reciclagem) . Ins­
tituto de Pesquisas Econômicas da Universida­
de de São Paulo, mediante convênio com a 
SUDESUL 

18. Estudo da transformação da mão-de-obra agrí­
cola no Est. de São Paulo. Centro de Estudos 
de Sociologia Rural e Urbana, Univ. de São 
Paulo 

19. Demanda de profissionais de nível superior na 
Indústria Paranaense. Instituto Euvaldo Lodi 
— Núcleo Regional do Paraná 

20. As perspectivas do mercado de trabalho para 
engenheiros, arquitetos e agrônomos. Conselho 
Regional de Engenharia, Arquitetura e Agro­
nomia do Estado de São Paulo, mediante con­
trato com instituição privada de pesquisa 



21. Inserção das instituições educacionais na reali­
dade brasileira, com especial referência às re­
lações entre a formação escolar e o mercado de 
trabalho. Centro de Estatísticas Religiosas de 
Investigações Sociais, Rio de Janeiro (Carlos 
Alberto Medina) 

22. Recursos humanos da Grande São Paulo. Se­
cretaria de Economia e Planejamento do Est. 
de São Paulo. Secretaria do Bem-Estar Social 
da Prefeitura do Município de São Paulo e 
Grupo Executivo da mesma Prefeitura, medi­
ante contrato com instituição privada de pes­
quisa 
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PROFESSÔRES SOBRE PROBLEMAS OU SITUAÇÕES 
ESCOLARES 

1. Atitudes dos professores secundários do ensino 
oficial de São Paulo em relação à função de 
diretor. Faculdade de Educação da Universi­
dade de São Paulo (José Augusto Dias) 

2. Levantamento das dificuldades de professoras 
recém-formadas, na regência de turmas do 1.° 
ano primário. Centro Brasileiro de Pesquisas 
Educacionais 

3. GOUVEIA, Aparecida Joly, "Educação e Desen­
volvimento: Pontos de Vista dos Professôres 
Secundários", Revista Brasileira de Estudos Pe­
dagógicos, V. 46, n. 103, 1966 

4. Opinião dos professores do 1.° ciclo secundá­
rio sobre a reforma do ensino médio no Est. de 
São Paulo. Centro Regional de Pesquisas Edu­
cacionais de São Paulo 
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classes de recuperação. Centro de Pesquisas e 
Orientação Educacionais do Est. do Rio Gran­
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Pesquisas e Orientação Educacionais do Est. 
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Minas Gerais. Galeno Procópio Alvarenga et 
alii 
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Instituto Universitário de Pesquisas do Rio de 
Janeiro (Mauricio Aaron Sterns) 7 3 3 9 

O comportamento do estudante: um estudo do 
radicalismo e do conformismo. Gilda Gouvea 
Perosa — tese de mestrado. Departamento de 
Ciências Sociais da Universidade de São Paulo 4 5 3 3 
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rural. Instituto de Estudos e Pesquisas Econô­
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4. BRITO, Sulamita de. "A juventude universitá­
ria e a política". Cadernos Brasileiros. V. 10, 
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Bianchi — tese de mestrado — Departamento de 
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A Estatística no 
Planejamento Educacional 

Walter Augusto 
do Nascimento * 

1. Introdução 

A finalidade deste trabalho é de­
finir em linhas gerais um sistema 
de Informação, as condições de 
funcionamento do sistema e a ade­
quação à estrutura vigente no Mi­
nistério da Educação e Cultura, 
procurando o inter-relacionamento 
com as técnicas de Estatística ne­
cessárias ao bom funcionamento do 
sistema. 

Não se cogitou de definir uma lista 
de itens a serem apurados, nem de 
índices de mensuração relativos a 
esses itens. Há muito que o Serviço 
de Estatística da Educação e Cul­
tura (SEEC) trata do assunto, com 
um acervo de vinte diferentes le­
vantamentos, uns de periodicidade 
anual e outros de periodicidade tri­
enal, apurando mais dados que os 
exigidos no Plano de Estatísticas 
Básicas, preconizado pelo IBGE. 
No entanto, esse extraordinário es­
forço é prejudicado pela falta de 
um sistema bem definido, surgin-

* Professor da Escola Nacional de Ciên­
cias Estatísticas da Fundação IBGE. 

do os problemas relacionados com 
as tarefas de coleta de informações, 
com a análise dos dados apurados 
e com a divulgação dos resultados 
em curto prazo. 

2. Estrutura básica de um 
sistema de informação 

2.1 — Características de um Siste­
ma 

Um Sistema de Informação c, ba­
sicamente, um processo organizado 
para obter informações fidedignas. 
Suas características são: 

a) informação como um subpro­
duto de operações usuais; 

b) unidades de informação sim­
ples, ao invés de conglomerados; 

c) coleta única para múltiplos 
usos; 

d) levantamento de um número 
de informações estritamente neces­
sário às finalidades programadas. 

Para exemplificar, o caso de um 
sistema de informações na educa-



ção, de acordo com as seguintes 
normas: 

(a) A unidade de informação deve 
evitar a repetição de tarefas, pres­
tando a informação dentro da ro­
tina de trabalho. Por exemplo, se 
o aluno entra na escola, a informa­
ção deve ser prestada na ocasião da 
matrícula; se a escola constrói uma 
sala de aula, a informação deve ser 
dada no momento da construção, e 
assim por diante, (b) A unidade de 
informação deve ser individualiza­
da e não transformada em fre­
qüência de um conjunto de uni­
dades. Por exemplo, em vez de se 
ter o número total de alunos em 
cada série, acompanha-se cada alu­
no em todas as séries, até a sua 
saída da Escola, (c) Uma informa­
ção deve servir tanto a uma apu­
ração de nível estadual como a 
uma apuração de nível federal, (d) 
Uma informação deve servir a pla­
no previamente elaborado e não 
ser levantada sem um objetivo de­
finido. 

Um sistema pode ser dividido em 
subsistemas que se inter-relacio-
nam, de modo que os produtos de 
um subsistema servem de insumos 
para outros. Assim, por exemplo, 
os produtos do subsistema de edu­
cação — os que terminam o curso 
— servem como insumos do sub­
sistema do trabalho — os que ini­
ciam a atividade profissional. 

2.2 — Necessidade da Estatística 
no Sistema de Informação Educa­
cional 

O crescimento demográfico eleva­
do acarreta uma despesa crescente 
com educação que pode ainda ser 
agravada pelo custo do próprio en­

sino, resultante da conjuntura eco­
nômica do País. Daí o problema 
que resulta da necessidade de man­
ter um padrão adequado de ensi­
no em face da limitação de recur­
sos. 

A solução desse problema está con­
dicionada ao estudo de vários as­
suntos entre os quais se pode des­
tacar: 

a) escolha dos melhores progra­
mas educacionais; 

b) controle do custo operacional; 

c) simplificação da estrutura ad­
ministrativa. 

A escolha dos programas educacio­
nais é feita por comparação de ren­
dimento escolar ou pela aplicação 
de determinados testes, libertando 
essa comparação da influência de 
vários fatores relativos a alunos e 
professores (como condição sócio­
-econômica, nível de instrução do 
professor e nível de instrução dos 
pais etc.) e utilizando técnicas de 
testes de hipóteses e de regressão li­
near múltipla. 

A pesquisa operacional auxilia nos 
problemas de custo, determinando 
o número de alunos que a rede es­
colar pode suportar, em função do 
número de alunos por sala de au­
la e das taxas de promoção em cada 
série e de saída da escola. Na sim­
plificação administrativa, através 
do conhecimento das tarefas e do 
tempo de execução, pode obter-se 
o melhor rendimento de trabalho 
com as técnicas do pert-tempo. 

Todos os assuntos acima tratados 
têm um comportamento dinâmico, 
modificando-se em períodos variá­
veis de tempo. E esse comporta-



mento dinâmico, associado às téc­
nicas de interpretação de dados e 
ao problema de massa, é resultante 
do número elevado de alunos e de 
escolas que justificam a necessi­
dade de aplicação da Estatística no 
planejamento educacional. 

3. Sistema usual de apuração 
de dados 

3.1 — Estrutura Geral 

Um sistema de apuração de dados 
não constitui necessariamente um 
sistema de informação, conforme 
foi definido no item 2 . 1 . No MEC 
esse fato é evidente, porquanto não 
se verificam todas as características 
a), b), c) e d) de um sistema, con­
forme foi mostrado acima. Como a 
maioria dos sistemas de apuração 
no Brasil, é formado pelas seguin­
tes componentes: 

— rede de coleta de dados; 

— planejamento; 

— processamento e análise (banco 
de dados), 

essas componentes estão Intima­
mente ligadas. Quando a compo­
nente planejamento estabelece um 
programa de ação, as demais com­
ponentes devem ajustar-se ao pro­
grama através de uma dinâmica 

São Paulo 
Ceará 
Minas Gerais 
Alagoas 

1.° ano (ano t) 

1000 
1000 
1000 
1000 

que permita rapidez e economia 
na coleta e na análise. No Brasil, o 
que se observa é a existência de sis­
temas isolados de apuração tendo 
cada um duas componentes pró­
prias: o planejamento e o proces­
samento e análise, mas tendo a 
mesma rede de coleta de dados, a 
da Fundação IBGE que, desse mo­
do, é sobrecarregada com o acúmu­
lo de atribuições, realizando com 
o mesmo agente as tarefas mais di­
versas como a coleta de dados de 
agricultura, de pecuária, de educa­
ção etc. 

Da falta de ligação entre os siste­
mas de apuração resulta a perda 
de entrosamento de informações co­
muns. £ bastante conhecida, para 
citar um exemplo, a dificuldade 
que existe em conhecer a repercus­
são na vida profissional das defici­
ências ocorridas no ensino. 

3.2 — O Sistema de Apuração do 
MEC 

O órgão oficial responsável pelo 
levantamento de dados na educa­
ção é o Serviço de Estatística da 
Educação e Cultura (SEEC) su­
bordinado à Secretaria Geral do 
MEC. 

O SEEC realiza vinte levantamen­
tos, dos quais são anuais os se­
guintes: 

2.° ano (ano t-+ 1) 

801 
201 
457 
226 

EP — 01 — ensino primário comum 
EP - 02 - " " supletivo 
EP - 03 - " pré-primário 
EE - 01 - " médio 
EE - 02 - " superior 



CD — 01 — diplomados no ensino superior 
EC — 01 — radiodifusão e radiotelevisão 
EC — 02 — imprensa periódica 
EC — 03 — empresas editoras e impressoras de livros e folhetos 

e são trienais os seguintes: 

EP — 04 — ensino primário — caracterização 
EE — 03 — " médio — cursos avulsos 
EE - 04 - " superior -
EE — 05 — " médio — caracterização 
EE — 06 — " superior — " 
EC — 04 — cinemas, teatros e cineteatros 
EC — 05 — museus 
EC - 06 - bibliotecas 
EC — 07 — associações culturais 
EC — 08 — desportivas 
PE — 01 — prédio escolar 

Para a elaboração desses levan- equipamento mecanizado conven-
tamentos e as respectivas tabu- cional, constituído pelas seguin-
lações, o SEEC conta com um tes unidades: 

UNIDADE TIPO NOME 

7 024 perfuradora numérica 
2 026 interpretadora alfa numé­

rica 
6 059 conferidora numérica 
1 077 intercaladora 
2 082 classificadora 
2 447 máquina elétrica de contabilidade e es­

tatística 
1 .519 reprodutora e perfuradora de resumo. 

Não obstante os cuidados e as téc­
nicas usadas no SEEC, não se pode 
afirmar que os resultados dos le­
vantamentos estejam escoimados 
de falhas, em decorrência da falta 
de orientação in loco que a'com­
ponente rede de coleta da Funda­
ção IBGE não tem condições de 
oferecer. A situação é agravada pe­
lo fato de o SEEC fazer todas as 

suas apurações no setor ensino em 
nível de censo e usar como unida­
de de informação a escola, conside­
rada como um conglomerado de 
alunos, de professores, de salas de 
aula etc. Desse modo as informa­
ções se referem a freqüências e são 
obtidas anualmente ou trienalmen-
te, mas de cada vez o processo se 
reinicia com um novo cadastro, in-



dependente do anterior. As conse­
qüências desse procedimento são 
bastantes conhecidas: 

a) Quando um cadastro está em 
fase de conclusão, geralmente che­
ga o momento de começar o se­
guinte. Não há tempo para uma 
melhor análise dos dados e só uma 
parte das informações consegue di­
vulgação. 

b) Pesquisas essenciais para o 
aperfeiçoamento do ensino e que 
exigem que a unidade de informa­
ção seja o aluno, não podem ser 
realizadas com os arquivos existen­
tes, de modo que os órgãos inte­
ressados partem para uma execução 
independente, em termos de amos­
tragem, conforme ocorre com o 
Instituto Nacional de Estudos Pe­
dagógicos (INEP) . 

c) Sendo a unidade de informa­
ção a escola e não o aluno, torna-
se impossível acompanhar o aluno 
na escola e depois na atividade 
profissional, como será necessário 
para a elaboração de programas 
adequados ao mercado de trabalho. 

Para manter a situação atual, com 
a escola como unidade de informa­
ção, será necessário planejar um 
cadastro com um número reduzido 
de informações2 para divulgação 
em nível de Censo mas, em vez 
de ir aos poucos aumentando o 
tamanho desse cadastro, seria mais 
conveniente recorrer à amostragem 
para obtenção de novos dados. 
Conforme se sabe, o tamanho de 
uma amostra, considerando deter­
minado erro permissível, é cal­
culado a partir do conhecimento 
de uma ou mais variáveis associa­
das à unidade informadora. Essas 
variáveis, como número de alunos 
por escola, número de professores 

por escola, número de salas de au­
la por escola etc. constariam neces­
sariamente do cadastro e produzi­
riam um conjunto de amostras pa­
ra estudos de distribuição por se­
xo, idade, série, taxas de aprova­
ção etc. e poderiam ser utilizadas 
em' pesquisas especiais por qual­
quer órgão interessado. 

4. Implantação de um sistema 
de informação educacional 

4 . 1 — Estrutura Geral 

A implantação de um Sistema de 
Informação Educacional implica 
reformulação geral no atual siste­
ma de apuração do MEC. Para esse 
fim, já existem modelos adaptados 
a equipamento eletrônico (referên­
cias 1 e 3). Seguindo as caracterís­
ticas estabelecidas no item 2 — su-
bitem 2.1, definem-se três unida­
des de informação: o aluno, o pro­
fessor e a escola (considerada 
quanto às instalações), tendo cada 
unidade um número permanente 
de registro (conforme ocorre com 
o Imposto de Renda). As informa­
ções seriam prestadas a cada mo­
mento desde que ocorresse uma 
modificação na unidade informa­
dora (comunicar a entrada de um 
aluno por ocasião da matrícula, a 
entrada de novo professor no mo­
mento da contratação, o aumento 
de salas de aulas no momento da 
construção etc). O sistema poderia 
dar as apurações de rotina do 
SEEC e preparar amostras para 
pesquisas específicas de rendimen­
to escolar com o cálculo de vários 
índices estatísticos como média, 
desvio padrão, Qui— quadrado, co­
eficientes Fi, coeficientes de conti-
gência e correlação. Desde que hou­
vesse por parte do Governo inte- 173o 



rêsse em criar um Sistema Global 
de Informação no qual a Educação, 
o Trabalho, a Agricultura, a Co­
municação etc. participassem co­
mo subsistemas, seria possivel 
acompanhar o aluno, pelo número 
de registro, até o exercício da ati­
vidade profissional, verificando a 
influência da educação no traba­
lho. 

4.2 — Órgãos que participarão do 
sistema 

Em cada Estado, os registros das 
unidades de informação seriam 
acumuladas em um Serviço Esta­
dual de Estatística Educacional 
que teria um plano de apuração de 
acordo com o interesse do Estado e 
encaminharia os registros originais 
para um Centro Regional de Es­
tatísticas Educacionais (da SUDE-
SUL-SUDECO, SUDENE etc.) on­
de teriam um plano de apuração 
de nível regional até chegarem es­
ses registros originais no SEEC que 
operaria como um Órgão Central e 
com um plano de apuração de ní­
vel federal. 

A elaboração dos planos estaduais, 
regionais e federais seria feita com 
a participação do INEP e do SEEC 

que também planejariam os con­
juntos de amostras para as pesqui­
sas especiais. A instalação do pla­
no seria progressiva, começando 
nos Estados com maior participa­
ção na educação, e tendo-se o cui­
dado permanente de formar equi­
pes de trabalho com conhecimen­
tos seguros de Estatística, usando-
-se para isso a Fundação IBGE, 
através da Escola Nacional de Ci­
ências Estatísticas e outras escolas 
existentes. 
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Orientação dos trabalhos de Isabelle Deblé ** 
Estatísticas Educacionais 
Visando à Planificação * 

Os primeiros dezoito dias de mi­
nha missão no Brasil, como con­
sultora, foram dedicados a toma­
das de contato com representantes 
da Educação, das Estatísticas, da 
Planificação da Educação,1 e a um 

* Relatório apresentado à Direção do 
INEP em 12-7-68. 

*• Perita da UNESCO. 

No que se refere a educação no Bra 
sil. entrei em contato, no Rio de Janeiro. 
com dois membros do Conselho Federal 
de Educacão, os Srs. Péricles Madureira 
de Pinho e Durmeval Trigueiro, respecti­
vamente diretor do C.B.P.E. (Centro Bra­
sileiro de Pesquisas Educacionais) e Co­
ordenador dos CEOSE (Colóquios Esta­
duais sobre a Organização de Sistemas de 
Educação) , e o Sr. Carlos Corrêa Mas­
caro, diretor do INEP (Instituto Nacio­
nal de Estudos Pedagógicos) . Conheci 
em uma reunião o Sr. Jatobá, diretor 
do SEEC (Serviço de Estatísticas de Edu­
cação e Cultura) , assim como um repre­
sentante do IBGE (Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística) . Os contatos 
com a Planificação foram feitos por in­
termédio de dois peritos da UNESCO, 

os Srs. Michel Debrun e Jacques Torfs, 
com participação do IPEA (Instituto de 
Pesquisas Econômicas Aplicadas) onde 
encontrei o Sr. Arlindo Lopes Corrêa, 
responsável pelo Setor Educação e Mão-
de-Obra e alguns de seus colaboradores. 

Encontro Regional sobre Planifi­
cação da Educação, realizado em 
Porto Alegre, de 1.° a 5 de julho, 
sob os auspícios da SUDESUL, 
que reuniu responsáveis e técnicos 
dos três Estados do sul: Rio Gran­
de do Sul, Santa Catarina e Para­
ná. Além disso, a leitura de diver­
sos documentos sobre a situação do 
ensino levaram-me a esta primeira 
formulação das formas eventuais 
de minha colaboração. 

É preciso lembrar que os termos 
de meu contrato definem meu tra­
balho em estatísticas da educação 
em função das necessidades da pla­
nificação. Meu primeiro objetivo 
é, portanto, definir as estatísticas 
necessárias aos planificadores do 
Brasil e, o segundo, ajudar os 
"produtores" de estatísticas a sa­
tisfazerem a esta demanda. 

1. Definição das estatísticas 
necessárias aos planificadores 

brasileiros 

O aspecto teórico da questão é co­
nhecido; convém acrescentar-lhe as 



necessidades especificas do Brasil, 
devidas à estrutura e à organiza­
ção próprias a seu sistema de en­
sino, em que os 22 Estados gozam 
de uma relativa autonomia. 

Os "planificadores" da educação 
não constituem equipes funcionais 
bem definidas, mas estão dispersos 
em organismos diversos, tanto em 
nivel federal como em nível esta­
dual. Não é, pois, fácil definir suas 
necessidades em informações esta­
tísticas. Uma análise sumária res­
salta os seguintes fatos: 

— de um lado, a validade dos da­
dos existentes é freqüentemen­
te contestada. O Encontro de 
Porto Alegre foi muito signi­
ficativo a esse respeito, e os re­
sultados de um levantamento 
estatístico realizado no Paraná, 
por exigência de trabalhos de 
pesquisa universitária, revela­
ram a distância que existe en­
tre os dados reais e os dados 
oficiais; 

— por outro lado, as estatísticas 
conhecidas são insuficientes e 
não permitem avaliar com a 
precisão desejável a extensão e 
o alcance do esforço educacio­
nal empreendido. Não existem 
dados que permitam estimar o 
rendimento e os custos de cada 
ciclo de ensino; 

— além disso, o fato de certos pla­
nificadores estarem empenha­
dos em trabalhos específicos 
(custo do estudante de nível 
superior, elaboração de um pla­
no "estadual" etc.) confere aos 
seus pedidos um caráter de ur­
gência que pode levar à exe­
cução das tarefas de modo par­

celado, dificilmente compatí­
veis com a implantação de um 
sistema contínuo de coleta de 
dados de base. É preciso assi­
nalar como tiveram forma ur­
gente esses pedidos por parte 
dos três Estados representados 
em Porto Alegre, desejosos de 
utilizar melhor análise estatís­
tica das informações recolhi­
das e de receber ajuda na reali­
zação de enquetes e de recen-
seamentos eficazes. 

2. A análise da produção de 
estatísticas educacionais no 

Brasil 

Não é minha intenção fazer aqui 
uma análise detalhada, mas ape­
nas indicar as possíveis modalida­
des de uma adequação entre "pro­
dução" e "necessidades" em esta­
tísticas educacionais. 

O levantamento dos dados estatís­
ticos sobre educação é feito, no 
Brasil, por um organismo central, 
o IBGE, a quem pertencem a mis­
são e os meios de fornecer ao País 
todas as informações numéricas 
imagináveis nos domínios econô­
mico e social. Os agentes do IBGE 
têm competência territorial e não 
funcional e cada um deles, em sua 
circunscrição, efetua os diversos 
censos — agrícolas, médicos, finan­
ceiros, culturais etc. . . . Os dados 
são centralizados no Rio de Janei­
ro, onde são explorados e publica­
dos; por vezes, os Estados que dis­
põem dos meios técnicos e finan­
ceiros necessários intervém no pro­
cesso de elaboração. O Brasil dis­
põe, assim, há anos, de anuários 
estatísticos notáveis, que se enri­
quecem constantemente. 



O SEEC (Serviço de Estatísticas da 
Educação e Cultura), pertencente 
ao Ministério da Educação e Cul­
tura, tem a seu cargo a redação dos 
questionários e o tratamento dos 
dados relativos à educação. É, pois, 
este organismo que, através desses 
dois meios — elaboração do for­
mulário destinado ao agente e tra­
tamento dos dados recolhidos — 
tem o encargo de satisfazer as ne­
cessidades em estatísticas da educa­
ção. 

O agente recenseador confia ao 
professor ou ao diretor do estabe­
lecimento de ensino o trabalho de 
responder ao questionário, pres­
tando-lhe todas as explicações ne­
cessárias. A validade das informa­
ções recolhidas depende, pois, de 
dois fatores: a consciência profis­
sional do agente recenseador, que 
não deve omitir as escolas isoladas 
e de difícil acesso, a consciência 
profissional e a competência do 
educador encarregado de respon­
der aos numerosos itens do formu­
lário. Não parece existir, na rea­
lidade, possibilidade de controle 
das informações fornecidas. 

Deve-se constatar, também, que, 
se no Brasil circulam inúmeros do­
cumentos estatísticos, a fonte das 
diversas informações é sempre a 
mesma, e que ela só raramente po­
de ser criticada de modo científi­
co. 

Por outro lado, a falta de recursos 
leva o SEEC a limitar a explora­
ção dos dados que recolhe e a pu­
blicar apenas informações julga­
das insuficientes por muitos, e 
que, efetivamente, uma vez exami­
nadas, se revelam incompletas para 
uma análise da escolarização e para 
a elaboração de planos. 

3. Conclusões e formas 
eventuais de colaboração 

Esta análise sumária põe em evi­
dência a justaposição atual dos 
circuitos de recenseamento estatís­
tico e de responsabilidade adminis­
trativa; esta justaposição leva a 
negligenciar o aspecto quantitativo 
no tratamento dos problemas de 
ensino e não pode proporcionar 
um desenvolvimento ordenado e 
coerente próprio à noção de plano. 
É natural que a adoção de uma 
política de planificação venha per­
turbar os mecanismos anteriores e 
reponha em questão o sistema de 
elaboração das estatísticas escola­
res. Os planos não podem ser fei­
tos sem estatísticas, e não podem 
ser aplicados sem a participação 
dos serviços de ensino; o sistema 
atual favorece a discordância en­
tre planificadores e educadores, 
já que estes últimos não têm mui­
tos meios nem o hábito de parti­
cipar em diagnóstico e em previ­
sões quantificadas. 

Seria possível, sem dúvida, estabe­
lecer ligações entre os diferentes 
circuitos, o que, de um lado, per­
mitiria o controle dos dados e, de 
outro, forneceria às autoridades 
educacionais os elementos indis­
pensáveis à gestão e à planifica­
ção. 

A demanda de estatísticas seguras 
e mais numerosas é urgente, a tal 
ponto que inúmeros "consumido­
res" procuram realizar, eles pró­
prios, recenseamentos. Desde que 
os Estados são convidados a elabo­
rar seu próprio plano de desen­
volvimento, é inevitável que recor­
ram a meios paralelos aos do orga­
nismo central. 



Parece, pois, indispensável empre­
ender simultaneamente duas for­
mas de ação, a longo e a curto 
prazo. 

A longo prazo, tratar-se-ia de pro­
curar um meio de conciliar a cen­
tralização estatística com a descen­
tralização na elaboração dos pla­
nos e de assegurar a publicação re­
gular e anual de uma situação do 
ensino que, não só enumera fatos, 
como os apresenta de maneira a 
fornecer aos educadores e aos pla­
nificadores todos os elementos de 
um "painel de controle" estadual e 
nacional. 

De imediato, esse trabalho pode 
ser empreendido como a busca da 
adequação entre necessidades da 
planificação e produção do apare­
lho estatístico; parece possível al­
cançar rapidamente bons resulta­

dos. Isto supõe uma colaboração 
com os diversos organismos de pla­
nificação e com o SEEC. 

Em seguida, poderiam ser estuda­
das e mesmo estimadas diferentes 
fórmulas de ligação entre os cir­
cuitos de estatística, do ensino e 
de planificação, assim como das 
suas eventuais ramificações nos 
Estados. 

A curto prazo, parece-me necessá­
rio colaborar com diversos organis­
mos de planificação, tanto em ní­
vel federal como em nível dos Es­
tados que mais avançaram em seus 
trabalhos, a fim de utilizar, do me­
lhor modo possível, a análise es­
tatística dos dados existentes e 
eventualmente organizar as etique­
tes particulares que pudessem ser 
empreendidas de maneira a harmo­
nizar os tipos de informação e os 
modos de cálculo. 



O Planejamento da Educação no Contexto do Desenvolvimento 
Econômico 

Samuel Levy* 

1. Introdução. 2. A Análise da Taxa de Retorno dos Investimentos em Educação. 3. A 
Projeção das Necessidades de Mão-de-Obra como uma Metodologia para o Planejamento 
Educacional. 4. Modelos de Programação para o Planejamento da Educação. 

É recente o interesse dos economistas pelo planejamento da educação. 
Vários fatores contribuíram para despertar essa atenção: o problema do 
resíduo, na interpretação das fontes do crescimento econômico; o ressur­
gimento do conceito de capital humano e o desenvolvimento de uma 
estrutura teórica para a análise do investimento no homem; a preocupação 
universal, no pós-guerra, com o crescimento e o desenvolvimento eco­
nômico, e o interesse generalizado no planejamento econômico, como um 
instrumento para alcançar esses objetivos. 

Em tal contexto, não chega a surpreender que a noção de que, além 
do seu valor cultural, a educação tem aspectos econômicos importantes 
e pode e deve ser usada como um meio de promover objetivos econô­
micos, se tenha tornado, num curto espaço de tempo, quase universal­
mente aceita. 

* Professor Assistente da Universidade de Vanderbilt e Professor convidado do Instituto de 
Pesquisas Econômicas da Universidade de São Paulo. 

R. bras. Econ., Rio de Janeiro, 24(3) : 51/76, iul. /set. 1970 



Em decorrência, produziu-se uma torrente de publicações. Organi­
zações internacionais, como a OECD, vêm devotando grande parte 
de seus recursos à pesquisa dos problemas de planejamento do setor 
educacional e à elaboração de planos para vários países. Atualmente a 
análise dos aspectos econômicos da educação parece ter deixado a fase 
da moda ou mania, para ocupar um lugar mais permanente na disciplina 
econômica. 

E nas nações menos desenvolvidas, mais do que em qualquer outro 
lugar, o interesse pelo planejamento da educação tem sido acentuado, e a fé 
na educação e nos benefícios advindos do planejamento do setor edu­
cacional é grande. Alguma evidência empírica e bastante evidência cir­
cunstancial quanto ao papel da educação no processo do desenvolvimento 
tem resultado no estabelecimento de setores de Recursos Humanos em 
muitos ministérios do planejamento, e no aparecimento de pelo menos 
um capítulo sobre educação em todo respeitável plano estratégico de 
desenvolvimento. Contudo, o nosso conhecimento da relação causai entre 
educação e desenvolvimento — de lado as generalidades mais nebulosas 
— é ainda do tipo mais primitivo. Some-se a isso o fato de os vários 
enfoques ao planejamento da educação, que têm sido apresentados, serem 
por vezes adotados sem se levar em conta suas grandes limitações e os 
problemas de sua aplicabilidade no contexto do desenvolvimento. 

É em relação a esse último aspecto que este artigo é formulado. Pas­
saremos em revista vários enfoques do planejamento da educação, com 
ênfase na exploração das hipóteses subjacentes e discutiremos os pontos 
fortes e fracos do seu uso no contexto geral do subdesenvolvimento. 
Dado que o contexto sócio-econômico é diferente do encontrado nos 
países desenvolvidos (caso contrário a lógica do estudo do desenvolvimento 
econômico como distinto do crescimento ficaria obscura), essa análise dos 
vários enfoques ao planejamento da educação se torna necessária. O 
cômputo das taxas de retorno para as várias formas de treinamento pro­
fissional pode constituir-se num tipo de planejamento indicativo da 
educação superior, nos E .U.A. ; poderia ser, contudo, um exercício sem 
propósito, no Brasil. 

2. A Análise da Taxa de Retomo dos Investimentos em Educação 

Uma das noções fundamentais subjacentes aos estudos modernos sobre 
capital humano é que os gastos em educação são similares a outros 
investimentos, na medida em que eles envolvem custos na forma do uso 
de recursos correntes, na expectativa de retornos futuros. Assim, se os 



custos econômicos e os retornos da educação podem ser quantificados, 
a teoria da decisão do investimento e um de seus instrumentos centrais 
— a taxa de retorno — podem sei aplicadas à determinação de uma 
melhor distribuição de recursos para a educação em geral, e dentro do 
setor educacional, em particular. 

Em seu Capital Theory and the Rate of Return, Solow acentua: 
'. .. o conceito central da teoria do capital deveria ser a taxa de retorno 
o investimento". l O uso desse "conceito organizacional" permite muitos 

dilemas (possivelmente insolúveis) que têm dominado a teoria do capital, 
e que vêm junto quando a teoria é ampliada, para incluir o capital 
humano: o problema de como medir capital e como definir o "período 
de produção". E, ainda mais importante, o uso de tal conceito nos 
pareceria indispensável como guia alocativo, numa teoria integrada do 
capital. Quer consideremos investimentos em várias formas de capital 
físico, educação, migração, ou R & D, a taxa de retorno — sumariando 
a relação entre o valor presente dos custos e retornos — é essencial para 
decisões racionais de poupança-investimento. 

A taxa interna de retorno na educação (ou em qualquer outro 
investimento) é definida como a taxa de desconto que iguala a soma do 
valor presente esperado dos custos incorridos na aquisição de educação, 
com a soma do valor presente esperado dos benefícios líquidos que podem 
ser atribuídos a ela. Pela distinção entre custos e benefícios sociais e 
privados, podemos computar taxas de retorno, privada e social: a pri­
meira dando uma medida da lucratividade privada da educação, e a 
segunda, a sua produtividade social. Ambas as taxas são necessárias para 
a tomada de decisões econômicas, no setor educacional. Como se supõe 
que o indivíduo — ao fazer sua decisão econômica no sentido de quanto 
e que tipo de educação deve adquirir — compara a lucratividade desse 
investimento em si mesmo, com outros modos em que êle pode gastar 
seus recursos, a taxa de retorno privada é uma indicação importante da 
demanda privada por educação. Por outro lado, como a educação é, 
em sua maior parte, suprida pelo Estado, a taxa de retorno social na 
educação quando comparada com taxas de retorno de investimentos 
sociais alternativos, indicará se a educação (ou qualquer forma particular 
dela) é caracterizada por subinvestimento. É óbvio que a política gover­
namental deve ser guiada não só pela referência à taxa de retorno social, 
mas também levar em conta a taxa de retorno privada. Pode-se supor 
que a taxa de retorno social numa forma particular de treinamento 

1 Sollow. Robert M. Capital Theory and The Rate of Return, Amsterdã, North Holland 
Publishing, 1963. p. 16. 



profissional seja bastante elevada, indicando subinvestimento e ainda 
assim a taxa de retorno privada, bem como a demanda, seja relativamente 
baixa. Em tal caso, a política governamental deve-se orientar no sentido 
de alterar a relação entre os custos e os benefícios privados, com o obje­
tivo de elevar a taxa de retorno privado e estimular a demanda privada. 

As vantagens de se utilizar a análise da taxa de retorno, na deter­
minação da alocação de recursos para o setor educacional e dentro desse 
setor, parecem óbvias. Tais vantagens se derivam do fato dessa análise partir 
de um modelo de otimização, que torna possível a generalização dos 
conceitos de capital e investimento. Contudo, é interessante notar que 
os planejadores educacionais, especialmente em países subdesenvolvidos, 
ignoram essa análise, considerando-a como uma metodologia elegante e 
mais adequada em teses de doutoramento, do que para problemas de 
planejamento educacional. Tal atitude resulta não tanto do fato de a 
análise da taxa de retorno dar no máximo uma indicação da direção 
em que as mudanças devem ser feitas ( i .e . , "investir mais em educação 
primária e menos em educação universitária"), como também das mag-
nitudes das mudanças a serem feitas. Em geral, essa atitude é explicada 
pelas falhas da análise, que se tornam particularmente sérias, quando 
esta é aplicada no contexto do desenvolvimento. Como veremos, tais 
falhas são reais, e são, em verdade, sérias bastante para levantar dúvidas 
quanto à utilidade da análise. 

E educação é uma atividade em que as disparidades entre custos e 
benefícios privados, de um lado, e entre custos e benefícios sociais, de 
outro, aparecem como significativas. 

E é esse motivo, mais do que qualquer outro, que torna a educação 
sujeita à intervenção governamental, colocando-a no domínio do setor 
público. A abundância dos efeitos externos na educação e o modo pelo 
qual é financiada exigiram a distinção entre taxas de retorno, privada 
e social. Essa distinção conceituai, porém, ajuda muito pouco aos pla­
nejadores educacionais, já que a estimação da verdadeira taxa de retorno 
social apresenta dificuldades consideráveis, que resultam de dois proble­
mas fundamentais: a) quando ocorre interação econômica por fora do 
mercado, é quase impossível dar um preço a esses efeitos; e b) mesmo 
quando a interação se processa através do sistema de preços, são poucas 
as chances de saber — e muitas as razões para suspeitar-se de que os 
preços resultantes de fato refletem os efeitos reais. 



O primeiro problema é o tradicional problema dos efeitos externos, 
que foram tratados amplamente, no caso da educação, por Weisbrod.2 

Assim pouco precisa ser dito sobre a nossa inabilidade de quantificar a 
maioria dos efeitos externos. Contudo, parece que, no contexto do 
desenvolvimento, tais efeitos externos — tanto positivos como negativos 
_ tornam-se muito importantes, e a falha em incorporá-los numa esti­
mativa da taxa de retorno social pode dar indicações bastante errôneas 
para a alocação de recursos. Do lado dos benefícios, existem fatores cuja 
importância no processo de desenvolvimento não precisa ser acentuada: 
o papel da educação no aumento da difusão da tecnologia, e, portanto, 
no avanço do nível tecnológico; o inegável impacto da educação na 
constituição de uma força de trabalho mais flexível; e o efeito geral 
da educação na receptividade à mudança e às possibilidades de se im­
plementarem mudanças estruturais na economia. O outro lado da moeda 
também é importante. A educação é quase sempre a única via para a 
mobilidade social e é adquirida com aspirações elevadas que, em muitos 
casos, não se realizam, devido à limitada capacidade de absorção3 da 
economia. Daí a frustração social, a instabilidade política e a emigração 
de talentos e habilidades. Todos esses efeitos são em geral ignorados, 
quando a taxa de retorno social é estimada, com o resultado de que a 
chamada taxa de retorno social apenas sumaria uma relação entre bene­
fícios privados e custos públicos internos. Basear os planos educacionais 
nessa taxa apenas seria uma total irresponsabilidade. 

O segundo problema fundamental é se os ganhos de fato refletem 
produtividades marginais, e, conseqüentemente, se os diferenciais de 
ganhos refletem diferenciais dessas produtividades. Também aqui pode­
mos supor que certas condições são freqüentemente encontradas em países 
subdesenvolvidos: a existência de rigidez institucional; estruturas de 
salários tradicionalmente limitadas ou ligadas — de uma forma ou 
de outra — a preços administrados, como por exemplo, as escalas salariais 
do serviço público; e a excessiva compartamentalização do mercado de 
trabalho, associada a uma rígida rotulação profissional,4 a despeito das 
diferenças acentuadas na qualidade e produtividade. Todos esses fatores 
provavelmente introduzem uma separação entre diferenciais nos ganhos 

2 WEISBROD, Burton A. Externai Benefits of Public Education: An Economic Analysis. Princeton 
Industrial Relations Section, Department of Economics. 1964. 

• Para uma discussão do conceito, com referência a paises menos desenvolvidos, ver LEWTS, W. A. 
Education and Economic Development. Social and Economic Studies. Jamaica, vol. 10, jun. 1961, 
p. 113-127. 

* Ver, por exemplo, LEIBENSTEIN, Harvey. Shortages and Surpluses in Education in Underdeveloped 
Countries: A Theoretical Foray. In: ANDERSON, C. Arnold e BOWMAN, Mary Jean (ed.). Education 
and Economic Development. Chicago, Aldine Publishing, 1965, p. 51-62. 



e diferenciais de produtividade, associada aos diferentes níveis de educa­
ção — e assim, concorrendo para estimativas tendenciosas dos retornos 
sociais da educação. Ademais, a direção dessa tendenciosidaae só será 
conhecida se existirem estudos das estruturas de salário e da produtividade, 
o que geralmente não acontece. 

Porém, é importante notar que a análise da taxa de retorno não 
se apoia na hipótese de que os mercados de trabalho sejam competitivos. 
Mais do que depender dessa hipótese, a análise de fato pode sugerir 
um teste de competitividade desses mercados.5 Se o acesso em uma certa 
ocupação é limitado por práticas restritivas, poderíamos esperar que a 
taxa de retorno privada nessa ocupação fosse mais alta do que em 
ocupações que requeiram qualificações educacionais semelhantes, mas 
onde o acesso é livre. Mas nada disso, por si só, dará uma tendenciosidade 
às estimativas da taxa de retorno social, pelo uso dos dados dos ganhos. 
Se os ganhos são mais elevados por causa das práticas restritivas, tais 
práticas também causariam uma produtividade marginal mais elevada. 

Outro problema relacionado à análise de taxa de retorno, advém do 
fato de que — dada a alta correlação entre educação e fatores como 
habilidade, classe social, renda e educação familiar, e t c . . . — os diferen­
ciais de ganhos não podem ser atribuídos apenas à educação. Nos países 
subdesenvolvidos, embora a correlação entre habilidade e o nível de 
educação possa ser bastante fraca, devido às características não-democrá-
ticas da seletividade, em seu sistema educacional, a correlação entre renda, 
educação familiar e classe social, com o nível de educação, será prova­
velmente maior do que em países desenvolvidos, com o resultado de que 

0 efeito total desses fatores pode ser igual ou até maior. 

A maioria das tentativas de separar a componente dos diferenciais 
de ganhos que seja atribuída puramente à educação não tem sido bem 
sucedida, e muitos estudos empíricos se apoiam em uma proporção mais 
ou menos arbitrária.6 A ignorância do coeficiente de habilidade, etc. 
compromete seriamente qualquer tentativa de empregar a análise de taxa 
de retorno em sua plenitude: na comparação da taxa de retorno da 
educação com taxas de retorno de investimentos em capital físico,7 de 

1 Ver BLAUC, Mark. The Rate of Return on Investment in Education in Great Britain. The 
Manchester School of Economic and Social Studies. Vol. XXXIII. 1965, p. 229. 

' E. F. DENISON, por exemplo, faz a hipótese explicita de que três quintos dos diferenciais de renda 
dos grupos de diferentes níveis educacionais são atribuídos ã educação. DENISON admite a arbi­
trariedade dessa hipótese, embora não reclame para ela senão plausibilidade. DENISON, Edward F. 
The Sources of Economic Growth in The U.S. and the Alternatives Before Us. Nova Iorque, 
Committee for Economic Development, 1962, p. 69-70. 

"• Por exemplo, HAKBERCER, Arnold C. Investment in Men Versus Investment in Machines: The Case 
of índia. In: ANDERJON, C. Arnold e BOWMAN, Mary Jean (ed.). Op. cit., p. 11-50. 



modo a determinar a alocação ótima de recursos no setor educacional, 
como um todo. Isso contudo não é o único problema que deve ser 
vencido antes que tal comparação seja possível e esta vantagem da análise 
pode ser usada empiricamente. 

Para se estimar o perfil de ganhos, por idade, associados a um dado 
nivel de educação, precisamos utilizar dados de cross section, para projetar 
os ganhos esperados ao longo do tempo de vida. A taxa de retorno que 
assim é estimada reflete um relação ex post entre a oferta e a demanda, 
por pessoa com um dado nível de educação. Esse método de estimação 
ignora as "ligações entre educação e desenvolvimento econômico no 
tempo".8 É óbvio que no processo de desenvolvimento, com a mudança 
tecnológica, com as grandes variações na importância relativa dos vários 
setores produtivos, e com os conseqüentes e drásticos deslocamentos nas 
demandas pelos vários tipos de trabalho, ignorar tais ligações é não con­
siderar o que é talvez o mais essencial — e obviamente o que é a razão 
mais importante — para se iniciar um planejamento educacional. 

Por fim, devemos lembrar que o emprego do enfoque da taxa de 
retorno no planejamento educacional implica que as condições e obje­
tivos econômicos sejam tais que a análise marginal torna-se aplicável ao 
problema analisado. A taxa de retorno não é senão a taxa de desconto 
que iguala o valor presente dos custos marginais ao valor presente dos 
retornos marginais.B Para uma economia em desenvolvimento, que tenta 
reformar e converter um sistema educacional antiquado e atrofiado, num 
sistema que pode rapidamente responder a novas demandas por novas 
habilidades e especializações, e que é capaz de ajustar-se à dinâmica do 
crescimento, ajustes marginais podem ser relativamente pouco importantes 
se comparados às radicais mudanças estruturais que o desenvolvimento 
provavelmente requer. 

Contudo essa lista de deficiências não significa que a análise da taxa 
de retorno é sem utilidade e que seu uso condena para sempre quem dele 
se utiliza, como alguns planejadores educacionais acreditam. Como ve­
remos adiante, não existe um enfoque perfeito para os problemas de 
planejamento educacional, e as deficiências de uma alternativa — a pro­
jeção das necessidades de mão-de-obra — são igualmente sérias. A análise 
da taxa de retorno pode ser útil quando empregada em conjunção com 

8 ANDERSON, C. Arnold c BOWMAN, Mary Jean. Theorical Considarations in Educational Planning 
In: BLAUG, Mark (ed.). Economics of Education 1, Baltimore, Penguin Books, 1968. 

• A despeito do fato de que, na prática, nossas estimativas são para o custo e o rendimento médio, 
e faz-se a hipótese de que quantidades médias e marginais s5o iguais. 



outros approaches e quando as indicações que ela dá são interpretadas 
adequadamente. 

3. A Projeção das Necessidades de Mão-de-Obra como uma Metodologia para o 
Planejamento Educacional 

Em contraste com a análise da taxa de retorno, que permite determinar 
uma eficiência global da alocação de recursos, pela possibilidade de com­
paração do perfil do tempo dos custos e dos benefícios dos investimentos 
em educação, com os custos e benefícios associados com outros investi­
mentos — e assim dando indicações que numa situação ideal poderiam 
ser usadas para se atingir uma ótima posição — o approach da projeção 
das necessidades de mão-de-obra repousa em fundamentos teóricos que 
são determinísticos. Nem os preços nem os custos têm papel no modelo, 
e as predições do modelo são "simples projeções numéricas".10 Alguns 
argumentam que apresentar o approach da mão-de-obra, como uma al­
ternativa à análise custo-benefício, serve apenas para confundir o assunto. n 

Eu não partilho de tal opinião. Num sentido trivial, é correto — dadas 
as hipóteses desse approach (ver adiante), e supondo também que é 
possível se fazer projeção bem acurada, e que a produção do setor edu­
cacional é de todo possível e eficiente — se dizer que . .. "satisfazer as 
necessidades de especializações (é) uma aproximação razoável para a 
maximização dos retornos".12 Porém essas hipóteses são verdadeiramente 
heróicas, e a similaridade com a análise de custo-benefício é bastante 
superficial, para ter algum uso além de retirar sentido à análise custo-
benefício. O approach da mão-de-obra, pela não-quantificação dos custos 
e retornos da educação, torna impossível a consideração de sua distribuição 
no tempo. A noção dos gastos em educação, como um investimento, é 
então abandonada, daí resultando uma impossibilidade de comparação 
não só das alternativas de educação (pois elas não existem), como também 
dos usos alternativos — educacionais e não-educacionais — dos recursos 
sociais. 

O argumento de que todas as decisões educacionais envolvem, de 
alguma forma, a previsão das necessidades de mão-de-obra, explícita ou 
implicitamente, é básico no approach da mão-de-obra. Considerando que 
um enfoque sistemático a tais projeções é melhor do que uma não-siste-
matização, explicaremos o conceito de necessidades. Parnes explica e 
defende esse conceito, em grande extensão. Dá ênfase à noção de que o 
10 PARNES, H.S. Manpower Analysis in Educational Planning, reimpreuo em BLAUG (ed.), op.cit., 

p. 267. 
11 Ver, por exemplo, HICCINS, Benjamin. Economic Developmcnt. (Edição Revista) Nova Iorque, 

W.W. Norton, 1968, p. 412. 
Ibid. 



conceito é antes "tecnológico" do que econômico, e que essas necessidades 
não deveriam ser confundidas com demanda, no sentido econômico de 
uma relação funcional entre preço e quantidade. Contudo isso não signi­
fica que o conceito de necessidades seja vazio de conteúdo econômico. 
Como Anderson e Bowman acentuam apropriadamente, esse conceito 
significa apenas que se supõem "elasticidades da demanda exante, nulas".13 

Igualmente êle implica certas hipóteses sobre a natureza das atividades 
produtivas, de modo a justificar tais hipóteses extremas relativas à 
demanda por mão-de-obra — muito embora elas não sejam feitas expli­
citamente. 

Também na explicação das previsões há sempre o cuidado de 
mencioná-las como de caráter condicional. As necessidades projetadas são 
condicionais no atendimento dos objetivos econômicos gerais, como 
especificado pelo plano econômico global. 

Assim, dados tais problemas conceituais, a metodologia é bastante 
simples, embora como se verá, cada estágio no processo de estimação é 
cercado por consideráveis dificuldades. O Produto Interno Bruto estimado 
para o ano-objetivo é repartido em vários setores e/ou indústrias. Então 
se estima, para cada ocupação, um coeficiente médio trabalho/produto, 
por setor ou indústria. Essa estrutura ocupacional estimada é transportada 
para uma estrutura de qualificações educacionais que se diz necessária. 
Por fim, levando em conta os estoques atuais de mão-de-obra — ajustados 
adequadamente pela mortalidade, etc. — e dadas as taxas de desperdício, 
durante o processo educacional, se poderá computar o número de matrí­
culas necessárias nos vários níveis do sistema educacional. 

Tal enfoque ao planejamento educacional apresenta muitas falhas, 
algumas derivadas de seu escopo, outras, de suas hipóteses subjacentes, 
e ainda outras, da natureza das estimativas necessárias às previsões. É 
o que discutiremos agora, com referência especial ao contexto do 
desenvolvimento. 

A despeito do fato do modelo ser relacionado às necessidades de 
mão-de-obra, êle trata apenas do sistema formal de educação. Programas 
de aprendizado, treinamento no local de trabalho e coisas semelhantes 
são ignoradas. Isso é uma séria omissão, especialmente se o sistema 
educacional é antiquado e muito rígido, com os currículos orientados 
grandemente para os clássicos, línguas, etc, como é o caso das nações 
menos desenvolvidas. Ademais, as necessidades educacionais são expres­
sadas simplesmente em termos de número de anos de escolaridade. Tal 

13ANDERSON, C. Arnold e BOWMAN, Mary Jean. Em BLAUG (ed.), op. cit., p. 364. 
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índice unidimensional é de pouca ajuda aos planejadores educacional 
engenheiros e médicos têm quase o mesmo número de anos de escolaridade 
embora o que se considera como questão relevante seja quantas vagas 
são necessárias nas escolas de engenharia e quantas são necessárias n 
escolas de medicina. Apenas dizer que pelo ano X a economia vai 
necessitar Y pessoas, com Z anos de escolaridade, não ajuda muito. Por 
outro lado, é estranho que se suponha grande flexibilidade, no setor 
educacional, das restrições tecnológicas apesar do lado da produção. A 
alocação entre tipos diferentes de treinamento, exigindo o mesmo número 
de anos de escolaridade, é deixada para a determinação de certas forças 
não especificadas — apesar do modelo não levar em conta a demanda 
privada por educação, ou como essa demanda possa se reconciliar com 
necessidades sociais. É certo que isso oculta alguns aspectos importantes 
do planejamento educacional. 

Um dos problemas que caracteriza a educação superior na América 
Latina, por exemplo, é o fato do treinamento em certas disciplinas como 
Direito, e mais recentemente Economia, ser extremamente popular e 
ser quase sempre considerada como pré-requisito para a elevação social 
e entrada na elite educacional — a despeito da relativa escassez de 
oportunidades para o exercício de tais profissões. Assim é claro que uma 
simples determinação do número necessário de graduados universitários, 
especialmente se o treinamento universitário significa qualquer coisa em 
termos de qualidade, não ajuda muito. 

O fato de que o modelo supõe elasticidades das demandas exante, 
nulas, já foi discutido. Essa hipótese é muito mais forte do que a de 
elasticidade ex post nulas. Essa última hipótese significaria que, dada a 
tecnologia, diversas ocupações se integram no processo produtivo, na base 
de proporções fixas. A primeira hipótese, contudo, estende essa suposição 
à tecnologia que irá prevalecer num dado ponto de tempo futuro, e 
implica que essa tecnologia será escolhida sem consideração aos preços 
relativos dos fatores. Como os países subdesenvolvidos têm uma faixa, 
relativamente ampla, de tecnologias a serem utilizadas, e possivelmente 
adotam aquela que melhor atende aos preços relativos dos fatores a 
hipótese de elasticidades da demanda exante, nula, enfraquece bastante 
o modelo. Ademais, as estimativas de produtividade do trabalho (ou 
melhor, do seu inverso: a relação média trabalho/produto) são quase 
sempre determinadas através de comparações internacionais. Isso também 
pode causar a não-consideração das disponibilidades relativas dos fatores 
e dos preços, na escolha da tecnologia e na estimativa da produtividade. 



o modelo supoe, de modo implicito, que os mercados de trabalho 
estão efetivamente em equilíbrio. O problema a que êle se relaciona é 

da determinação das necessidades de mão-de-obra, que permitam 0 
crescimento planejado da produção, no período entre o presente e o 
ano-objetivo a ser alcançado. Porém, os mercados de trabalho podem de 
fato ser caracterizados por condições de excesso ou escassez. Se assim fôr, 
as necessidades efetivas podem ser menores ou maiores do que as previstas 
pelo modelo. Por outro lado, se esse não é o caso, e a hipótese de equilí­
brio realmente se verifica, temos então uma indicação de que as forças 
de mercado autônomas, atuando via — mecanismo de preços, funcionam 
mesmo bem. A necessidade de previsão e com ela todo o racionalismo 
do modelo entra em colapso. 

Grandes dificuldades estão presentes nos vários estágios de estimação, 
pelos quais se chega às previsões. São problemas que não são peculiares 
a este approach. Não obstante, o fato do modelo ser tão dependente nesse 
aspecto, e de tais estimativas — dado o nosso conhecimento atual — po­
derem envolver margem elevada de erro (especialmente devido à escassez 
de dados fidedignos, nos países menos desenvolvidos), inevitavelmente 
limita a utilidade do modelo e a credibilidade de suas projeções. São 

particularmente sérios os problemas que envolvem: a estimação da dis­
tribuição setorial da produção, na data-objetivo; a predição da tecnologia 
e da produtividade; a correspondência entre ocupações e as qualificações 
educacionais necessárias ao seu exercício. Vários métodos têm sido usados 
para obviar tais problemas: comparações internacionais, respostas de 
questionários submetidos a empregadores, etc. .. A discussão desses 
métodos e de suas limitações está, contudo, fora do escopo deste estudo. 
Resta acentuar que, no todo, eles não inspiram confiança em suas 
estimativas e, portanto, em suas previsões. 

O importante nesse approach é a ênfase que êle dá à ligação direta 
entre a parte produtiva da economia e o setor educacional — que fornece 
um tipo de mão-de-obra qualificada. Seu grande mérito é o de acentuar 
essa ligação, no tempo, entre crescimento e desenvolvimento, de um lado, 
e a preparação dos recursos humanos que são agentes necessários para 
a realização do objetivo de crescimento, de outro. Suas limitações — que 
já discutimos — são, todavia, inúmeras e sérias. A elas deve-se acrescentar 
a observação de que planejamento não é um assunto em que as coisas 
são imutáveis, mas sim uma atividade em que os erros do passado estão 



sendo sempre corrigidos. E, em grande parte, o approach da mão-de-obra 
não se enquadra em tal observação. Se uma previsão é julgada incorreta 
não há como saber, mesmo ex post, onde — na cadeia complexa de estima­
tivas questionáveis — estava o erro, de forma a não repeti-lo.14 

4. Modelos de Programação para o Planejamento da Educação 

Duas tentativas foram apresentadas recentemente na área da aplicação 
da programação linear a problemas de planejamento da educação.15 

Embora ainda num estágio pioneiro, essas tentativas são extremamente 
interessantes, na medida em que elas tentam — com relativo sucesso — 
evitar algumas das deficiências da análise da taxa de retorno e do 
approach da projeção das necessidades de mão-de obra. 

A metodologia empregada é a da maximização sob restrições, num 
dado horizonte de planejamento. Consideram-se alguns períodos de pla­
nejamento, possibilitando a análise de relações intemporais, dentro do 
setor educacional e também entre o setor e o resto da economia. Os 
modelos, por suas hipóteses e técnicas utilizadas, enquadram-se nos 
fundamentos da ciência econômica. Eles envolvem explicitamente a 
consideração de padrões de custo e benefício, ao longo do tempo, e tratam 
do problema de determinar uma alocação eficiente dos recursos para o 
setor e dentro do setor educacional. 

O modelo de Bowles — que foi aplicado ao norte da Nigéria, à 
Grécia, e atualmente no Brasil — trata exclusivamente do setor educacional. 
A função objetiva a maximizar representa: 

"os benefícios econômicos líquidos associados às atividades educacio­
nais, ou seja, o valor presente dos benefícios econômicos, relacionados 
com o produto de todos os níveis do sistema educacional, num certo 
número de anos, menos o valor presente dos custos correspondentes".16 

As restrições são de dois tipos: a) aquelas relacionadas aos inputs 
fornecidos exogenamente; e b) aquelas relacionadas aos inputs originados 
dentro do sistema educacional, como, por exemplo, professores e estu­
dantes que transitam no sistema. As variáveis-instrumento são os níveis 
de inscrição, por tipo de educação, bem como o uso de recursos gerais. 

u BLAUC, Mark. Approaches to Educational Planning, Economic Journal, jun. 1967, p. 267 
I5 BOWLES, Samuel. The Efficient Allocation of Resources in Education. The Quarterly Journal oi 

Economics, mai. 1967, p. 189-219; e ADELMAN, Irmã. A Linear Programming Model of Educational 
Planning: A Case Study of Argentina. In: ADELMAN, Irmã e THORBECKE, Erik (ed.). The 
Theory and Design of Economic Development. Baltimore, The Johna Hopkins Press, 1966, 
p. 385-417. 

18 BOWLEÍ. Ibid, p. 195. 



A solução do modelo dá um padrão ótimo de alocação de recursos 
dentro do setor educacional. A solução do problema dual nos fornece 
preços-sombra dos inputs do sistema educacional. 

Pelo uso da programação paramétrica e de hipóteses alternativas 
quanto à tecnologia usada, o modelo permite explorações, sobre "o 
conjunto de possibilidades de produção no sistema educacional",17 assim 
como uma análise de modificações na política educacional. Uma vantagem 
adicional é que a função objetiva pode também ser restringida por 
algumas condições-limite, representando considerações sociopolíticas, que 
entram na determinação das condições em que a educação é oferecida. 

Conquanto as potencialidades desse modelo, na área do planejamento 
educacional, sejam consideráveis, sua limitação principal deriva da fraca 
ligação entre o setor educacional e o resto do sistema — que é tudo o 
que o modelo permite. Como o resto da economia não é explicitamente 
incluído, as funções-demanda por trabalho qualificado são dadas 
exògenamente, supondo-se que os ganhos relativos observados refletem 
produtividades sociais relativas. Nesses aspectos, o modelo sofre as 
limitações semelhantes àquelas encontradas na análise da taxa de retorno, 
na medida em que as estimativas de diferenciais nos ganhos (baseadas 
em dados de cross section) são tomadas como medidas de retornos sociais 
futuros. 

Para obviar tais problemas, um modelo tem que incluir, além do 
setor educacional, os setores produtivos da economia, em que há demanda 
de mão-de-obra qualificada, e determinar uma alocação ótima dos re­
cursos, sujeita às várias restrições no sistema como um todo. Isso é 
precisamente o que propõe o modelo de Adelman. Dado um objetivo, 
como a maximização do PNB, em certa data futura, a função objetiva é 
maximizada, sujeita a um conjunto de restrições, ditadas pelas condições 
tecnológicas, e os recursos disponíveis no setor educacional e nos setores 
produtivos. O modelo é realista bastante para ter uma relação, em dois 
sentidos, entre o setor educacional e os setores produtivos. As demandas 
dos setores produtivos sobre o sistema educacional são geradas pelo 
modelo, e o produto do sistema educacional serve como uma restrição 
à produção, com a otimização simultânea de todos os setores. 

O modelo incorpora a análise de custo-benefício, desde que a com­
paração entre custos e benefícios marginais sociais, para cada tipo de 
educação, determinem os recursos alocados a cada tipo. 

" BOWLES. Ibid, p. 194-195. 



O modelo de Adelman é talvez o mais ambicioso e sofisticado de 
todos os modelos já apresentados na área do planejamento educacional, 
e provavelmente o mais promissor. Todavia, é interessante notar que os 
seus resultados — em uma aplicação ao caso da Argentina — não foram 
muitos satisfatórios, devido a hipóteses arbitrárias, adotadas para certas 
relações críticas. Não obstante, o modelo parece ser de uma categoria 
promissora para o planejamento racional da educação — no que suplanta 
muitas das dificuldades dos outros approaches. 



Desarrollo, Educación 
y Ocupaciones Técnicas 

Jorge Graciarena 

. Introducción 

Como es sabido, los problemas que derivan de la relación entre educación 
y ocupaciones son de la mayor importância tanto para el planeamiento educa­
cional como para el estúdio del desarrollo econômico. Esta es una relación difí­
cil, que tiene una historia que no siempre ha sido bien comprendida. Todavia 
es frecuente encontrar trabajos sobre educación y desarrollo econômico en que, 
sin una mayor discusión, se postula esta relación como si ambos procesos, el 
de la educación y el de la dinâmica ocupacional, siguieran líneas necesaria-
mente convergentes tanto a corto como a largo plazo. Probablemente, esta pers­
pectiva excessivamente simplificada se presenta con mayor frecuencia del lado 
de los especialistas y planeadores educacionales que proceden como si pensaran 
que la educación gravita sobre las ocupaciones como un faetor autônomo, cuya 
acción independiente puede producir "per se" consecuencias de envergadura 
sobre la estruetura y la demanda de las ocupaciones. Esta ignorância de la 
codeterminación de ambos procesos suele llevar a hacer creaciones educacio­
nales o a mantenerlas, cuando es de toda evidencia que poço tienen que ver 
con la estruetura y las tendências de la demanda ocupacional existente. Las 
consecuencias son inevitables y se traducen, principalmente, en el rechazo de 
una educación que desemboca en ocupaciones con un prestigio e ingreso decli-
nantes y con una demanda en abrupta contracción. Y si este tipo de educación 
logra sobrevivir — a veces lo consigue por mucho tiempo — es a base del re-
clutamiento de una población marginal, con bajas motivaciones y rendimientos 
educacionales y con aspiraciones ocupacionales muy poço estrueturadas y defi­
nidas. Cuando es la educación técnica la que presenta estas características 
llegan a ella solo los que no pueden ingresar a los otros sectores educacionales, 
es decir, los que han sido marginados por la competência y no han podido pasar 
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a través de los mecanismos selectivos del ingreso o de la evaluación educacio­
nal. Esta educación vinculada a ocupaciones en vias de desaparición tiende a 
seguir la suerte de estas si es que no experimenta antes una reorganización 
profunda que le proporcione nuevas bases para la supervivencia. 

El interés de este trabajo no está centrado precisamente en ei estúdio de 
estas supervivencias educacionales. Más aún, el problema que se discutirá en 
las líneas siguientes tiene menos que ver con la educación misma y más con 
la forma como las ocupaciones inciden sobre ella. De manera que lo que im­
porta más es el sentido y la intensidad con que las ocupaciones técnicas gravi-
tan sobre la educación técnica. Y vamos a sostener que, en general, es eli tipo 
de técnica utilizado en la producción y su densidad lo que facilita o disminuye 
la convergência entre la educación técnica y las ocupaciones técnicas. Es obvio 
que las ocupaciones implican el ejercicio de destrezas y conocimientos muy 
diversos, que se adquiere mediante entrenamientos prévios o concomitantes con 
el trabajo mismo. De manera que también las técnicas involucradas en las 
ocupaciones son muy diversas y pueden representar etapas históricas muy dis­
tintas dei desarrollo técnico. Por ejemplo las técnicas utilizadas para la fabri-
cación de zapatos han variado mucho desde la etapa de la producción artesanal 
hasta la de la producción en serie aunque el objeto fabricado siga siendo fun­
cionalmente el mismo. 

El cambio de las técnicas productivas, en lo que es pertinente para el pro­
blema, puede ser visto desde dos perspectivas: primero, desde el punto de vista 
de su contenido cientifico; y luego, a través de la manera como se adquiere 
el entrenamiento y la formación necesarios para su dominio y manipulación. 
Más adelante se retomará esta clasificación. Por ahora, el problema puede ser 
presentado de un modo que presenta dos aspectos relacionados. El primero es 
el de la relación existente entre las formas de entrenamiento técnico y el tipo 
de técnicas requeridas por las ocupaciones. El segundo es el de la manera como 
la demanda de personal para posiciones técnicas influye sobre la demanda de 
servlcios de educación técnica. Por supuesto, ambos problemas se entrelazan 
intimamente y, en las condiciones creadas por el subdesarrollo, estos entrela-
zamientos pueden llegar a adquirir características muy peculiares. Sobre alguna 
de ellas se insistirá más adelante. 

En general, salvo indicaciones especiales, el análisis dei problema va a 
referir-se principalmente a los niveles técnicos, educacionales y ocupacionales, 
de rango médio. Es decir, en el campo educacional a la educación técnica post-
primaria y, en el ocupacional, a posiciones dei orden de obrero calificado o 
técnico médio en cualquiera de los sectores productivos. 

2. — Los Tipos de Entrenamiento y de Formación Técnica 

Tanto desde un punto de vista histórico como funcional, se pueden distin­
guir dos tipos contrastados de entrenamiento y aprendizaje técnico. El primero 
es el más antiguo y acaso todavia el más difundido en el mundo. Lo denomina­
remos "entrenamiento en el trabajo." En lo esencial se trata de la mera acumu-
lación de habilidades intelectuales y destrezas manuales que se adquieren en el 



trabajo. Esta adquisición progresiva es mucho mas la consecuencia dei trabajo 
mismo y mucho menos ei resultado de un sistema pedagógico explícito desti­
nado a la expansión de las posibilidades técnicas. En realidad, más que una 
técnica Io que se aprende es un oficio que incluye la técnica correspondiente. 
Los ambientes sociales de este tipo de aprendizaje técnico han sido en ei pasado 
y son todavia, la familia, ei taller artesanal y, en general, la pequena empresa 
dominada por métodos y actitudes productivas tradicionales. La duración de 
este tipo de aprendizaje puede ser corta o muy prolongada, según sean los tipos 
de habilidades y conocimientos productivos. También inciden sobre la duración 
otros critérios sociales relativos ai acceso a las ocupaciones. La técnica que 
puede ser dominada y manipulada a través de este tipo de aprendizaje suele 
no ser compleja pues sus fundamentos de orden más general, científicos y 
tecnológicos, son relativamente elementales. La posibilidad de controlar proce-
sos técnicos sin conocer sus fundamentos más generales es obviamente limitada 
y es por eso que pronto aparecen los bloqueos que impiden ulteriores progresos, 
sobre todo, cuando la técnica cambia y se vuelve compleja mientras que la base 
educacional permanece restringida. 

El segundo tipo es ei de la "educación técnica". Este tipo de aprendizaje 
se adquiere en escuelas que forman parte de un sistema educacional ajeno al 
sistema productivo. Por Io menos Inicialmente el aprendizaje es independiente 
del trabajo, es más abstracto y tiene una base cada vez más ancha de forma­
cion general científica y tecnológica. Esto ocurre aún en las escuelas de ofícios 
y en los servidos de capacitación profesional que, por sus otras características, 
corresponden en parte a la naturaleza del entrenamiento en el trabajo ya que 
sus talleres de práctica reproducen supuestamente las condiciones del trabajo 
en una fábrica. En cambio, otras cosas muy importantes son distintas. Quizá 
la de mayor reheve sea que aún en los aprendizajes más elementales se lntro-
ducen nociones introductorias de ciência y tecnologia Io que significa que con 
eso se está tratando de orientar el aprendizaje hacia un tipo de técnica radi­
calmente diferente del que tipologicamente predomina en el "entrenamiento en 
el trabajo". 

En los niveles más altos de la educación técnica es fácil de advertir que 
la base general proporcionada por la formacion técnico-científica traza una 
linea de separación entre ambos tipos es muy clara y tajante. Es imposible 
Imaginarse que a través del entrenamiento en el trabajo se pueda formar un 
ingeniero especializado y moderno, apto para manejar las nuevas y complejas 
técnicas que se aplican de manera continua. El que el entrenamiento en el 
trabajo pudiera ser una via apropiada para la formacion profesional fue, en 
gran parte, la consecuencia de una estructura ocupacional estable y poço diver­
sificada, cuya continuidad prolongada permitió la formacion de una "tradicion 
ocupacional". La técnica moderna se caracteriza, en cambio, por la creación de 
una estructura ocupacional mucho más fluida, que se encuentra en un estado 
de transición continua, con nuevas ocupaciones que emergen sin tradicion 
alguna y que por ello y por las complejidades técnicas que suponen, imponen 
una formacion inédita que solo puede ser proporcionada por medio de la via 
abstracta de la educación. 



Esta diferencia esencial entre ambos tipos de aprendizaje, en Io que se 
quiere destacar, radica en ei hecho de que ambos apuntan hacia dos tipos de 
técnicas productivas que se caracterizan por tener bases muy distintas. En 
efecto, ei entrenamiento en el trabajo se relaciona directa e inmediatamente 
con una "técnica empírica". En cambio, la educación técnica se refiere en 
prados diversos según sus niveles a una "técnica científica". La primera es 
ei resultado de la lenta decantación de habilidades que corresponden a la etapa 
dei conocimiento humano que Mannheim ha denominado del "descubrimiento 
casual", a las verdades y capacidades que se adquiren mediante el incierto 
proceso del ensayo y del error. La técnica científica deriva directamente de la 
aplicación de los conocimientos científicos generales. Es mucho más sistemá­
tica y racional; en cambio, la técnica empírica está muchas veces vinculada 
estrechamente a una concepción mágica de la realidad. En estos casos su 
aprendizaje suele incluir rituales que complejizan el entrenamiento, innece-
sariamente desde un punto de vista racional, y que cuando se trata de evaluar 
su êxito desplazan el foco de atención para fuera de la órbita de la técnica 
misma para ponerlo en las prácticas mágicas. 

De manera que las diferencias principales entre ambos tipos de técnica 
no son solo de contenido científico sino también de modo de adquisición, de 
âmbito social y de tipo de entrenamiento y formacion. Además, hay una obvia 
diferencia de nivel de complejidad entre ambas. En general, mientras la 
técnica empírica es más simple y directa y por eso requiere normalmente 
períodos más cortos de aprendizaje, la técnica científica exige uma sólida 
base previa de conocimientos científicos y matemáticos, y una actitud más ex­
perimental que lleva mucho tiempo formar. Es cierto que no todas las técnicas 
de base científica son complejas, algunas de ellas son elementales desde el 
punto de su aplicación pero aún así Io que las distingue es su base formativa 
general que les permite un conocimiento mayor y más profundo del proceso 
productivo general. 

En las sociedades preindustriales la técnica ha sido siempre empírica. Es 
demasiado sabido para repetirlo aqui en detalle que la vinculación entre técnica 
y ciência ha sido una de las más poderosas fuerzas determinantes de la emer­
gência de las modernas sociedades industrializadas. En las etapas más altas 
dei desarrollo econômico las técnicas empíricas tienden a desaparecer o, ai 
menos, a subsumirse como elementos complementarios de las técnicas cientí­
ficas, y esta se traduce entre otras cosas en el ensanchamiento de las bases 
educacionales de las ocupaciones técnicas. Y no solo de las bases educacionales 
técnicas sino también de las bases educacionales generales, porque la técnica 
científica por su complejidad y su cambio constante hace necesarios nuevos 
tipos de estructura de caracter que la escuela más que la familia, contribuye 
a formar. Por ejemplo, es ahora frecuente que los obreros industriales de los 
países desarrollados posean educación secundaria. Esta elevación de los um-
brales educacionales generales es, en parte, una consecuencia de las exigências 
de la complejización técnica pero, también, responde a las necesidades creadas 
por la expansión de la participación social, que coloca a los indivíduos cual-



quiera sea su rango ocupacional frente a exigências sociales que implican una 
base más amplia de conocimientos generales. 

Las estructuras productivas han adquirido un grado tal de complejidad que 
ya no bastaria ei hecho de estar solo alfabetizado para poder desempefiarse 
en ellas. Esta elevacion de los requerimientos educacionales para el acceso a 
las ocupaciones deriva en buena parte de la diferenciación tecnológica a que 
se ha estado aludiendo. De esta manera, la relación entre educación y ocupa­
ciones se vuelve cada vez más estrecha y específica en los países desarrollados. 
En ellos es posible hacer predicciones bastante precisas a partir de cualquiera 
de esas dos variables para estimar el rango de la otra. Es decir, dada una 
ocupacion se puede predecir con bastante aproximación cuales son los niveles 
educacionales de quienes las ocupan y la inversa. Y esto porque la correlación 
estadística entre educación y ocupacion, tiende a ser cada vez más alta a me­
dida que se van dando ciertas condiciones que son concomitantes con el de­
sarrollo y la modernización de la estructura econômica y social. 

Unos problemas muy distintos y complejos se presentan peculiarmente en 
las situaciones de subdesarrollo. Aqui la relación entre educación y ocupacion 
es en gran parte errática ai punto de que cuando se analizan algunos segmentos 
determinados de la estructura ocupacional se puede pensar que aparentemente 
la relación es inexistente. En efecto, dentro de un rubro ocupacional específico 
se puede encontrar distribuído todo el espectro educacional. Esta es una de 
las muchas y típicas ambigüedades del subdesarrollo, acaso tanto o más acen­
tuadas en ei sector tecnológico que en cualquier otro. En economia subde-
sarrollada coexisten vários sistemas tecnológicos que corresponden a diferentes 
etapas históricas, con distintos orígenes y un bajo grado de integración. Es 
la llamada "contemporaneidad de Io no coetáneo" que es fuente de muchas 
tensiones estructurales. En las economias subdesarrolladas latinoamericanas 
coexisten habitualmente vários sectores productivos muy contrastados y poco 
relacionados desde un punto de vista tecnológico. Hay un sector de economia 
de exportación, altamente tecnifiçado; outro sector que produce principalmente 
para ei mercado interno, en el que se puede encontrar una verdadera misce-
lanea de procedimientos productivos distribuídos entre la pequena empresa de 
tipo artesanal-familiar hasta la gran empresa moderna; finalmente, un sector 
de economia de subsistência, que opera al más bajo nivel tecnológico. 

De manera que tanto las tecnologias utilizadas como los procedimientos 
empleados para el aprendizaje profesional, difieren sensiblemente desde el punto 
de vista de sus etapas históricas. También difieren en cuanto a las posibilidades 
de combinar los servicios de la educación técnica con las variadas y heterogêneas 
tecnologias en uso. Se advierte facilmente, entonces, que se presentan algunos 
problemas sérios en el desarrollo educacional cuando hay que tornar decisiones 
estratégicas y fijar prioridades realistas, en las metas y también en los médios 
escogidos, en médio de estas diversas condiciones sociales, ambíguas y contra­
ditórias. 

Si se trata de formar técnicos educacionalmente, cuál es la clase de 
técnicos que hay que formar? Acaso no sea todavia ocioso recordar que no se 
trata de un problema de cuales especialidades sino más bien de tipos y niveles 



de tecnologia, muchos de los cuales pueden coexistir en un momento dado y 
persistir por mayor tiempo que el que se había esperado. Como la educación 
proporciona conocimientos y habilidades que van a ser utilizados solo en el 
futuro, cualquier optimista bien intencionado puede pensar, que cuando lleguen 
al mercado ocupacional los que ingresan ahora al sistema educacional la mayor 
parte de estos problemas estarán resueltos por la mera acción del tiempo. No 
parece haber mucho fundamento en estas actitudes que tratan de ignorar deli­
beradamente estos problemas, más que todo por dos razones: la primera, es 
que los plazos en que se concreta ese futuro son cortos y, la segunda, que en ei 
estado de estancamiento o semi-estancamiento en que se encuentran las eco­
nomias latinoamericanas las posibilidades de que perduren las técnicas exclu­
sivamente empíricas son todavia vigorosas. De modo que quienes orientan las 
políticas educacionales tienen por fuerza que afrontar aqui y ahora, los pro­
blemas de la congruência entre educación técnica y ocupaciones, aunque el 
terreno este lejos de ser el más favorable para la confrontación. 

El contexto del problema que se quiere discutir en este trabajo es el de 
una economia donde todavia están muy difundidas las técnicas empíricas que 
en alguna medida bloquean temporariamente el avance de ias técnicas cien­
tíficas. En estas condiciones más generales, el entrenamiento en el trabajo 
compite exitosamente con la educación técnica en la tarea de entrenar el 
personal para muchos sectores productivos. Situaciones de este tipo pueden 
facilmente estar tan extendidas que engloben a una mayoría de los sectores 
calificados de la población activa. El problema podría quedar circunscrito, en-
tonces, a la manera como la educación técnica podría expandirse más alia de 
los estrechos limites que le fija este empirismo productivo y pre-científico. 

La educación técnica enfrenta en cada momento dado una demanda ocupa­
cional de ciertas características y magnitudes. Las ocupaciones disponibles 
ofrecen determinados incentivos, tanto materiales (salários y otras facilidades) 
com de prestigio social. Esa demanda es globalmente bastante rígida, pero 
también Io es en su distribución interna, en las expectativas y en las capa­
cidades requeridas, en los Incentivos que ofrece, etc. Confronta también acti­
tudes e imágenes muy arraigadas acerca de lo que debe ser la preparación 
recibida por los aspirantes, que no se modifican ni cambian con facilidad 
porque no dependen del todo de fundamentos racionales de eficiência. 

Cuando de Io que se trata es de obtener personas entrenadas y capaces de 
manejar técnicas empíricas, es posible que en las condiciones generales de la 
sociedad y de la economia descriptas precedentemente, las mayores ventajas 
se encuentren del lado del entrenamiento en el trabajo. Este es mucho más 
concreto y específico que la educación técnica. Y tiene la ventaja adicional 
— nada desdehable, por cierto — de que implica una mejor vinculación ante­
cipada con el mercado de trabajo. Es que este entrenamiento se hace muchas 
veces en la misma empresa donde se trabajará luego, se refiere a sus tipos 
de máquinas, a su tipo de producción interna, etc. De esta manera la prefe­
rencia del empresário por la gente que ei mismo entrena parece estar obvia­
mente justificada. Si a esto se agrega la probable mejor integración personal 
que se logra en ei trabajo, la mejor adaptación y subordinación a la autoridad 



interna, que es un resultado más fácil de lograr cuando ei ingreso del personal 
ocurre a una edad temprana, cuando el entrenamiento mismo es ya una parte 
de te carrera ocupacional, las ventajas para el empresário parecen ser aún 
más netas todavia. En estas circunstancias, la posición competitiva de la 
educación técnica se vuelve extremadamente desfavorable, y hasta es posible 
que enfrente actitudes de abierto rechazo. Cuando se dan estas coyunturas, 
la desconexion entre educación técnica y ocupaciones técnicas, puede llegar 
a ser muy importante. Todavia lo es más cuando na educación técnica sigue 
une dirección equivocada o queda en retraso respecto de la línea que siguen 
los câmbios ocupacionales.1 

Estos son algunos de los problemas que emergen cuando se examina la rela­
ción entre educación y ocupación en el contexto del subdesarrollo. Otros no menos 
importantes son el resultado de los procesos históricos de la educación y de 
las funciones sociales que esta ha cumplido. Algunas de las dificultades actuales 
de la relación educación-ocupaclón provienen de la Situación estructural de 
la educación en el pasado que la mantuvo deliberadamente apartada de toda 
intervención en el proceso productivo. La educación fue vista como un proceso 
destinado mucho más al refinamiento dei espiritu que al aumento dei cono-
cimiento práctico. Esta división, un viejo rezago de los tiempos feudales y 
esclavistas, todavia persiste y gravita pesadamente en las actuales imágenes 
sociales de la educación técnica.2 

3. — Las Funciones e Ideales Educacionales y las Ocupaciones Productivas 

La ya común división funcional entre educación inversión (en el sentido 
de educación para el trabajo productivo) y educación consumo (como educa­
ción para formar el caracter e introducir en un definido estilo de vida) puede 
ser un útil punto de partida para alcanzar alguna precisión mayor en la 
relación entre educación y ocupación. La filosofia pedagógica y la orientación 

1 No está de más sefialar que las posibllidades ae que se produzcan estos desajustes son 
siempre mayores cuando se trata de una economia capitalista regulada principalmente a 
través de los valvenes del mercado. Las economias socialistas debido a su planeaclón cen­
tralizada pueden lograr mayores niveles de ajuste entre educación técnica y ocupaciones. 
Bay dos razones principales para que este ajuste ocurra con mas facilidad. La primera 
es que los distintos planes, educacionales y ocupacionales, estãn relativamente integra­
dos, Io que hace posible que se establezca entre ellos una mutua dependência, que hace 
posible el logro de una mayor racionalidad. La segunda es la existência de mecanismos que 
lmponen a los ajustes a todos los niveles de una manera mas compulsiva. 

2 Una excelente discusión de estos problemas y otros relacionados puede encontrarse en: 
A. S. TEIXEIRA, "Valores reales y valores profesados en politica educativa", trabajo pre-
sentado en la conferência sobre Educación y Desarrollo Econômico y Social en América 
Latina, realizada en Santiago de Chile en marzo de 1962. mimeo. y en: L. RATTNOFF. 
"Algunos problemas de la formaclón y utilización del capital humano en el desarrollo re-
ciente de América Latina: una interpretaclón", Departamento de Sociologia, Universidad 
Nacional de Colômbia, mimeo. Este trabajo de Ratinoíf podria servir como un marco de 
referencia mas general ai problema aqui tratado. 



practica de los sistema educacionales en el siglo XIX, por cierto que fundamen­
tados desde mucho antes, siguieron dos líneas principales que al final eran 
dificilmente conciliables. Es sabido que ambas enfatizaron la función consumo. 
La educación que mantenía sus resabios aristocráticos no obstante sus abiertá-
mente confesados fines democratizadores, se preocupo mucho más en formar 
para el ócio y para el consumo que para las funciones productivas. 

Y no se trata solo de la educación que era destinada de manera más o 
menos manifiesta a la formación de las elites, cuyas orientaciones prácticas 
no estaban demasiado desajustadas a la realidad. Me refiero aqui mucho más 
a las justificaciones que se dieron para la introducción generalizada de la 
educación elemental para las masas. La universalización de la educación ele-
mental fue introducida primariamente para producir consecuencias de caracter 
político. El proceso democratizador, la ampliación de la participación política 
popular, requeria como mínimo la alfabetización de la población. En estas 
condiciones, la expansion de la educación fue visualizada como un instrumento 
indispensable para la ampliación de la capacidad racional del pueblo. De ma­
nera que las democracias liberales de base electoral, que comienzan a proliferar 
en el siglo XIX, requerian como condición necesaria una población alfabe­
tizada, capaz de ser penetrada por los médios de comunicación de masas, la 
prensa especialmente, con posibilidades para ubicarse en la abierta y áspera 
controvérsia ideológica existente, es decir, apta para contribuir a la formación 
de una sólida opinión pública que no desbordara los limites del "statu-quo". 

Al servicio de los mismos ideales, pero desde una perspectiva distinta 
aunque complementaria, la educación se propuso el refinamiento de las masas. 
La gran expansion del mercado de consumo de todo tipo pero sobre todo la 
cada vez más amplia comercialización de las obras literárias, del teatro, etc, dió 
un gran impulso a la preocupación educacional por la mejora en el gusto esté­
tico de las masas. Este ideal, que no siempre fue logrado, caracterizo aún más 
la orientación hacia el consumo que predomino en los modelos educacionales 
dei liberalismo decimonono. En Io fundamental, estos ideales educacionales 
fueron los de formar personas educadas y "civilizadas", de "educar ai sobe­
rano" como queria Sarmiento pero no de prepararlo para la producción. 

A niveles más altos, en la Universidad, la educación mantenía sus caracte­
rísticas aristocráticas y se regodeaba en preparar a sus estudiantes en cosas 
que, sin cuestionar su importância general pero desde el punto de vista pro-
ductivo, eran directa y deliberadamente inútiles. Era una típica educación 
para el ócio, aunque los estudiantes universitários fueron después la matéria 
prima con la que se formaba la elite del país. En algunos casos la divergência 
entre la formación recibida y los requerimientos de ciertos cargos era delibe­
rada, como una manera de contener las aspiraciones de ciertos grupos que se 
consideraba no debían participar en el juego. Acaso poços ejemplos sean más 
ilustrativos que el de las relaciones entre las Universidades de Oxford y Cam­
bridge y el "Civil Service" inglês. Para el ingreso a las posiciones altas de la 
burocracia pública inglesa se tenían en cuenta los antecedentes educacionales 
y se tomaban severas pruebas en humanidades clásicas, con mucho latin y 
griego, filosofia y otras disciplinas parecidas que se ensefiaban muy bien en 



estas viejas y prestigiosas universidades. Pero no había nada en las pruebas 
que tuviera una relación específica con las tareas burocráticas. Ningún ex­
perto en administración pública recomendaria hoy aquella fórmula cuya función 
latente, acaso más importante que la manifiesta, fue la de definir al "Civil 
Service" como un território exclusivo para la aristocracia y sus asimilados. Sin 
duda, que eran verdaderos rituales de exclusión como los del estúdio ya clásico 
de Max Weber sobre la burocracia china y los "literati". 

El aporte constructivo de la educación científica a la investigación tecno­
lógica y a la producción econômica fue deliberadamente dejado de lado como 
resultado de un sistema de prestigio que consideraba que estos problemas no 
eran intelectuales ni tenían la jerarquía necesaria para ingresar a los recintos 
acadêmicos. La legitimación de la tecnologia — y también de la ciência — 
fue lenta y durante mucho tiempo ambas quedaron confinadas a zonas margi-
nales de la educación secundaria, y universitária. Es el caso de las universi­
dades de vários países europeus que no aceptaron la inclusión de la educación 
técnica de modo que esta fue reservada a un sistema paralelo de ensenanza 
superior: los institutos politécnicos. 

Los modelos de la formación profesional universitária estaban concentrados 
abrumadoramente en três profesiones: la abogacía, la medicina general y la 
ingeniería civil. En su campo, cada una de estas profesiones podia hacerlo 
todo y entre las três cubrían casi todo el orbe profesional del nivel mas alto. 
Un rasgo común, sugerente e importante, es que como carreras y, más aún 
como profesiones, ambas tuvieron como modelo al empresário liberal. No eran 
profesiones para ser ejercidas burocraticamente, al contrario, eran profesiones 
autônomas, que ofrecian una gran independência econômica de decisiones, 
de movimientos, y todo esto las hacía especialmente atractivas en un tipo de 
sociedad que valorizaba la actividad individual autônoma y que, en muchos 
casos, reservaba importantes funciones públicas y políticas a los profesionales 
liberales. Los grados de libertad personal que estas profesiones proporcionaban, 
solo eran equiparables a los que era posible obtener a niveles más altos de la 
pirâmide de ingresos, quando se disponia de una sólida empresa o de amplias 
y rentables propiedades. 

Las profesiones de médico y abogado que correspondían esencialmente al 
sector terciario, poço o nada tenían que ver directamente con las actividades 
productivas. Aún la profesión de ingeniero civil, que por sua naturaleza estaba 
más directamente conectada con la indústria de la construcción y las obras 
públicas, era muchas veces ejercida como profesión liberal y se circunscribia en 
Io principal a preparar proyectos, dar asesoramientos, etc. No fue demasiado 
frecuente encontrar a los ingenieros civiles trabajando directamente en las 
fábricas y nunca fue este su ideal ocupacional. Su forma preferida de ejercicio 
profesional fue la de capitalista y empresário de construcciones cuando no la 
de proyectista o asesor. 

Rara era la actividad profesional de rango superior que no pudiera ser 
ejercida por alguna de estas profesiones. Las tres. profesiones eran profunda­
mente individualistas en su contenido y en su modo de desempeho y así per-
manecieron mientras la sociedad liberal conservo estas características. Una 



conclusión provisória que se puede obtener de todo esto es que las profesiones 
universitárias eran "dignas", tenían el status debido, cuando arraigaban en 
el terciario. Cuanto más lejana e indirecta fuera su relación con la producción 
primaria o secundaria, mayor era su prestigio. Es indudable que detrás de 
esto hay muchas cosas, una de ellas puede ser una actitud residual de origen 
aristocrático que asigna bajo prestigio a las tareas directamente productivas. 
Sea lo que fuera lo cierto es que estas três professiones englobaron durante 
mucho tiempo proporciones del orden dei 90% de la matrícula estudiantil y 
de los egresados de la mayoría de las universidades latinoamericanas. En la 
Universidad de la República del Uruguay, en 1960, la matrícula estudiantil se 
distribuía así: en las carreras conectadas con el sector primário em 4%, en 
las carreras relacionadas con el secundário un 8% y en las carreras terciárias 
un 88%.3 

Estos hechos, y otros muchos en gran medida confirmatorios que se po-
drían agregar, revelan que ni las aspiraciones ni las demandas del público 
educacional ni, tampoco, las orientaciones de los líderes educacionales actuaron 
directa y eficazmente para que la educación contribuyera al servicio y a la 
promoción de la producción econômica. La Situación empezó a cambiar rapida­
mente y, tanto del lado de la economia como dei de la educación, se advirtió 
en ias dos últimas décadas el tremendo aporte directo e indirecto que 
esta había realizado en el pasado y, ai mismo tiempo, se tuvo conciencia 
acerca de cuanto era posible todavia incrementar la productividad en el futuro 
si es que, de ambos lados, se prestaba mayor atención al problema. Fue así 
como las grandes potências comenzaron a contarse reciprocamente los técnicos 
y científicos en actlvidad y, también, los que estaban formando, y el potencial 
de los "recursos humanos" pasó a ser estimado en un rango cercano al que 
se le atribuye al potencial bélico, que en el pasado constituyó el índice domi­
nante — y, a veces, exclusivo — de la fuerza nacional. También se presto 
atención reciente, desde perspectivas obviamente encontradas, al problema del 
"brain drain" y se elaboraron estratégias específicas para la captación de 
"capital humano". 

El que las distancias entre la educación y las ocupaciones productivas se 
hayan acortado tan sensiblemente, es la consecuencia no solo de un cambio de 
actitudes recíprocas en ei mercado de trabajo, hoy los empresários no ven ya 
con desconfianza a los técnicos universitários,4 sino también una consecuencia 
de las transformaciones profundas que han experimentado las técnicas pro­
ductivas. Más que cualquier otra cosa ha sido el progresivo y rápido predo­
mínio de las técnicas científicas sobre las empíricas Io que ha modificado sus-
tancialmente el rol de la educación en la economia. Este nuevo rol puede ser 
examinado tanto dentro del contexto del mercado de las ocupaciones técnicas 

3 CF. A. E. SOLARI, "La universidade en transición en una sociodad estancada: el caso del 
Uruguay", Aportes, n.° 2, octubre de 1966, pág. 13. 

4 P. F. BRUCKER, '"The Educational Revolution", In A. H. HALSEY, J. FLOUD y C. A. 
ANDERSON eds. "Education, Economy and Society'' Glencoe, EU, The Free Press, 1965, 
pág. 15. 
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como del de la educación misma. Como una consecuencia de esto, la economia 
y la educación pasaron a depender reciprocamente en un grado desconocido 
en el pasado. A un analisis somero de este problema estarán dedicadas las 
líneas que siguen. 

4. — El Rol de la Educación en el Mercado Ocupacional 

En la etapa dei "entrenamiento en el trabajo", cuando el aprendizaje y la 
introducción a las técnicas empíricas en uso se hacía directamente en el trabajo, 
la relación entre la demanda y oferta ocupacional era directa, tan directa e 
imediata que a veces se hace difícil pensar en la existência real de un mercado 
ocupacional. Esquematizándola, esta relación quedaria representada así: 

Demanda Oferta 
Ocupacional Ocupacional 

Una relación de este tipo se encuentra claramente configurada en el taller 
artesanal medieval, que ha persistido con poças modificaciones hasta épocas 
recientes. La secuencia típica "aprendiz — oficial — maestro" no solo indicaba 
diferentes niveles de participaclón en las tareas productivas y una cierta di-
visión del trabajo sino también el transcurso de un proceso de aprendizaje 
directo acumulativo. El aspirante a aprendiz era un candidato a un doble rol: 
el de mero aprendiz y el de trabajador que ya participaba directamente en 
las tareas productivas, aunque fuera haciendo tareas auxiliares pero impres-
cindibles para el proceso productivo. Es por esto que parece evidente que el 
aprendizaje y el trabajo formaban una unidad entonces inseparable. 

Una Situación muy diferente se presenta cuando la educación técnica es 
ajena al trabajo y se proporciona en un sistema educacional institucionalmente 
diferenciado de la economia. Cuando se exigen grados diversos de formación 
educacional para ei acceso a las ocupaciones, que adquieren el caracter de re­
quisitos necesarios, la relación entre demanda y oferta ocupacional deja de 
ser todo Io directa e inmediata que es tipicamente en la etapa del entrenamiento 
en el trabajo. En primer lugar, porque el aprendizaje y el trabajo se desdoblan 
y se cumplen no solo en lugares diferentes sino también en épocas distintas. 
El aprendizaje precede al trabajo como un momento muy diferenciado, y se 
realiza en condiciones tales que le hacen perder mucho de su contenido espe­
cífico. Por más especializada que sea la preparación que proporciona un sis­
tema educacional por fuerza tiene que ser genérica, a menos que se trate de 
una escuela anexa a una empresa determinada. La educación técnica prepara 
en general para ser especialista en mecânica, textiles, suelos, metalurgia. De 
modo, que entre este aprendizaje educacional de caracter general y la ocupación 
específica existe una distancia que es necesario llenar y que incide en el fun-
cionamiento del mercado ocupacional. 

Entonces, cuando la técnica es científica y tiene que ser adquirida, por Io 
menos en sus bases generales, antes del ingreso a las ocupaciones, la demanda 



ocupacional global requiere un personal cualificado por una escolaridad previa, 
de cierta duración y características especializadas. La educación general y téc­
nica se convierte en un ingrediente esencial de la relación entre demanda y 
oferta ocupacional. Esquematizándola, la relación quedará así: 

Aunque siguiendo una línea de creciente especificación, las relaciones entre 
educación y ocupaciones han tenido una suerte diversa. De acuerdo con Schelsky, 
se podrían distinguir três etapas en la formación profesional teniendo en cuenta 
los requerimientos técnicos para los niveles ocupacionales técnicos bajos y mé­
dios. La primera es la etapa de la capacitación profesional que tuvo como 
modelo, en las ocupaciones industriales, al artesano y, en las comerciales, al 
comerciante. En la segunda etapa, que corresponde al momento de la producción 
en seria y de la cinta de montaje, el modelo fue el operador de la cinta de 
montaje, de muy difícil ubicación en el sistema educacional. La etapa actual, 
en las economias desarrolladas, es la de la automatización. Los requerimientos 
técnicos de este momento tecnológico son mucho más altos que en el pasado, 
aún en los escalones más bajos de las ocupaciones industriales. La preparación 
de estos técnicos especializados que operan los controles y que vigilan los 
instrumentos de las máquinas automáticas, que las reparan, etc, requiere una 
base científica y tecnológica mucho más amplia, que ha extendido significa­
tivamente la escolaridad general y específica requerida para estos cargos. Es 
cierto que una parte dei aprendizaje tiene que ser altamente específico y por 
eso es proporcionado directamente por las empresas. Pero esto se hace a partir 
de una base general de conocimientos técnico-científicos ya proporcionados 
por ei sistema educacional.5 La formación final es ei resultado de la combina-
ción de la formación técnico-científica proporcionada por la escuela con el 
entrenamiento práctico obtenido en escuelas ad-hoc existentes en las propias 
fábricas. Esto último tiene algunas de las características del entrenamiento 
en el trabajo pero las diferencias tecnológicas son abismales y vuelven injus­
tificada cualquier comparación. 

No parece necesario insistir más en la manera como la educación desarrola 
esta función intermediária. Todos los umbrales educacionales requeridos para 
las ocupaciones están creciendo de una manera continua, en parte, por los 
requerimientos de la tecnologia pero también por las crecientes presiones para 
llegar a una "sociedad educativa", que se caracteriza por colocar al proceso edu­
cativo en una posición sumamente estratégica y central.6 

6 H. SCHELSKY, "Technical Change and Educational Consequence", in HALSEY, FLOTJD 
y ANDERSON, eds. op. cit., págs. 31/6. 

6 A. H. HALSEY, "A Review of the Conference", en el libro del cual es editor él mismo, 
"Ability and Educational Opportunity", Paris, O.E.C.D., 1961, pág. 42. 



Pero las sociedades subdesarrolladas están lejos de ser todavia "sociedades 
educativas" aunque las presiones puedan ser grandes para que Ueguen a serio 
cuanto antes. Mientras tanto, existen algunos problemas que requieren consi-
deración especial puesto que son pecualiares de las situaciones de subdesarrollo 
tal qual se encuentran de manera generalizada a Io largo de América Latina. 

La extensión en la utilización de técnicas científicas o, a la inversa, la 
gravitación todavia excesiva de las técnicas empíricas, es la consecuencia de la 
falta de desarrollo y también de la lentitud del proceso.7 Pero yendo a un 
nivel más concreto, el que la educación técnica no pueda jugar todavia un 
rol de mayor gravitación en la promocion del desarrollo econômico pareceria 
ser la consecuencia de varias situaciones. Primero, de la producción agrícola. 
El predomínio de la agricultura y la ganadería extensiva, la coexistência de 
latifúndios inexplotados o mal explotados con minifúndios que se distribuyen 
tierras agotadas y de baja fertilidad, la utilización de tecnologias tradicionales 
de baja productividad, la falta de una adecuada inversión agraria que se 
traduzca en pasturas artificiales, uso de insecticidas, herbicidas, maquinaria 
agrícola moderna, nuevos cultivos, etc, reducen notablemente el mercado ocupa­
cional para técnicos con formación científica. En cambio, estas mismas cir­
cunstancias sirven a veces para el mantenimiento de escuelas técnicas que en 
buena parte contribuyen al mantenimiento del atraso rural. No poças de las 
escuelas técnicas establecidas en zonas rurales tienen todavia como modelo 
educacional ai artesano: un obrero califiçado que posee una experiência sufi­
cientemente variada, apta para resolver un gran número de problemas dife­
rentes. El único sector donde todavia puede actuar este tipo de técnicos es ei 
terciario, es decir, haciendo servicios de reparaciones. Otra cosa parecida pasa 
con la preparación de personal para actividades comerciales (vendedores, tene-
dores de libros, facturistas, dactilógrafos, etc.) en lugares donde la proporción 
de personal dedicada a estas actividades está hipertrofiada. En cambio, la pre­
paración de personal apto para intervenir directamente en la producción agra­
ria está frecuentemente descuidada y cuando existe, exhibe características de 
marcado retraso e inadecuación. 

Segundo: la fuerte gravitación de las empresas industriales, artesanales y 
semi-artesanales reduce notablemente la absorción de personal con formación 
científica. Los problemas técnicos de la producción industrial a estos niveles de 
organizacion y complejidad se resuelven generalmente mediante técnicas y 
habilidades empíricas, que se adquieren a través del entrenamiento en el tra-

7 J. PLOUD y A. H. HALSEY, "Introduction", In HALSEY, FLOUD y ANDERSON, eds. op. 
cit., "En una sociedad Industrial avanzada, es lnevltable que el sistema educacional entre 
en una relación muy estrecha con la economia. La tecnologia Industrial moderna, basada 
en la sustituclón de otras formas de energia por la electricldad y la energia atômica e 
introduciendo nuevas y más Intrincadas formas de dlvlslón del trabajo, transforma la 
escala de la producción, la ubicación econômica de la empresa y la funclón social pro-
ductiva y social del trabajo. Con un alcance sin precedentes, ella es dependlente de los 
resultados de la lnvestlgaclón científica, de la preparación de una fuerza de trabajo 
callficada y responsable y, ccnsecuentemente, de la eficiência del sistema educacional", 
(Subrayado y traducclón mias), pág. 1. 



bajo. En efecto, la complejidad tecnológica es reducida y también Io son la 
división del trabajo y los grados de especialización ocupacional. Probablemente 
sea en este sector de pequenas empresas donde se manifieste de la manera más 
aguda la desconexión educación técnica y ocupaciones técnicas, aunque algo 
parecido suele suceder también en algunos sectores agrários donde predominan 
ciertos tipos de producción extensiva. Los motivos inmediatos pueden ser mu-
chos pero la mayoría gira en torno de las características técnicas de la pro­
ducción. En cambio, es en el sector industrial de las industrias dinâmicas donde 
la absorción de la educación técnica es mayor y, también, en las industrias de 
exportación. Pero aún alli presenta algunas características disfuncionales que 
reducen la utilización de técnicos científicos. 

Tercero: las condiciones dependientes en que se procesa el desarrollo eco­
nômico de la región gravitan negativamente en vários aspectos importantes. La 
escasa autonomia dei desarrollo, la dependência de la inversión externa y de 
la tecnologia importada reducen notablemente la investigación tecnológica y 
la utilización de técnicos nacionales de nivel médio y alto. Además, el hecho 
de que los problemas técnicos de la producción nacional vengan en gran parte 
resueltos del extranjero, que es lo que ocurre con la importación de "know-
how", limita sensiblemente las posibilidades de una competência futura en 
el campo tecnológico con las metrópolls industrializadas. A lo más, lo que 
deben hacer los técnicos nacionales en estas situaciones es adaptar las tecno­
logias a las condiciones dei médio, adaptaciones que son generalmente super-
ficiales y de ajuste externo. Las posibilidades de innovar no son muchas y los 
que las intentan son poços. Así las ocupaciones técnicas se desvinculan de sus 
fundamentos científicos, de Io cual resulta un proceso en espiral que va deter­
minando un progresivo empobrecimiento de la calidad tecnológica autônoma 
mientras crece la dependência tecnológica externa. 

Cuarto: cuando el crecimiento econômico es lento y apenas si alcanza para 
cubrir la expansión de la demanda debida al aumento de la población o, más 
aún, cuando hay un estancamiento econômico prolongado con contracción del 
ingreso per-capita, suele ocurrir que se produzcan por eso mismo câmbios ocupa-
cionales de características patológicas desde el punto de vista de los requeri-
mientos del desarrollo econômico. Las presiones políticas de las clases médias 
y la expansión de la ensenanza secundaria clásica llevan a una hipertrofia del 
aparato burocrático público y privado. El ideal ocupacional de estas clases es 
el empleo burocrático, al que sus fuertes aspiraciones de seguridad ocupacional 
Io convierten en un reducto casi intocable. Otros sectores de las mismas clases 
presionan sobre el comercio y otros servidos de distribución provocando su cre­
cimiento más allá de toda proporción, razonable con los requerimientos de la 
economia. Al mismo tiempo, las ocupaciones técnicas retroceden relativamente 
y la penetración de la tecnologia científica permanece contenida, con niveles 
muy variables pero en general bajos de absorción de técnicos. 

Estas situaciones coyunturales dan lugar a algunas de las peores crisis por­
que suele atravesar la educación técnica, sobre todo porque sus fundamentos 



sociales de educación para la clase media baja aparecen seriamente cuestio-
nados por las dificultades objetivas para obtener empleos técnicos. Los imba-
lances de prestigio entre la educación secundaria clásica y la educación téc­
nica pueden verse acentuados, con obvio perjuicío para la educación técnica, 
debido a que las chances ocupacionales favorecen evidentemente al secundário 
clásico: en esas condiciones resulta mas fácil conseguir un empleo burocrático, 
que es el destino natural del secundário clásico, que un empleo técnico. Las 
aspiraciones educacionales tienen comúnmente una base realista que proviene 
de las tendências de la demanda ocupacional. 

Finalmente, un problema adicional que se presenta en los países subde-
sarrollados es el de las relaciones entre los grados de especialización educa­
cional requeridos por funciones ocupacionales técnicas de muy variado grado 
de especialización. Es frecuente que los planeadores educacionales se muestren 
perplejos cuando tienen que tomar resoluciones acerca de cuanto y como deben 
especializar a sus estudiantes en el campo técnico. Una especialización exce-
siva limita indudablemente el campo profesional y puede reducir a magnitudes 
críticas las posibilidades de ocupación. Al contrario, una reducida especializa­
ción puede ser al mismo tiempo una fuente de limitación de la eficiência 
profesional. Entre estos limites, u otros, es necesario tomar decisiones que sa-
tisfagan las necesidades técnicas de un mercado que incluye demandas ocupa­
cionales para vários niveles tecnológicos y, también, para tecnologias que en 
su conjunto presentan diversas etapas históricas y niveles de complejidad. 

A los niveles más altos de la educación técnica, la solución más frecuente 
e indudablemente la mejor, es la que proporciona una buena base de formación 
general técnico-científica que haga posible un amplio margen de adaptaciones 
y aplicaclones profesionales. De esta manera, estos técnicos se encuentran en 
buenas condiciones para afrontar las nuevas situaciones que van siendo con-
tinuadamente creadas por el progreso tecnológico. Pero a niveles más bajos 
de la educación técnica es imposible resolver este problema haciendo uso del 
mismo expediente, esto es, la fiexibllidad de adaptación que procede de una 
buena y amplia base de formación técnico-científica. En la educación técnica 
post-primaria esta base es reducida y ofrece solo un limitado campo de ma-
niobras para el ajuste ocupacional. 

Es probable que estos problemas sean aun más complejos en las situaciones 
de subdesarrollo a causa de la fluidez e imprecisión de los requerimientos téc­
nicos para las ocupaciones. Cuando se examinam los perfiles educacionales de 
la estructura de la fuerza de trabajo en América Latina se advlerte facilmente 
que la relación entre ocupación y educación es casi caótica. En todos los niveles 
ocupacionales médios y altos es posible encontrar ampliamente distribuído todo 
el espectro educacional, a veces sin ninguna lógica aparente. Personas con 
educación técnica que no ocupan posiciones técnicas, visibles insuficiências edu­
cacionales para algunas ocupaciones de rango alto, como ser, ejecutivos, admi­
nistradores, gerentes, e tc ; en el ramo de prof esionales y técnicos una alta 
proporción que no tienen educación secundaria o universitária. Situaciones 



como esta están presentes aun en los países de mayor desarrollo educacional de 
la región.s 

No obstante que los niveles educacionales de los países latinoamericanos 
son relativamente bajos y deben necesariamente ser elevados, el grado de apro-
vechamiento econômico de la escolaridad existente es escaso, Io que se pone 
de relieve en la importante proporción de personas ocupadas en tareas cuya 
complejidad no guarda relación con la educación que alcanzaron. Algunos de 
estos países están haciendo grandes esfuerzos econômicos, o ya los hicieron 
en el pasado, para aumentar la escolarización de su población, es decir, la 
matrícula educacional, y también la duración de los estúdios. La economia 
ha reaccionado poço ante este esfuerzo, pues su reducida sensibilidad se traduce 
en la distorsión educacional de su fuerza de trabajo. Se pueden observar câm­
bios recientes que revelan una mayor y mejor absorción educacional en las 
ocupaciones pero se está todavia muy lejos de una eficiente y adecuada uti-
lización de la fuerza potencial existente en los niveles de escolaridad ya logra­
dos. Aunque parezca mentira el mercado ocupacional está saturado en algunos 
sectores y una oferta excesiva, en relación a la demanda existente, presiona 
sin mucha eficácia para expandir la demanda ocupacional. Como se verá más 
adelante, esta depende de factores ajenos a la educación y que no son contro­
la bles desde ella. Mientras tanto, en estos sectores saturados las presiones tie-

8 En ei Uruguay, uno de los países con más altos niveles educativos de América Latina, 
el análisis de la composición educacional de su fuerza de trabajo de acuerdo con les datos 
dei censo general de población de 19G3 confirma Io que se senala en el texto. En el "Es­
túdio de 1OF Recursos Humanos del Uruguay", CIDE, Montevideo, 1966, se pudo establecer: 
a) que el 31 % de los profesíonales y técnicos y el 61% de los gerentes y otros directivos 
no tenian nivel educacional adecuado no obstante que estas estimaciones fueron bochas 
usando un umbral educacional relativamente bajo; y b) tomando los extremos educacio­
nales para ambos grupos ocupaciona!es se lograron los siguientes resultados: 

Con educación 
Hasta primaria Universitária comple-

completa % ta e incompleta % 

— Profesíonales y técnicos 23 33 
— Gerentes y otros directivos 45 16 

Lo que se destaca de este cuadro es bastante obvio. El nivel educacional de estas dos 
categorias ocupacionales de rango alto es notoriamente bajo y ello refleja algunas cosas 
que ya fuercn comentadas en ei trabajo. Entre las conelusienes de este interesante es­
túdio se senala que: a) la relación entre calificación ocupacional y nivel educativo es 
escasa: b) que el aprovechamiento de la formación educacional de la fuerza de trabajo 
es limitado e irracional; c) que buena parte de la preparación requerida para el desempeno 
de los cargos médios y altos se adquiere fuera del sistema de educación formal; d) que 
existe en el Uruguay una vasta reserva de recursos humanos calificados escasamente uti­
lizados en la actividad econômica, op. cit., págs. 121 y siguientes. Véase también el exce­
lente trabajo de A. E. SOLARI, N. CAMPIGLIA y S. PRATES, "Educación, Ocupación y 
Desarrollo", América Latina, afio 10, n.° 3, Julio-setiembre de 1967, pp. 43/61. 
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nen a menudo consecuencias disfuncionales para la educación pues se tradu-
cen en subocupación, baja de ingresos, migraciones internas o êxodo externo 
estimulando así la formación de una imagem negativa de las posibilidades pro-
fesionales dentro del país. 

5. — El Rol de la Demanda Ocupacional en las Relaciones 
Educacionales Globales 

La dinâmica de las relaciones educacionales globales puede ser colocada 
como si fuera un problema econômico de demanda y oferta. Como es bien 
sabido ei modelo analítico dei mercado subyace ai tratamiento de muchos pro­
blemas de las ciências sociales. Se trata aqui de verificar su utilidad para 
examinar como la demanda ocupacional interfiere en el juego de las relaciones 
educacionales. Con algunas adaptaciones, estas pueden ser postuladas entonces 
como si fueran relaciones de oferta y demanda. La oferta educacional está 
formada por los servicios educacionales institucionalizados disponibles para el 
público educacional. Los servicios educacionales ofrecidos difieren obviamente 
en cuanto a número de plazas. duración, contenido y nivel. Para nuestro pro­
blema se considerará solamente la oferta de educación técnica. La demanda 
educacional consiste en las motivaciones y decisiones de utilizar los servicios 
educacionales disponibles. La demanda está internamente cualificada como lo 
está la oferta (número, duración, contenido y nivel). 

En general, las relaciones entre oferta y demanda educacional son bas­
tante estrechas e inmediatas, no obstante Io cual algunas tensiones y desa­
justes las recorren con frecuencia. No hay muchas razones para pensar ni tam-
poco existen en la realidad, para que la confluência de estas relaciones edu­
cacionales tenga que ser siempre fácil y automática. La idea de un modelo de 
equilíbrio tiene vigência solamente en ei papel pero no en la realidad. Las 
relaciones sociales — y también las educacionales — son siempre tensas pues 
a ellas subyacen conflictos que nunca terminan de ser resueltos y son al mismo 
tiempo fuente de renovados conflictos. Los desajustes en las relaciones edu­
cacionales pueden tomar la forma de desajustes cuantitativos (por ejemplo: 
diferencias en las magnitudes de los servicios educacionales ofrecidos y reque­
ridos). También los desajustes pueden ser cualitativos (cuando se ofrecen ser­
vicios educacionales que no son demandados). 

A algunos de estos desajustes estarán dedicadas las líneas siguientes en 
cuanto pueden ser el resultado de la interferência de la demanda ocupacional. 

Hay vários problemas implicados que, previamente, conviene delimitar con 
alguna precisión para definir el contexto y las condiciones en que la demanda 
ocupacional gravita sobre la educación. En primer lugar, la oferta de servicios 
educacionales técnicos en un sistema educacional planeado apunta hacia las 
necesidades ocupacionales presuntas para un futuro variable (según los niveles 
educacionales considerados) pero relativamente lejano. Se puede suponer que 
la oferta educacional debe tratar de ajustarse en sus previsiones a las condi­
ciones que presentará la demanda ocupacional dentro de 10 a 50 anos. Porque 



la educación no solo debe preparar a sus estudiantes para el mercado ocupa­
cional que tendrán que afrontar una vez que se gradúen sino también tiene que 
tratar de prever los más importantes câmbios ocupacionales de largo plazo, 
porque para ajustarse a ellos los indivíduos tendrán que hacer uso de la edu­
cación que recibieron. 

De manera que la educación está forzada a planear sus actividades teniendo 
en cuenta que solo surtirán efectos en el futuro, un futuro muchas veces ina-
cesible. En efecto, más que con la realidad actual la educación se orienta por 
modelos de Io que será la sociedad dei futuro teniendo en cuenta que la ra­
pidez dei cambio obliga a pensar que muchas de las circunstancias de la vida 
social actual están condenadas a desaparecer. Para ser guias efectivas en la 
orientación de la educación estos modelos deben integrar las condiciones del 
presente con las expectativas dei futuro de un modo realista que permita 
reconocer las fuerzas sociales en juego. 

En ocasiones, estos modelos sociales pueden llegar a ser profundamente 
irreales. Por muchas razones: porque no toman en cuenta adecuadamente el 
futuro o descuidan el presente; o porque parten de diagnósticos equivocados 
dei presente y del futuro ocupacional y social. Otras veces la distorsiones no 
son de apreciación o evaluación de la Situación sino que la educación confronta 
fuerzas que por si sola no puede resolver. En una sociedad estancada econo­
micamente que registra al mismo tiempo tendências regresivas en el creci-
miento vegetativo de su estructura ocupacional, por más bien planeada que 
este una educación que persigue la modernización futura de las ocupaciones, 
si ei desarrollo econômico inmediato es incierto, es seguro que enfrentará fuertes 
tensiones del lado de la demanda que bloquearán sus orientaciones modernizan-
tes. Nadie va a querer prepararse para ocupaciones cuya realidad futura es 
difícil anticipar. Es cierto que todas las profesiones han tenido sus pioneros 
que atravesaron muchas dificultades iniciales hasta que lograron su afianza-
miento. Pero el planeamiento educacional no puede depender de la dudosa 
abundância de pioneros ni las condiciones actuales son tales que faciliten su 
acción transformadora. 

En segundo lugar, la demanda educacional depende pesadamente de los 
sistemas de prestigio ocupacional cuya rigidez y capacidad para persistir suele 
ser muy grande aún en circunstancias desfavorables. No es infrecuente encon­
trar situaciones de prestigio que han sobrevivido a las condiciones que les dieron 
origen. Es indudable que se trata de situaciones residuales que con el tiempo 
sucumbirán a las nuevas condiciones. Pero mientras tanto suelen tener, más 
que todo en ei campo ocupacional, un vigor notable en la orientación de las 
aspiraciones ocupacionales. Muy a menudo cuando se consulta a los padres 
sobre ei futuro ocupacional de sus hijos, emergen con gran fuerza modelos 
ocupacionales ya periclitados, como ser, el del profesional liberal independiente. 
Las imágenes de prestigio ocupacional existentes, así como la vigência actual 
de líneas tradicionales de separación y segregación ocupacional (entre tareas 
manuales y no manuales, por ejemplo) pueden hacer que la demanda ocupa­
cional de tipo técnico presente rigideces y orientaciones difíciles de compatibi­
lizar dei lado de la oferta educacional. La orientación hacia ei secundário 



clásico que desemboca en el empleo burocrático y en la profesión universitária 
puede llegar a ser un formidable mecanismo de bloqueo de la educación técnica 
post-primaria que tiene su orígen en el rechazo de las ocupaciones técnicas. 
Las aspiraciones ocupacionales tienden a ser irrealistas y, no obstante, a per­
durar en sociedades con muy breves y poço formadas tradiciones de clase obrera. 
Si en un pasado todavia reciente las clases sociales estuvieron poço constituídas 
y los limites de clases fueron facilmente franqueables, si al mismo tiempo la 
expansión de la educación ha sido acompafiada de un movimiento de amplia-
ción de las oportunidades ocupacionales, habrá fundamento para que muchos 
obreros piensen que sus hijos pueden "llegar" a las ocupaciones de más alto 
rango.9 

Tercero: entre los educadores es frecuente la actitud de que las relaciones 
entre la oferta y demanda educacional son más autônomas respecto de la de­
manda ocupacional que Io que en realidad son. A veces, tal actitud toma las 
características de una ilusion que los lleva a pensar que la educación es un 
faetor autônomo que ejerce una importante fuerza determinante sobre las ocupa­
ciones. En esta línea de pensamiento se puede suponer que operando a partir 
de la educación será posible modificar sustancialmente la composicion de la 
demanda ocupacional. Esta es una más de las varias ilusiones liberales deci-
monónicas que en Io esencial proceden de la extrapolación dei modelo racional 
dei mercado ai resto de la sociedad. Porque como es posible no pensar que 
si la educación aumenta la formación general y el entrenamiento especializado 
de la fuerza de trabajo, esta mayor potencialidad produetiva no va a ser uti­
lizada por los empresários, a quienes se supone estudiando de manera atenta 
y continua las posibilidades de una mayor racionalización y produetividad de 
sus empresas? Si alguna utilidad tiene el análisis precedente esta podría ser 
la de mostrar que la cuestión anterior está planteada de una manera falsa y 
que, además tanto en la economia como en la sociedad existen una cantidad 
de elementos y fuerzas irracionales de los que no da cuenta ei modelo dei mer­
cado. Nadie duda de que la educación ejerce una seria de influencias sobre 
las ocupaciones que tienen distinto grado de importância y, si se quiere, de 
autonomia. Pero en general, su fuerza determinante es menor que la que las 
ocupaciones ejercen sobre ella. Para denominar de algún modo estos desniveles 
en las influencias recíprocas se puede decir que existe entre la educación y 
las ocupaciones una "codeterminación asimétrica". Esta asimetría, que alude 
a la mayor influencia de las ocupaciones, es incuestionable en cuanto se refiere 
a la educación técnica, cuya vinculación con las ocupaciones es en gran medida 
inmediata y dependiente. Y esta vinculación relativamente dependiente tiende 
a aumentar a medida que aumente el grado de desarrollo. En este caso, porque 
la relación entre educación técnica y ocupaciones se concreta y define de un 

9 Una de las vias más adecuadas para reduetr las imágenes negativas que pesan sobre la 
educación técnica es "desbloquéandola", es decir, abriendo la posibilidad de continuar es­
túdios superiores de nivel universitário o equivalente. Para lograr este resultado, en lugar 
de enviar la educación técnica post-prlmaria hacia una "via muerta" convlene convertlrla 
en una educación secundaria especializada, como ya se ha hecho en muchos países. 



modo mucho mas preciso que se traduce en una elevación de los umbrales 
educacionales generales y en una mayor especificacion de la especialización 
educacional requerida para cada ocupación. Este proceso se ve además fuer-
temente reforzado porque la educación sustituye rapidamente a los viejos pro-
cedimientos de entrenamiento en ei trabajo de tipo artesanal. Progresivamente 
la educación técnica va conquistando ei monopólio de la formación y entrena­
miento profesional, que es una consecuencia de la transformación de la base 
técnica de las ocupaciones. Cuando la técnica utilizada pasa a tener funda­
mentos científicos predominantes, muchos de los problemas que se han suge­
rido pierden su vigência y tienden a desaparecer sustituidos por problemas de 
nuevo curió que las condiciones emergentes hacen aflorar. 

Solo cuando se dan las condiciones apropiadas, algunas òe las cuales se 
acaban de indicar, es posible esperar un doble juego de convergências, que 
ayudan a resolver algunos de los más importantes problemas dei planeamento de 
la educación técnica. El primero es el que ocurre entre la oferta de egresados 
de los vários niveles escolares y la demanda ocupacional, en cuanto la conver­
gência se refiere a los niveles y tipos de especialización educacional requeridos 
y ofrecidos. Cuando ella alcanza cierto grado las cosas comienzan a verse más 
claras de ambos lados. Del lado ocupacional se sabe ya mejor como aprovechar 
la formación y el entrenamiento educacionales disponibles y, también, que exi­
gências plantearles a los planeadores educacionales en matéria de especialidades 
técnicas. Y dei lado de la educación se confronta una demanda ocupacional 
mucho más homogênea en sus requerimientos educacionales lo que facilita la 
adquisición de grados más elevados de conciencia sobre el rol que le cabe a 
la educación técnica. Estas condiciones facilitarán mejores previsiones dei fu­
turo ocupacional ai que la educación podrá ajustarse con márgenes menores 
de indeterminación que en las condiciones de subdesarrollo. 

El segundo juego de convergências se produce del lado de una aproxima-
ción mayor, en sus aspectos cualitativos y cuantitativos, entre la oferta de ser-
vicios educacionales y las aspiraciones educacionales en cuanto son traducidas 
por la demanda educacional. La mayor especificacion de los niveles y tipos de 
educación insertos implicitamente en la demanda ocupacional, facilita la for­
mación de aspiraciones más realistas. La gente ya sabe con más precisión 
adonde desemboca ocupacionalmente cada tipo y nivel de educación y logra, 
también, un mayor grado de realidad en cuanto a las chances educacionales 
existentes. 

6. — Recapitulación y Algunas Conclusiones 

En ei análisis precedente se ha tratado de examinar como la demanda 
ocupacional, principalmente desde ei punto de vista de su contenido técnico, 
gravita en ias relaciones educacionales. Se ha supuesto que la demanda ocupa­
cional está cualificada por la densidad y la calidad de la técnica utilizada en 
la producción econômica e involucrada en las ocupaciones, por ei grado y la 
tasa dei desarrollo econômico, por la autonomia en cuanto a la inversión de 



capital y a la innovación tecnológica y por el tipo de desarrollo desde el punto 
de vista de sus focos dinâmicos. El uso de estas variables ha llevado a discri­
minar entre sociedades desarroUadas y subdesarrolladas que se caracterizan 
por operar como diferentes contextos que determinan diversos juegos de rela­
ciones educacionales y, también, entre estas y las ocupaciones. 

La demanda ocupacional parece ser un faetor muy estratégico en el juego 
de las relaciones educacionales en el campo técnico, Io cual es indudablemente 
obvio y quizá por eso mismo es que los estúdios sistemáticos del problema sean 
tan escasos. No menos importante ha revelado ser la manera como el tipo de 
tecnologia que a medida que incluye una base científica más amplia, induce 
una transformación en los mecanismos sociales del entrenamiento profesional 
que pasa a depender crecientemente de la educación institucionalizada y menos 
dei aprendizaje en el trabajo. 

Acaso la proposición más importante que se pueda sugerir sea que no poços 
de los más importantes problemas de la educación técnica, en las sociedades 
subdesarrolladas, no se pueden resolver, primero, unilateralmente dei lado de 
la educación por la limitada fuerza determinante que esta tiene sobre las 
ocupaciones, especialmente en las situaciones de subdesarrollo. Segundo, si 
bien no se descarta la posibilidad de un aumento autônomo en la racionalidad 
de la orientación de la educación técnica, este progreso encuentra bien pronto 
unos limites que le son infranqueables. Porque solo un cambio profundo de 
las técnicas produetivas hara posible una adecuación racional más completa. 
Solo a niveles más altos de desarrolo, en la densidad e innovación tecnológica, 
en la eliminación de la dependência actual de las sociedades subdesarrolladas, 
en la planeación total de las actividades econômicas y educacionales, será po­
sible el logro de una convergência más completa entre la educación y las ocupa­
ciones técnicas. 

Resumo 
O autor observa que, de modo geral, a 

literatura sobre educação e desenvolvi­
mento supõe haver uma convergência 
necessária entre educação e ocupação. 
Por outro lado, é freqüente que planifi­
cadores e especialistas em educação lhe 
atribuam o papel de um fator indepen­
dente, capaz de incidir significativamente 
na estrutura e na demanda ocupacionais. 

Embora reconhecendo que a educação 
exerce uma série de influências sobre as 
ocupações, o autor considera sua força 
determinante menos importante que a 
das ocupações sobre ela, principalmente 
nas sociedades subdesenvolvidas. Assim, 
examina como a demanda ocupacional — 
por sua vez influenciada pela qualidade 
e freqüência de emprego das técnicas de 
produção, pelo grau e ritmo de desen­
volvimento, pela autonomia econômica e 
tecnológica — incide sobre a educação. 

Sua análise aborda mais particular­

mente os níveis técnicos médios dos seto­
res educacional e ocupacional, e supõe 
que, de maneira geral, são o tipo e a 
densidade das técnicas utilizadas na pro­
dução econômica, que ampliam ou dimi­
nuem a convergência entre educação 
técnica. Desta maneira, quanto mais 
ampla a base científica da tecnologia 
utilizada, mais institucionalizados serão 
os mecanismos de treinamento profissio­
nal. 

Finalmente, salienta o autor que nas 
sociedades subdesenvolvidas: 1) a solu­
ção dos grandes problemas educacionais 
não poderá ser encontrada caso se con­
sidere isoladamente a educação; 2) antes 
de se alcançarem níveis mais elevados 
de desenvolvimento tecnológico, de auto­
nomia econômica e de planificação glo­
bal, não se chegará a uma convergência 
maior entre educação e ocupações téc­
nicas. 



Documentacion — Documentação 

Bibliografia sobre 
Reforma Universitária no Brasil 

1966 - 1968 

I) Estudos, planos e projetos. 

ATCON, Rudolph P. — Rumo à re­
formulação estrutural da Universidade 
brasileira. Rio de Janeiro, MEC, Dire­
toria do Ensino Superior, 1966. 124 p. 

Estabelece os princípios fundamentais 
para a reforma do ensino scperior no 
país, e analisa a situação de 11 universi­
dades brasileiras à luz daqueles princí­
pios. Tenta definir as providências ne­
cessárias em cada uma delas, a partir da 
revisão setorial, autonomia administra­
tiva, fundos de aperfeiçoamento do pes­
soal docente cooperação da SUDENE, 
etc. 1. 

CHAGAS, Valnir — Reestruturação das 
Universidades brasileiras. Rio de Ja­
neiro, Conselho Federal de Educação, 
1966. p. 5-11. (Publ. n.° 24 Separata 
Documenta 57) . 

Analisa as tentativas de reestruturação 
das universidades brasileiras com a in­
teração dos estudos comuns nas Facul­
dades de Filosofia; a criação dos "Insti­
tutos Centrais", substituindo aquela es­

cola pluricurricular e procurando reunir 
pesquisas e ensinos básicos; a fusão dos 
Institutos Científicos com os correspon­
dentes departamentos da Faculdade de 
Filosofia. 

Focaliza o perigo da criação de órgãos 
de pesquisas independentemente de esta­
belecimentos de ensino, e propõe o rela­
cionamento dos estudos básicos entre si 
com os de aplicação, mediante a institu­
cionalização do ensino e pesquisa em 
comum. 

O ante-projeto de lei apresentado, fixa 
os princípios de unidade ensino-pesquisa, 
em lugar de recursos na organização das 
universidades federais e estabelece nor­
mas para observância daqueles nrincípios 
quanto à: 1) coexistência de ensino-pes­
quisa em cada instituto, escola ou facul­
dade; 2) concentração de estudos bási­
cos e pesquisa em unidades que formarão 
um sistema comum para toda a universi­
dade; 3) exclusividade de cada setor pro­
fissional; 4) institucionalização das ativi­
dades interescolares; 5) supervisão das 
atividades ao nível da administração su­
perior da Universidade. 2. 

• Esta bibliografia foi elaborada pelo Serviço de Bibliografia da Divisão e Informação Pedagó­
gica do Centro Brasileiro de Pesquisas Educacionais. 



OVOS rumos para a Universidade da 
Paraíba. Sudene Informa, Recife 4 (7): 
7-9, jul. 1966. 

Retrata os primeiros passos da refor-
a universitária na Paraíba, no setor 
ministrativo e tecnológico, com o pro-

eto da Cidade Universitária, criação de 
iversos cursos, inclusive Colégio Univer-
itário. Promove por sua vez o aperfei­

çoamento dos professores com o auxílio 
estadual, USAID e SUDENE. 3. 

DOCUMENTO básico do projeto de re­
forma da Universidade Federal da 
Bahia — Boletim Informativo da Uni­
versidade da Bahia, 11 (114-115) : 5-39, 
maio/jun. 1966. 

Considerações sobre as funções da Uni-
ersidade como baluarte do pensamento 
científico; como instrumento de cultura 

integrada no meio. embora com proble­
mas decorrentes de sua própria estrutura 
no que se refere ao ensino, pesquisa, for­
mação e aperfeiçoamento de pessoal, se­
tor administrativo, etc. 

Uma reformulação da estrutura didáti­
ca se impõe procurando manter articula­
dos os ensinos médio e superior, através 
do funcionamento do Colégio Universitá­
rio, do ciclo básico propedêutico e de 
formação profissional conferindo flexibi­
lidade ao processo de seleção para as 
Universidades. 

Refere-se à criação dos Institutos Cen­
trais, da Faculdade de Educação e a mo­
bilização dos recursos financeiros para 
aquela reforma. 4. 

FARIA, L. de Castro — Reforma Univer-
sitária. Rio de Janeiro, Of. Graf. Univ 
Fed. Rio de Janeiro, 1967. 27 p. 

A reforma da Universidade tem sido 
delineada considerando: o desenvolvi­
mento do país e a nova estrutura social 
formada pela industrialização e a urba­
nização que deram novas dimensões aos 
problemas sõcio-econômicos, passando a 
ciência a ser encarada como um dos ele­
mentos aceleradores desse processo em 
desenvolvimento. A autonomia plena e a 
organização e administração da univer­
sidade como empresa, são requisitos que 
devem ser observados para que haja 
dinamismo, flexibilidade, integração e 

maior participação nas mudanças socio­
culturais. 5. 

MINISTÉRIO da Educação e Cultura, 
Conselho Federal de Educação — II Se­
minário sobre assuntos universitários. 
Rio de Janeiro, CFE, 1967. 87 p. 
(Publ. 31) . 

O Conselho Federal de Educação reu­
niu-se com os Reitores para examinar as 
dificuldades de interpretação da lei 
n.° 53/66 e 252/67 e problemas concretos 
de sua aplicação. 

O ponto de vista doutrinário foi desen­
volvido no relatório do Cons. Newton Su­
cupira, destacando a necessidade de se 
promover a reforma estrutural como ins­
trumento de reforma universitária em 
seu conjunto explicitando os pontos fun­
damentais da concepção que a lei en­
cerra . 

O segundo aspecto foi relatado pelo 
Cons. Clóvis Salgado que interpretou os 
textos legais apontando alternativas pos­
síveis, à luz de um levantamento da ju­
risprudência do Conselho na apreciação 
de vários planos de estruturação. 

Os dois documentos acompanhados da 
súmula dos debates têm por objetivo ofe­
recer às Universidades subsídios teóricos 
e práticos para uma reforma estrutural e 
um roteiro que as oriente na aplicação 
da lei. 6. 

SALGADO, Clóvis — Implantação da 
nova estrutura das Universidades. In: 
II Seminário sobre assuntos universi­
tários. Rio de Janeiro, Conselho Fe­
deral de Educação, 1967. p. 46-54. 
(Publ. 31) . 

Interpreta os textos legais apontando 
alternativas possíveis, à luz de um le­
vantamento da jurisprudência do Conse­
lho na apreciação de vários planos de 
estruturação: 1.°) plano de reestrutura­
ção: 2.°) unidades; 3.°) institutos espe­
cializados; 4.° órgãos setoriais; 5.°)- ór­
gãos superiores da administração; 6.°) 
órgãos suplementares; 7.°) disciplina e 
pessoal; 8.°) órgão coordenador dos cur­
sos e serviços de extensão- 9 o) cursos. 

7. 

PLANO qüinqüenal de desenvolvimento 
universitário — Boletim da Universi-



dade Federal do Ceará, Fortaleza, 12 
(1): 80-90, jan.fev. 1967. 

Trata do Plano da Universidade Fede­
ral do Ceará para o qüinqüênio 1966-1970, 
baseado no Diagnóstico da Educação Su­
perior no Ceará, realizado pelo Instituto 
de Pesquisas Econômicas. Examina, no 
aludido diagnóstico, os pontos de estran­
gulamento da estrutura da Universidade, 
discorrendo, ainda, sobre a filosofia e 
política da Universidade criada há doze 
anos e que foram plasmadas em confor­
midade com as necessidades regionais e 
o crescimento da instituição, citando da­
dos e fazendo previsões. Objetiva o pla­
no a obtenção de financiamento para a 
ampliação da Universidade como parte 
das despesas necessárias à execução de 
um plano geral de desenvolvimento. 
Apresenta, outrossim, a programação de 
pesquisas ,os programas de extensão e 
um planejamento universitário relativo a 
construções e equipamentos, como, tam­
bém, ao pessoal docente e pesquisadores, 
estabelecendo uma escala prioritária. No 
plano de expansão de atividades afins, 
discute, detalhadamente, as de ensino, de 
pesquisa e de extensão. 8. 

PLANO de reestruturação da Universi­
dade Federal Fluminense. — Curri­
culum, Rio de Janeiro, 6 (12) : 144-154, 
2.° sem. 1967. 

Apresentado pelo Reitor ao Presidente 
da República, fixa os objetivos e trata 
da organização administrativa e da com­
posição da Reitoria. Na área pedagógica, 
cita os órgãos integrantes, focaliza os 
centros universitários, as unidades uni­
versitárias e os departamentos na área 
técnico-científica, enumera os órgãos que 
a integrarão e na área administrativa, os 
departamentos. Inclui um esquema da 
estrutura da universidade. 9. 

SUCUPIRA, Newton — A reestruturação 
das Universidades Federais. In: II Se­
minário sobre assuntos universitários. 
Rio de Janeiro, Conselho Federal de 
Educação, 1967. p. 19-31. (Publ. 31). 

Considera que a criação de estruturas 
orgânicas e flexíveis constituem aspectos 
essenciais da reforma universitária bra­
sileira. Se a função é que determina a 
forma e estrutura do órgão, segue-se que 

a universidade no mundo de hoje se vê 
obrigada a uma reforma radical de suas 
estruturas a fim de atender às múltiplas 
funções que dela exigem as sociedades in­
dustriais . 

O objetivo da reestruturação é propi­
ciar a flexibilidade e diferenciação das 
atividades universitárias, assegurando, ao 
mesmo tempo, a integridade e coerência 
interna da universidade através da inti­
ma articulação das funções de ensino e 
pesquisa. O que tem em vista é a cria­
ção de estruturas diferenciadas, dinâmi­
cas e abertas, sem prejuízo da unidade 
orgânica, como exige uma universidade 
plurifuncional, capaz de atender às se­
guintes finalidades: a) formação básica 
e geral; b) treinamento profissional em 
carreiras curtas e longas; c) preparação 
de tecnólogos de alto nível; d) desen­
volvimento da pesquisa científica, pura e 
aplicada; e) contribuição à aplicação do 
saber para elaborar com as forças pro­
dutivas do país; f) interpretação da cul­
tura promovendo a integração do homem 
em sua circunstância histórica. 

Os objetivos da reestruturação como se 
depreende dos princípios e normas pode­
riam ser resumidos nos seguintes itens: 
1.°) princípio da não duplicação dos 
meios, para fins idênticos ou equivalen­
tes, de modo a assegurar a plena utili­
zação dos recursos empregados em sua 
manutenção; 2.°) princípios da integra­
ção do ensino e da pesquisa estabelece­
rão a coexistência de ambos, em cada 
unidade instituto, escola ou faculdade; 
3.°) concentração dos estudos básicos num 
sistema comum de unidades para servir 
a toda universidade; 4.°) criação do sis­
tema de unidades próprias para o ensino 
profissional e pesquisa aplicada; 5.°) ins­
titucionalização das atividades de cada 
grupo ou projeto compreendendo profes­
sores de diferentes departamentos e uni­
dades que participam do curso; 6.°) su­
pervisão destas atividades ao nível da 
administração superior da Universidade 
por meio de órgãos de coordenação cen­
tral com podêres deliberativos; 7.°) ins­
tituição obrigatória do sistema departa­
mental eliminando-se a cátedra autôno­
ma em seu isolamento estéril, concen­
trando em cada departamento todo o 
pessoal docente relativo a um determi­
nado setor do saber; 8.°) possibilidade 
da criação de órgãos setoriais congregan­
do várias unidades de uma mesma área 



de conhecimento com podêres adminis­
trativos. 10. 
UNIVERSIDADE de Brasília — Facul­

dade de Educação; plano orgânico, re­
latório de atividades, 1966 informações 
gerais... Brasília, 1967. p. irreg. mi­
meogr. 

Propõe a única solução positiva para 
os problemas educacionais: elevação con­
tínua do nível do magistério através de 
uma formação dos currículos, planos e 
programas. 

Em sua estrutura linear mostra que a 
Faculdade de Educação da Universidade 
de Brasília como centro de estudos, en­
sino, demonstração, pesquisa e divulgação 
deverá: abarcar todos os alunos desde o 
maternal até o pós-doutorado; atender 
individualmente e possuir plexibilidade 
de horário. Impõe-se para tal, a estru­
tura de uma escola não-graduada, com 
a colaboração dos setores de currículo e 
programas, assistência, orientação, su­
pervisão educacional. A FaE deverá fu­
turamente contar com serviços de Edu­
cação especial. 

Constituem órgão da FaE: Escola Nor­
mal Superior e Escola de Educação (Pe­
dagógica, Licenciatura e Pós-graduação 
em Educação). 

Apresenta quadro da escala ascencio-
nal nos diferentes níveis de formação, 
especificando o tipo de curso, duração 
e possibilidades de formação na escola 
de professores da FaE. Inclui organo­
grama e regimento da FaE, com relação 
dos currículos para os cursos de forma­
ção de professores primários em nível 
superior, formação de professores de ní­
vel médio e de nível superior assim como 
os currículos para os cursos de: licencia­
tura, pós-graduação (especialização ou 
mestrado em administração escolar, filo­
sofia (ou história) da educação ou edu­
cação comparada, orientação educacional 
e assistência social, supervisão educacio­
nal, ciências pedagógicas e "In Service 
Training") . 

Em anexo apresenta estrutura do Cen­
tro de Pesquisa e Planejamento Educacio­
nal (CPPE), Centro de Experimentação 
do Ensino Primário (CEEP), Centro de 
Recursos e Materiais Audio - Visuais 
(CRAU) e informações, planos, relatório 
e minuta do "ajuste suplementar" a ser 
assinado entre UNESCO-UNICEF-MEC-
FUB. 11. 

UNIVERSIDADE Federal do Rio de Ja­
neiro. Faculdade de Letras. Projeto 
de regimento — Rio de Janeiro, 1967. 
65 p. multilit. 

Com o desdobramento da Fac. Fil. foi 
criada a Fac. Letras com o objetivo de 
reunir os cursos dessa especialidade e 
mais ainda: constituir-se em um centro 
de investigação e ensino de línguas e 
literaturas; ao mesmo tempo analisando 
e caracterizando a natureza e o desen­
volvimento delas no Brasil em confronto 
com a cultura do continente americano 
e do mundo; formar especialistas nas ca­
deiras dos diferentes departamentos; pro­
mover pesquisas visando ao estabeleci­
mento das estruturas fundamentais do 
idioma e edições facsmiladas, diplomáti­
cas, críticas de escritores brasileiros e 
portugueses. 

A Faculdade se articulará com as ins­
tituições que compõem a UFRJ e com 
outras de cunho cultural e de ensino no 
país, no sentido de dar e receber a cola­
boração necessária à consecução de seus 
fins próprios e os da Universidade em 
conjunto. 

A Faculdade manterá na forma da le­
gislação vigente, cursos de graduação, es-
pecializapção, pós - graduação, extensão 
universitária e outras categorias que são 
estruturadas segundo o regime de cré­
ditos . 

A administração da Faculdade será 
exercida pelos seguintes órgãos: a) Con­
gregação; b) Diretoria; c) Conselho De­
partamental; d) Departamentos. 

Os Departamentos órgãos de coordena­
ção e execução didática e técnico-cientí­
fica, constituindo-se pela reunião das dis­
ciplinas situadas numa mesma áreas de 
conhecimentos, estão assim discrimina­
dos: 1) Letras Clássicas; 2) Letras Ver­
náculas; 3) Letras Estrangeiras Moder­
nas; 4) Lingüística e Filologia; 5) Ciên­
cia da Literatura. 

Com a finalidade de assessoramento 
aos órgãos encarregados da administra­
ção, haverá na Faculdade, além das co­
missões de caráter provisório, as seguin­
tes de natureza permanente: Comissão de 
ensino; Pesquisas; Administração e Or­
çamento; Legislação e Recursos; Cursos 
e Programas; Publicações; Relações com 
o corpo discente. 

Por fim, a Divisão de Documentação, 
centro de informações com a finalidade 



de cooperação didática e de pesquisa, em 
estreita conexão com os Departamentos e 
professores, possui a seguinte estrutura: 
Biblioteca, Seção de Coordenação Biblio­
gráfica, Seção de Reprografia e Museu 
de Lingua e Literatura. 12. 

FERRI, Mário Guimarães — U.S .P . : 
reestruturação e adequação às necessi­
dades do momento. Folha de São Pau­
lo, 18 fev. 1968 (supl. especial, p. 76-77). 

Tece considerações sobre a grandeza 
da Universidade de São Paulo, frisando 
que a mesma possui 17 estabelecimentos 
de ensino superior, 11 institutos de pes­
quisa, 33 centros de estudos especializa­
dos, anexos a diversas cátedras de várias 
Faculdades. Isso, sem contar as autar­
quias ,os museus, os hospitais, a editora, 
a documentação, etc. 

Afirma ser evidente a necessidade de 
reestruturar a U.S.P. , reunindo todas as 
Faculdades e Institutos, praticamente es­
tanques, numa instituição universitária 
verdadeiramente integrada, atendendo 
melhor às necessidades atuais. 

Analisa, detalhadamente, todos os ân­
gulos do problema da reestruturação, 
preconizando, ao lado da reforma cul­
tural, uma reforma administrativa, a fim 
de que a administração não entrave os 
trabalhos de docência e pesquisa. 13. 

REFORMA da Universidade Católica — 
Folha de São Paulo, 18 fev. 1968 (supl. 
especial, p. 79-80) . 

Demonstra que o desenvolvimento da 
sociedade superou a organização das uni­
versidades brasileiras e que a PUC em 
S. Paulo foi a primeira instituição a che­
gar a um projeto definitivo de mudança 
de estrutura. 

Focaliza as falhas da estrutura fe­
derativa, dando as coordenadas da nova 
universidade católica, formada de três 
tipos de órgãos: os centros, as faculdades 
e os órgãos. 

ATCON, Rudolph — A urgente tarefa da 
Universidade. Nação Armada, Rio de 
Janeiro, 1 (2): 12-14 maio, 1968. 

O mundo universitário tem falhado por 
falta de iniciativa, de convicção, de pla­
nos filosóficos, metas educacionais e eco­
nômicas apropriadas no sentido de con­

vencer os políticos e a opinião pública 
que é o produto humano e não o pro­
duto material que será o responsável pelo 
desenvolvimento. 

A explosão demográfica, as vastas po­
pulações sem conhecimento e autodisci­
plina, a diluição da qualidade acadêmica 
levam a exigir novos mecanismos para 
atingir uma real educação, sendo esta a 
tarefa urgente da Universidade. A cons­
tituição de um Conselho de Reitores, in­
dependente do Poder Executivo, seria um 
veiculo apropriado para o estudo dos 
problemas genéricos das universidades 
brasileiras. 

A nova estrutura deve ser baseada em: 
flexibilidade estrutural e diversificação 
docente, na criação de uma nova gama 
de atividades acadêmicas e científicas, na 
ampliação qualitativa e quantitativa do 
ensino, e principalmente estabelecendo 
uma unidade universitária cuja natureza 
e estrutura devem obedecer a critérios 
bem distintos dos atuais. Nesta unidade 
universitária estão as matérias básicas 
para a preparação profissional, mas outra 
deve surgir a fim de preparar cidadãos 
com "educação superior geral" permitin­
do o eficiente desempenho das mais va­
riadas funções produtivas. Esta nova 
unidade poderá ser chamada de "Cen­
tro Universitário de Estudos Gerais", de­
verá se organizar em Departamentos, que 
servirão às demais carreiras profissionais, 
permitindo, sua flexibilidade, um núme­
ro crescente de combinações acadêmicas. 
Com a possibilidade de ter vários pro­
fessores titulares associados e assisten­
tes, trabalhando em campos idênticos, 
não haverá professores exclusivos de de­
terminada disciplina. Os alunos terão, na 
nova unidade, de cursar disciplinas bási­
cas para decidir mais tarde se lhes con­
vém seguir os estudos de carreiras não 
profissionais nos próprios departamentos 
da nova unidade, ou dirigir-se a uma 
outra das faculdades profissionais. 

HUNTER, John M. — O valor da diver­
sidade educacional. O Estado de São 
Paulo, 16 maio, 1968. 

Parte de uma série de trabalhos ela­
borados por especialistas brasileiros e 
norte-americanos, com o propósito de 
trazer subsídios à reforma da universi­
dade brasileira. 
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Depois de apresentar uma visão de 
conjunto da "sistema" de ensino superior 
americano, analisa as vantagens de uma 
organização universitária fundamental, 
flexível, variada e heterogênea. 

A heterogeneidade tem demonstrado no 
sistema educacional dos Estados Unidos, 
três grandes vantagens: 1) a diminuição 
dos custos através do aproveitamento das 
vantagens oferecidas pelas economias de 
escala; 2) uma tendência de elevar ao 
máximo os benefícios para o estudante 

través da especialização institucional 
não em disciplinas, mas de acordo com a 

vocação dos próprios estudantes; 3) o 
progresso, a experimentação e a discipli­
na através da competição interinstitu-
cional. Analisa cada uma das vantagens 
e sugere alguns dos problemas relativos 
a heterogeneidade de educação. 16. 

FRAGA, Clementino — A reforma da 
Universidade Federal do Rio de Janei­
ro. Jornal do Brasil (caderno especial). 
9 jun. 1968. p. 3. 

Faz um histórico das etapas da refor­
ma da UFRJ, ex-Universidade do Brasil, 
demonstrando como esta soube acudir ao 
desafio da época e do meio, mobilizando 
todos os recursos para uma reestrutura­
ção quer através da pesquisa de opiniões, 
quer servindo-se do tirocínio dos mes­
tres, quer ouvindo outras pessoas autori­
zadas, para melhor colocar-se em coni­
vência com os anseios e necessidades da 
comunidade .Procurou, pelos caminhos 
livres da opinião e do debate, chegar a 
um plano e a um estatuto que correspon­
dessem à exigência da época e que ti­
vesse a plasticidade necessária para su­
cessivas adaptações, porque a reforma é 
um processo evolutivo, que não para no 
tempo. 17. 

ARAGAO, Raimundo de — Filosofia da 
reforma da Universidade do Brasil. 
Jornal do Brasil (caderno especial) 
16 jun. 1968. p. 6-7. 

Transcreve trechos da aula de abertu­
ra dos cursos da Universidade do Brasil 
com o tema: "A Universidade e o Mo­
mento Brasileiro" (1959) e do Jornal 
Universitário (1962) a propósito da Re­
forma Unversitária onde aponta como 
deficiências na Universidade brasileira: 
vício de posição, erro de estrutura e fa­

lhas de execução. Formula algumas su­
gestões para corrigir a falta de autenti­
cidade como: eliminação de tudo quanto 
impede um efetivo espirito de comuni­
dade; a falta de autonomia; e a prescri­
ção para o corpo discente de um código 
de ética. Para a democratização da Uni­
versidade aponta como solução, o au­
mento de vagas e reformulação do exame 
vestibular. Apresenta correções pedagó­
gicas e didáticas com referência aos cur­
sos de formação e incremento do ensino 
de pós-graduação; sugere a ampliação da 
pesquisa científica e tecnológica; o ajus­
tamento da Universidade ao meio comu­
nitário e a promulgação do Estatuto do 
Magistério regulando os direitos e deve­
res do corpo docente. 

Destaca os trechos dos decretos-Lei 
N.° 53/66 e N.° 252/67, que, particular­
mente, refletem aspectos doutrinários. 

A reforma universitária é aspiração dos 
educadores, tendo cabido ao governo ape­
nas criar o mecanismo operacional eficaz 
para alcançá-lo; exige reformulações 
complementares, sendo sua implantação 
feita progressivamente, procedendo-se "a 
pari passu" à transformação de estrutu­
ras e mentalidades. 

Constará a Cidade Universitária de seis 
"Centros, além de instalações sociais e 
assistenciais. 18. 

CARNEIRO, José Fernando — O ensino 
universitário no Brasil. Conferência 
pronunciada em 16/5/68. Carta men­
sal 15 (159): 13-27. jun. 1968. 

Na reorganização do ensino superior 
julga que o tipo de Universidade mais 
adequado é o que se baseia na estrutura 
departamental, com sua flexibilidade de 
estrutura e propósitos, havendo tantos 
departamentos quantos forem as neces­
sidades e total identificação do professor 
com o departamento. 

Contra uma integração verdadeiramen­
te universitária, lutam as escolas pro­
fissionais (de nível superior) que se de­
senvolvem fora dela e que adotaram o 
regime de cátedra, na qual hoje se 
apoiam. Elas se dispõem a adotar o re­
gime departamental, mas não abrem mão 
de suas matérias básicas a fim de dei­
xá-las integradas na Universidade, ale­
gando que a matemática que os matemá­
ticos ensinam não é aquela que os enge­
nheiros necessitam, e assim por diante. 



Aos departamentos, compete atender à 
variedade de suas funções. 

Baseando-se no sistema departamental 
das universidades americanas, dá uma 
definição do mesmo e sua posição nas 
universidades julgando ser o sistema que 
representa a solução para inúmeros pro­
blemas . , 19. 

ENTREGUE o projeto da nova USP — 
O Estado de São Paulo, 30 jun., 1968. 
p. 24. 

Na citação de Rui Barbosa, quando diz 
que a Universidade deve representar a 
síntese do saber ligando entre si as ins­
tituições num todo harmonioso e tendo 
a mesma finalidade, é que se baseia o 
Memorial de Reestruturação da Univer­
sidade de São Paulo. 

A Universidade há de gozar da mais 
ampla autonomia didática, administrati­
va e financeira, nos termos consagrados 
pela LDB. Parte da realidade existente 
de que a reunião de faculdades que for­
mam a atual Universidade de São Paulo 
é artificial. 

A Comissão dividiu os trabalhos, ten­
tando instituir uma universidade tão 
completa e integrada quanto possível no 
"campus" da Cidade Universitária Ar­
mando Salles Oliveira e tentando a ar­
ticulação desta com os demais "campus" 
universitários situados no interior e, 
eventualmente, com uma ou outra facul­
dade localizada na capital. A Universi­
dade integrada constará apenas de Ins­
titutos dos quais apresenta lista. 

O sistema de Institutos e dos currículos 
flexíveis permitirá à Universidade a cria­
ção de um currículo novo ou a extinção 
de currículos que já não fazem sentido. 

Fixa os princípios que deverão nortear 
os cursos de graduação, pós-graduação, 
os cursos já existentes e outros cursos. 

Examina a carreira do docente, reco­
mendando a extinção da cátedra e pro­
pondo quatro estágios: Instrutor (ini­
ciando com provas e passando pelo título 
de "Mestre" e "Doutor"); Professor-As-
sistente (com chance de concurso para 
livre-docência) habilitando-o no prazo 
de cinco anos ao terceiro estágio; Pro­
fessor-Associado, recebendo a cada está­
gio superado nova gratificação e oportu­
nidade de novo aperfeiçoamento. O grau 
mais elevado será o de Professor sendo 
atingido com concurso de título e provas. 

Apresenta os órgãos da administração 
universitária em seus vários níveis. 

20. 

MINISTÉRIO da Educação e Cultura/ 
Ministério do Planejamento e Coorde­
nação Geral/Ministério da Fazenda. 
Grupo de Trabalho criado pelo Decre­
to n.° 62.937/68 — Reforma Univer­
sitária. Rio de Janeiro, Serv. Graf. 
IBGE, 1968. 118 p. 

A Universidade deve preparar técnicos 
e cientistas que a comunidade necessita 
para responder ao desafio do desenvol­
vimento mas deve também levar em con­
ta as legítimas aspirações culturais de 
uma juventude que procura situar-se no 
mundo moderno e compreender o sentido 
de seu momento histórico. 

Entre as conclusões chegadas pelo 
Grupo de Trabalho salientam-se: a au­
tonomia da Universidade, que ficou as­
segurada seja qual fôr o regime político 
e a possível participação dos membros 
da comunidade mesmo em seus mais 
altos postos. Sobre o problema de ar­
ticulação da escola média com a supe­
rior, foi considerado que há entre os dois 
graus uma desarticulação ao mesmo tem­
po quantitativa (a solução seria o au­
mento progressivo de vagas) e qualitativa 
(que deve ser considerada em três pla­
nos: o da escola de segundo grau, o da 
escola superior e o da passagem de uma 
para outra) . A solução preconiza o ves­
tibular único, devendo obrigatoriamente, 
como conseqüência, mudar a concepção 
dos currículos dos cursos superiores. 
Para tanto foi instituído no 1.° ciclo: a) 
recuperação das falhas evidenciadas pelo 
vestibular no perfil de cultura dos novos 
alunos; b) orientação para escolha das 
carreiras; c) organização de estudos bá­
sicos para os ciclos ulteriores. Paralela­
mente a este 1.° ciclo, foi previsto ampla 
circulação do 1.° ciclo geral para os cur­
sos profissionais destinados a "carreiras 
curtas" e vice-versa. 

Como política a seguir foi posta a fi­
xação de currículo, em nível nacional e 
regional. O ano letivo será de 180 dias 
mas as instituições continuarão a fun­
cionar obrigatoriamente, sem interrupção. 

Foi previsto o princípio da "dedicação 
exclusiva". A abolição da cátedra permi­
tirá que dois ou mais docentes atinjam 
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simultaneamente o último estágio — o 
de professor no sistema federal. 

Considerando o panorama atual é pos-
ivel o início de cursos de pós-graduação 

em nivel de mestrado e até mesmo dou­
torado, devendo para tanto serem criados 
centros regionais de pós-graduação. 

Foram previstos meios que assegurem 
a participação permanente do corpo dis­
cente em todas as atividades da Univer­
sidade . 

As metas mínimas de expansão do en­
sino superior deverão levar em conta a 
crescente demanda demográfica por mais 
alto nível de ensino e as condições do 
mercado de trabalho .Apresentam as me­
didas que serão tomadas para atender a 
expansão do ensino superior e os recur­
sos de que dispõem assim como o meca­
nismo financeiro (Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação) . 

A segunda parte do relatório é dedi­
cado à reprodução dos ante-projetos ela­
borados pelo GT. 

As recomendações propõem: 1) racio­
nalização administrativa e mecanismos 
de planejamento, orçamento e adminis­
tração financeira; 2) restauração das 
comissões de especialistas para desenvol­
ver uma política de cooperação inte­
lectual e técnica; 3) aprimoramento do 
mecanismo de funcionamento do Conse­
lho Federal de Educação; 4) cooperação 
do empresariado nacional para a inte­
gração da Universidade com os progra­
mas de desenvolvimento. 

Anexo: Decreto de criação e constitui­
ção do GT. 21. 

SILVA JÚNIOR, Marcelo — A órbita da 
autonomia universitária. Jornal do 
Brasil, 7-8. 1968. (Caderno especial 
p. 4). 

Sugere para melhoria da educação su­
perior o regime econômico e "full-time" 
para o magistério, o cumprimento do 
art. 80 da LDB (autonomia didática, ad­
ministrativa, financeira e disciplinar) e 
autonomia real do Conselho Federal de 
Educação. 

Cita o encaminhamento ao Ministro da 
Educação, de dois documentos concretos 
como ponto de partida: 1) anteprojeto 
de lei instituindo regime de tempo inte­
gral no magistério superior; 2) parecer 
do Dr. Pedro Xavier d'Araújo tecendo 

considerações jurídicas em torno da au­
tonomia das universidades. 

Discute o veto oposto a LDB, conside­
rando-o desnecessário já que a regula­
mentação da autonomia deve figurar nos 
estatutos de cada Universidade. A inter­
pretação deste e dos artigos, 81, 84, 85 
e 86 da LDB explicita que a Universi­
dade vive e trabalha em regime de au­
tonomia ampla, mas limitada na própria 
lei: livre, mas responsável perante o 
Conselho de Educação, sendo portanto 
dispensável a intervenção de outros ór­
gãos alheios ao MEC para fiscalizar as 
atividades da Universidade. 22. 

UNIVERSIDADE do Estado da Guana­
bara — Plano integrado de desenvolvi­
mento. Rio de Janeiro, 1968. 71 p. 
+ organogramas. 

Tem como objetivo dar a Universidade 
meios de comunicação mais ampla com 
a comunidade e inseri-la dentro do pro­
cesso produtivo da nação levando-a a 
colaborar para solução dos problemas re­
gionais e nacionais e a participar de uma 
autêntica cultura e mentalidade brasi­
leira. 

A reforma universitária em processo 
de desenvolvimento enseja a divisão da 
UEG em cinco áreas integradoras de sua 
estrutura pedagógica: Área das Humani­
dades, das Geociências, das Ciências Bio-
médicas, das Ciências Físico-Matemáti­
cas e, Tecnologia e da Educação Técnica 
e Formação da mão-de-obra qualificada; 
áreas estas subdivididas nos seguintes ní­
veis: pré-universitário; graduação e for­
mação básica; licenciatura ou magistério; 
graduação profissional e pós-graduação. 

A nova UEG, constituir-se-á das Fa­
culdades e Escolas (Engenharia, Eco­
nomia, Ciências Médicas, Odontologia, 
Enfermagem, Paisagismo, Direito, Serviço 
Social, Administração e Finanças, Ciên­
cias da Educação, Superior de Desenho, 
Biblioteconomia); Institutos Básicos 
(Bio-médico, Matemática e Estatística, 
Física, Química, Biologia, Letras, Artes, 
Ciências Humanas, Geociências e Aper­
feiçoamento e Formação Profissional) ; 
Centros de Treinamento (Hospital de 
Clinicas, Serv. de Assistência Jurídica 
gratuita, Teatro Experimental, Horto 
Florestal, Colégio de Aplicação, Colégio 
Universitário, Colégio Técnico e Curso de 
Madureza). 



Serão órgãos complementares: Museu 
Universitário, Biblioteca Central , I m ­
prensa Universitária e Centro de Des­
portos . 23. 

I I ) Decretos, Estatutos e Regimentos. 

DECRETO n.° 53, de 18 de novembro 
de 1966 — Fixa princípios e normas de 
organização pa ra as universidades fe­
derais . Diário Oficial, Brasilia, 21 de 
nov. 1966, p. 13416. 

Estabelece que as universidades fe­
derais organizar-se-ão com es t rutura e 
métodos de funcionamento que preservem 
a unidade das suas funções de ensino e 
pesquisa e assegurem a plena util idade 
dos seus recursos mater ia is e humanos . 
vedada a duplicação de meios para fins 
idênticos ou equivalentes. Relaciona os 
princípios e normas a serem observados 
em sua organização. 1. 

DECRETO-LEI n.° 252, de 28 de feverei­
ro de 1967. Estabelece normas comple­
mentares ao Decreto-Lei n.° 53 de 18 
de novembro de 1966 que fixou pr in ­
cípios e normas de organização para 
as universidades federais. Diário Ofi­
cial, Brasília, 28 fev. 1967. p. 2443. 2. 

DECRETO n.° 60.455-A de 13 de março 
de 1967. Aprova o Plano de Reestru­
turação da Universidade Federal do 
Rio de Jane i ro . Diário Oficial, Bras i ­
lia, 13 ab r . 1967. p. 4321. Retificado 
no D . O . de 18 abr . 1967, p . 4461. 

Especifica os objetivos da Universidade 
que serão cumpridos, mediante a organi­
zação e o desenvolvimento de cursos de 
graduação, pós-graduação, especialização, 
aperfeiçoamento, t re inamento profissio­
nal , atualização, extensão universi tária. 
Dá a es t ru tura orgânica da universidade. 

3 . 

CONSELHO Federal de Educação. Câ­
mara de Ensino Superior — Universi­
dade Federal do Rio Grande do Norte. 
Parecer n.° 364/67 (adendo) . Documen­
ta, Rio de Janeiro , (77): 90, nov. 1967. 

Aprova o novo texto do Projeto de de­
creto que consubstanciará a reforma es­
t ru tura l da Universidade do Rio Grande 

do Norte, em obediência aos Decretos-
Leis 53/66 e 252/67, atendidas as exigên­
cias do P a r . 364/67 — Relatório R a i ­
mundo Moniz de Aragão. 4. 

DECRETO n.° 61.897, de 13 de dezem­
bro de 1967. Aprova o P lano de Rees­
t ru turação da Universidade Federal de 
Alagoas. Diário Oficial, Brasília, 18 dez. 
1967. p. 12670. 

Determina os fins da Universidade 
dando sua infra-estrutura composta pelos 
Inst i tutos Centrais, Faculdades, Escolas 
e órgãos Suplementares . 5. 

DECRETO n.° 61.920 de 19 de dezembro 
de 1967. Aprova o Plano de Rees t ru tu­
ração da Universidade Federal da P a ­
ra íba . Diário Oficial, Brasília, 21 dez., 
1967. p. 12848. 

Determina que as disciplinas que cons­
t i tuirão objeto de ensino e pesquisa na 
Universidade Federal da Para íba serão 
distribuídas por duas grandes áreas de 
conhecimento: básicos e profissionais. 6. 

REZENDE, Eurico & MENDONÇA, R o ­
berto de — Universidade do Distrito 
Federal; estatutos e regimento do I n s ­
t i tu to Central de Ciências Sociais. 
Brasília, s /ed. , 1968. 47 p. mimeogr. 

A es t rutura básica da Universidade do 
Distrito Federal compreende: 1) Conse­
lho Diretor; 2) Conselho Universitário; 
3) Unidades Universitárias; e 4) Unida­
des adminis t ra t ivas . (Organograma bá ­
sico .) 

Transcreve o regimento interno do I n s ­
t i tuto Central de Ciências Sociais; seus 
objetivos, ciclo básico, cursos de estágio 
supervisionado de graduação, cursos de 
difusão e extensão cultural, pós-gradua­
ção, administração, atividades docentes, 
discentes, etc . 7. 

DECRETO n.° 62.091 de 9 de janeiro 
de 1968 — Dá nova es t rutura à Univer­
sidade Federal do Rio Grande do Norte. 
Diário Oficial, Brasilia, 11 jan , 1968. 
p . 338. 

Determina que um Centro de Estudos 
Básicos, três Inst i tutos Especiais e um 
Centro de Ciências Aplicadas comporão 
a Universidade e o seu Esta tuto , bem 



orno os Regimentos dos citados Centros 
c Inst i tutos fixarão suas atividades de 
modo a preservar a unidade de suas fun­
ções de ensino e pesquisa e a assegurar 
- plena utilização dos seus recursos h u ­
manos e mater ia is . 8. 

DECRETO n.° 62.241 de 8 de fevereiro 
de 1968. Rees t ru tura a Universidade da 
Bahia relacionando as unidades un i ­
versitárias e órgãos suplementares que 
a consti tuirão. Diário Oficial, Brasí­
lia, 13 fev., 1968, p . 1404. 9. 

DECRETO n.° 62.279 de 20 de fevereiro 
de 1968. Dispõe sobre a rees t ru tura­
ção da Universidade Federal do Ceará. 
Diário Oficial, Brasília, 21 de fev., 
1968. p . 1601. 

Relaciona as dezesseis unidades de es­
tudos básicos e de aplicação que consti­
tuirão a Universidade além de órgãos su­
plementares de natureza técnica, recrea­
tiva, cultural e de assistência aos estu­
dantes . 

Estabelece que em prazo não superior 
a cinco anos nem inferior a três, a con­
ta r da aprovação do Regimento Geral , a 
Universidade Federal do Ceará promo­
verá uma avaliação completa da reforma 
iniciada com o presente decreto, visando 
nela introduzir os reajustamentos que se 
evidenciem necessários a alcançar a se­
gunda fase de concentração de suas un i ­
dades. 10. 

DECRETO n.° 62.317, de 28 de fevereiro 
de 1968. Aprova o Plano de Reestru­
turação da Universidade de Minas G e ­
ra i s . Diário Oficial, Brasília, 4 m a r . , 
1968. p . 1826. 

Determina os fins da Universidade e 
dispõe quanto a sua organização estabe­
lecendo que o ensino e a pesquisa serão 
executados pelas Unidades Universitárias, 
com a cooperação dos órgãos suplementa­
res. Dá a redistribuição dos cursos. 11. 

DECRETO n.° 62.414 de 15 de março de 
1968. Dispõe sobre a reestruturação da 
Universidade Federal Fluminense. Diá­
rio Oficial, Brasília, 20 m a r . , 1968. 
p. 2291. Retificação no Diário Oficial, 
Brasília, 26 m a r . , 1968. p. 2433. 

Relaciona as unidades de estudos bá ­
sicos e as de ensino profissional e pes­

quisa aplicada que constituirão a Uni ­
versidade Federal Fluminense além dos 
órgãos suplementares de natureza técni­
ca, recreativa, cultural e de assistência 
aos es tudantes . 

Estabelece que a organização e o fun­
cionamento da Universidade serão disci­
plinados nos seguintes documentos: Es ­
ta tuto , Regimento Geral e Regimento das 
Unidades, que complementarão o Regi­
mento Gera l . 12. 

DECRETO n.° 62.493 de 1 de abril de 
1968. Aprova o Plano de Rees t ru tura­
ção da Universidade Federal de Per ­
nambuco. Diário Oficial, Brasília, 2 
ab r . , 1968. p. 2658. 

Estabelece que a Universidade F e ­
deral de Pernambuco se constituirá de 
órgãos deliberativos superiores; Conse­
lho Universitário e Conselho Coordena­
dor de Ensino e Pesquisa e, de órgãos 
executivos, Reitoria, unidades universi­
tár ias , órgãos suplementares . 13. 

DECRETO n.° 62.511 de 9 de abril de 
1968. Fixa a nova Es t ru tura da Uni ­
versidade Federal Rural do Rio G r a n ­
de do Su l . Diário Oficial, Brasília, 
10 abr . , 1968. p. 2892. 

Relaciona as unidades que constituirão 
a Universidade Federal Rural do Rio 
Grande do Sul, estabelecendo que seu 
Es ta tu to fixará normas de transição que 
procedam a plena implantação do seu 
novo regime de organização e funciona­
mento de modo que os Inst i tutos e F a ­
culdades, órgãos e serviços pau la t inamen­
te se organizem passando da es t ru tura 
anterior à nova. 14. 

DECRETO n.° 62.746 de 21 de maio de 
1968 — Retifica o decreto n.° 62.241 
de 8 de fevereiro de 1968, que reestru-
turou a Universidade da Bah ia . Diá­
rio Oficial, Brasilia, 24 maio, 1968, 
p. 4209. 15. 

DECRETO n.° 62.883, de 21 de junho de 
1968 — Aprova o Plano de Rees t ru tura ­
ção da Universidade Federal de Juiz 
de Fora — MG. Diário Oficial, Bras í ­
lia, 25 j an . 1968. p . 5180. 

Determina que as Unidades componen­
tes do campo do conhecimento funda-



mental, denominem-se Institutos e as in­
tegrantes do conhecimento aplicado, Fa­
culdades, compreendendo os setores de 
Tecnologia, Saúde e Estudos Sociais. 

Relaciona os órgãos suplementares. 
16. 

DECRETO n.° 62.997 de 16 de julho 
de 1968 — Aprova o Plano de Reestru­
turação da Universidade Federal do 
Rio Grande do Sul. Diário Oficial, 
Brasília, 18 jul., 1968. p. 6073. 

Especifica os objetivos da Universidade 
e sua estrutura, constituída de Unidades 
Universitárias destinadas ao exercício si­
multâneo de atividades de ensino e pes­
quisa e de órgãos Suplementares que de­
sempenharão atividades auxiliares de na­
tureza técnica, cultural, recreativa e de 
assistência ao estudante. 17. 

DECRETO n.° 63.284, de 26 de setembro 
de 1968 — Aprova o Plano de Reestru­
turação da Pontifícia Universidade Ca­
tólica do Rio Grande do Sul. Diário 
Oficial, Brasília, 30 set., 1968. p. 8524. 

Especifica os fins da Universidade e 
determina que o ensino e a pesquisa se­

rão executados pelas Unidades Universi­
tárias com a cooperação dos órgãos su­
plementares. 18. 

UNIVERSIDADE Federal do Rio de Ja­
neiro — Estatuto. Rio de Janeiro, Of. 
Graf. UFRJ, s/d., 64 p. 

Com a aprovação do plano de reestru­
turação foi elaborado um Estatuto ajus­
tado às novas bases, dizendo de seus ob­
jetivos, sua estrutura, suas atividades, 
seu patrimônio e recursos financeiros. 

A Universidade constitui-se de um con­
junto de órgãos: os de infra-estrutura 
(integrado pelos órgãos de execução do 
ensino e da pesquisa e por órgãos suple­
mentares de natureza técnica e cultural); 
estrutura média (constituída por um 
conjunto de Centros, órgãos de coorde­
nação das atividades universitárias nas 
suas grandes áreas de ensino e pesquisa. 
e pelo Fórum de Ciência e Cultura); es­
trutura superior (órgãos de jurisdição so­
bre toda a Universidade: de deliberação, 
de direção e de coordenação) . Além des­
ses órgãos integrará a estrutura superior 
da Universidade, a Assembléia Univer­
sitária. 19. 



ENSINO SUPLETIVO 
Parecer nº 699/72, CE. de 1º 

e 2º Graus, aprovado em 6 — ju­
lho — 1972. 

O Ensino Supletivo encerra, tal­
vez, o maior desafio proposto aos 
educadores brasileiros pela Lei nº 
5.692, de 11 de agosto de 1971. Li­
gando o presente ao passado e ao 
futuro, na mais longa linha de 
continuidade e coerência histórico-
cultural de uma reformulação 
educacional já feita entre nós, ele 
constitui — e constituirá cada vez 
mais daqui por diante — um ma­
nancial inesgotável de soluções 
para ajustar, a cada instante, a 
realidade escolar às mudanças que 
se operam em ritmo crescente no 
País como no mundo. 

Não é, portanto, de admirar que 
o Capítulo IV do novo diploma le­

gal seja, ao mesmo tempo, fonte 
de grandes entusiasmos e causa de 
significativas reticências. Uns pro­
clamam que a ele, com vantagem, 
tenderá a reduzir-se no futuro a 
Lei 5.692; outros simplesmente o 
temem, quando não o deploram. 
Só a experiência, contudo, poderá 
confirmar ou infirmar certezas e 
descrenças ou determinar reajus-
tamentos, máxime se vivida com 
objetividade e sem os derrotismos 
ou os otimismos de quem, nos fa­
tos, apenas busca suporte para 
posições assumidas a priori. 

Foi nessa convicção que se in­
cluiu a doutrina do Ensino Suple­
tivo entre as grandes prioridades 



do programa, a que no momento 
se entrega à Câmara de Ensino de 
1° e 2º Graus, de "detalhar" os 
principais projetos da Lei 5.692 
para facilitar-lhes a compreensão 
e orientar-lhes a execução. Foi 
também por esse imperativo de 
objetividade que, uma vez traçado 
o esboço do que seria o quadro de 
idéias e soluções a desenvolver, 
procuramos cotejá-lo com a vivên­
cia e a opinião de muitos dos que 
militam no mesmo campo eu em 
campos afins. Assim, em sucessi­
vos debates preliminares, ouvimos 
os membros da própria Câmara e, 
em seguida, os integrantes do Gru­
po de Trabalho criado pelo Senhor 
Ministro da Educação e Cultura 
para estudar, com apoio na dou­
trina oficial, as linhas de ação a 
seguir na área do Ensino Suple­
tivo. 

Por esta via, tivemos pronuncia­
mentos de representantes não só 
dos departamentos de Ensino Re­
gular do Ministério como do Ser­
viço Nacional de Aprendizagem 
Industrial (SENAI), do Serviço Na­
cional de Aprendizagem Comercial 
(SENAC), do Programa Intensivo 
de P r e p a r o de Mão-de-obra 
(PIPMO), do Movimento Brasilei­
ro de Alfabetização (MOBRAL), do 
Programa Nacional de Teleducação 
(PRONTEL), da Fundação Padre 
Anchieta — SP, da Fundação Cen-
tro-Brasileira de TV Educativa, da 
Campanha Nacional de Escolas da 
Comunidade (CNEC), da Funda­
ção Educacional Padre Landell 
Moura e da Confederação Evan­
gélica do Brasil; tivemos igual­
mente os pontos de vista de edu­
cadores isolados e voltamos outra 
vez à Câmara. Ante o consenso en­
contrado, passamos agora ao de­
senvolvimento daquelas idéias. 

Dos Preparatórios à Madureza 

Pode-se dizer que, na função que 
hoje lhe chamamos de "Suplên-
cia", o Ensino Supletivo já foi a 
própria escola regular. Era o tem­
po dos "preparatórios", em que os 
estudos podiam fazer-se livremen­
te e o controle de resultados se 

operava fora do processo de apren­
dizagem, por um exame de Estado. 
De início, este se realizava somen­
te no Colégio Pedro II e, em se­
guida, nos "liceus" das províncias 
— depois estados — após equipa­
rados aqueles ao colégio "padrão". 

Não tardou, porém, que surgis­
sem reações à idéia de que o en­
sino secundário, único então exis­
tente como escolarização não-su-
perior, tivesse por exclusiva fun­
ção a de preparar para o ingresso 
no superior — velha batalha de 
mais de um século que em rigor 
ainda não se concluiu. Nessa mes­
ma linha, pretendia-se alcançar 
mais longe e apurar não apenas o 
conhecimento de determinadas ma­
térias, rigorosamente isoladas, co­
mo a madureza global dos alunos. 
É o que hoje se reivindica para o 
Vestibular. Entretanto, os exames 
que se faziam outro endereço não 
tinham além do ingresso nas pou­
cas "Faculdades" existentes; daí 
não ser de admirar que com o tem­
po, curiosamente, as palavras "pre­
paratórios" e "madureza" viessem 
a significar a mesma coisa. 

Refletindo um novo estágio de 
desenvolvimento do País, sobre­
tudo a partir da Revolução de 1930, 
passou-se com a Reforma Campos 
a exigir que os estudos se fizes­
sem sob critérios mais orgânicos 
e metódicos, em termos de seqüên­
cia do currículo e freqüência dos 
alunos, surgindo em conseqüência 
o regime de "séries'. Assim, por 
momentos, a expressão "ensino se­
riado" indicou o que hoje denomi­
namos "ensino regular". É certo, 
diga-se de passagem, que a pró­
pria idéia de seriação se ampliou 
progressivamente para o que é 
agora uma ordenação horizontal e 
vertical dos conteúdos curricula­
res, adote-se ou não a série de dis­
ciplinas solidárias. 

Até então, haviam fracassado 
todas as tentativas para deferir às 
escolas também particulares a rea­
lização dos exames, a essência da 
escolarização praticada, mediante 
um efetivo sistema de "reconheci­
mento" que fosse além da equi­
paração. Apesar de lógica e natu-



ral, em país como o Brasil, tal so­
lução falhava ante a fluidez do 
currículo como causa e efeito de 
um ensino apenas nominal. O re­
gime seriado obrigatório ensejou 
essa descentralização, passando o 
controle da aprendizagem a fazer-
se no processo, pela própria escola 
pública ou privada, e não mais 
pelos resultados a avaliar num 
exame de estado. 

Essa escola que se instituiu a 
partir de 1931 longe estava, porém, 
de ser proporcionada a todos os 
que dela necessitavam, quer por 
insuficiência de meios dos Esta­
dos, quer por impossibilidades dos 
próprios alunos. Teve-se, assim, de 
manter paralelamente a ela, para 
esses que não podiam freqüentá-
la, os exames "de preparatórios" 
ou "de madureza" que vinham do 
passado. Seja como for, nos pri­
meiros tempos da Reforma Cam­
pos, tal dispositivo paralelo redu 
ziu-se grandemente em face da 
absorção, pela "escola seriada", de 
uma clientela que lhe pertencia 
naturalmente, e apenas ante a sua 
inexistência buscava os exames de 
madureza. 

Pouco a pouco, todavia, a pro­
cura de tais exames tendeu outra 
vez a crescer com o surgimento, 
em face das novas condições eco-
nômico-sociais do Pais, de um tipo 
de aluno que aspirava ao ensino 
superior e não tinha como seguir 
passo a passo as fases da seria­
ção. Neste período, que vai de 1931 
aos primeiros anos de vigência da 
Lei (4.024/61) de Diretrizes e Ba­
ses, os exames ficavam sob a in­
teira responsabilidade do Poder 
Público e se realizavam em esta­
belecimentos oficiais. O controle, 
portanto, se fazia apenas pelos re­
sultados. 

Aliás, tanto a Reforma Campos 
(1913) como a Reforma Capane­
ma (1942) previam a aferição "fora 
do processo" mesmo no Ensino Re­
gular. A primeira estabelecia que 
as provas finais da escola "secun-
dária-complementar" — um 2º 
Orau de dois anos com sentido ex­
clusivamente preparatório — se 
realizariam nos estabelecimentos 

de ensino superior e teriam o ca­
ráter de "concurso de habilitação" 
a estes últimos; e a segunda, num 
capitulo que também não chegou 
a ter efetiva execução, previa 
"exames de licença", posteriores a 
cada ciclo (ginásio e colégio), a 
serem prestados em escolas ofici­
ais "indicadas por ato do Presiden­
te da República". Seria, como se 
vê, um exame ao mesmo tempo de 
madureza e de estado no ensino 
regular. 

A Lei de Diretrizes e Bases, co­
mo não podia deixar de ocorrer, 
manteve o controle "fora do pro­
cesso" na madureza", porém foi 
omissa quanto á origem — oficial 
ou particular — das instituições 
que se encarregariam dos exames. 
Isto levou a que, mediante reque­
rimento à autoridade competente 
do sistema de ensino, também es­
colas privadas obtivessem creden­
ciais para realizá-los e expedir os 
competentes certificados. Tal so­
lução, em alguns casos, originou 
facilidades e abusos que muitos es­
peram corrigir com a volta dos 
exames à exclusiva competência 
dos estabelecimentos oficiais. A 
verdade, porém, é que igualmente 
sobre estes incidem não raro as 
mesmas criticas. 

Temos, assim, um terceiro ele­
mento comum na circunstância de 
que as aferições sempre se fize­
ram fora do processo de aprendi­
zagem. Até recentemente, como vi­
mos, eram realizadas com obriga­
toriedade em estabelecimentos ofi­
ciais; mas os níveis escolares em 
que incidiam e as idades exigidas 
dos alunos sofreram variações. No 
regime de 1931, a partir dos 18 
anos, os candidatos podiam pres­
tar exames sucessivos e diretos da 
terceira, da quarta e da quinta sé­
ries do ciclo "fundamental', exi-
gindo-se porém escolarização re­
gular no ciclo "complementar". Por 
sua vez, na reforma de 1942, aos 
maiores de 17 anos era dado obter 
a "licença ginasial" sem que esti­
vessem previamente "habilitados" 
com freqüência e aproveitamento 
no ensino regular. Este, como no 
caso anterior, era condição para 



que viesse o aluno a conseguir a 
"licença colegial e pudesse candi­
datar-se a curso superior". 

Finalmente, com a Lei de Dire­
trizes e Bases (1961), fixaram-se 
em 16 e 19 anos, respectivamente, 
as idades mínimas com que pode­
ria iniciar-se madureza ginasial 
ou colegial, esta admitida pela pri­
meira vez desde 1931. Exigiu-se, 
porém, um prazo de dois a três 
anos para a sua conclusão em cada 
ciclo. Mais tarde, quando já desen­
cadeada a reformulação educacio­
nal começada com a Reforma Uni­
versitária, ampliou-se a linha de 
liberalidade ao dispensar o inters­
tício de dois a três anos em ambos 
os ciclos. 

Dos Exames de Madureza ao 
Ensino Supletivo 

A essa altura, uma profunda re­
visão já se tornava imperativa. A 
redução da idade e a posterior eli­
minação dos interstícios, como que 
reeditando os dias de 1879 e 1911; 
a dispersão dos exames em um 
número crescente de estabeleci­
mentos oficiais e particulares, den­
tro do mesmo sistema, conduzindo 
inevitavelmente á disparidade de 
critérios; a ausência de controle 
do Poder Público sobre os cursos 
que se ensaiavam e, mesmo, sobre 
os exames que se faziam... Tudo 
isso, aliado às facilidades dai re­
sultantes, encorajava a fuga da 
escola regular pelos que natural­
mente deveriam segui-la e con­
clui-la. Era por motivos dessa na­
tureza que, já nos últimos anos, 
muitos educadores outra coisa não 
viam na madureza senão um dis­
positivo para legitimar a dispensa 
dos estudos de 1º e 2º Graus. 

Havia também razões de concep­
ção. A primeira, mais visível, resi­
dia na impropriedade de oferecer 
possibilidades apenas "acadêmi­
cas" a uma clientela já engajada 
na força de trabalho ou a ela des­
tinada a curto prazo. Na hora em 
que o preparo de recursos huma­
nos se tornava preocupação ab­
sorvente e quando, também por 
isto, se estruturava o próprio En­

sino Regular sob as idéias de con­
tinuidade e terminalidade, pro­
curando realizar a eduacção inte­
gral na síntese do geral com o pro­
fissional, tal orientação assumia 
visos de absurdo. 

A existência, por outro lado, de 
outras funções igualmente classi­
ficáveis sob a mesma rubrica de 
uma escolarização menos formal e 
mais "aberta"; a importância que 
iam adquirindo os cursos de atua­
lização em todos os níveis, diante 
de novas condições que impunham 
constante e crescente volta à es­
cola; o aumento explosivo do nú­
mero de candidatos, atingindo as 
proporções de massas; o impacto 
da Tecnologia e dos Meios de Co­
municação, causa em grande par­
te daqueles problemas e, parado­
xalmente, uma de suas mais visí­
veis soluções em período não mui­
to longo... Este o quadro que se 
apresentou ao legislador de 1971. 
Levar em consideração tais fatos 
ou tendências a reunir experiên­
cias bem sucedidas, no campo da 
escolarização menos formal, era 
tarefa difícil mas indispensável. 
Resta considerar que, já agora, a 
clientela efetiva do Ensino Suple­
tivo já se conta por milhões de 
brasileiros, com possibilidade de 
crescer numa aceleração impre­
visível. 

O que se reclamava já não era, 
assim, um simples retoque do "ar­
tigo 99" de 1961, em que por sua 
vez revivera com adaptações o 
"artigo 91" de 1942, onde se rea­
justara o "artigo 100" de 1931, no 
qual teimosamente persistiram os 
"preparatórios" oriundos de uma 
secular deficiência escolar. O que 
se impunha era uma nova concep­
ção de escola que veio a traduzir-
se na idéia de supletividade e 
ocupar todo um capítulo da Lei nº 
5.692. A antiga "madureza" passou, 
no quadro que se traçou, a cons­
tituir apenas uma dentre várias 
modalidades possíveis; e o próprio 
Ensino Regular, no que tem de 
"avançado", multo deve à incor­
poração de categorias "supletivas" 
às soluções tradicionais. 



Apesar disto, o legislador ainda 
não deixou de distinguir entre os 
dois sistemas — o regular e o 
supletivo — enfrentando um risco 
decerto calculado para não se tor­
nar irrealista ou utópico no mo­
mento. O irrealismo seria, no caso, 
a conversão prematura da escola 
regular no ensino de massa, cada 
vez mais informal e menos sujeito 
a controles no processo, que se 
prenuncia na linha supletiva. O 
risco estaria em abrir caminho pa­
ra novo dualismo numa hora, co­
mo a presente, em que se pretende 
vencer a tradicional separação de 
secundário e profissional. É de es­
perar que a interpenetração dos 
dois sistemas, na progressividade 
de implantação da lei, constitua 
solução capaz de evitar a deforma­
ção em que importaria a existên­
cia do ensino regular "para nossos 
filhos" ao lado de um ensino su­
pletivo "para os filhos dos outros". 

Funções do Ensino Supletivo 

Isso realmente seria improvável, 
dada a riqueza e flexibilidade de 
que passou a revestir-se o Ensino 
Supletivo, a partir das suas qua­
tro funções básicas previstas des­
de logo: Suplência, Suprimento, 
Aprendizagem e Qualificação. Em 
qualquer delas, haverá não apenas 
exames como também cursos; e 
ambos, porque não mais somente 
os exames, serão "organizados nos 
vários sistemas de acordo com as 
normas baixadas pelos respectivos 
conselhos de educação" (Lei 5.692: 
art. 24, par. único). O seu âmbito, 
"conforme as necessidades a aten­
der, . . . abrangerá desde a inicia­
ção no ensino de ler, escrever e 
contar e a formação profissional 
definida em lei específica até o es­
tudo intensivo de disciplinas do 
ensino regular e a atualização de 
conhecimentos" (Lei 5.692: art. 25). 

A Suplência, como função de 
"suprir a escolarização regular pa­
ra os adolescentes e adultos que 
não a tenham seguido ou concluí­
do na idade própria" (Lei 5.692: 
art. 24, a), ainda inclui a idéia 
fundamental da madureza. A ela, 

porém, já não se limita quer em 
âmbito, quer na forma de realiza­
ção. Pode, é certo, ainda reduzir-
se à parte geral do currículo e vi­
sar apenas "ao prosseguimento de 
estudos em caráter regular" (Lei 
5.692: art. 26), como antes acon­
tecia; mas pode igualmente reali­
zar-se "para o exclusivo efeito de 
habilitação profissional de 2º 
Grau" (Lei 5.692: idem) ou — o 
que é mais importante — revestir 
ambas as características e condu­
zir a um diploma de técnico. Os 
exames ficarão ou não entregues 
a "estabelecimentos oficiais ou re­
conhecidos" (Lei 5.692: art. 26, 
§ 2º) e, na segunda hipótese, se­
rão "unificados na jurisdição de 
todo um sistema de ensino ou par­
te deste" (Lei 5.692: art. 26, § 3º). 

O Suprimento, por seu turno, é 
a função de "proporcionar, medi­
ante repetida volta à escola, estu­
dos de aperfeiçoamento ou atua­
lização para os que tenham segui­
do o ensino regular no todo ou em 
parte" (Lei 5.692: art. 24, b). Co­
nhecido e cada vez mais reclama­
do sob denominações como as de 
"reciclagem", "educação continua­
da", "educação permanente" e ou­
tras, todas muito em voga, o Su­
primento atende a um imperativo 
que se torna premente no mundo 
moderno. A complexidade crescen­
te que assumem as formas de vi­
da e de trabalho, impondo mudan­
ças que se operam em rápidas su­
cessões, exige de todos uma cons­
tante atualização em "repetida 
volta à escola". Tal escola, porém, 
já não há de ser a tradicional ou 
mesmo a "regular", na concepção 
mais dinâmica em que agora se 
estrutura, porém algo inteiramente 
aberto em que alguns já vislum­
bram a própria educação do fu­
turo. 

Se, por motivos desta ordem, a 
função de Suprimento aparece co­
mo a mais característica do Ensi­
no Supletivo, também pelas mes­
mas razões ela tenderá a ser a 
mais abrangente. Desenvolvendo-
se paralelamente a qualquer nível 
de escolarização regular, conforme 
o progresso educacional e cultural 



alcançado pelas varias comunida­
des, o Suprimento vai do 1º Grau 
à pós-graduação universitária e da 
formação geral ao aperfeiçoamen­
to profissional, num feliz encon­
tro das "duas culturas" secular­
mente estanques. 

A muitos, assim, não deixará de 
causar estranheza que matéria tão 
ampla e fluida haja figurado nu­
ma lei restrita ao ensino de 1 º e 
2º Graus; como estranho já era 
para alguns, nessa perspectiva, o 
tratamento da extensão como ex­
clusiva função universitária. O im­
portante, porém, é que o mesmo 
princípio está presente em ambas 
as "sub-reformas", cabendo agora 
encarar as idéias de Extensão e 
Ensino Supletivo em conjunto e 
como expressão da substancial 
unidade do processo educacional. 
Sem dúvida, as duas idéias se reu­
niriam em capítulo autônomo nu­
ma lei única de diretrizes e bases 
que substituísse a de 1961, o mes­
mo devendo ocorrer no dia em que 
se proceda à consolidação e inte­
gração das leis 5.540/68 e 5.692/71. 

A Aprendizagem é a "formação 
metódica no trabalho", a cargo 
das empresas ou de instituições 
por estas criadas e mantidas. Foi 
incluída no Ensino Supletivo sob 
estranheza inicial de muitos edu­
cadores, entre os quais figuravam 
alguns dentre os que militam nes­
se campo. A paridade com a anti­
ga madureza ao menos aparente, 
estava sem dúvida na base desses 
receios — fundados receios de 
quem merece, com justiça, o títu­
lo de pioneiro na prática de uma 
escola estruturada em maior con­
sonância com os novos dias. Tão 
logo, porém, se tornou claro o al­
cance e o sentido atribuídos ao 
novo capítulo, a possível resistên­
cia fêz-se entusiasmo a traduzir-
se numa colaboração que se torna 
cada vez mais fecunda. 

A Aprendizagem — palavra que 
aqui empregamos na acepção legal 
estrita — surgiu oficialmente nos 
primeiros anos da década dos 40, 
com a criação do Serviço Nacional 
de Aprendizagem I n d u s t r i a l 
(SENAI) e, mais tarde, do Serviço 

Nacional de Aprendizagem Comer­
cial (SENAC). No período Inicial 
de atuação dessas instituições, a 
correspondência de seus cursos 
com os do Ensino Regular não ia 
além do nível primário. Pouco a 
pouco, refletindo maiores oportu­
nidades de educação de base que 
surgiam no País, esboçou-se e fir­
mou-se uma elevação para o nível 
ginasial. Hoje, ao menos nas re­
giões mais desenvolvidas, torna-se 
cada vez mais perceptível a ten­
dência a que o "aprendiz" já se 
apresente com escolarização com­
pleta de 19 Grau. 

Desta circunstância poder-se-á 
concluir, à primeira vista, por um 
descompasso da lei ao estabelecer 
que "os cursos de aprendizagem 
ministrados a alunos de 14 a 18 
anos, em complementação de es­
colarização", se desenvolverão "ao 
nível de uma ou mais das quatro 
últimas séries do ensino regular" 
(Lei 5.692: art. 27). Tal, porém, 
não acontece. O legislador firmou-
se no que jâ é fato: o nível gina­
sial, que tem de elevar-se quando 
outros sejam os fatos. Constitui 
princípio assente, na interpretação 
de nossas leis educacionais, que 
os critérios qualitativos sempre se 
formulam em termos de mínimos 
que não somente podem como de­
vem ser ultrapassados quando ha­
ja condições. No caso, o que não 
se permite é o desenvolvimento da 
aprendizagem em nível inferior ao 
da quinta série, e não o contrário: 
a sua elevação ao 29 grau onde e 
quando isto se indique ou mesmo 
se torne imperativo. Afinal, o que 
há de fixo no instituto da apren­
dizagem é a faixa de idade, 14 a 
18 anos, e não — o que seria ab­
surdo — as possibilidades de for­
mação que os alunos venham a 
apresentar. 

A Qualificação é de certo modo 
o oposto da natureza tradicional: 
baseia-se obrigatoriamente em 
cursos, e não apenas em exames, 
e visa eletivamente à profissiona­
lização, sem preocupações de edu­
cação geral. Surgiu da experiência 
das instituições de aprendizagem, 
e até certo ponto como desdobra-



Quanto aos Cursos, mento desta, para formação de um 
tipo de profissional diverso dos 
que a escola técnica regular já 
oferecia. Em seguida, outros ór­
gãos passaram a utilizá-la como 
linha de ação de candidatos não-
aprendizes, legalmente falando — 
em nível idêntico ou inferior ao 
da aprendizagem. 

De 1967 em diante, a Constitui­
ção consagrou as duas modalida­
des e, já agora, a lei as regula­
menta e inclui na rubrica geral do 
Ensino Supletivo, classificando a 
Aprendizagem sob a forma antes 
indicada e dispondo a Qualifica­
ção ao nível de 1º ou de 2º Grau 
(Lei 5.692: art. 27), conforme o 
caso. Esta amplitude, aliada a ex­
pressas vantagens de circulação de 
estudos, faz da Qualificação um 
recurso precioso para aumentar, 
diversificar e, sobretudo, acelerar 
a formação de recursos humanos 
ajustados às peculiaridades das 
diversas regiões do País. 

Características do Ensino Su­
pletivo 

Assim compreendido o Ensino 
Supletivo, nas quatro funções bá­
sicas em que se desdobra, passa­
mos a uma análise de suas prin­
cipais características, em relação 
aos aspectos de importância teó­
rica e prática, usando como ele­
mento de contraste o próprio En­
sino Regular. Organizamos para 
tanto o quadro anexo (Quadro nº 
1), com trinta itens, em que se 
traduzem aqueles aspectos, refe-
rindo-os a dois grandes títulos: 
1. Ensino Regular, 2. Ensino Su­
pletivo. Este último, por sua vez, 
subdivide-se nas quatro funções 
dispostas, já agora, da maior para 
a menor proximidade do regular, 
em termos de supervisão e contro­
le: a) Aprendizagem, b) Qualifi­
cação. c) Suplência, d) Supri­
mento. Nos comentários que a se­
guir faremos, os trinta itens se 
reunirão sob designações mais am­
plas para melhor visão de con­
junto. 

observamos de início que os estu­
dos (V. Quadro 1 — itens 01, 02, 
03) se farão sob forma sistemáti­
ca no Ensino Regular, na Apren­
dizagem e, em principio, também 
na Qualificação; e quer de forma 
sistemática, quer assistemática, 
quer pela combinação de ambas, na 
Suplência e no Suprimento (V. 
Quadro 1, item 01). Chamamos sis­
temáticos os estudos em que após 
o planejamento, evidentemente in­
dispensável a todos, a execução e 
o controle se desenvolvem sob um 
flireto relacionamento de profes­
sor e aluno; assistemáticos, os que 
se realizam livremente nas duas 
últimas fases, como nos programas 
desenvolvidos por televisão, rádio 
e correspondência, sem contacto 
imediato de transmissor e recep­
tor; e assistemáticos-sistemáticos, 
aqueles em que as duas modalida­
des se alternam, como num curso 
por televisão em que os alunos, 
periodicamente, são obrigados a 
pequenos estágios de sistematiza­
ção direta. 

Acrescentamos a expressão "em 
princípio" na parte de Qualifica­
ção (Q/l -01.2. b), como o faremos 
em relação a outros itens daqui 
por diante, para ressalvar a pos­
sibilidade de que outras soluções, 
embora remotamente, venham com 
o tempo a ser experimentadas e 
desenvolvidas no aspecto consi­
derado. No momento, entretanto, 
atemo-nos à primeira afirmação e, 
no caso, à idéia de que a Qualifi­
cação está referida ao fazer e tem 
nítido sentido profissionalizante, 
exigindo portanto orientação e 
acompanhamento sistemáticos. 

A oferta de cursos (0/1-02) é 
obrigatória no Ensino Regular, na 
Aprendizagem e na Qualificação: 
no primeiro caso, em virtude da 
própria regularidade; no segundo, 
restrita às empresas, que dela po­
derão desincumbir-se oferecendo 
diretamente os estudos ou entre­
gando-os a instituições de cuja 
manutenção participem, consoante 
ocorre com o SENAI e o SENAC; 
e no terceiro caso obrigatória pa-



ra instituições criadas com esse 
objetivo, como o Programa Inten­
sivo de Preparação de Mão-de-
Obra (PIPMO). É livre, embora se 
mostre cada vez mais necessária, 
a oferta de estudos nas modalida­
des de Suplência e Suprimento. 

A freqüência a cursos tem, no 
Quadro (Q/1-03), distribuição pra­
ticamente idêntica à do item an­
terior, com uma só variante de­
corrente da natureza mesma do 
Suprimento (Q/1-03.2. d). E s t a 
função, como vimos, pode ser tam­
bém desenvolvida por via assiste-
mática; mas o certo é que, em 
nossas atuais condições, ela ainda 
se baseia largamente em cursos 
quer apenas de freqüência, quer 
de freqüência e aproveitamento. 
Daí a ressalva: "indispensável, 
conforme o curso". 

Quanto à Duração dos Cursos, 

só para o Ensino Regular, prati­
camente, está ela (Q/1-04,05,06) 
prevista em lei: em relação aos 
mínimos de horas a cumprir, que 
são de 5.760 (720 x 8) no 19 Grau 
2.200 no 29, ao tempo-total dos 
cursos, que abrange respectiva­
mente oito e dois a cinco anos le­
tivos, e ao número de dias compre­
endidos nos períodos letivos — 90 
no "semestre" e 180 no "ano", sem 
incluir o chamado "período espe­
cial" (Lei 5.692: art. 11). A única 
exceção é a Aprendizagem, em que 
os estudos acompanharão a cor­
respondência faixa de idade, 14 a 
18 anos, durando assim de um a 
quatro anos letivos (0/1-05.2.a). 
Dai por diante, há uma visível 
gradação descendente na ordem 
em que aqui se apresentam as 
quatro funções, ante o princípio 
legal de que "os cursos supletivos 
terão estrutura, duração e regime 
escolar que se ajustem às suas fi­
nalidades próprias e ao tipo espe­
cial de aluno a que se destinam" 
(Lei 5.692: art. 25, § 19). 

Os mínimos de horas (Q/1-04.2), 
por exemplo, já não constam da 
lei, porém são obrigatoriamente 
aprovados nos planos em relação à 
Aprendizagem, onde os cursos 

sempre se oferecem, e livres, mas 
igualmente aprovados nos planos 
dos cursos que se ofereçam, na 
Qualificação. Em ambas as fun­
ções, isto se estende ao nível de 
2º Grau "se for o caso", isto é, se 
os estudos chegarem a este nivel. 
É uma ressalva, resultante de co­
mentário anterior, que também se 
aplica a outros itens (Q/1-05, 07, 
11.2.a). Dá-se novo passo quanto 
à Suplência, ao prever que os mí­
nimos de horas são livres por não 
estarem sujeitos à aprovação, em­
bora obviamente devam ser plane­
jados; e no Suprimento, alcançan­
do ainda mais longe, considera-se 
a matéria prejudicada pela incon­
veniência de qualquer condiciona­
mento neste particular. 

O tempo-total dos cursos 
(Q/1-05.2), excluída a exceção 
parcial da Aprendizagem de 19 
Grau, segue disposição análoga. É 
"aprovado nos planos" para os es­
tudos que alcancem o 2º Grau e 
variável na Qualificação, ainda 
que nesta haja correspondência 
intencional com o Ensino Regular. 
Está nesta hipótese, por exemplo, 
um treinamento que se desenvol­
va com observância dos mínimos 
estabelecidos para habilitação pro­
fissional de 2º Grau. O tempo-to­
tal é livre na Suplência, evidente­
mente sem dispensar planejamen­
to, e outra vez fica em aberto no 
Suprimento. 

Parece quase ocioso esclarecer 
que por tempo-total se entende o 
conjunto de períodos letivos — 
dias de trabalho escolar efetivo se­
guidos de interrupção — em que 
se cumpre o tempo-útil, ou seja, 
o número de horas previsto para 
todo o curso. Se este só tem um 
período, o que é freqüente no Su­
primento, o próprio período já è o 
tempo-total. A duração dos perío­
dos letivos (Q/1-06), prevista na 
lei para o Ensino Regular, é sem­
pre livre no Ensino Supletivo, em­
bora deva estar aprovada nos pla­
nos da Aprendizagem e da Qua­
lificação. 



Quanto ao Currículo, 

trata-se do tema geral (Q/1-07 a 
14), dentre os dez escolhidos, em 
que talvez mais clara se mostra 
a diferença entre o Ensino Suple­
tivo e o Regular. Neste, das es­
pecificações em que o assunto foi 
apresentado, cinco indicam obri­
gatoriedade, uma supõe aprovação 
prévia, duas encerram proibições e 
outras duas incluem permissões 
apenas temporárias. No Ensino Re­
gular, com efeito, são obrigatórios 
o núcleo-comum, os minimos pro­
fissionais de 2º Grau, a sondagem 
de aptidões e iniciação para o tra­
balho no 1° Grau, a educação ge­
ral em ambos os graus e a pro­
fissionalização no 2 º; devem ser 
aprovados pelo órgão próprio do 
sistema os acréscimos que se fa­
çam ao núcleo com utilização da 
"parte-diversificada"; não se per­
mite nem a profissionalização ex­
clusiva, sem educação geral, nem 
a educação geral exclusiva, sem 
profissionalização; e admite-se ex­
cepcionalmente, porque só em ca­
sos especiais ou em caráter transi­
tório, a profissionalização em nivel 
de 1º Grau ou inferior. 

Dai por diante, escasseiam as 
obrigatoriedades e crescem as per­
missões, sob forma ora de solução 
"facultativa" — prevista dideta ou 
indiretamente, mas não compulsó­
ria — ora de solução "admitida", 
isto é, não prevista mas possível e 
mesmo recomendável concreta­
mente. Nessa ordem ascendente 
ou descendente, conforme o ângu­
lo de visão, chega-se à predomi­
nância do que fica simplesmente 
"prejudicado", ante a inconveniên­
cia ou mesmo impossibilidade de 
qualquer previsão eficaz. A Apren­
dizagem (Q/1- . . .2. a ) , p o r é m , 
mantém-se ainda aqui mais pró­
xima do Ensino Regular, com duas 
obrigatoriedades de profissionali­
zação: ao nível de 1º Grau, esta 
absoluta, e ao de 2º Grau, quando 
os estudos alcancem tal nível . . . 
(Q/1-10,11). 

Ainda na Aprendizagem, não é 
permitida a educação geral sem 
profissionalização (Q/1-13); são 

facultativas a adoção dos mínimos 
profissionais fixados para o Ensi­
no Regular, a sondagem de apti­
dões e iniciação para o trabalho a 
nível de lv Grau, a profissionaliza­
ção exclusiva sem educação geral 
e a formação integral, com educa­
ção geral e profissionalizante 
(Q/1-07, 08, 12, 14); é admitida a 
profissionalização em nível infe­
rior ao de 1º Grau (Q/1-09), já 
que se desenvolve paralelamente a 
"uma ou mais das quatro últimas 
séries", e não necessariamente de 
todas; e é livre a adoção quer do 
núcleo-comum, quer de parte di­
versificada (Q/1-07). 

Note-se que expressamente se 
estimula, na Aprendizagem, o de­
senvolvimento da educação inte­
gral, conquanto seja liver a adoção 
do núcleo-comum e facultativa a 
dos mínimos de habilitação 
(Q/1-07, 14.2.a). Esse estímulo, 
que na Qualificação atinge mais 
a parte profissional (Q/1-07-2.b), 
se faz com aceno às possibilidades 
de "prosseguimento de estudos" e, 
sobretudo, de "equivalência ao En­
sino Regular" (Lei 5.692: art. 27, 
parágrafo único). Visto que equi­
valência não significa identidade, 
segue-se que, para serem aprovei­
táveis, as disciplinas, áreas de es­
tudo e atividades seguidas não têm 
de receber rigorosamnte o mes­
mo tratamento — e sim um tra­
tamento "equivalente" — ao que 
se faça na organização escolar 
aonde se dirija o aluno. Os Con­
selhos de educação, ao baixarem as 
normas de sua competência, e as 
próprias escolas, ao elaborarem os 
seus regimentos e apreciarem ca­
sos concretos, não poderão deixar 
de levar em conta essa peculiari­
dade. 

A partir da Qualificação, cresce 
a flexibilidade. Há ainda, é certo, 
duas "obrigatoriedades" relativas à 
Suplência: a do núcleo-comum pa­
ra os cursos ou exames, ou am­
bos, que incluam a parte geral do 
currículo, e a dos mínimos profis­
sionais para os que ofereçam habi­
litação (Q/1-07). São disposições 
expressas na lei (art. 26, caput), 
definindo-se a segunda como um 



dos seus maiores avanços. Vem de­
pois cinco soluções "admitidas": 
a profissionalização a nivel de 2º 
Grau ou de 1° Grau, completo ou 
não, e a profissionalização exclu­
siva sem educação geral na Quali­
ficação (Q/1-09 a 12), e a profis­
sionalização ao nível de 1° Grau, 
em caráter transitório, na Suplên­
cia (Q/1-10). Em sua alínea a, o 
artigo 76 da lei aplica-se não só 
ao Ensino Regular como ao Suple­
tivo. 

E prosseguem as aberturas. A 
sondagem de aptidões é "faculta­
tiva" nos cursos de Qualificação e 
de Suplência (0/1-08), como fa­
cultativa é também, na Qualifica­
ção, a adoção dos mínimos pro­
fissionais de 2º Grau, embora se 
encoraje tal prática pela equiva­
lência; é facultativa a profissiona­
lização exclusiva sem educação ge­
ral, na Suplência e no Suprimen­
to (Q/1-12); e facultativas são 
igualmente, na Suplência, a pro­
fissionalização aos níveis de 1° e 
2º Graus, a educação geral sem 
profissionalização ou a integração 
dos componentes geral e especial 
do currículo (Q/1-10, 11, 13, 14). 
É "livre" a adoção da parte diver­
sificada na Qualificação (Q/1-07). 

Finalmente, as treze especifica­
ções restantes mostram-se insus­
cetíveis de previsões por estarem 
além e aquém dos próprios itens, 
o que vale dizer, "prejudicadas". 
São elas a adoção do núcleo-co-
mum e a integração dos compo­
nentes geral e especial (Q/-07, 14), 
na Qualificação e no Suprimento; 
a adoção da parte diversificada e 
a profissionalização em nível infe­
rior ao de 1° Grau (Q/1-07, 09), 
na Suplência e no Suprimento; a 
educação geral exclusiva na Qua­
lificação e no Suprimento 
(Q/1-13); e a adoção dos mínimos 
profissionais, a sondagem de ap­
tidões e iniciação para o trabalho 
a nível de 1º Grau e a profissio­
nalização a este mesmo nível e ao 
de 2° Grau (Q/1-07, 08, 10, 11), no 
Suprimento. 

Quanto à Aferição de Resulta­
dos, 

a que se resumiu a madureza de 
até há pouco, muitas são as ino­
vações a considerar de agora por 
diante (Q/1-15, 16-17). Unicamen­
te no Suprimento, em que se ad­
mitem cursos apenas de freqüên­
cia, ela é "livre" e pode ou não 
fazer-se; nas demais funções é 
sempre obrigatória (Q/1-15). A sua 
técnica (Q/1-16), entretanto, va­
ria em duas direções: aferição no 
processo dos estudos ou a poste-
riori, independentemente d e s s e 
processo. A primeira é a solução 
regular, que se estende à Aprendi­
zagem e à Qualificação; a segun­
da é a forma típica da Suplência; 
e ambas podem ser ou deixar de 
ser adotadas no Suprimento. Fo­
calizemos essas duas modalidades. 

Note-se, de início, que nos refe­
rimos à verificação objetiva do 
que alguém aprendeu e não àquela 
autoveriflcação que sempre se 
faz, conscientemente ou não, e se 
faz "no-processo". Tal idéia foi 
transportada para a melhor Didá­
tica no princípio de que os três 
aspectos do ato docente-discente 
— planejar, executar, verificar — 
são indissociáveis e não podem se­
parar-se sem deformações e arti-
ficialismos. A verdade, porém, é 
que só por exceção a escola tem 
seguido esse princípio, seja por in­
capacidade dos professores desta 
e de gerações anteriores, seja por 
impossibilidades outras que não 
cabe reproduzir aqui. Hoje como 
ontem, mudando em forma e con­
servando a substância, o exame é 
um dos pontos mais vivos da his­
tória da Educação neste que é o 
seu aspecto nobre: o ensinar em 
relação com o aprender. 

A "prova objetiva", que neste sé­
culo vai substituindo o "exame 
tradicional", em nada alterou es­
sencialmente esse quadro e, de cer­
to modo, até mesmo o agravou, ao 
ensejar uma visível predominância 
dos elementos quantitativos sobre 
os qualitativos, isto é, do que so­
bre o como se sabe. Assim, no En­
sino Regular, a aferição que se 



faz no processo resulta antes de 
exames que do convívio de profes­
sor e estudante, cada vez mais 
fluido na escola de massas para 
que se caminha. Esse convívio é 
que, em alguns casos, possibilita 
certa correção dos resultados for­
mais no sentido de uma prevalên­
cia do julgar-alunos sobre o me-
dir-provas. 

Se, portanto, o exame tem sido 
a regra até agora, mais há de sê-lo 
daqui por diante, quando o pro­
cesso — a escola como um lugar 
de freqüência obrigatória — ten­
de a diluir-se ao impacto da Co­
municação sob todas as formas que 
se torna, ela própria, cada vez mais 
a escola e inevitavelmente a anti-
escola. Esta perspectiva a muitos 
entusiasma, a outros amedronta e 
à maioria chega como fato irre-
corrivel que já não há como igno­
rar, mas antes orientar e discipli­
nar, criando condições para que a 
transição se opere tão naturalmen­
te quanto possível. Foi esta a po­
sição em que se colocou o legis­
lador de 1971. 

Seja como for, continuaremos a 
falar de aferição no-processo, ao 
menos como contraste para ressal­
tar a aferição independente-do-
processo. Aquela é a forma tradi­
cional, típica do Ensino Regular, 
em que "preponderarão os aspec­
tos qualitativos sobre os quantita­
tivos e os resultados obtidos du­
rante o período letivo sobre os da 
prova final, caso esta seja exigi­
da" (Lei 5.692: art. 14, § 2º). No­
te-se que ainda se admite o exa­
me, embora sob o sutil desencora-
jamento contido na parte final. A 
aferição independente-do-processo, 
característica do Ensino Supletivo, 
visa a captar e avaliar os conhe­
cimentos e experiências do candi­
dato como ele se encontra no mo­
mento, sem referência a um pro­
cesso que já não se leva em conta. 
Também aqui, entretanto, pode-se 
e deve-se, com o emprego de téc­
nicas adequadas, criar condições 
para que "preponderem os aspec­
tos qualitativos sobre os quantita­
tivos"; é um desafio a mais. 

Na Aprendizagem e na Qualifica­
ção, como no Ensino Regular, as 
duas modalidades se realizarão em 
escolas públicas ou particulares le­
galmente organizadas 
(Q/1-17.2.a.b). Na Suplência 
(Q/l . 17.2.c), "os exames ficarão 
a cargo de estabelecimentos ofici­
ais ou reconhecidos indicados nos 
vários sistemas, anualmente, pelos 
respectivos Conselhos de Educa­
ção"; mas também "poderão ser 
unificados na jurisdição de todo 
um sistema de ensino, ou parte 
deste, de acordo com normas es­
peciais baixadas pelo respectivo 
Conselho de Educação" (Lei 5.692: 
art. 26, 5§ 2º e 3º). No Suprimen­
to (Q/1-17.2.d), quando houver 
aferição, esta será feita pela pró­
pria entidade que ministre o cur­
so ou por outro tipo de instituição. 
A matéria fica, portanto, inteira­
mente livre. 

A hipótese de, na Suplência, o 
exame ser entregue a escola oficial 
ou reconhecida reedita a prática 
seguida no regime da Lei de Dire­
trizes e Bases, de 1961, com dois 
aperfeiçoamentos. Um deles, que 
restabelece em parte solução da 
Reforma Capanema, leva a que o 
estabelecimento seja indicado pelo 
Conselho de Educação, em vez de 
requerer a credencial para esse 
efeito, consoante acontecia; e o 
outro consiste em que tal indica­
ção se renove anualmente, em lu­
gar de fazer-se por tempo indeter­
minado. Se adotados com rigor, 
sem mais renovar-se indicação de 
escola que não se haja a inteiro 
contento, estes aperfeiçoamentos 
bem poderão contribuir para maior 
autenticidade dos exames. 

Todavia, o legislador já percebeu 
que a esta altura, pelo menos nos 
Estados mais populosos e desenvol­
vidos, o problema simplesmente 
não se resolve com a mera utili­
zação de estabelecimentos, sejam 
eles públicos ou privados. Os exa­
mes de Suplência são hoje espetá­
culos de grandes números, a exi­
girem igualmente soluções para 
grandes números. A sua dissemi­
nação em dezenas e até centenas 
de escolas no mesmo Estado ou 



na mesma zona, cada um com 
planejamento e execução Indepen­
dentes, só conduz a que se lhes 
rebaixe a qualidade, aumentem os 
custos e dificulte ou impossibilite 
o controle. 

É sabido que, a partir de certa 
quantidade, decresce cada vez mais 
o preço das matrizes e da sua im­
pressão, assim como o da progra­
mação para efeito de correção me­
cânica, tanto mais necessária 
quanto a correção manual é len­
ta e proibitiva. Por outro lado, não 
é possível reunir dezenas de co­
missões, para organização e jul­
gamento das provas, em nível que 
assegure uma razoável fidedigni­
dade das avaliações; a correção 
manual, já perturbada pela orga­
nização imperfeita dos quesitos, 
ressente-se de uma imprecisão na­
tural que aumenta com o volume, 
chegando cedo à saturação; e — 
o que é igualmente importante — 
não há análise crítica dos resul­
tados, após cada exame, para a 
indispensável eliminação de falhas 
e exploração de acertos. A própria 
seriedade fica, assim, comprome­
tida pela impossibilidade de uma 
efetiva supervisão da autoridade 
educacional. 

Tudo isso converge para a pro­
gressiva unificação e centralização 
dos exames pelos sistemas de en­
sino, expressamente sugerida na 
lei. A experiência do Vestibular é 
uma fonte de estímulo neste sen­
tido. De adoção e exeqüibilidade 
imediatas, nos Estados onde já 
existam condições materiais e hu­
manas para tanto, tal solução po­
derá a curto prazo ser ensaiada nos 
demais, principalmente se houver 
um respaldo de assistência técni­
ca prestada pelo Ministério da Edu­
cação e Cultura. Entre as suas 
vantagens, além das já menciona­
das, avulta a liberação crescente 
do processo de estudos — isto é, 
dos cursos — ensejada pelo maior 
controle exercido sobre a sua con­
seqüência — os exames — preser-
vando-se destarte a natureza aber­
ta e livre de um autêntico Ensino 
Supletivo. 

E já que falamos de cursos e 
exames, apressamo-nos em desfa­
zer uma dúvida que a leitura do 
parágrafo único do artigo 24, en­
carado isoladamente, suscitou no 
espírito de alguns. Esse dispositivo 
da Lei 5.692 estabelece que "o en­
sino supletivo abrangerá cursos e 
exames a serem organizados nos 
vários sistemas de acordo com as 
normas baixadas pelos respectivos 
Conselhos de Educação". Daí se 
concluiu que os dois — curso e 
exame — sempre se exigem, não 
atentando para a circunstância de 
que todo o artigo 24, abrindo o Ca­
pítulo, apenas anuncia o que vem 
desdobrado em seguida. 

No desdobramento, o artigo 28 
dispõe que "os certificados de 
aprovação em exames supletivos e 
os relativos à conclusão de cursos 
de aprendizagem e qualificação se­
rão expedidos pelas instituições 
que os mantenham". A primeira 
parte é o exame em geral, no-pro-
cesso e independente-do-processo, 
obrigatório nas três primeiras fun­
ções e possível em todas; a segun­
da encerra o requisito de que, na 
Aprendizagem e na Qualificação, 
as aferições sempre se devem fa­
zer no-processo, consoante foi as­
sinalado anteriormente 
(Q/1-16.2.a.b), como decorrência 
da "conclusão de cursos". 

Esse artigo 28 comporta outras 
explicações, já agora no que en­
tende com os certificados, nele 
previstos, e a possível expedição 
de diplomas. A matéria relaciona-
se com o artigo 16, de que é uma 
aplicação ao caso especial do En­
sino Supletivo. Segundo este últi­
mo dispositivo, "caberá aos esta­
belecimentos expedir os certifica­
dos de conclusão de série, conjun­
to de disciplinas ou grau escolar 
e os diplomas ou certificados cor­
respondentes às habilitações pro­
fissionais de todo o ensino de 2º 
Grau ou de parte deste". Segue-
se que, no Ensino Regular, somen­
te receberá diploma o aluno que 
venha a concluir o 2º Grau com­
pleto, isto é, aquele em que se mi­
nistrem a parte de educação geral 
e a de "habilitação profissional". 



Todos os demais receberão certifi­
cados, incluindo os que sigam to­
tal ou parcialmente a parte pro­
fissional do mesmo 2"? Grau, sem 
educação geral. A recíproca é tam­
bém verdadeira. Clara é, neste sen­
tido, a disposição contida in fine, 
em que os diplomas estão referi­
dos às "habilitações profissionais 
de todo o ensino de 2º Grau" e os 
certificados às "de parte deste". 

Não é diverso o tratamento dis­
pensado ao Ensino Supletivo. Se o 
aluno de curso ou candidato a exa­
me independente-do-processo co­
briu somente a parte geral do cur­
rículo, restrita no caso ao núcleo-
comum, receberá certificado que o 
credenciará "ao prosseguimento de 
estudos em caráter regular" no 2º 
Grau ou em nível superior, con­
forme a procedência de 1° ou 2º 
Grau; se apenas cobriu a parte 
profissional, total ou parcialmen­
te, receberá também certificado 
que o credenciará para o trabalho, 
sem direito a "prosseguimento de 
estudos" na esfera regular; e se 
cobriu integralmente a parte de 
educação geral e os mínimos de 
habilitação profissional, receberá o 
correspondente diploma de Técni­
co ou equivalente, pouco impor­
tando se as aferições se fizeram 
no-processo ou independente-do-
processo. 0s diplomas e certifica­
dos, como vimos, são expedidos 
"pelas instituições" identificadas 
com as escolas, com os sistemas e 
— em casos como os de SENAI, 
SENAC e PIPMO — também com 
escolas ou com as próprias insti­
tuições mais amplas, diretamente 
ou pela via de administrações re­
gionais eventualmente mantidas. 

Quanto à Seqüência de Graus, 

o 2º supondo o 1° (Q/1-18), de­
certo não cogitaríamos do assun­
to se a ele não correspondesse, 
exatamente nesses termos, uma 
alteração agora incluída no Ensi­
no Supletivo. Até 1931, os exames 
de madureza se faziam ao nível 
de séries, cada uma supondo apro­
vação na anterior. A Reforma 
Campos manteve tal solução, ad­

mitindo exames diretos da tercei­
ra, da quarta e da quinta séries do 
então chamado ciclo "fundamen­
tal", porém não do "complemen­
tar". A Reforma Capanema elimi­
nou a seqüência de séries ao pre­
ver que a licença ginasial, mas não 
a colegial, poderia ser obtida sem 
a escolarização regular. 

A Lei de Diretrizes e Bases 
(1961) levou adiante a idéia do 
exame global por ciclo e estendeu-a 
aos dois da "escola média" — gi­
násio e colégio — com o inters­
tício de dois a três anos em cada 
ciclo. Conquanto não haja cogi­
tado de seqüência, a inércia do 
modelo anterior fez que na prá­
tica, durante os anos iniciais de 
sua vigência, o 1º ciclo constituís­
se pré-requisito para o segundo. 
Foi esta seqüência que agora se 
considerou livre na Qualificação 
e na Suplência, "prejudicada" no 
Suprimento e obrigatória, na 
Aprendizagem, somente quando 
esteja prevista a equivalência 
com o ensino Regular. Mais 
adiante, voltaremos a focalizar o 
tema do ponto de vista da arti­
culação desses níveis e graus pa­
ra efeito de circulação de estudos. 

Quanto à Metodologia, 

restringimo-nos neste estudo à 
possibilidade evidente de utilização 
mais ampla da Tecnologia e dos 
Meios de Comunicação de Massa 
(Q/1-19) ao Ensino Supletivo; e 
apenas à possibilidade. Não que 
deixemos de considerar importan­
te, extremamente importante, a 
construção de toda uma nova Di­
dática para essa escola aberta a 
que nem sempre, e só com adapta­
ções substanciais, poderão transfe­
rir-se algumas categorias do En­
sino Regular; mas exatamente por 
esta última circunstância. É certo 
que não poucas tentativas se esbo­
çam, no Brasil como no mundo, 
para ajustar os métodos de ensi­
nar e aprender à explosão dos co­
nhecimentos e ao traço de coleti-
vismo que define cada vez mais a 
vida e as relações humanas nos 
"tempos modernos"; e entre elas 



avulta o emprego da Tecnologia e 
dos meios de Comunicação de Mas­
sa. 

Seria, porém, de todo impróprio 
cogitar aqui de fixar um esboço 
que fosse dessa metodologia. Em 
primeiro lugar, porque as soluções 
de ordem técnica, sempre em de­
bate e em constantes mutações, 
não podem nem devem cristalizar -
-se em pronunciamentos ou deci­
sões oficiais. De outra parte, mes­
mo que não houvesse tal impedi­
mento, por ser prematuro estabe­
lecer o que ainda não existe como 
um conjunto coerente de procedi­
mentos novos suscetíveis de apli­
cação com relativa segurança de 
êxito. Km última analise, essa me­
todologia será o que venha a ser o 
próprio Ensino Supletivo na mar­
cha, que se lhe vislumbra, da su­
plementar idade de hoje para uma 
crescente autonomia funcional. 

Os próprios Meios de Comunica­
ção de Massa ainda não tiveram 
delineada a sua exata utilização 
pedagógica. Sente-se, mais por 
intuição do que em face de com­
provações objetivas, que neles se 
encontra em potencial uma res­
posta a muitas perplexidades de 
boje; e não se vai muito longe. A 
correspondência e o rádio não con­
seguiram jamais substituir-se à sa­
la de aula, e a televisão apenas dá 
os seus primeiros passos. "O visual 
ainda não produziu a sua civili­
zação", afirma Gattegno, pois o 
homem ainda não pôde "expri­
mir-se fora das palavras" e evo­
luir "para a riqueza da expressão 
visual, dinâmica e infinita, tor­
nando-se assim capaz de compar­
tilhar imensos conjuntos em fra­
ção de segundos"(*). 

Com efeito, o que até agora se 
fez em matéria de "teleducação" 
não passou ainda de aula tradi­
cional filmada. Aula não raro 
mais rica, mais ilustrada e mais 
movimentada, porém no fundo 
aula; e enquanto assim ocorrer, 
sempre se justificará a pergunta 
angustiada e provocante de Ous-
dorf: "pourquoi des professeurs?"... 
(*) Ainda não se captou a essên­
cia da nova linguagem e, talvez por 

isto, ainda não se deposita plena 
confiança no meio utilizado, em 
grande parte, artificialmente. Tan­
to assim é que, ante a impossibili­
dade de prefixar com exatidão os 
comportamentos a desenvolver em 
cada programa lançado ao vídeo, 
"pesquisas" se fazem a posteriori 
para saber onde e como foi ele re­
cebido. Um jogo de ensaio-e-erro, 
indefinidamente renovado, em que 
a qualidade se afere pelo critério 
quantitativo do número de teles­
pectadores e a correção dos erros, 
quando feita, já não repara os ma­
les de falhas anteriores. Seja como 
for, e voltando a Gattegno, não há 
dúvida de que "a televisão é uma 
dádiva enorme". 

O legislador captou esse quadro 
de cores cambiantes, em que se re­
trata o campo metodológico, regis­
trando-o em dois momentos: ao 
prever um "preparo adequado" 
para os professores do Ensino Su­
pletivo (Lei 5.692: art. 32) e ao 
dispor que os cursos oferecidos não 
somente "serão ministrados em 
classes" como pela "utilização de 
rádio, televisão, correspondência e 
outros meios de comunicação que 
permitam alcançar o maior núme­
ro de alunos" (Lei 5.692: art. 25, 
§ 2º). 

Partindo realisticamente do que 
existe, pelo uso intensivo de classes 
concebidas mais ou menos ao es­
tilo tradicional — e decerto cada 
vez menos — chegar-se-á progres­
sivamente àquela 'escola-função" 
que vimos contrapondo à "escola-
endereço" do passado. A Tecnolo­
gia e os Meios de Comunicação pa­
recem-nos ai corretamente situa­
dos. Em todas as modalidades, e 
certamente no Ensino Regular, po­
derão ser eles empregados como re­
curso auxiliar; na Qualificação, 
também como recurso já predomi-

(•) Gattegno, Caleb — Towards 
a Visual Culture (Education 
Through Television). New York, 
Avon Books, 1971; págs. 18 e 19. 

(•) Gusdorf, Georges — Pour­
quoi des Professeurs? Payot, Pa­
ris, 1963. 



nante; e na Suplencia e no Supri­
mento, como recurso predominan­
te ou único. É toda uma gradua­
ção que fica a depender da própria 
evolução do Ensino Supletivo, como 
causa e efeito do domínio que ve­
nhamos a ter sobre esses meios. A 
matéria, como se vê, encerra um 
desafio para cuja resposta se con­
vocam não só as entidades ou em­
presas e os especialistas, que dire­
tamente lidam com a comunicação 
e sua tecnologia, como ás institui­
ções que superintendem programas 
nacionais ou regionais de Ensino 
Supletivo e sobretudo as univer­
sidades, as federações de estabele­
cimentos superiores e as faculda­
des isoladas de educação ou escolas 
congêneres. 

Quanto aos Alunos, 
tema que no Ensino Supletivo se 
define basicamente em termos de 
idade (0/1-20 a 23), situa-se ao ní­
vel dos catorze anos o limite mí­
nimo para que possa alguém iniciar 
estudos correspondentes a 1° ou 2º 
Graus. São, porém, classificáveis 
como "prejudicados" — no sentido 
já assinalado de que não convém 
estratificar soluções nesse terreno 
— os itens relativos à Aprendiza­
gem a nível de 2º Grau e ao Su­
primento, fixando-se a Suplencia 
de 2º Grau à altura dos dezoito 
anos, em princípio. Não há, por­
tanto, qualquer superposição ao 
Ensino Regular, onde a idade mí­
nima varia no 1º Grau de sete 
para menos, segundo as normas 
dos sistemas, e no 2º Grau confor­
me o adiantamento dos alunos 
(0/1-20). É o que resulta do dispo-
to no artigo 19, caput e § 1º, da 
Lei 5.692: diretamente para o 1° 
Grau, indiretamente para o 2º. 

Por outro lado, a idade máxima 
para início de curso a nível de 1º 
Grau é de 18 anos incompletos na 
Aprendizagem, consoante o dispos­
to no art. 27, e fica livre nas de­
mais modalidades. No Ensino Re­
gular, imaginando-se a hipótese 
extrema, essa idade pode excepcio­
nalmente chegar a 12 anos incom­
pletos. A nível de 2º Grau, ainda 
quanto ao máximo, fica evidente­

mente "prejudicada" a Aprendiza­
gem, pois a condição de "aprendiz" 
cessa automaticamente aos dezoito 
anos; e deixa-se outra vez a maté­
ria livre em todas as demais mo­
dalidades e no Ensino Regular 
(Q/1-21). 

Para conclusão, com ou sem exa­
mes no-processo, a idade mínima 
é uma conseqüência do que foi es­
tabelecido para início. Variável por 
sistema em 1º Grau e por aluno em 
29, no Ensino Regular, situa-se em 
mais de catorze anos, na Aprendi­
zagem e na Qualificação a nivel de 
1º Grau; em dezoito anos comple­
tos, na Suplencia de 1º Grau, e em 
vinte e um também completos, na 
de 2º Grau. Fica livre na Qualifica­
ção correspondente a 2º Grau e 
"prejudicada" na Aprendizagem a 
nivel de 2º Grau e no Suprimento 
(0/1-22). Todavia, para conclusão 
de estudos somente profissionais, 
essa idade mínima — novamente 
variável por sistema ou por aluno, 
no Ensino Regular — está sempre 
além dos catorze anos em todas as 
modalidades de Ensino Supletivo 
(Q/1-23). 

Três dentre as especificações for­
muladas merecem alguns comen­
tários adicionais. O primeiro refe­
re-se à idade mínima — dezoito 
anos, em princípio — para início 
de estudos de Suplencia a nível de 
2º Grau (0/1-20.2.c). Em rigor, a 
partir dos catorze anos completos, 
sempre é possível a matrícula de 
candidatos em curso de Ensino Su­
pletivo e, neste sentido, a especifi­
cação estaria incorreta. Quando, 
porém, se considera que a conclu­
são só pode ocorrer aos vinte e um 
anos completos (Q/1-22.2.c), logo 
se percebe o absurdo de tomar al­
guém sete anos para realizar o que, 
no Ensino Regular, poderá ser con­
centrado até em dois (Lei 5.692: 
art. 22, caput e par.), desde que 
sem redução do mínimo exigido de 
2.200 horas efetivas. Além disto, 
recorde-se que ano letivo não é 
ano civil; e se for o aluno capaz 
de segiur um período especial ou 
"de verão" (Lei 5.692: art. 11, caput 
e § 19), em que se incluam todas as 
disciplinas do correspondente pe-



ríodo regular, esse tempo-total po­
derá concentrar-se ainda mais. 
Daí a contra-indicação de idade 
inferior a dezoito anos, expressa no 
complemento "em princípio". 

O segundo e o terceiro comentá­
rios relacionam-se com o anterior. 
Conforme estabelece a Lei 5.692, os 
exames de Suplência "deverão rea­
lizar-se: (a) ao nível de conclusão 
do ensino de 1° grau, para os maio­
res de 18 anos; (b) ao nivel de 
conclusão do ensino de 2º grau, 
para os maiores de 21 anos" (§ 1º 
do art. 26). Assim, façam-se ou não 
as verificações no processo, não há 
como reduzir as idades fixadas pa­
ra conclusão de grau pela via su­
pletiva (Q/1-22.2.0. É inútil que 
se adquira e alegue emancipação, 
pois não se resolve uma questão de 
ordem Psicopedagógica pela ten­
tativa de convertê-la em matéria 
jurídica. A redução só poderá ocor­
rer se o curso ou exame se fizer 
"para o exclusivo efeito de habili­
tação profissional de 2º Grau" e 
dele não resultar direito "ao pros­
seguimento de estudos em caráter 
regular" (art. 26, caput). Aí não 
se configura plenamente, ou se 
configura apenas em parte, a 
"conclusão" referida na lei. É o 
destaque do elemento profissionali­
zante , t í p i c o da Qualificação 
(Q/l-22.2.b), que poderá também 
verificar-se nas demais funções do 
Ensino Supletivo (Q/1-23.2). 

Quanto a Professores, 
restringimo-nos aqui ao aspecto de 
formação (Q/1-24), precisamente 
aquele de que o legislador mais di­
retamente se ocupou ao prever, sem 
distinguir entre funções ou mo­
dalidades, que "o pessoal docente 
do Ensino Supletivo terá preparo 
adequado às características espe­
ciais desse tipo de ensino, de acor­
do com as normas estabelecidas 
pelos Conselhos de Educação" (Lei 
5.692: art. 32). Assim, enquanto a 
formação de professores para o En­
sino Regular fica sujeita a es­
quemas mínimos, sóbrios porém 
traçados a priori, deixou-se mais 
aberto o campo do Supletivo tam­
bém neste particular. £ um impe­

rativo de coerência; apesar de 
que a exigência do "preparo ade­
quado" encerra implicações mais 
amplas e profundas do que se ima­
gina à primeira vista. 

A adequação, com efeito, está 
referida não só ao tipo de escola 
como ao aluno, à metodologia a 
empregar, ao nivel de estudos a de­
senvolver e às peculiaridades lo­
cais ou regionais que devem ser 
atendidas. Em termos de formula­
ção geral, isso é praticamente o que 
se requer para o preparo de qual­
quer professor; com a diferença, 
todavia, de que os dados funda­
mentais são conhecidos e, bem ou 
mal, até por inércia o ajustamento 
se faz, pelo menos enquanto mu­
danças mais radicais não se ope­
ram. No Ensino Supletivo, ao con­
trário, ou se realiza desde logo, em 
alguma medida e sempre mais, 
aquela escola-função a que nos vi­
mos referindo, ou se terá apenas 
uma caricatura do ensino tradicio­
nal a projetar-se em esquemas de 
segunda classe que urge evitar por 
todos os meios. 

Para que assim não ocorra, a pri­
meira condição de êxito, que a pró­
pria lei já previu, será a formação 
de um novo professor adaptado às 
diversas modalidades e atender — 
no momento restritas às quatro 
que vimos comentando — e às va­
riações possíveis dentro de cada 
uma delas. Um mestre, por outro 
lado, ajustado a um novo tipo de 
aluno mais maduro, mais pragmá­
tico, mais estruturado e, se mais 
experiente, também menos plásti­
co e menos amoldável a tratamen­
tos pedagógicos de tendências inor-
todoxas. Alega-se, com razão, que 
as condições da vida moderna aca­
barão por alterar substancialmen­
te esse quadro. Já então, ter-se-á 
de desenvolver uma nova idéia da 
função docente para estendê-la, 
coerentemente, até mesmo aos 
criadores e apresentadores de pro­
gramas lançados à distância. 

Desde já, porém, muito há que 
fazer para cumprir o princípio le­
gal da "adequação", ainda que se 
reduzam as perspectivas do pro­
blema. Líderes do MOBRAL, por 



exemplo, têm-se referido com al­
guma insistência à circunstância 
de que, em muitos casos, o pro­
fessor leigo se mostra mais eficien­
te que o diplomado. Se considerar­
mos o reduzido nível da escolariza­
ção que o MOBRAL conseguiu mi­
nistrar, pelo menos até o momen­
to, logo se percebem as dimensões 
que assumirá o problema quando 
encarado em âmbito de 1° e 2º Graus. É claro que daí não se há 
de concluir pela extinção do prepa­
ro regular — o que seria absurdo — 
e sim por uma revisão desse pre­
paro em termos de incorporar-lhe 
aqueles elementos, sobretudo cul­
turais, que respondem pelo êxito 
do leigo e outros, resultantes do 
novo estilo de ensino, de cuja falta 
ambos — leigo e diplomado — 
igualmente se ressentem. 

De imediato, num planejamento 
que se trace para equacionar essa 
questão, deve-se outra vez partir do 
que existe e, mediante aperfeiçoa­
mentos sucessivos, utilizar diplo­
mados e leigos, conforme as possi­
bilidades que os sistemas avaliarão, 
para formar o primeiro núcleo do­
cente do Ensino Supletivo. Conco­
mitantemente, em abordagens au­
tônomas ou pela sistematização da 
experiência colhida in concreto, es­
tudos e pesquisas terão de desen­
volver-se para fixar uma Didática 
mais "adequada" à nova escola; e 
nessa tarefa, que é urgente, pare­
ce-nos imprescindível a colabora­
ção e mesmo a liderança das uni­
versidades. Finalmente, só quando 
se dispuser de um corpo coerente 
de técnicas a transmitir, razoa­
velmente sedimentadas, caberá en­
veredar para a formação regular e 
autônoma e, mesmo assim, em es­
quemas sempre expostos a modifi­
cações e enriquecimentos. 

Nessa evolução, não se há de es­
quecer que o Ensino Supletivo ca­
minha paralelo ao Regular. A sua 
equivalência e este, com o corolá­
rio necessário de iguais direitos, 
constitui um imperativo de demo­
cratização que repele os dualismos 
de toda ordem. Entretanto, para 
que tal ocorra com autenticidade, 
é preciso que os cursos e exames 

se desenvolvam realmente ao nivel 
pretendido, sem facilidades nem 
concessões que só contribuirão pa­
ra desacreditar, no próprio nas­
cedouro, uma solução de que tanto 
é lícito esperar. Ainda aqui, o pro­
blema será de professores. Estudos 
de um nível não podem ser minis­
trados por mestres de nível mais 
baixo, pois só se transmite o que 
se tem. Não se identifica, porém, 
o nível real com a mera presun­
ção de um diploma ou certificado, 
particularmente discutível em se­
tor de escassa experiênica como o 
do Ensino Supletivo 

Quanto a Estabelecimentos, 

alcançou-se agora mais longe na 
sua conceituação, sem contudo 
atribuir ao termo, como já houve 
quem pretendesse, uma amplitude 
que abarcasse o próprio espaço por 
onde transitam as lições de corres­
pondência e os programas de rádio 
ou televisão... Mesmo no Ensino 
Regular, a Lei 5.692 (art. 3º) assi­
nalou um avanço gigantesco ao 
lançar o princípio da "intercomple-
mentaridade" que, também aí, tor­
nou obsoleta a idéia da escola con­
cebida como um endereço. Não di­
ríamos que se adotou esse princí­
pio porque, no fundo, ele já é uma 
categoria supletiva transferida pa­
ra a estrutura regular. Deu-se além 
dele mais um passo, como aplica­
ção direta de leis específicas, ao 
admitir como estabelecimento seja 
a escola ou o conjunto de escolas; 
sejam as instituições do tipo SENAI 
SENAC, PIPMO e MOBRAL, legal­
mente criadas ou credenciadas pa­
ra desenvolver determinadas li­
nhas de supletividade (Q/1-17 e 30, 
p. ex.); sejam até "outras institui­
ções sociais" que propositadamen­
te não se especificam. 

Haverá, assim, um ou mais esta­
belecimentos por aluno na Apren­
dizagem e na Q u a l i f i c a ç ã o 
(Q/1-25.2.a,b), como no Ensino 
Regular. Um aluno do SENAI, por 
exemplo, poderá receber nessa ins­
tituição o seu preparo profissional 
e, concomitantemente ou não, se­
guir em outra escola os estudos de 



educação geral. Se estes cobrirem 
o núcleo-comum e aquela, com 
mais de 1.100 horas, corresponder 
em conteúdo aos mínimos exigidos 
para uma determinada habilitação 
de 2º Grau — enquanto a escolari­
zação global abranger pelo menos 
2.200 horas de atividades — o com­
petente diploma de Técnico será 
expedido com todas as prerrogati­
vas, a ele inerentes, de exercício 
profissional e de "prosseguimento 
de estudos em caráter regular". Por 
outro lado, na Suplência e no Su­
primento (Q/1-21, 2.c,d) haverá, 
por aluno, um ou mais estabeleci­
mentos ou nenhum. Este último é 
o caso, por exemplo, de um curso 
que se ministre inteiramente pelo 
rádio. 

Cabe então saber a que título os 
estabelecimentos atuarão. Para 
tanto, é preciso considerar as três 
hipóteses possíveis de (a) cursos 
livres; (b) cursos com aferição 
no-processo, válida para conclusão; 
e (c) exames independentes-do-
processo, não unificados pelo res­
pectivo sistema. Na primeira hi­
pótese, o estabelecimento está su­
jeito apenas à observância de nor­
mas gerais baixadas pelo compe­
tente Conselho de Educação. Na se­
gunda, que é típica da Aprendiza­
gem e da Qualificação (Q/1-16. 
2.a,b), poderá expedir diplomas e 
certificados e deverá, em conse­
qüência, estar reconhecido pelo 
sistema. O reconhecimento será, 
porém, de toda a instituição com 
os seus cursos, quando legalmente 
criada para operar em âmbito es­
tadual ou mais amplo. 

Na terceira hipótese, em se tra­
tando de exames de Suplência ain­
da não unificados pelo sistema, a 
iniciativa cabe inteiramente aos 
Conselhos de Educação, que anual­
mente indicarão, dentre as escolas 
da rede, aquelas que poderão rea­
lizá-los. Tais escolas, como vimos 
anteriormente, serão oficiais ou 
particulares e, se particulares, de­
verão estar devidamente reconhe­
cidas. A indicação será ou não re­
novada no ano seguinte e, como 
toda delegação, fica sempre sujeita 
a ser revogada antes do prazo se 

para tanto houver motivos relevan­
tes. Este já é, porém, o último as­
pecto em que desdobramos a ma­
téria, relacionado com o controle 
do Poder Público. Assim, 

Quanto ao Controle, 

há toda uma gradaçao de mais 
para menos à medida que decresce 
a proximidade do ensino Regular. 
Somente neste, com efeito, é obri­
gatória a existência de Regimento 
(Q/1-26) "aprovado pelo órgão pró­
prio do sistema" (Lei 5.692: art. 29, 
par. único). Mesmo na Aprendiza­
gem e na Qualificação, essa exis­
tência é livre por escola, já que as 
normas de funcionamento se unifi­
carão ao nível das instituições mais 
amplas a que tais escolas perten­
çam. Também livre, e já agora sem 
restrições, é o Regimento nos cur­
sos de Suplência e de Suprimento. 

Segue-se a aprovação de planos 
(0/1-27). No Ensino Regular, como 
o plano já é o próprio Regimento, 
a aprovação de um implica a do 
outro. Na Aprendizagem e na Qua­
lificação, conquanto obrigatória, 
tal aprovação não pode deixar de 
fazer-se em conjunto, a menos que 
as instituições criadas por lei já 
não tivessem sentido. No caso, po­
rém, de uma empresa que mante­
nha curso dessas modalidades, a 
obrigação impõe-se diretamente. 
Por outro lado, os planos dos cur­
sos de Suplência e de Suprimento 
são livres, "em princípio", con­
quanto não pareça descabido que 
determinado sistema decida exer­
cer um certo controle sobre alguns 
de seus aspectos. 

A observância de normas prévias 
dos Conselhos de E d u c a ç ã o 
(Q/1-28) é obrigatória para todas 
as modalidades, como exigência 
expressa da lei (art. 24, par. único). 
Cabe, entretanto, considerar que 
na Aprendizagem e na Qualifica­
ção, e sobretudo no Suprimento, se­
rá improvável que se expeçam tais 
normas. O controle será, naquelas, 
mais eficazmente exercido pela via 
da aprovação de planos (Q/1-27) 
e, no Suprimento, não vai além de 
uma supervisão geral do sistema 



(Q/1-29). Tal supervisão, sempre 
obrigatória, é a competência am­
pla atribuída aos Estados e ao Dis­
trito Federal para orientar a Edu­
cação que por iniciativa própria, 
dos municípios e de particulares se 
desenvolva, sob qualquer forma, a 
nível de 1° e de 2º Graus. 

Não há, porém, confundir super­
visão geral com inspeção (Q/1-30). 
Esta não exclui, conforme as mo­
dalidades, nem a supervisão geral 
do sistema, nem a observância de 
normas prévias dos conselhos, nem 
os planos ou regimentos previa­
mente aprovados; antes leva adi­
ante tais exigências, num acompa­
nhamento que legitima os diplo­
mas, certificados e aprovações dos 
estabelecimentos onde se exerça. 
Típica do Ensino Regular, a inspe­
ção é livre no Suprimento e, na 
Suplência, é também livre nos cur­
sos — não nos exames — ficando 
na Qualificação e na Aprendizagem 
entregue às instituições legalmente 
criadas para esse fim, só se fazen­
do diretamente no caso de inicia­
tivas isoladas. 

Da inspeção, como aliás de tudo 
o mais que se comentou nesta aná­
lise de características, surge um 
traço fundamental que define mui­
to bem a natureza do Ensino Su­
pletivo. Neste, quanto mais os re­
sultados se aferem no-processo, 
mais intenso há de ser o controle 
do Poder Público no mesmo pro­
cesso e, assim, mais próximo se 
torna o curso do Ensino Regular. 
Inversamente, quanto maior o con­
trole específico exercido sobre os 
exames, mais livres ficam os cur­
sos e maior, em conseqüência, é o 
seu grau de supletividade. 

Graus de Supletividade 

Do que aí fica emerge, muito cla­
ra, a convicção de que Ensino Re­
gular e Ensino Supletivo, longe de 
formarem dois mundos estanques 
e irredutíveis, são concepções que 
podem e devem interpenetrar-se 
em proveito de uma escola cada vez 
mais rica, pelas possibilidades de 
ajustamente às inúmeras situações 
a enfrentar de agora por diante. A 

própria lei 5.692 não só implicita­
mente admitiu esse mútuo enri­
quecimento das duas linhas de es­
colarização como dele fez uso sem­
pre que necessário e oportuno. Afi­
nal, que são a intercomplementa-
ridade dos estabelecimentos (art. 
29, par. único), a aprovação sem 
freqüência do aluno de alto rendi­
mento (art. 14, i 3º, alínea b) e a 
integralização das horas planeja­
das para o 2º Grau em tempo va­
riável de dois a cinco anos — para 
citar apenas três exemplos — se­
não categorias supletivas incorpo­
radas ao Ensino Regular? E que 
vem a ser a introdução de algum 
controle do Poder Público sobre os 
cursos mesmo de Suplência e Su­
primento, agora concretizada (art. 
24, parágrafo único), senão uma 
categoria regular trazida para o 
Ensino Supletivo? 

Supletividade é no fundo ajusta -
bilidade, flexibilidade, abertura, 
que de modo algum exclui a escola 
regular, antes a vitaliza. Reconhe­
cemos que as palavras escolhidas 
— Supletivo, Suplência, Suprimen­
to, Aprendizagem, Qualificação — 
não o dizem cabalmente; mas isto 
importa pouco. O seu emprego, tra­
duzindo necessidade momentânea, 
refletiu uma idéia de suplementa-
ridade que praticamente despare-
cerá, no seu primeiro aspecto de 
cumprir a falta de escolarização 
regular (art. 24, alínea a), no dia 
em que todos recebam essa escola­
rização "na idade própria". Não 
desaparecerá, porém, no segundo 
aspecto de Suprimento (art. 24, 
alínea b) e sobretudo em sua con­
cepção. Apenas as palavras serão 
substituídas ou sofrerão a corres­
pondente evolução semântica. 

Sem dúvida, essa concepção não 
se imporá de uma só vez, mas em 
avanços sucessivos — em graus de 
supletividade — que podem, par­
tindo agora de maior ou menor 
compromisso com o tradicional, 
chegar a uma escola mais e mais 
aberta, já então admitida como a 
escola e prescindindo até dos qua­
lificativos. Este é, aliás, o princípio 
da progressividade de implantação 
que na lei (art. 72), por um impe-



rativo de realismo e prudência, se 
aplica indistintamente a todas as 
formas de ensino. 

Não se pode ainda, por exemplo, 
deixar de oferecer cursos de Su­
plência adstritos à "alfabetização", 
com avaliação no-processo, embora 
o prosseguimento de estudos pelos 
alfabetizados já se inclua hoje en­
tre as grandes preocupações de ór­
gãos como o MOBRAL e o MEB; é 
impossível negar matrícula a ado­
lescentes ou adultos, no Ensino Re­
gular de 1° Grau, enquanto não 
haja oferta de escolarização suple­
tiva; não há como nem por que, 
em várias regiões, fugir a exames 
profissionais de Suplência desen­
volvidos a nível de 1° grau: e assim 
por diante. Não se trata, contudo, 
nem de supletivizar abruptamente 
o Ensino Regular, nem de regula­
rizar o Supletivo em "cursinhos" 
atenuados. Trata-se de combinar 
virtualidades de um e de outro, co­
mo exploração daquela análise de 
características feito no tópico an­
terior (Quadro nº 1), para cons­
truir tantos esquemas quantos se­
jam necessários á solução de pro­
blemas concretos. As possibilidades 
de tais combinações são pratica­
mente ilimitadas. 

O Quadro n9 2 (0/2), reportan­
do-se aos itens do de número 1, 
encerra exemplo típico de uma so­
lução ainda de compromisso, com 
baixo teor de supletividade. São 
cursos sistemáticos de 1° e 2º Graus 
(Q/2-01,02), de seqüência obriga­
tória (Q/2-18), ministrados por 
um complexo de estabelecimentos 
devidamente articulados (Q/2-25). 
Estão abertos a candidatos de mais 
de 14 anos, para o 1° Grau, e de 
mais de 18, em princípio, para o 
2º (Q/2-22,21). Aos dois níveis ha­
verá sondagem de aptidões e pro­
fissionalização, exclusiva ou com­
binada com a parte de educação 
geral (Q/2-08,10,11,12,13,14). Não 
haverá, todavia, profissionalização 
abaixo de 1º grau completo (09). 
As horas, a duração dos períodos 
letivos e o número destes estão pre­
vistos e serão aprovados pelo sis­
tema (Q/2-04,05,06). Exige-se fre­
qüência (Q/2-03). 

No currículo, são abrangidos o 
núcleo-comum, para os alunos que 
pretendam apenas o direito a pros­
seguimento de estudos, e os míni­
mos profissionais para os que de­
sejem somente as respectivas ha­
bilitações ou, cobrindo também o 
núcleo, a habilitação e o prossegui­
mento (Q/2-07). O ensino se fará 
em classes, usando-se os meios tec­
nológicos como recursos auxiliares 
(Q/2-19). Os professores terão os 
níveis de formação prescritos na 
lei para o Ensino Regular (Q/2-24). 
Tratando-se de cursos de Suplên­
cia, prescreve-se a idade mínima 
de 18 anos completos, para conclu­
são de 1º Grau, e de 21 para con­
clusão de 2º Orau (Q/2-22). Para 
a parte somente profissional, ado­
ta-se uma característica da Quali­
ficação e admite-se, por esta for­
ma, que a conclusão possa ocorrer 
com mais de 14 anos (Q/2-23) e 
menos de 18. As verificações se fa­
rão no-processo, esperando-se que 
para isso haja indicação anual­
mente renovada pelo Conselho de 
Educação (Q/2-15, 16, 17). Final­
mente, a Iniciativa está sob a su­
pervisão geral e, também, sob ins­
peção permanente (Q/2-29,30) do 
sistema. Haverá um Regimento 
aprovado "pelo órgão próprio", em 
que se consignam os planos de en­
sino e as normas do Conselho Es­
tadual (0/2-28^7,28). 

O exemplo, que é intencional­
mente amplo para o efeito de ilus­
tração, adota apenas dezenove 
itens do Ensino Supletivo, dos quais 
dezoito classificados em Suplência e 
um em Qualificação, chegando a 
incluir onze no Regular. Estes últi­
mos, além disso, figuram entre os 
mais diretamente relacionados com 
o controle do Poder Público, o que 
decorre do estilo e natureza do pro­
jeto. O que se pretende é de fato 
um compromisso. Utilizando ainda 
muitos traços rgulares, monta-se 
um esquema de nítida transição em 
que a escola, como qualquer esta­
belecimento reconhecido, tem as 
prerrogativas de exarar aprova­
ções, expedir certificados e até ou­
torgar títulos. 



O mesmo já não ocorre com o 
exemplo constante do Quadro nº 3 
(Q/3); centrado com exclusividade 
na Suplência. Figura-se aí um cur­
so do tipo assistemático-sistemá-
tico, ministrado predominante­
mente por televisão, com sistema-
tizações diretas de (p. ex.) uma 
semana cada dois meses em escolas 
ou centros de comunidade (Q/3 -
01,02,19,25). O currículo limita-se 
à "parte de educação geral", com 
exigência do núcleo-comum, e visa 
tão-só ao prosseguimento, não con­
duzindo a qualquer direito de exer­
cício profissional (Q/3-07 a 14,23). 
Os apresentadores e professores de­
verão ter a "formação adequada" 
prescrita na lei, segundo comentá­
rio anterior (Q/3-24). 

Os estudos serão feitos a níveis 
de lº e 2º Oraus, sem obrigatorie­
dade de seqüência desses graus 
(Q/3-18). Para acompanhá-los, fi­
xam-se as idades mínimas de ca­
torze e de dezoito anos, "em prin­
cípio" (Q/3-20, 21). Recorde-se, 
neste particular, que o Ensino Su­
pletivo não está aberto a candida­
tos de menos de catorze completos 
e, por outro lado, as conclusões de 
19 e de 2º Graus só podem nele 
ocorrer a partir de dezoito e de 
vinte e um anos, respectivamente 
(Q/3-22). Se o aluno ainda se en­
contra longe de uma dessas idades, 
mas revela bastante amadureci­
mento, melhor será que opte por 
uma solução "regular" e abrevie a 
duração recorrendo a períodos es­
peciais ou de verão. 

Prevêem-se horas destinadas às 
sessões televisionadas e às sistema-
tizações, fixam-se os meses ou se­
manas abrangidos em cada período 
e determina-se a duração total do 
curso (Q/3-04,05,06). A "freqüên­
cia", indispensável nas sistemati-
zações, será obviamente livre, pois 
insuscetível de controle, quanto aos 
programas de televisão (Q/3-03). A 
aferição dos resultados, obrigató­
ria para o fim colunado, ocorrerá 
fora do processo de estudos e me­
diante exames centralizados pelo 
sistema (Q/3-15,16,17). Esta cen­
tralização final é que possibilita 
um curso realmente aberto para o 

aluno e livre para a organização 
que o ofereça. Assim é que não ha­
verá inspeção direta (Q/3-30) nem 
o Regimento, se houver, nem o 
plano do curso estarão sujeitos a 
aprovação (Q/3-26,27). Apenas a 
iniciativa, como tudo o mais que 
se refira a ensino de 1º e 2º Graus, 
ficará sob a supervisão geral do 
sistema (Q/3-29) e, no planeja­
mento respectivo, se observarão as 
normas previamente baixadas pelo 
Conselho de Educação (Q/3-28). 

Dessas normas — de sua maior 
consonância com a lei, com as rea­
lidades locais e com o Projeto Na­
cional de Educação — muito nos 
parece lícito esperar. Daí que o 
presente Parecer a elas se antecipe, 
visando a uma razoável unidade 
doutrinária em campo de tanta 
importância e ainda tão novo. Ao 
baixá-las, os conselhos deverão 
aplicar os critérios aqui estabeleci­
dos e, sem prejuízo de outras pre­
visões e determinações julgadas 
necessárias, fixar os graus e for­
mas de supletividade que tenham 
por admissíveis em sua jurisdição. 
É importante, porém, que às opções 
feitas não se atribua caráter defi­
nitivo e, periodicamente, se reve­
jam as próprias normas para atua­
lizá-las e enriquecê-las com os 
dados da experiência colhida. 

Circulação de Estudos 
A circulação de estudos — o 

aproveitamento em um contexto de 
estudos feitos inicialmente em ou­
tro contexto — é um dos princípios 
mais característicos do atual mo­
vimento de reformulação educacio­
nal. Incluído na lei básica da Re­
forma Universitária, em dispositi­
vo cuja oportunidade a prática de 
poucos anos já consagrou (Lei 
5.540/68: art. 23, 5 29) ele se tor­
nou tão marcante na lei 5.692 que 
nem sequer o mencionaríamos aqui 
não fosse a intenção de registrar, 
embora de passagem, todos os as­
pectos e implicações relevantes do 
tema que desenvolvemos. Mesmo no 
âmbito do Ensino Regular, por­
tanto, a preocupação dominante 
é sempre a de eliminar tabiques 
e criar amplas vias de acesso entre 



níveis, graus e modalidades de es­
colarização. Outra não poderia ser 
a orientação para o trânsito do Re­
gular ao Supletivo e deste àquele. 

No relatório do Grupo de Traba­
lho, ao justificar este aspecto do 
que veio a ser o Capítulo IV da 
lei, já assinalávamos a titulo de 
ilustração que "do ensino regular, 
que interrompeu ou não chegou a 
seguir, o aluno passa ao supletivo 
para recuperar os estudos não rea­
lizados; daí, se aprovado nos exa­
mes, reingressará no regular que 
imaginamos, para exemplificar, 
chegue desta feita a concluir; e 
em seguida voltará repetidas vezes 
ao supletivo para cursos mais ou 
menos rápidos de atualização e 
aperfeiçoamento". No caso parti­
cular da Aprendizagem e da Qua­
lificação, os próprios exames e 
adaptações são dispensados, com a 
declaração de que os cursos res­
pectivos darão direito a prossegui­
mento de estudos quando incluírem 
disciplinas, áreas de estudo e ati­
vidades que os tornem equivalen­
tes ao ensino regular, conforme es­
tabeleçam as normas dos vários 
sistemas" (Lei 5.692: art. 27, par. 
único). É assunto de que já nos 
ocupamos. 

Ora, se a circulação já constitui 
a regra dentro do Ensino Regular e 
na passagem regular-supletivo ou 
supletivo-regular, com mais razão 
há de sê-lo dentro do próprio su­
pletivo, conquanto naturalmente 
menos freqüente. Da Aprendiza­
gem à Qualificação, e vice-versa, o 
trânsito será direto, com a única 
ressalva não pedagógica do con­
ceito legal de "aprendiz". Parece-
nos, contudo, bastante remota a 
hipótese de que passe o aluno de 
uma ou de outra dessas modalida­
des para a Suplência ou o Supri­
mento: à Suplência, porque na 
Aprendizagem já poderá obter a 
conclusão de grau que ali buscaria; 
e ao Suprimento, porque neste o 
que sempre objetivará será um 
aperfeiçoamento ou atualização, e 
não um aproveitamento de estudos 
com vistas igualmente a grau. Mais 
provável, neste particular, será de­
certo a realização do preparo pro­

fissional pela via da Qualificação e 
o cumprimento, concomitante ou 
não, da parte de educação geral na 
Suplência. O mesmo se pode afir­
mar da relação Suplêncta-Supri-
mento. 

A circulação da Suplência à 
Aprendizagem não pode ocorrer, 
pela simples razão de que aquela 
se faz quando esta se conclui, isto 
é, aos dezoito anos de idade; e da 
Suplência ou do Suprimento à Qua­
lificação, assim como do Suprimen­
to à Aprendizagem, só é admissível 
ou previsível no sentido assinalado 
para a ordem inversa da Aprendi­
zagem ao Suprimento e da Qualifi­
cação a este e à Suplência, que em 
rigor não implica um aproveita­
mento formal. E resta a passagem 
Suprimento-Suplência. Não há dú­
vida de que um curso de aperfei­
çoamento ou atualização poderá 
ter valor prático para a prestação 
de exames com vistas à obtenção 
de grau; mas apenas como estudos 
livres. Pela sua destinação, os cur­
sos de Suprimento são de âmbito e 
têm nivel e conteúdo ora mais al­
tos, ora mais baixos, que nem sem* 
pre coincidirão com os dos estudos 
ou exames feitos para objetivos de 
Suplência. 

Considerações Finais 

O que até aqui se expôs e comen­
tou, no quadro inevitavelmente li­
mitado de um Parecer, poderá sig­
nificar um grande avanço ou um 
enorme recuo. A inclusão do ele­
mento profissionalizante nas fina­
lidades do Ensino Supletivo, a de­
finição do seu caráter agora plu-
rifuncional e a possibilidade de 
combinação de suas funções entre 
si e com o Ensino Regular, para 
não ir mais longe, fazem dele, co­
mo vimos notando até com insis­
tência, uma nova concepção de es­
cola em que a própria Suplência 
já não há de cifrar-se à madureza 
com rótulo atualizado. Em última 
análise, todas as características fo­
calizadas resumem-se em uma só 
idéia — abertura — de que poderão 
fluir os acertos tão esperados e as 
distorções sempre temíveis. 



Doravante, tudo vai depender da 
atitude de quantos tenham sobre 
seus ombros a tarefa imensa de 
implantar a Lei 5.692; atitude que 
há de ser um misto de fé e rea­
lismo. Se em nenhum momento 
duvidamos da adequação do mo­
delo agora esboçado, também não 
temos a ingenuidade de supor que 
ele opere por si, pela força única 
de suas próprias virtualidades. 
Antes sabemos que, no aqui-e-ago-
ra de cada situação, às condições 
favoráveis sempre corresponderão 
as naturais resistências da estru­
tura a substituir, em que não se 
há de subestimar nem a sincera 
oposição de alguns, nem a indi­
ferença de outros, nem muito me­
nos o falso entusiasmo dos eter­
nos aproveitadores. 

É possível, por exemplo, que se 
omitam as oportunidades de pro­
fissionalização no planejamento de 
cursos e exames, descaracterizan­
do grandemente a nova concepção 
em um dos seus traços mais mar­
cantes; ou que se veja na idéia 
de "abertura" uma forma cômoda 
de diplomar a qualquer custo, mes­
mo ao custo da própria Educação, 
para aliviar pressões ocacionais, 
satisfazer vaidades pessoais ou 
avolumar estatísticas; ou que se 
interprete f l e x i b i l i d a d e co­
mo afrouxamento, para a criação 
de centros de facilidades monta­
dos com propósitos mercantis; ou, 
ainda, que se acabe reeditando a 
pura madureza... Seria talvez o 
mal menor, neste quadro de cores 
intencionalmente carregadas, pois 
a elevação da idade já encerra 
uma defesa que a lei desde logo 
proporcionou aos seus executores, 
juntamente com a previsão de 
normas a serem baixadas pelos vá­
rios sistemas. 

Todo o cuidado, portanto, deve 
ser dispensado à elaboração e re­
visão periódica de tais normas, 
porquanto sobre elas — e sobre a 
vigilância discreta mas firme que 
se exerça quanto à sua observân­
cia — repousará em grande parte 
a implantação do Ensino Supleti­
vo. Duas providências, que se com­
pletam, nos parecem de alta im­

portância neste sentido. Uma delas 
é a progressividade, prevista no 
artigo 72 da lei, a fazer-se por um 
controle inicial mais intenso que 
se reduza, gradualmente, ao re­
fletir o grau de amadurecimento 
local para o novo modelo. A outra 
é o controle sobre os exames e 
certificados, sobretudo na função 
Suplência, que segue direção opos­
ta à da anterior: em vez de redu-
duzir-se, deverá intensificar-se 
com o tempo, até que se alcance 
a completa centralização pelo sis­
tema. Com isto, sobre tornar os 
cursos mais livres, afastam-se 
muitas distorções em que poderia 
diluir-se, nos seus aspectos mais 
inovadores, a própria idéia de su­
pletividade. 

Em suma, e em conclusão: 
1. O Ensino Supletivo deita as 

suas raízes nos exames de prepa­
ratórios e de madureza, mas com 
eles já não se identifica na medi­
da em que veio a constituir, e 
constituirá cada vez mais, uma 
nova e mais aberta linha de esco­
larização cuja crescente autono­
mia funcional tende a influir de 
forma decisiva sobre o Ensino Re­
gular. 

2. O Ensino Supletivo abrange 
as funções ou modalidades de 
Aprendizagem, Qualificação, Su­
plência e Suprimento, a que outras 
poderão acrescentar-se com o tem­
po e a experiência. A Aprendiza­
gem é a "formação metódica no 
trabalho" ministrada pelas em­
presas a seus empregados de 14 a 
18 anos, diretamente ou por meio 
de instituições que mantenham 
para esse fim; a Qualificação é o 
preparo profissional proporcionado 
a não-aprendizes, tecnicamente 
falando, em níveis inferiores, 
idênticos ou superiores aos da 
Aprendizagem; A Suplência é a 
escolarização intensiva ou extensi­
va, ou o reconhecimento de esco­
larização, que se oferece a quan­
tos não tenham seguido os estudos 
regulares na idade própria; e o 
Suprimento é a possibilidade de 
aperfeiçoamento ou atualização, 
"mediante repetida volta à escola", 



dispensada aos que "tenham se­
guido o ensino regular no todo ou 
em parte". 

3. O Ensino Supletivo abrange­
rá cursos ou exames, ou ambos. 
Haverá sempre cursos e exames 
nas funções de Aprendizagem e 
Qualificação; cursos com ou sem 
exames na de Suprimento; e exa­
mes com ou sem cursos na de Su-
plência. Os cursos serão ministra­
dos sob forma sistemática,, com 
acompanhamento direto do aluno, 
ou assistemàticamente pelo empre­
go de correspondência, rádio, tele­
visão e outros meios de comunica­
ção, podendo nesta hipótese in­
cluir sistematizações periódicas. Os 
exames ou aferições far-se-ão no-
processo, como no Ensino Regular, 
ou fora do processo e sem obser­
vância da seqüência de graus, na 
Suplência. Ficarão neste caso a 
cargo de estabelecimentos oficiais 
ou reconhecidos, anualmente indi­
cados pelos sistemas, ou serão uni­
ficados e centralizados. 

4. Os cursos supletivos serão 
ministrados a níveis de 1° e 2º 
Graus, segundo cada projeto, não 
podendo os de Aprendizagem ter 
nivel inferior ao da quinta série. 
A sua duração será de um a qua­
tro anos letivos nesta modalidade 
e, nas demais, deverá ser fixada 
nos planos correspondentes, com 
as necessárias cargas horárias. 
Para freqüentá-los, exige-se a ida­
de mínima de 14 anos completos. 
Na Suplência, a idade será de 18 
a 21 para conclusão de lº e 2º 
Graus, respectivamente, com di­
reito a "prosseguimento de estudos 
em caráter regular". 

5. Os cursos e exames supleti­
vos incluirão o núcleo comum fixa­
do para o Ensino Regular, quan­
do visem à conclusão de grau com 
direito a prosseguimento, e os mí­
nimos de habilitação profissional, 
quando se destinem também ou 
exclusivamente a preparar para o 
trabalho, com validade nacional 
dos correspondentes diplomas ou 
certificados. Os de Qualificação 
abrangerão apenas a parte profis­
sional, à qual entretanto poderá 
acrescentar-se a parte geral oriun­

da do núcleo, concluída por outra 
via, para obtenção do diploma de 
Técnico ou equivalente. 

6. "O pessoal docente do Ensino 
Supletivo terá preparo adequado 
às características especiais desse 
tipo de ensino, de acordo com as 
normas estabelecidas pelos Conse­
lhos de Educação". Definem-se, 
portanto, como pessoal docente 
não só os professores e orientado­
res como os criadores e apresenta­
dores de programas lançados à 
distância; e entende-se por ade­
quado o preparo que se ajuste às 
funções de Aprendizagem, Qualifi­
cação, Suplência e Suprimento, as­
sim como a possíveis variações 
dentro de cada uma delas, às téc­
nicas especiais a serem emprega­
das e ao tipo de aluno a ser aten­
dido. 

7. Os cursos de Ensino Supleti­
vo serão ministrados quer em es­
colas ou complexos escolares, quer 
exclusivamente pelo emprego dos 
meios de comunicação de massa, 
quer pela combinação das duas 
soluções. Na primeira hipótese, tí­
pica da Aprendizagem e da Qua­
lificação, exige-se reconhecimento 
da escola ou da instituição que a 
mantenha, legalmente criada para 
esse efeito, quando houver aferi­
ção no-processo válida para con­
clusão de grau; nas duas últimas, 
características da Suplência e do 
Suprimento, esse requisito é dis­
pensável. 

8. Todas as iniciativas de En­
sino Supletivo estão sujeitas à su­
pervisão geral do sistema e à ob­
servância de normas expedidas 
pelo respectivo Conselho de Edu­
cação. Aquelas em que haja afe­
rição de resultados e expedição de 
certificados ou diplomas deverão, 
além disso, ter os seus planos apro­
vados pelo órgão próprio do mes­
mo sistema e ficar submetidas a 
inspeção direta ou indireta: dire­
ta, no caso dos exames de Suplên­
cia e dos cursos isolados de Apren­
dizagem e Qualificação; e indire­
ta, nos de Aprendizagem e Quali­
ficação, se existir instituição mais 
ampla, legalmente criada, e a ins­
peção lhe for delegada. 



9. Essas e outras dentre as prin­
cipais características do Ensino 
Supletivo constituem o Quadro nº 
1, que se incorpora ao presente 
Parecer para todos os efeitos. Co­
mo as duas linhas de escolariza­
ção não são estanques, e tais ca­
racterísticas podem relacionar-se 
entre si e com o Ensino Regular, 
admitem-se combinações de que 
resultem graus de supletividade, 
baixos de início e gradualmente 
mais altos, conforme os exemplos 
dos quadros 2 e 3. 

10. A circulação de estudos de 
um para outro contexto, permiti­
da e encorajada dentro do Ensi­
no Regular, é também admitida do 
Ensino Regular para o Supletivo e 
principalmente deste para aquele, 
seja pela equivalência na Apren­
dizagem e na Qualificação, seja 
pelo direito que dos exames de Su-
plência decorre para prossegui­
mento de escolarização em caráter 
regular. Embora menos freqüente, 
tal aproveitamento pode também 
ocorrer entre varias modalidades 
do próprio Ensino Supletivo, sobre­
tudo entre a Aprendizagem e a 
Qualificação. Não chega, porém, a 
constituir um caso de circulação — 
tão normal já se considera hoje 
— o fato de o aluno receber pre­
paro profissional por uma via 
(vg.: Qualificação) e cumprir os 
estudos gerais por outra (vg : Su-
plênc'a) ou pelo Ensino Regular, 
fazendo jus ao competente diplo­
ma de Técnico ou equivalente. 

11. O Ensino Supletivo, a partir 
da conceituação geral contida nes­
te Parecer, será "organizado nos 
vários sistemas de acordo com as 
normas baixadas pelos respectivos 
Conselhos de Educação". Essas 
normas — necessariamente flexí­
veis, que não poderão deixar de 
ser revistas periodicamente — in­
cluirão as opções resultantes das 
condições locais e, segundo o prin­
cípio da progressividade de im­
plantação da Lei 5.692, fixarão os 
limites de supletividade — graus 
e formas — que se admitam na 
jurisdição de cada sistema de en­
sino. 

12. Ainda segundo o mesmo 
princípio de progressividade, reco­
menda-se que as normas estabele­
çam: a) quanto aos cursos, para 
evitar distorções não raro insaná­
veis, um controle do Poder Públi­
co, inicialmente mais intenso, que 
se reduza de maneira gradual re­
fletindo o amadurecimento local 
para o novo modelo; b) quanto 
aos exames de Suplência, a fim de 
assegurar a crescente liberdade de 
funcionamento dos cursos, um 
controle que se intensifique com 
o tempo e a experiência, até que 
se alcance a sua plena centraliza­
ção pelo sistema. Isto, evidente 
mente, não impede a centralização 
imediata onde e quando haja con­
dições para tanto. 

Parecer da Câmara — A Câma­
ra de Ensino de 1º e 2º Graus ado­
ta e subscreve as conclusões do 
relator, com as razões e especifi­
cações de ordem técnica e legal 
que as fundamentam. 

S. S-, em 5 — julho — 1972. — 
Pe. José Vieira de Vasconcellos, 
Presidente. Valnir Chagas, Rela­
tor. Maria Terezinha Tourinho Sa­
raiva, Edilia Coelho Garcia e Pau­
lo Nathanael Pereira de Souza. 

Voto do Plenário — O Conselho 
Federal de Educação, em Sessão 
Plenária, aprova o parecer da Câ­
mara de Ensino de 1° e 2º Graus — 
Relator Senhor Conselheiro Valnir 
Chagas — sobre o Ensino Suple­
tivo. 

Sala Barretto Filho, em Brasília, 
6 de juJho de 1972. — Roberto Fi­
gueira Santos, Presidente. Pe. José 
Vieira de Vasconcellos, Vice-Pre­
sidente, Abgar Renault, Alberto 
Deodato, Daniel Coelho de Souza, 
Edilia Coelho Garcia, José Carlos 
Milano, Mariano da Rocha, Maria 
Terezinha Tourinho Saraiva, New­
ton Sucupira, Paulo Nathanael Pe­
reira de Souza, Valnir Chagas, 
Tarcísio Meirelles Padilha, Vicente 
Sobrino Porto, José Barretto Filho, 
Benedito de Paula Bittencourt, 
Alaor de Queiroz Araújo, Antônio 
Martins Filho e Nair Fortes Abu-
Merhy. 

























SÍNTESE DOS DEBATES SOBRE O TEMA I 

Prof. Julian Chacel (J.C.) 
Prof. Leônidas Sobrino Porto (L.S.P.) 
Dr. Carlos Affonso Migliora (C.A.M.) 
Sra. Maria Thereza Camargo da Motta (M.T.C.M.) 

J.C. Perguntou se o fenômeno da contestação não 
se vincula mais ao tipo de sociedade que aos 

valores que lhe dão embasamento; e, aceitando esta 
hipótese, se esta contestação não se vincula também 
às condições do mercado de trabalho que não vem 
absorvendo os diplomados, especialmente os egressos 
de cursos das Faculdades de Filosofia e Ciências 
Sociais, já que, naquelas que habilitam os indiví­
duos com uma técnica, as tensões são muito mais 
baixas. Fêz esta abordagem como economista que 
procura corrigir desequilíbrios dentro de um siste­
ma de equilíbrio geral. 

CONF. A indagação — se não seria o processo 
contestatório uma crise de valores e sim 

uma crise de um tipo de sociedade, vinculada tam­
bém ao mercado de trabalho — respondeu inicial­
mente que o movimento de contestação constitui 
um leito, no qual vão desaguar muitas correntes, de 
origens distintas. Concordou que o objetivo do pro­
cesso é o tipo de sociedade que não responde às 
aspirações, porém, ao mesmo tempo, este tipo de 
sociedade é um dos valores tradicionais, incluído 
na crise global de valores. Se fosse apenas posto 
em questão o tipo de sociedade, porém houvesse 
uma permanência na aceitação dos valores funda­
mentais, de qualquer cultura, a crise seria bem 
menos grave. Esta, no entanto, vai até a base, atin­
gindo os valores fundamentais da cultura que vive­
mos. Há mesmo, entre os que participam da con­
testação, os que aceitam o tipo de sociedade atual, 
e os que o contestam não são apenas os membros 
da chamada juventude de esquerda. Concordou em 
que, nas faculdades com cursos técnicos que exigem 
maior teor de tenacidade na formação, a tensão 



contestatória é mais baixa, o que, por si só, não 
vincula o processo ao tipo de sociedade; por outro 
lado, as Faculdades de Filosofia não chegaram a 
constituir um centro de criatividade de especulação 
filosófica, tendo sua missão se concentrado no obje­
tivo pragmático de formação de professores de nível 
secundário, sem, porém, realizá-la, pois não formam 
um número suficiente para atender à demanda do 
ensino de nível médio, e a maioria dos diplomados 
não segue a carreira do magistério. 
J.C. Indagou se não caberia uma explicação de 

caráter econômico para a tendência de um 
sentido beletrista na educação no Brasil: a de que 
é mais fácil instituir, nos moldes atuais, uma 
Faculdade de Ciências Econômicas, onde, na com­
binação dos fatores, predominam o professor — que 
se supõe razoavelmente alfabetizado, — um quadro­
-negro e pedaços de giz; em contraste, se apresen­
tam os cursos de Física Nuclear. 
CONF. Concordou com a observação, pois é um 

condicionamento econômico que gera a 
proliferação das chamadas faculdades baratas. In­
sistiu, no entanto, que nossa educação não pode se 
deixar seduzir indefinidamente pela possibilidade de 
transmitir apenas um ensino beletrista e decorativo, 
mas deve, pela planificação dos nossos escassos 
recursos, se orientar para uma formação que tenha 
significação de maior produtividade para a promo­
ção da comunidade. Julga, no entanto, que, em de­
terminadas regiões, em estágio menos desenvolvido, 
pode-se admitir ainda uma dessas escolas baratas 
de Economia, ou de Direito, por exemplo, já que 
são as únicas possíveis para dar em certas áreas 
do país a possibilidade de alçar-se a população a 
níveis diferentes de aspirações e equipá-la de certa 
versatilidade para inserção no mercado de trabalho. 

J.C. Fêz, então, mais um comentário que uma 
indagação, sobre a exposição entre desenvol­

vimento e humanismo, e sobre a ênfase excessiva 
dada ao problema da educação em termos de de-
desenvolvimento. No pós-guerra começaram a 
plasmar-se as teorias do desenvolvimento econômi­
co, e, então, as interpretações do fenômeno desen­
volvimento centravam-se sobre a questão da forma­
ção de capital de investimento; era a impossibilidade 
de uma economia, por ter um nível de renda mais 
baixo, formar capital, formar investimento, aumen­
tar sua capacidade produtiva futura, o que a dei­
xava confinada a um estado de subdesenvolvimento. 
No final da década passada, os economistas se tor­
naram mais sofisticados e o problema do desenvol-



vimento tornou-se matéria de preocupação interdis­
ciplinar, e, após sérios estudos estatísticos, chega­
ram à conclusão de que, na taxa de progresso da 
economia americana, sob uma larga perspectiva 
histórica, havia um elemento residual que não 
podia ser explicado pela formação do capital, pelo 
investimento, e então, aquela relação causai entre 
investimento e taxa de progresso não mais seria 
válida. Esse elemento residual foi atribuído ao fator 
educacional, e as teorias de desenvolvimento eco­
nômico passaram a dar esta grande ênfase à edu­
cação para o desenvolvimento gerando, possivel­
mente, esta distorção entre a educação para o de­
senvolvimento e a humanística, apontada pelo con-
ferencista. 

CONF. O comentário sobre esta polarização ou 
este aspecto conflitante, mostra que êle é, 

talvez, mais convergente que conflitante; é, real­
mente complementar. Outros exemplos têm refor­
çado sua convicção de que esta polarização que 
está se fazendo entre humanismo e desenvolvimento 
nos objetivos da educação, é um tanto artificial, 
pois há de fato mais convergências de base do que 
conflito. 
J.C. A indagação trata das causas sociais da 

evasão na escolaridade, dentro de uma idéia 
de equilíbrios e desequilíbrios, na ascensão do 
ensino elementar ou superior, pois estas causas de 
mortalidade ou de fuga apresentam uma contradi­
ção em face dos excedentes nas universidades. Nin­
guém admitiria um tipo de sociedade em que 
100% dos indivíduos que ingressam no nível ele­
mentar atinjam as universidades; mas, não há uma 
contradição entre as elevadas taxas de evasão e os 
excedentes? Não residirá na falta de objetivo e nas 
poucas aberturas do ensino médio, o que determina 
uma falta de alternativas para ascensão social, a 
conduta dos jovens em forçarem o ingresso na 
universidade? 
CONF. Com efeito, não se pretende que, em vez 

de uma pirâmide da escolaridade, tivésse­
mos um prisma retangular, porém é evidente que 
a evasão é excessiva, e mais grave, porque é muito 
forte já no 2º ano de ensino elementar. A falta de 
alternativas no nível médio gera frustrações nos 
que, terminando este ciclo, não obtêm ingresso nas 
universidades; por outro lado, a criação de cursos 
superiores com currículos condensados e de menor 
duração, bem como a do ginásio integrado, seriam 
medidas que facilitariam uma solução para o pro­
blema dos excedentes. 
L.S.P. Insistiu inicialmente no problema da eva­

são. Perguntou, se na faixa do ensino ele­
mentar onde ela é mais grave, as reprovações, e a 



conseqüente repetência não representam, em face 
dos altos índices estatísticos que enumerou, um 
fator primordial de evasão pelo desestímulo que 
acarreta a permanência na escola. Por outro lado, 
estas reprovações se vinculam ao baixo nível de 
capacitação do professorado, cujos índices estatís­
ticos também apresentou. Quanto aos aspectos 
sociais, especialmente a necessidade de incorpora­
ção da criança no trabalho, julga que a Lei de Di­
retrizes e Bases já permite flexibilidade de períodos 
letivos e horários, para compatibilizar a escola com 
épocas de semeadura, de colheita e outras ativida­
des que exigem participação da criança no trabalho. 
CONF. Declarou que desconhecia os altos índices 

da taxa de repetência apresentados pelo 
Prof. Sobrino Porto, porém julga que é evidente 
o desestímulo que dela decorre no processo de 
evasão. No entanto, voltou a mostrar que a própria 
repetência tem causas sociais fora das escolas, in­
clusive porque a maioria delas não se aproveitou 
da flexibilidade facultada pela Lei de Diretrizes e 
Bases, reduzindo o período letivo ou intensificando 
os trabalhos escolares neste período. As crianças 
são solicitadas ao trabalho, e não são motivadas 
para a escola, seja pela própria condição da família, 
na maioria de pais analfabetos, seja pela própria 
deficiência do ensino ministrado. Os pontos de vista 
do debatedor e os dele são, pois, complementares 
e não conflitantes. 
L.S.P. Acrescentou — de acordo com o conferen-

cista sobre as causas sociais — que outra 
causa de maior significação é a subnutrição, que 
influi também na repetência. Chamou atenção para 
uma supervalorização da TV Educativa dentro da 
realidade brasileira. Mostrou as limitações de seu 
emprego nas áreas rurais não eletrificadas, e sa­
lientou o absurdo de procurar-se alfabetizar com 
uma mentalidade de competição esportiva, na qual 
se procura bater recorde de tempo na alfabetiza­
ção, em vez de usar o tempo necessário para bem 
alfabetizar. Mostrou que, mesmo nos países mais 
desenvolvidos, o abuso da TV, no ensino superior, 
vem sendo considerado pernicioso pela eliminação 
do indispensável contato entre alunos e professores, 
só vistos nas telas das TV. Mostrou outras limita­
ções dos métodos rápidos de alfabetização, embora 
reconheça o grande papel que a TV e o rádio vêm 
desempenhando na educação de base. 

CONF. Achou justas as observações do Prof. So­
brino Porto, porém disse que, na exposi­

ção que fêz, procurou apenas exemplificar a neces­
sidade de estímulos e de imaginação criadora diante 
de um fato concreto de uma população dispersa 



territorialmente, com altas taxas de crescimento ve-
getativo, que não são acompanhadas de taxas equi­
valentes de desenvolvimento. 
C.AM. Chamou atenção que, no caso do uso do 

rádio, merecem uma reflexão as facilida­
des que o emprego do transistor trouxe para difusão 
do processo educativo, onde não se dispõe de ele­
tricidade, permitindo a transmissão de idéias, antes 
vinculadas a uma simbolização de sinais escritos, 
para uma simbolização sonora, ampliando-se o 
acesso a um grande patrimônio cultural. Não se 
trata de reduzir ou não ampliar a atual rede esco­
lar, mas, paralelamente, usar, como meio suplemen­
tar, as experiências que utilizam os recursos mo­
dernos. Passou, então, a fazer um reparo ao que 
foi dito sobre a formação beletrista de economistas, 
e sem comparar um reator nuclear com um compu­
tador eletrônico, vê o emprego deste na formação 
do economista como uma prova de sua não in­
clusão, na forma de educação beletrista, já que é 
bem mais que um professor, uma sala de aula, um 
quadro-negro e pedaços de giz. A educação deve 
formar pessoal habilitado para enfrentar os diver­
sos problemas da comunidade e resolvê-los dentro 
de padrões elevados de ética e moral. 

CONF. Concordou com as observações iniciais do 
debatedor e esclareceu que não se quis 

afirmar que, para formar um economista, só seriam 
necessários aqueles poucos elementos citados, mas 
que a realidade é que eles estão bastando e que 
há uma frustração dos recém-formados, pois entram 
na vida profissional sentindo uma distância enorme 
entre o volume conceituai de idéias que eles acumu­
lam e a possibilidade concreta de fazer obra de 
economia. 

M.T.C.M. Apresentou o seguinte quadro, com de­
talhe, dos índices de evasão, desde o 

1o ano primário até o término do ensino superior. 

Etapas 

Início do Primário 
Término do Primário 
Início do Ginásio 
Término do Ginásio 
Término do Colégio 
Início do Superior 
Término do Superior 

Número 
de 

Matrículas 

10.000 
2.673 

952 
400 
188 
76 
34 

Perda por 
Etapa 

% 

73.21 
64.39 
57.99 
53.00 
59.58 
55.27 

Perda 
Acumulada 

% 

73.21 
90.48 
96.00 
98.12 
99.24 
99.66 

CONF. Agradeceu a contribuição dos participan­
tes como mais um subsídio para o 

documento que será publicado e divulgado sobre o 
Fórum de Educação do IPES/GB e da PUC-RJ. 



SÍNTESE DOS DEBATES DO TEMA II 

Profª Nair Fortes Abu Merhy (N.F.A.M.) 
Prof. Oscar de Oliveira (O. OI.) 

N.F.A.M. Disse de início que a análise da estru-
ra do sistema educacional brasileiro fo­

calizou não só o aspecto estrutural e funcional, 
mas neste último deu um esclarecimento completo 
a respeito do problema da oferta e da demanda, ao 
mesmo tempo, apresentando os condicionantes. Sa­
lientou a necessidade de integração dos subsistemas 
num sistema educacional, dentro de uma unidade de 
objetivo e com certa unidade de métodos de ação e 
métodos operacionais. Tratou de início da atuação de 
alguns municípios na área do ensino superior, a qual, 
freqüentemente se limita à instalação material dos 
estabelecimentos sem assumir responsabilidade pelo 
funcionamento que, por vezes, fica a cargo de pseu­
do fundações públicas, gerando crises quando, de­
corridos os primeiros anos de funcionamento, deve o 
Ministro da Educação pronunciar-se sobre o re­
conhecimento. 
CONF. Julga indispensável, preliminarmente, dei­

xar claro que a nossa conceituação de 
município, cidade e vila, engloba com estes nomes, 
— que definem obrigações e direitos idênticos em 
face da legislação, — coisas com características as 
mais diversas, sobretudo em face dos problemas de 
educação. Basta comparar os municípios do Rio de 
Janeiro, São Paulo, ou mesmo os de Recife, Belo 
Horizonte, com os de Altamira (PA), Itaituba (PA), 
Caracarai (RO), ou Envira (AM). Os primeiros 
contêm cidades com populações em torno, ou muito 
acima, de 1 milhão de habitantes, com superfícies 
de 1.000 ou muito menos, quilômetros quadrados; 
e os últimos têm na cidade sede, em torno ou muito 
menos de 1.000 habitantes, e superfícies superiores 
a 100 ou 200 mil quilômetros quadrados; Altamira, 
com cerca de 240 vezes a área do anômalo Estado 



da Guanabara; e, Envira, contava no Censo de 1960, 
com apenas 24 habitantes na sua cidade sede. Tan­
to as áreas metropolitanas como os menores muni­
cípios se regem pelas Leis Orgânicas Estaduais dos 
Municípios, com os mesmos direitos e obrigações 
e o mesmo grau de autonomia como unidades po-
lítico-administrativas. Esta deficiência de conceitua­
ção, determina a ocorrência de situações anômalas 
como a que transformou em Estado da Guanabara, 
parte de uma grande cidade e como a que deu foros 
de cidade ao pequeno povoado de Envira; e, per­
mite e permitirá sempre que se pretenda e obtenha 
a criação de estabelecimentos de ensino superior em 
localidades onde jamais terão possibilidade de fun­
cionar com um mínimo de eficiência, se não houver 
uma regulamentação do poder central, estabelecen­
do normas adequadas na regionalização do sistema 
(tanto no ensino médio como no superior), como 
foi, neste FÓRUM, brilhantemente exposto pela de-
batedora que o honrou com esta intervenção. 
N.F.A.M. Salientou outro aspecto que merece ser 

examinado: a falta de um adequado as­
sessoramento do Congresso, para facilitar a boa for­
mulação da legislação; basta citar a última legisla­
ção universitária, tão cuidadosamente estudada pelo 
GT e por vários setores técnicos interessados, e que 
recebeu emenda aprovada, determinando a criação 
de um curso de 6 meses após a aprovação nos ves­
tibulares, antecedendo aos cursos básicos das Uni­
versidades. Tal inovação é de todo inaceitável, e su­
geriu ao Senhor Ministro que propusesse veto ao 
dispositivo que é ainda mais grave, porque vincula 
o tal "cursinho", aos objetivos dos cursos básicos. 
Estes visam a dar oportunidade aos estudantes de 
se orientarem para uma área de conhecimento, com­
pletando os conhecimentos já adquiridos no nível 
médio e ampliando-os. Formulou ainda uma ques­
tão, abordada na exposição e também tratada no 
projeto da nova Reforma Universitária: o sistema 
educacional deve colaborar para o aceleramento da 
mudança social, sendo a universidade um fator de 
transformação social, ou seria melhor dizer uma 
mudança da organização social, ou uma mudança 
na direção do processo de transformação? 

CONF. Quanto à primeira parte é indiscutível a 
falta de uma adequada assessoria ao Con­

gresso, sobretudo após a mudança da Capital para 
Brasília, que isolou os congressistas dos grandes 
centros de informação, e são evidentes os males 
que disto decorem, sobretudo por não dispor o 
Congresso de um Centro de Documentação dinâmi­
co como, por exemplo, a Biblioteca do Congresso 
Americano. Sobre o caso concreto do projeto do 



"cursinho", é de tal forma descabido, que não me­
rece maiores comentários. Por último, sobre a in­
dagação de ter o sistema de educação uma função 
de promover a mudança social, disse que não afir­
mou que este seria o seu principal objetivo, nem 
mesmo que esta função devesse constituir um obje­
tivo; o que procurou mostrar é que, evidentemente, 
qualquer somatório de novos conhecimentos, do ní­
vel elementar ao nível superior, que seja absorvido 
por uma sociedade, altera as estruturas sociais, 
mas procurou deixar claro que muitas outras ra­
zões conduzem àquelas alterações de estruturas que 
são totalmente interdependentes. Por outro lado, 
um melhor conhecimento dos fatores qualitativos, 
que correspondem à relevância que cada incremen­
to de conhecimentos tem na produção de mudanças 
sociais pode e deve conduzir à formulação de um 
sistema educacional que procure evitar, ou pelo me­
nos atenuar, os efeitos das mudanças que forem 
consideradas menos desejáveis por terem um cará­
ter involutivo, sendo certo que não são previsíveis, 
como num processo determinista, as alterações so­
ciais que podem ocorrer com qualquer forma de 
aumento de conhecimentos absorvidos pela socieda­
de. O crucial na seleção dos conhecimentos a for­
necer à sociedade, reside na dificuldade de distin­
guir os que contêm maior número de informações 
úteis ou menor número de desinformações, ou seja 
a informação deturpada, deformada ou falseada. 
O. OI. Inicialmente, concordou com as conclu­

sões da exposição no que se refere à po­
sição da técnica, e que não basta, e não bastará 
nunca, conhecer as bases, os postulados e os prin­
cípios da técnica; o indispensável é que o homem, 
antes de tudo, saiba aplicá-la visando ao bem co­
mum. Numa revista científica internacional, em 
1962, um professor chamava a atenção que na nossa 
geração, o que se aprendia na escola de engenharia, 
era um instrumento válido para toda a vida profis­
sional, mas, já naquela data do artigo, a maior parte 
do aprendido na escola tinha validade absoluta, no 
máximo, por 5 anos. Dada a aceleração do proces­
so, este prazo tende a diminuir. Aliás, já no início 
da década dos 40, em algumas universidade ameri­
canas se afirmava que não se devia procurar ensinar 
ao estudante nenhuma técnica em particular, pois 
esta, êle devia adquirir no exercício de seu trabalho. 
Indagou, assim, se quando o conferencista falou em 
técnica a ser transmitida êle se referiu principal­
mente à técnica da organização da produção, seja 
no setor primário, secundário ou terciário, sobretu­
do no ensino superior; se no nível de graduação, 
não deve prevalecer o ensino do método que apa-



relhe o líder a exercer a liderança, deixando, mais 
o preparo em determinadas especialidades para a 
"pós-graduação"; e, ainda, se tais aspectos não de­
vem ser considerados também no nivel médio, já 
que o conferencista salientou a multiplicidade, cada 
vez mais crescente, de profissões que exigem apenas 
a formação de nível médio. Fêz todas estas indaga­
ções, salientando o papel da extensão universitária, 
da extensão cultural a cargo de outras entidades, 
que foram mencionadas na exposição, e que tanto 
ajudam a formação e a educação de um povo. 
CONF. Considera fundamental, em qualquer dos 

níveis do ensino dar mais ênfase ao ensi­
namento da metodologia, do processo de raciocínio 
e de uma conceituação clara dos princípios básicos 
de cada campo de conhecimento, que à transmissão 
pura e simples de um maior ou menor acervo de 
informações em cada disciplina. Os primeiros têm 
um certo sentido de perenidade, e o acervo de in­
formações, como ilustrou o Prof. Oscar de Oliveira, 
ê de rápido obsoletismo. E, também, porque aqueles 
são em muito menor número e menos diversificados 
do que vulgarmente se admite, e fornecem com pe­
queno esforço, como num verdadeiro caleidoscópio, 
com pequenas operações fáceis de serem aprendi­
das, as inúmeras combinações que traduzem, quan­
do necessário, para os que sabem utilizá-los, todo 
o acervo de informações, e com a devida atualiza­
ção. A escola, em seus níveis ascendentes, tem, cada 
vez mais, justamente o papel de acelerar o processo 
de aquisição desta metodologia que, aliás, pode ser 
adquirida, de forma mais lenta, podem auto-didata, 
por todos os que tiveram a ventura de mais cedo 
descobrir o método de usar a razão para adquirir 
novos conhecimentos ou para aplicá-los às ações 
práticas. Quanto à necessidade de dar cada vez 
mais uma formação global ao maior número, adian­
do sempre o processo de especialização, procurou 
mostrar que a evolução verificada na história da 
humanidade, permite admitir-se que o tipo de for­
mação na escola será cada vez menos diferenciado 
até a pós-graduação, e que as técnicas profissionais 
serão, cada vez mais adquiridas, em cursos parale­
los de pequena duração, válidos por períodos curtos, 
exigindo uma constante recapacitação dos profissio­
nais de nível médio e de nível superior. 

O. OI. Solicitou que no documento final seja 
dada ênfase ao aspecto que foi analisado 

nestas indagações, já que não se tem levado em 
conta nos nossos sistemas de educação estes concei­
tos, senão de forma muito tímida. Se, como afirma 
Harold Wilson, é hoje possível haver uma fábrica 
de automóveis sem um único operário, e se não 



se faz é porque não chegou a hora de fazer, e pre­
ciso que a estrutura do ensino se prepare para este 
futuro que é de dar uma grande diversidade de téc­
nicas; e dar, sobretudo, uma capacidade de orga­
nizar a produção e a vida social. 
CONF. Pedindo atenção para o quadro IX, do 

anexo fornecido aos participantes, com as 
taxas de conclusão de cursos primários, médio e su­
perior, nos setores primário, secundário e terciário 
no Brasil, concordou com a ênfase que o Prof. Os­
car de Oliveira deu a este aspecto, pois, cada vez 
mais, temos que preparar com o sistema de educa­
ção, uma sociedade capaz de resistir aos impactos 
que a automação, que a cibernética e que a infor­
mática determinam, exigindo que a transferência do 
setor primário para o secundário, e deste, para o ter­
ciário, se processe sem criar, como no presente, uma 
enorme faixa de população marginalizada. 
O. OI. Sobre a relação professor/aluno, referida 

pelo Conferencista, a comparação das es­
tatísticas nacionais com as estrangeiras, em certos 
casos, conduz a resultados falsos e, ao mesmo tem­
po, mais inquietantes. Seria possível com o auxílio 
dos computadores de que já dispomos, determinar 
a relação de professores/estudante x hora, tendo em 
vista que no nosso sistema o professor horista tra­
balhando poucas horas em cada escola é computado 
3 ou 4 vezes, o que conduz a este índice ridículo de 
4 alunos por professor. A transformação do horista 
em professor de tempo integral, permitiria um me­
lhor aproveitamento do escasso número de profes­
sores capacitados de que dispomos. 
CONF. Deu absoluta razão ao Prof. Oscar de Oli­

veira, que no nosso caso este índice não 
pode ser confrontado sem esta ressalva. Porém êle, 
por isso mesmo que resulta desta impossibilidade 
do professor se manter com um único curso ou es­
tabelecimento de ensino, pela baixa remuneração, 
revela um outro aspecto da maior importância que 
é o da necessidade de obter-se uma remuneração 
condigna para o professor em geral. O tempo inte­
gral, por si só, não parece que possa resolver o pro­
blema, mesmo porque, nas cadeiras de cursos pro­
fissionais, há necessidade de um grande número de 
professores, vinculados com empregos e funções em 
instituições e empresas que operem nos respectivos 
setores especializados, para se atualizarem. 



SÍNTESE DOS DEBATES SOBRE O TEMA III 

Prof. Maurício Joppert da Silva (M.J.S.) 
Gen. Golbery do Couto e Silva (G.C.S.) 

M.J.S. Nos Debates, o Prof. Maurício Joppert da 
Silva teceu longas considerações à margem 

do tema, e disse que, com o seu feitio cartesiana, 
não teria abordado o assunto tal como o fêz o con-
ferencista, discordando mesmo das bases em que 
fundamentou o seu trabalho. Foi mantido um longo 
e interessante diálogo sobre várias questões sociais, 
econômicas e políticas relativas a países da América 
Latina, à Rússia, e à China, o qual, por não se vin­
cular estritamente ao tema nem ao objetivo deste 
documento, deixamos de incluir nesta síntese. 

G.C.S. Disse: Ê um dado histórico, que todos re­
conhecemos, e sobre o qual não há discor­

dância, que, de um lado, o ritmo de expansão do 
processo demográfico, — como o do Brasil e de 
outros países, — representa um muito forte fator 
limitativo para o desenvolvimento econômico e 
social; e, de outro lado, nas tentativas de racionali­
zação dos processos de desenvolvimento, procura-
se estimular a implantação de indústrias do tipo 
"capital-intensive", — o que se verifica mesmo no 
Nordeste, — a fim de permitir a criação de econo­
mia de escala, o que corresponde a um processo 
tecnológico que economiza mão-de-obra e faz largo 
apelo ao capital. Há pois uma assimilação do pro­
pósito do desenvolvimento com a idéia de moderni­
zação, como assinalou o conferencista. Perguntou, 
então, se no estágio de desenvolvimento já alcança­
do pelo Brasil, é ainda possível valermo-nos da­
quela faixa de amortecimento, que a economia de 
subsistência, — que é marginal à economia do mer­
cado, — oferece para um jogo amortecedor dos fa­
tores de produção, ou, se teríamos que nos limitar 
ao simples processo de aumentar as indústrias que 



economizam capital e aumentam muito a mão-de-
-obra; e, se por estes dois mecanismos, será possí­
vel, ainda, corrigir ou atender este fator limitativo 
do potencial demográfico. 

CONF. Acha que a grande fase onde existe abso­
luta conversibilidade entre os dois fatores, 

como um conjunto, já foi efetivamente perdida, pelo 
Brasil, e que o momento ótimo dessa permutabili-
dade já foi superado e a reserva existente é relati­
vamente ociosa. Ela permanece residualmente pos­
sível, já que alguns Estados, como a Bahia, por 
exemplo, ainda importa papel de embrulho, velas 
de estearina, cerâmicas e outras coisas desta natu­
reza, que são evidentemente capazes de serem obti­
das no seu próprio espaço econômico, pela utiliza­
ção intensiva de sua mão-de-obra. Há uma extensa 
faixa de indústrias humildes, de bens de consumo 
de uso geral, a serem implantadas em diversas áreas 
do país. Mas cabe a pergunta; até onde este tipo de 
orientação, que envolve um relativo padrão sociali-
zante, — no sentido positivo da palavra — dá re­
gimentação ao trabalho local e ao regime vigorante 
de artesanato, para sua valorização, como entida­
des de produção e também de consumo? Disse, que 
no caso do Brasil, o fator dinâmico do desenvolvi­
mento foi muito mais, em certos momentos, o con­
sumo do que a produção; o Brasil arrancou para a 
indústria de bens de consumo geral, depois de uma 
redistribuição dinâmica da renda nacional. A polí­
tica dos estímulos fiscais iniciada pelo Governo 
Castello Branco conseguiu uma superação extraor­
dinária do Nordeste, mas o processo de estímulos 
fiscais, envolve apenas uma descentralização dos 
parques industriais da região sul, geralmente, inclu­
sive, com a importação do seu equipamento e do 
tipo de agregação econômica, que é o de uma outra 
área do país e que leva com êle, — como seu vírus 
—, o tipo de estrutura que ainda é "capital-intensi-
ve" e não "labour-intensive". Concluiu dizendo que, 
diante do que está já sendo feito, até certo ponto 
já foi vencida a fase de infra-estrutura que permi­
tiria a máxima utilização da reserva de mão-de-obra 
existente no país, como, também, já se está per­
dendo neste momento, — pela política de desen­
volvimento apoiada nos estímulos fiscais, que des­
centraliza mas não modifica a estrutura do equipa­
mento — a possibilidade de eliminar a continuação 
da ociosidade desses fatores. No caso Brasileiro, é 



possível que ainda se pudesse fazer alguma coisa, 
com as políticas de irrigação, com intensa utiliza­
ção do fator-trabalho, e o mesmo com as grandes 
represas da região Nordeste, mas, infelizmente, o 
sentido de urgência destas tarefas tem obrigado o 
emprego maciço de equipamentos para uma mais 
rápida conclusão que a permitida com a efetiva re­
gimentação da mão-de-obra. Não vê, assim, com 
otimismo, a utilização, no caso do Brasil, de uma 
política de substituição do capital por trabalho, como 
a obtida no Egito ou na Índia. Julga no entanto que 
naquilo em que se pudesse fazer uma política de 
descentralização, — não mais na infra-estrutura, não 
mais na indústria de transformação, mas um es­
forço deliberado que procurasse tirar dos mercados 
da região Sul, uma série de pobres industrias de 
consumo que poderiam ser implantadas no Nordes­
te, — não só teria um efeito na redução dos ba­
lanços de pagamento interestaduais no Brasil, mas 
seria uma maneira de indiretamente atuar naquele 
fator dinâmico, objeto desta pergunta. 

Da exposição do conferencista e dos debates tor­
nou-se evidente que — neste mundo de tríplice ex­
pansão — demográfica, democrática e tecnológica, 
— tem o sistema de educação que ampliar sua área 
de atendimento para satisfazer: ao número demo-
gràficamente crescente de candidatos, às aspirações 
democraticamente crescentes de acesso à cultura, e 
às necessidades tecnològicamente crescentes, para 
que os países subdesenvolvidos possam reduzir a 
brecha científica e tecnológica que os separa dos 
países desenvolvidos. 



SÍNTESE DOS DEBATES SOBRE O TEMA IV 

Prof. Mário Henrique Simonscn (M.H.S.) 
Padre Laércio Moura S. J. (L.M.) 
Prof. Oscar de Oliveira (O.OL.) 
Ind. Cândido Paula Machado (C.P.M.) 

M.H.S. Todos os economistas que se dedicam à 
administração do ensino, têm colocado 

uma ênfase muito especial, no problema da escassez 
de recursos para a educação no Brasil. Acredito 
que, depois de todas essas crises estudantis, a re­
forma universitária se tem encaminhado em grandes 
linhas nesse sentido. Por outro lado, entre os eco­
nomistas, há muito mais, a idéia de que o problema 
educacional no Brasil não é sobretudo limitado pela 
falta de recursos, (pelo menos por uma falta pro­
porcional de recursos, pois é claro que num país 
subdesenvolvido, em qualquer setor, os recursos 
são necessariamente limitados), mas pela má colo­
cação desses recursos. Eu me inclinaria, muito para 
essa corrente, no sentido de que antes de aumen­
tar recursos é preciso aprender a tirar o máximo de 
produtividade dos existentes. Contudo, faço a se­
guinte pergunta ao Ministro Roberto Campos: A 
praxe orçamentária no Brasil é ainda a da falsifica­
ção orçamentária. Quer dizer, prepara-se um or­
çamento da República baseado numa superestima-
tiva, na inflação, no cálculo da receita, e, ao mesmo 
tempo, numa subestimativa ou, até mesmo, numa 
estimativa de taxa nula de inflação, no cálculo da 
despesa. Admite-se que todas as arrecadações tri­
butárias, vão aumentar de 30%, mas, que o pessoal 
não vai ser aumentado e, assim por diante. Apresen­
ta-se assim um orçamento, aparentemente, semi-equi-
librado ou pouco deficitário, mas, essencialmente 
falso. Porque se trata de um orçamento que na hora 
da execução terá que sofrer o impacto da inflação 
também do lado da despesa (como foi calculado do 
lado da receita), e que, consequentemente terá que 
ser objeto de inúmeros cortes. Nessa linha, acre­
dito que um dos problemas mais sérios, em que 



a administração universitária se encontra, não é pro­
priamente o problema da limitação dos recursos, mas 
a limitação decorrente da incerteza do recebimento 
desses recursos; que aquilo que, está no orçamento, 
depois, venha a ser cortado por sucessivas progra­
mações financeiras, que são, simplesmente, um re­
flexo daquilo que deveria ter sido feito antes e não 
o foi. Qual a opinião do Ministro Roberto Campos 
a este respeito? Quais poderiam ser os bons resul­
tados de uma preparação orçamentária cuidadosa, 
que evitasse uma programação financeira posterior 
para refazer o próprio orçamento e, com isso, desse 
ao sistema educacional, não um volume maior de 
recursos, mas, um volume de recebimentos mais se­
guros e, conseqüentemente, uma capacidade maior 
de planejamento da utilização desses recursos? 
CONF. Claramente as imperfeições das elaborações 

orçamentárias, são um fator perturbador 
da vida universitária e do financiamento das univer­
sidades. As deficiências da elaboração orçamentária, 
são bastante conhecidas. Até recentemente, isto é, 
até à reforma administrativa, não havia uma enti­
dade centralmente encarregada do orçamento. Por­
que, o orçamento de investimentos, foi atraído gra­
dualmente para a esfera do Ministério do Planeja­
mento, como seria natural, mas, o orçamento de 
custeio continuou entregue ao DA SP. Unicamente 
com a reforma administrativa é que os dois orçamen­
tos, o de custeio e o de investimento, foram centrali­
zados no Ministério do Planejamento. Mas, a centra­
lização da máquina, é apenas um dos aspectos; outro 
seria a adoção de critérios de orçamentação. Até re­
centemente eram, a rigor, postulações individuais das 
universidades, do desejo de crescimento e magnifica-
ção de cada uma delas, com crítica muito rudimentar 
nesses orçamentos, pelo Ministério da Educação. O 
Ministério do Planejamento propôs critérios muito 
mais severos, e também critérios de flexibilidade na 
utilização dos recursos. 

Os critérios severos seriam calcular-se o custo mé­
dio por aluno, e vedar-se qualquer dotação, quando 
o custo médio por aluno na universidade fosse exa­
gerado, em relação à média nacional. Em segundo 
lugar, estabelecer-se obrigatoriamente a transferên­
cia de recursos, das faculdades que não lograssem 
preencher as vagas, para as que tivessem excedentes. 
Parece incrível, mas, é muito comum, ter-se dotações 
não utilizadas em certas faculdades, por falta de 
demanda, enquanto, que há excedentes à demanda 
de registro e matrícula em outras unidades do sis­
tema. 

O problema geral de compatibilizar receita e des­
pesa é, obviamente, a essência da dificuldade; está 



na raiz do problema educacional brasileiro. A nova 
constituição propôs algumas soluções. Primeiro, 
vedou o orçamento desequilibrado, (a receita tem 
que cobrir a despesa ou então o governo deve ex­
plicitar as operações de crédito que se propõe efe­
tuar durante o período para cobertura do déficit). 
Há portanto, uma aprovação pelo congresso de duas 
coisas: 1) da receita e 2) das operações de crédito, 
e as operações de crédito seriam: vendas de Obriga­
ções do Tesouro, necessárias para cobrir a margem 
do déficit. Postulou-se ainda que, sempre que hou­
vesse um excedente de 10% da despesa sobre a 
receita, o governo apresentaria propostas fiscais de 
revisão tributária para cobrir o déficit. Mas, entre 
a teoria e a prática, vai uma distância enorme; estes 
dispositivos constitucionais só agora estão sendo pos­
tos em funcionamento e não têm sido observados 
estritamente. Mas, constituem um roteiro útil para 
se evitar este bovarismo contraditório entre receita 
e despesa. Não me parece, entretanto, que o pro­
blema resida em subestimativas da despesa, pelo 
menos no tocante a investimento. No tocante a in­
vestimento, o que acontece é uma compressão real 
do dispêndio, quando sobem os preços. O grave 
problema, é o do custeio que é extremamente rígido. 
As contínuas reivindicações de aumento de salário 
de funcionalismo, o abuso do tempo integral, têm 
feito com que o fator explosivo do orçamento tenha 
sido, não realmente o orçamento de investimentos, e 
sim, o orçamento de custeio. 

Concordaria com o professor, nas duas observa­
ções fundamentais. A primeira, que provavelmente 
estarão certos os economistas dizendo que, o pro­
blema mais grave, não é tanto a escassez de recur­
sos quanto o disperdício desses recursos. Em se­
gundo lugar, que um fator de perturbação na vida 
universitária, tem sido a irregularidade na entrega 
de verbas. Alguns dos técnicos de orçamento dizem 
que esta irregularidade na entrega de recursos, não 
tem sido fator prejudicial a várias universidades, 
tanto assim, que as dotações residuais que não fo­
ram utilizadas, têm sido consignadas a fundos uni­
versitários os quais já representam uma parcela mui­
to substancial do orçamento corrente. Há portanto 
certa massa de manobra através deste derivativo; 
a consignação de dotações excedentes a fundos es­
peciais. 

M.H.S. Uma segunda pergunta: Até que ponto o 
conferencista consideraria útil, uma re-

conceituação do problema dos excedentes universi­
tários, nos seguintes termos: em geral o conceito de 
excedente é o do aluno que prestou o vestibular, 
atingiu a nota mínima e não conseguiu vagas na 
escola; a meu ver este é um critério de pouco sen-



tido econômico, pois, êle fica inteiramente à mer­
cê do maior ou menor rigor das bancas examina­
doras. Acho que um conceito econômico devia 
basear-se menos em critérios pessoais. De resto, me 
parece também que em todas as estatísticas de exce­
dentes, há o problema da dupla contagem. Como 
muitos alunos fazem várias vezes o vestibular, se pas­
sarmos a examinar este número de excedentes temos 
aí uma repetição que distorce bastante as cifras. Per­
gunto então, se o Ministro não acharia muito mais 
útil uma reconceituação dos excedentes, em termos 
da diferença, entre aquilo que se estima que seja a 
demanda do mercado e o número efetivo de vagas? 

CONF. Parece-me que o critério sugerido é bas­
tante mais racional; quando estive no 

Ministério do Planejamento, preocupei-me em trei­
nar pessoal nas técnicas de planejamento educacio­
nal com base em análise de mercado. Já um subs­
tancial progresso tem sido feito. Ainda que a pos­
sibilidade de manipulação de vocações pelo governo 
seja pequena, claramente há uma possibilidade de 
se determinar o que seja a necessidade do mercado 
de trabalho, e deixar de considerar excedentes, 
aqueles que se entregam a certas vocações rejeitadas 
pelo mercado de trabalho. 

Nesse caso, o que talvez convenha, seja com­
binar o "man power approach" com o "approach" 
de seletividade intelectual, tornando muito mais 
rigorosos os exames vestibulares para aquelas es­
pecializações que as pesquisas mostram não ser as 
desejáveis no mercado de trabalho. Não seria uma 
espécie de eliminação "a priori", mas, uma elimi­
nação apoiada numa análise de mercado. Inversa­
mente, critérios mais generosos, podiam ser adota­
dos, para as especializações faltantes ou carentes 
no mercado de trabalho. Isto, evidentemente, en­
volve um certo grau de prentenciosidade do plane­
jador. Perguntar-se-á: os alunos não sentem as 
condições no mercado de trabalho? Portanto, já 
não se orientam, para aquelas vocações mais 
procuradas? A resposta, é que, na verdade, eles 
não têm uma visão global do mercado de tra­
balho e a força da tradição, impele muito es­
tudante em direção rotineira ou tradicionalista; 
apesar, da realidade comprovar que a atividade a 
que êle pretende se dedicar, é uma atividade já 
sobrante no mercado de trabalho. Tenho a impres­
são que se devia admitir aí, uma certa vaidade 
do planejador de saber um pouco melhor do que 
o aluno, o que realmente é melhor no mercado de 
trabalho. Há talvez uma correção intermediária, se 
fosse adotado um sistema de estrita flexibilidade 
de verbas: quando apurada a inadimplência das 



vagas em determinadas especializações e, registra­
dos os excessos de candidatos em outras, proceder-
-se-ia à transferência automática das verbas de uma 
faculdade para outra. Ê verdade que a transferên­
cia automática das verbas não asseguraria sempre 
resultado imediato porque podemos defrontar com 
o problema de falta de disponibilidade de profes­
sores. Mas, aí se poderiam criar salários de incen­
tivos, para provocar um esforço um pouco maior 
do professorado, para atender às vocações mais ne­
cessárias e faltantes. 
M.H.S. Uma terceira pergunta, seria sobre os 

problemas de ensino primário: gostaria 
de saber alguma coisa sobre este problema terrível, 
qual o de serem, 50 a 60% dos alunos da 1º sé­
rie primária, reprovados no Brasil; o que não só 
congestiona, de forma muito intensa todo esse pri­
meiro ano, que passa a contar por assim dizer, com 
turmas em dobro, como também constitui um in­
centivo à evasão escolar e à desistência. Acredito 
que deve haver alguma coisa errada, devido a esta 
grande porcentagem de reprovações. 
CONF. O problema existe, é grave, mas, confesso 

não encontrar qualquer vislumbre de so­
lução. As causas devem ser: 1) Má qualidade do 
próprio magistério; o professor primário não é 
adequadamente treinado para a tarefa. 2) Possivel­
mente, a insuficiência econômica do aluno; a 
insuficiência econômica o leva a desertar, para 
lançar-se imediatamente em atividades práticas, mui­
tas vezes, até sob pressão paterna. 3) Também a sub­
alimentação é um fator grave de retardamento 
mental, indicando que apenas uma minoria melhor 
alimentada, tem densidade intelectual suficiente para 
atravessar este treinamento rudimentar que é dado 
na escola primária. Possivelmente, o que se tem a 
fazer é uma combinação de medidas. Os lanches 
escolares, por exemplo, são um fator prático de 
redução da evasão escolar. A merenda escolar, em 
alguns casos, tem provado extrema eficiência em 
reduzir o coeficiente de evasão. Outro seria, en­
quanto não há um melhoramento qualitativo do 
professorado, maior tolerância, não fazer realmente 
reprovações maciças na primeira série, na esperan­
ça de que, na sucessão dos anos, alguns conheci­
mentos acabem se infiltrando no aluno, sem necessi­
dade de verificações severas, com periodicidade 
anual. Mas, são soluções insatisfatórias, e eu não 
saberia como propor um esquema mais completo 
e válido. 
M.H.S. Tem-se sugerido, às vezes, que uma so­

lução seria regionalizar os currículos de 
ensino primário, tornados menos exigentes nessas 



regiões onde ocorrem os maiores índices de repro­
vações. Outra sugestão seria fazer um exame con­
junto para a primeira e a segunda séries primárias, 
(não fazer o exame no primeiro ano, para, pelo 
menos, incentivar dois anos de escolarização). Qual 
seria sua opinião a respeito? 
CONF. Acho que ambas as soluções seriam úteis. 

A periodicidade anual não é particularmen­
te importante como fator de demonstração de conhe­
cimentos e de mensuração de capacidade absortiva. 
A regionalização permitiria, realmente, um padrão 
mais modesto de formação escolástica, de aprendi­
zado nas regiões mais pobres, logo, menos protei-
nizadas. 
M.H.S. Tenho notado uma certa correlação entre 

o grau de agitação estudantil e a falta de 
ajustamento das escolas ao mercado de trabalho. 
Tenho notado que, as escolas que mais se agitam 
são as de Filosofia e de Direito, as que menos se 
agitam são as de Engenharia e de Medicina. Pre­
cisamente porque, nas primeiras, os alunos começam 
a se defrontar com dificuldades crescentes no mer­
cado de trabalho e, nas segundas, têm maiores es­
peranças, quanto a este mercado. Não lhe parece 
que por meio de uma relotação de vagas e verbas, 
o governo poderia dar uma contribuição não total 
mas, pelo menos, parcial para esse problema de 
crise estudantil? 
CONF. Acredito que sim. Sempre defendi uma 

flexibilidade total na manipulação de ver­
bas. O Conselho Universitário devia manter sob 
uma constante inspeção, o volume de matrículas, 
e graduar as verbas atribuídas a cada setor, em 
função dos candidatos e da freqüência, de modo a 
desencorajar faculdades "fantasmas", como certa 
escola de Filosofia, montada com vários professores 
e apenas quatro alunos. Há faculdades em que o 
número de professores excede ao de alunos e, assim 
por diante. 

Esse ajustamento das verbas e das facilidades fi­
nanceiras à efetiva demanda de educação setorial, 
é um elemento importante para o progresso edu­
cacional. Diria que a inquietação estudantil, certa­
mente, se alicerça bastante, nesta constatação, pelo 
aluno, da futilidade do seu treinamento face ao 
mercado de trabalho. Isso lhe dá um sentido de 
revolta e explica o porquê da explosividade das 
faculdades de Filosofia, cuja vocação prática é me­
nos definida, — maior que a das de Engenharia 
e de Medicina. Mas, além da sensibilidade profé­
tica que o aluno tem para a futilidade do ensino que 
lhe é dado, existe também a exigência escolástica. 
A menor explosividade e politização das faculdades 
de Engenharia e de Medicina, reflete o esforço es-



colástico, muito mais intenso, que o aluno é obri­
gado a fazer, comparativamente com o exigido 
pelas faculdades de Direito e de Filosofia. Essas, 
destinadas a assuntos mais gerais e menos quanti­
ficados, não exigindo, praticamente trabalhos de la­
boratório, deixam um vácuo de lazer, que ê preen­
chido com aventuras políticas. Há, portanto, um 
duplo problema: um, é a sensibilidade profética, 
para a desocupação futura, pela desadaptação entre 
o treinamento e o mercado de trabalho; outro, é a 
exigência escolástica dessas faculdades mais explosi­
vas e rebeldes. 
M.H.S. Até que ponto não lhe parece essencial, 

modificar os currículos de ensino secundá­
rio, tornando-os mais flexíveis de um lado, de outro 
lado mais adaptados ao mercado de trabalho, de 
modo a se reconhecer o ensino secundário como 
valor terminal e não apenas, como é hoje, um ins-
termediário para faculdades? (Exceto no caso dos 
cursos técnicos, que por assim dizer, são cursos es­
tanques e que, talvez, por isso, desfrutem de um 
prestígio social mais reduzido.) 
CONF. Discutiu-se o ensino universitário e sua 

reformulação, mas, discutiu-se insuficien­
temente o ensino secundário e sua revisão. Qual­
quer proposta de reformulação do ensino secundá­
rio, a par de dotações financeiras muito mais gene­
rosas, deveria envolver realmente uma fragmenta­
ção maior do currículo secundário. Talvez, o mo­
delo a seguir, no caso, fosse o modelo alemão, pos­
sivelmente o mais relevante. 

M.H.S. Um outro problema sobre o qual gostaria 
de ouvir sua opinião é a respeito da re­

muneração dos professores. O que se tem sentido 
é que o serviço público brasileiro se estendeu par­
ticularmente nesses últimos 15 anos, para a quanti­
ficação com prejuízo da qualificação. A mão-de-obra 
qualificada é mal paga e, em contrapartida, se fôr 
realmente qualificada, passa-se a compensá-la com 
uma redução tremenda de horas de trabalho. Talvez, 
o coeficiente redutor das horas de trabalho, tenha 
sido mais intenso que o redutor dos salários reais, 
de modo que, no final das contas, encontramos vá­
rios casos de salário/horário infinito, isto é, o da­
queles professores que têm um numerador de re­
muneração bastante reduzido, mas, um denomina­
dor praticamente nulo. Qual seria a sua opinião, 
para resolver, não imediatamente, mas, pelo menos, 
para encaminhar a solução dessa remuneração do 
professor, para tornar o ensino não apenas mais 
eficiente, mas, também, mais barato, isto é, aumen-
tando-se o denominador das horas de trabalho em 
proporção maior que o numerador da remuneração. 



CONF. A solução correta para vários sistemas 
universitários é dar grande latitude na 

fixação da remuneração, ao Conselho Universitário, 
ou ao próprio Reitor. A nossa regulamentação de 
pessoal bastante rígida, impede que isso seja feito. 
Mas, uma proposta, a meu ver, seria um meio ter­
mo: consistiria em (isso foi proposto em 1965) con­
gelar-se, ao nível daquela data, a remuneração bá­
sica do professor, calculando-se entretanto as ver­
bas para as universidades, com os aumentos que 
fossem arbitrados para o funcionalismo; ficando 
então a universidade, com uma massa de manobra, 
com um fundo, que permitiria pagar a remuneração 
básica, padrão, a todos os professores e pagar bo­
nificação extra por hora de aula, àqueles professo­
res que fizessem mais esforços; o que sobrasse, 
constituiria um fundo de prêmio e incentivo, que 
rio fim do ano, poderia ser manuseado pelo Conse­
lho Universitário, para premiar professores por 
trabalhos de pesquisa ou dedicação excepcional, con-
cebendo-se, até, uma eleição pelos alunos, dos profes­
sores que eles achassem mais eficientes. Isso pres­
supõe, da parte do governo, confiança nos admi­
nistradores e, da parte dos administradores, senso 
de responsabilidade. Se isso tivesse sido feito em 
1965, com os sucessivos aumentos de vencimentos, 
era muito provável que hoje a remuneração básica, 
não representasse senão 30 a 40%; o restante seria 

manipulado livremente pela universidade à base de 
critérios de assiduidade, e presumivelmente, de efi­
ciência. O critério de assiduidade é mais fácil de 
medir, mecanicamente, do que o de eficiência. Mas, 
uma administração responsável e séria, poderia gra­
duar esta recompensa, em termos qualitativos, não 
apenas, quantitativos. 

M.H.S. A seu ver quais são as perspectivas da 
atual reforma universitária? 

CONF. A que existe entre o instrumento legisla­
tivo e a performance administrativa. A 

chance de ser aprovado o instrumento legislativo, 
que é bastante razoável — seguramente, uma me­
lhoria em relação ao que existe, — é muito gran­
de. O Congresso certamente se sensibilizou com a 
extensão e a ferocidade do protesto estudantil; está 
intimidado para agir e se mover com uma certa ra­
pidez. Quanto à performance administrativa, eu me 
recusaria a fazer previsões; depende da estrutura 
do Ministério da Educação, da sensibilização que 
adquiriu para o problema. 

L.M. A minha pergunta se prende à distinção que 
o senhor fêz entre cultura e conhecimento. 

Noto que, agora nas reivindicações, os alunos es­
tavam um pouco temerosos de uma distinção como 
esta e de conseqüências como estas. Há cerca de 



5 anos, via-se os alunos reclamando que a univer­
sidade não os formava para os empregos, e, agora, 
notamos que eles reclamam que a universidade não 
os forma para a vida, atacando o excesso de pro­
fissionalização. Mas se admitíssemos uma concep­
ção muito esquemático neste sentido, de que a uni­
versidade deve formar, apenas profissionalmente 
um homem, isso seria uma redução do trabalho total 
da universidade. A universidade deve formar o ho­
mem para a vida; e a vida não é só a sua execução 
profissional, mas é a sua concepção artística e a 
sua inserção nas preocupações da sociedade; é a 
expansão de toda a sua personalidade. Se houvesse 
uma análise de programas de uma universidade, 
apenas em função da preparação para o mercado, 
poder-se-ia deixar de lado o papel básico da uni­
versidade, que é o de dar formação completa ao 
aluno; não só isso, mas, realizar a missão que a 
universidade tem que cumprir com relação à so­
ciedade, isto é o conhecimento dos problemas da 
sociedade e a elaboração de uma cultura, não no 
sentido de uma cultura desligada da vida mas, uma 
cultura que sendo uma visão da vida, se aproxime 
daquela expressão que o Sr. designou de conheci­
mento. Tenho visto na preocupação de algumas des­
sas reivindicações de estudantes, que há este medo 
de transformar, de conceber a universidade, apenas, 
com a função de formação de pessoas para o mer­
cado. Acho que seria interessante que se fizesse essa 
apresentação global do problema para evitar nas crí­
ticas estudantis o potencial de agressividade contra 
uma concepção de universidade que não é a de 
nenhum de nós. 

CONF. Certamente que na educação universitária, 
deve haver um mínimo de ecumenicismo, 

se quizerem; é necessário que haja a apresentação 
suficiente, de um determinado número de elementos 
culturais para que o universitário possa fazer a ava­
liação das escolhas possíveis para a sociedade. Mas, 
tanto ou mais importante que isso, certamente, ê a 
aquisição de um instrumental de trabalho. Suspeito 
que parte desta ressurreição do espírito ecumênico, 
que noto em alguns alunos, é um pouco a deforma­
ção ideológica antiprivatista; é a idéia errada de 
que o cidadão que se forma para a vida da empresa 
está automaticamente escravizado à empresa, ao 
passo que o generalista está mais preparado para as 
tarefas do estado e da política. Ora, foi precisamente 
o excesso de generalismo que, contrastando com as 
exigências da necessidade moderna de especializa­
ção, nos levou a uma situação de subdesenvolvi­
mento, em que temos um grau de fricção política, 
de atrito político, de politização vastamente supe­
rior à nossa sofisticação, em termos técnicos e eco­
nômicos. A solução do problema também não ne-



cessita ser concebida em um só estágio. A univer­
sidade deve ser, predominantemente, um lugar onde 
se adquire um instrumental de trabalho relevante 
para a sociedade. Uma vez adquiridos um instrumen­
tal de trabalho, e a experiência prática, há sempre 
a possibilidade de, num segundo turno, dilatar-se o 
campo de conhecimento, e, esta evolução está sendo 
seguida nas cidades industriais modernas, em que 
os executivos treinados em "business administra-
tion" ou em engenharia, ou em tecnologia, depois 
de sucedidos e entrosados na vida prática, voltam 
para a recyclage e para uma dilatação de seu am­
biente universitário. Mas, isso, depois de terem re­
tribuído à sociedade os investimentos jeitos, me­
diante uma contribuição prática, tecnológica, efetiva. 
Receio que se excedermos a essa preocupação gene-
ralista, nós distraíamos a universidade da função 
fundamental de equipar o homem para o mercado, 
para a tarefa prática, para o desenvolvimento. Uma 
vez feito isso, gerar-se-á um excedente econômico 
capaz de permitir uma nova ampliação de horizon­
tes, num segundo turno. 
O.OL. A minha interpelação tem vários pontos 

de contato com a do ilustre Reitor, embora 
não tivéssemos conversado sobre o assunto. Muito 
se fala sobre a contribuição das universidades, ou 
melhor da educação superior, para a produção de 
diplomados em carreiras técnicas. Como o percen­
tual da população na indústria, tal como aconteceu 
na agricultura, tende a decrescer, deduz-se que o 
grande contingente estará, no futuro, empregado em 
atividades terciárias, altamente organizadas. Isso 
parece indicar que, uma parcela crescente dos ta­
lentos da sociedade deve ser orientada para ativi­
dades gerais, sem formação específica, ou melhor, 
com ênfase no aspecto organizacional da vida e não 
na "especialidade" como tem sido entendido. Que 
pode o ilustre conferencista dizer-nos sobre a hi­
pótese apresentada? Em termos de desenvolvimento 
econômico, não acha que poderíamos definir a ta­
refa de universidade, como a que visaria a elevação 
do consumo, ao invés da produção? 
CONF. Certamente a dilatação para o setor terciá-

rio, é perceptível em todo o processo de 
desenvolvimento econômico. Acontece, entretanto, 
que o setor terciário mencionado como talvez 
o mais expansivo, utilizando a cibernética e a in­
formática, é um setor altamente especializado, para 
o qual não bastaria um sistema de treinamento do 
tipo geral; eventualmente, é possível, — com o 
armazenamento de informações através de compu­
tadores, — tornar-se tão fácil absorver instantanea­
mente e compilar informação de natureza estrita­
mente tecnológica, que haja mais lazer para ativida-



des gerais. Acredito que na fase da construção da 
cibernética e da informática, haverá também talvez 
mais especialização do que antes. E o tratamento 
universitário com educação do tipo geral, será de 
pouco auxílio. Mas, é previsível, na época futura, 
que um engenheiro possa obter qualquer informa­
ção, ligando um telefone que, por sua vez, está li­
gado a um computador, que lhe recita toda a infor­
mação acumulada ao longo do tempo, tornando-se 
portanto desnecessária para êle uma absorção inun-
dante de técnicas individuais. Isto é ainda um sonho 
para o futuro. Quanto ao problema da civilização 
da produção versus civilização do consumo, é obra 
que depende também de estágios. Para se obter um 
nível razoável de consumo, é preciso, realmente, 
atingir um nível alto de produção. Atingido esse 
nível alto de produção, aí então se bifurcam várias 
avenidas: uma, é a ênfase sobre o consumo indivi­
dual; outra, seria pensar-se no tipo de consumo 
coletivo, chamado equipamento social, em que se 
valoriza, transporte, habitação, melhoramentos ur­
banos, cultura, arte, criação, coisas que exigem em 
grande parte, investimentos de natureza pública. A 
razão, por que numa civilização de sobreconsumo, 
como a dos Estados Unidos, se descurou um pouco 
o equipamento coletivo, — agora que estão em voga 
os problemas de remodelação urbana, — é que ine­
vitavelmente, numa economia em se opte pelo con­
sumo coletivo, tem-se que aceitar uma cota gover­
namental muito maior; trata-se de investimentos, de 
produtividade apenas indireta, sem uma rentabilida­
de mensurável. Como toda a filosofia americana se 
orientou num sentido privatista, levará algum tem­
po até que se aceite esta guinada, no sentido de 
investimentos coletivos, ou de tipo social. Nós ainda 
estamos distantes de um e outro. Temos que pri­
meiro criar uma civilização de produção para 
depois criarmos a de consumo, e ao atingirmos um 
consumo médio suficiente, parece-nos abrir esta 
opção: sobre consumo individual ou consumo social 
coletivo. 
C.P.M. O Sr. não acha, que num país como o 

nosso, basicamente, o problema do ensino 
se reduz a uma má distribuição de recursos, tanto 
orçamentários, como principalmente humanos, para 
o atendimento desse ensino e que nós deveríamos 
tentar uma reformulação da função do Estado, com 
relação a este problema, dando ênfase ao ensino 
básico, ou ao ensino médio, dando a esse o valor 
terminal, a que o Sr. se referiu, e, deixando para 
um segundo plano o ensino universitário, para o 
qual hoje se canalizam verbas muito acima das pos­
sibilidades do país, e com resultados insatisfatórios, 
dada a péssima qualidade de ensino da maioria des­
sas universidades? 



CONF. Num pais subdesenvolvido é indispensável 
não esquecer o problema da escassez glo­

bal de recursos. Mas, dentro do volume de recursos 
disponíveis para educação, claramente, o que existe 
são erros na distribuição. A dramatização no pro­
blema universitário terá provavelmente essa conse­
qüência indicada. Está havendo uma sobrevaloriza-
ção do problema universitário que obteve mais, gra­
ças à maior agressividade e vocalização do universi­
tário, comparativamente ao do ensino secundário 
ou médio, que continua sendo deserdado. Eu pre­
feriria agora reequilibrar a ênfase; e, acalmado um 
pouco o panorama universitário, devíamos marchar 
para a grande reforma do ensino secundário, envol­
vendo inclusive uma realocação de verbas e recursos 
financeiros. Também receio que a fonte de recursos 
prometida para educação universitária não será 
usada com parcimônia e eficiência; talvez, se obti­
vesse melhores resultados fazendo-se um desloca­
mento de alguns desses recursos para o ensino se­
cundário. 



SÍNTESE DOS DEBATES DO TEMA V 

Padre Francisco Leme Lopes (F.L.L.) 
Prof. Paulo Affonso Horta Novaes (P.A.H.N.) 
Economista Alvanir Bezerra de Carvalho (A.B.C.) 
Prof. Maurício Joppert da Silva (M.J.S.) 

F.L.L. Indagou se a conferencista admite que o 
saber puro adquirido numa investigação 

meramente histórica, ou numa pesquisa filosófica, 
ou em modalidades de atividades do espírito como 
estas, é sociologicamente improdutivo, e, por isto 
mesmo, deve ser considerado ornamental numa uni­
versidade neotípica, ou cabe, ainda assim, neste tipo 
de universidade moderna. 

CONF. Disse que falou de formas ornamentais de 
conhecimento e que caracterizou como 

sociologicamente ociosos certos tipos de formação 
bacharelesca como a das escolas de direito, que são 
usadas até em termos de Week-end com cursos 
ministrados só em fins de semana. O mesmo se 
pode dizer de certos cursos de economia, cujo sa­
ber, que evidentemente transmitem, só concessiva-
mente poderia ser chamado de ornamental, pois não 
chega a ser o saber puro a que se referiu o Padre 
Leme Lopes e, como ornamento, não ê válido. To­
das as áreas do saber, dentro de uma visão global e 
dentro de uma visão interdisciplinar, são indispensá­
veis e, se as investigações e pesquisas, nessas áreas, 
são realizadas com a intenção de romper a tradicio­
nal estrutura estanque e de restituir à universidade 
um clima sob a definição etimológica de versão ao 
uno, cabem numa universidade neotípica. Há que 
distinguir o que seja realmente um campo de saber 
de um acervo de informações que apenas visa a con­
ferir um diploma para habilitar alguém a um tipo de 
atividade, que será fatalmente ociosa. 
F.L.L. Completando a primeira indagação, objetou 

a dificuldade de ordem prática de ser dada 
a formação técnica simultaneamente, com uma for-



mação integral, uma síntese entre especialização e 
humanismo, reunindo o saber técnico e o saber 
geral, já que a tendência, é cada vez mais, preparar 
o homem que sabe cada vez mais de cada menos. 
CONF. Disse ser esta justamente uma das reinvin-

dicações da mocidade de hoje, um dos 
aspectos mais válidos da posição que vem assumin­
do, a de se ter aberto e descoberto que não lhe 
basta apenas o especialismo e que há necessidade de 
complementação, dentro dessa dimensão global de 
vivência de valores. Julga que a solução prática se 
encontra na adequada aplicação de currículos com 
matérias obrigatórias e optativas, dentro do regi­
me de créditos, que se completem; permitir-se-á ao 
cientista, com vocação tecnológica, adquirir muito 
maior fecundidade e versatilidade, pelo acesso, por 
exemplo, à filosofia da ciência ou à literatura; ou 
aos que fazem cursos de letras, tomar conhecimento 
das realidades que não são do seu setor específico, 
nas áreas da geografia ou da física. 

F.L.L. Insistiu, na qualidade de "advogado do 
diabo", se não há um diminutio-captitis, 

pela redução das faculdades a meros departamentos. 
Figurou um bacharel em direito, que se fosse apre­
sentar como "formado pelo departamento de ciên­
cias jurídicas de determinada universidade". Por 
outro lado, a faculdade permite melhor convívio 
acadêmico para os que vão enfrentar as mesmas 
condições de vida profissional; este fator tão posi­
tivo, tão aglutinante e essa vivência de comunidade 
acadêmica, constituem um fator humano cuja ocor­
rência é muito dificultada pela nova organização da 
universidade. 

CONF. Respondeu que, em primeiro lugar, as 
faculdades não são reduzidas a departa­

mentos: estes são um núcleo de disciplinas afins, 
concentrando professores e pesquisadores; as facul­
dades são unidades especificamente profissionalizan­
tes. Os cursos surgem por soma de diversas con­
tribuições de múltiplos departamentos, permitindo 
aquela abertura, que já foi salientada. O convívio, 
longe de ser reduzido, é ampliado, no sentido de 
um largo intercâmbio universitário que deve dar 
esta universilidade indispensável ao saber de quem 
freqüenta a universidade e, que a própria concep­
ção física do "campus"' deve propiciar já, que uni­
versidade é convívio. Aliás, o que ocorrerá ao figu­
rado bacharel de direito, é apresentar-se como "for­
mado nos cursos de ciências jurídicas da Univer­
sidade tal", em vez de no Departamento tal, já que 
não são os departamentos que diplomam; qualquer 
curso só é realizado pela reunião de várias discipli­
nas de vários departamentos. 



M.J.S. (em aparte) — A criação dos departamen­
tos amplia realmente o convívio, e a reu­

nião das matérias afins determina uma ampla troca 
de impressões entre especialistas e alunos, e é, por 
essa reação mútua que a tecnologia e a ciência se 
têm desenvolvido. 
A.B.C. Indagou: como situa a conferencista a 

estrutura da Universidade de Brasília, den­
tro desta concepção? 
CONF. Julga que a estrutura da Universidade de 

Brasília já procurou romper o arcaísmo, 
o que aliás já fora tentado na Universidade do anti­
go Distrito Federal, criada por Anísio Teixeira, e 
que foi reestruturada em Departamentos, quando 
Secretário de Educação e Cultura, o Prof. Paulo de 
Assis Ribeiro, coordenador deste FÓRUM; porém, 
estes marcos são etapas que dimensionam a luta 
por uma verdadeira universidade. A antiga Univer­
sidade do Distrito Federal, a Faculdade de Filosofia 
da Universidade de São Paulo, e a Universidade de 
Brasília, foram os primeiros marcos, que antecede­
ram as novas reformas, já em curso, dentro da 
recente legislação da qual tanto se espera. 
P.A.H.N. Inicialmente, disse que julga a univer­

sidade, tal como é entendida pela maio­
ria das pessoas, incapaz de realizar os objetivos 
expostos pela conjerencista, com os quais está de 
de acordo. Há uma dicotomia irreconciliável entre 
Universidade-meio de vida e Universidade-reflexão 
sobre a vida. De um lado, a universidade em que 
se faz: ensino, aprendizagem, verificação de resul­
tados e licenciamento. De outro, a universidade em 
que se faz: estudo, reflexão, pesquisa e descoberta 
ou criação. Os métodos e os participantes são dife­
rentes em cada curso e não parece que possam ser 
assimilados em um só sistema. Na realidade o maior 
número de pessoas só vê a primeira, e sem a se­
gunda não serão realizados as ideais expostos pela 
conferencista. Ê indispensável pensar num novo tipo 
de instituição para integrar estas duas modalidades, 
já que a segunda só se realiza nas horas vagas, nos 
fins de semana quando é possível, não atingindo, de 
forma alguma, os 200.000 alunos existentes, ou os 
35.000 professores que constituem concretamente 
nossas atuais universidades, pois quer uns, quer 
outros, estão pensando num meio de vida e não na 
reflexão sobre a vida. Indagou se a conferencista 
acredita mesmo na possibilidade de conciliar estas 
duas coisas. 

CONF. Disse que acredita e por isso está lutan­
do; embora saiba que não é fácil a ba­

talha. Preliminarmente é indispensável uma mudan-



ça de mentalidade. Têm que ser progressivamente 
substituídos os tradicionais métodos de simples 
transmissão de conhecimentos, adquiridos em apos­
tilas ou aulas magistrais, por um processo de intro­
dução da pesquisa e da investigação ao longo do 
currículo, e de atividades com participação ativa dos 
alunos em seminários, grupos de estudo, estudos de 
casos e outras formas de convite ao diálogo e parti­
cipação vivida de problemas, criando-se uma men­
talidade reflexiva e a capacidade de acreditar que 
o homem ê um ser racional. Se o homem brasileiro 
não fôr convidado a se iniciar na reflexão, a ana­
lisar problemas e meditá-los, a respeitar, paciente e 
humildemente as múltiplas opiniões, para só através 
de confrontações e de demonstrações chegar a uma 
evidência, é óbvio que continuaremos subdesenvol­
vidos. Ê pois um esforço que merece ser feito, e 
que se já resultou em outras áreas pode bem re­
sultar no ambiente universitário. 

P.A.H.N. Como complementação, aduziu que a 
pesquisa, por exemplo, não se faz ao 

lado do ensino teórico ou mesmo no ensino prá­
tico; a pesquisa se faz, em geral, nos institutos. O 
professor que ensina está estudando, está refletindo 
e, exatamente, o segredo dele é fazer com que os 
alunos estudem com êle; se o professor não estuda, 
não evolue; é pois um estudante contínuo que tem 
que realizar uma educação permanente, já que as 
matérias, sobretudo as tecnológicas, evoluem rapi­
damente. Citou exemplos de matemáticos, de físicos 
e de químicos, cujas pesquisas têm resultado em 
aplicações técnicas formidáveis. 

CONF. Respondeu que queria relembrar o que 
todos sabem, que quando a Rússia lan­

çou o primeiro sputnik em 1958, o presidente dos 
Estados Unidos reuniu o Congresso para obter a 
lei de educação e defesa nacional; a defesa da na­
ção americana foi entregue às universidades, porque 
a ciência é que é o dado fundamental de todo o 
processo. 

M.J.S. (aparte) — As universidades ficaram atra­
sadas e só assim foram obrigadas a se re­

formularem. 

CONF. Pediu permissão para discordar um pouco 
do Prof. Joppert, pois as universidades 

nunca fugiram à pesquisa, mas o que ocorreu foi o 
absolutismo excluir a pesquisa das universidades, 
com pavor de pensamentos perigosos, razão pela 
qual a investigação se fêz fora das universidades. 
Com a revolução industrial, foram elas cada vez 
mais solicitadas a pesquisar, não apenas no campo 
das ciências físicas, mas em todos os demais cam­
pos de conhecimento. Temos que, dentro do relativo 



de nossas condições e de nosso potencial de equipa­
mento, incorporar a pesquisa às funções normais 
da universidade, neste mundo em que tudo é veloz, 
em que o livro já chega atrasado e é preciso acom­
panhar a revista que traz a novidade, sobretudo 
num país continental com problemas os mais diver­
sificados que só podem ser resolvidos com especula­
ção própria; por exemplo, há que se buscar uma 
tecnologia específica agrícola para obter melhores 
índices de produtividade neste campo. 

M.J.S. A pesquisa tecnológica nasceu realmente 
da evolução da indústria. Antes da última 

grande guerra a Alemanha tinha seu desenvolvimen­
to na química dos produtos de carvão, dos com­
postos de carbono; muito antes de pensar em criar 
os laboratórios nas universidades para estas pesqui­
sas, cada indústria pesquisava em seus próprios 
laboratórios. Na França, o grande sábio francês, 
Boussinesq, mais ou menos em 1860, imaginou, por 
meio da matemática, achar as leis de Hidráulica, 
porém, as verificações de suas fórmulas, foram rea­
lizadas por um pesquisador elementar, Bazin, no 
terreno, pois a França, não contava ainda com labo­
ratórios para estas pesquisas. 
P.A.H.N. Voltou ao assunto, dos dois tipos de 

universidades inicialmente apresentados 
por êle. A primeira — à medida que a tecnologia 
progride, e as instituições ficam mais complexas — 
com a simples formação profissional e o respectivo 
licenciamento, perde a sua razão de ser, ficando 
cada vez menos importante; tende a ser substituída 
por um sistema de aprendizagem ligado diretamente 
às tarefas da economia, como uma complementação 
dos conhecimentos básicos adquiridos nas escolas, 
perdendo gradativamente, o caráter de formação 
completa, prévia, total e deixando de ser, diga-se 
assim, a matriz de formação da elite. Esta matriz 
passa para a segunda forma de universidade, mas 
não se dispõe entre nós de um sistema institucio­
nalizado ou organizado para preencher esta fun­
ção; vê, assim, muito nebulosamente como se dará 
esta transformação. A primeira forma de universi­
dade, perdendo cada vez mais a validade real passa 
a ser um simples instrumento de promoção social e 
distribuição de licenças, sem qualquer vinculação 
com a capacitação exigida na vida econômica. A 
segunda forma, ainda não começou realmente a 
existir, embora se sinta agudamente sua essencia-
lidade para um mínimo de unidade de pensamento, 
de visão global da sociedade. Não concorda que 
possa ser simplesmente enxertada na primeira, de­
vendo constituir-se num tipo fundamental e autô­
nomo de universidade; e acha que a idéia de juntar-



se algo à primeira, para que se produzam os resul­
tados expostos pela conferencista, e que êle também 
deseja, é falsa. 
CONF. Respondeu que o problema não é de 

cissiparidade e sim, de interpenetração. 
Citou a experiência da reforma da PUC, de cuja 
equipe responsável fizeram parte a conferencista e 
o debatedor. Nesta reforma admitiu-se que o core 
da Universidade Católica seria o Centro de Teologia 
e de Ciências Humanas, a êle incumbindo a função 
de informar todos os demais centros; e, através de 
disciplinas eletivas os alunos receberiam a sua com­
plementação de cultura para quaisquer cursos que 
estivessem fazendo, abrindo-lhes essa possibilidade 
de complementar a sua cosmovisão, dando-lhes 
então uma dimensão que não se restringirá apenas 
à procura ou ao esforço por uma capacitação me­
ramente profissional, de sentido reduzido. Afirmou, 
— citando o exemplo de que, grande número dos 
que obtiveram o Prêmio Nobel, tinha vasta cultura 
humanística — que o aparelho conceituai do indi­
víduo se desenvolve enormemente na medida em que 
êle tenha acesso a níveis mais elevados, na busca 
das causas primeiras dos fenômenos; adquire uma 
versatibilidade, um poder de penetração muito 
maior, o que o poderá levar, dadas suas condições 
pessoais, a planos e a possibilidades de realização, 
de participação e de contribuição muito mais efi­
cazes e muito mais completos e abrangentes. 



SÍNTESE DOS DEBATES DO TEMA VI 
Professor Pery Porto (P.P.) 

P.P. Iniciou com várias considerações sobre a rea­
lidade de uma expansão cada vez maior do 

ensino médio, declarando que ela é evidentemente 
desejável em termos de regionalização, porém há 
uma tremenda falta de professores qualificados, para 
atendimento das matrículas que já existem pois, de 
50% a 60% do magistério no nível médio é cons­
tituído de professores leigos sem capacitação regu­
lar. A universidade realmente não vem responden­
do em termos de necessidades regionais a esta for­
mação, não tendo as faculdades de filosofia ou de 
educação oferecido resposta, em número e qualida­
de, às necessidades da demanda do ensino médio. 
Ocorre, além disso, que os cursos existentes são 
longos, exigindo para qualificação de professor, no 
mínimo, quatro anos, e a estrutura de dissiminação 
das faculdades de filosofia ou de educação é indis­
criminada, não atendendo às reais necessidades re­
gionais da expansão do ensino médio. Paradoxal­
mente, como foi salientado, de um lado, há uma for­
te tendência para procura dos cursos mais fáceis, 
mais baratos, mais viáveis, revelada pela concentra­
ção de mais de 50% do ensino superior em duas 
ou três áreas, e uma delas é justamente a das Fa­
culdades de Filosofia; e, de outro lado, o ensino 
médio apresenta cada vez mais, deficits de profes­
sores qualificados a dar um bom ensino. Se a estru­
turação e a regionalização das universidades per­
mitisse atender esta demanda crescente, em grande 
parte, seria resolvido, técnica e economicamente, o 
problema dos excedentes, pois não só haverá maior 
número de matrículas nesta área, como também, — 
preparando bons professores capazes de dar ao en­
sino médio uma finalidade própria que garantisse 
aos que terminassem este ensino, o exercício das 
inúmeras profissões que exigem capacitação neste 
nível, — reduziria de muito o número de candida­
tos ao ensino superior. As faculdades de filosofia 



e de educação, no entanto, não preparando adequa­
damente tais professores não se obterá esta respos­
ta, e na realidade, em certos casos, além de prepa­
rar pequeno número, essas faculdades, ou não dão 
uma qualificação no nível desejado, ou elevam de­
mais o nível para o campo de pesquisadores ou 
candidatos a bolsas de especialização no estrangei­
ro, como se verificou, recentemente, num curso de 
preparação de 3 professores de matemática, onde 
nenhum deles se encaminhou para o ensino médio. 
Â vista disso, levantou uma questão, embora admi­
tindo que essa sua posição, fosse contestável: se 
não seria aconselhável e oportuno conferir a deter­
minados órgãos executivos dos governos federal e 
estadual, uma função paralela, de capacitação e re-
capacitação de professores do ensino médio. 

CONF. Ao regressar agora dos E.U.A, onde foi 
estudar a melhor forma de instalar os 

cursos de pós-graduação na Faculdade de Educa­
ção, teve a oportunidade de verificar que lá existe 
um grande entrosamento entre os cursos das Fa­
culdades de Educação e os órgãos do Governo, exe­
cutores da educação, de tal forma que os padrões 
de capacitação, em cada Estado, são fixados em cor­
respondência com os níveis sociais e econômicos 
realmente existentes nas suas comunidades, tendo 
assim os cursos, extensões e currículos diversos para 
cada caso, sendo elevados gradativamente os pa­
drões à proporção que aqueles níveis também se ele­
vam e permitem melhores salários aos professores 
diplomados que já possuem cursos de mestrado ou 
doutoramento. No Brasil a experiência é recente e 
surgiu com a Reforma Campos em 1931, e a não 
ser a experiência da Universidade do Antigo Dis­
trito Federal em 1935, — que chegou a adotar o 
regime de departamentos, porém, foi extinta em 
1939, — foi instituído um modelo estanque pelo 
qual só se preparava professores para os cursos hu­
manísticas ou tradicionais do curso secundário. Na 
Faculdade de Educação que está planejando, pro-
poz que o professorado fosse formado através de 
convênio, constituindo-se num centro de formação 
de professores tanto do ensino comum como do es­
pecial, para este último caso já tendo sugerido ao 
Instituto Pestalozzi a forma de intercâmbio para 
uma experiência nova, a de uma escola normal, es­
pecial, modelo, fazendo a Universidade, apenas, 
aquilo que o Pestalozzi não tem condição de fazer 
em nível universitário. O mesmo, disse ter sugerido 
ao Estado da Guanabara, quanto ao professor nor­
mal e ao técnico do ensino primário, passando à 
Universidade a sua formação, que seria feita pri­
meiro, num curso comum para todos os que estu­
dassem pedagogia, e uma segunda fase, dois anos 
diversificados para: magistério normal, técnico de 
orientação educacional no nível primário; super-



visor de ensino primário (com uma subárea para 
especialista em currículo); e executor, que seria o 
diretor do ensino primário, ficando, assim, o Esta­
do, livre para expandir o ensino primário e o mé­
dio. Toda a experimentação seria feita nas próprias 
escolas da comunidade, para as quais seriam leva­
dos os futuros problemas e não em um Colégio de 
Aplicação, retirando-se assim da universidade, o 
ônus da manutenção deste colégio, para que ela 
mantivesse, apenas, uma escola de experimentação 
de métodos, tanto para o nível elementar como para 
o nível médio. Concordou com o Prof. Pery Porto 
que há uma formação de grande número de profes­
sores de nível médio, porém há uma evasão enor­
me, da carreira, sobretudo porque, no ensino par­
ticular, que representa 50% do total de matrículas 
no nível médio, a remuneração é baixíssima, e, na 
sua experiência pessoal com ex-alunos, tem obser­
vado que em face desta remuneração baixa, eles 
procuram outras profissões após o licenciamento nas 
faculdades. Se houvesse entrosamento dos cursos 
de formação das faculdades de educação com os 
cursos das demais faculdades, bastariam dois anos 
para a formação do professor nas faculdades de 
educação, para o primeiro nível médio. Isto exige 
uma reformulação geral do nosso sistema de ensino, 
ampliando-se a duração do ensino de nível elemen­
tar e reduzindo-se a do nível médio, que teria um 
período inicial ainda comum para abranger toda a 
faixa de escolaridade obrigatória até os 14 anos, 
permitindo uma real articulação — não artificial, 
incômoda e antipedagógico, como atualmente — 
entre esses dois níveis de ensino, e dando, ao final 
da formação do nível médio, um sentido mais com­
preensivo e atendendo a diversas direções. 

P.P. Insistindo, disse que a questão se põe em 
termos da universidade poder preparar esse 

professor para a região ou para o local em que êle 
se faz necessário. A política de dar as subvenções, 
de acordo com a melhor integração das faculdades 
isoladas nas universidades, é uma arma que, se bem 
usada pelo Governo, servirá como instrumento para 
que a universidade comece a responder às necessi­
dades locais, mas isso implica, por outro lado, em 
que o Governo Federal, de alguma forma, assuma 
um papel dentro deste contexto, até o instante em 
que a universidade fique capacitada e consciente 
deste problema. A idéia da integração das faculda­
des isoladas de filosofia ou de educação, virem a 
se integrar num conjunto universitário é excelente, 
porém em muitos casos, se esta idéia pré-supuzer 
uma integração física, a região ficará inteiramente 
desassistida e não haverá resposta para o problema. 
Há necessidade, durante algum tempo, da manu­
tenção e da expansão das escolas de filosofia e de 



educação, isoladas, ou então, como alternativa, a 
criação de cursos intensivos pelo Ministério da Edu­
cação, para atender a determinados projetos espe­
cíficos, especialmente nos casos em que os Estados 
se compõem em termos de um projeto regional. 
Nestes casos, o Governo Federal pode e deve, dessa 
ou daquela maneira, ajudado ou não ajudado pela 
universidade, executar esse projeto. 
CONF. O Governo Federal deve fazer, através 

das universidades, um programa de re­
cuperação ou de atualização dos professores de ní­
vel médio, — assim como o PAMPE faz a recupe­
ração do professor primário — através da Faculda­
de de Educação, inclusive utilizando seus alunos 
para auxiliar esta prática. Esta recuperação seria 
muito mais eficiente que os tais exames de suficiên­
cia com base em títulos e realizados após cursos rá­
pidos organizados pela CADES, com ensino formal 
de determinadas atitudes e decoração de certos pla­
nos de aula. 

P.P. Apresentou um fato concreto inquietante: vi­
sitando, nestes últimos dias, quatro diferentes 

universidades, procurando os reitores e diretores das 
faculdades de educação para propor um programa 
intensivo de treinamento de professores de nível mé­
dio visando à execução de um projeto de expansão 
para atender às necessidades de um Estado, em 
nenhuma encontrou receptividade para se reformu­
lar o método atual de formação em 4 anos. Ora, 
há necessidade de serem cumpridas etapas do pro­
jeto em 2 ou 3 anos, e assim, só daqui a cinco 
anos, seria possível contar com os primeiros capa­
citados para a expansão necessária. O próprio cor­
po docente, por receio ou mesmo por covardia, não 

quer assumir a responsabilidade de enfrentar os alu­
nos que julgam seus interesses atingidos com os cur­
sos de treinamento para qualificar Professôres não 
universitários, pois, pensam que estes contribuirão 
para diminuir o seu mercado de trabalho. Assim, 
se a universidade, por nenhum de seus setores, quer 
enfrentar os alunos e a este grave problema não 
pode dar resposta, como esperar sem qualquer solu­
ção para executar um projeto que deve ser con­
cluído em três ou quatro anos, sem tentar solucio­
ná-lo diretamente através de cursos ministrados pela 
própria CADES, mesmo sem ajuda das universi­
dades? 

CONF. Disse que, no momento, a universidade 
está muito intranqüila, e especialmente 

nas Faculdades de Educação, sobretudo nesta tran­
sição de uma estrutura rígida para uma mais flexí­
vel. A reatualização dos professores dos níveis pri­
mário e médio é de uma necessidade premente, mas 
ainda pensa quê melhor seria as universidades assu­
mirem esta responsabilidade e facilitarem todas as 
formas de "educação permanente", o que se alcan-



caria se o comando da reforma da educação e do 
desenvolvimento fosse entregue a alguém com auto­
ridade, capacidade e visão, que pudesse exigir das 
universidades o cumprimento desta sua missão, 
usando as armas do financiamento e das subvenções, 
só as concedendo às que se transformassem. 
P.P. Se esta política fosse levada a extremos, teme 

que muitas Faculdades de Educação viessem a 
ser fechadas, pois, mesmo no aspecto de reformula­
ção de currículos e não no da regionalização e do zo-
neamento, não se conseguiu que elas atendessem às 
necessidades do professor de nível médio, já que 
tais currículos foram formulados para o preparo 
de pesquisadores de física ou de matemática, che­
gando ao absurdo já exposto, de formar, em um 
curso, três professores de matemática em uma tur­
ma, — nenhum sendo destinado ao magistério. O 
uso do financiamento como arma, levaria ao fecha­
mento desta Faculdade. Assim, não acha a conferen-
cista, que nestes casos, bem ou mal, a CADES é 
uma resposta? Que bem ou mal os cursos intensi­
vos, por mais fracos que sejam, são uma resposta? 

CONF. Disse que não propõe que se acabe já 
com estes cursos, e sim, que o mais rapi­

damente possível, as Faculdades de Educação se 
transformem para dar esta resposta. Lamenta que 
num recente seminário convocado especialmente 
para tratar desta transformação das Faculdades de 
Educação, os técnicos e educadores não tivessem 
tido oportunidade de tratar desses temas, porque 
diretores e coordenadores das faculdades se arvo­
raram em porta-vozes. A CADES não deve desa­
parecer, pelo menos para atualização de professo­
res para o primeiro ano de nível médio, enquanto 
não se processar esta transformação. Muitas esco­
las isoladas devem ser assimiladas e reagregadas, 
principalmente no Norte e no Nordeste, sem con­
tudo obedecerem a um modelo rígido, tendo cada 
universidade seus padrões próprios, sem que se 
confunda institucional com real, ou valores decla­
rados com valores reais. Cada universidade deve 
exigir prova para verificação de que os estudantes 
tenham nível mental e maturidade para ingressarem 
em escola superior: deve manter cursos básicos, co­
muns, em cada grande área do saber, onde paula­
tinamente o estudante seja conduzido à opção por 
uma determinada carreira, para o que, deverá ser 
mantido um adequado serviço de orientação; deve, 
enfim, ser evitado que um mesmo aluno se matri­
cule em vários cursos ou faculdades, — como filo­
sofia, direito, ciências econômicas e belas-artes, — 
como ocorre comumente, tomando vagas sem obje­
tivo real de fazer o curso. 
P.P. Por fim, apresentou, o debatedor, uma últi­

ma questão; não se deveria pensar na ex­
pansão do ensino superior, em termos de uma ex-



pansão para outros tipos de atendimento e opor­
tunidades, em vez de apenas se pensar em número 
de matrículas, cursos regulares, visando aos aspectos 
de reintegração de um indivíduo em outras profis­
sões das quais citou exemplos, sem que necessaria­
mente tenha passado de forma integral pelos cursos 
básicos e de formação específica? Em casos extre­
mos admitiria a conferencisía que um profissional 
não diplomado num curso superior tivesse acesso 
a um curso de aperfeiçoamento, em universidade, 
sem possuir o curso colegial completo? 
CONF. Respondeu, que fomos acostumados a mo­

delos e todas as reformas se pautaram por 
esta norma, desde que D. João VI, pela Carta Re­
gia, instituiu os cursos de medicina em 1808 e Pe­
dro I, em 1827, criou os cursos de direito, até 
1931, — com pequenas exceções como a da refor­
ma Leôncio de Carvalho, em 1889, — cabendo à 
União fixar as normas rígidas para o ensino supe­
rior e médio, (menos o normal de competência dos 
Estados, juntamente com o primário) —. Francisco 
Campos, em 1931 fêz realmente uma grande refor­
ma, permitindo variantes no modelo básico, mas 
isso não foi, na realidade, aproveitado, tendo sido 
mesmo, não reconhecida a Universidade do antigo 
Distrito Federal, na reforma feita na gestão do Prof. 
Paulo de Assis Ribeiro, em 1938, porque não se 
enquadrava no modelo clássico, embora a Lei Fran­
cisco Campos, permitisse aquela grande experiên­
cia. Atualmente, já se começa a vencer esta idéia 
de modelo rígido e a legislação é mais explícita a 
respeito; porém, ainda há muita uniformidade de 
estruturas e de currículos. Ê inteiramente favorável 
a que alguém que fêz um curso de medicina, por 
exemplo, ingresse livremente numa universidade 
para fazer um curso de tecnologia em química, des­
de que os órgãos técnicos próprios, examinem sua 
capacitação para fazê-lo; e embora, admita a gran­
de conveniência do ensino médio regular completo, 
como meio de formação de hábitos e atitudes fun­
damentais à educação integral dos cidadãos para 
sua socialização, independentemente, de transmissão 
de conhecimentos que naquele ensino se processa, 
julga que havendo maturidade mental e emocional 
nos candidatos aos cursos de especialização, a que 
se referiu o Prof. Pery Porto, e capacitação exigi­
da para acompanhar tais cursos, devam ter oportu­
nidade de realizá-los. Citou exemplo de pessoa de 
seu conhecimento, que sem ter tido oportunidade 
de freqüentar regularmente cursos de nível médio, 
é apta a cursar qualquer curso de literatura, em 
qualquer universidade, dada sua formação autodi­
data adquirida, tendo muito mais maturidade que a 
maioria dos que, com curso colegial completo, in­
gressa hoje nos diversos cursos universitários. 



SÍNTESE DOS DEBATES DO TEMA VIII 

Prof. Heitor Moreira Herrera (H.M.H.) 
Prof. Luiz Vitor D'Arinos Silva (L.V.S.) 
Economista Alvanir Bezerra de Carvalho (A.B.C.) 
Reitor Guilardo Martins Alves (G.M.) 

H.M.H. Formulou as seguintes perguntas — de­
pois de referir-se à expansão do ensino 

superior, e particularmente, ao fato de que em 
1967, o ensino superior, no Brasil, ofereceu apenas 
80.000 vagas aos 180.000 candidatos aos exames 
vestibulares — de que maneira podem as univer­
sidades fazer a expansão física para atender a esta 
crescente demanda? Como a indústria, que em ou­
tros países ajuda o financiamento do ensino supe­
rior, está planejando, no Brasil, seu esquema para 
colaborar no funcionamento da expansão do ensino 
superior? Aduziu às perguntas algumas considera­
ções, com base na exposição feita pelo conferencis-
ta, comparando o interesse que a indústria nos 
E.U.A, dedica ao financiamento do ensino e da 
pesquisa nas universidades, com o mínimo apoio, 
que é verdadeiramente frustrante, obtido como res­
posta aos esforços que as universidades vêm desen­
volvendo para reunir recursos, especialmente visan­
do à manutenção do setor de pós-graduação e à es­
pecialização profissional. Não há auxílios adequa­
dos, nem para pagamento de professores de tempo 
integral, nem para o desenvolvimento das instalações 
e dos locais de atividades, nem para as bolsas dos 
alunos. 
CONF. Respondeu, inicialmente, à segunda inda­

gação, que já lhe ocorreu, pois inclusive 
tem trabalhado junto com o debatedor para que 
maiores recursos sejam encaminhados à PUC do 
Rio de Janeiro, que é uma das universidades pri­
vadas que maior número de oferta de vagas e maior 
alargamento do "campus", tem realizado. Crê que 
o grande problema é ainda o da formulação do que 
a Universidade realmente precisa. Tanto no setor 
federal, como no estadual, como no particular, cum-



pre definir em termos práticos quais os objetivos 
prioritários. Todos nós sabemos algo do que ela 
precisa; as indústrias sabem que devem colaborar, 
e sabem que devem oferecer bolsas de estudo, 
adiantar recursos como estímulos à tecnologia 
avançada. São necessários incentivos para que a in­
dústria seja levada a participar da vida universitá­
ria. Mas, falta um programa, uma formulação. Pou­
cas universidades têm possibilidades de elaborar tal 
programa. Crê, por isto, que há responsabilidade 
de ambos os lados em formular algo. Será possível 
por exemplo, a uma universidade formular um pro­
grama sobre o desenvolvimento de técnicos de alto 
nível para a indústria têxtil no Brasil? Caberá, en­
tão, aos representantes da indústria têxtil participar 
deste programa. No momento que houver formula­
ção de bom programa e a definição de qual a con­
tribuição de cada um, a indústria participará. Todos 
sabem que a indústria brasileira, em grande parte, 
é indústria de vinculação estrangeira, e assim, não 
tem uma necessidade tamanha e urgente de utilizar 
a universidade e a tecnologia nacionais, porém, está 
certo de que ela colaborará em programas corretos 
e de mérito. Quanto à primeira indagação levantou 
dúvidas sobre a questão da exigüidade do número 
de vagas oferecidas pelo ensino superior. No seu 
tempo de estudante, havia a idéia de que uma sele­
ção seria necessária; não seria errado que houvesse 
mais de um candidato para cada vaga existente na 
universidade, para que ocorresse um processo de 
seleção inicial. Não acha estranho que para 100.000 
vagas existam 200.000 candidatos; um para dois ou 
três, em matéria de "bomba", não é proporção erra­
da. Acha que o problema seria grave se para 
100.000 vagas, tivéssemos 500.000 candidatos com 
chance e preparo para ocupá-las. Como trazer essa 
massa à universidade é que seria um grande proble­
ma. Disse que esses números citados não devem 
impressionar senão em termos relativos. No discur­
so de Mc Namara que citou, êle fala na despropor­
ção entre os E.U.A, e outros países. Inglaterra, 
336 mil estudantes no nível universitário, ou 10% 
do número de habitantes em idade universitária; 
Alemanha, 270 mil e Itália 240 mil, representando 
respectivamente, 7% e 15% das pessoas naquela 
idade escolar; nos E.U.A, são 4.000.000 nas uni­
versidades, representando 40% das pessoas nos 
mesmos grupos etários. Ê oportuno, organizar-se 
um grupo de trabalho, contratar pessoal especializa­
do, para tentar penetrar mais profundamente neste 
problema, quantificar melhor, e formular uma sín­
tese que permita às universidades e aos políticos 
tomarem decisões acertadas e oportunas. Não vê 
muito fácil a participação da empresa na expansão 



da universidade, sem um mecanismo de estímulo. 
Acha mais fácil um programa de estímulos à tec­
nologia, para pesquisa na própria empresa que po­
deria ou não, associar-se, por convênio, às univer­
sidades. Pensa que existe um campo grande de es­
tímulos aos laboratórios particulares, que no Brasil 
não ganharam ainda o prestígio que deveriam ter. 
Não há como imaginar uma forma de contribuição 
financeira direta às universidades pelas empresas, 
sem que haja uma forma qualquer de contrapartida, 
de prestação de serviços mais nítida. Acha que as 
universidades que tiverem um programa de objeti­
vos em mão, encontrarão empresas que estarão dis­
postas a financiá-lo; mas um pedido de colaboração 
em forma vaga, baseado apenas nas estatísticas ge­
rais, encontrará nas empresas, relutância de apoio 
ou participação. Assim como elas decidem empreen­
der seus investimentos baseadas em planos bem ela­
borados, terão a tendência de exigir que a universi­
dade também aprenda a formular bem, e de modo 
objetivo, seus programas e planos. 

L.V.S. O segundo debatedor, iniciou referindo-se 
ao projeto regional do Mediterrâneo da 

OCDE, que compreende Grécia, Itália, Portugal, 
Turquia e Iugoslávia, e cujo objetivo é avaliar as 
implicações dos propósito econômico-sociais na dis­
tribuição das necessidades de educação no período 
1961/1975. A avaliação técnica do primeiro está­
gio deste projeto se deu em Lima em 1965, e uma 
das conclusões dessa reunião, foi a constatação da 
fraqueza dos métodos de projetar as necessidades 
de mão-de-obra. Tais métodos chegam a indicar os 
principais desequilíbrios atuais do mercado de tra­
balho, porém, não asseguram resultados com respei­
to a necessidades específicas a longo prazo, e dei­
xam inúmeras dúvidas quanto às características qua­
litativas do sistema educacional. A OCDE, buscan­
do aumentar o conhecimento dessa relação, entre 
educação adquirida e atividade de trabalho, promo­
veu uma série de investigações em empresas e ve­
rificou que os empregadores: ou pouco sabiam so­
bre o passado educacional dos seus empregados ou 
se queixavam do pouco que o sistema educacional 
fazia para prepará-los. Tudo isso levou o debatedor 
a fazer três indagações: o sistema formal de edu­
cação é um provedor insuficiente de mão-de-obra? 
As empresas são usuárias ineficientes dessa mão-de-
-obra? Há simplesmente uma separação lógica de 
tarefas educativas, cabendo ao sistema formal dar 
um pano de fundo geral e às empresas e outros sis­
temas informais, qualificar para tarefas específicas? 
Claro, que estas indagações, disse, conduzem a um 
estudo cuidadoso do conteúdo adequado dos currí­
culos e do papel do treinamento em serviço, fora 



do sistema formal de educação, bem como, sugerem 
uma investigação sobre se o sistema de recrutamen­
to da mão-de-obra, pelo mercado de trabalho, se 
baseia em pesquisas para buscar a mão-de-obra 
para seus quadros. 
CONF. Declarou que ao ser convidado para esta 

palestra, fêz um esforço de ilustração 
lendo alguns livros e revistas e só então, tomou 
conhecimento do Projeto Regional do Mediterrâneo, 
através de debates que foram publicados na revista 
"OCDE OBSERVER". Acha as perguntas bem colo­
cadas e crê que de fato cabe ao sistema formal dar 
o pano de fundo, criar a estrutura capaz de enfren­
tar os problemas de formação de pessoal de nível 
superior, devendo as empresas ser um instrumento 
de informação para classificação das carreiras mais 
necessárias. Elas deveriam se empenhar nesta ela­
boração, mas é certo que no Brasil não há uma 
forma de comunicação que permita conhecer os fa­
tos necessários à formulação de tais problemas. Na 
análise de mais profundidade que sugeriu em sua 
exposição, caberia um capítulo de formulação dos 
métodos de levantamentos estatísticos para estudo 
do mercado de trabalho de nível superior. A empre­
sa e a universidade, participando desta reformula­
ção, poderiam torná-la objetiva de modo que pu­
desse ser aceita pelo empresário como uma contri­
buição útil. 

L.V.S. Insistiu no tema abordado pelo debatedor, 
Heitor Moreira Herrera: contribuição em­

presa/universidade e contribuição empresa/sistema 
educacional, concordando com o conferencista de 
que é fundamental, para que haja a colaboração da 
empresa, que exista uma programação pela qual se 
evidenciem objetivos a serem alcançados e que be­
neficiem a empresa como entidade. Citou a seguir 
o caso concreto da formação de profissionais de 
alto nível no setor de finanças, com a criação do 
CURSEF, pelo IPÊS, em convênio com a PUC e 
com algumas empresas, o qual visa à formação de 
executivos financeiros, para o que foram convoca­
das a participar outras empresas além daquelas 
que se integraram desde o início como verdadeiros 
provocadores da criação deste curso. Este exemplo, 
evidencia que estudando a fundo e criado o caso 
concreto, muitas vezes, se alcança os resultados 
desta integração entre empresa e universidade, e 
sobre isto solicitou a opinião do conferencista. 

CONF. Disse que com sua pouca experiência de 
contato recente com a universidade, sente 

que ela está hoje enfrentando o desafio de ser efi­
ciente e de ser objetiva. A criação de certos cursos 
especializados, como o referido pelo Prof. Luiz Vítor 



não havia se apresentado ainda à universidade, e 
ela não tinha visão e dinamismo capazes de perce­
ber a necessidade de tal curso; acredita que outros 
cursos, em várias outras áreas, serão criados por 
sugestão dos empresários. As universidades terão 
que sofrer um processo de ajustamento permanen­
te; será uma evolução quase dia a dia, com deman­
da de novas técnicas e de novos cursos. E, neste 
processo de experimentação e criação, será necessá­
rio que se publique trabalhos e informações sobre 
sua própria organização para que as outras saibam 
quais as experiências já feitas, como aprendê-las e 
onde buscá-las. Nas escolas americanas há uma 
quantidade enorme de cursos de pós-graduação que 
resultam de demandas efetivas que o mercado po­
larizou o que não significa que as universidades bra­
sileiras devam tentá-los. O que é importante é criar 
um mecanismo de informação evitando às univer­
sidades, ficarem perdidas em sua programação. Ci­
tou algumas experiências que conhece no Brasil: 
O IPT, de São Paulo, criou ou incorporou uma 
avançada tecnologia, na fase inicial da industriali­
zação daquele Estado, formando também, técnicos 
de grande capacidade em setores especializados, e 
o Brasil, pôde assim, atingir a clara posição de li­
derança no setor de concreto armado, durante um 
certo período; o INT, no Rio de Janeiro, apesw de 
ser um órgão sobrecarregado de outras funções, tem 
feito importante contribuição tecnológica. O Insti­
tuto de Tecnologia Industrial de Minas Gerais, foi 
criado pelo Governo Valadares, com a idéia de ser 
algo equivalente ao IPT, localizado junto da uni­
versidade, sem a ela ser incorporado e nela não se 
integrando — como ocorreu com o IPT em São 
Paulo, — porque, então, a Escola de Engenharia 
era estadual e não dispunha de recursos. Este últi­
mo Instituto apesar de se ter equipado com um dos 
primeiros microscópios eletrônicos que se importou 
no Brasil, e muitas outras instalações de alta preci­
são, não chegou a formar equipe humana. Citou 
ainda a Fundação Gorceix, que ajudou a criar, jun­
to à Escola de Minas de Ouro Preto, por iniciativa 
de empresários e por eles dirigida, a qual tem por 
objetivo complementar a Escola de Minas, que mais 
ou menos abandonada nos orçamentos da União, 
carece de meios para auxiliar estudantes com bolsas 
de estudo ou criar cursos de pós-graduação. Esta 
Fundação, não só já tem auxiliado vários estudan­
tes, como criou uma outra organização para pes­
quisa, a Fundação Costa Sena, que está formando 
grupos de pesquisadores com várias outras entida­
des. Está hoje a Fundação Gorceix, construindo 
uma importante instalação que será um instrumen­
to de complementação da Escola de Minas, manti-



da por empresários, e não fazendo parte dela. São 
exemplos que evidenciam como poderão ter as em­
presas uma participação mais objetiva na vida das 
escolas e universidades. Fêz, por fim, uma especial 
referência aos trabalhos da empresa Siderúrgica 
USIMINAS, que contratando a colaboração da 
IAWATA, — que é uma empresa japonesa de 
grande projeção — está realizando um dos melho­
res planos de pesquisa e desenvolvimento que se co­
nhece no Brasil. A IAWATA, trouxe equipe espe­
cializada que junto a técnicos que participam dire­
tamente dos trabalhos da USIMINAS, formulou 
aqueles planos de alto padrão, partindo de uma fór­
mula global do campo de pesquisa e desenvolvi­
mento a ser realizado. 

A.B.C. Indagou: no seu entender o currículo uni­
versitário não deveria ser modificado para 

possibilitar inclusive a formação de técnicos de ní­
vel médio, em especializações próprias à satisfação 
de necessidades específicas do mercado de trabalho? 
Não seria essa uma fórmula de se propiciar às em­
presas o suporte humano necessário ao seu desen­
volvimento e à expansão, ou seja indivíduos técni­
cos com habilidade empresarial? 

CONF. Disse que a idéia de formação de cursos 
de curta duração, com o objetivo de au­

mentar o volume de alunos universitários e de pós-
graduação para o preparo de elites, lhe parece mui­
to certa. Crê que o grande problema é de elaborar-
se currículos acertados para esses cursos de peque­
na duração. Acha que não se deve interpretar estes 
cursos como de pouca profundidade, e sim, como 
limitados a uma pequena área de cobertura, mas 
com a mesma profundidade de formação que os de­
mais cursos, na fase inical. A formação de matemá­
tica e de cultura geral, não deve ser superficial 
porque reduzida no tempo. Acha que a grande ta­
refa que a universidade terá pela frente será a de 
organizar cursos básicos realmente eficientes. Desde 
que estes cursos tenham uma base razoavelmente 
boa de formação, terão uma maior rentabilidade 
para permitir a especialização em grande número 
de ramos. 

G.M.A. Teceu o Reitor Guilardo Martins, da Uni­
versidade da Paraíba vários comentários, 

congratulando-se com o conferencista pela objetivi­
dade com que situou o tema proposto, apresentando 
problemas de ordem prática, vividos em sua univer­
sidade. Mostrou que a expansão do ensino superior 
no Brasil, no último qüinqüênio se realizou em rit­
mo animador, pois apresentou um índice de 48.9%, 
em média, acima da França que lidera o grupo dos 
países do Mercado Comum Europeu; e, na sua uni-



versidade, este índice foi de 108%. Julga que o im­
portante é a colaboração da empresa para que esta 
expansão, tanto nos níveis primários, como no mé­
dio e no superior, não se faça indiscriminadamente, 
sem atender às reais capacidades de demanda do 
mercado de trabalho, pois disso resultam tensões 
prejudiciais. Tal objetivo se obtém pela adequada 
diferenciação dos cursos, em função de novas opor­
tunidades oferecidas e informou que com a coope­
ração das empresas, foram sendo criados novos 
cursos de engenharia (civil, mecânica e outros); de 
economia (administração de empresas), de farmá­
cia (farmacêutico bioquímico), tendo contado para 
isso a universidade com auxílio das empresas, tanto 
na formulação dos cursos, como em recursos para 
contrato de professores de tempo integral, desper­
tando assim, novas vocações e revalorizando profis­
sões. Expôs em seguida suas idéias em consonân­
cia com a exposição do Ministro Lucas Lopes, de 
que "o importante é que o que se deve ensinar hoje, 
não é o que se ensinava ontem", mas também im­
portante é saber como ensinar hoje, adotando a nova 
metodologia que fugindo àquele aspecto magiste­
rial, ingresse na fase de um ensino realmente ativo, 
dinâmico, participante. Que com esta metodologia 
se prepare o aluno capacitado para exercer as fun­
ções nas condições de trabalho que vai enfrentar 
na vida prática profissional, sem perder tempo em 
novos estágios. Aplaudiu a preocupação do Minis­
tro Lucas Lopes, em serem incentivados os serviços 
de apuração de dados estatísticos e divulgação de 
informações, para que se possa comparar e avaliar 
o que se vem fazendo no campo do ensino, da pes­
quisa e nas atividades empresariais, e isto dentro de 
uma mesma linguagem, para todas as universidades, 
e, assim, obter-se o máximo rendimento nas pesqui­
sas com os escassos recursos disponíveis. Comple­
tando a exposição de suas idéias como administra­
dor de uma universidade citou, como exemplo, para 
completar os enumerados pelo conferencista, uma 
pesquisa que julga deveria ser feita, para o Nordes­
te, com a colaboração do INP, sobre o sisal, que 
está entrando em colapso no mercado internacional: 
teria como objetivo pesquisar se, na realidade, o 
sisal é uma fonte de obtenção econômica do corte-
costeróide, pois no caso afirmativo, teríamos no­
vamente com o sisal uma grande fonte de divisas. 

CONF. Agradecendo a contribuição feita pelo 
Reitor, terminou com um comentário final, 

referindo-se ao clima emocional que domina a uni­
versidade no Brasil e no mundo inteiro. Por toda 
a parte os alunos passaram a contestar os méritos 
da universidade, passaram a considerá-la inadequa­
da. Existe um amplo processo de revolução na uni-



versidade. Essa tornou-se obsoleta e caminhará 
para uma total inadequação, se não adquirir dina­
mismo e compreensão de autocrítica, de modo a 
se adaptar às exigências do momento. A juventude 
universitária, como disse o Padre D'Ávila, destruiu 
tudo, ê completamente cética, e não sabe o que vai 
construir. Apesar disso, a denúncia de tudo o que 
estava errado foi um grande serviço. Vamos nós, 
que não estamos compromissados apenas com a des­
truição, tentar formular algo que seja construtivo. 
Este é um desafio para os mestres, para os empre­
sários e para todos nós que aceitamos uma parcela 
de responsabilidade na construção do futuro do nos­
so país. 



SÍNTESE DOS DEBATES DO TEMA VIII 

Padre Laércio Moura S. J. (L.M.) 
Economista Alvanir Bezerra de Carvalho (A.B.C.) 
Professor Oscar de Oliveira (O.Ol.) 

L.M. Iniciou dizendo que as crescentes dificulda­
des financeiras ocorrem tanto nas univer­

sidades brasileiras como nas estrangeiras, inclusive 
nos EE.UU., onde há tantos recursos e gastam-se 
bilhões em educação; mas, por ser mal de muitos, 
nem por isso nos consola. No Brasil essas dificulda­
des vão crescendo, cada vez mais, em proporções 
que realmente preocupam, pois, a ampliação dos 
recursos para atender: um número necessário cada 
vez maior de professores de tempo integral; a aqui­
sição e manutenção de instalações e equipamentos 
que representam investimentos sempre maiores; e, a 
construção de novas áreas para localizar estas ins­
talações e as salas de aulas necessárias ao aumento 
contínuo de matrículas, tudo isso, exigindo sempre 
maiores receitas — por maior que seja a sobrie­
dade nos gastos — cujas fontes não têm a mesma 
capacidade de crescer. Indagou se estas despesas não 
têm que ser atendidas por três fontes distintas e 
não, apenas, ou principalmente, pela instituição man­
tenedora, que na realidade está trabalhando e promo­
vendo resultados, que vão beneficiar a outros; em 
primeiro lugar, o aluno, o beneficiado mais direto; 
em segundo, as empresas também beneficiadas dire­
tamente, quando aproveitam a mão-de-obra qualifi­
cada pelas universidades; e, em terceiro, o Estado, 
que é de um lado beneficiado direto, ao absorver 
também em suas atividades, aquela mão-de-obra 
qualificada e, beneficiado indireto, pois toda a mão-
de-obra qualificada pela universidade vai gerar be­
nefícios sociais e promover o desenvolvimento no 
interesse do bem comum o que é função do Estado. 
Nesta indagação submeteu ao conferencista aprecia­
ção dos seguintes critérios: o primeiro — o aluno — 
só poderá e deverá contribuir, com uma parcela do 
custo total, c mesmo, cm muitos casos, o pagamento 



desta parcela só poderá ser jeito, se o aluno contar 
com financiamento, pois nem êle nem sua família 
dispõem de recursos suficientes; o segundo — a 
empresa — deverá ter sua quota proporcional ao 
número e nível de profissionais que absorve em 
seus quadros e sua contribuição, poderá ser obri­
gatória, através de um tributo que o Estado re­
distribuiria, em função de cursos e serviços espe­
cíficos, executados para ela, pela universidade, 
por convênios; o terceiro — o Estado — deverá 
dar subvenções às universidades, em função do nú­
mero de matrículas, natureza e gabarito do ensino 
e da pesquisa realizados, e do custo e produtividade 
de sua administração acadêmica. 

CONF. Concordou com a distribuição dos encargos 
com os critérios gerais apresentados pelo 

Reitor da PUC, Padre Laércio Moura, pois, sem 
dúvida, a existência das Universidades, e conseqüen­
temente, sua manutenção, interessam primeiro ao 
aluno, em segundo lugar às empresas ou à sociedade 
onde êle vai atuar — que só tem a lucrar com o 
seu preparo — e em terceiro lugar ao Estado, que 
sendo representante da sociedade, tem que inclusive 
procurar atender às necessidades do futuro e não 
apenas às do momento atual. Claro que cada um 
tem que contribuir de acordo com suas possibilida­
des, e, sobre este aspecto, disse que não teve opor­
tunidade de ver seu exame aprofundado no Conse­
lho de Desenvolvimento da PUC. Passou a fazer as 
seguintes considerações. O Estado, em particular a 
União, mesmo admitindo que a educação seja o 
problema número um do Brasil, tem que colocá-lo 
dentro das possibilidades do país, e o estadista, de­
verá medir as prioridades e distribuir os recursos 
nacionais existentes e que não sejam de ordem infla­
cionário. Tais possibilidades podem, por certas cir­
cunstâncias políticas, ser de algum modo forçadas, 
como um certo saque sobre o futuro, se analisadas 
por alguém, com real visão de estadista, no ponto 
mais alto da vida nacional, porém, nunca usando 
recursos inflacionário, pois — os empresários do 
auditório sabem bem — isto conduzirá fatalmente 
ao desastre. Lembrou que, quando Ministro de Edu­
cação e Saúde, dispunha de 10% do Orçamento 
Federal, para a Educação, que eram rigorosamente 
assegurados. Propoz a manutenção desta taxa, no 
projeto de Lei de Diretrizes e Bases, que o Con­
gresso, 10 ou 12 anos depois aprovou, aumentan-
do-a para 12%, dos quais 90% constituiriam um 
Fundo dividido em três partes iguais pelos níveis 
superior, médio e elementar. Com isso, a quota das 
despesas com o ensino Superior que já representava, 
no período de sua administração, 8% do Orçamento 



Federal, era reduzida a 3,6%, menos da metade. 
Era evidentemente impossível tal redução, e o que 
na realidade se verificou foi que nem o ensino supe­
rior pôde ser mantido com apenas 3,6%, e nem 
foram empregados os 3,6% em cada um dos ensi­
nos médio e elementar, e o pior ainda, não se ele­
varam os recursos totais a 12%, pois nem sequer 
foram mais atingidos os 10% que antes eram garan­
tidos; todos reconhecem hoje que não só não há 
viabilidade de aumentar a taxa de 10%, como não 
é admissível fazer a divisão em partes iguais pelos 
três níveis. Voltou então às considerações iniciais 
sobre a prioridade da destinação dos recursos não 
inflacionários, com exemplos: se lhe coubesse de­
cidir entre aumentar os recursos para amparar a 
educação, e destiná-los à construção da ponte Rio 
—Niterói, mil vezes decidiria pela educação, porém 
normalmente é dada a prioridade a tais obras de 
prestígio. Por outro lado, pensaria primeiro em re­
duzir drasticamente os quadros de pessoal, antes de 
realizar o aumento geral de 20% a todos os atuais, 
como vai ser feito. Há pois enormes campos para 
economizar despesas que poderiam ser canalizadas 
para a educação. Passou então, a analisar a contri­
buição das empresas. Iniciou dizendo que o Estado 
tem agido violentamente na captação dos recursos 
das empresas, e salvo as que gozam de prestígio, 
deixa-lhes apenas o oxigênio para sobreviverem; em 
muitos casos paga as obras com obrigações não ne­
gociáveis, obrigando as empresas a procurar crédito 
de qualquer maneira, para não venderem aquelas 
obrigações na bacia das almas, por qualquer preço. 
O crédito por sua vez, é limitado porque o governo 
quer que o dinheiro arrecadado pelos bancos tam­
bém vá para as obrigações a fim de que êle possa 
custear o famoso déficit orçamentário. Nesta angús­
tia de crédito, é que as empresas são chamadas a 
dar auxílio às universidades; e, desse auxílio dedu-
zem apenas uma parte do imposto de renda; o total 
sai da sua caixa, neste momento de dificuldade, e 
apenas 33% pode ser deduzido no exercício se­
guinte, quando a moeda já está desvalorizada. Esta 
taxa de 33% no imposto de renda pode parecer bai­
xa, se confrontada com os 50% cobrados nos 
EE. UU., mas ocorre que lá os empresários podem 
deduzir, como despesas, tudo o que gastam com 
os seus administradores para propiciar negócios, 
como iates, recepções e passeios para obsequiar os 
clientes, o que não ê permitido entre nós. Se se 
considerar a pessoa física, pagando de 50 a 55% 
com os adicionais, para o imposto de renda, é ainda 
assim, bem onerosa qualquer doação feita às uni­
versidades. Quando se consideram as contribuições 
para fins de pesquisa, a questão apresenta outras 
formas de dificuldades que foram indicadas na sua 



exposição e o Grupo de Trabalho da Reforma Uni­
versitária também reconheceu. Referiu-se a uma 
falsa conceituação, corrente no nosso meio, sobre 
o empresário, como se êle visasse apenas a criar 
uma dinastia, quando na verdade, êle se caracteriza 
pelo espírito de invenção ou de adaptação de novas 
idéias às condições locais. A primeira forma predo­
mina nos países desenvolvidos, onde a investigação 
e a pesquisa encontram mais possibilidades, a se­
gunda é mais própria dos países em desenvolvimen­
to. Citou exemplos de nossas indústrias: petroquí­
micas, fábricas de automóveis, refinarias de petró­
leo, mostrando que se vêm transplantadas para o 
país, sem adaptações às condições locais, sobrevi­
vem, pelo seu caráter monopolístico, porém produ­
zem a preços mais elevados do que os que seriam 
obtidos com colaboração dos entendidos nos "en­
traves" normais de nosso meio burocrático. Cabe 
à universidade a capacitação de técnicos de nossas 
indústrias para habilitá-los a promover a adequada 
adaptação, menor do que a preparação de pesqui­
sadores para inovação de métodos, e conseguindo-se 
aquela preparação, os auxílios seriam mais facil­
mente concedidos, para então podermos manter, 
não a Universidade que desejamos ter, mas, aquela 
que podemos ter. Concluindo, sugeriu, que o des­
conto de 2% sobre o imposto de renda a pagar 
fosse permitido, com destinação a determinados 
objetivos de determinada universidade, como sugeriu 
no Conselho de Desenvolvimento da PUC. 

LM. (em aparte) — Concordando com o final 
da resposta, disse mais que não sendo pos­

sível ao empresário explicitar aquela destinação, 
faltaria inclusive incentivo para fazê-lo já que o 
interesse de cada universidade é que mobilizaria os 
diversos empresários, para fazer tal destinação dos 
2% de seu imposto de renda. 
A.B.C. Indagou, se o problema dos excedentes não 

se torna mais agudo pelo baixo índice de 
aproveitamento das facilidades existentes, se ade­
quada utilização das salas de aula e outras facilida­
des, em horários contínuos, não contribuiria para 
aumentar as possibilidades de matrículas e reduzir 
o número de excedentes; citou como exemplo a 
própria PUC, onde à tarde existe uma grande parte 
das instalações não aproveitadas. 

CONF. Respondendo, disse que isto é mais do que 
evidente, apenas lembrava que o aproveita­

mento contínuo de todas essas facilidades, acarretará 
além de um enorme aumento de despesas, uma 
maior demanda do escasso número de professores. 
Lembrou ainda, que quando Ministro de Educação 
e Saúde, completou o Hospital de Clínicas da Bahia, 



cujas obras se arrastavam há quase dez anos; este 
hospital porém só trabalhava pela manhã; criou-se 
outra faculdade de medicina para resolver o pro­
blema dos excedentes, quando o simples aumento 
do corpo docente da faculdade federal, permitiria 
ocupar o hospital o dia todo. O Grupo de Trabalho, 
está procurando uma fórmula para o hospital fun­
cionar o dia todo e durante as férias, porém isto 
exige novos professores. Sobre o problema dos ex­
cedentes, julga aliás, que êle tem que ser resolvido 
com várias medidas além destas, tais como: cursos 
de nível médio com preparação para diversas pro­
fissões; criação de outras carreiras mais rápidas ou 
de cursos superiores de menor duração, e períodos 
letivos e horários que permitam um maior rendi­
mento das instalações existentes. 

L.M. Insistiu, na dificuldade de aumentar de 
imediato o número de professores mesmo 

que haja disponibilidades financeiras para contra­
tá-los. 

CONF. Respondeu que, talvez com melhor paga­
mento aos professores existentes, se pudesse 

exigir deles um número maior de aulas; ó que se 
verificou nos EE. UU., com professores que se des­
viaram das Universidades para as Empresas em 
busca de melhores remunerações, também ocorre 
entre nós, em face dos baixos salários que percebem. 

O.Ol. Dirigiu-se ao Ministro Clemente Mariani, 
para que com sua visão de estadista, res­

pondesse a uma pergunta sobre um aspecto de polí­
tica educacional. No momento em que se pretende, 
a curto prazo, aumentar matrículas, deve o poder 
público estimular através da subvenção, a educação 
por intermédio das universidades privadas cuja maior 
eficiência e correspondente baixo custo, exigiria um 
menor dispêndio de recursos públicos, para os mes­
mos resultados? 

CONF. Reputou a pergunta de grande profundida­
de, mas procurou, de início, fazer uma 

distinção. As universidades privadas do país, mesmo 
católicas, hoje em dia, estão atuando num campo 
muito restrito em relação às universidades estatais. 
Por outro lado, o número de matrículas das Univer­
sidades Católicas do Rio, de São Paulo, da Bahia, 
de Minas Gerais, do Recife e do Rio Grande do 
Sul, em relação às federais, é ainda muito reduzido. 
Assim, embora o custo fosse menor e os resultados 
maiores, não crê que apenas com o ensino privado, 
se pudesse atender a todos os excedentes. 



SÍNTESE DOS DEBATES SOBRE O TEMA IX 

Prof. Paulo de Assis Ribeiro (P.A.R.) 
Prof. João Paulo de Almeida Magalhães (J.P.A.M.) 

P.A.R. Fez inicialmente a exposição seguinte, apre­
sentando um gráfico, com o esquema do 

financiamento (ver gráfico 12 da conferência do 
Tema II). Os estabelecimentos de educação funcio­
nam como administradores de uma função pública 
que interessa, simultaneamente, e de forma sensível: 
ao Estado; às Empresas e Instituições da Sociedade 
a que procuram servir; à família do educando; e, 
"a fortiori", ao próprio educando. A escola, quer 
de propriedade do Estado ou de Entidades Públicas 
em geral, quer de instituições confessionais ou leigas, 
quer de propriedade particular individual, desem­
penha uma função pública como administradora de 
bens que transcende muito daqueles que constituem 
sua propriedade. Por isso mesmo, os investimentos 
necessários à instalação e ao funcionamento adequa­
do das instituições de educação não podem e não 
devem ser realizados exclusivamente pelo seu pro­
prietário ou entidade mantenedora, mesmo que esta 
seja o Governo. Com efeito, o Governo dispõe de 
recursos oriundos da tributação do povo, e se deve 
empregar estes recursos, dentro de normas de jus­
tiça social, no interesse do bem comum sem estabe­
lecer ou permitir privilégios para qualquer grupo ou 
qualquer classe, e sim, garantir a igualdade de opor­
tunidade para todos. O resultado da missão exercida 
pela instituição de educação se verifica quando o 
educando, formado pela Escola, ingressa nas ativi­
dades de trabalho, na vida pública ou na vida priva­
da. A partir desse instante o educando começa a 
receber, através dos diferenciais de rendimento, um 
acréscimo de remuneração que, em condições nor­
mais, crescerá durante todo o período de sua vida 
economicamente produtiva; as Empresas e Insti­
tuições de toda sorte começam também, a receber 
os benefícios daquela formação, representados por 
um acentuado aumento na produtividade do capital 



e do trabalho oriundo da mão-de-obra melhor qua­
lificada que foi produzida pela Escola; e, finalmente, 
o Estado é o maior beneficiário, porque a cada le­
vantamento do nível cultural do povo, corresponde 
uma economia nos recursos dispendidos para atendi­
mento dos males sociais — tarefa primordial que 
lhe impende — e recebe, diretamente, um aumento 
nas suas fontes de receita, oriundo dos maiores di­
ferenciais da renda social gerada pelos educandos e 
do próprio desenvolvimento verificado nas Empre­
sas e Instituições, como fruto espontâneo e natural 
daquela missão da Escola. Isto sem contar que o 
próprio Estado é um dos consumidores mais in­
teressados na mão-de-obra qualificada saída das ins­
tituições de educação para o exercício das suas pró­
prias atividades políticas, administrativas, técnicas, 
econômicas e sociais. Ê evidente, pois, que há três 
grupos naturais de financiadores dos sistemas de 
educação, independentemente da orientação que se 
dê ao governo das instituições educativas. Em sín­
tese, a Escola administra e ministra a educação e a 
instrução, e o seu proprietário ou entidade mante­
nedora, qualquer que esta seja — Governo, Insti­
tuições confessionais ou leigas, um simples profis­
sional de pedagogia ou um benfeitor — deve fomen­
tar e incrementar as fontes de receita de todos os 
beneficiários, mesmo que êle se inclua entre os doa­
dores de subvenções, e terá a obrigação de reser­
var a quota necessária para garantir a administração 
e a manutenção da educação e do ensino em alto 
grau de eficiência, e, ainda, garantir a quota neces­
sária para remunerar os investimentos próprios, de 
modo a que a Instituição não se atrofie, e, antes, 
se mantenha em permanente ritmo de crescimento 
e de aperfeiçoamento. Os estabelecimentos de edu­
cação, a Escola em síntese, é, pois, pelo que ficou 
evidenciado acima — no processo educativo dos 
regimes democráticos, quando planejado de forma 
adequada — peça fundamental do mecanismo pro­
dutor do somatório de conhecimentos — recurso 
primordial para o desenvolvimento e o bem-estar 
da humanidade — e é, repetimos, a peça que recebe 
em retribuição a mais insignificante parcela do lucro 
do investimento realizado para tal fim. O esquema 
referido apresenta uma tentativa preliminar de dis­
tribuição das responsabilidades quanto ao financia­
mento dos custos reais por aluno e por curso. No 
estudo que fizermos sobre a distribuição dos encar­
gos de cada uma das instituições que devem contri­
buir para a manutenção das escolas, se deve levar 
em conta esses diferenciais de rendimento. Em todos 
os países, esses dados são mais ou menos estatisti­
camente calculados, mas, no Brasil há pouca cor­
relação entre o número de anos de escolaridade e o 



diferencial de rendimento, mas de qualquer maneira 
os salários são influenciados pela capacitação cor­
respondente aos anos de escolaridade. O mais difícil 
é definir a quota de cada um desses interessados e 
em segundo lugar como fazer face ao pagamento 
dessa quota. A que caberia ao aluno — e que diz 
mais de perto com o tema hoje abordado neste 
FÓRUM — é a que apresenta maiores dificuldades 
uma vez que tanto o setor privado, como o setor 
público, obtêm o resultado do diferencial de rendi­
mento a cada instante, e podem com êle fazer o 
pagamento que fôr devido às universidades, ao passo 
que o aluno, enquanto está na fase de formação, 
adquirindo este somatório de conhecimentos, que 
mais tarde lhe dará o diferencial de rendimento, 
ainda não recebe, e a não ser que tenha família 
com recursos, não terá, posses para fazer face a 
esta contribuição. Qual a quota que lhe caberia 
neste conjunto de compromissos para com a escola, 
e como deve fazer face a esse compromisso, tendo 
em vista que possivelmente nem todos se encontram 
no caso daqueles, como disse o deputado Padilha, 
no final de sua exposição entre os que podem, mas 
justamente entre os que encarniçadamente, desejam 
e postulam a universidade. Estes que postulam e 
não podem, como poderiam atingir, por um finan­
ciamento, o acesso à universidade ou às escolas 
média e superior, de um modo geral? Evidentemen­
te, quando se trata de ensino etementar que pode 
ser dado a todos, a gratuidade pode ser garantida 
pelo Estado, através da tributação que êle recolhe 
de todos, para este fim. Então não haveria proble­
ma nenhum, porque a gratuidade se impõe. No 
ensino médio, como foi salientado, pelos dados 
apresentados, o problema não ocorre desta maneira, 
quer dizer, não há oportunidade para todos, já há 
um certo privilégio de freqüentar o ensino médio. 
Então haveria de ser examinada uma forma para 
atendimento, embora a responsabilidade da socie­
dade no ensino médio deva ser também para a gran­
de maioria ou para quase todos. No ensino superior 
em todos os países, há uma parte seletiva, nem todos 
atingem o ensino superior. Então cursar uma uni­
versidade é sempre privilégio. Aqueles que obtêm 
este privilégio tenham ou não recursos, tendo con­
seguido as condições para o acesso, deveriam ter 
meios para financiar a quota que lhes cabe. Um 
outro aspecto que se apresenta é o seguinte: esta 
contribuição é para pagamento apenas, da anuidade. 
Mas, evidentemnete, o acesso às escolas superiores, 
não pode ser resolvido exclusivamente com o pa­
gamento da anuidade. O indivíduo, para poder fre­
qüentar uma escola superior, além da anuidade, tem 
necessidade de satisfazer outras condições. Infeliz-



mente as condições sócio-econômicas do Brasil, não 
permitem a um grupo muito grande atingir o nível 
superior. Então seria necessário a complementação 
de uma bolsa que, além da anuidade, garantisse o 
pagamento de condições para atender o problema 
da moradia, da alimentação, do vestuário, do trans­
porte, e do material escolar individual. Perguntou 
então, ao Conferencista se concorda com esta análise 
sobre o financiamento das instituições de educação: 
no caso, de discordar da mesma, como vê a par­
ticipação dos interessados neste financiamento; e, 
no caso de aceitá-la: primeiro, — quais os limites 
da quota do Estado, e como deve ser feita sua cap­
tação pelas Instituições? Segundo, — quais os li­
mites da quota das empresas do setor privado, e 
como deve ser feita a arrecadação da mesma vo­
luntariamente por convênios ou compulsòriamente 
por normas legais? Terceiro, — quais os limites da 
quota dos educandos e suas famílias, e quais as for­
mas para facilitar seu pagamento nos casos dos que 
tendo demonstrado aptidões e conhecimentos, não 
dispõem de recursos próprios ou dos seus familiares 
para atender ao pagamento? Quarto, — na hipótese 
anterior, de deficiência de recursos, como garantir 
a freqüência dos educandos se se verificarem também 
necessidades para sua manutenção, moradia, trans­
portes e material didático? 

CONF. Disse inicialmente que o esquema lhe pa­
rece estabelecido com absoluta segurança, 

definindo a ocorrência de encargos para cada um 
dos setores: a família, o setor privado e o setor pú­
blico, e a própria co-participação eventual do aluno 
na manutenção do sistema. Ê correto e exato, e con­
duz ao que se poderia chamar de justiça fiscal. Para 
responder como poderíamos criar um tipo de inci­
dência sobre estes setores, seria necessário uma aná­
lise de como já está cada um deles sobrecarregado 
e até que ponto pode suportar uma nova captação 
de recursos. No momento, no entanto, julga que a 
resposta é o Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Educação que está sendo criado e será o grande 
repositório, pois sua finalidade está bem estatuída, 
quando se diz que êle deve aplicar-se seja ao ensino 
médio, seja ao ensino superior. A massa de recursos 
que será por êle mobilizada, consideradas as con­
dições econômicas do país, é a maior que esta nação 
já destinou para fins educacionais, principalmente 
nos níveis médio, intermediário e superior. O que 
poderia agora ser examinado: se as taxas que po­
deríamos retirar dos incentivos fiscais seria, 2%, 
3% ou 4%; se outros setores da economia pode­
riam ser alcançados; se, em vez de 20%, como foi 
previsto, poderíamos pleitear 30%, a tirar da Lo­
teria; em suma, também, como distribuir os recursos 



no orçamento de despesas de capital ou despesas 
correntes, para conciliar com algumas das indicações 
do debatedor, a legislação proposta. Terminado o 
prazo para emendas, só uma posterior mensagem do 
Governo, poderia no entanto procurar dar efetivi­
dade a qualquer destas indicações. Mas, muitas 
destas questões poderão ser objeto da regulamentação 
da autarquia, ao traçar o mecanismo da operação 
do Fundo. As comissões de Educação e a Fiscaliza­
ção e Tomada de Contas, da Câmara dos Deputa­
dos, devem acompanhar não só o desenvolvimento 
da regulamentação que terá que ser apresentada ao 
Sr. Ministro, como a própria aplicação deste Fundo. 
Poucos se dão conta que a Constituição criou uma 
figura nova, dando ao Parlamento uma ampla fun­
ção para intervir na execução dos planos e das obras, 
através da auditoria da Comissão de Fiscalização 
e Tomada de Contas. As indicações do debatedor, 
podem ser assim objeto de futuras medidas legais 
complementares, porém, desde já, algumas podem ser 
incluídas na regulamentação da autarquia e na ela­
boração do seu orçamento próprio. 

J.P.AM. Disse em síntese o segundo debatedor 
Prof. João Paulo de Almeida Magalhães: 

Vejo-me na contingência de não entrar propriamen­
te no debate das proposições do Conferencista, mas, 
de fazer umas considerações laterais, que são ca­
bíveis, considerando-se que a finalidade dessa reu­
nião é preparar um documento posterior. Eu sus­
tentaria em relação a este problema todo, o da edu­
cação e do financiamento desta educação, no Brasil, 
que nós deveríamos para definir bem a distribuição 
desses fundos, nos basearmos em algumas premissas. 
A primeira, que deveríamos tomar como base, é a 
que a grande crise, a meu ver, no ensino superior 
é o problema cultural. A universidade evidentemente 
além da necessidade de formar cidadãos nas diversas 
especialidades necessárias ao desenvolvimento, deve 
formar, seja novos professores, seja elite, seja ho­
mens capazes de resolver aqueles problemas espe­
cíficos que estão diante de nós. Essa problemática 
básica, pela primeira vez no Brasil, foi salientada 
com suficiente clareza, no relatório do Grupo de 
Trabalho governamental, especialmente, na exposi­
ção de motivos. Por esta nós poderíamos definir 
uma espécie de distribuição de recursos. A primeira 
tese que eu colocaria seria a seguinte: no Brasil, na 
distribuição de recursos financeiros para educação, 
é mais importante considerar-se o homem; quer di­
zer, os corpos docente e discente, representam mais 
do que propriamente o equipamento. Evidentemente, 
o equipamento também é deficiente, mas as nossas 
deficiências maiores estão no homem. A segunda 
parte, que eu sustentaria, seria simplesmente que 
o problema do financiamento do corpo discente di-



ficilmente pode ser separado do do corpo docente, 
que são dois problemas complementares. Em última 
análise, eu sustento que, se nós conseguíssemos o 
máximo para o corpo discente, dando a êle todas as 
condições necessárias, inclusive bolsas para se de­
dicarem inteiramente ao estudo e se não víssemos o 
problema do lado do professor, teríamos simples­
mente uma situação inteiramente esdrúxula e prova­
velmente de conseqüências extremamente más. E 
para então sustentar esta tese, me coloco do ponto 
de vista do corpo discente e faço algumas conside­
rações, e depois então entrarei mais objetivamente, 
nas soluções. A meu ver, hoje, a universidade bra­
sileira está formando estudantes de nível talvez mais 
baixo de que já formou em qualquer outra época. 
Comparando a minha própria experiência de aluno 
no Brasil e a minha experiência de professor, consi­
dero que estamos formando alunos, na melhor das 
hipóteses, com um bom curso de nível médio. A 
meu ver, a causa disto, é que o aluno, no Brasil, 
está dedicando muito pouco tempo ao seu estudo; 
mas novamente aqui não temos estatísticas; podia 
dar uma experiência de ordem pessoal. Quando en­
trei como aluno na Faculdade Católica de Direito, 
simplesmente 20% dos alunos trabalhavam, 80% 
se dedicavam naquele primeiro ano, aos estudos. 
Na Faculdade Nacional de Direito, em que anual­
mente eu faço um questionário, as percentagens são 
exatamente contrárias. Evidentemente podemos dizer 
que a Faculdade Católica, via de regra, recolhe um 
grupo de renda mais alta. Existem pais de alunos 
que não querem que eles trabalhem, pois têm di­
nheiro suficiente para sustentá-los, mas, eles insis­
tem em trabalhar; é uma situação extremamente 
curiosa. Esta situação resulta a meu ver — aí vem 
o problema que liga o corpo discente com o docente 

— claramente, de que os nossos professores não 
dedicam bastante tempo à universidade para dar 
pressão de estudo aos alunos. Como eles não têm 
pressão de estudo, não têm obrigação de trabalhos 
práticos, de trabalhos concretos, de estímulo para 
pesquisa bibliográfica, não têm um professor à dis­
posição para discutir isso, os alunos, simplesmente, 
— mesmo aqueles que não têm necessidade ou 
obrigação de trabalhar — estão trabalhando. Por­
tanto, nós estamos tendo aí, um problema funda­
mental da baixa do nível da universidade. Ao tratar 
do financiamento no corpo discente, vejo que isto 
representa inclusive uma baixa no financiamento. A 
família do aluno que tem capacidade de não traba­
lhar para estudar, deixou de financiar, simplesmente 
porque não há pedido não há procura para este fi­
nanciamento, por parte do próprio aluno. Então, o 
problema deveria ser resolvido conjuntamente, para 
professores e alunos. De que maneira estamos tendo 



a solução do equacionamento hoje, no Brasil, do 
problema do financiamento do corpo discente? De 
que maneira êle poderia ser melhorado? Eu diria 
que o corpo discente é financiado de duas maneiras; 
o custo básico do funcionamento da universidade 
ou a anuidade que deve dar bastante dinheiro aos 
professores, para comparecer e dar as aulas; e, o 
custo complementar que seria, o transporte, a ali­
mentação, e a moradia, para o aluno poder dedicar 
mais tempo ao estudo e elevar o seu nível de cultu­
ra, mesmo a níveis superiores àqueles que tínhamos 
há dez anos atrás. Aqui temos as seguintes situa­
ções: custo básico, nas universidades públicas, pelo 
menos, o governo assumiu inteiramente; o custo 
complementar, até há bem pouco tempo atrás, era 
financiado pela própria família do aluno, financia­
mento este, que desapareceu quando os alunos co­
meçaram a trabalhar. A meu ver, a maneira de re­
cuperar este financiamento, é pagar bem aos profes­
sores. E, além disso, poderíamos obter para atender 
a este custo complementar, que aqueles que podem 
pagar, contribuíssem, a título de subvenção à univer­
sidade, para dar bolsas aos que não dispõem de re­
cursos. Numa universidade gratuita, — que é um pri­
vilégio sem sentido nenhum — sobretudo consideran­
do aqueles alunos que podem realmente pagar. Para 
se evitar qualquer espécie de crítica, estes pagamen­
tos devem ser vinculados à transferência para outros 
alunos, que necessitam. Portanto, sinto que fiz uma 
exposição um tanto genérica, sinto que não fiz o 
debate como deveria ser, isto porque estou plena­
mente de acordo com as considerações do conferen-
cista. Apenas parece-me que feita a colocação mais 
genérica do problema, é que nós podemos fazer a 
distribuição, agora que vamos ter dinheiro, como 
disse muito bem o Deputado Raymundo Padilha, 
agora que o Brasil, pela primeira vez, está se dedi­
cando seriamente à educação. Ê muito necessário 
que equacionemos esta ordem de prioridade, de 
modo que não pensemos em fazer aplicações que 
não encontrarão complementação imediata de outra 
parte. 

CONF. O problema agora é somente o de escla­
recer detalhes de minúcias. Com relação 

à co-participação dos estudantes de maiores recursos 
em favor dos que não têm recursos suficientes, esta 
translação de recursos, está prevista no nível su­
perior na proposta do governo. Aí o governo não 
foi bastante corajoso. Em primeiro lugar, porque 
a cláusula não é obrigatória, é facultativa. Era ma­
téria sobre a qual eu gostaria de ter feito emendas 
se as obrigações da minha comissão, presidente, que 
sou da Comissão de Relações Exteriores, me permi­
tissem. Não houve tempo para apresentação de 



emendas de um projeto que mal acabava de chegar. 
De maneira que me pus, correndo naquela linha 
da celebridade constitucional, a examinar estes seis 
ou sete projetos. O problema não pôde ser altera­
do na formulação da lei, então aparece o regula­
mento, a estrutura do organismo chamado Fundo 
Nacional de Desenvolvimento da Educação — que 
é um nome muito comprido para uma autarquia. — 
A lei estabelece que a autoridade do ministro não 
é elidida, a autoridade política do ministro, na ela­
boração de planos, por conseguinte, na própria ela­
boração desse projeto. E o elemento político em 
cujo âmbito eu tenho maior ação é que deve, no mo­
mento oportuno, levar essas sugestões que estou ou­
vindo aqui para o meu aprendizado e para meu pro­
veito. 



SÍNTESE DOS DEBATES SOBRE O TEMA X 

General João Bina Machado (J.B.M.) 
Industrial Oswaldo Tavares Ferreira (O.T.F.) 
Econ. Alvanir Bezerra de Carvalho (A.B.C.) 

J.B.M. Iniciou os debates com a seguinte indagação: 
o conferencista acha que as empresas estão 

preparadas para esta maior viculação com a univer­
sidade ou estariam também despreparadas? 

CONF. Disse achar que esta vinculação emprêsa-
universidade não encontra ainda, as empre­

sas preparadas, por três razões: o movimento é 
idéia, a idéia só ganha corpo e ação depois de certo 
tempo, e terá que frutificar, depois de um trabalho 
de doutrinação, de catequese, de explicação e de 
motivação do próprio empresário; o empresário bra­
sileiro está assoberbado com uma série de problemas 
decorrentes de uma legislação tributária excessiva, 
que lhe impõe uma permanente situação de defesa 
de seus interesses; e, o empresário brasileiro perde 
muito tempo em solicitar acesso ao crédito, em soli­
citar operações financeiras para constituir a sua 
própria atividade, isto é, êle o perde trabalhando às 
vezes para se defender e outras para obter aquilo 
que deveria ser normal, e não, ser fruto de um 
trabalho exaustivo e longo com enorme disperdício 
de tempo. Assim, as empresas não podem, da noite 
para o dia, estar preparadas para um movimento 
como este. Acha que necessita também de outros 
movimentos paralelos, alguns que já estão anuncia­
dos como a redução da carga tributária e outros. In­
clusive o próprio governo já fêz mais de um pro­
nunciamento no sentido de que o ano de 1969 seria o 
ano da redução da carga tributária. Iria portanto me­
lhorar a situação das empresas. Na verdade, algumas 
têm lucro aparente e não real, portanto, neste qua­
dro muito negativo, não vê muitas perspectivas a 
não ser que se altere esta situação, conforme, aliás, 
já está anunciado. 

J.B.M. Indagou a seguir: neste duplo aspecto de 
universidade e empresa, como vê o confe­

rencista uma maior vinculação, entre exército e uni-



versidade? Em que termos o exército poderia ofere­
cer à universidade, ou a universidade poderia pedir 
ou prestar colaboração a esta empresa de segurança 
que se chama exército? 
CONF. Respondendo disse que julga inadiável esta 

maior integração entre universidade e em­
presa, como também o espírito maior de compreen­
são entre organismos do exército e a universidade. 
Como professor, o que vê sempre é o seguinte: 
pouco a pouco foi se criando no Brasil uma atmos­
fera artificial mas muito bem preparada, procuran­
do separar os interesses, os objetivos e os ideais 
do exército e a mocidade. Esse movimento, com 
intenções reconhecíveis, se fêz pouco a pouco, e 
uma das frases mais comuns é a de que o "militar 
deve ficar na caserna e nunca assumir outras ati­
vidades". Sempre se procurou separar, dividir, não 
só se separando o próprio exército, como criando, 
explorando fatos, crises ou problemas, como tam­
bém desfavorecendo sua imagem perante os univer­
sitários. Acha que no interesse do país, não no do 
exército, esta maior compreensão, entre o papel do 
militar, o papel do universitário e a situação des­
ta comunidade de interesses — que não são anta­
gônicos mas se completam — acha que ela já devia 
ter sido feita. Não sabe o que se está esperando 
para que este movimento tome um aspecto positivo. 
Quanto mais se demorar mais difícil fica. Vários 
assuntos deveriam ser levados para a universidade 
pelo próprio exército, e acredita que temas econô-
mico-sociais, políticos e jurídicos poderiam ser dis­
cutidos em comum, criando portanto um ambiente 
salutar, afastando incompreensões. 

J.B.M. Indagou: em que modalidade o conferen-
cista veria um grupo de trabalho para equa­

cionar este assunto? 

CONF. Disse que este grupo de trabalho se fôr res­
trito a três ou quatro pessoas, terá êxito, 

se passar de quatro vai ser apenas um trabalho lite­
rário, abstrato, com idéias que escapariam a uma 
temática que se quer realizar a curto prazo, pois, 
acha que já se vai começar atrasado. 

O.T.F. Lembrando que o conferencista fêz referên­
cia à mudança de métodos de ensino, a 

currículos obsoletos, a professores despreparados e 
presos aos cargos como fatores de atraso do desen­
volvimento, e ao que chamaria renovação de valores 
como fator preponderante no progresso, indagou: 
qual seria a solução deste problema que é difícil 
de ser resolvido? Se estaria na organização de novos 
cursos; se estaria no movimento renovador de no­
vas universidades que fizessem uma concorrência 



leal com as outras, concorrência que fosse atraindo 
os alunos para estas novas universidades, de modo a 
que as antigas, não tivessem mais alunos? Seria 
assim? 
CONF. Respondeu que acha que a solução pode ser 

mista. Em primeiro lugar, ê procurar remu­
nerar melhor as aulas práticas de tal forma a vincular 
mais o professor à universidade. Em segundo, tam­
bém, estabelecer um sistema de concorrência entre 
as próprias universidades. Porque aquela que desse 
melhor formação profissional, com melhor prepara­
ção, com melhores laboratórios, com melhor técnica, 
atrairia os alunos, constituindo a concorrência um 
estímulo para que todas procurassem dar as mes­
mas condições. Em certos casos temos faculdades 
de mais e material de menos; e então, seria neces­
sário uma integração maior entre as próprias facul­
dades que estão minimizando os próprios recursos 
que são destinados ao ensino universitário. Há mui­
tas vezes uma espécie de fabricação de diplomas que 
não interessa nem ao ensino nem à formação pro­
fissional. 

O.T.F. Disse que o conferencista fêz referência ao 
grande interesse entre os jovens, para cursos 

e conferências que se realizam em determinados lu­
gares, nos quais o comparecimento tem sido positivo. 
Disse mais, que as idéias modernas são de que o 
regime capitalista, não é mais a solução para o pro­
blema do mundo. Por conseguinte, os universitários 
que se sentem os homens do futuro, talvez venham 
a acreditar em outras soluções. Numa revista ame­
ricana leu um artigo interessante que dizia haver 
diminuído o número de inscrições de alunos nos 
cursos de engenharia e economia. Fizeram-se então 
indagações entre os jovens e verificou-se que o mo­
tivo da diminuição era que os alunos não estavam 
mais dispostos a dedicar toda uma vida estudando 
problemas de matemática e depois terem de empre­
gar seus conhecimentos na fabricação de liqüidifi­
cadores, automóveis, para satisfazer uma sociedade 
burguesa, ávida desses prazeres. Com estas consi­
derações indagou: situaria a tendência do univer­
sitário moderno nessa linha ou não? 

CONF. Em resposta disse que a pergunta já de­
notava a seu ver, uma espécie de posição 

não diante do problema mas, de um ângulo do 
problema. E aduziu ser completamente diferente, a 
realidade universitária brasileira, da estrangeira. Por­
que há países totalmente desenvolvidos com várias 
etapas já queimadas, enquanto que, o Brasil é um 
país subdesenvolvido e idéias que são antigas no 
mundo ocidental, nas universidades americanas e 
européias, para nós são novidade. Ora, o que 



está acontecendo é o seguinte: há uma série de trans­
formações econômicas e sociais que suscitam pro­
blemas novos, isto é, novos para nós; aí o univer­
sitário está presente. Recordou-se de quando, se 
organizou o primeiro curso sobre tributação e i4 
foram feitos uns dez, matéria tipicamente de caráter 
econômico e jurídico. Tivemos em um desses cursos 
o encerramento feito pelo Ministro Bulhões, e o 
ministro ficou espantado porque eram 410 pessoas, 
entre as quais: 1 padre, 3 juizes, e alguns até pro­
fessores. No Brasil existem problemas novos, que 
também provocam soluções novas. Há pouco tempo 
foi convidado para fazer uma conferência em con­
vento de freiras; julgou então que o tema fosse 
ligado a alguma dificuldade financeira, e qual não 
foi sua surpresa, quando a madre superiora e as 
demais lhe fizeram perguntas sobre: debêntures con­
versíveis em ações, mercado paralelo etc. . . Por 
quê? Porque o próprio convento tem necessidade de 
manter seus investimentos atualizados. Pois, caso 
contrário com o decorrer do tempo, aqueles re­
cursos de que êle se utiliza, estarão atomizados pela 
inflação. Portanto, o caso brasileiro é completa­
mente diferente da universidade americana em que 
o moço está estudando aauilo que lá já foi estu­
dado há muitos anos. Nós estamos começando a 
ter um êxito, relativo ainda, no combate à infla­
ção. Portanto, à medida que a inflação fôr debe­
lada — o que já está se fazendo pouco a pouco, 
com muita dificuldade — cada vez mais aparecerão 
problemas que não se tinha imaginado. Suponhamos 
que, terminaremos este ano com a inflação de 24%. 
Se terminarmos com 24% e no ano que vem alcan­
çarmos 20%, depois 18% e depois 15%, teremos 
outros problemas decorrentes do abaixamento da 
taxa inflacionário. Portanto, serão problemas polí­
ticos, econômicos, empresariais e problemas até de 
estrutura. Se daqui a 3 ou 4 anos, tivermos uma 
taxa muito baixa de inflação, aqueles que já esta­
vam acostumados a trabalhar beneficiados pela in­
flação, ou que não são beneficiados, mas que apa­
rentemente só sabem trabalhar neste regime, terão 
de mudar de profissão ou revolucionar os seus mé­
todos. Acredita então, que o exemplo americano, 
não se ajusta a nós. O universitário está interessado 
e motivado, mesmo por aquelas teses que vêm re­
vestidas tipicamente de uma natureza capitalista, 
acha que, na hora em que sente o interesse profis­
sional êle faz a adaptação de suas manifestações 
políticas. Êle vai trabalhar é aqui, depois, talvez êle 
vá trabalhar para mudar esta realidade. Mas, para 
mudar tem que conhecer, para conhecer tem que 
estudar e para estudar tem que participar. 



O.T.F. Voltando à mesma questão disse: em sín­
tese, o conferencista inicialmente assegurou 

que há um interesse no universitário; aliás êle tam­
bém concorda que haja. Quer apenas debater neste 
problema do universitário americano um jato curio­
so: porque tendo lá a empresa uma imagem muito 
melhor que a brasileira ainda ocorre este fenômeno 
curioso, de uma distorção de idéias? 

CONF. Respondendo, afirmou que não é só pe­
rante o universitário que a imagem da 

empresa é melhor: na França, depois da chamada 
revolução de maio — daquela agitação estudantil 
— a primeira reunião que o Ministro de Finanças e 
o Gal. de Gaulle, fizeram para terminar aquele mo­
vimento e para tomar aquelas medidas que pode­
riam afastar as dificuldades que a França enfrentou, 
foi justamente com os empresários; a Rainha da 
Inglaterra, quando faz uma viagem, sempre visita 
empresas que possam ter interesse de intercâmbio 
comercial com a Inglaterra; há sempre um governo 
prestigiando a livre empresa. No Brasil, infelizmen­
te, não é só no meio universitário, é no próprio meio 
do governo, que a empresa é olhada com um pouco 
de receio e temor, sob um ângulo errado. Portanto, 
temos que mudar não só a mentalidade universitá­
ria; temos que ir um pouco mais adiante. 

O.T.F. Insistindo no assunto disse que aceita como 
constatado que há um interesse do univer­

sitário, e lembrando o que o conferencista preconisa: 
primeiro, a mudança da estrutura e do funciona­
mento da universidade; depois, a criação de incen­
tivos fiscais, como mola capaz de ajudar a resolver 
o problema; e, terceiro, participação mais ativa do 
empresário, em função de interesses mais diretos, 
indagou: quais os incentivos que preconisa, e qual 
a participação mais objetiva que se pode esperar do 
empresário? 

CONF. Além da participação financeira que vai 
depender da posição da empresa, e do pres­

tígio que lhe deve ser dado pelo estímulo fiscal, a 
mais fácil, a curto prazo, é a contratação dos me­
lhores alunos, com dificuldades que dependem do 
setor econômico. A outra é a realização de seminá­
rios, conferências, de círculo de estudos e também 
o levantamento dos problemas que afetam ativida­
des empresariais. 

A.B.C. Indagou do conferencista se não acha que 
a fim de atingir os objetivos concretos na 

implantação da propalada reforma universitária, de­
ver-se-ia consultar os empresários quanto à formu­
lação de currículos adequados à preparação de téc­
nicos habilitados a prestarem serviços do tipo por 
eles necessitados? 



CONF. Disse que esta consulta, assim especifica­
mente a empresários, acredita que seria um 

pouco difícil. Mas, aqueles que compuserem a co­
missão, encarregada de elaborar os currículos, certa­
mente devem promover este contato, pois não re­
presenta nenhuma diminuição de sua responsabili­
dade, de seu poder, o fato de serem ouvidas outras 
pessoas. Acha que esta audiência prévia, não im­
plica inclusive em abandono de seus princípios, de 
suas normas. Toda vez que se vai organizar uma 
mudança, uma reforma, todos aqueles que vão ter 
interesse direto, imediato, devem ser ouvidos, ainda 
que, as suas idéias possam ser desacolhidas. 

O.T.F. Formulou, a pedido de um participante do 
auditório: considerando-se que é a empresa 

quem, ao pagar os impostos, contribui basicamente 
para manter as universidades, não seria lógico que 
esta empresa sabidamente o principal órgão de 
absorção dos egressos de cada universidade, ado­
tasse uma posição mais agressiva, quanto aos as­
pectos ligados aos problemas universitários? 
CONF. Respondeu, afirmativamente, mas, disse 

que em verdade a empresa brasileira está 
absorvida em tantos problemas de caráter interno e 
enfrenta tantas dificuldades que para ela separar os 
seus problemas imediatos e diretos e tratar desses 
problemas que também refletem um interesse seu, 
indireto, e talvez num futuro próximo mas impor­
tante, não é fácil. Acredita, que isto vai depender 
também de movimento da opinião pública, de 
cursos, seminários e propaganda. A idéia embora 
seja muito boa, tem que ser medida e tem que ser 
divulgada. Pois, por melhor que seja o plano, se 
ficar arquivado entre quatro paredes, num círculo 
muito restrito, não irá prosperar. Toda idéia boa 
tem que ser difundida, para que possa ser irra­
diada. Por exemplo, um seminário como este, deve­
ria se realizar em todas as capitais do país, ser se­
guido, portanto, de um movimento de comunicação 
maior entre os diversos Estados, principalmente, 
nas capitais dos Estados mais importantes, das di­
versas regiões do país. 



SÍNTESE DOS DEBATES SOBRE O TEMA XI 

Prof. Glycon de Paiva Teixeira (G.P.) 
Ministro Clemente Mariani Bittencourt (C.M.B.) 
Prof. Lindolpho Carvalho Dias (L.C.D.) 
Econ. Alvanir Bezerra de Carvalho (A.B.C.) 
Prof. Vitor Silva (V.S.) 
Prof. Rubem Maciel (R.M.) 
Prof. Maurício Joppert da Silva (M.J.S.) 
Prof. Paulo de Assis Ribeiro (P.A.R.) 

G.P. Fêz considerações gerais de aplauso à con­
ferência do Ministro Nascimento Silva, con­

cordando que a educação como instrumento do 
desenvolvimento econômico do Brasil, — sem des­
prezar os aspectos morais, éticos e humanísticas, 
— deve considerar as condições de sua grande po­
pulação em acelerado crescimento, e, ao mesmo tem­
po, o atual estágio de subdesenvolvimento. Exami­
nou a contradição entre a má natureza, a má qua­
lidade da educação brasileira, tão proclamada, e a 
excelência reconhecida universalmente, da elite dos 
médicos, dos engenheiros, dos arquitetos, dos dentis­
tas e de outros profissionais brasileiros. Apresen­
tou outros aspectos contraditórios, que se verificam 
entre o aumento crescente de excedentes nos vesti­
bulares do ensino superior, e o desemprego que já 
se observa em determinadas profissões, como a sua, 
por exemplo, de geólogo, já que o Brasil prepara 
por ano cerca de 300 professores em ciências da 
terra, e eles têm que procurar emprego na Colôm­
bia, na Venezuela, e mesmo na África. Lembrou 
que o Ministro da Educação ao revelar numa reu­
nião de estudantes, fato análogo quanto à profis­
são de arquiteto, foi brindado com uma grande vaia, 
pois que é difícil reconhecer o fato brutal deste des­
compasso entre número de empregos e a capaci­
dade de formar, sobretudo, quando uma avalan­
cha se apresenta aos vestibulares das universida­
des, principalmente, em busca do status social que 
os diplomas de cursos superiores conferem. Indagou 
se uma análise prévia do mercado de trabalho, não 
seria um meio de contornar esse descompasso. 



CONF. Respondendo, disse de início, que a in­
dagação manifestava a fundamental preo­

cupação de entrosar o sistema educacional com as 
reais necessidades da sociedade, e que, se existem 
geólogos diplomados no Brasil, que não encontram 
emprego, é um fato num certo sentido, auspicioso, 
que revela maior necessidade de reformular a so­
ciedade do que a organização da educação, pois o 
Brasil deve investir muito mais em geologia e assim 
ter necessidade de muito mais geólogos. Concor­
da com a proposta feita pelo debatedor Glycon de 
Paiva, no Conselho de Desenvolvimento da PUC, 
para manter-se uma pesquisa permanente de mer­
cado de trabalho, porém é necessário ter presente 
que isto, por si só, não dará uma solução comple­
ta, em face de tantas variáveis que influem numa 
análise prospectivo do futuro mercado de trabalho; 
de qualquer modo deve haver uma investigação que 
permita orientar os jovens, na escolha de suas fu­
turas profissões. Em certos casos, em face do não 
reconhecimento pela sociedade, do "status" que de 
fato deve coresponder a determinadas profissões, 
— o que reduz a procura de matrículas e determina 
altas taxas de evasão nos respectivos cursos — 
deve ser admitido um subsídio para melhorar a re­
muneração dessas profissões: citou, como exemplo, 
o caso das enfermeiras. 

G.P. Fêz considerações iniciais sobre o número 
de 12 milhões de analfabetos sobre o total 

de 26 milhões de pessoas que constitui a mão-de-
-obra do Brasil. Disse que nestas condições, os pro­
fissionais bombeiros, eletricistas, mecânicos, e ou­
tros são apenas, meio-oficiais. Julga que com um 
esforço bem orientado de educação de adultos, po-
der-se-ia com esta mesma mão-de-obra, aumentar 
o produto de 25 bilhões de dólares para 40 ou 50 
bilhões, em curto prazo. Indagou se o conferen-
cista tinha algo a dizer sobre este assunto, se co­
nhecia algum ensaio brasileiro neste campo, e se 
concordava que tal esforço, além de acelerar o cres­
cimento do produto, não seria um meio de facilitar 
o financiamento das atividades do próprio sistema 
formal de educação. 

CONF. Declarou que — embora haja uma con­
trovérsia quanto à conveniência de concen­

trar-se nossos parcos recursos na educação de 
crianças e jovens em vez de destinar uma parte à 
alfabetização e educação de base de adultos já 
como que estratificados em determinada posição — 
era francamente favorável a um esforço para ca­
pacitação da mão-de-obra sem qualquer qualifica­
ção, para melhor integrá-la na fôrça-de-trabalho. 
Citou a experiência do Ministro Mariani, presente 



à essa sessão do FÓRUM, que quando titular da 
Pasta da Educação, iniciou a campanha de alfabe­
tização de adultos, com enorme êxito, tendo atingido 
a mais de 4 milhões o número de alfabetizados. 
Recordou sua experiência recente no Ministério do 
Trabalho, quando procurou arregimentar os sindica­
tos para a educação profissional dos níveis elemen­
tar e médio, em articulação com fábricas, escolas e 
casas de espetáculos já existentes, que cederiam os 
locais nas horas ociosas. Pediu a colaboração do 
Ministro da Educação, mas não pôde concluir as 
providências antes da terminação de seu mandato 
no Ministério. Relatou a experiência que fêz no 
Banco Nacional de Habitação — que a atual admi­
nistração continuou — para formação profissional 

nas áreas em que o Banco opera na construção de 
conjuntos residenciais. Estas experiências conjuga­
das com os sindicatos têm o duplo sentido de coesão 
social, de ligação do trabalhador ao seu sindicato, e 
de elevação do nível de capacitação dos respectivos 
trabalhadores. 

C.M.B. Reportou-se à referência feita pelo con-
ferencista sobre a campanha de alfabetiza­

ção de adultos que foi lançada quando teve a honra 
de ocupar a pasta de Educação e Saúde, lembrando 
que ela não se limitava a adultos, já que se aplicava 
não só aos adolecentes e adultos analfabetos que 
estavam em trabalho, como àqueles que, por contin­
gência de falta de escolas, ainda deveriam estar 
em escolas, mas em nível mais adiantado, e não o 
faziam por falta dos conhecimentos rudimentares. 
Lembrou mais, que, na época, promoveu paralela­
mente uma grande obra em colaboração com a in­
dústria, que por iniciativa de Euvaldo Lodi manti­
nha o SENAI, e que o programa dirigido, entre 
outros valores, por Faria Góes no Rio e Ítalo Bolo­
nha, em São Paulo, era de grande importância, e 
servia inclusive para atenuar as hostilidades entre 
classes patronais e classes trabalhadoras. Este pro­
grama, completava o plano de escolas técnicas do 
governo — uma em cada Estado — com muitas 
outras em grandes cidades, onde se realizavam 
cursos de aperfeiçoamento de trabalhadores. Disse 
não ter podido, depois, acompanhar a obra e, assim, 
não pode dizer como hoje funciona tal sistema. 

CONF. Pediu desculpas ao Ministro Mariani, por 
não ter feito desde logo referência à parte 

complementar das obras em sua administração, rela­
tiva aos trabalhos de ensino profissional. Conhecia 
muito bem os admiráveis serviços prestados pelo 
sistema de escolas do SENAI, tanto assim, que ao 
iniciar os estudos, a que se referiu, no Ministério do 
Trabalho, chamou para auxiliá-lo, entre outros, jus­
tamente os dois técnicos, Faria Góes e halo Bolonha, 
que haviam colaborado com o Ministro Mariani. 



L.C.D. Fêz uma ponderação sobre alguns tópicos 
da exposição do conferencista: primeiro, o 

curso de engenharia de operação e outros correlatos 
não devem ser considerados inferiores ou de menor 
nível, e sim, diferentes ou mais especializados; se­
gundo, com relação a cursos de formação de pro­
fessores de ensino secundário, existe falta e não 
excesso. Quanto a esta deficiência, nota ainda que 
os alunos que vêm do interior fazer cursos de ensino 
superior nas grandes cidades, não voltam para en­
sinar em ginásios do interior: há uma grande neces­
sidade de professores capacitados no nível médio, 
sobretudo na área de ciência, e esta falta é suprida, 
em parte, por profissionais como médicos, engenhei­
ros, e outros. Há pois necessidade de expansão do 
número de matrículas para formação de professores 
de nível médio. 

CONF. Com relação à primeira pondera-lo acha 
correta a formulação e disse que o enge­

nheiro de operação está submetido a um curso mais 
rápido e destinado a um tipo de atuação, mas não 
pode ser considerado como inferior. Lembraria que 
é necessário reformular também os cursos de direito, 
com mudança não só de currículo como da própria 
concepção dos cursos, para que se façam dois anos 
básicos comuns às diversas tendências profissionais 
e os anos subseqüentes para especializações nos vá­
rios ramos, evitando-se o ensino polivalente de todas 

as disciplinas jurídicas, com prejuízo da própria ni­
tidez e segurança dos conhecimentos. Concordou 
também em que há necessidade de alargamento da 
formação de professores, pois é evidente, que no 
momento, há enorme carência destes professores e 
que, no interior, engenheiros, médicos e advogados 
têm que assumir o ensino das disciplinas dos cursos 
médios. 

A.B.C. Indagou da opinião do conferencista: sobre 
a necessidade de se dar maior flexibilidade 

aos currículos mínimos, para melhor adaptação, mes­
mo em casos de escolas isoladas, e sobre a inconve­
niência de serem tais currículos pré-fixados de forma 
centralizada. 

CONF. Respondeu afirmativamente às indagações, 
pois acha que a flexibilidade de tais currí­

culos é um dos instrumentos para os objetivos a 
serem atingidos. A centralização e o domínio dos 
órgãos do Ministério da Educação, sobre esta ma­
téria, parecem realmente uma coisa do passado. 
Citou exemplo dos cursos de direito, onde o estudo 
do Código Civil inclue capítulos inteiros sobre acha­
do de tesouros e coisas deste tipo, de raríssima ocor­
rência em nossa época, e não trata da regulamen­
tação da promessa de venda, de bens de maior valia, 



que são básicos na vida econômica moderna. As­
sim, a oficialização dos currículos e a tradicionaliza-
ção do ensino impedem que os fenômenos novos 
que a vida está oferecendo ao jurista, ao economista, 
ao engenheiro, ao médico, sejam debatidos. O gran­
de êxito que leva o estudante a elevar sua esfera 
de raciocínio é exatamente a oferta para debate de 
um tema atual, tal como a correção monetária, a 
existência ou não de um sentido social desta cor­
reção, a justiça ou não dessa correção. 

V.S. Voltando ao tema abordado na primeira 
indagação do Prof. Glycon de Paiva, disse 

que enquanto não se pode reorganizar a sociedade, 
haverá, em certas oportunidades, excesso de profis­
sionais em determinadas carreiras, pois isso é carac­
terístico do subdesenvolvimento. Assim, fazia uma 
sugestão não só em relação aos geólogos que não 
obtêm emprego no Brasil, como para outras profis­
sões nas mesmas condições: o BID e o Centro de 
Recursos Humanos do IPEA, poderiam organizar 
um plano de trabalho para colocação destes profis­
sionais em países da América Latina, que estivessem 
em falta. O BID poderia financiar o país que rece­
besse o profissional, a longo prazo e juros baixos. 
Por sua vez, o BID, por convênio com o Banco 
Africano de Desenvolvimento ou até com o Banco 
Asiático de Desenvolvimento, poderia alargar ainda 
mais a área de emprego. Sugeriu pois ao IPÊS, en­
trar em contato com estas organizações e preparar 
um projeto piloto com este objetivo. 

R.M. Iniciou cumprimentando o conferencista, 
cujo pronunciamento reputou de um autên­

tico e muito esclarecido educador. Voltou a tratar 
da pergunta formulada pelo debatedor Glycon de 
Paiva, sobre o descompasso entre a má qualidade de 
nossa educação e o alto nível de profissionais mé­
dicos e engenheiros. Crê que, na realidade, tratando-
se de formação de profissionais para o exercício 
profissional competitivo, as atividades acadêmicas 
nas universidades, fornecem apenas as bases, e eles 
continuam a formar-se, já na vida prática e, em 
razão da competição profissional, completam seus 
conhecimentos e técnicas, lá onde sejam necessá­
rios. No caso dos médicos, deu seu testemunho pes­
soal de que todos os que atingem situação de lide­
rança na profissão, completaram sua formação nos 
melhores centros que puderam freqüentar no estran­
geiro; são a isso compelidos por padrões de exce­
lência profissional, estabelecidos pela tradição da 
profissão e pela compulsoriedade da demanda, pois 
que, os pacientes, tratando-se da vida que é um 
bem tão precioso, exigem o melhor e não se conten­
tam apenas com o bom. Então, quando o ensino 
se destina a atividades práticas competitivas, a for­
mação nas universidades é compelida a ser boa e é 



complementada pelo próprio diplomado, no sentido 
da excelência; e, ao contrário, no caso de formação 
para uma titulação meramente acadêmica — com 
efeitos apenas notariais, exigindo-se somente que o 
indivíduo seja portador de um título, como uma exi­
gência de ordem legal para ser nomeado para algum 
posto que depois não exige qualquer tipo de atuali­
zação ou de melhoria profissional — tudo se passa 
como uma simples quitação com o ensino militar. 
Indagou, à vista disso, ao conferencista, se vê al­
gum mecanismo que possa assegurar, mesmo nes­
tas áreas, ao lado da quantidade, a qualidade de 
formação do ensino superior, uma vez que o desen­
volvimento do país, que é o objetivo comum, far-
se-á, fundamentalmente, não com muitos profissio­
nais mas, com bons profissionais. 

CONF. Disse que a explicação dada pelo Prof. 
Rubem Maciel fornece realmente a chave 

para a solução do fenômeno do descompasso salien­
tado pelo debatedor Glycon de Paiva. Cabe à socie­
dade exigir o alto padrão, e estimular o sentido de 
busca da excelência numa competição para o apri­
moramento profissional, que se realizará, em cursos 
de pós-graduação no país ou no estrangeiro, ou em 
seminários em várias instituições e com a expansão 
dos cursos de extensão e de aperfeiçoamento liga­
dos à universidade. 
M.J.S. Concordou com o Prof. Rubem Maciel que 

a existência de profissionais brasileiros de 
primeira ordem, em vários ramos, se deve a um 
esforço pessoal, o que julga normal, pois na univer­
sidade não se deve diplomar os excepcionais, mas 
apenas dar aos estudantes a cultura média suficiente 
que se desenvolverá com a experiência profissional. 
Não concorda que no Brasil haja excesso de geó­
logos, pois o que nós não conhecemos é a geologia 
do Brasil. Talvez não haja colocação nas indústrias 
que usam matérias-primas minerais, mas o governo, 
em vários setores, precisa de geólogos em grande 
número. Não julga que deva existir curso "tout 
court" de geologia, e sim, o de geólogo como o de 
arquiteto, como o de agrônomo, e outros, sem formas 
de especialização da engenharia. Acha que engenhei­
ro de operação, não define nada; deve existir ê o 
técnico de nível operacional, como o condutor de 
trabalhos públicos, na França, que hoje se deno­
mina engenheiro de trabalhos públicos. 
P.A.R. Pediu permissão para lembrar que já ha­

via sido muito ultrapassado o tempo desti­
nado aos debates, e aproveitou para, como coorde­
nador do FÓRUM, ao encerrar os trabalhos, 
agradecer a todos os que participaram como con­
ferencista, debatedor e assistentes no plenário — 
em nome do IPÊS e da PUC — declarando que a 
sugestão do Dr. Vítor Silva, seria encaminhada à 
diretoria do IPÊS. 
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SÍNTESES GERAIS 

SUMÁRIOS 

TEMA I 

OBJETIVOS E MÉTODOS DA EDUCAÇÃO BRASILEIRA 

1 _ CONFERENCISTA: Padre Fernando Bastos 
D'Ávila S. J. 

2 — DEBATEDORES: Professôres Julian Chacel 
e Leônidas Sobrino Porto 
Professor Carlos Affonso 
Migliora e Sra. Maria 
Thereza Camargo Motta 

3 _ SUMÁRIO DA SESSÃO 

Conferência: — O conferencista inciou justifi­
cando a atualidade do tema, embora pudesse parecer 
estranho que após nossa longa história se indagas­
se ainda sobre quais os objetivos da educação no 
Brasil. Passou em seguida a examinar o que não 
deveria ser considerado como objetivos da educação 
brasileira: a domesticação da população, o que aliás 
só seria alcançado se ela fosse mantida indefinida­
mente analfabeta; a formação beletrista e decorativa, 
que conduziria ao que em certas áreas se exprime 
como uma população completamente alienada; e, 
finalmente o preparo da população, seu treinamento 
e habilitação para desempenhar um papel num pro­
cesso, e no nosso caso, em especial, no processo de 
desenvolvimento. 

Definiu em síntese o objetivo como sendo o de 
preparar o homem para, através do uso responsá­
vel de sua liberdade, tornar-se agente eficaz da pro­
moção de sua comunidade, mostrando que este obje-



tivo geral envolve os aspectos particulares, e sa­
lientando que o dualismo, que dissocia a educação, 
enquanto processo de ensino, enquanto processo de 
formação intelectual, enquanto processo de educa­
ção moral, compromete a formação integral que deve 
dar responsabilidade moral para saber usar todo o 
equipamento adequado, dentro dos fins de uma edu­
cação nacional. 

Sobre o método mostrou a necessidade de procura 
do caminho médio entre os sistemas de polarização 
que distendem a educação brasileira: ensino de 
massa e criatividade cultural; transmissão de heran­
ça cultural e instrumento de renovação; desen­
volvimento e humanismo. 

Conclui fazendo considerações sobre o balancea­
mento dos aspectos contraditórios dos objetivos; 
apresentando algumas reflexões sobre o problema 
da evasão e suas causas sociais bem como alguns 
meios de atenuá-la; salientando as vinculações dos 
objetivos e métodos com os problemas do mercado 
de trabalho; e, por fim, propugnando por uma 
conscientização crescente sobre o papel da educa­
ção, citando a respeito Bodin, quando dizia, que 
em toda nação, em toda comunidade humana "II 
n'y a de richesse que l'homme", e a riqueza do 
Brasil é o Brasileiro. 

Debates: — O Debatedor Julian Chacel fêz inda­
gações: sobre os objetivos do processo contestatório 
visando mais ao tipo de sociedade que aos valores 
tradicionais, e sobretudo pela frustração de não 
obter ingresso fácil no mercado de trabalho; sobre 
se não se vinculava o sentido beletrista da educação 
no Brasil ao fato de certos cursos serem mais fáceis 
e baratos; sobre a ênfase da educação para o desen­
volvimento, que a seu ver, decorreu da constatação 
recente da existência de um elemento residual — 
atribuído ao fator educacionial — que ocorria na 
taxa de progresso das economias, que não podia 
ser explicado pela formação do capital e pelos in­
vestimentos físicos; e, por fim, sobre a contradição 
entre as altas taxas de evasão e o número crescente, 
anualmente, de excedentes na admissão às Univer­
sidades. A estas questões, respondeu o conferencista 
concordando com a sua formulação porém insistin­
do na contestação, basicamente, aos valores tradi­
cionais, e nas causas sociais para a evasão, mos­
trando que estas indagações revelaram que algumas 
polarizações apresentaram mais aspectos conver­
gentes que conflitantes, sendo até mesmo comple­
mentares, como no caso entre desenvolvimento e 
humanismo. O debatedor Leônidas Sobrino Porto, 



voltou a tratar das causas da evasão, salientando o 
papel das reprovações, conseqüente repetência, falta 
de capacitação do professorado, dificuldades eco­
nômicas pela necessidade das crianças ingressarem 
no trabalho, e a subnutrição. Mostrou a possibilidade 
de corrigir algumas, dada a flexibilidade admitida 
pela Lei de Diretrizes e Bases quanto a períodos 
letivos, intensificação de trabalhos escolares e horá­
rios. Tratou, com restrições, da possível expansão 
do emprego da TV educativa nas áreas rurais des­
providas de eletrificação, e condenou os métodos 
de alfabetização que pretendem resolver o proble­
ma, batendo recordes de tempo sem cuidar da qua­
lidade de educação de base transmitida e dos recur­
sos realmente disponíveis para seu emprego. O con-
ferencista concordou com a maioria das observações 
feitas, porém insistiu na busca de um uso mais 
intenso das técnicas modernas para, sem prejuízo 
da ampliação da rede escolar formal, serem promo­
vidos outros métodos de educação popular. Outros 
debatedores — Carlos Affonso Migliora e Maria 
Thereza Camargo Motta — formularam questões em 
apoio ao conferencista apresentando dados esta­
tísticos e informações complementares sobre a eva­
são e sobre a possibilidade de uso do transistor no 
caso de não existência de eletrificação. 



TEMA II 

ESTRUTURA DO SISTEMA EDUCACIONAL BRASILEIRO 

1 — CONFERENCISTA: Professor Paulo de 
Assis Ribeiro 

2 — DEBATEDORES: Professora Nair Fortes 
Abu Merhy e Professor 
Oscar de Oliveira 

3 — SUMÁRIO DA SESSÃO 

Conferência: — Na introdução de sua palestra, o 
conferencista situou o tema dentro de todo o temá­
rio do FÓRUM; apresentou a formulação de um 
sistema educacional dentro de um esquema geral de 
desenvolvimento dos recursos humanos e fêz uma 
ligeira síntese histórica da evolução dos Sistemas 
Educacionais. O conferencista distribuiu aos parti­
cipantes do auditório, quarenta e cinco quadros de 
análises estatísticas, e projetou em "slides" os 15 
gráficos que constam do texto. 

Passou então a examinar os condicionamentos de 
um sistema educacional, tratando especificamente 
dos indicadores que melhor caracterizam estes con­
dicionamentos no caso brasileiro, e fazendo uma 
crítica dos vários tipos de enfoques que são dados 
no trato deste assunto pelos: filósofos da educação, 
estadistas voltados para a política educacional, pe­
dagogos, educadores com formação sociológica, eco­
nomistas, e por fim, técnicos de planejamento edu­
cacional. 

Passou à análise de cada um dos condicionamen­
tos: geográficos e demográficos, incluindo o estudo 
das regiões homogêneas e polarizadas, da forma, 
posição e ocupação do território, da concentração 
e dispersão demográfica, da urbanização, das carac­
terísticas das cidades e vilas, da expansão demográ­
fica, da composição etária da população e dos aspec­
tos qualitativos da população, como analfabetismo, 
índice de higidez, e taxas de conclusão de cursos; 
fôrça-de-trabalho, compreendendo a sua composi­
ção por idade, sexo, setor de atividade e grau de 
capacitação, a evolução do índice de dependência 
do setor primário, as características da legislação tra­
balhista quanto à idade e quanto à política-salarial, 



a estratificação por índice de salário, por região e 
setores econômicos; características sociais, econô­
micas e financeiras, envolvendo estudos sobre a 
correspondência entre a estratificação por níveis de 
salário e por níveis de escolaridade e, a estratifi­
cação social, exame sobre a falta de conscientização 
do significado de "conservação" dos recursos na­
turais, e análises específicas sobre custos e índices 
de rendimento e financiamento da educação pelas 
várias esferas administrativa, pública e privada. 

Tratou em seguida dos aspectos de atendimento 
do sistema, nos três níveis, estudando oferta e de­
manda de matrículas e professores, após uma sín­
tese do processo educativo nas várias fases de vida 
do educando, em que examinou a distribuição de 
responsabilidade, pela família, pela escola nas suas 
formas clássicas, e pelas instituições que devem co­
brir a imensa área da educação popular, para for­
mação de adultos, capacitação, recapacitação e trei­
namento permanentes dos componentes da fôrça-
-de-trabalho. 

Quanto ao atendimento nos três níveis, salien­
tou o mau aproveitamento dos recursos escassos 
para investimento e custeio, sobretudo, em face da 
falta de orientação política para uma adequada re­
gionalização do sistema, inadequada organização es­
colar, formulação de currículos e fixação de perío­
dos letivos e horários de trabalho escolares, e 
grande deficiência de capacitação do corpo do­
cente, acarretando os altos índices de reprovação 
e a conseqüente evasão pelo desestímulo provocado 
nos estudantes e nos seus responsáveis. 

Salientou a atrofia dos sistemas elementar e mé­
dio, e uma tendência perniciosa de dar solução inte­
gral, quantitativa, no nível superior, antes de garan­
tir-se o pleno atendimento daqueles primeiros níveis, 
o que exige um decidido esforço na ampliação do 
atendimento no nível médio e sua total reformulação, 
para ter um sentido próprio de formação para a 
vida e para o trabalho. 

Fêz uma análise especial sobre as várias modali­
dades indispensáveis do processo de educação popu­
lar — no qual inclui a educação de base — que 
têm que atender a mais de 20 milhões de brasilei­
ros, fora do sistema escolar formal, a ser mantido 
nos três níveis, dando ênfase em que se inclua 
tanto no sistema escolar formal, como no processo 
de educação popular, um amplo programa de edu­
cação sanitária visando a reduzir os custos no com­
bate de males sociais, oriundos da deficiência de 
saúde, e à obtenção de melhor renda social da 
fôrça-de-trabalho, além de melhores índices de 
higidez. 



Tratou por fim, dos aspectos da infra-estrutura 
do sistema e dos recursos materiais e humanos dis­
poníveis, comparando os índices nacionais com os 
internacionais, em todos os aspectos abordados na 
exposição, passando então às sugestões quanto às 
questões financeiras para distribuição dos recursos 
dos fundos de educação. 

Nas conclusões, tratou, inicialmente, de crité­
rios para dimensionar os deficits reais dos níveis 
elementar, médio e superior, nas áreas urbanas e 
rurais de diversas características de concentração 
demográfica e de níveis de desenvolvimento. Apre­
sentou um elenco de medidas para acelerar o pro­
cesso educativo nos três níveis, de forma a integrar 
o sistema com sentido nacional, fixando índices a 
serem alcançados pelas metas a programar. 

Terminou a palestra tratando do dualismo, técni­
ca e humanismo, afirmando a necessidade de se as­
sumir corajosamente uma posição que evidencie 
ser hoje a técnica da maior significação e impor­
tância para o próprio humanismo em face de seus 
reflexos, tanto sobre a natureza humana, quanto so­
bre a civilização, a cultura, e a própria religião. Ci­
tou PIO XII, para condenar uma atitude de sub­
missão à técnica, se imbuindo de um espírito técnico 
pelo qual o homem atribui a si "uma autonomia 
impossível, que por sua vez se transforma, no pen­
sar de alguns, em errada concepção da vida e do 
mundo", concluindo, com as palavras de Gustavo 
Corção: "A técnica é a glória do homem." "A má­
quina é um instrumento de liberdade com o qual o 
homem, de certo modo, recupera o domínio sobre 
as coisas e o império que lhe foi dado no dia da 
criação." 

Debates: A debatedora Professora Nair Fortes 
Abu Merhy, apresentou indagações sobre a necessi­
dade de normas de regionalização para evitar cria­
ção, por Estados e Municípios, de estabelecimentos 
de ensino superior sem condições de eficiente funcio­
namento; e sobre a necessidade de criação de um 
assessoramento ao Congresso para exame e formu­
lação de uma legislação da educação mais adequa­
da e, ainda, sobre o papel do sistema educacional 
como fator de transformação social. A estas ques­
tões o conferencista respondeu concordando plena­
mente com todas e aduziu comentários: sobre a 
primeira, mostrando a inconveniência de garantir-se 
idênticas condições de autonomia, de deveres e 
obrigações, aos municípios, que apresentam as con­
dições mais díspares, em área, população, concen­
trações urbanas e recursos materiais e humanos e 
níveis de desenvolvimento, citando exemplos extre-



mos; sobre a segunda, concordando, salientou que 
a falta desta assessoria é hoje mais grave, seja pela 
complexidade cada vez maior dos problemas a serem 
normalizados pelas leis, seja em decorrência da 
mudança da capital para Brasília, que afastou os 
congressistas dos precários, porém únicos, centros 
de informação que se situam no Rio e em São 
Paulo; e quanto à terceira, reafirmou seus pontos 
de vista de que não é um objetivo específico dos 
sistemas de educação promover mudanças sociais, 
porém estas se verificam inelutàvelmente, com a 
absorção de novos conhecimentos pela sociedade, e 
assim, cabe apenas, na formulação dos sistemas, 
considerar os incrementos de conhecimento que cor­
respondem a fatores qualitativos de maior relevân­
cia na produção de mudanças sociais, selecionando 
aqueles que possam produzir menos mudanças in­
desejáveis pelo seu caráter involutivo, certo no en­
tanto que não podem ser previstas de forma deter­
minada, as mudanças que ocorrerão de qualquer 
forma, com o aumento de conhecimentos absorvidos 
pela sociedade. 

O debatedor Prof. Oscar de Oliveira, fêz obser­
vações concordando com o conferencista sobre a 
conceituação da técnica e do humanismo, e indagou 
se não deve ser dada mais ênfase à transmissão de 
métodos para a organização da produção e da vida 
social até o nível de graduação, deixando para a 
pós-graduação o preparo nas especializações, salien­
tando o prazo cada vez mais curto de validade das 
informações técnicas transmitidas; e, por fim, co­
mentou a impossibilidade de comparar-se os nossos 
índices de professor-aluno, no nível superior com 
os mesmos índices internacionais, em face da mul­
tiplicidade de estabelecimentos em que ensinam os 
nossos professores universitários. 

O conferencista, apoiou os pontos de vista do 
debatedor e estendeu suas observações ao nível mé­
dio quanto à não especialização, senão no último 
ou nos dois últimos anos de curso, para adaptação 
a uma das inúmeras profissões que realmente exis­
tem no mercado de trabalho das comunidades mo­
dernas. naquele nível; e concordando também com 
a pouca validade da composição do índice profes­
sor-aluno no nível superior — aceitando como pro­
pôs o debatedor que se calcule este índice em termos 
de professor-aluno X hora — lembrou no entanto, 
abordando o problema do tempo integral, que este 
índice, revela as péssimas condições de remunera­
ção do magistério superior, o que exige uma pronta 
solução para que se obtenha realmente uma refor­
ma universitária eficaz no Brasil. 



TEMA III 

A TRÍPLICE EXPANSÃO: DEMOGRÁFICA, 

TECNOLÓGICA E DEMOCRÁTICA 

1 — CONFERENCISTA: Prof. Cândido Antônio 
Mendes de Almeida 

2 — DEBATEDORES: Prof. Maurício Joppert da 
Silva e Gal. Golbery do Couto e Silva 

3 _ SUMÁRIO DA SESSÃO: 

Conferência: O conferencista desenvolveu a ma­
téria, tratando inicialmente dos parâmetros da ex­
pansão demográfica e da expansão tecnológica, 
passando, em seguida, ao estudo do conteúdo da 
expansão tecnológica, da expansão democrática no 
quadro do processo civilizatório, dos cenários do 
entrechoque, do quadro do subdesenvolvimento, 
das limitações da expansão demográfica, das trami­
tações da expansão tecnológica, para, enfim, tratar 
das limitações do modelo democrático. 

Iniciou dizendo que o tema envolve uma análise 
do comportamento dos três dinamismos, expansão 
demográfica, tecnológica e democrática. Em segui­
da, pretendeu retirar as ilações daquela conjugação, 
no âmbito dos países subdesenvolvidos. A expansão 
democrática pode ser reduzida a um subcaso do 
processo civilizatório e é uma componente do pro­
cesso social e da expansão tecnológica. 

A expansão demográfica, segundo o conferencis­
ta, apresenta-se como uma das variáveis mais im­
portantes no diagnóstico da situação dos países em 
vias de desenvolvimento. Mostrou que o crescimen­
to demográfico constitui um óbice para o atingimento 
de uma situação ótima, capaz de deflagrar o proces­
so de desenvolvimento econômico. Por outro lado, 
no entanto, esta situação de fato, isto é, o alto 
índice de crescimento populacional, não se consti­
tui em fator definitivamente impeditivo do progres­
so dos países subdesenvolvidos. Pode ser utilizado, 
como tem ocorrido em algumas áreas (China, por 
exemplo), como fator positivo, desde que se pla­
neje o processo de urbanização. 

Aqui, segundo o expositor, estabelece-se uma 
conexão entre o crescimento demográfico e o de­
senvolvimento tecnológico. Nem sempre o cresci-



mento demográfico é condicionado pelo desen­
volvimento tecnológico. Por vezes, o "labour-inten-
sive" pode substituir o modelo econômico do "ca-
pital-intensive". No entanto, o progresso tecnológi­
co aparece como um dos fatores mais importantes 
no que diz respeito ao "take off" desenvolvimentista 
dos países em vias de desenvolvimento. Neste par­
ticular, deixa implícita a função que deveria ser 
desempenhada pelo ensino universitário, como fator 
de desenvolvimento. 

Mostra o conferencista a inadequação dos mode­
los tradicionais de organização e desenvolvimento 
político aos casos dos países subdesenvolvidos, da 
América Latina, da África, da Oceania e da Ásia. 
Declara a falência dos atuais sistemas representati­
vos, para encarnar os novos ideais de desenvolvi­
mento econômico e social e acentua que o exemplo 
dos regimes tecnocráticos latino-americanos, parti­
cularmente o brasileiro, abrem novas possibilidades 
de organização política. 

Tais experiências partem do princípio de que 
a substituição da "volonté générale" pela postula-
ção técnica, — dando aos órgãos de formação da 
vontade, o caráter de homologação e chancela, — 
leva a uma "performance" que busca a otimização 
do processo de desenvolvimento econômico e so­
cial. 

Acentua ainda que o núcleo da polêmica nacio­
nal pode ter lugar na Universidade, da mesma ma­
neira que os Congressos, nas democracias represen­
tativas, têm o caráter de compatibilizadores do dis-
senso. 

Destaca finalmente o papel que o espírito crí­
tico e racional deve desempenhar para o encontro 
de soluções satisfatórias ao desenvolvimento, de 
acordo com as peculiaridades de cada país e acen­
tua que a ingenuidade se constitui no grande pecado 
mortal, no Século XX, dos países em vias de desen­
volvimento. 

Debates: O debatedor Prof. Maurício Joppert da 
Silva, manteve um longo e interessante diálogo, 
abordando assuntos à margem do tema, no campo 
das questões sociais, econômicas e políticas, relati­
vas à América Latina, à Rússia e à China. 

O debatedor General Golbery do Couto e Silva, 
após considerações sobre o ritmo de expansão de­
mográfica é a política de desenvolvimento do tipo 
"capital-intensive" perguntou se no estágio de 
desenvolvimento já alcançado pelo Brasil, poder-
se-ia, ainda, utilizar a faixa que a economia de sub-



sistência oferece para um jogo amortecedor dos 
fatores de produção, ou se teríamos que nos limi­
tar ao simples processo de aumentar as indústrias 
que economizam o capital e aumentam a mão-de-
obra; e, se por esses dois mecanismos será possível 
atender ao fator limitativo das altas taxas de ex­
pansão demográfica. O conferencista apresentou 
exemplos que mostram indicar que a fase de con­
versibilidade entre os dois fatores já foi perdida 
pelo Brasil, sendo apenas, em parte, possível, trans­
ferir uma série de pobres indústrias de consumo que 
poderiam ser implantadas no Nordeste para atuar 
indiretamente nestes fatores. A política de estímu­
los fiscais iniciada pelo Governo Castello Branco 
conseguiu de fato, uma extraordinária superação do 
Nordeste, mas o processo de estímulos fiscais, en­
volve apenas, uma descentralização dos parques in­
dustriais da Região Sul, com importação do equi­
pamento c do tipo de agregação econômica preva-
lente nesta região, onde predomina, já, o "capital-
intensive" sobre o "labour-intensive". 

Da exposição do conferencista e dos debates 
tornou-se evidente que neste mundo de tríplice ex­
pansão — demográfica, democrática e tecnológica, 
— tem o sistema de educação que ampliar sua área 
de atendimento para satisfazer: ao número demogra­
­icamente crescente de candidatos; às aspirações 
democraticamente crescentes de acesso à cultura; 
e, às necessidades tecnològicamente crescentes, para 
que os países subdesenvolvidos, possam reduzir a 
brecha científica e tecnológica que os separa dos 
países desenvolvidos. 



TEMA IV 

EDUCAÇÃO E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

1 _ CONFERENCISTA: Ministro Roberto de 
Oliveira Campos 

2 — DEBATEDORES: Prof. Mário Henrique Si-
monsen; Padre Laércio Moura S. J.; Prof. 
Oscar de Oliveira e Ind. Cândido Paula 
Machado 

3 — SUMÁRIO DA SESSÃO: 

Conferência: Fazendo uma síntese da evolução 
do conceito de valor econômico da educação, par­
tiu dos comentários de David Hume, no Século 
XV11I, sobre a hipótese de ser destruído todo o 
equipamento físico da Inglaterra, ficando intacto seu 
material humano e sua tradição de cultura ou vice-
versa; postulava Hume que, na primeira hipótese, 
poderia ser reconstruída a civilização e até se tor­
nar ainda mais próspera; e na segunda, a civilização 
inglesa voltaria à idade da pedra. Esta concepção 
da importância do capital humano no processo de 
desenvolvimento, foi ainda defendida por Adam 
Smith, porém logo descambou para um incompre­
ensível mecanicismo, e a relação capital/produto en-
fatisava o capital material, mais diretamente men­
surável, que a contribuição tecnológica e espiritual. 

Citou os exemplos recentes de Israel, do Japão 
e da Itália, nos quais as deficiências de recursos 
naturais foram corrigidas por uma aplicação de 
tecnologia, como confirmação de que a visão de 
Hume era correta. 

Disse que na era tradicionalista, só contavam a 
verdade revelada e o hábito herdado e que a civili­
zação avançava, cautelosa e descontinuamente, à 
custa de explosões de genialidade, tendo a socie­
dade uma atitude acrítica, onde a inovação provinha 
apenas de acidentes revolucionários daquela genia­
lidade. A partir da Renascença, era do individua­
lismo, iniciou-se o desenvolvimento do espírito cien­
tífico, com o criticismo, a propensão experimental 
e a preocupação com a racionalidade, como reve­
laram, entre outros, Copérnico, Galileu, Kepler e 
Newton, sem o que não se pode desenvolver a 
ciência e a tecnologia. 



Passou a examinar a seqüência que já se tornou 
clássica: da invenção, da inovação e da transforma­
ção. Disse que uma sociedade realmente científica 
e tecnificada, pressupõe esses três estágios: o da 
invenção, que tem mais sentido científico do que 
econômico; o da inovação, que é a tradução econô­
mica da invenção ou a conversão de uma curiosi­
dade científica, numa função de produção; e o da 
transformação que é o da capacidade de substitui­
ção contínua de invenções por outras invenções e 
de inovações por outras inovações. 

O papel da educação e da cultura, se revela mais 
na nova era que deixou de ser tradicionalista e indi­
vidualista, para ser organizacional, — cujo lema é 
pesquisa e desenvolvimento, — e que objetiva a 
rotinizar a invenção (objeto essencial da pesquisa) 
e a inovação (objeto essencial do desenvolvimento), 
sistematizando a transformação; a criatividade passa 
a ser buscada, sistematicamente, através de progra­
mas de laboratórios, e não é mais uma grande e 
gloriosa aventura. 

Na era organizacional, a principal preocupação 
é a boa administração dos talentos, através da difu­
são da informação (que constituiu a nova ciência, 
informática), e através de processos de transfor­
mação de cibernética, perdendo terreno pois, a im­
portância da matéria-prima física, para a importân­
cia da matéria-prima humana. A eliminação cien­
tífica da superstição pela tecnologia, reconstruiu a 
superstição medieval dos alquimistas, por um pro­
cesso de ironia histórica. 

Fêz considerações sobre os sistemas culturais e 
os sistemas cognitivos, salientando a propensão hu­
manística latino-romântica, de colocar, excessivamen­
te, mais ênfase sobre a cultura de que sobre o co­
nhecimento ou a cognição, e reconhecendo que se 
ambas as coisas são componentes necessárias do 
desenvolvimento, sua função é, no entanto, muito 
diferente. O sistema cultural é sobretudo útil na 
avaliação das escolhas possíveis, a qual só se traduz 
em sistemas funcionais, através da cognição. Para 
avançarmos no sentido do desenvolvimento, é pre­
ciso uma mistura melhor dos sistemas culturais com 
os cognitivos, visando a podermos atingir os sis­
temas funcionais (o do mercado, o político, os ins­
titucionais, e o próprio sistema familiar), que, por 
sua vêz, determinam a possibilidade da ação social. 

Finalizando, fêz uma análise do panorama educa­
cional brasileiro, e das deficiências óbvias do siste­
ma que são: sua pouca acessibilidade e sua baixa 
qualidade. Classificou os defeitos em genéricos e 
específicos. 



Entre os genéricos examinou o planejamento da 
educação, com base, predominantemente, em crité­
rios demográficos, levando em conta o atendimento 
quantitativo das diversas faixas etárias e a distribui­
ção tradicional das preferências, sem atentar para o 
mercado, gerando frustração dos excedentes que de­
corre do desajustamento entre a oferta setorial das 
facilidades de ensino e a demanda setorial do treina­
mento. Outro defeito genérico examinado foi o fe­
nômeno do literato desocupado, que pode conduzir 
a certo grau de ceticismo sobre a produtividade do 
investimento, em educação, sobretudo quando se 
estuda o caso que os hindus apresentaram ao mun­
do, pois a Índia conta hoje com inúmeros diplo­
mados universitários sem emprego. O Brasil, in­
sistindo no planejamento tradicionalista da educa­
ção, possivelmente, enfrentará fenômeno semelhan­
te, que já se manifesta em algumas profissões, como 
nas de advogado e economista, sobretudo nos mal 
treinados. Estes já figuram nas listas dos exceden­
tes, não à espera de educação, mas de mão-de-obra 
mal treinada, segundo critérios irrealistas à luz do 
mercado de trabalho. O terceiro defeito genérico, 
já referido ao tratar dos sistemas culturais e siste­
mas cognitivos, resulta de um falso conflito como 
o que se postula entre o humanista e o economis­
ta; aquele, supostamente imbuido de altos e gra­
ves valores culturais e, este, voltado, mesquinha­
mente, para o cálculo quantitativo. Este conflito de­
saparecerá no momento em que fôr entendida a 
inter-relação entre cultura e conhecimento. 

Como defeitos específicos, citou os que tradu­
zem os elementos da pequena produtividade do 
sistema educacional: baixa relação aluno/professor, 
absenteísmo grave e generalizado do corpo docente; 
subutilização do ano letivo; subutilização das ins­
talações; proliferação geográfica de estabelecimen­
tos de ensino, com fragmentação do corpo docente; 
e, finalmente, o grande obstáculo da gratuidade, 
(do ensino superior) que tem sido um fator im­
peditivo de maior acessibilidade, transformando-se 
mesmo, — numa sociedade escassa de recursos, 
— num privilégio exagerado para uma pequena mi­
noria. Disse que, com exceção dos Estados Unidos, 
o ensino superior atende ainda a uma pequena mi­
noria, e que mesmo nos países com gratuidade, como 
a França, a percentagem dos matriculados que pro­
vêm de classes operárias, não atinge a 6%. Nos 
Estados Unidos, onde não é gratuito, mais de 30% 
provêm de classes operárias. 

Salientou que, no Brasil, em grande parte, 
o problema dos excedentes no ensino superior, sur-



ge por deficiência de uma escola de nível médio, 
— capaz de dar um instrumental teórico, suficiente­
mente voltado para a aplicação prática, de modo a 
encorajar o estudante a se engajar, imediatamente, 
em atividades práticas, — tal como a existente na 
Alemanha, por exemplo. O ensino médio deve reves­
tir-se de aspectos financeiros diferentes daqueles do 
ensino universitário, pois a educação secundária, 
deve tender à educação de massa, sendo pois ne­
cessário reformular toda a estruturação financeira 
deste nível de educação, que, paradoxalmente, é 
quase totalmente pago, enquanto se defende a gra­
tuidade do ensino superior. Terá também que ter 
o ensino médio um valor terminal e não, mera­
mente transicional para a universidade, sendo in­
seridos elementos tecnológicos e práticos no tipo 
de educação propriamente humanística atual. 

Debates: O Professor Mário Henrique Simonsen, 
fêz várias considerações prévias sobre o tema, para 
formular as seguintes perguntas ao conferencista: 
sobre a escassez de recursos financeiros para a edu­
cação, julga que ela é menos grave que a má alo­
cação desses recursos, devido sobretudo, a defi­
ciências na elaboração orçamentária e sua execução, 
que geram, mais que a limitação dos recursos, uma 
incerteza no seu recebimento, por parte dos orga­
nismos escolares. Qual a opinião do conferencista 
a este respeito: uma preparação cuidadosa do or­
çamento evitando programações posteriores, com 
mais certeza dos recebimentos, não permitiria uma 
maior capacidade de planejamento da utilização dos 
recursos? O conferencista disse que a imperfeição 
da elaboração orçamentária é um fator perturba­
dor da vida e do financiamento das universidades; 
que tal deficiência foi atenuada com a passagem 
gradual da elaboração dos orçamentos de custeio 
e de investimento, do DASP para o Ministério do 
Planejamento. Porém, falta ainda formular crité­
rios mais severos e mais flexíveis para utilização 
dos recursos, para fixação das dotações, em função 
de um custo médio por aluno, e, para determinar 
a transferência de recursos de faculdades que não 
logrem preencher as vagas, para as que tiverem ex­
cedentes. A essência da dificuldade é, obviamente, 
o problema de compatibilizar receita e despesa; 
há algumas soluções inseridas na atual Constitui­
ção, mas, entre a teoria e a prática, há uma dis­
tância enorme a vencer. Concorda que os econo­
mistas estão certos, dizendo que o problema mais 
grave não é tanto a escassez de recursos como o 
disperdício desses recursos, e que um fator de per­
turbação da vida universitária tem sido a irregu-



laridade na entrega de verbas, embora os técnicos 
de orçamento afirmem que tal irregularidade não 
é tão grave, pois as dotações residuais que não 
foram utilizadas têm sido consignadas a fundos 
universitários, os quais já representam uma par­
cela substancial do orçamento corrente, constituin­
do-se numa massa de manobra. O Professor Mário 
Henrique Simonsen, sugerindo critérios uniformes, 
objetivos e seletivos para os exames vestibulares, 
nas diversas escolas, pergunta se não seria mais 
útil uma reconceituação de excedentes, em termos 
de diferença, entre aquilo que se estima que seja 
a demanda do mercado e o número efetivo de vagas. 
O conferencista concorda que é bastante mais ra­
cional tal critério. Disse que procurou no Ministé­
rio do Planejamento treinar pessoal nas técnicas 
de planejamento educacional, com base em análise 
do mercado. Foi feito um substancial progresso 
neste sentido, embora a possibilidade de manipula­
ção das vocações pelo governo seja pequena, para 
se poder deixar de considerar como excedentes, 
aqueles que se entregam a certas vocações rejei­
tadas pelo mercado de trabalho. Acrescentou à 
sugestão do debatedor, a fixação de critérios dife­
renciais, que combinassem o "man power approach" 
com o "approach" de seletividade intelectual, tor­
nando mais rigorosos os exames vestibulares para 
especializações menos desejáveis no mercado de 
trabalho, e inversamente, sendo mais generosos os 
critérios para os candidatos às especializações ca­
rentes neste mercado. Admite ser válida uma certa 
vaidade do planejador em saber um pouco melhor 
do que o aluno, o que realmente é melhor no mer­
cado de trabalho. Tais critérios deveriam ainda ser 
completados com a adoção de um sistema flexível 
de verbas, de tal sorte que, quando apurada a ina­
dimplência de vagas em determinada especialização 
e registrado o excesso de candidatos em outra, pu­
desse ser, automaticamente, transferida a verba de 
uma para outra, criando-se salários de incentivos 
para provocar, nestes casos, um esforço adicional 
dos professores afim de atender às vocações mais 
necessárias e faltantes. O debatedor Mário Simon­
sen, formulou pergunta sobre o que teria a dizer o 
conferencista a respeito das elevadas taxas de re­
provação (da ordem de 50%) na primeira série 
do ensino primário, o que, segundo êle, além de 
congestionar a matrícula do 1º ano, é uma das 
principais causas de evasão; sugeriu, também, a re­
gionalização dos currículos do ensino primário, tor­
nando-os menos exigentes em certas áreas, e que 
a verificação de aprendizagem fosse procedida, 



apenas, após dois anos de escolaridade primária, 
para reduzir a evasão. O conferencista disse que 
entre as causas das altas taxas deveriam ser citadas: 
a má capacitação do magistério; a insuficiência 
econômica dos alunos, o que também os leva a 
desertar mais cedo; e, a subalimentação, pois os 
lanches escolares têm provado que melhoram as 
condições de aprendizagem e reduzem a evasão. 
Acha que, maior tolerância nas apurações de resul­
tado para manter a criança, mesmo sem grande 
aquisição de conhecimentos, num processo educativo 
mais longo, e a regionalização sugerida, permitiriam 
um padrão mais modesto de formação escolástica, 
de aprendizado, nas regiões mais pobres, logo, me­
nos proteinizadas. O debatedor Mário Siraonsen 
volta à questão da falta de ajustamento das escolas 
ao mercado de trabalho, considerando-o como uma 
das causas de agitação estudantil, já que esta se 
manifesta mais na área do direito e da filosofia, por 
exemplo, que na da engenharia e da medicina; na 
primeira, os alunos sentem logo que vão ter difi­
culdades no mercado de trabalho, enquanto na 
última, alimentam maiores esperanças. Pergunta, se 
uma relotação de vagas e verbas não seria uma 
contribuição pelo menos parcial, para a crise es­
tudantil. O conferencista reafirma, o que dissera 
sobre a necessidade de maior flexibilidade na ma­
nipulação das verbas, e uma inspeção dos Conselhos 
Universitários, no volume da oferta de matrículas, 
desencorajando as faculdades "fantasmas" com re­
duzidíssimo número de matrículas. Concorda que 
a inquietação estudantil se alicerça na constatação, 
pelo aluno, da futilidade de seu treinamento, face o 
mercado de trabalho. Mas, além da sensibilidade 
profética, existe também a diferença de exigências 
escolásticas, muito menor nas faculdades de Direi­
to, de Economia e de Filosofia que nas de Enge­
nharia e Medicina; há um vácuo de lazer naquelas, 
que é preenchido com aventuras políticas. O mesmo 
debatedor indaga, se, além das alterações do ensino 
médio para conferir-lhe um valor terminal, não seria 
necessário uma reformulação dos currículos. O con­
ferencista concorda, dizendo já ter afirmado que 
tem sido insuficiente a discussão em torno do pro­
blema do ensino médio, que a par de dotações fi­
nanceiras muito mais generosas, teria que adotar 
currículos mais adequados, talvez, segundo o mo­
delo alemão, que julga o mais relevante. Indaga, 
por fim, o debatedor Mário Simonsen, qual a 
opinião do conferencista sobre o remuneração do 
professor, que, segundo êle, sofre a influência de 
um tratamento, mais de quantificação do que de 



qualificação. A contrapartida, para a mão-de-obra 
qualificada e mal paga, é a redução do número de 
horas de trabalho, de modo que, há casos de sa­
lários/hora quase infinitos, isto é, professores com 
numerador de remuneração bastante reduzido, mas 
com um denominador de obrigação de horas de 
aula, praticamente nulo. Não seria mais eficiente 
e mais barato, aumentar o denominador em propor­
ção maior que o numerador? A seu ver, quais as 
perspectivas da atual reforma universitária? O con­
ferencista acha que devem ter os Conselhos Uni­
versitários ou os Reitores, maior flexibilidade para 
fixar remuneração, pois a legislação é rígida demais. 
Propôs uma solução, em 1965, de congelar-se as 
remunerações básicas e criar-se um fundo de prê­
mio e incentivo para bonificações por aulas extras 
e outras atividades que revelassem mais esforços 
dos professores em pesquisa e dedicação excepcio­
nal. Uma administração responsável e séria, pode­
ria graduar esta recompensa, em termos qualita­
tivos, não apenas, quantitativos. Quanto às pers­
pectivas da atual reforma universitária, são as que 
existem entre o instrumento legislativo e a "perfor­
mance" administrativa. O projeto será provavelmen­
te aprovado pelo legislativo e constitui, seguramente, 
uma melhoria sobre o que existe; quanto à "perfor­
mance" administrativa, não pode prever, pois de­
pende da reestruturação do Ministério da Educação 
e da sensibilização que terá adquirido para o pro­
blema. 

Passou o debate ao Padre Laércio Moura, que 
indagou sobre a distinção feita pelo conferencista 
entre cultura e conhecimento, visto que nas reivin­
dicações dos alunos, mostravam-se eles temerosos 
das conseqüências de tal distinção, pois há 5 anos 
reclamavam que as universidades não os formava 
para os empregos e, hoje, reclamam que ela não 
os forma para a vida, atacando o excesso de pro­
fissionalização. A universidade deve formar o ho­
mem para a vida; e a vida não é só a sua execução 
profissional, mas é a sua concepção artística e 
a sua inserção nas preocupações da sociedade; 
é a expansão de toda a sua personalidade. Disse 
que a universidade tem que cumprir a sua missão 
que é o conhecimento dos problemas da sociedade 
e a elaboração de uma cultura, não no sentido de 
uma cultura desligada da vida, mas, uma cultura 
que sendo uma visão da vida, se aproxime daquela 
expressão que o conferencista designou de conhe­
cimento. Acha interessante que se faça essa apre­
sentação global do problema para evitar, na crítica 
estudantil, o potencial de agressividade contra uma 



concepção de universidade que não é a de nenhum 
de nós. O conferencista disse que deve haver um 
mínimo de ecumenismo nas universidades: deve ha­
ver um determinado número de elementos culturais 
para que o universitário possa fazer a avaliação das 
escolhas possíveis para a sociedade; mas, tão, ou 
mais importante, certamente, é a aquisição de um 
instrumental de trabalho. Julga que a ressurreição 
do espírito ecumênico, entre os alunos, decorre de 
uma deformação ideológica antiprivatista; é a falsa 
idéia de que um cidadão capacitado para a vida 
empresarial fica automaticamente escravisado à 
empresa, ao passo que o generalista está mais pre­
parado para as tarefas do Estado e da Política. A 
solução comporta estágios: a universidade deve ser, 
predominantemente, um lugar onde se adquira um 
instrumental de trabalho relevante para a sociedade; 
uma vez adquiridos esse instrumental e a experiên­
cia prática, há possibilidade de, num segundo turno, 
dilatar-se o campo de conhecimento, depois de te­
rem sido retribuídos à sociedade os investimentos 
feitos. 

O Professor Oscar de Oliveira, Prosseguindo nos 
debates, voltou à questão anteriormente formulada, 
dizendo que como o percentual da população na 
indústria, — tal como aconteceu com a agricultura, 
— tende a decrescer, deduz-se que o grande contin­
gente estará, no futuro, empregado em atividades 
terciárias, altamente organizadas; isto indica que uma 
parcela crescente de talentos será orientada para 
atividades gerais, com ênfase do aspecto organiza­
cional da vida e não na "especialidade" como tem 
sido entendido. Em termos de desenvolvimento eco­
nômico, não poderíamos definir a tarefa da uni­
versidade, como a que visaria a elevação do con­
sumo, ao invés da produção? O conferencista con­
corda com o processo de deslocamento para o setor 
terciário, porém, este setor é altamente especiali­
zado, e utiliza em larga escala a cibernética e a 
informática, e por isso, não lhe bastaria um sistema 
de treinamento do tipo geral, e, sim, mais especia­
lizado do que antes era exigido; haverá por certo, 
mais lazer para as atividades gerais, e, em época 
futura, — ainda um sonho, — é previsível que um 
engenheiro possa obter qualquer informação, ligan­
do um telefone que, por sua vez, está ligado a um 
computador, que lhe recita toda a informação 
acumulada ao longo do tempo, tornando-se, portan­
to, desnecessária para êle uma absorçao inundante 
de técnicas individuais. Quanto ao problema da ci-
\ilização da produção versus civilização do consu­
mo, também, depende de estágio. Para obter-se um 



nível razoável de consumo, é preciso atingir um 
nível alto de produção. Este, se for atingido, se bi-
furca em várias avenidas: uma, é a ênfase sobre o 
consumo individual; a outra, seria pensar-se no tipo 
de consumo coletivo, em que se valoriza, transporte, 
habitação, melhoramentos urbanos, cultura, arte, 
criação, coisas que exigem investimentos de nature­
za pública. Como toda a filosofia americana se 
orientou num sentido privatista, levará algum tem­
po, para que aceite voltar-se para estes investimen­
tos de tipo social. Nós estamos muito distantes de 
um e de outro tipo, pois, temos ainda que criar 
uma civilização da produção para depois optar por 
uma das formas de civilização do consumo. 

Por fim, o debatedor Cândido Paula Machado, 
tratou novamente da má distribuição dos recursos, 
tanto orçamentários como humanos, para o atendi­
mento do ensino, consultando, se não é necessário 
reformular a função do Estado, para dar mais ênfase 
ao ensino médio — que deveria ter um valor ter­
minal — e evitando-se dispender, tanto, proporcio­
nalmente, como no ensino universitário — acima 
das possibilidades do país, — já que os resultados 
são insatisfatórios e é péssima a qualidade, na maio­
ria das universidades. O conferencista, disse ser 
necessário não esquecer a escassez global de recur­
sos, e não cometer tais erros de distribuição. Julga 
que acalmado o panorama universitário, deve-se 
marchar para a grande reforma do ensino secundá­
rio, com deslocamento de recursos do ensino uni­
versitário para este setor de ensino médio. 



TEMA V 

ESTRUTURA DA UNIVERSIDADE 

1 — CONFERENCISTA: Professora Suzana Gon­
çalves 

2 — DEBATEDORES: Padre Leme Lopes e Prof. 
Paulo Affonso Horta Novaes 

3 — SUMÁRIO DA SESSÃO: 

Conferência: — Iniciou por uma análise das re­
lações entre as funções da Universidade e as mu­
danças sociais, afirmando que numa sociedade que 
se concebe como democrática, portanto, como plu­
ralista, as Universidades devem desempenhar, no 
mais alto nível, uma função ativa, ou seja, estarem 
aptas a exercer o exame crítico da sociedade a que 
pertencem, dentro de um plano estritamente cientí­
fico, admitindo a mais ampla capacidade de pes­
quisa, de opinar e de dissentir. Deve reivindicar 
intransigentemente, a posição participante; enquanto 
casa de inteligência, deve recusar, como salientou 
Echevarria, tanto a posição enclausurada, quanto a 
atitude militante. 

Se o tipo da universidade existente em uma de­
terminada região não corresponde às exigências do 
desenvolvimento, acalentadas pela sociedade a que 
deve servir, é preciso transformá-lo. Mas esta trans­
formação só será possível, se realizada no quadro 
universitário, na plenitude da aplicação de seus atri­
butos institucionais inalienáveis, e dentro de um sen­
tido de universidade inserida, ou seja, comprome­
tida com o seu meio e sua época. Transplantar mo­
delos é provocar inevitável rejeição; da mesma for­
ma que impor padrões é desatender às peculiarida­
des do meio. Citou Ortega y Gasset, para comba­
ter o especialismo que cria um novo "bárbaro", e 
Gusdorf, para alertar que a espécie humana, não 
luta apenas pela simples sobrevivência, mas rei­
vindica também as exigências da cultura. 

Salientou a necessidade da formação integral do 
homem pela conjugação do ensino e da pesquisa, 
ideal renovado por Humboldt, e a orientação prag­
mática dada à formação universitária, como a prin­
cipal contribuição americana, no século passado. 
Mostrou os perigos de descurar-se das ciências hu­
manas, citando Chombart de Low, que alertou a 
França sobre as conseqüências da crise das ciências 
humanas para a cultura francesa. 



Para chegar às conclusões de que a visão científica 
do mundo, a própria mecanização do mundo moder­
no, exigem a necessidade de se acrescentar, à teoria 
da realidade, uma teoria do valor, e que, a Ciência 
não exclui, mas se completa pela sabedoria, fêz 
várias considerações, entre as quais: a de que a 
técnica, enquanto instrumento, está à mercê do ver­
dadeiro sentido do seu uso; que o desrespeito das 
hierarquias naturais gerou a tragédia do homem con­
temporâneo, que se pode resumir na utilização in­
vertida da fórmula de relação dos meios e dos fins; 
e, que as Ciências do Espírito é que dizem respeito, 
estruturalmente ao problema e à orientação da 
cultura. 

Tratando da Universidade como centro criador 
e irradiador de cultura, admitiu a conceituação de 
Delos, de que a cultura é a capacidade de distinguir 
as correlações das coisas e sua relatividade no con­
junto do cosmos, de tal forma a estabelecer a inter­
ligação do saber, dentro das normas da ética geral 
humana; e a de Rodolfo Mondolfo, "a cultura, em 
sua concepção moderna, representa o mundo das 
instituições e formas de vida social criadas pelo 
homem. .. como uma nova natureza, que se so­
brepõe à ordem física". À Universidade compete 
uma missão de cultura e para realizá-la necessita 
da colaboração da sociedade. Eis o papel político 
da Universidade. Disse que não convém esquecer 
que, se a sociedade reage sobre a educação, também 
a educação reage sobre a sociedade, como um dos 
processos mais eficazes de mudança de sua estrutu­
ra; que o compromisso com a verdade, em seu 
tríplice aspecto de investigação, de transmissão e de 
aplicação, — no plano da pesquisa, do ensino e 
da prestação de serviços — parece traduzir, em seu 
esquema estrutural, a finalidade da Universidade 
Contemporânea. Citou a respeito, dois depoimentos: 
o da UNESCO e o da Conferência de Buga. 

Fêz várias considerações sobre a necessidade de 
equilibrar-se a função de formação técnico-profis­
sional com a função de formação humanística, con-
frontando-as com as relações entre a tradição e a 
inovação, no ensino universitário. Nestas considera­
ções fêz a crítica dos processos tradicionais discur­
sivos de transmissão de conhecimentos, e salientou 
a necessidade de dar ênfase à investigação como 
processo de redescoberta, e ao diálogo, que transfor­
me a universidade numa instituição aberta, partici­
pante e comunicante, e comprometida com a cole­
tividade a que procura servir. 

A profissionalização abusiva não prejudica apenas 
a formação humana, mas atinge a própria formação 
profissional. 



Sobre a necessidade do ensino continuado e a 
necessidade de "recyclage", citou o depoimento do 
Dr. Alexander King, Diretor Científico da OCDE. 

Passando a examinar a crise universal e o pro­
cesso de contestação, que se verifica em todos os 
países, na hora presente, expôs a análise do Professor 
Orestres Pôpescu, numa perspectiva global sobre 
a ramificação a partir do tronco das ciências ge­
rais (lógica e matemática), para tratar das duas 
formas de estruturação, horizontal e vertical, e dos 
meios de resolver o dilema, preservando-se o princí­
pio de unidade e o de hierarquia. Citou Hutchins 
e Bergson, na condenação de uma concepção uni­
lateral da universidade que gerou a crise da so­
ciedade contemporânea, e a incapacidade da elite 
intelectual, por ela formada, de compreender a vida, 
e terminou com as palavras de João XXIII: "É 
necessário que os homens sejam capazes de criar a 
síntese entre os elementos científico-técnico-profis-
sionais e os valores espirituais". 

Partindo da observação do Diretor da UNESCO, 
René Maheu, sobre o fato de que há uma crescen­
te afinidade entre a ordem universitária e a ordem 
social, fêz uma análise sobre a não autenticidade do 
passado cultural brasileiro, bem como, numa ótica 
extensiva, a do passado cultural latino-americano, 
manifestada pela ausência de um diálogo, que se 
sucedesse no tempo e repercutisse no espaço. A 
conseqüência desta circunstância é a incompreen­
são da função reitora da universidade e a incapaci­
dade resultante da formulação de um projeto de 
definição nacional. Mostrou que a estrutura social 
da América Latina permaneceu praticamente intacta, 
desde a Independência até as primeiras décadas do 
Século XX. Só a partir da primeira grande guerra 
mundial, passou a existir uma maior participação 
das nações nos problemas comuns, com ampliação 
das aspirações dos povos que tinham vivido numa 
estrutura feudal, estática e monolítica, como produ­
tores e exportadores de bens primários, com ínfimos 
índices de renda "per capita" e alarmantes taxas de 
mortalidade e de analfabetismo. A universidade que 
traduz este contexto é uma universidade estrutura­
da em torno de faculdades isoladas, destinada a uma 
elite que visa apenas a garantir seus privilégios, 
voltada para o saber erudito, cujo ensino se torna, 
exclusivamente, instrumento de "status", e, visando 
os alunos, precipuamente, à conquista do diploma. 
Assim quando o Brasil, já defasado no tempo, criou 
a Universidade, vinculou-a à forma prevalente no 
continente latino-americano, e dentro do modelo ar­
caico francês. Citou como conclusão, afirmação de 



Raymound Aron, de que, na França, não existe 
universidade, no verdadeiro sentido da expressão. 

Nas observações que fêz sobre a estrutura da 
Universidade na evolução geral das estruturas, ini­
ciou com a afirmação de Medina Echevarria de 
que o "futuro da América Latina depende de que 
a Universidade seja ou não capaz de atuar cientifi­
camente sobre o seu meio social, liderando as 
transformações inevitáveis, para canalizá-las o mais 
racionalmente possível, por intermédio da ciência, 
da experiência histórica e do saber acumulado". 
Mostrou que as formas ornamentais do conhecimen­
to estigmatizam os povos subdesenvolvidos, impe-
dindo-lhes a capacidade de análise objetiva e o en­
contro de soluções racionais, para cada problema 
dado, e, como disse Solari, as universidades latino-
americanas, foram chamadas a fazer ciência e a 
absorver, por salto, todo o cabedal científico-tecno­
lógico da cultura contemporânea, sem a sedimenta­
ção de uma tradição. Salientou, por fim, que a 
rotina e os privilégios se constituíram em bastilhas 
de resistência, e todas as tentativas válidas de espí­
ritos esclarecidos, na formulação de proposições 
plausíveis, se chocaram contra o muro de incom­
preensão, e as táticas de desvirtuamento, o que aliás 
não é uma peculiaridade só nossa, pois Karl Jaspers 
esclarece que "as coletividades têm a tendência de 
defender os interesses pessoais de seus membros, e, 
por receio de soluções que possam ultrapassá-los, se 
transformam em comandita voltada para a salvaguar­
da monolítica de sua mediocridade". A Universidade 
não se vincula aos interesses nacionais porque está 

voltada para estreita visão do compromisso pro­
fissional. O sentido de nacionalidade não exime o 
de regionalização. Assim, uma Universidade com 
sentido nacional deve transformar-se em focos de 
lideranças autênticas e aptas a resolver problemas 
concretos que se diversificam na área nacional. Deve 
tornar-se um centro irradiador de cultura definida 
em função das singularidades do meio. 

Ao tratar da reforma da Estrutura da Universi­
dade que nos Convém, iniciou dizendo que não há 
universidade, sem unidade, sem sério propósito de 
análise e de síntese, sem sistema, sem rigor, sem 
lógica, sem disciplina, sem autoridade e sem hie­
rarquia; deve qualquer proposição de reforma evi­
denciar a dominante orgânica de uma instituição que 
em seus fins, ação e direção deve apresentar-se, es­
sencialmente, como um exemplo de unidade. Ao 
lado disso a versatilidade se adquire através do 
treinamento adequado e se manifesta pela capaci-



dade teórica-experimental de aplicar princípios bá­
sicos a casos concretos, numa gama imensa de 
variações. Citou João Camilo de Oliveira Torres, 
quando afirmou que "se pretendemos deixar a nossa 
condição de povo consumidor da cultura elabora­
da alhures, para ser povo produtor de cultura, trans­
formemos as universidades em centros de alta pes­
quisa nos diversos ramos do saber"; e, Jaime Abreu, 
que declara que, a criação de formas ornamentais 
do ensino. . . alimenta formas de espoliação e pa-
rasitismo dos bens da comunidade. Analisou os dois 
tipos de universidade: tradicional ou paleotípica e 
moderna ou neotípica, na distinção de Leopoldo 
Chiappo; a primeira com estrutura dentro de um 
sistema piramidal de administração, seriação e cur­
rículos rígidos, ensino expositivo-verbalista, sem a 
apreciação multidimensional do educando; e, a se­
gunda, repousando no departamento que congrega 
professores e pesquisadores de disciplinas afins, sis­
tema de créditos para avaliação e promoção, currí­
culos mínimos e disciplinas eletivas, e participação 
viva dos professores e alunos nos métodos de orien­
tação, ensino e pesquisa. 

Passou à análise da participação dos corpos dis­
cente e docente no governo da universidade, mos­
trando que conferir número de votos aos alunos nos 
conselhos, para apenas colocá-los numa posição de 
competir, pressionando decisões, representaria a 
ruptura da estrutura hierárquica; admitir a introdu­
ção do princípio dialético dentro das universidades 
seria permitir a tautologia de se considerar como 
"classes" conflitantes, os professores e os alunos; 
também, não se deve permitir o prurido de pretender 
que a representação signifique o jogo político de 
maioria e minoria pois também aqueles corpos do­
cente e discente, não são partidos e sim, membros de 
um mesmo organismo. A participação deve se reali­
zar pelo diálogo, horizontal e vertical, na fecundidade 
de todas as suas implicações, com a compreensão 
e o sentimento de que se participa de uma mesma 
família do espírito; e a representação deve signifi­
car a contribuição indistinta num esforço comum, 
na procura de soluções desejáveis, que possam tra­
duzir as reais aspirações do corpo universitário in­
terno. 

Citou as palavras de Schelling "o professor pode 
muito sem dúvida, mas não pode nada sem os seus 
alunos" e os testemunhos de Max Weber, que a 
principal tarefa do professor é de ensinar a seus 
alunos a reconhecerem a existência dos fatos incon-



fortáveis, ou seja, os fatos desagradáveis a certas 
opiniões unipessoais. 

Desceu a detalhes sobre a estruturação dos de­
partamentos e dos órgãos intermediários, formando 
um sistema coerente de tomada de decisões, devi­
damente planejado, com rejeições de empirismos. 

Deu destaque, à necessidade de adequadas me­
didas de implantação que venham a dar efetividade 
às reformas planejadas, lembrando Ortega y Gas-
set quando diz que a "reforma não é apenas cor­
reção de abusos, mas criação de novos usos". Mos­
trou as dificuldades de superar hábitos adquiridos, 
romper rotinas enquistadas e pontos de vista adre­
de firmados, sendo a passagem de uma estrutura 
dissociativa para uma estrutura orgânica, certamen­
te, um desafio. 

Salientou o papel que o Presidente do Chile deu 
à reforma da Universidade para uma mudança so­
cial necessária. 

Concluindo sua exposição, referiu-se à expressão 
"Terceiro Mundo", que prenhe de sentido, assumiu 
conotação que subentende — no próprio pensamen­
to de Alfred Sauvy, seu criador — situações po­
tencialmente explosivas, já que o conceito surgiu, por 
analogia, com o clássico alerta de Sieyès. "Qu'est-ce 
que le Tiers Etat? Rien. Qu'est-ce qu'il peut deve-
nir? Tout." 

Encerrou afirmando, que a crise da educação 
resultou numa crise de autoridade que seria ocioso 
elidir. Exige reforma e exige liderança. Supõe espí­
rito público e sentimento de grandeza nacional. Esta 
tarefa requer desprendimento e lucidez. . . só a edu­
cação poderá permitir a formação responsável dos 
cidadãos, para que, no tipo de democracia que 
buscamos e que deve ser o fruto de nossas mais 
legítimas aspirações, o civismo possa representar, 
pelo encontro da justiça com a liberdade, na feliz 
definição de Pierre Henry Simon, "a adesão da cons­
ciência individual e coletiva à ordem da cidade". 

Debate: O debatedor Padre Leme Lopes formu­
lou as seguintes questões: se o saber puro adquirido 
em modalidades de atividades do espírito, tais como 
investigações meramente históricas, deve ser conside­
rado como sociologicamente improdutivo, e por isso 
mesmo uma forma ornamental de conhecimento, não 
cabendo numa universidade moderna ou neotípica; se 
a tendência atual de preparar o homem sabendo cada 
vez mais de cada menos, não é uma grande difi­
culdade de ordem prática para se obter uma forma­
ção integral, reunindo o sabor técnico com o saber 
geral; e, por fim, se não há um "diminutio-capitis" 
pela redução das atuais faculdades a meros depar-



tamentos e estes não eliminam o indispensável conví­
vio acadêmico. A estas indagações a conferencista 
fêz inicialmente as seguintes considerações. Em ní­
vel superior existe equivalência entre qualificação e 
educação formal. Um operário qualificado pode ser 
treinado no trabalho, mas é difícil conceber um 
engenheiro que não se tenha preparado num am­
biente em que o aspecto aplicado de sua profissão 
não se sedimentasse em uma base indispensável de 
conhecimento científico. Vale aqui a velha distin­
ção escolástica entre ciência e arte. A "arte", assim 
entendida é a profissão. Mas toda profissão se fun­
damenta numa ciência. A arte de curar, que é a 
medicina, na biologia e seus ramos conexos. A 
arte de construir, que é a engenharia, na física e 
na matemática. Ora, ciência se faz e se transmite 
nas universidades. Por outro lado, as universidades, 
no mundo contemporâneo, não se podem restringir 
ao exclusivo saber desinteressado. A "Torre de Mar­
fim" seria a negação de sua função social. E esta 
é a mais alta missão que lhes compete, na hora 
presente. O que não elide o fato de que se devem 
voltar para a formação do homem integral e não se 
restringir à preparação do simples "practiotionner". 
Em seguida, respondeu: que, ao se referir às formas 
ornamentais de conhecimento, sociologicamente 
ociosas, identificou-as com certos cursos de escolas 
de direito e de economia, que transmitem um tipo 
de conhecimento que não chega a-ser saber puro 
e, mesmo como ornamento, não é válido, porém, 
todas as áreas do saber, — que não devem ser con­
fundidas com os acervos de informações destinadas 
apenas a conferir diplomas, — cabem e são mesmo 
indispensáveis numa universidade neotípica; que 
concorda ser difícil obter-se a formação integral, 
mas que na estrutura moderna, a solução se apre­
senta pela adequada aplicação dos currículos com 
disciplinas eletivas, e com o sistema de crédito em 
substituição à seriação rígida, que permitem atenuar 
os males do especialismo com uma complementa­
ção dentro da dimensão global de vivência dos va­
lores; e, por fim, que não ocorre, na reforma de 
estrutura que preconizou, a redução das faculdades a 
departamentos, que são núcleos de disciplinas afins 
concentrando professores e pesquisadores, surgindo 
os cursos, por somas de contribuições de múltiplos 
departamentos, o que não só permite aquela aber­
tura para a formação integral, como amplia o con­
vívio no sentido de um largo intercâmbio univer­
sitário, que a própria concepção física do "campus" 
deve propiciar, com o que, em aparte, concordou 
o Professor Maurício Joppert da Silva. 



A uma pergunta do economista Alvanir Bezerra 
de Carvalho, sobre como situa a estrutura da Uni­
versidade de Brasília, disse que ela como as pionei­
ras, a da Universidade do Antigo Distrito Federal 
e a da Faculdade de Filosofia da Universidade de 
São Paulo, constituem marcos e etapas que dimensio­
nam esta luta por uma verdadeira universidade, 
rompendo o arcaísmo e permitindo que hoje se rea­
lizem reformas mais profundas dispondo já de uma 
legislação mais adequada. 

O debatedor Professor Paulo Affonso Horta No­
vaes fêz preliminarmente, considerações sobre uma 
possível irreconciliação da dicotomia que se apre­
senta entre Universidade meio de vida e Universi­
dade reflexão sobre a vida; na primeira, se faz en­
sino, aprendizagem, verificação de resultados e li­
cenciamento, e na segunda, estudo, reflexão, pesqui­
sa e descoberta ou criação, nas quais os métodos e 
os participantes não são os mesmos c não podem 
ser assimilados, indagando, se em face desta realida­
de a conferencista acredita na possibilidade de con­
ciliar estas duas coisas, tendo insistido em que, atual­
mente, não se faz a pesquisa ao lado do ensino 
teórico ou mesmo no ensino prático, e sim, somente 
nos Institutos, quando de fato o professor tem que 
realizar uma educação permanente, como um estu­
dante contínuo, sobretudo porque as matérias tecno­
lógicas, evoluem muito rapidamente. Respondeu a 
conferencista que acredita e por isso está lutando, 
porém admite ser necessária uma mudança de men­
talidade, para substituir os métodos tradicionais de 
transmissão de conhecimento, por um processo de 
introdução da pesquisa e da investigação nos currí­
culos com participação ativa dos alunos em seminá­
rios, grupos de estudo, estudo de casos e outras 

formas de convite ao diálogo e participação vivida 
dos problemas, para criar-se uma mentalidade re­
flexiva. 

Foram feitas intervenções, em apartes, pelo Pro­
fessor Maurício Joppert da Silva, declarando que as 
Universidades se atrasaram e foram obrigadas a se 
reformular pressionadas pelas indústrias, citando os 
casos da Alemanha, na química dos compostos de 
carbono antes da última grande guerra, e da França 
no fim do século, para determinação das leis da 
Hidráulica, com Boussinesq e Bazin. A conferen­
cista fêz reparos com relação ao aparte, dizendo que 
as universidades não se alhearam das pesquisas, e 
sim, foi o absolutismo que as excluiu das universi­
dades com pavor de pensamentos perigosos, e assim 
a Renascença se fêz fora das universidades. 



Voltou o Prof. Paulo Affonso Horta Novaes a 
fazer considerações sobre as duas formas de uni­
versidade a que se referiu no início, dizendo que a 
primeira forma perde cada vez mais a validade real 
e a segunda forma não encontra entre nós, um 
sistema institucionalizado para preencher esta fun­
ção; cada vez mais, a primeira forma visa a ser um 
simples instrumento de promoção social e distri­
buição de licenças sem qualquer vinculação com a 
capacitação exigida na vida econômica; e, a segun­
da forma, não começa realmente a existir, embora 
se sinta agudamente sua essencialidade para um 
mínimo de unidade de pensamento e de visão glo­
bal da sociedade. Não concorda que esta segunda 
forma possa ser simplesmente enxertada na primeira, 
para que produza os resultados almejados, pois isso 
seria falso; e sim, julga que deva constituir-se um 
tipo fundamental e autônomo de universidade. Res­
pondendo, disse a conferencista que o problema não 
é de cissiparidade e sim de interpenetração, citando 
a experiência em curso na PUC, onde o Centro de 
Teologia e Ciências Humanas, é o Cor, se incum­
bindo de informar todos os cursos, através de disci­
plinas eletivas, que constituem a complementação da 
cultura e da cosmovisão, dando então uma dimen­
são que não se restringirá apenas à procura ou ao 
esforço para uma capacitação meramente profissio­
nal no sentido reduzido. 



TEMA VI 

ZONEAMENTO E LOCALIZAÇÃO 
DO ENSINO SUPERIOR NO BRASIL 

1 — CONFERENCISTA: Professora Nair Fortes 

Abu Merhy 

2 — DEBATEDOR: Professor Pery Porto 

3 — SUMARIO DA SESSÃO: 
Conferência: — A conferencista situou o tema 

como aspecto de um problema mais amplo, o da 
expansão do ensino superior, e passou a desenvol­
ver a palestra dividindo e exposição em três partes: 
regionalização atual e evolução quantitativa das uni­
dades do ensino superior; pontos de vista sobre a ex­
pansão do ensino superior brasileiro; e, integração 
destes dados numa política de zoneamento. 

Após uma análise sobre os conceitos de regiões 
geográficas, citando Gilberto Osório Andrade, Jac­
ques Lambert e Manuel Diégues Júnior, mostrou 
que o problema ainda se acha indefinido no seu as­
pecto primordial, sendo necessário considerar-se, 
simultaneamente, para o exame do zoneamento abor­
dado na palestra, a divisão do país em unidades 
federadas, o seu grupamento em grandes regiões fi-
siográficas e, de um modo geral, as regiões geo-eco-
nômicas, até que se concretizem os estudos que per­
mitam a regionalização, levando em conta os com­
plexos naturais. 

Analisou em seguida os quadros com os dados 
estatísticos que coligiu: sobre as 44 universidades, 
existentes nas várias Regiões e Unidades da Federa­
ção, segundo a entidade pública ou particular man­
tenedora, e os 302 estabelecimentos integrantes, com 
a população total da região atendida; sobre os esta­
belecimentos isolados do ensino superior, também 
por Regiões e Unidades da Federação, e segundo 
a entidade mantenedora; sobre a evolução do núme­
ro destes estabelecimentos em períodos decenais 
de 1920 a 1960, e anualmente, a partir de 1960 a 
1968, segundo o ramo de ensino superior dos esta­
belecimentos; sobre a matrícula em 1965, 1966 e 
1967, por ramos de ensino superior nas faculdades 
e institutos; e, finalmente, os dados comparativos 
do crescimento do total de matrículas de 1959/1968, 
nos ensinos primário, médio e superior. 



Passou então ao exame dos princípios constitu­
cionais e legais vigentes e suas implicações com a 
estruturação dos sistemas educacionais da União, 
dos Estados e dos Municípios, mostrando como sua 
aplicação, tem sido mal entendida no sentido de se 
garantir um adequado zoneamento para os fins de 
localização do ensino superior, daí resultando uma 
expansão do ensino superior sem maior visão de 
planejamento. Esta falta de planejamento se verifi­
cou tanto na federalização das universidades, como 
no incremento acelerado de novas escolas isoladas. 

Em seguida examinou especificamente a Lei de 
Diretrizes e Bases e o papel do Conselho Federal 
de Educação, dos Conselhos Estaduais, bem como 
a atuação dos Órgãos Executivos do Ministério da 
Educação e Cultura, que iniciaram o seu reapare­
lhamento para atender às novas funções, inclusive 
de assessoramento do C.F.E. Entre estes órgãos sa­
lientou a Diretoria do Ensino Superior, a CAPES 
e a COSUPI. 

Fêz referências especiais ao convênio MEC-
-USAID, no que toca ao planejamento do ensino 
superior ou à disciplina de sua expansão, que não 
chegou a resultados objetivos; aos trabalhos técnicos 
da empresa ERGO sobre a análise da Universidade 
Brasileira, o qual embora muito bem elaborado, 
mantinha a tendência de considerar o país como 
um todo homogêneo, e assim baseava-se em índi­
ces médios, que não podem traduzir as realidades 
regionais; ao Diagnóstico Preliminar, para o Plano 
Decenal de Desenvolvimento Econômico e Social, 
também, ainda, com esta mesma deficiência, pois o 
problema da demanda e da oferta das profissões do 
ensino superior, só passará a ter sentido quando 
fôr encarado com análises regionais. 

Tratou em seguida das experiências de reformu­
lação das próprias universidades, citando o Plano 
Kafuri, o Plano de Diretrizes para a Reforma da 
então Universidade do Brasil, os estudos da Uni­
versidade da Guanabara, e a análise de uma Co­
missão estrangeira para a Universidade da Bahia, 
mostrando como se originaram os Decreto-leis 
n? 53/66 e 252/67. Fêz uma menção especial à 
apreciação do Professor Durmeval Trigueiro sobre 
o Plano Decenal referido, na qual aquele ilustre 
técnico, reafirma a deficiência nos últimos planos, 
por não levarem em conta a dimensão regional. 

Fêz então, uma minuciosa análise do Plano Na­
cional de Educação, do Programa Estratégico de 
Desenvolvimento, de julho de 1967, no qual se 
admite a escola superior, ao mesmo tempo, sujeito e 
objeto do desenvolvimento. Mostrou, como já nesta 



altura se iniciava um tratamento articulando o desen­
volvimento da educação com as áreas regionais, e 
postulava-se a integração das escolas isoladas em 
centros universitários regionais. 

Examinou o documento do Conselho de Reitores 
das Universidades Brasileiras, publicado em fins de 
1967, que classificou como um grito de alerta, e 
no qual se evidenciou que não basta a posse de uma 
doutrina, sem os meios de efetivá-la, sobretudo, 
quando o Serviço Público Federal não tem plano 
de remuneração que promova o desenvolvimento 
tecnológico e científico do país, fazendo pois uma 
crítica sobre a falta da sintonia entre as metas pro­
postas e os recursos destinados à sua concretização. 

Expôs em breve síntese como da inquietação ju­
venil e da intranqüilidade geral que se criou, com 
as reivindicações dos excedentes, partiu o governo 
para a criação do Grupo de Trabalho que formulou 
os projetos de lei para a nova reforma do ensino 
superior, com as alterações básicas que analisou: 
sobre administração geral das universidades; amplia­
ção e reformulação do regime de dedicação exclusiva 
para professores; sobre os mecanismos operacionais 
da reforma, inclusive nas questões de recursos e 
formas de financiamento; e, sobre o princípio de 
integração das ações dos Governos federal, estadual 
e municipal, e do desenvolvimento equilibrado dos 
três níveis, elementar, médio e superior. Exami­
nou outras medidas propostas, entre as quais as 
relacionadas com os critérios de expansão a serem 
obedecidos, vinculando a autorização de funciona­
mento de novas unidades à comprovação de sua 
viabilidade, pedagógica e científica, bem como eco-
nômico-financeira, e ao atendimento de profissões 
prioritárias. 

Por fim, no desenvolvimento desta parte da con­
ferência, fêz uma brilhante síntese crítica do tra­
balho elaborado pelo Prof. Durmeval Trigueiro 
sobre o tema "Expansão do Ensino Superior no 
Brasil", desde o exame qualitativo, quando con­
dena o vêzo de confundirmos o "real" com o "ins­
titucional" ou os "valores reais" com os "valores 
proclamados", e faz o estudo específico dos proble­
mas básicos de desequilíbrios regionais, feição pre­
dominantemente acadêmica dos cursos de formação, 
relações entre os sistemas educacionais e a estrutura 
global da sociedade e, as duas categorias de cursos 
"difíceis" e "fáceis", em função dos custos e da 
tenacidade exigida em cada um deles, até o exame 
quantitativo, onde o autor fixa critérios de ade­
quação dos cursos e seu dimensionamento, com as 



necessidades regionais e o atendimento à demanda 
e aos talentos existentes, traçando por fim uma me­
todologia da expansão. 

Antes de passar à última parte de sua exposição 
e às conclusões, a conferencista fêz breve referência 
às recomendações contidas no Plano Trienal de Edu­
cação 1968/70, publicado pelo MPCG. 

Disse que acredita que para a implantação pro­
gressiva de uma política de zoneamento do ensino 
superior, deverão ser tomadas, simultaneamente, me­
didas que só poderão dar fruto a longo prazo, e 
outras, a prazo médio. 

Recomendou 14 medidas para disciplinar desde 
já, o processo de criação de novos estabelecimentos 
de ensino superior, que tratam de delegação às gran­
des universidades para supervisionar os estabeleci­
mentos isolados, e vinculação paulatina destes, àque­
las; melhoria dos corpos docentes por cursos de 
atualização ou complementação e aparelhamento 
de bibliotecas nas pequenas escolas; articulação dos 
sistemas estaduais com o federal com melhor divisão 
de trabalho entre ambos; criação de cursos básicos 
de determinadas universidades em centros populacio­
nais da mesma região; entrosamento com os ensinos 
médio e elementar; diferenciação de tipos e estru­
turas de universidades para ajustá-las às realidades 
regionais; redução da duração de certos cursos; ava­
liação do rendimento escolar nos estabelecimentos 
existentes; supervisão orientadora das escolas isola­
das, estimulando a pesquisa geral e aplicada; e, aná­
lise dos professores e seu mercado de trabalho. 

Passou às conclusões, terminando com a afirma­
ção de que, na verdade, o ensino superior não de­
verá reduzir sua formação a preparar a chamada 
"fôrça-de-trabalho", mas a preparar homens capazes 
para as funções que a ordem social e política este­
jam a exigir, e que essa é a razão por que a política 
educacional que nos convém, deverá ser fixada à 
luz das realidades brasileiras, realidades essas regio­
nalmente diferenciadas, embora tenham de ser inte­
gradas, numa visão suficientemente ampla, ao pro­
gresso nacional. 

Debates: — O debatedor Pery Porto, após várias 
considerações sobre a situação paradoxal da exis­
tência cada vez maior de excedentes no ingresso às 
universidades, da grande concentração de matrículas 
nas escolas de filosofia e de educação, e a flagran­
te e crescente deficiência de professores para o 
ensino de nível médio, fêz diversas indagações: so­
bre a conveniência de determinados órgãos executo­
res federais organizarem cursos intensivos de capaci-



tação e recapacitação de professores do ensino 
médio; sobre a forma de forçar as atuais escolas e 
universidades a dedicar maiores e melhores esforços 
para capacitação de professores de nível médio; e, 
sobre a conveniência de se tentar uma expansão do 
ensino superior em termos de outras formas de 
atendimentos e de oportunidades e, não apenas, em 
termos de expansão do sistema formal. 

A conferencista, concordando com o debatedor 
em sua análise, julga no entanto que os esforços de­
vem ser conduzidos mais no sentido de adequar as 
faculdades de filosofia e de educação, para dar for­
mação, treinamento, capacitação e recapacitação, 
em número e qualidade, de acordo com as reais 
necessidades, do que no sentido de criação de cursos 
do tipo PAMPI, CADES e outros; porém, concorda, 
em face da realidade atual, em que as faculdades 
não estando preparadas para esta função, que tais 
cursos sejam mantidos e mesmo ampliados, até que 
a transformação se realize com as reformas em 
curso. 

Quanto aos meios a utilizar como arma para ace­
lerar este processo de transformação, indicou o 
emprego inteligente das subvenções e dos recursos 
de financiamento federais, condicionando-os ao aten­
dimento de tais objetivos, embora reconheça que 
tem razão o debatedor ao afirmar, que o emprego 
rígido e imediato deste instrumento, pudesse con­
duzir até o fechamento de muitas faculdades de 
filosofia e de educação. Salientou ainda que a defi­
ciência de professores do ensino médio, decorre 
também de uma grande evasão dos diplomados, em 
face das remunerações baixíssimas em vigor, espe­
cialmente, no setor do ensino privado. 

Quanto à ampliação, sugerida pelo debatedor, de 
novas áreas de atendimento, com maiores facilidades 
de admissão nas universidades, para cursos de ex­
tensão e de aperfeiçoamento de profissionais de 
jato, mesmo sem curso colegial completo, julga que 
deve se caminhar para alcançar este objetivo, sobre­
tudo em face das contínuas alterações de ordem 
tecnológica, que exigem uma educação permanente, 
e estudo continuado em todas as profissões e, ainda, 
da variadíssima gama de atividades nos setores da 
economia que se diferenciam constantemente e ao 
mesmo tempo se interpenetram, nas diversas áreas 
do saber. 



TEMA VII 

UNIVERSIDADE, TECNOLOGIA, EMPRESA 

1 — CONFERENC1STA: Ministro Lucas Lopes 

2 — DEBATEDORES: Professôres Heitor Morei­
ra Herrera e Luiz Victor D'Árinos Silva; 
Economista Alvanir Bezerra de Carvalho e 
Reitor Guilardo Martins 

3 _ SUMÁRIO DA SESSÃO: 

Conferência: — Iniciou dizendo que — embora 
tentado a reavivar fatos de sua própria experiên­
cia da vida (como homem de empresa e antigo pro­
fessor universitário) contemporâneo de uma fase de 
grande dificuldade e grandes transformações da eco­
nomia brasileira, iniciada nos primeiros anos da 
década dos 30 — procuraria com objetividade olhar 
mais para o presente e o futuro do que para o 
passado, roubando apenas algum tempo para recor­
dar uma página com sabor de folclore, que citou — 
para refletir a angústia da busca de caminhos para 
o nosso País — em seu discurso de posse no cargo 
de Secretário de Agricultura e Indústria de Minas 
Gerais, colhida em "O Homem e a Técnica" de 
Oswaldo Spengler. Spengler, em síntese, referindo-se 
à enorme superioridade política, militar, econômica 
e de toda a sorte dos nórdicos, sobre outros povos, 
explica porque os povos brancos ocuparam as gran­
des indústrias criadas sobre as jazidas de carvão e 
se tornaram senhores do mundo; tais parques indus­
triais se formaram não somente porque estavam so­
bre as jazidas de carvão, mas também porque gra­
vitavam em torno de centros universitários e núcleos 
de investigação filosófica e científica, onde se apren­
dia a encarcerar a natureza e inquiri-la em aparelhos 
de tortura, com alavancas e engrenagens; e, como 
conseqüência, da acumulação de saber que os povos 
nórdicos haviam transformado em monopólio de 
ciência experimental, devia formar-se o monopólio 
inquebrantável de poder e riqueza. Porém, a von­
tade do poder começa a produzir erros decisivos, e 
em vez de manter secreto o saber técnico, o maior 
tesouro que os povos brancos possuíram, foi êle 
divulgado com orgulho em todo o mundo, pelas uni-



versidades, e se aceitava com vaidade a admiração 
dos "índios" e dos "japoneses"... E os "homens 
de côr" penetraram o segredo, o compreenderam e 
o aproveitaram. . . , e tendo a mesma habilidade e 
menos aspirações ou pretensões, abalaram as bases 
da organização econômica dos brancos. Imaginava, 
assim, Spengler, assistir à decrepitude da cultura oci­
dental, quando nos laboratórios e nas fábricas, já 
se construía uma nova era, em que a ciência e a 
tecnologia seriam instrumentos de enriquecimento 
coletivo e de poder. Encerrando a citação disse que 
a linguagem de hoje é algo diferente, embora subsis­
tam vários dos temas emocionais do passado. 

Fêz uma síntese da evolução tecnológica desde a 
explosão da primeira bomba atômica americana, a 
explosão da primeira bomba atômica russa, a verti­
gem da corrida científica, após o primeiro "sputnik", 
a corrida espacial que ainda se processa, até à fan­
tástica loucura do computador Hall-9000, tudo na 
área dos países desenvolvidos; e em países subdesen­
volvidos a aceleração do processo de acumulação e 
emprego daquelas conquistas da ciência, da tecno­
logia e do "scientific managemant". Mostrou que, 
com isso, os povos subdesenvolvidos poderão quei­
mar etapas, reduzindo o tão discutido "gap" de 
ciência e de técnica; basta que se libertem do temor 
da ameaça de um tipo novo de imperialismo cientí­
fico e se concentrem — com medidas de várias na­
turezas e sem jacobinismo — na incorporação de 
uma cultura adequada ao seu estágio de desenvol­
vimento e às peculiaridades dos respectivos meios 
físicos e sociais. E isto seria basicamente uma tarefa 
da universidade. 

Fêz algumas considerações sobre o esforço que 
se vem realizando no Brasil, para traçar o perfil 
de universidade que o País precisa neste momento, 
que em síntese se traduz por aquela que deve ser 
uma fronteira que avança sobre o desconhecido, um 
núcleo de criação, de vibração intelectual, um cen­
tro de desenvolvimento de conhecimentos, um nú­
cleo de aquisição imaginativa de cultura, ou na pa­
lavra de Whitehead: "A universidade é imaginativa 
ou não é nada — pelo menos nada de útil." 

Analisando a universidade brasileira, salientou 
alguns fatos fundamentais e algumas contradições: 
oferece matrícula a pouco mais de duzentos mil jo­
vens do grupo etário que representa cerca de 9 
milhões; há um evidente subemprêgo de certa cate­
goria de diplomados em certas regiões; e ocorre alto 
índice de evasão escolar. Tais fatos revelam, no as­
pecto quantitativo, características próprias ao nosso 



estágio de desenvolvimento e, no aspecto qualita­
tivo, um índice de desorientação e de inadequação. 
Citou os estudos e projeções do IPEA, como tenta­
tiva de mensuração da demanda de técnicos em 
certas profissões, e as medidas tendentes a conciliar 
as funções múltiplas e aparentemente contraditórias 
da universidade na era das sociedades industriais: 
entre criação de conhecimentos novos e preparação 
de massa; entre exigências da pesquisa e formação 
da personalidade; entre democratização, dando aces­
so ao maior número, e manutenção de alta cultura, 
que permanece privilégio de alguns. Para atender a 
essas circunstâncias, analisou a idéia de criação de 
cursos básicos e de cursos de menor duração; o esta­
belecimento de cursos de pós-graduação com nor­
mas severas para garantir alto nível de excelência; 
e a participação da universidade na tarefa de pesqui­
sa e desenvolvimento (R & D), para reduzir o 
hiato tecnológico, que nos separa dos países desen­
volvidos. 

Tratou a seguir: da revolução que representa a 
educação permanente ou a "recyclage" de Louis 
Armand, com os cursos de atualização e especiali­
zação, ou recapacitação, estabelecendo aí uma maior 
vinculação entre a empresa e a universidade; do 
papel da informação como um dos mais estimulan­
tes meios de transferência de tecnologia e ciência, 
citando a obra recente de Richard Kaufman e suge­
rindo a criação de grandes centros de informação em 
articulação com as universidades; do papel da pes­
quisa científica e da inovação tecnológica, como 
meio de interessar os empresários nas universidades, 
citando as taxas de participação do Governo Federal, 
das Indústrias, das Universidades e de outras fon­
tes, no financiamento e na execução dos planos de 
pesquisas dos EE. UU., salientando que 95% da 
pesquisa e desenvolvimento patrocinado pelo Go­
verno da União, é atribuído a cerca de 100 das 
2.000 e poucas universidades americanas. Tratou 
do caso brasileiro, neste particular, citando J. H. 
Halloman: "É necessário que um serviço de exten­
são universidade-indústria coloque em contato es­
treito as pessoas que têm problemas com as que têm 
respostas." 

Partindo da frase de McNamara, "Deus é um de­
mocrata na distribuição de talento e gênio", mos­
tra que a definição da estratégia a ser seguida no 
esforço brasileiro de pesquisa científica e tecnoló­
gica será naturalmente função dos recursos materiais 
e humanos que pudermos mobilizar e de um certo 
grau de decisão política, numa coordenação do 



Conselho Nacional de Pesquisa e dos órgãos finan­
ciadores como o FUNTEC do BNDE, porém, ainda 
falta à política governamental uma diretriz central 
lúcida, falta imaginação sem devaneio, falta algo que 
possa significar uma mensagem e um desafio. 

Passou a analisar, com serena objetividade — em 
particular o caso brasileiro — o problema da posi­
ção relativa dos países desenvolvidos e subdesenvol­
vidos, em face da chamada brecha científica e tec­
nológica, que os separa, problema que em todo 
o mundo se discute com emotividade. Fêz, então, 
considerações sobre a passagem da fase de uma in­
dustrialização em que predominou o tema de subs­
tituição de importações para a fase que procuramos 
atingir, de um desenvolvimento auto-sustentável, que 
exige mais a substituição da tecnologia, tomada esta, 
racionalmente, no sentido de adaptação da tecnolo­
gia importada, e gradual criação de um processo au­
tônomo de avanço tecnológico. Salientou nesse pro­
cesso: a descoberta, a avaliação e a exploração dos 
recursos naturais (especialmente os minerais); a in­
dustrialização da agricultura, com desenvolvimento 
de técnicas de genética, de cultivo, de beneficia-
mento, de conservação e de comercialização, espe­
cialmente dos produtos tropicais; e, a preparação de 
nossa indústria nas áreas em que poderá competir 
com seus produtos no mercado internacional. Para 
tanto deve ser enfrentado este desafio, com a utili­
zação da moderna tecnologia, com moderna estru­
tura gerencial das empresas, e, ainda, com estímulos 
governamentais e apoio da universidade. 

Fazendo uma análise de como os avanços tecno­
lógicos têm sido instrumento de dinâmica evolução 
econômica no Japão, na Suíça, na Alemanha Ociden­
tal, na Holanda, na Áustria, no Canadá e no Méxi­
co, e em outros países de economias com dimen­
são relativamente modesta, concorda com Richard 

Kaufman, que uma boa orientação na formação de 
pessoal de nível superior e na política de pesquisa e 
desenvolvimento, pode suprir uma deficiente dispo­
nibilidade de recursos financeiros. Com apoio ain­
da nas observações de Kaufman, mostra que en­
quanto os países não dispõem de recursos próprios, 
devem usar tecnologia estrangeira já testada, evitan­
do o retardamento, os custos e os riscos de tentar 
inovações e pioneirismo numa larga frente: O Japão, 
não dispondo de recursos naturais — sem orgulho 
mas com objetividade — copiou e incorporou tecno­
logia alheia para realizar uma milagrosa recupera­
ção econômica; e, o Canadá, pela proximidade do 
Mercado Americano, e possuidor de abundantes re­
cursos, atraiu para seu território as grandes empresas 



possuidoras de tecnologia avançada e hoje já e um 
grande país em pesquisa e desenvolvimento. 

Passou, em seguida, à análise da brecha educa­
cional, e endossou as teses de Robert Mc Namara, 
em seu discurso — The Three Gaps — Economic, 
Technogical, and Educational — nas quais êle pro­
cura evidenciar que o avanço da economia ameri­
cana sobre a européia está no educational gap e no 
managerial gap, já que além do esforço de educa­
ção no nível superior é indispensável a introdução 
de uma concepção moderna de "management" em 
todos os setores de atividades públicas e privadas. 
Para fechar a brecha tecnológica, diz Mc Namara 
"Pura e simplesmente não existe outro meio de 
atingir-se a raiz do problema", senão a melhoria da 
educação, tanto geral como especial, e tanto quan­
titativa como qualitativamente. 

De tudo isto concluiu que a Universidade tem 
que se reformar para ser um instrumento de edu­
cação numa atitude prospectiva, possuindo um alto 
grau de produtividade, principalmente, pela intro­
dução de métodos e racionalização e scientific ma­
nagement, de planejamento com estudos de viabi­
lidade, pesquisa operacional, "systems analysis", o 
PPB e outros. Isto, sem se transformar a universi­
dade numa usina, numa linha de montagem de 
ròbots. 

E, concluiu, dizendo: o "scientific management", 
não é apenas uma análise de mercado em que se 
investiga a demanda de técnicos em face da ten­
dência de sua absorção pelas instituições da comu­
nidade; é, sobretudo, uma reestruturação da uni­
versidade que permita a ajustamento dinâmico de 
sua oferta para cobrir as mutações da demanda. 
Aconselhou um estudo de profundidade do problema 
com a montagem de modelos de análise, precedido 
da criação de um Centro de coleta e análise de da­
dos, que permita, a cada instante, um balanço das 
interrelações entre a universidade e o mercado. Tal 
estudo deveria contar com o financiamento das em­
presas e assim, a Universidade daria o exemplo de 
racionalidade e eficiência. 

Debates: O debatedor Heitor Moreira Herrera, 
fêz indagações sobre como a universidade deveria 
captar recursos para permitir sua expansão a fim de 
atender integralmente à crescente demanda que gera 
anualmente excedentes, e como as empresas priva­
das, deveriam participar deste financiamento, dando 
auxílio para desenvolvimento das instalações e dos 
locais de atividades, suplementação de remuneração 
de professores em tempo integral e bolsas para es­
tudantes. A estas indagações respondeu o conferen-



cista, que tudo pode se resumir na falta de uma con­
creta formulação de um programa objetivo, com a 
definição da contribuição e dos benefícios, seja da 
universidade, seja das empresas. Ponderou no entan­
to, que não julga que seja um objetivo fundamental 
atingir, a oferta de número de vagas igual ao nú­
mero de candidatos pois, o ensino superior será 
ainda, por muito tempo, seletivo, e isto implica em 
uma certa proporção de candidatos que não obterão 
ingresso. 

O debatedor Luiz Victor D'Arinos Silva, após 
considerações sobre o projeto regional do Mediter­
râneo da OCDE, mostrou a dificuldade de proje­
tar-se as necessidades de mão-de-obra, e indagou: 
se o sistema formal de educação é um provedor ine­
ficiente de mão-de-obra; se as empresas são usuá­
rias ineficientes dessa mão-de-obra; ou se, há sim­
plesmente uma separação lógica de tarefas educa­
cionais, cabendo ao sistema formal dar um pano 
de fundo geral, e às empresas e outros sistemas in­
formais, qualificar para tarefas específicas? O confe-
rencista disse após várias considerações, que a 
resposta afirmativa à terceira indagação era o seu 
ponto de vista. Insistiu então o debatedor Luiz Vic­
tor, sobre as contribuições da empresa para a uni­
versidade, ou de um modo geral ao sistema educacio­
nal, concordando que havendo um projeto definido, 
os auxílios vêm da parte da empresa, e citou o exem­
plo dos cursos de formação de executivos financei­
ros — CURSEF — que o IPÊS vem realizando 
com financiamento das empresas. O conferencista, 
agradeceu a exemplificação oferecida pelo debate­
dor, e aduziu a necessidade de criar-se um meca­
nismo de informação, interuniversitário, para evi­
tar-se a duplicidade de esforços e facilitar-se a pro­
gramação de novas atividades deste tipo. Citou en­
tão exemplos de instituições como o IPT, de São 
Paulo, o INT do Rio de Janeiro, o Instituto de Tec­
nologia Industrial de Minas Gerais, a Fundação 
Gorcei, de Ouro Preto, a Fundação Costa Lima, 
anexa a esta última, a Usiminas com a colaboração 
da IWATA, que são instituições complementares das 
universidades, capazes de atrair a colaboração das 
empresas pelos benefícios diretos que suas ativi­
dades determinam. 

À indagação do Economista Alvanir Bezerra de 
Carvalho, sobre a necessária reformulação do currí­
culo universitário, para atender à formação de pro-
fissiões com cursos de menor duração, disse con­
cordar com a criação e intensificação de tais cursos, 
desde que não se considere que eles devem ser de 
pouca profundidade, e sim, apenas limitados a uma 
pequena área de cobertura. 



Por fim, o Reitor Guilardo Martins, da Universi­
dade da Paraíba, fêz vários comentários, congratu-
lando-se com o conferencista pela objetividade com 
que situou o tema proposto e forneceu vários exem­
plos de sua universidade como testemunho do acerto 
das medidas sugeridas pelo conferencista. O con­
ferencista, agradeceu a contribuição do Sr. Reitor, 
e concluiu os debates, referindo-se ao clima emo­
cional que domina as Universidades no Brasil e no 
mundo inteiro, conclamando a todos os que não 
estão comprometidos apenas com a destruição, a 
tentar formular algo que seja positivo, que seja cons­
trutivo, pois este é um desafio para os mestres, para 
os empresários e para todos nós que aceitamos uma 
parcela de responsabilidade na construção do futuro 
do nosso país. 



TEMA VIII 

FINANCIAMENTO DAS UNIVERSIDADES 

1 — CONFERENCISTA: Ministro Clemente Ma-
riani 

2 — DEBATEDORES: Padre Laércio Moura S.J. 
Economista Alvanir Bezerra de Carvalho e 
Prof. Oscar de Oliveira 

3 _ SUMARIO DA SESSÃO: 

Conferência: Iniciou a palestra recordando al­
guns pontos essenciais de um período recente da 
história de nossa educação. Colocou o tema entre o 
axioma da rentabilidade do investimento a prazo 
médio e a dificuldade, em nosso país, para coleta 
de recursos; entre a convicção de Rui Barbosa de 
que "as necessidades do ensino estão perfeitamente 
no mesmo pé que as da defesa nacional" e a dos 
que vinculam mais esta defesa, com os aspectos ma­
teriais da segurança, ou do desenvolvimento, afir­
mando que a decisão exige visão de estadista capaz 
de medir e dosar as prioridades do interesse nacio­
nal e as conseqüências desastrosas do seu não atendi­
mento. Mostrou que as primeiras experiências após 
os oito anos do Estado Novo — em que se tentara 
fazer do sistema educativo a incubadeira das idéias 
liberticidas — foram de planos nacionais de educa­
ção, rigidamente centralizados, nos quais sobrepu­
nham-se os interesses do Estado aos do indivíduo, 
desprezando a formação da personalidade e nos 
quais, havia mais atos regulamentadores do que pre­
visão de investimentos necessários para torná-los 
realidade. Resumiu o que realizou como Ministro 
da Educação e Saúde, no governo Eurico Dutra — 
com os adequados recursos financeiros, trabalho e 
dedicação — para os cursos de adultos e adolescen­
tes, as escolas rurais, as campanhas de saúde, além 
de proporcionar instalações apropriadas às univer­
sidades então existentes, no gozo de recente auto­
nomia. Disse que após este período o governo se 
desbandeirou em criar universidades e federalizar 
antigas instituições privadas, e que só doze anos de­
pois de ter apresentado o projeto de Lei de Dire­
trizes e Bases, esta foi aprovada pelo Congresso, 



criando os Fundos do Ensino Primário, Secundário 
e Superior, com a distribuição, em partes iguais 
(3,6%) dos tributos federais. Fêz então a crítica 
desta inviável distribuição em partes iguais, que 
na realidade não foi respeitada e, se tivesse sido, 
nos conduziria à debacle e ao caos, com impos­
sibilidade de funcionamento do aparelho universi­
tário. 

Analisou a seguir, critérios para o financiamento 
das universidades para garantir a sua democratiza­
ção, criticando e fundamentando sua opinião com 
exemplos em outros países, sobre a tendência indis­
criminada para a gratuidade do ensino superior. 
Salientou a estratificação do corpo discente das Uni­
versidades, sobretudo na América Latina, onde é 
baixíssima a percentagem dos alunos incluídos no 
extrato economicamente inferior da sociedade. Para 
a democratização efetiva das universidades, têm que 
ser resolvidos outros aspectos que conspiram con­
tra o acesso dos componentes do referido extrato 
social: ambiente sócio-cultural, que os prepara mal 
para enfrentar as exigências da escola primária; a 
necessidade de trabalho, para completar o orçamen­
to doméstico, alcança-os já desfalcados, no ensino 
médio; e só uma escassa minoria remanesce, neste 
processo negativo de triagem, para atingir o ensino 
superior. Em compensação, porém, os poucos que 
vencem tantas barreiras, terminam os cursos com 
ínfimas taxas de deserção, o que não ocorre com os 
mais bem dotados de recursos financeiros e de mais 
alto status social. A gratuidade indiscriminada, ape­
nas fortalece estas classes melhor providas de re­
cursos, atribuindo-lhes mais um privilégio, sem em 
nada contribuir para a democratização das univer­
sidades, já que não atenua sequer os demais condi­
cionamentos, tais como a manutenção dos menos 
favorecidos de recursos no que se liga à moradia, 
à alimentação, ao vestuário, ao transporte e à aqui­
sição de livros e material didático. Por tudo isso, 
mostrou como à proporção que se pretendia reduzir 
os recursos anteriormente destinados ao ensino supe­
rior, aumentava-sc os aplicados no ensino primário e 
no ensino médio, concentrando-os nas capitais e ci­
dades de maior desenvolvimento econômico, justa­
mente onde predominam os status econômicos mais 
altos. 

Considerou esta situação ainda mais grave em 
face do ensino médio manter seus aspectos orna­
mentais, em vez de procurar o preparo do aluno para 
a vida, pois os que o terminam, sentem a defi­
ciência dos conhecimentos adquiridos, e são con­
duzidos a completá-los nas universidades, como úni­
ca solução à sua disposição. 



Tratou da necessidade de melhor entrosamento 
do ensino médio com o universitário, aprovando a 
orientação do Grupo de Trabalho que formulou os 
projetos de reforma universitária, que procura evi­
tar que o ensino médio continue a conduzir "à mar­
ginalização dos que encerram a vida escolar no ní­
vel do segundo grau", apenas lhes permitindo "en­
saiar os passos de um vestibular convertido em 
autêntica especialização", ou, partir para a autofor­
mação; por outro lado, aquela orientação, prevê 
medidas imediatas, como a criação de carreiras cur­
tas, mais ao nível das qualidades intelectuais do pre­
tendente e de suas possibilidades econômicas. 

Passou então a examinar os custos no ensino su­
perior e as fontes para seu financiamento, apresen­
tando os contrastes entre as necessidades de investi­
mentos em espaço, instalações e material didático 
do ensino de hoje, e a sombra das oliveiras do 
jardim de Academus e preparo dos discípulos de 
Platão que transmitia as lições de seu mestre inol-
vidável ministradas elas próprias, ao sabor dos lu­
gares e dos acontecimentos, desde a praça do mer­
cado ao cárcere onde esperava, a taça de cicuta; 
ou entre o registro, nas tábuas de cera do Rei de 
França, do argumento decisivo de São Tomaz de 
Aquino contra o Averroísmo, e a sala de computado­
res do MIT, onde se resolvem intrincados problemas 
de física nuclear e do devassamento do espaço inter­
planetário. Frisou a necessidade de recursos adequa­
dos para instalações, laboratórios, bibliotecas, paga­
mentos de professores, pesquisadores, assistentes, 
monitores e pessoal técnico e administrativo auxi­
liar, manutenção de cursos básicos, de formação e 
de pós-graduação, nestes últimos, sendo muitas ve­
zes necessária a participação de sumidades interna­
cionais especialmente convidadas. Citou as medidas 
previstas no "Plano Estratégico para o Desenvolvi­
mento" para captar fundos necessários para execução 
das metas, pois o problema não é apenas o de estimar 
e aprovar despesas, mas, sobretudo o de prover os 
recursos para custeá-las, e reafirmou a necessidade 
de garantir-se a compatibilidade de qualquer plane­
jamento com os recursos não inflacionários exis­
tentes. 

Analisou as proporções com o PIB, os quantita­
tivos e as fontes de recursos previstos pelo GT para 
manter o Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Educação: verbas orçamentárias, receitas do salá-
rio-educação, dos incentivos fiscais próprios, da 
Loterial Federal, e dos incentivos fiscais ao Nor­
deste, à Amazônia, ao Turismo, à Pesca e ao Reflo-
restamento, bem como doações, empréstimos exter-



nos ou de pessoas físicas e jurídicas, e ainda, a parti­
cipação dos alunos que puderem contribuir para 
bolsa aos menos dotados de recursos. Apresentou 
os aspectos que têm que ser considerados, na con­
corrência das prioridades, nos momentos de efeti­
var-se a entrega dos recursos já que, evidentemente, 
os recursos não inflacionários não serão suficientes 
para atender a todos: deficits orçamentários; au­
mentos dos custos e dos salários; investimentos para 
o desenvolvimento, em outras áreas; grandes obras 
de prestígio, mesmo não ligadas predominantemen­
te ao desenvolvimento; e, novos recursos exigidos 
pelo próprio plano educacional em áreas específicas. 

Após esta análise tratou especificamente do pa­
pel da iniciativa privada no financiamento das uni­
versidades, examinando em primeiro lugar as cam­
panhas financeiras, nos moldes da realizada anual­
mente pela PUC. Disse que não discrê dos mila­
gres da generosidade privada, mas que na conjun­
tura econômica atual não se pode depositar dema­
siada confiança nesta forma de obter recursos, e 
citou depoimentos de professores americanos que 
mostram que o governo dos EE. UU. tem que con­
tribuir cada vez mais para a manutenção e mesmo 
criação de universidades, mesmo num país em que 
a filantropia é considerada como a mola propulsora 
das universidades. Além da filantropia que man­
tém um papel destacado na contribuição do setor 
privado, há que se considerar a redistribuição pe­
los serviços prestados e pelas pesquisas realizadas 
por convênios e contratos entre as universidades e 
as grandes empresas industriais. O GT reconhece 
no entanto que as Universidades brasileiras não es­
tão preparadas para cultivar a investigação cientí-
fico-tecnológica e, se estivessem, o campo em que 
podem exercer esta atividade seria muito limitado. 
A invenção é mais própria dos países já desenvol­
vidos; e, aos em desenvolvimento cabe melhor a 
adaptação ao meio local dos progressos realizados 
naqueles, ou porque já hajam caído no domínio pú­
blico, ou porque, possam ser utilizados através do 
pagamento do royalties. Apresentou a respeito, no­
tas recentemente publicadas em revista americana, 
pelos quais se evidencia que nos EE. UU. há uma 
tendência de hipertrofiar-se a pesquisa para fins in­
dustriais nas universidades, o que vem desviando 
os professores de sua missão básica formadora dos 
universitários, e inclusive, criando problema éticos 
entre as relações das universidades com as indústrias 
privadas e o Governo, pois muitos professores figu­
ram nas listas de pagamento das sociedades, condu-
zindo estudos que dizem mais com a propaganda dos 

produtos que com o avanço do conhecimento. 



Finalizando, fêz algumas sugestões sobre a capta­
ção de recursos das fontes privadas, através do es­
tímulo fiscal de sua dedução de renda declarada, 
para pagamento do imposto, apresentando as se­
guintes razões para seu pequeno poder motivador: 
o donativo feito num exercício será deduzido da 
renda básica do imposto do ano seguinte, e, repre­
sentará, portanto, um desencaixe imediato, em épo­
ca de severa restrição de crédito, para ser compen­
sado cerca de um ano depois; a dedução da renda 
apenas compensa o donativo em 33%, tratando-se 
de pessoa jurídica e um máximo de 50%, sendo 
pessoa física; o donativo é feito em moeda boa, ou 
menos má (a atual) para ser parcialmente com­
pensado em moeda inflacionada, no futuro; e, todos 
os possíveis doadores têm de atender solicitações 
semelhantes de obras de assistência social, ligadas 
às suas próprias empresas ou de grande impacto no 
espírito da comunidade. 

À vista destas razões, sugeriu que o verdadeiro 
estímulo às doações deveria ser criado por um sis­
tema semelhante ao existente na Alemanha, onde 
os destinados à Igreja a que pertença o contribuinte, 
ou a fins educacionais, são destacados do próprio 
imposto de renda e não da renda que lhe serve de 
base. Soube que foi intenção do GT incorporar tais 
idéias no Projeto de Lei nº? 30, sendo permitido ao 
contribuinte indicar sua preferência quanto ao esta­
belecimento de ensino, mas tal dispositivo foi elimi­
nado do projeto, embora seja intenção do Sr. Mi­
nistro da Educação restabelecê-lo, em parte, nos 
atos normativos para aplicação da lei, dentro das 
limitações que o poder regulamentar permitir. Lem­
brou que só no Estado da Guanabara, a estimativa 
da arrecadação do Imposto de Renda, no exercício 
de 1968, é de 900 milhões de cruzeiros novos, esti-
mando-se para 1969. 25% de aumento, assim, os 
2% dariam mais de 22 milhões de novos cruzeiros, 
dos quais os administradores da PUC, poderiam plei­
tear uma boa parcela. 

Debates: Fêz de início o Padre Laércio Moura 
uma apreciação geral sobre as três fontes distintas 
para manutenção das universidades; o educando e 
suas famílias; as empresas privadas; e, o setor pú­
blico, fixando os benefícios conferidos pela univer­
sidade a cada uma delas, e a contrapartida das retri­
buições que seriam devidas. Indagou do conferen-
cista, como estabelecer a forma de fixação da quota 
que cabe a cada uma e como proceder para captá-
la, se procurando a universidade diretamente a co­
brança de taxas pelos cursos e serviços, ou através 



de tributos obrigatórios, redistribuídos pelo Estado, 
ou ainda, uma forma mista. O conferencista concor­
dou com a existência de obrigações das três fontes, 
que devem contribuir de acordo com suas possibili­
dades: a União, mesmo considerando a educação o 
problema nº 1 do país, tem que colocá-lo dentro dos 
limites dos recursos não inflacionários disponíveis, 
apenas devendo a alta adminstração, saber decidir 
entre o setor educacional e outros de menor hierar­
quia, como a execução de obras de prestígio; a em­
presa já muito sobrecarregada de tributos e com 
escasso crédito bancário, pouco pode auxiliar, a 
não ser como retribuição direta a pesquisas e servi­
ços específicos a ela prestados, ou a forma de in­
centivo fiscal por êle sugerida. 

À indagação do economista Alvanir Bezerra de 
Carvalho, se não seria uma forma de atender ao 
crescente número de excedentes, dar um mais eficaz 
aproveitamento aos locais de trabalho e às insta­
lações existentes nas universidades, respondeu que 
isto é evidente, mas que tal aproveitamento, exige 
grandes disponibilidades para contrato de pessoal 
docente e administrativo, e para material de consu­
mo, e assim, fica na dependência, não só da exis­
tência de recursos financeiros como de pessoal habi­
litado no mercado, o que normalmente não ocorre. 
Talvez, se junto com o plano de melhor aproveita­
mento houver um plano de melhor remuneração do 
professorado, a solução se apresente com maior 
viabilidade. 

O professor Oscar de Oliveira, indagou, como o 
Ministro Mariani, com a visão de estadista que tem, 
julgava a possibilidade de aumentar, a curto prazo, 
o número de matrículas, fazendo o poder público 
subvenção às universidades privadas, cuja maior 
eficiência e correspondente baixo custo exigiriam 
um menor dispêndio de recursos públicos para os 
mesmos resultados. O conferencista respondeu que 
concordando que esta forma traria um menor custo 
para resultados até maiores, não acreditava que por 
si só resolvesse o caso dos excedentes, seja porque 
a área de atuação das universidades privadas é ainda 
bem restrita em relação à das universidades esta­
tais, seja porque a capacidade atual de matrícula 
das universidades privadas é também muito menor 
que a das públicas. 



TEMA IX 

FINANCIAMENTO DO CORPO DISCENTE 
E O BANCO DE EDUCAÇÃO 

1 _ CONFERENCISTA: Deputado Raymundo 
Padilha 

2 — DEBATEDORES: Prof. Paulo de Assis Ri­
beiro e Prof. João Paulo de Almeida Ma­
galhães 

3 — SUMÁRIO DA SESSÃO: 

Conferência: Após fazer uma crítica à falta de 
dados fidedignos para uma análise mais objetiva 
do tema, e de situar o problema do financiamento 
do estudante no contexto de uma política geral de 
produtividade, disse que examinaria o tema, enten­
dendo por "educação" a "formação do homem para 
o pleno desenvolvimento das potencialidades indivi­
duais" e procurando analisar a forma de acumular 
recursos e dirigi-los para a solução dos múltiplos 
problemas que afetam a vida do estudante, em todos 
os graus do ensino, e encaminhá-los de forma a 
aplicá-los produtivamente. 

Apresentou as cifras orçamentárias para 1968, 
para o Ministério da Educação; as correspondentes, 
no Orçamento Plurianual; e os recursos previstos 
para o Fundo de Desenvolvimento da Educação 
Nacional; concluindo que tais recursos não são tão 
escassos como se diz, pois representam, cerca de 
4% do Produto Interno Bruto. Referiu-se ainda 
aos auxílios externos, que também representam 
parcelas ponderáveis. Citou as contribuições da 
USAID e da FAO para merenda escolar; a Cam­
panha Nacional de Material Escolar; a Campanha 
Nacional de Educandários Gratuitos; o Programa 
Especial de Bolsas de Estudo para filhos de operá­
rios sindicalizados; a coordenação de Aperfeiçoa­
mento de Pessoal de Nível Superior (CAPES); o 
programa de Bôlsas do Conselho Nacional de Pes­
quisas; para evidenciar que a deficiência de recur­
sos e a descontinuidade de execução prejudicam esses 
programas exigindo uma revisão para modernizar 
nos processos e intensificar nos resultados. 

Passou em revista os dados e índices relativos aos 
três graus de ensino. No nível elementar, salientou 



que: as condições gerais de pobreza das populações, 
sobretudo na zona rural; as condições de saúde e 
a própria subnutrição de vastos segmentos sociais 
do interior; e o grau de analfabetismo dos pais e 
responsáveis, são causas que se entrelaçam para 
compor o estágio de subdesenvolvimento e explicam 
os baixos índices de escolaridade, sobretudo nas 
áreas rurais, e os altos índices de evasão. No nível 
médio, além de índices semelhantes ao do nível pri­
mário, acresce a dificuldade das taxas de matrículas, 
pois não goza, na mesma proporção que o primário, 
e mesmo o superior, da gratuidade. E, justamente 
este nível é o de maior importância na formação do 
indivíduo, de sua personalidade, e ainda, na elabora­
ção do futuro profissional, sendo o fundamento 
sócio-cultural da verdadeira elite que se vai, no 
futuro fixar. Sobre o nível superior examinou 
também as deficiências dos que ingressam em vir­
tude do mau ensino médio recebido, a evasão que 
ainda neste nível é elevada, o custo relativamente 
alto do aluno-ano, a pequena carga humana exigida 
do professorado, e a quase ausência da pesquisa 
científica e tecnológica nos diversos cursos univer­
sitários. 

Fêz, a seguir, uma meticulosa análise dos projetos 
em curso na Câmara dos Deputados, que visam a 
obter recursos financeiros para o sistema educacio­
nal. O primeiro projeto sugere a criação, no 
Banco do Brasil, de uma carteira educacional, 
"com o objetivo de prestar assistência financeira 
ao desenvolvimento do ensino nacional" e visa, 
seja ao financiamento das instalações, seja ao finan­
ciamento dos estudantes, tanto no setor público 
como no setor privado, prevendo os próprios re­
cursos orçamentários e outros destacados pelo pró­
prio Banco. O outro projeto, muito mais amplo, 
cria o Banco Nacional de Educação, de que par­
ticiparão "recursos públicos e privados para desen­
volver e aperfeiçoar o ensino em todos os seus graus 
e sistemas", tendo como fontes: 6% dos lucros (?) 
provenientes dos incentivos fiscais; percentual do 
salário educação; dotações orçamentárias e contri­
buições privadas, e "depósitos ou contribuições de­
correntes de fundos ou de recursos destinados à 
Educação (SIC)". Aplicar-se-ia essa receita na pres­
tação de assistência financeira aos prédios escolares 
públicos e particulares (SIC), a concessão de bolsas 
a professores e alunos, ao financiamento de pesqui­
sas e de equipamentos. O Banco seria o interven­
tor do Governo Federal em matéria de educação 
no concernente a "atividades de coordenação, orien­
tação e assistência financeira",- e outras atribuições 



pelas quais se transfere boa parcela do sistema edu­
cacional para a iniciativa de uma organização in-
trinsecamente financeira. 

Deixando maiores comentários a estes projetos 
para mais adiante, passou a examinar a proposta 
do Governo, para a criação da autarquia "Fundo 
Nacional de Desenvolvimento da Educação". Este 
organismo, vinculado ao Ministério da Educação 
e Cultura, é um agente financeiro para captação de 
recursos e sua aplicação aos fins que, especificamen­
te, são: programas de ensino superior; bolsas de 
estudo e bolsas de manutenção, segundo um meca­
nismo descentralizador; o exame e parecer sobre os 
orçamentos de estabelecimentos de ensino médio 
e superior, mantidos pela União; sendo que nenhuma 
forma de assistência financeira é permissível sem 
prévia aprovação dos respectivos programas e pro­
jetos. Esta proposta foi acompanhada de outros 
projetos que com ela se entrosam pois cuidam de 
reforçar os recursos financeiros previstos para o 
Fundo de Educação: num, lhe são destinados 20% 
da renda do Fundo Especial da Loteria Federal; 
noutro, se institui um incentivo fiscal a quantas 
pessoas físicas ou jurídicas, reservarem 2% do seu 
imposto de renda, em favor, de programas de es­
tímulo educacional; noutro ainda, é acrescido de 
10% o adicional do imposto de renda sobre explo­
ração de películas estrangeiras, e destinados estes 
recursos, através do Conselho Nacional de Pesqui­
sas, ao Fundo Nacional de Desenvolvimento Cien­
tífico e Tecnológico. Os projetos cuidam de que não 
haja nenhuma demora na liberação dos recursos ou 
redução de seu quantitativo, por programas de eco­
nomia ou fundos de contenção, o que, salientou, foi 
fruto das grandes conquistas realizadas, com a re­
forma tributária empreendida no governo do Ma­
rechal Castello Branco. Por outro lado, se prevê 
que o financiamento de programas de ensino médio 
e primário, a Estados e Municípios, será previa­
mente vinculado à participação, na mesma quantia, 
por parte daquelas unidades administrativas, através 
do Fundo de Participação de Estados e Mu­
nicípios. 

Passou então à análise crítica das três proposi­
ções, em curso na Câmara. A primeira — criação 
de nova Carteira no Banco do Brasil — se limita 
a introduzir um novo agente financeiro no sistema 
de auxílio à educação, melhorando a almejada fle­
xibilidade na operação dos recursos, porém sem 
acrescer em nada os recursos que já lhe são defe­
ridos, a não ser uma possível utilização de uma 
parte da poupança privada depositada no Banco do 



Brasil. A segunda, vai muito além dos propósitos 
razoáveis, pois, pelo projeto, o Banco se alteia à 
posição, realmente inédita, de formulador da política 
educacional, já que através dele, o Governo Federal 
fixará as normas da educação brasileira (Art. 2º do 
Projeto). Não há como transigir, apoiando tais pro­
posições. Resta o projeto do Governo, que não só 
estabelece e precisa as novas fontes e os montan­
tes dos recursos, como procura estabelecer um sis­
tema de unificação, com todas as condições para 
garantir a flexibilidade capaz de romper a crosta 
da rotina. Os recursos atingem o limite que pode 
ser considerado como ótimo para a economia de 
nosso tipo; admitir maiores recursos seria um de­
vaneio não próprio da responsabilidade, da objeti­
vidade de administradores e políticos. Tudo irá, pois, 
depender da objetividade, da fecundidade e da pro­
dutividade dos planos e programas. 

Por fim, fêz considerações sobre a educação e 
os recursos humanos, as quais situou no verdadeiro 
núcleo do imenso desafio: a formação do homem. 
Disse que está sobre a mesa a questão para solução, 
em nível de governo e cabe a este, como uma von­
tade coletiva irreprimível, criar e pôr em ação "novo 
quadro institucional para liderar o processo do 
desenvolvimento tecnológico", no qual a mão-de-
obra, ergue-se à categoria do "capital humano es­
tratégico". O problema se apresenta de forma mais 
aguda e urgente, sobretudo no nível superior, pois 
este é alcançado, mais pelos que podem, do que 
pelos que, efetiva e encarniçadamente, o desejam e 
postulam. Afirmou: que ao esforço que se está dis-
pendendo para tudo renovar no âmbito do ensino 
e da educação, devemos reunir, como primeiro fa­
tor, a vontade da comunhão social para efetiva­
mente reformar; que é inegável o empenho brasileiro, 
particularmente a partir de 1964, para operar as 
mudanças essenciais que renovem a Nação, sem 
desfigurar-lhe a fisionomia e o caráter. E finalizou: 
cremos que há na comunhão nacional essa vontade, 
e, um amplo e arejado sistema educacional deve sa­
ber exprimi-la. 

Debates: O debatedor Professor Paulo de Assis 
Ribeiro, fêz a apresentação de um esquema de fi­
nanciamento dos estabelecimentos de educação, fi­
gurado no gráfico 12, anexo à Conferência do 
Tema II, partindo da conceituação que aqueles es­
tabelecimentos funcionam como administradores de 
uma função pública que interessa, simultaneamente 
e de forma sensível: ao Estado; às empresas e ins­
tituições da sociedade a que procuram servir; à fa-



mília do educando; e, "a fortiori", ao próprio edu­
cando. Disse que o Estado só pode financiar inte­
gralmente aqueles níveis de ensino que são de ca­
ráter obrigatório e nos quais já se atingiu a uma 
alta taxa de atendimento; que o nível superior, sen­
do essencialmente seletivo e portanto atendendo a 
uma minoria, não pode ser gratuito sem que isso 
implique em mais um tipo de privilégio para a 
já privilegiada classe que hoje nele obtém ingresso, 
uma vêz que a seleção nos níveis elementar e médio, 
é profundamente discriminatória, a favor dos mais 
bem aquinhoados de recursos financeiros e dos de 
mais elevado "status social". Assim, em face dos di­
ferenciais de rendimento que vão beneficiar a cada 
um dos interessados que enumerou de início, deve a 
contribuição, a ser paga às universidades, ser ra-
teiada. A captação destas quotas é fácil na parte 
que cabe ao Estado, ou às empresas, esta última 
cobrada diretamente pelas universidades ou redis­
tribuída pelo Governo, após uma tributação com­
pulsória; quanto à quota que cabe ao aluno, que 
julga deva ser da ordem de 25% a 35% do custo 
total real, deve ser financiada a longo prazo, a quan­
tos se revelem aptos e não disponham de recursos. 
Julga ainda que este auxílio, que por justiça será 
reembolsável, deverá quando necessário, cobrir as 
demais necessidades dos alunos, quanto a moradia, 
alimentação, vestuário, transporte e material escolar 
ou de uso pessoal. 

Após estas considerações formulou várias inda­
gações, tanto sobre a validade do esquema que ela­
borou, como sobre valor e forma de captação 
adequados, a serem estabelecidos. O conferencista, 
achou o esquema, estabelecido com absoluta segu­
rança, dentro do que se poderá chamar justiça fis­
cal. Julga qué a matéria deve ser tratada na regu­
lamentação da autarquia — FUNDO NACIONAL 
DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO — 
recém criada, e sugeriu mesmo que a matéria fosse 
examinada na Câmara dos Deputados, através da 
Comissão de Fiscalização e Tomada de Contas, que 
pela sua auditoria acompanhará os orçamentos desta 
autarquia, podendo, inclusive, apresentar futuras 
medidas legais complementares a respeito. 

O debatedor João Paulo de Almeida Magalhães, 
fêz, de início, várias considerações em apoio ao 
trabalho que foi realizado pelo G.T. da Reforma 
Universitária. Passou em seguida a sustentar a tese 
de que o problema do financiamento do corpo dis­
cente dificilmente pode ser separado do do corpo 
docente, pois são problemas complementares. En-



tre outras considerações, disse que a universidade 
brasileira está formando estudantes de nível bem 
mais baixo do que formou em qualquer outra época, 
e uma das causas disso é que o aluno está dedicando 
muito pouco tempo ao estudo, especialmente por­
que a baixa remuneração dos professores, não lhes 
permite exigir mais trabalho do aluno. O problema 
deve ser resolvido conjuntamente para professores 
e alunos. Disse que o corpo discente é financiado 
de duas maneiras: o custo básico de anuidade, que 
deve dar dinheiro suficiente aos professores para 
comparecerem e ministrarem aulas e trabalhos aos 
alunos; e, uma parte, complementar para transporte, 
alimentação, moradia, para o aluno se dedicar mais 
tempo aos trabalhos escolares. O custo básico, já 
é quase gratuito nas universidades públicas. A fa­
mília, até pouco tempo atrás, arcava com o custo 
básico e com o complementar, e este encargo foi 
sendo reduzido à proporção que os alunos passaram 
a trabalhar. Se pagarmos bem aos professores, os 
alunos deixarão de trabalhar para atender a maiores 
encargos escolares, a família voltará a cumprir suas 
obrigações, no caso de ter recursos para tal, e, não 
tendo, cabe a bolsa financiada, reembolsável a lon­
go prazo, pois já então terá sentido auxiliar o fi­
nanciamento de um ensino realmente existente. Não 
vê como justificar uma universidade gratuita, o 
que constitui um privilégio sem nenhum sentido. O 
conferencista agradeceu as contribuições oferecidas 
pelo debatedor e disse que em relação à copar-
ticipação dos estudantes de maiores recursos em 
favor dos que não têm recursos suficientes, essa 
translação de recursos, está prevista, no nível su­
perior, na proposta do Governo, embora não tenha 
sido o Governo, bastante corajoso, pois a cláusula 
é facultativa e não obrigatória. Insistiu em que 
estas sugestões venham a ser incluídas na regula­
mentação do Fundo Nacional de Desenvolvimento 
de Educação. 



TEMA X 

VINCULAÇÃO UNIVERSIDADE-EMPRÊSA 

1 _ CONFERENCISTA: Professor Theophilo de 
Azeredo Santos 

2 — DEBATEDORES: Industrial Oswaldo Tava­
res; General João Bina Machado e Econ. 
Alvanir Bezerra de Carvalho 

3 _ SUMÁRIO DA SESSÃO: 

Conferência — Iniciou dizendo que iria tratar o 
tema com o máximo de objetividade para poder 
chegar a resultados concretos. Julga que o empresá­
rio, nesta fase de grandes transformações, tem a 
responsabilidade de manter uma atitude ativa, sob 
pena de correr o risco de se ver marginalizado, e 
com o intuito de que essas transformações se rea­
lizem sem quebra daqueles princípios basilares, na 
formação democrática e também na formação cristã 
do povo brasileiro. 

Defendeu a tese de que a única forma de se 
realizar a adequada vinculação universidade-emprê-
sa, é uma radical mudança nos métodos do ensino 
superior, pois as universidades brasileiras estão 
ainda eivadas de um ensino tipicamente me­
dieval, acadêmico, coimbrão, retórico, efetiva­
mente doutrinário, o que justifica plenamen­
te a revolta dos jovens. Os ensinamentos teóricos 
e o excesso de doutrina, não têm um contrape­
so no ensinamento prático, embora em todos os 
regimentos internos, este conste como obrigatório. 
Não se trata pois de mudar legislação, mas, sobre­
tudo, o que se precisa é passar da palavra à ação. 
Vê dificuldades nesta mudança de métodos, pois as 
estruturas tradicionais que participam da universi­
dade, professores e reitores, estão despreparados para 
essa atualização. 

Além da mudança nos métodos, salientou a ne­
cessidade da mudança dos currículos, que são ex­
cessivos e incluem matérias já sem nenhuma impli­
cação prática. Tal mudança, também encontra re­
sistências, em face de uma verdadeira maçonaria 
intelectual, em que um professor, visando ver man­
tida a sua, mantém a cadeira do outro; como conse-



qüência, o currículo mínimo, passou a ser uma idéia 
que não foi seguida de ação. Os novos currículos 
têm que ser formulados, dentro da realidade bra­
sileira que não se confunde com a realidade estran­
geira. 

Passou a examinar a necessidade de um melhor 
aproveitamento do ano universitário, pelo encurta­
mento das férias e ampliação do período escolar, o 
que reduzirá para certas carreiras, a duração total do 
curso, de 5 para 3 anos. 

Examinando as relações das empresas com as 
universidades, o conferencista afirmou que o moço 
tem grande interesse em trabalhar numa empresa, 
e sabe que ela lhe dá melhores perspectivas que o 
serviço público, porém, por falta de diálogo e de 
qualquer contato com a empresa, êle não a respeita 
por desconhecê-la e passa a atacá-la, em virtude de 
não estar informado do verdadeiro sentido e da força 
do lucro, como elemento propulsor de todas as ati­
vidades econômicas. 

Tratou da progressiva e violenta estatização da 
empresa pela socialização da economia brasileira, e 
disse que a própria autoridade pública não a pres­
tigia, por desconhecer, também, a alta função so­
cial da empresa. A seu ver, a união universidade/em­
presa, traria para dentro da empresa, pessoas que 
poderiam corresponder ao movimento de idéias a 
favor da livre empresa, da empresa legítima, daque­
la que abre novas fontes de riqueza, daquela que 
alarga o mercado de trabalho, daquela que dá, ao 
Estado, capacidade de realizar obras públicas; por­
que a capacidade tributária do Estado, se faz re­
pousando sobre a própria empresa. 

Tratou das formas possíveis de vinculação: a tra­
dicional, que se traduz na contratação dos melho­
res alunos das universidades, e que já é adotada, 
por muitas empresas, principalmente de São Paulo 
e da Guanabara. Mas, mesmo sem a contratação, 
pode haver um maior intercâmbio entre os diploma­
dos e as empresas, através de seminários, de cursos 
de especialização e de outras reuniões, promovidas 
pelas universidades, dos quais participam os alunos, 
os já egressos e os empresários. Citou exemplos des­
sas reuniões realizadas com demonstração de grande 
interesse por parte dos alunos das universidades. 

Passou a analisar o auxílio das empresas às uni­
versidades, por meio de contribuições, julgando que 
tal forma terá pouco sucesso se não estiver vin­
culada a estímulos fiscais. Citou o caso do centro 
de integração escola/empresa que funciona na Gua­
nabara. 

Em síntese, julga necessário um conjunto de es­
forços entre órgãos do Governo, universidades e 



empresas, para criação de novas condições capazes 
de permitir uma efetiva e eficiente vinculação entre 
a empresa e a universidade, através uma reforma a 
ser obtida a curto prazo, assumindo posições corajo­
sas e dinâmicas, adaptando as soluções aos princípios 
da democracia cristã, para manutenção das bases em 
que se assenta tudo aquilo que respeitamos e que 
corresponde a princípios que sustentam e prestigiam 
a dignidade humana. 

Debates: O Debatedor, General João Bina Ma­
chado, fêz três indagações: se as empresas estão 
preparadas para esta maior vinculação com as uni­
versidades ou estariam também despreparadas; como 
vê o conferencista uma maior vinculação entre o 
exército e a universidade, e em que termos uma 
poderia pedir ou oferecer ao outro uma maior co­
laboração; e, se julga o conferencista oportuna a 
criação de um grupo de trabalho para equacionar 
este assunto. O conferencista respondeu que as em­
presas não estão preparadas porque este movimen­
to para vinculação universidade/empresa, é uma 
idéia, que só ganhará corpo e ação e frutificará, 
com o tempo, após doutrinação, catequese, explica­
ção e motivação do empresário; porque o empresá­
rio está assoberbado com problemas tributários que 
dele exigem permanente atitude de defesa; porque, 
o empresário perde muito tempo, solicitando acesso 
ao crédito com demoradas operações financeiras, 
quando normalmente lhe deveria ser concedido para 
construir sua própria atividade; e, assim, só após 
se concretizarem as medidas já anunciadas de re­
dução da carga tributária e outras congêneres, será 
possível contar com sua maior participação. Quanto 
à vinculação exército/universidade, julga inadiá­
vel maior integração e maior espírito de compreen­
são, para eliminar uma atmosfera artificial que pro­
cura separar os interesses, os objetivos e os ideais 
do exército e da mocidade, que são complementares, 
e para tanto, vários assuntos deveriam ser levados 
para a universidade pelo próprio exército, tais como, 
temas econômico-sociais, políticos ou jurídicos. 
Quanto à criação de um Grupo de Trabalho, para 
este fim, acha que umas três ou quatro pessoas, 
no máximo, deveriam preparar uma temática, que 
deve ser realizada a curto prazo, pois já vamos co­
meçar atrasados. 

O debatedor Oswaldo Tavares, formulou várias 
perguntas: a primeira, no sentido de enumerar e 
precisar os meios para a mudança de métodos pre­
conizados pelo conferencista; a segunda, sobre a 
tendência do nosso universitário moderno em negar 



qualquer validade de soluções dentro do regime ca­
pitalista; a terceira, pedindo uma explicação sobre 
o comportamento universitário americano contra a 
empresa capitalista, lá onde a empresa deve ter uma 
imagem bem melhor que no Brasil; e, finalmente, 
a quarta, sobre quais os incentivos e outras formas 
para uma nova participação da empresa na vida uni­
versitária. 

O conferencista respondeu à primeira, sugerindo 
uma solução mista, com melhor remuneração dos 
professores pelas aulas práticas e um sistema de 
concorrência entre as universidades a que se re­
feriu o debatedor, para atrair os mais interessados 
pelos estudos, evitando aqueles que só se interessam 
pelos diplomas; à segunda, disse que os exemplos 
americanos não cabem no caso brasileiro, e que 
idéias que são antigas para as universidades ame­
ricanas ou européias, são novas para nós. Citou 
exemplos em que debatendo estas idéias em meios 
universitários os mais diversos, obteve ampla par­
ticipação e compreensão dos alunos. Apresentou 
ainda o exemplo das transformações que devem 
ocorrer em função das alterações das taxas de in­
flação que determinam comportamentos diversos en­
tre os empresários; para que os alunos participem 
destas noções da empresa capitalista, e passem a 
adaptar-se ao meio em que irão trabalhar, embora 
talvez, depois, vão trabalhar no sentido de mudar 
esta realidade; mas para mudar, têm que conhecer, 
para conhecer, têm que estudar e para estudar têm, 
que participar. Respondendo à terceira disse que 
não é apenas nos Estados Unidos, que a imagem 
da empresa é bem melhor que a nossa, e citou o 
que se passou na França, na última agitação estu­
dantil; na Inglaterra, onde a empresa é sempre pres­
tigiada; sendo no Brasil, — não só no meio univer­
sitário, mas no próprio meio do governo, — olhada 
com receio e temor. Por fim, respondendo à quarta, 
disse que sugeria os incentivos fiscais para facilitar 
as contribuições financeiras; a contratação dos me­
lhores alunos; a realização de seminários, conferên­
cias e círculo de estudos. 

O Economista Alvanir Bezerra de Carvalho, in­
dagou sobre a conveniência de serem consultados 
os empresários sobre a formulação dos currículos 
mais adequados à preparação dos técnicos que elas 
necessitam. O conferencista, disse, não julgar con­
veniente uma consulta nestes termos, porém, que 
as Comissões incumbidas de formulação dos currí­
culos deveriam manter contatos com as instituições 
para se informar das reais necessidades dos futu­
ros profissionais. Por fim, o debatedor Oswaldo 



Tavares, formulou uma pergunta que lhe foi endere­
çada por um participante do auditório, sobre se a 
empresa, que ao pagar os impostos, contribui ba­
sicamente para a manutenção das universidades, e 
sendo quem mais absorve os egressos de seus cursos, 
não deveria adotar uma posição mais agressiva no 
que tange aos problemas universitários. O conferen-
cista, respondeu que a empresa, absorvida como 
está, com problemas de toda a sorte, só sendo moti­
vada por um movimento de opinião pública e ampla 
propaganda, passará a ter consciência plena da ne­
cessidade desta sua participação nos problemas uni­
versitários. 



TEMA XI 
FUNDAMENTOS PARA UMA POLÍTICA 
EDUCACIONAL BRASILEIRA 

1 _ CONFERENCISTA: Ministro Luiz Gonzaga 
do Nascimento Silva 

2 — DEBATEDORES: Prof. Glycon de Paiva; 
Ministro Clemente Mariani Bittencourt; Prof. 
Lindolpho de Carvalho Dias; Econ. Alvanir 
Bezerra de Carvalho; Prof. Victor Silva; Prof. 
Rubem Maciel; Prof. Maurício Joppert da 
Silva e Prof. Paulo de Assis Ribeiro 

3 _ SUMÁRIO DA SESSÃO: 

Conferência: — Iniciou esclarecendo que não há 
uma educação brasileira no sentido de uma técnica 
de ensinar, de métodos pedagógicos, do objeto mes­
mo de ensino, porém, sendo a educação um processo 
da vida, destinando-se à formação do homem, a 
fazê-lo adquirir um comportamento para uma atua­
ção na sociedade em que vai viver, e a resolver os 
problemas que esta lhe vá propor, não se pode 
compreendê-la destacadamente das formas de vida 
social, e das circunstâncias histórica e mesológica. 
Só em conexão com o sistema social vigente se po­
derá compreender a educação, em seu sentido, des­
tino e direção. Há pois hoje uma educação que 
convém ao Brasil, diversa no tempo e no espaço, 
da que convém a qualquer outro país ou da que 
serviria ao Brasil de ontem. Disse que em primeiro 
lugar deve ser considerado o contingenciamento da 
educação às reais possibilidades do país e de sua 
época, para não se buscar, em termos irreais, um 
optimum irrealizável. Cada país e cada época his­
tórica terão um tipo de educação moldado pelas 
exigências da sociedade e pelos limites de seus re­
cursos: materiais, humanos e sociais, que são bem 
distintos numa sociedade industrializada, e numa 
sociedade agrária. 

Tratou em seguida de outro aspecto condicionante 
que é a conjuntura econômica social do país, a qual 
cria exigências à educação, ao mesmo tempo que 
lhe impõe diretrizes e limitações. Todo processo de 
desenvolvimento deve ser ligado às idéias de ex­
pansão e de transformação quantitativa e qualitativa, 



e a educação é meio e objetivo desse processo de 
desenvolvimento. O planejamento da educação pres­
supõe que os objetivos sócio-econômicos e culturais 
a atingir, estão claramente definidos. O inadequa­
do reflexo da sociedade e seus problemas sobre a 
educação é responsável por um sem-número de im­
passes sociais, pois fornecendo um tipo de educação 
impróprio para as atuações individuais, gera tensões 
e decepções nas expectativas. 

Disse que o aspecto primordial na definição do 
tipo de educação que convém a um país é o de 
sua ligação com os objetivos nacionais em sua glo-
balidade, ou o que repousa na relação entre Política 
e Educação. Criar um pensamento que dê efetivi­
dade e consistência ao preparo de homens para 
equacionar e dar soluções convenientes e possíveis 
aos problemas nacionais de cada geração, traçando 
a linha política que incorpore as aspirações coletivas, 
imprimindo-lhes uma direção consciente, é a fina­
lidade última da educação. A revisão incessante de 
valores a que está obrigado o homem em face de uma 
sociedade em contínua transformação, importa ainda 
em uma outra preocupação: a de relacionar os novos 
valores a um sistema moral e de manter um controle 
ético sobre os fenômenos cambiantes da vida so­
cial. Assim, a tarefa política de traçar lineamen-
tos da educação de um país, acarreta certas opções 
fundamentais, impostas pelos objetivos nacionais. 
Analisou, entre estas opções: decisão entre um tipo 
de educação aristocrática e a democrática, crendo 
que a Imensa maioria da nação brasileira entende 
esta última como a mais conveniente; e escolher 
entre democratização ou elitização da educação, isto 
é, educação dirigida para a massa ou principalmente 
para as elites, o que exige um adequado balancea­
mento dos recursos disponíveis e sua conveniente 
distribuição pelos vários graus de ensino, para criar 
a solução desejável do equilíbrio essencial à própria 
estabilidade política da nação. Teceu ainda consi­
derações específicas sobre a necessidade da forma­
ção em nível superior ter crescentemente as caracte­
rísticas de uma absoluta democratização das opor­
tunidades, para que a ela tenham acesso os mais 
capazes, e não apenas os oriundos de determinada 
camada social. Disse não crer que a solução seja 
encontrada somente no campo educacional, que não 
adianta ofertar possibilidades de educação gratuita 
a quem precisa ganhar o próprio sutento ou concor­
rer para constituir a renda familiar, além do "han-
dicap" que tem em relação ao filho de família de 
elevada condição social, melhor alimentado, melhor 
alojado, dispondo de nível sanitário superior e de 



adequado equipamento para a aprendizagem. Há 
sim, necessidade de financiamento de bolsas de es­
tudo e de manutenção, e citou exemplos do PEBE, 
no Ministério do Trabalho, como embrião de um 
amplo programa de conjugação Educação + Indús­
tria. Salientou a influência destas distorções oriun­
das de desigualdades de oportunidades em decorrên­
cia da origem familiar, na tendência da formação 
bacharelesca, na simulação do ensino que ela de­
senvolve, no "faz de conta"; nos "filhos de família", 
na universidade apenas em busca de diploma e 
"status"; tudo ainda reflexo da sociedade estratifi­
cada consagrada por uma organização agrária que 
distingue entre atividades mais nobres e outras me­
nos nobres. Pôs em confronto esta atitude social, 
— cujas raízes podem ser encontradas nas origens 
hispano-lusas da América Latina, — com a lucidez 
da concepção da Universidade, a serviço da Socie­
dade, que se encontra há mais de um século nos 
Estados Unidos. 

Neste confronto seguiu a análise da educadora chi­
lena Irmã Salas, salientando os traços distintivos: 
educação democrática nos EE. UU. e aristocrática 
nas nações latino-americanas; controle local com 
ampla participação da comunidade, nos EE. UU. e 
centralização do controle, com predominância de 
ação governamental, na América Latina; pluralismo 
e conseqüente aumento de criatividade no sistema 
da América do Norte, e uniformidade que o controle 
estatal acarreta, nos países da América Latina; es­
cola média, preocupada com a utilidade e o pre­
paro para a vida prática, nos EE. UU. e o tipo de 
tycée francês, meramente preparatório para uma fu­
tura carreira de nível superior, com educação em 
termos gerais na América Latina; e, finalmente, 
administração unitária dos sistemas de educação, 
para os três níveis, nos EE. UU., e administrações 
separadas sem articulação dos três níveis na Amé­
rica Latina. 

Passou então ao ponto essencial do tema fazendo 
considerações sobre o divórcio entre sociedade e 
educação. Disse que não conseguimos sequer dar 
ao nosso sistema de educação um lineamento útil à 
sociedade agrária sob a influência da qual êle foi 
formulado, e assim torna-se difícil sua adaptação à 
fase de industrialização e urbanização em que já 
ingressamos. O planejador da educação deve ser um 
integrador de idéias e de programas, para o que 
precisa êle ter, antes de tudo, penetração política e 
uma ampla perspectiva social. Não se trata da "pro­
fissionalização da educação"; o processo de desen-



volvimento deve envolver, obrigatoriamente, aspec­
tos globais e, para isso, tem necessidade de dirigen­
tes políticos, de juristas, de engenheiros, de empre­
sários de visão larga, de artistas, de médicos, de 
administradores, isto é, ao lado de homens com for­
mação profissional, outros com visão global. 

Sintetizou alguns lineamentos que recomenda para 
a educação que nos convém: elaboração de um pla­
nejamento que reflita o programa econômico-social 
da nação; absorção de todos os recursos possíveis, 
de origem estatal ou privada, para o campo educa­
cional, utilizando a tributação como instrumento de 
uma política educacional; distribuição desses recur­
sos pelos três níveis, na proporção das exigências do 
programa de desenvolvimento, com tendência à gra­
tuidade para os dois primeiros e financiamento de 
bolsas, reembolsáveis a longo prazo, para o terceiro, 
a quantos sejam aptos e não disponham de recursos 
financeiros; descentralização da administração do 
ensino para as organizações estaduais e municipais, 
com a participação das comunidades locais; revi­
são dos currículos para ajustá-los ao programa ge­
ral da nação, dando ênfase à criação de novos cur­
sos técnicos e científicos e menos aos do ensino 
dito de "cultura"; organização de um ensino médio 
capaz de dar uma formação para uma atividade 
útil na sociedade; capacitação de pessoal em nível 
superior em quantidade e qualidade, para movimen­
tar a estrutura econômica da nação na fase de 
sua crescente industrialização; orientação para me­
lhor aproveitamento do tempo docente pela adoção 
de cursos de menor duração, pela aplicação mais 
ampla do sistema de tempo semi-integral, integral 
ou de dedicação exclusiva, e pela melhoria das rela­
ções professor-aluno, inclusive em função de maior 
eficiência da administração, para maior rendimento 
escolar e mais baixo custo de ensino; adoção de 

um amplo programa de alfabetização e educação de 
base, pelos métodos modernos audiovisuais, utili­
zando todos os locais ociosos; e, por fim, reestru­
turação da universidade, para que venha realmente 
a ser um instrumento de modernização do pensa­
mento, das instituições e das estruturas sociais. 

Terminou dizendo que esses são alguns traços 
que, julga, devam presidir a um planejamento da 
educação brasileira, porém, que antes de qualquer 
solução técnica ou econômica no campo de educa­
ção, deve existir um pensamento político a seu res­
peito. Disse que integrando a educação no esforço 
de desenvolvimento do país, não preconizou uma 
educação de sentido profissional, minimizando o seu 



conteúdo humanístico e seus objetivos éticos; o ver­
dadeiro humanismo não pode deixar de ser existen­
cial, de integrar o homem, em sua circunstância de 
meio e de tempo; o verdadeiro humanismo deve se 
preocupar com o ser real, o homem "em situação", 
como quer Sartre, envolto em seus condicionamen­
tos, e não como um ente ideal, liberto de proble­
mas. Por outro lado a preocupação ética é essencial 
a qualquer sistema educacional; quanto mais a téc­
nica se impõe à vida social, tanto mais necessária 
se faz a presença da moral nas relações humanas; 
as transformações profundas da vida social, criaram 
um inter-relacionamento humano muito maior do 
que o existente em qualquer época. Responsabili­
dade e participação são exigências impostergáveis de 
uma vida em que a interpenetração dos problemas 
sociais gera uma solidariedade humana inevitável. 
A atividade humana se ordena ao homem, diz a 
Constituição "Gaudium et Spes". E concluiu: uma 
educação para o Brasil. Eis a indagação que me 
foi feita inicialmente. É uma pergunta que não se 
esgota com uma só resposta, mas que exige um per­
manente esforço de criação, pensamento e ação a 
encontrar as soluções possíveis, as soluções adequa­
das. Mas é um esforço que vale a pena ser tentado. 
Porque não conhece desafio mais fascinante e ta­
refa mais essencial do que esta: uma educação para 
o Brasil. 

Debates: O debatedor Glycon de Paiva, fazendo 
considerações iniciais de aplauso ao conferencista, 
examinou algumas contradições: entre a má natu­
reza e a má qualidade da educação brasileira e a 
excelência da elite de médicos, engenheiros, den­
tistas, arquitetos, e outros profissionais do país; en­
tre o aumento crescente do número de candidatos 
aos exames vestibulares, e o desemprego já bem 
acentuado em várias profissões, entre as quais sa­
lientou a de geólogos, na qual se formam cerca de 
300 novos profissionais por ano; e fêz uma inda­
gação sobre a correspondência destes fatos com a 
predominância de interesse pelo ensino superior, 
apenas, como busca de status social e se uma aná­
lise prévia do mercado de trabalho, não seria um 
meio de contornar esses descompassos. O conferen­
cista, respondendo, disse que a pergunta evidenciava 
a preocupação de entrosar o sistema educacional com 
as reais necessidades da sociedade, e que se existem 
geólogos diplomados sem obter emprego, tal fato 
revela necessidade de reformular a sociedade, mais 
do que dar nova organização à educação, pois o 
Brasil deverá investir muito mais em geologia. Con-



cordou com a necessidade de amplo inquérito sobre 
o mercado de trabalho para orientar o plano de ex­
pansão de matrículas e reconheceu que a busca do 
status revela também uma distorção da sociedade 
que não confere a determinadas profissões o pres­
tígio que deveriam ter, garantindo mesmo subsídios 
salariais, para evitar as taxas de evasão, que ocor­
rem nos respectivos cursos. 

Voltou o debatedor Glycon de Paiva a indagar 
do conferencista se um esforço orientado da educa­
ção de adultos para capacitar os 12 milhões de anal­
fabetos que existem nos 26 milhões de trabalhado­
res do Brasil não deveria ser objetivo primordial, 
pois poderia resultar num aumento de 25 bilhões de 
dólares do PIB, para 40 ou 50 bilhões de dólares, e 
assim facilitar financiamento do próprio sistema 
formal de educação. O conferencista, concordou, e 
lembrou a Campanha de Alfabetização de Adultos 
lançada pelo Mnistro Mariani, presente à Sessão 
do Fórum, quando titular da Pasta de Educação, 
e recordou, também, as experiências que fêz quando 
Ministro do Trabalho procurando arregimentar os 
sindicatos para educação profissional de nível ele­
mentar e médio, e quando Presidente do BNH, de 
educação dos moradores dos conjuntos residenciais. 

O Ministro Clemente Mariani, em aparte, lem­
brou que a Campanha que encetou, não se desti­
nava apenas a adultos e que também atingia jovens 
e adultos que não tivessem tido oportunidade de 
cursar os cursos formais nas épocas próprias. Disse 
mais que naquela época foi realizado um amplo 
programa de capacitação profissional, pelo SENAI, 
que teve grande sucesso, inclusive para atenuar as 
hostilidades entre classes patronais e classes de tra­
balhadores. O conferencista, desculpou-se de não ter 
feito esta referência em sua exposição, porém, co­
nhecia e admirava tal programa do SENAI, tanto 
assim, que quando iniciou o projeto a que se refe­
riu, no Ministério do Trabalho, valeu-se dos mes­
mos experimentados técnicos que haviam colabora­
do com o Ministro Mariani e com Euvaldo Lodi, 
na organização e implantação do SENAI. 

O Professor Lindolpho Carvalho Dias fêz duas 
ponderações sobre a exposição do conferencista: pri­
meira, que os cursos de engenheiro de operação e 
outros congêneres, não devem ser considerados in­
feriores ou de menor nível; segunda, que no caso 
de formação de professores de ensino médio, há 
falta e não excesso. O conferencista, concordou com 
a primeira ponderação, afirmando, que os cursos de 
menor duração se destinam a um tipo especializado 
de atuação, mas não podem ser considerados infe­
riores. Mostrou a necessidade de aplicar-se a mesma 
medida aos cursos de direito. E, também, concordou 



que os cursos das Faculdades de Filosofia que visam 
à formação de professores de ensino médio, devam 
ter suas matrículas ampliadas. 

O economista Alvanir Bezerra de Carvalho, inda­
gou sobre a conveniência de ser permitida maior fle­
xibilidade na organização dos currículos e sobre a 
inconveniência de serem tais currículos prefixados 
de forma centralizada. O conferencista respondeu 
afirmativamente às indagações, e citou exemplos dos 
cursos de direito onde há matérias sem qualquer 
finalidade na época atual, e faltam outras de maior 
atualidade e necessidade. 

O Dr. Victor Silva, voltando à afirmação do Prof. 
Glycon de Paiva, sobre geólogos sem emprego, suge­
riu uma articulação do IPÊS com o BID, o Centro 
de Recursos Humanos do IPEA, com o Banco Afri­
cano de Desenvolvimento e o Banco Asiático de De­
senvolvimento para prepararem projeto-pilôto, visan­
do à colocação deste tipo de técnicos de nível supe­
rior, excedente no nosso atual mercado de trabalho. 
O coordenador Professor Paulo de Assis Ribeiro, 
declarou que levaria a proposta ao conhecimento da 
Diretoria do IPÊS. O professor Rubem Maciel, ain­
da, a respeito da primeira consideração do Prof. Gly­
con de Paiva, sobre o descompasso entre a má edu­
cação e o alto nível de certos profissionais de elite 
disse que crê que, na realidade, este fato provém de 
que em atividades competitivas, os profissionais 
adquirem nas universidades, apenas as bases e con­
tinuam sua formação já na vida prática, complemen­
tando seus conhecimentos e técnicas, lá onde sejam 
necessários. São compelidos a obter padrões de exce­
lência, pela própria sociedade, que, nestes casos, não 
aceita o bom, mas exige o melhor. Se ao contrário, o 
ensino se faz apenas para conferir diplomas, a profis­
sões notariais, para conferir títulos que satisfaçam 
apenas a exigência legais, tudo se passa como uma 
simples quitação de serviço militar, e fica apenas a 
má educação. Indagou, se o conferencista vê algum 
mecanismo para assegurar o sentido competitivo que 
melhoraria os padrões profissionais. O conferencista 
disse que julga a explicação do Prof. Rubem Maciel, 
a chave para a solução do fenômeno desse descom­
passo: cabe à sociedade exigir o alto padrão, e assim 
estimular a busca da excelência, que se realizará, no 
país ou no estrangeiro, em cursos de extensão, de 
aperfeiçoamento ou de pós-graduação. 

O professor Maurício Joppert da Silva, concordou 
com o Prof. Rubem Maciel, e discordou do Prof. 
Glycon de Paiva sobre o excesso de geólogos exis­
tentes no país. Fêz considerações ainda sobre a in­
conveniência da existência de cursos "tout court" de 
geologia, e também como o de engenheiro de opera­
ções; acha que devem existir engenheiros com espe­
cializações de geólogo, agrônomo, arquiteto e ou­
tros, e técnicos de nível operacional. 



CONCLUSÕES DO FÓRUM 
1 — INTERPRETAÇÃO PROSPECTIVO 

A — O Enfoque 

Uma análise dos textos das Conferências e das 
Sínteses dos Debates do FÓRUM mostra que hou­
ve uma preocupação geral de situar o problema da 
Educação Brasileira nos contextos de aspectos mais 
amplos, tais como os da Valorização do Homem, 
do Planejamento dos Recursos Humanos e do Pro­
cesso de Desenvolvimento Social e Econômico: 

— A Valorização do Homem, no seu aspecto 
orgânico e fundamental, que, como uma con­
quista do esforço, através da educação física, 
intelectual, moral, social e política deve ser 
buscada com uma visão sociocêntrica, — que 
coloque a sociedade como centro da realidade, 
facultando ao homem os aperfeiçoamentos 
necessários e indispensáveis para que êle 
adquira personalidade, e combata a visão 
antropocêntrica, que o coloca, enquanto in­
divíduo, como centro do mundo; — persona­
lidade no pensar e no agir; no estudar e no 
trabalhar; no utilizar os frutos dos seus es­
tudos e trabalhos; no compreender e no in­
terpretar o seu destino; no analisar o fenômeno 
tecnológico, em cada esfera de atuação, diante 
de um princípio ético-filosófico; 

— O Planejamento dos Recursos Humanos, desde 
a adequada formulação de um diagnóstico da 
oferta e da procura desses recursos; formação 
do capital humano, — admitida sua comple-
mentabilidade com o capital físico, — pelas 
várias modalidades de capacitação formal, 
adestramento, aprendizagem no trabalho e re-
capacitação; conservação e renovação desses 
recursos humanos, pela sua integração na 
natureza, através da saúde, do saneamento, 
e da disciplina do crescimento demográfico 
em áreas urbanas e rurais e das migrações 
internas, levando em consideração sua íntima 
interdependência com os recursos naturais e 
culturais; até, à planificação do emprego dos 
recursos humanos nas atividades produtivas, 
com uma adequada política salarial e de se-



guridade social, com incentivos de toda sorte 
de que participe toda a comunidade; 

— O Processo de Desenvolvimento Social e Eco­
nômico do país, que depende da produtividade 
com que os três fatores, — Homem, Organi­
zação Tecnológica e Capital, — realizem a 
transformação dos Recursos Naturais na Pro­
dução de bens e riquezas, e da eficaz e in­
terdependente ação de todas as estruturas e 
instituições para o aumento das quotas "per 
capita" de consumo, ao mesmo tempo que se 
mantenha, em ritmo crescente, a Poupança 
a ser reinvestida, garantindo a todos os mem­
bros da comunidade, adequada e justa distri­
buição das quotas de consumo. 

Todos esses aspectos gerais se inserem nas crises 
atuais do mundo moderno, e, em especial, naquelas 
que têm aguçado os conflitos entre as gerações, já 
que estes ocorreram em todas as épocas, mas foram 
agravados na era atual por ter sido "posto em pro­
blema o próprio denominador comum de certos va­
lores" que eram aceitos antigamente pelas ge­
rações em conflito. 

Evidentemente, não pretendeu o FÓRUM 
abranger o estudo de todo este vasto campo, nem 
tampouco aprofundar a análise da própria matéria do 
Temário, mas, simplesmente, fornecer um subsídio 
às instituições e autoridades que têm o dever de en­
caminhar pesquisas e formular, com criatividade e 
prospectividade, soluções para a educação brasileira. 

Na análise interpretativa dos depoimentos pres­
tados no FÓRUM pelos Conferencistas e Debate-
dores, em confronto com os principais documentos 
básicos oficiais, — entre os quais, cumpre destacar, 
a Lei de Diretrizes e Bases e Atos Complementares 
e os Diagnósticos, Planos e Programas, elaborados 
na última década pelo Ministério do Planejamento, 
pelo IPEA, pelo Ministério da Educação e sua Se­
cretaria Geral, pelo Conselho Federal de Educação, 
pelo Conselho de Reitores e pelos Grupos de Tra­
balhos Especiais — salientam-se alguns aspectos que 
podem ser transformados em medidas a serem ado­
tadas, dentro de uma visão prospectiva a ser as­
sumida, em face desse magno problema. 

B — As Crises do Mundo Moderno 

Nos aspectos que dizem respeito à educação, no 
complexo das crises moral, política, econômica, de 
crescimento, de transição e de tantas outras formas 
que têm adjetivado a crise brasileira, há no fundo, 
uma causa comum que temos procurado identifi-



car como uma crise de competência. Todavia, al­
guns tópicos merecem menção para posteriores aná­
lises: 

1 — O mundo moderno sofreu 4 crises bási­
cas: 
a) — crise de crescimento econômico; 
b) — crise de justiça social; 
c) — crise de valores; e, 
d) — crise de organização político-ad-

ministrativa. 
2 — Reflexos das crises nas instituições e no 

comportamento do indivíduo e da socie­
dade. 

3 — Perspectivas de mudanças através do de­
senvolvimento econômico e da moderni­
zação e massificação do processo educa­
cional. 

C — Processo de Desenvolvimento e Processo 
Educacional 

No que tange ao Processo de Desenvolvimento 
e ao Processo Educacional, os tópicos que julgamos 
devem merecer uma análise conjuntural e prospecti-
va, são: 

1 — O processo de desenvolvimento depende 
fundamentalmente do êxito e da produ­
tividade do processo educacional. 

2 — Recursos Naturais, Recursos Culturais e 
Recursos Humanos são fatores interde­
pendentes. 

3 — Educação para Desenvolvimento signifi­
ca, cada vez mais, educação geral (não 
especializada) através: do sistema formal; 
e, treinamento, aperfeiçoamento e reci­
clagem, através de sistema especial para 
atender à flexibilidade da mão-de-obra 
decorrente da demanda, face à mobili­
dade do desenvolvimento. 

D — A Crise da Educação 
Quanto à crise da educação, foram salientados 

tópicos para maiores análises a fim de estabelecer 
medidas específicas para estrutura e financiamento 
do sistema: 

1 — A Crise da Educação implica em 3 ne­
cessidades básicas: 
a) — reordenarrento e/ou expansão 

dos sistemas para atender à de­
mocratização de oportunidades; 

b) — modernização e melhoria quali­
tativa para atender à expansão 
tecnológica; e, 



c) — regionalização e/ou localização 
para atender à demanda demo­
gráfica e à adequação às peculia­
ridades regionais. 

2 — Estas necessidades implicar, por sua vez, 
em: 
a) — definição ou redefinição dos obje­

tivos, fins e metas para efeito de 
planejamento e programação; 

b) — prioridade do setor; 
c) — introdução e institucionalização 

do planejamento no setor, como 
base da reforma; 

d) — política de investimento do setor, 
especialmente pela criação de 
incentivos fiscais que fomentem 
o processo de captação de recur-
cursos do setor privado para fi­
nanciamento do sistema educacio­
nal; e, 

e) — reorganização administrativa do 
setor. 

3 — Em termos de sistema: 
a) —identificação do Ensino Médio 

como ponto de estrangulamento 
no setor, sobretudo, tendo em vis-
a necessidade de sua expansão a 
toda a população na idade esco­
lar até 18 anos, e, conseqüente­
mente, a gratuidade neste nível 
de educação; e, 

b) — verificação do potencial de reno­
vação do nível médio para aten­
der à sua modernização e expan­
são, ou sua completa reformu­
lação. 

E — Aspectos Prospectivos 
Na parte prospectiva, considerando as necessi­

dades tecnológicas, as imposições do ideal democrá­
tico e o problema demográfico, cumpre salientar: 
1 — Investimentos em estudos e pesquisas, 

particularmente para a previsão do im­
pacto que inovações tecnológicas e cien­
tíficas farão no setor; 

2 — Implantação do sistema básico de educa­
ção para atender, em termos de continui­
dade, ao contingente da faixa etária (hoje) 
7/14 anos — Educação Geral Básica, 
exploratória do potencial individual e da 
vocação (hoje = primário + giná­
sio = 8 anos de escolaridade). 



3 — Redefinição do ensino colegial para in­
tegrar o setor de preparação de mão-de-
-obra técnica e o setor de preparação do 
acesso ao nível superior (a partir da re­
definição e da conceituação da mão-de-
-obra de nível intermediário e da reor­
ganização do sistema educacional). 

4 — Política agressiva de pessoal para o setor 
educacional, especialmente para aquele 
referente ao magistério, que carece de 
uma profunda reformulação e, ainda, 
adequação da política salarial aos níveis 
de capacitação exigidos para maior pro­
dutividade. 

5 — Democratização da Universidade, não 
como mera ampliação de matrícula em 
cursos profissionais (caso dos exceden­
tes), mas, através da organização de um 
currículo flexível que possibilite ofere­
cimento de n tipos de cursos adequados à 
demanda do processo de desenvolvimento 
econômico e social nos setores primário, 
secundário e terciário (e quartenário?), 
atendendo à formação de recursos huma­
nos e mão-de-obra técnica, tanto no nível 
profissional intermediário como no nível 
profissional superior. A organização cur­
ricular da Universidade não como via de 
acesso ao diploma e repectiva carreira 
"devidamente regulamentada", mas ao 
contrário, como via de acesso às ativi­
dades na sociedade. A regulamentação 
deverá visar mais à defesa da sociedade 
que aos interesses particulares dos di­
plomados. 

6 — Educação sistemática através dos meios 
de comunicação de massa (Rádio, TV, 
Computadores, Museus, Bibliotecas, Co­
municações Postais, Telegráficas, ou 
outras), e o estabelecimento da infor­
mática como processo normal de educa­
ção e como meio para neutralizar a de­
sinformação. 

7 — Educação para o lazer, tendo em vista 
o decréscimo da fôrça-de-trabalho na 
produção, o aumento da produtividade, 
da eugenia, da longevidade, do potencial 
criador do indivíduo, especialmente, nas 
áreas da recreação e do turismo, em todas 
as suas modalidades. 



2 — À GUISA DE "SYNTOPICON" 

21 — Código das Referências 

Para facilitar a consulta, foram selecionados os 
principais tópicos, sobre conceitos, idéias ou dados, 
contidos nos temas tratados neste FÓRUM e grupa­
dos pelos assuntos gerais, após serem identificados 
por um código que permita sua localização no texto. 

Todas as referências se prendem à primeira par­
te deste Documento, e são precedidas da indicação 
do Tema ou da Síntese dos Debates do Tema em 
que se situa o respectivo tópico. 

A codificação dos tópicos incluídos nas Con­
ferências, o nº do Capítulo (C.) de cada Tema, e, 
dentro deste Capítulo, os parágrafos (§§) que mais 
diretamente tratam do assunto, são identificados ou 
pela sua numeração já adotada pelo conferencista 
com as respectivas alíneas ou incisos, — em números 
arábicos ou romanos — ou pelo nº de ordem não 
impresso destes parágrafos no referido capítulo, o 
que exige a contagem dos mesmos para localizar o 
tópico. No caso de tópico constante dos Debates, 
a identificação foi feita pelo nº de ordem da questão 
debatida, precisando-se a localização, com a referên­
cia de se encontrar o tópico, na pergunta (DEB.) 
ou na Resposta (CONF.). 

22 — Tópicos Selecionados por Assuntos 

A — OBJETIVOS E MÉTODOS 

a) — Objetivos da Educação 

TEMA I: C. 2.1 § 1;C. 2.2 § 1;C. 2.3 § 1; 
C. 4.2 § 1;C. 4.3 § 1. 

TEMA V: C. 4 §§ 1, 4, 5 e 9. 
TEMA XI: C. 2.1 § 1; C. 5 §§ 1, 2 e 3. 

b) Métodos 

TEMA I: C. 5.1 § 1. 
TEMA II: C. 2.1 §§ 1 e 2; C. 3.2 § IV. 
TEMA V: C. 1 §§ 4 e 5; C. 3 §§ 1 e 4; 

C. 4 §§ 1, 4, 5 e 9. 
TEMA X: C. 2 § 1. 

c) — Aspectos Particulares Comuns a Objeti­
vos e Métodos 

TEMA I: C. 1 §§ 1 e 2. 
TEMA II: C. 2.4 § 1. 
Deb.T. III: CONF. 2 § 2. 
TEMA IV: C. 1 §§ 8 e 9; C. 3 § 3; C. 

4 § 6. 



Deb.T. IV: CONF. 9; CONF. 10. 
TEMA VI: C. 3.2 § 47. 
TEMA VII: C. 4§ 5; C. 5 § 1; C. 8 §§ 

2 e 7. 
TEMA IX: C. 1 §§ 1 e 7. 
TEMA XI: C. 3.2 § 1; C. 4 §l.a. 

B — ESTRUTURA 

a) — Aspectos Teóricos da Estruturação do 
Sistema Educacional 

TEMA I: C. 3 § 7. 
TEMA II: C. 3.2 §§ II e IV. 
TEMA V:, C. 1 § 9. 
TEMA VI: C. 3.2 § 34. 
TEMA XI: C. 1.3 § 2. 

b) — Medidas Sugeridas para o Sistema Edu-
cional 
Deb.T. I: CONF. 4; DEB. 5. 
TEMA II: C. 1.2 §§ 2 e 3; C. 2.3 §§ I, 

IV e V. 
TEMA IV: C. 4 §§ 1, 3, 7, 10, 11, 12 e 14. 
Deb.T. IV: CONF. 2; CONF. 6; CONF. 11. 
TEMA V: C. 8.1 § 1; C. 8.2 §§ 3, 4 e 5; 

C. 8.4 §§ 1 e 2. 
TEMA VI: C. 4 § 9 (incisos 8 e 10). 
TEMA VII: C. 5 §§ 5 e 6; C. 7 §§ 2, 3 

e 4; C. 14 § 3. 
Deb.T. VII: CONF. 4. 

c) — Aspectos Particulares Relativos à Estru­
turação do Sistema Educacional 

TEMA II: C. 4.2 §§ 6, 8 e 9. 
Deb.T. III: Ultimo Parágrafo. 
TEMA IV: C. 1 § 5. 
Deb.T. IV: CONF. 4. 
TEMA V: C. 4 § 4; C. 6 §§ 10, 11 e 12: 

C. 7 §§ 14, 15 e 17. 
TEMA IX: C. 4 §§ 7 e 9. 
TEMA X: C. 4 § 1. 
TEMA XI: C. 4 § 1 c, d, f, g, h.l , h.2, i e j. 

C — ZONEAMENTO E REGIONALIZAÇÃO 

TEMA II: C. 2.2 §§ I, II, III e IV; C. 
3.3 § I; C. 4.1 § 4 (e Gráfico 15); C. 
4.2 § 2. 

TEMA V: C. 1 § 11; C. 7 §§ 11 e 13. 
TEMA VI: C. 1 § 1; C. 2.1 §§ 2, 6 e 7; 

C. 3.1 §§ 1, 4, 5, 7 e 12; C. 3.2 §§ 2, 
6, 7, 10, 13, 17, 19, 20, 22, 37, 39, 44, 
45 e 50. C. 4 §§ 3, 4 e 5. 

TEMA IX: C. 4 §§ 2 e 12; C. 6. § 9. 



D — RECURSOS 

a) — Recursos em Geral 
TEMA V:C. 7 § 16. 
TEMA XI: C. 1.2 § 1. 

b) — Recursos Humanos 
TEMA I: C. 5.1 § 1;C. 5.3 § 1. 
TEMA II:C. 2.2 § III; C. 2.3 § IV; C. 

2.4 § I; C. 3.1 § 5. 
TEMA IV: C. 1 §§ 2, 4, 5 e 7; C. 4 § 15. 
Deb.T. IV: CONF. 3. 
TEMA V: C. 8.5 § 3. 
TEMA VIII: C. 5 § 1. 
TEMA IX: C. 8 §§ 1, 2, 5. 
Deb.T. IX: DEB. 2. 

c) — Recursos Mater ais 
TEMA II: C. 3.3 §§ III e IV. 
TEMA VI: C. 3.2 §§ 24 e 48. 
TEMA VIII: C. 1.5 § 1. 

d) — Recursos Financeiros 
TEMA II: C. 2.4 § IV; C. 3.3 §§ III e IV; 

C. 4.1 § 4. 
TEMA IV: C. 4 §§ 7, 8, 9 e 13. 
Deb.T. IV: CONF. 1; CONF. 7. 
TEMA VI: C. 3.2 §§ 24, 39, 43 e 48. 

TEMA VIII: C. 2 § 3; C. 3 § 5; C. 7 § 2. 
TEMA IX: C. 1 §§ 1, 2 e 3; C. 5 §§ 1, 2, 

3, 4 e 5 ; C . 6 §§ 1, 6 e 7. 
TEMA X: C. 4 § 1;C. 5 § 5. 
TEMA XI: C. 4 §§ l.b, l.c, e l.h.3. 

e) — Recursos Gerenciais 
TEMA IV: C. 1 §§ 4, 5 e 6; C. 2 §§ 3, 4, 

5 e 7; C. 4 § 15. 
TEMA VI: C. 3.2 §§ 24 e 30. 
TEMA VII: C. 3 § 3. 
TEMA DC: C. 4 § 9. 
Deb.T. IX: DEB. 1. 
TEMA XI: C. 4 § l.h.3. 

f) — Recursos Operacionais 
TEMA II: C. 1.2 § 3 e incisos; C. 3.3. §§ 

I e III. 
TEMA V: C. 1 § 11; C. 8.1 § 2; C. 8.5 

§ 2. 
TEMA VI: C. 3.2 § 31. 
TEMA VII: C. 13 § 2. 



TEMA IX: C. 7 §§ 1, 7 e 8. 
Deb.T. IX: DEB. 1. 
TEMA X: C. 3 § 1. 
TEMA XI: C. 4 § l.h.3. 

E — EDUCAÇÃO E DESENVOLVIMENTO 

TEMA I: C. 3 §§ 4 e 6; C. 4.3 § 1. 
TEMA II: C. 4.3 § 1. 
TEMA IV: C. 1 § 2; C. 2 §§ 1, 5, 6 e 

7; C. 3 §§ 1, 2 e 3; C. 4. §§ 3, 4 e 6. 
Deb.T. IV: CONF. 5. 
TEMA V: C. 1 § 12; C. 4 § 11. 
TEMA VI: C. 3.2 §§ 50 e 52. 
TEMA VII: C. 3 § 5; C. 10 § 5. 
TEMA IX: C. 4 §§ 3 e 4. 
TEMA X: C. 5 §§ 3 e 4. 
TEMA XI: C. 1.2 § 1; C. 1.3 § 1; C. 2.1 

§ 1;C. 5 §§ 1, 2 e 3. 

F — EDUCAÇÃO E AS EXPANSÕES DO 
MUNDO MODERNO 

a) — Expansão Demográfica 
TEMAI: C. 5.3 § 1. 
TEMA II: C. 2.2 §§ IV e VI. 
TEMA III: C. 7 § 2. 
TEMA V: C. 8.3 § 5. 
TEMA VI: C. 3.1 § 6; C. 3.2 §§ 35 e 36. 

b) — Expansão Tecnológica 
TEMA II: C. 2.3 § I; C. 2.4 § III; C. 4.1 

§3 . 
TEMA III: C. 3 § 1. 
TEMA IV: C. 4 § 14. 
TEMA V: C. 2 § 3; C. 4 § 11; C. 5 § 6; 

C. 7 §§ 7 e 8; C. 8.1 § 3. 
TEMA VI: C. 3.2 §§ 56 e 57. 
TEMA VII: C. 3 §§ 2 e 5. 
TEMA IX: C. 4 § 20. 

c) — Expansão Democrática 
TEMA II: C. 3.2 §§ I, II e III. 
TEMA III: C. 4 § 1; C. 9 § 1. 
TEMA IV: C. 4 §§ 4, 8, 9 e 14. 
TEMA V: C. 3 § 6; C. 4 § 8; C. 6 § 7. 
TEMA VI: C. 3.1 § 7; C. 3.2 §§ 36, 45 

e 50; C. 4 §§ 1 e 2. 
TEMA VII: C. 9 §§ 1 e 2; C. 10 § 4. 
TEMA XI: C. 2.1 § 1; C. 2.2 §§ 1, 2, 

3 e 4. 



— DADOS PRINCIPAIS CONTIDOS NOS 
ANEXOS (com indicação do nº do Gráfi­
co (G) ou Quadro (Q) e da página (pág.) 

a) — Dados Sobre Desequilíbrios Regionais 
G. 15, pág. 34. 

b) — Índices Demográficos 

G. 1 pág. 27; 
Q. XXXVII pág. 54; Q. XXXIX pág. 56. 

c) — Dados Sobre a Força de Trabalho 
G. 2 pág. 27; G. 5 pág. 29; G. 10 pág. 31; 

G. 11 pág. 32. 
Q. I e Q. II pág. 36; Q. III. Q. IV, Q. V, 

Q. VI, pág. 37; Q. VIII pág. 38. 

d) — Dados Sobre Nível de Escolaridade 
G. 3, G. 4 e G. 5 pág. 28; 
Q. VI pág. 37; Q. VII pág. 38; Q. IX pág. 

39; Q. XXVI pág. 47; 
Q. XXVII pág. 48; Q. XLV pág. 60; Q. 

XLVl pág. 61. 

e) — Índice Sanitário 

G. 7 e G. 8 pág. 29; G. 9 pág. 30; 
Q. VI pág. 37. 

f) — Atendimento do Sistema em Estabeleci­
mentos, Matrículas e Professôres nos Três 
Níveis de Ensino 

G. 13 e G. 14 pág. 33; 
Q. XXIX a Q. XXXVI pág. 50 a 53; Q. 

XXXVII pág. 54; Q. XXXVIII pág. 55; 
Q. XL a Q. XLII pág. 57 e 58; Q. XLVII 
a Q. LI pág. 107 a 113. 

g) — índices Financeiros e Econômicos 

G. 12 pág. 32; 
Q. X a Q. XXI pág. 39 a 44; O. XXIII 

a Q. XXV pág. 46; O. XLIII e Q. XLIV 
pág. 59; Q. XXXVIII a Q. XL pág. 55 
a 57; 

h) — índices Sobre Estratificação Social e 
Econômica 

Q. XXII pág. 45; e, Q. XXVIII pág. 49. 

i) — Fatores que Dificultam o Desenvolvi­
mento da Educação Brasileira 
QUADRO pág. 166. 



REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

Alguns dos conferencistas forneceram indica­
ções bibliográficas relativas aos textos e às fontes 
de dados dos quadros estatísticos e gráficos incluídos 
nos respectivos temas. 

Os números que antecedem à bibliografia rela­
cionada correspondem às referências indicadas no 
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TEMA II — ESTRUTURA DO SISTEMA 
EDUCACIONAL 
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mográfico de 1950 e 1960. 
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— Vol. I a IV. 
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8 — IBGE — Censo Demográfico 1966 — Série 
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9 — M. PLANEJ. E COORD. ECON. — Pro­
grama Estratégico de Desenvolvimento — 
1968. 

10 — PAULO DE ASSIS RIBEIRO — Valor 
Econômico da Educação — Tese Central do 
VI Congresso da União Internacional para 
a Liberdade do Ensino — UILE 1961. 

11 — PAULO DE ASSIS RIBEIRO — Pré-Inves-
timentos; Recursos Naturais, Educação e 
Saúde, in Revista Brasileira de Economia, 
ano 16, nº 4 — Dezembro, 1962. 



12 — MIN. PLANEJ. E COORD. ECON. — Do­
cumento Preparatório para o Plano de Ação 
do Governo Revolucionário — 1964. 

13 — ONU — Anuário Estatístico até 1963. 
14 — ONU — Anuário Estatístico — 1964 a 

1967. 
15 — UNESCO — Anuário Estatístico — 1965 

a 1966. 
16 — WOYTINSKY and E. S. WOYTINSKY — 

World Population and Production — 1953. 
17 — NORTON GINSBURG — Atlas of Econo­

mic Development — 1961. 
18 — Census of England — Population and Hou-

sing — 1966. 
19 — Yearbook of Labour Statistics — 1965. 
20 — ARLINDO LOPES CORRÊA — Economia 

da Educação. 
21 — JOÃO CAMILLO DE OLIVEIRA TOR­

RES — Estratificação Social no Brasil — 
Coleção Corpo e Alma do Brasil — 1965 

22 — NELSON WERNECK SODRÉ — Instituto 
Superior de Estudos Brasileiros — Textos 
do Brasil I. 

23 — L. A. COSTA PINTO — As Classes So­
ciais no Brasil in Revista Brasileira de Ciên­
cias Sociais — Belo Horizonte — Maio, 
1963. 

24 — PIERRE VENDRYÈS — Vie et Probabi-
lité — Paris — 1946. 

25 — CENTRO BRASILEIRO DE PESQUISAS 
EDUCACIONAIS — Estratificação e Mo­
bilidade Social — Fontes Bibliográficas — 
1956. 

26 — RODOLFO STAVENHAGEN — Essai 
Comparatif sur les Classes Sociales Rurales 
et Stratification dans quelques Pays sous-de-
veloppés — Paris — 1964. 

27 — GUSTAVO LAGOS — International Stra­
tification and underdeveloped Countries — 
1963. 

28 — C. D. GRIFFING — Size of Superior Fa-
milies in Brazil — in Sociology and Social 
Research — Los Angeles — Jan./Fev. 1940. 

29 — ROBERT W. BURNS — Social Class and 
Education in Latin America — in Compara-
tive Education Review, N. Y. Fev./1963. 

30 — BETRAM HUTCHINSON — Class Self — 
Assessment in a Rio de Janeiro Population 
— in America Latina Jan./Fev. 1962. 

31 — FERNANDO HENRIQUE CARNEIRO — 
Tradition et Innovation: Mentalité des En-
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trepreneurs de São Paulo. Paris Julho/Se­
tembro — 1963. 
A. W. WHITEHEAD — Le Devenir de 
la Réligion — Paris — 1926. 
ALCEU AMOROSO LIMA — Humanismo 
Pedagógico. 
ALFRED J. LOTKA — Quelques Re-
sultats Récents de 1'Analyse Démographique 
— in Congrés International de la Popula­
tion. Théorie Générale de la Population, vol. 
1 — Paris — 1937. 

35 — C. E. A. WINSLOW — Le coüt de la Ma-
ladie et le Prix de la Santé. OMS — Palais 
des Nations — Genève — 1942. 

36 — COLIN CLARK — The Conditions of Eco­
nomic Progress — 1951. 
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